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:-· ;.:-~ -~:~~-~-; :-;, .,_ :-;~.;- 1':_,:_;~ 1 _._, ~'.'"~.- • .~~!; _•·.'· -.-.:,.-.~-:-S.~ em ... ~Q--~ ~-:·-·- . _ ~._T· .. \:.:-·: .. ~·:n•)-:-;. ._ ...... _-~ -~- ._ ::: ·. 
·~-·-;;·~·( _.,; ...... ;,-;\-···-~·-\,.,.~ /, ...... ,.,).-;.._·· ... :h~~~--::·.:: r.:~:· !.:il.!l. ·.:.,::~ L!)~;./)_~~i l~_...;;.·I;r~ô:-.~ 1,.;.;-~u};:.;;~.:,_-.,:,·,:·:.·· 

: ::~; }>!t~~!D,~C~, J)()S, s~.;P~~ItGNIO •P.ORTELLA: ;E,RUY.; cARNEmo-: · ... •· •·· 
·<u~.~ :.:i.l •·: ... J:~.:~_·;_,j.~~!·:·:.:: ·,_,;:; c:··.:~·~.:.-.·.:::.1 /:~~.:,:.:_;;'.~·· ~r~1·i J;_~~·/i_ 1.~.w:~~~·gt.dt!·o~, :.~ ?'.:.i o;~ ~i~i(f 

As 14 horas' <.e 30'· ·minútós, 'subili:et~nd:õ'~ a:'íipr'Jciâ~io 3d~' sébado.·· 
acham~se presentes os Srs. Sena- -••a/prlliíôstii.' óiçàinentánà.·(déf1Dlstrl-.: 

-;.';:.·.~ores:.:'·-~··:::·.!. •:): •· .. ''·\"::~·.~·· 1.Jf,:;... .·J:~1:e::r~;r!!~~~=:'l:!?~l:!:;, ~· ... ' ... 'Adalbe~tô Setia'~. Gei:!!ld.o,Mes.~ 
'"'"·;quita':.:..:.:. Flávio' Brito ;..:.::. José':Es
'·1Í•t teves ·\ .. .:.:.•'•Reriafu'·~Frariéo·' -'"·''José 
-·):.:L Sarney ': ~..:;;;:1 :petrônio · >·Portella>:: ."-:' 
·c:·;': ,·Helvidio.• Nunes,~Wirgillo .Távora 
.. ;::., =:.•::Waldemar Alcântara.• .,-;;:~João·· · 

' Cleofas-· Wilson Campos ;-.,-;;·,Ar~ 
· non de Mello -· Ruy santos .......:· 

Paulo·i!l'ôr,_.es :__;. Benj anun.:•Farah ·· 
·""77' Magalhães. Pinto. - .. ;,:I•'ranco 

.... , ·.:.Móntóro;"-·.()~lando ;ar1c~n_er - . 
.. . . : Accioly • E;'llho. ,-. ;:Ma tos.. eao -
•: :: · 'Ney ·Braga ·.......: ·!Antônio. Carlos -
,; .:·•: CelSri'Ramôs'~'Daniel·Krieger. 
',•~'.;•.'o',•;:· :,:· :···.,"')'•' I .'·.~·.-,.-;:• ",;~:,;::•,;· .~·. ·, 

, O SR, PRESIDENTE (Petromo .. Por
tella),,~.'A lista :de'. pre~e:riça·,·acllsa o 
éiomparecbnentó'1de· 25 Sr~.· Senadores. 
Havendo ·número ·regimental;·· declaro 
abérta"a··.'sessão: · •: " J ' '::> ,;· : .:· ,., 

' ' ' • "' ·' : . ' ' ! • ~ ··', ;,.: : -... ~ 

O Sr.l.0-Secretário'procedéra a lei-
tura. d<í:.expedienté. ·'·' . , . 

·:·.~.··) .•·• _, ' ... ~.· ·····!' ·'':.:·:·:· .. : .... ,1 .• ~".:··~· ._, 

'·"''· .• ~ lldo.o.:seguinte ....... ·' :' .. : '·'·'· 
-,-._,_:· .~·.'···' :· ~·1 .... ... :. :Jj.i ;_~:::;~~::.<;c.:: .. :11r:!::~:~>.: 

:~~ ~> ;:/: ;. ·., ·.~~~n~~~r~:.:. '.··: .. :,·;;j 
. ··' n.:." : • · . MENSAGENS•': c:· iu!.::: 

DO Slt.PRESIDENTE DA.·REP'OB;LICA 
. ·.!",~.L ,:.:.:.';1,';·. ·~\·,:._-.,:.:'.i.~· .. ··,',: '~(.•.';_:'.·::T:·-·. ':.~ .~ 
Agradeeendo. remessa ,de. autografo .de 
~. ,,de~reto)egislati!o: ,1 · :.·• :;::·;:."•) .: 

i ' '" I'' ' .... I""·"'"' -' I, ' .'!'I.~ '."t•,: j •' 

......:· N,0 193171' (n;c?.: .. 3i7/71, na" origem>; 
de 31-8-71, referente ao Decreto 

, Legislativo n.o A3, de ... 1971, 9ue 
': , aprova o. texto do. Decreto-lei n.0 

· '·1.183 'de'22-7~n·· ·· ·· ·· ·· 
.,·· .. !;•,;:'•." ,": ... ~ •.': .'.J•·· ··"I .. \',,'," • 

Restituindo autógrafos de projeto.•de 
lei sancionado : . . 

......, N.o 194/71 (n.o 319/71, n~ ~rigeml, 
de 31-8-71,. referente ao ''Projeto 
Lei. n.0 ~0/71. (CNh que dâ. n-ova 
redação aos artigos .. que menciona 
da Lei· n.o 5.682, ·de· 21·7~71 . ..,..... 

· Lei Orgânica dos Par.tidos Políti
cos (Projeto que se transformou 
na Lei n.o 5.697, de 27-8-7.). 

Brasília, em 31 de·· agôsto de · .. 1911. 
...;;.:·Emílio•G. Medicl;'''n ,., .•.•• ,,n.,.~.,uu, · · 
.. :,· .. ·:·'''-(!-1 :i:~'o~iÇâéi'.'de~'tdtitiór'Mf··i2iií ··· 
'· ::::2. G:'·G:-·do"sr:·Gavemador !!o .D'is~· 
: , ••• r , .• ' . _I .. , ,.., . ..,. ,.'" .,, , · ,,!..._, ·. ·, • .. , . ~ 

.. · · ·' · trito ... Federa.z;·,:·enoontra-se' 'publtcada 
.:·.>:i 1!d'DCN ~·SeçiJ.ô·iii'::C...éde'2;94t)':b.C\· 

...... i·.,:,~:~:\ ·;~:·r;_·r·;ubií~'-···.:·~:~r r.r~~·1t'.· ~ .r. h 
OFlCIO. · • ... 

·;~·.;;:·:;-~:.<·; ·r~.i:·:uf! o·::..6(lli'!t'~ ~i~~ ·~;nJ ;,:. :·.I 
DO .. SR. ,-l.II .. SECRET.ARIO . DA:~ CAMA:. 
R.A~·:n:qs,,ri:Epuj.m,osl. · .,_;1 h,J •. :ii."" .. 

• ,' ' • I '·'' \,' •' I•'• ,,', ',' r. • 

Encaminhando'" à':revisã:ó i?dó .~senado.· 
autógrafo do,seguinte pj:'ojeto.:.:· . 

.··:.-~ ...... ;.! \:;·:J.:;··, ,;.:ll.~l...,_;r .. ',."l· ~.:.-.~-~~-:.. .·.•,.;,.r,.~ 

:''PROJETO··'DE: LEI-'<DAnCAMARA. , 
'·' ·. • • '1:;.,N.0 '49 :·de''19'7rrr ·.o,~ ... ;:t · .. 
· '·· '<N:•:'l!599-u/~s;·~~ da~ il'~~~dg~m) ·: .. 

'' :.'•'.:,,; "(.1.~:.• 11~)~'-1 ;',ó·, • ... J.( '•.·•·:~:•1J;·1~ ..... ,t_:·.J, , 

· D e n o m i n a; ''Pôrtó Barão de 
.~·· Teffé~1 e:·P.ôrto r.de.l Antonina,i'DO 

Estado' do Para'ná·::\·r ::::;•,·:-~: .: ::, ( · ,.::: . ' 

.. 0 Congresso. Nacional.decreta; ; ... 
••• . .',,,, 1 ·••''!''•'•'' • .. " •w< • •·' ."'',•'•l•,-~1• 

·· Art. 1~0 i'- Fica denominado :I'Pôrto 
Barão de Teffé"·· o ~Pôrto de Antonina~ 
no Estado do Paranâ. · 

· ' ' . '')' : ·,' · . '·, I·; ~ 0' ',.,: 1 ' li;( 

.. Art. 2.0 ~Esta. lei entrara em vigor 
na: da ta. de. sua' publicação; reyogadas 
as dlsposições'em.cont~âdo. ,.: .·.·:. ·, 

. (A.· Comissfio ~de Trimsportes,' · Co
municaç6es e Obras Públicas.)· :. 
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PARECERES 

·PARECER 
. 'N,o. 36t, dé 1971 

>,., 

De outra parte, o niesmo diploma 
-legal manda computar, para os. efei
tos de·apóseJitadoria e disponibilidade,' 

·.·o., tempo cie'\serviço. público; ,fede1·a1, 
estadual oú municipal (art.'l02, § 3.0 ),. 

da Comissão de. Constituição ·e:: ·e estabelece-que as exceções às regras 
J'ustlça, sôbre o Projeto de Lei do . · adotadas somente _poderão, ser., ,feitas · 
Senado·:n.0 73; de 1971,· que. dls- ·.·- · .. atraves·de.lei coniplémeritár;'.de. ini-_ . 
põe· sôbre a contagem, para fins ciatlva exélusiva do Presidente da Re..: . 
de obtenção de.aposentadoria,, do pública .(art. 103). , :·, .>·: .. · 
tempo de serviÇo de' ex~êômliaten- . . , , . "' , ,,; : . · : ,, 
te anterior ao seu Ingresso no ser-. ·A justificação do projeto, especiosa-
viço ·púbDco. mente, .depois de, afirmar _que o "tra

balho·. é. uno,,.não sendo-, cabível .a· sua 
Relator: Sr~ Belvídlo. Nunes divisão, 'comei ·.querein;alguns,. êni pú-

. · .···· · · · bllco .e.pri\'ado'',·faz ,remissão ao· De-
Da pesquisá efetuada,_provàvelmen- creto-lei.:n.o:_ 367, de 19' de ·dezembro 

. te Incompleta, • chega-se. a um resulta- de 1968, cujo: artigo 1,P :está assim ex-

~~c:~ft':-~:fs~e~:e~d!z~~:el!~ ~~~~~~~. presso: > · ··•·· ·· · '.·, . · .... :: _:: 
39 (trinta e:nove) leis e 1 (uma) reso- "Os tunêionárlos públicos civis da 
lução, no total de 74 (setenta_ e qua- União _e das autarquias que, a 
tro)' dlplomaslegais, criam e definem . partir· da, vlgenéia:dêste ,De~reto-
direltos e vantagens aos ex-combaten- lei, . se afasta~em dos. seus· cargos 
tes, dlretamente . ou aos seus filhos, . por motivo de exoneraÇão terão 
viúva,·: companheira, pais e irmãos, · os rêspectivôs . teiripôs . de serviço 
sem falar: nas Constituições de 1967 · computados para' fllis 'de aposen-
(art. 178) e 1969 Cart. 197). · . tadoria por tempc)'·de servlço, ... re~ 
· Diflc1lm~nÚ,asslm, em vistá.do eie- ·guiada pela Lei ri.o·.s:so7, ,de,: 26 

vado número de i:ltuações já regula- de agôsto' de 1960; e legislação 
das; . seria possível encontrar outra subseqüente · ", · · -
modalidade .de 'expressar OS·,agradecl- Evidente, pois, que a lei não, cogl-
me~tos gerais do Pais .aos integrantes tou da situação :inyersa, Isto é, não 
da Fôrça Expedicionária Brasllelra. permitiu a· contagem de tempo de ser-

., ' · · · ' · · viço prestado no setor privado ~o pú-
1!: ô que se propõe o ilustre Senador blico. A reciproca, portanto, nao foi 

Vasconcelos Torres, através' do Proje- admitida pela lei1 por motivos óbvios. 
to de. Lei n.0 73, de 1971, cujo artigo 
1.o está assim redigido: · Na verdade; o projeto de:lel dollus.;; 

. . "' . . . . tre Senador Vasconcelos . Torres, ape-
"Aos civis, ex-combatentes, é asse- sar de sua relevante motivação; fere 
gurado o ·direito de terem compu- a Constituição, especialmente o seu 
tado, para· fins de aposentadoria, artigo 103 .. lll, portanto, . inconstltu-
o tempo de serviço anterior ao clonai. · · · . · .· . · ' 
seu ingresso no serviço· público." 

·' Mas 'se. não bastasse, fere, também, 
A matéria comportaria divulgação todo o sistema legal, razão por que 

de natureza vária. também padece do defeito da injurldi-
Importa a.· esta Comissão; porém, cidade. · 

apenas o exame de. sua constltucio- 1!: 0 parecer. 
nalldade e j uridicidade. 

Sala das COmissões, em 26 de agôsto 
Nos têrmos da Carta Politica de de 1971. _ Daniel Krieger, Presidente 

1969, art. 101, o funcionário será apo- - Belvídio Nunes, Relator- Gustavo 
sentado, voluntàrlamente, após 35 Capanema - Emival Caiado - José (trinta e cinco) anos de serviço, sen-
do de 30 (trinta) anos o prazo para Sarney - Antônio Carlos - Accloly 
as mulheres. Filho. 
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. PARECER 

. · .. N.0 365, ,de 1971 
. ~ ': . •'. . ' 

. .. , . ' 
.': ·' · da.:Comissão .. de. Constituição. e 
·• :Justiça,.·sôbre·:o .Projéto.de Lei 
· :·;.do Senado. 'n;0 34, · de '1971, que 
··. esta.belece·-novos:·-valôres •para -as. 

multas, pelo descumprimento; por 
parte .. dos empregadores,, das. leis 
.trabalhistas; · e 'dá: ·oútras provi-

. , .dências,' • · , ; . · · 
' ·, • I ' ' '' 

· .Relâtcn+ sr; Emival Caiado 
. .' -·.: •.. .. . ' " ' .. ' ~. ' .. : ' ' ., ' : " ' ' . ' : 

:;o:. prójetósôbre .o'qual .somos cha
mados :a opinar é· de autorla.do·: Se
nador ·:vascoiicelos •Torres· é objetlva 
estabelecer··:multa ·de 5 ·.·(cinco) 'Vêzes 
o:salârlo-mínimo-para as empregado
, res .. que descumprirem as )eis traba
lhistas, ··além · de: determinar . que as 
emprêsàs 'reincidentes poderão • . ser 
suspensas:por:prazó 'de· 30 (trinta) a 
90'(l1ovéntaFdias.' : : · · '' · 

' .. ,, _.,__ ·." 
• "' .: '··•' ,1" ,, •• 

· Ao.: justificar ·a' proposição, seu em!.; 
nente • autor assinalou· que a mesma. 
vem· atender 'a moÇão aprovada no .1.o 
Encontro Sindical• Fluminense :dos 
Trabalhadores na· Indústria, realizado 
em l;'etrópcilis, no ·sentido: da atuali
zação'das multas,· pelo ·descumprimen
to das leis· •trabalhistas/· Acentua; 
ainda, · que . a vinculação ao salário
mínimo decorre .do regime inflacloná
rt~. em que , vivem~~· •• . . · 
· · Consta, do · processado, · parecer no 

qual a Federação i:las Indústrias do 
Estado de Minas Gerais encarece seja 
rejeitada a. proposição por· dois fun-
damentos:. 1 · .. · • • · .: •' · · · • ·, 

: ··· .... ·:. .-:·_., ' . 
1.0 - a matéria constante do artl.; 

gc) .1.0 já .:se er.contra disciplinada! na 
CLT; e . '· · . . . 

· 2.0 -·porque· o. artigo', no· qual .se 
prevê.a suspensão 'das emprêsas rein
cidentes, é inconstitucional, pois viola 
o ·disposto no § 23 do art. 153 da 
Constituição Féderal. · · · · 

. ! '' ' 

Com relação ·ao art. 1;0 . do projeto, 
o mesmo. afigura-se-nos injurldlco, 
por quebrar a sistemática da Conso.,. 
lidação das Leis Trabalhistas, a . qual 
adota o critério de punir as faltas; de 
acôrdo com a· respectiva 'gravidade, 
cominando, para as diferentes infra
ções, multas que variam de l/10 (um 
décimo) do salârlo-mlnlmo !f;ê 10 
(dez) vêzes o valor do mesmo, poden
do, em certos casos, chegar ao ·dôbro 

da. penalidade: malor .. :Ainda:sob :o. ân· 
gulo: da .técnica· legislativa,:: conside;.r . 
ramos. falha;_:aquela .'dtsposição,r1pois 
não . obedece . ao~: principio 'ide· r fixar: o: 
máximoi e: o·'minimo.:::da-ipenalidade,:a· 

. ser: imposta, :critério: r semprer•adotado' 
nesses. casos. ;Demals,·'IJi matértar.ver~ 
sada :no· :·projeto.'.já·'C estácdev!damente· 
disciplinada:: peló::Decreto~lei' :n;o.· 229; 
de 28-2;;.67;",.·-~--- .1\\~·:.· :~.:r'!·:.~;~;-·;.::>·;· •. -.. ~ . .;r:::~.:·:~ 

'U··,, ·'1 ':• "•"•"'• I':: ... ··.·,,/,,., ,,·,,.• ,;, •,(~v;,: .. , 
·. Quanto ;ao',· art ... :2.0 ; .. 'entendemo~lo 

Inconveniente; pois·· ·acrescenta, ,à;,pe~: 
rialidade ·.'prevista·' no .. 'art. · t'!; :.uma 
outra,. ou. seja, a suspensão;'·'pelo 
prazo ·de .30. :<trinta) .. ,a .. 90 .. ;(noventa)· 
dias;. das . emprêsas. :faltosas,: acrescen;;' 
tando · que ·Isso· 'ocorrerá; sem' prejuizo · 
para' os respectivos' empregados,"o que; 
na: ;Prática, dlfic~lm~n.te, ac()ntecerá, 
pois o Impacto decorrente. desta .sus~. 
pensão .. certamente: acarretarã::trims
tornos de ordem econômlca, Imprevi
síveis. às emprêsas· atingidas. pela me~ 
dida. ,,:, :: ...... :l ··.i :i:'I'Jr·: •... :: :.• •,.,,,,; 

·· 'Manlfestamo:..nos, "anté. ' à ,· êxJ,ostO,' 
contràriamente: ao:'projeto,·· por con~ 
siderá~ lo lnjuríd!co; e· Inconveniente,' 
em';que i;>êse' aos' altos.·propositós ,'dé 
seu ·eminente autor; ... ·.,~ · : '"> ' · · ·· · · 

1 .__ , , ·•• : , ' • • w • ' ' : ' 'I ' ' ' ''; ' ~ 

. Sala· das Çomlssões; em~2(de agôs~ 
to.-.de )971.: :.~ ;;DaniellKrieger,. PresF 
dente - · Emival 'Caiado,,•;Relator;·
José Sarney - Gustavo ·Capanema ...:. 
l\:lilton:,Campos~--:·Helvídio.:Nunes .. :... 
Acc!oly• Filho,·:...,:Antônio;.;~arlos ..
Jose Lindoso. : '·, : ..• ·.:::, :. ·; .. :i:·. : 

, : ':pmc:ER·,··: :: · > · 
. j.:: · .... ; ; .•.. ·:·o·;·· : .. · ... , J .·,<: .:--:: .:·· .. :.·.~:·.:; 

.. ;; ~· ·~.~~·--~~}~?~ .. ·.·' 'jl(!i!! 

da Comissão de ConstituiÇíici e 
Justiça, sôbre .o Projeto de Lei .do 

· :senado n.0 ' 9; de':l9'7l,'qÜe' alitori
. • za o '·Poder' Executivo' a:venderFails 
·seus · 'atluiis ':ocupantes;::·todôs os 
imóveis· e respectivas' benteltorlaii,' 

· se ·houver; pertencentes à. ·União 
Federal, .oriundo( e· decorrentes' . 

· da transação ·havidá'na:transte::.:· 
rência do .. ciontrôl~ acioriái:'io da· 
Fábrica .Nacional. dé .Motores S/ A; 
com emprêgo do' :pràduto:'das. re~ 
feridas ;vendas na :construÇão ',de: 
novas moradias na> localidade, si-· 
tuados 'no 4.'!· Distrito do 'Muni~· 
cípio de: Duque de Caxias, Esta'do 
do Rio de Janeiro... . . : · .. · ' 

Relator:' Sr.- José' Sarney · 
o present~. projeto _:_.~~e autoriza 

o Poder Executivo a vender, aos,seus 
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a.tual.ll: ocupantes, "todos os imóveis e 
suas respectivas,.benfeitorias, se hou
ver,rpertencentes à·União Federal, ad" 
ministradas pelo SPU - Serviço · do 
Patrimônio da União -· do Ministério 
da .Fazenda;- situados·:no 4.0 . Distrito 
d<L Municipfo de Duque 'de Caxias, no 
Estado do. Rio de Janeiro,' e que ante-. 
riormente.pertenceram.à Fábrica Na
cional de Motores S/ A -, retorna ao 
e:xame. desta Comissão, após atendida 
a. dlllgência, ao Ministério. da. Fazen
da, por nós solicitada em parecer pre-
liminar.'. · · · · 

·''' ' ' 

Z; Inlcialniente, .o. Serviço do Patri
mônio da União, ouvido a respeito, es-
clarece:. · · · · · · 

'I,. L 

. 1;0) . nãO estarem em andamento, 
administrativa e judicialmente, · atos 
de despejo de mais de .500 familias; 

2.o) que· as residências situadas na 
antiga vila operária .da Fábrica ·Na
cional de. Motores eram ocupadas pe
los seus empregados com vinculação 
aci contrato de trabalho, ou seja, res~ 
cindido êste, o ocupante obrigava.-:se a 
restituir· 'imediatamente o imóvel,. o 
que ocorria normalmente, mesmo por
que a emprêsa. só liberava o paga
mento das>indenizações com a. entre-
ga das chaves; · · 

... s.o) com .a. transferência. para a 
União da propriedade· da. área onde se 
localiza. a. vila operária, a'FNM'des!n
teressou-se da.. desocupação dos imó
veis pelos que tiv~rein rescindidos seus 
contratos, deixando êsse encargo para 
a União; • 

4.o) em conseqüência., o SPU rea
llzou,. por determinação da Secreta
ria da Receita. Federal e em cumpri
mento ao Decreto-lei n.~ 9.760, de 1946, 
art •. 94, concorrência entre os servido
res do · Ministério da. Fazenda., para 
seleclonar os mais necessitados e aten
der aos de salái'los mais baixos; 

· · s.o) notificados · os empregados, 
cujos contrato_s ha.y_iam sido rescindi
d<JS com indenlzaçao .no valor médio 
de Cr$ 23.000,00, a desocuparem ps 
imóveis,' cêrca de somente 80 nao 
atenderam, razão por que foram toma
das as providências judiciais cabiveis, 
visando à restituição dos próprios na
cionais irregularmente detidos, já ten
do sido recuperados cêrca de trinta 
Imóveis; 

6.0) êsse reduzido· grupo não sofreu . 
qualquer prejufzq_com a transferência 
da vila operária",para o Patrimônio 
da União, .. porquanto, -.se- 'ela, .não.·. se 
tivesse efetuado; de,,há. muito .teriam 
desocupado ,os imóveis, .vez -que esta.-· 
vam com os seus contratos de .. -traba-· · 
lho rescindid<Js . . , · . · 

3: O SPU, em suas ·infÔmÚ~ções, :após 
salientar ·que· a· determinação. de ser·. 
sustada qualquer medida judicial ·con-· 
tra os atuais ocupantes ·~viria .favore
cer indefinidamente · os . intrusos; os. 
invasores, os recalcitrantes e até mes
mo os -que não se. interessassem pela 
aquisição", ressalta· que "o Banco Na
cional da Habitação, através do .. Ofi-. 
elo n.o OF/CGTT/414/4630/70, de 8 de 
setémbro de.-1970. (cópia anexa.), di
rigido ao Diretor do SPU, já manifes
tou interesse em. receber. a ·área re
manescente da ··FNM para, a realiza
ção de programa habitacional. E em 
resposta a pedido de esclarecimentos 
formulado pela Delegacia ,do: SPU ,no 
Estado do Rio de' Janeiro ~endereçou
lhe o· Ofício n.0 ·oF/CGTT/41/368/71, 
de 27 de janeiro de 1971·(cópia ane
xa), com a. informação de estar pro
movendo estudo detalhado•. sôbre a 
utilização,. através. da COHAB-RJ, de 
tôda a área a ser transferida". · 

4. . Como se verifica, o principal ob
jetivo visado· pelo· projeto está aten
did<J, pôsto que o BNH e o SPU estu
dam o assunto, já estando acionada a 
máquina administrativa. E ,a. sua . so
lução, .como ressalta à: ,evidencia, só , 
pode ser .feita dentro,do regime. geral 
existente para todos os trabalhadores, 
ou seja., nos moldes preconizados pelo 
Sistema Nacional .de. Habitação; .~o 
contrário ·seria admitir-se. a criação 
de injustificá veis privilégios .. 
5. Inconveniente, como ·ressalta o 
SPU, e mesmo injuridico seria a. .. a.do- .. 
ção de medida que protegesse os in
vasores recalcitrantes, que . ocupam, 
indevidamente, imóveis de patrimônio 
da União, dando-lhes a mesma pro
teção legal a que fazem jus os que re
almente têm direito de ocupá-los. 

6. .Por outro lado, embora o projeto 
esteja em forma autorizativa, trata 
da venda. de imóvel.ll da União, bem 
como do seu produto que, no caso, se
ria Receita (de Capital) da União, e 
sua. aplicação. 

I 

Ora, dessa forma, a proposição ver
sa sôbre matéria financeira que, em 
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última anâllse,. é a que trata, direta
mente, de qualquer ·um.· dos quatro 

· ramos bâsicos da Ciência das Finan
ças: Crédito Público,;Despesa Pública, 

. Receita.·Pública.:e Orçamento,Públlco. 
' o 'projeto,: portantO, não só' incide 

. sôbre assunto classificado . entre os da 
·· Receita Pública, como, também, dls
. pôs sôbre a utilização· do· seu produto 
na construção .de .novas· .unidades re
sidenciais . na mesma ..localidade ·
Despesa· Pública e, conseqüentemente, 
t'rata·.de· matéria. flnancelra,·.cuja lni~ 
ciativa, nos.· exatos ·: têrmos. do· artigo 
57, I, da ·Constituição; ·é· da" compe~ 
têncla .. exclusiva .do Presidente da .Re-
pública. · 
7: Allte o exposto/ e8tlu1do o: projeto 
atendido, administrativamente, . em 
seu objetlvo principal, e sendo Incons
titucional- quanto, à~ lnlclatlva, opina-
mos pela sua rejelçao. ' •· . 

· - Sala das Comlssõ~s. em26 .de agôsto 
de 1971. :...;. Daniel Krleger,· Presidente 
...;:.. •José Sarney, Relator· : :...:... '.Antônio 
Carlos ~ Accióly • FUho ~ Helvídio 
Nunes""'-'Emival Caiado·- Gustavo 
Capanema~ · ·· · ··· · 

PARECER 
.. .. .. N.0 367, ele 1971 . 

·. ela Comissão :'ele coD.stltUIÇão e 
.Justiça, sôbre o Projeto ele Lei. do 
Senado n.o 50, ele 1971, que auto
riza . o Poder ·Executivo- a .. vender, 

. ·. aos seus .ocupantes; casas ela 'Uni· 
verslclade .Rural,.sltuaclas .no ·Km 
47 ela Rodovia Rlo-Sãó Paulo, 
com emprêgor·do. produto das 
vendas , na construção de novas 
moradllls." · · 

Relator:. Sr • .José--sainey · 
·: De Ú1iclativa · do'.·· ilustre . sénador 

Vasconcelos 1'9rres, o presente proje~ 
to autoriza o Poder Executivo ua ven
der, aos seus atuals ocupantes,· as ca-

. sas administradas pela Unlversldacle 
Rural - Ministério da Agricultura -
situadas no Km 47 di!.· Rodovia Rio -
São 'Paulo" (artigo 1.0 ), devendo o 
uproduto das vendas" : ser utilizado, 
exclusivamente, una · construção de 
novas unidades habitacionais" (pará-
grafo único do art. l.o) .'· · · · · · 

2. Diz· o autor, ei:n sua justificação, 
tratar-se "de medida que resolverá o 
duplo problema que vem preocupando 
a direção da Universidade Rural, qual 
seja o. relativo ·ao atendimento· das 
reivindicações dos atuals ocupante~ 

das unidades' residenciais do Kni 47•. e 
o :atlnente· àS' crescentes 'demandas :em 
tôrno .da, falta: 1de,.moradias,.n!LQuele 
se_to~~···/~: i··.·.···. : .,.· . .)~·:·_.,·: :.i:.'':': .. ~;,.,·_ . .-.1_:/·.f.~f.-· 

'E alnda que·• · ... ·. · ·.:. ',\:·,. ·. ···· ···: 
, , ...... : : .. ~·., :,:' . ' ·',I·.;.·.~.'·:· .. ·~~.~ :,.~~,\ .. ~-:: 
"Nos têrmos do.: projeto, através 

. .':, da :venda . aos·t atuais., ocupantes; 
encontra-se . a .SOlução; -~bém; 
para. a construção. de novas unf

.: . dades residenciais;:' .útllizaiido-se 
... : em_._~;elrivestlmentos ·o :produto das 
: re~eridas.,vend!lB.'~·"·' <:·i::·~~ : : 

3 .... Inicialmente, .c convém.· í .. salientar, 
consideramos -•Inconveniente.! a'.:adoção 
de-medidas como a·pl'esente,.porquan
to, não •estando devldamente.-.. lnfor
madas; . jJoderão criar , privilégios.: 

·-··. • •• •d \•"" ' ,.. • .. ·'· "'· -· ''•'' - ..... •• ·~ 

4.:: .Não .. obstante encontra.r"-se::redlgi~ 
· do, de; .. forma.,aut~»rlzatlv~, · o::projeto 

versa .sôbre ,a :venda;: de próprios ·da 
União, o~ que·.· eV!deritemerite: criiu'á 
RECEITA' P'OBiiiCA~ benl;ccimo ~Sõbre 
a apHcação .do produtçl'·respectlvo na 
construção··de ·novas'unldades '(DES
PESA P'O'BLICAl'. Dessa' foniia{<i pro
jeto, ao tratar·de:matérialncltifda no 
campo da. .RECEITA.•:e:.:da :DESPESA 
P'O'BLICAS, .· dispõe.· sôbre; matéria fi· 
nanceira,.:: . .... , . :-, .···· / -·\,.,-. -.,· .. : · 

•·.. . , l ·' -•. '"' ~' I ' ' ,. •' ! ' 

5. 'Diante do' exPOátó,· entendemos 
que o ·projeto :estâ' eivado •de lf1é0illltt
tuclonalldade quanto a lnililil.tiva':·que, 
ex-vi do artigo · 57• •:l,) da· .Constituição, 
é da competência exclusiva d<i:'Preal
dente da· RepúbHca, razão pela qual 
opinamos. pela.sua.telelçãd. :-:.·. ·.· . .:•. 

. ... ~.- .. (• ·':., ... ·::_.-.~; .····.· ·:::·-~; -~:. 

. Sala das .Comlssoes, em. 26 de, agOs
to · de 1971; . .-.:. Dailiel Krleger, 'Preál~ 
dente ...;. 'José · Sarney, Relator .__. An
tônio' Carloi ...;.; Accloly FUho .;.. :Bel~ 
víc11o Nunes- Emival Calaclo;;..;.,; Gus~ 
tavo.Capanema•· ·:> ·.·'· · ·,· •.:.•. :.".-

':PARECÉR ·::-.: ... · ., 
· N.0 368''de'197f ··• .·. ' 
' • '' J '• . \ , ·. '," '· ':• ~ -, ',I '•,; ' ' 

ela Comissão de ·Constituição i! 
. Justiça, sôbre o. Projeto ele Lei :elo 
Senado .n.0 ·52, de 19,1, que asse-. 
gura ao funcionário · público fe~ 
deral e autárquico, párâ efeito ·de 
aposentad~ria, o cllr~lto ele, cqmpu
to de' tempo 'ele serviço relatlv~ às 
contribuições feitas ao lnstltutti 
Nacional- ele Previdência Socla:l ·...;.. 
~PS. ~-'· ,... ,· ·· ··· :·: 

-Relator: ·Sr~ Emival Calado- , ·, ~

,o projeto ·ora submetido. à 'noS.s~ 
apreç1ação é de autoria do Senador 



Vasconcelos Torres· e tem por objeto 
determinar. que .:o: ·funcionário ,públlco 

. federàl e<autárqulco :·que :tiver. contrJ;. 
·. buido; anteriormente, para o INPS te-· 

rá assegurado o respectiy:o ,tempo · pa-
ra efeito de :aposentadoria. · ,., 
i ', 1 ;"'.'i ; '.' , .. ,,' ', ;' '• ' •· " . .. ' 

· 'A,o jus.ttflcar-a proposição, seu 11us
. tre· autOr assim: se .ex!lressa::' · · . · ·' 

',·,I : .. :;•_·;·, t<.: .:· .. ·:', 4- ,' ::. ,•.,; .•. ."!·t.i 

:. ~·No sistema vigente, J:iá, com 
'· acêrto; a: contagem· de tempo pa

ra efeito de' ·aposentadoria; rela
.· ~vo:.:aos::.servtços. prestados·. êm 

·· ·. qualquer·, área do INPS: ASsim, o · 
: comerclárlo que, ao fim de 'longos 

· ··anos' de serviço, passou' a ser ln
dustnárlo, •bancário etc., ·tem '·as

. · · . segurado·. todo o tempo de:·.stirvtço 
·.para•< efelto-'•<de · ·aposentadoria; 
,Idê~ti(:Q .. tratali}énto nãO~posslll. ·~· 

. . funclonárlo publlco ·que tenha 
. · · contrlbufdo,.: .anteriormente, para 
.. ·. ,a :Preytdêncta Social. Perde, lntat~ 
.. ·. ,:ramente,::todg o ~empo .de serviço 
.. 'vinculado· .ao· :INPS; ·l!: uma .fla~ 

: grante .injustiça, pois, . o que. é 
mais .Importante, o tempo de·tra:.: 
balho-prestado por um mesnio·in~ 

:. d~viduo" ~pesar,. de ser· e:m , outra 
. , :área; constltui,par_cela:•de:sua vl

' :· .-d~ .dedicada ao.: trabalho .. e que 
. I nao; lhe. :pode :ser suprimida para 
.. ·.efeito de: aposenta<lorta:.~· · · · 
' •. ...::...:: ·:::··. 1;·.· . '", ., . ' ,, ' 

Apesar da ·simpatia que ·nos despér
t~~: .. ~ . i~lclativa .. do .Uustre par~amen
tar: .. ·numinel;lse de;.conslderá-la sõbre 
iiertós. à!ipectos jus~a;·. riotamóa. que .a: 
níesma, ao· dispor. sôbre ápóiíentadorla 
de. funcionários ·públicos .. e .. autárqui
cos, invade a área de comJ~.etêncla prl• 
va.tiva. do Sr. Presidente da Replibli
ca., consoante ·.o .disposto no art. 57, 
n.o v, da. Constituição 'Féderal. 
',l •," ·.·, . _,, ' , ' . I 

· ' Manltêstamo~nos; ·: arite ·.o exposto, 
contràrlamen~e aó. ·prõjeto, por con
sider~~lo' inconstituclon~." · . . · 

.... Salà das 'Comissões,. em 20 de a.gõ.s
t;Q. c;le ::1971. ,:.:....,: Daniel Krleger; Presi
dente·"- :Emival .Caiado, Relator -
.José Sarney - Gustavo Capanema -
Milton Campos - José Lindoso. -
Uelvidio Nunes Accioly Filho 
Antônio. cárlos .. ·.. · .:' .... 

-··'PARECER::·-.- 1 • 

· · N.o· 369i de 1971 ~: : . .' 
, '. :·,_; ;;_.~~: '·. ~·,<:_'. · .. .- . ,;_;. :·'.: :_:~:-" ·:·~r. ' . ::.:. ' 

... ";da. Comi.sSão dil:Réda'çãO, apre-' 
· s.enta.ndo a. redaçiío fiDal· do· PfO..; · 

. · · jeto·•,de Lei, .do; Senado .:n.0 .75,·' de 
. 19'71. >.· ·: '' ... : '::'. ' .. : : ..• :,, 'i 

Rei~tor: sr. J~sé: Lirici~sci· : . '· : ·. : · 
I . • . • • . ,-•··. •. I • ' ' . • :-' •i 

• • ., ' 1' ..• ,_ .. , ..... ~ " ••• '' ·:· .• , "'• . ; ·.''i-' ' . ',· '! '• •• ~ ., 

. A Comlssao apresenta' a redação .fi;.;' 
nal 'do .Projeto de ·Lei do Senado. n.0 . 

75; de. 1971, que considera. o Marechal~ 
do;Ar ·Alberto .Santos Dumont. Pa;tro;.: 
no da: Fôrça.·.Aérea,Braslleira; . · 

•• ",.,. ,, ': ,,, ' . ,; • ... I' ,.·_, '•' \ - , ' , . 

. Sala daá'Sessões,' ení 'i o' dê setem..: 
bro · de 1971; - Antônio Carlos,· Presl..: 
dente - •José:•.Lindoso, o-Relator ...;; 
Adalberto Sena.·.··· . , .. : · 

., 
•' 

ANEXO' AO PARECER;.· .. ':: : 
·. N.o 369; de 1971 · 

I''• ... ' r··:· ·.·• ·. ·· •r ·•. ·:·. .. 

.··. Redação final do Projeto de,Lei 
. do ·Semido· n.0 '75,, de .1971, _que 
proclama Patrono , c1a: Fôrça Aé

. rea ·,,Brasileira· o :1\larechal·dô~Ar 
Alberto Santos Diunônt.. . . .. · · · 

" .-' '·' ' ' I~ '- •,· ~~ '·. ' " • 

O Congresso Nacional decreta:· 
I • .. ,, · '·,, ·· , · ~ . ,,1 '·.' 

Art. 1,0 . ...;; l!l proclamado ~a trono 
da:Fõrça Aérea Braslletra·o'Marechal
do-Ar Alberto Santos Dumont .. : ·. 

. Art; 2.0· ..:.:,, Es~" Lei entra em vigor 
na: data de sua ,publlca.ção;. revogadns 
as disposições em. contrário; 

,·,,, ' . . 
• ' • . ~ j ', • ", ' 

... · · · ·PARECER: 
N.0 370,-de 1971 

' 
da !Comissão' de ' Reda.çiío, apre

. sentando a. redaçiío fiDal do Pro· 
" ·' 'jetO .de· DecretO' Legislativo n,o:.s, 
· . 'de '1971 ·· (n~0 ·s~B/71, na.· Casa de 
· .'.' origem:)' ' '· 

.. .I . : 
:. Relator:. Sr. Adalberto Sena .. 

•' ' ': .. '·' 

.. A Comissão apresenta a redação fi
nal do Projeto. de Decreto Legislativo 
n.o .. 8; d.e 1971 (n;o . 5-B/71, na Casa 
de. origem), que . aprova. o Convênio 
B.áslco de Cooperação Técnica. ,entre o 
Govêrno da República. Federativa do 
·Brasil e o Govêrno da Espanha., firma
do, ém ·Brasilla, a.· 1,0 de abril de 1971: 
' : ' ' ' ' . 
, . Sala das Sessões, em 1.0 de setem
bro. de: 1971. ;... Antônio Carlos, Pre
sidente - Adalberto Sena, Relator -
.José. Lindoso. 

• 
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'. · · , ANEXO AO ·PAJtECER . 
" · .. ~ N.~ 371;· de 1!!n · 

. ' .• " '''· . . ' ' ' ' .. 
. .. ·i:·.: :<:aeêÍal;ão·rtnaldol'iiiJ~t~iie.De~ 

·· . -" ·. cretó Legislativo J!.,o 8, 'de· 1971 
. .. :, · · :n.~; 5-B/71, na: Casa· ile· 'origem.) 

;,. ~' ','·",'.--r:· , :~ ,.;·.~, ;·,;,- . . 

F'aço saber que .o congresso Nacio
nal'::aprovou, nos' :têrmos do art: 44, 

11;eni,. I/ da Constituição, e: eu; ' .. o . o . 
· ':;: ;.'.i;.o, .. ;: ,Presidente .:• do· '. Senado 

·. . Federal, promulgo o seguinte ·. 
I 1• •/.'"• I ' : ,'1 • .·,.·, (> ':1(~,' : 

· :· >riECRETO LEGISLATIVO··· 
, : · N.o ; ~e '1971 · 

· ·; 'Aprova o éónvênio' Bâsico,.de 
, ;Cooperação Técnica . entre: o Go~ 

vêmo.· .. :da. Repúbllca::Federal·, do 
. Brasil e o·~a~vêrno da Espanha, 

. .firmado, .. em Brasília; a 1. 0 de 
:'abril 'íie 19'71:' ; ' · 

· · o congresso Náciorúú decreta: 

. . Art. ·1~11 ~.it·•aprÔvado .o.,convênio 
Bâslco de.:Cooperação .Técnica: entre 
o. Govêmo: 'da. República. Federativa 

. do Brasil e o Govêmo da Espanha; 
firínádo, . em Brasilla; a 1; 0 de. abril 
de 1971. · · 

. , .. 

.· Art.' 2;0 ·~. :tste ·· décreto legislativo 
entra 'em:-'vigor ria dátade sua'publi· 
cação, ''revogadas ' as disposições' em 

' . . \ . ' ' .. -· - . ~ ~ ' . ' . 
contrário. · .· . · · · · · · · · 

. O SR. PRESIDENTE (Petrônlo'·Por
teua·)'::.,;,. :Do. expedientê. lido: consta· á 
Ménsagem :ri.0 195; ,'de .1971. (no0 325, 
de· 1971, na, órtgem)·,-pela qual o Se
nhor Presidente da República.subme
te ao Senado Federal, nos têrmos do 
art. · 42, inciso V, combinado com o 
arto' 17, § 1. o, da Con8tltutção, o Pro
jeto· de Let'·do senado n.0 79, de 1971 
- DF, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federàl para o 
exerciclo ·financeiro· de 1972; 

A .niatérla será despachada à Co
missão do Distrito Federal; · podendo 
os Srs. Senadores, perante ela, apre
sentar emendas nos 20 dias que se se
guirem à publicação da matéria. no 
Diário do Congresso Nacional. 

Para emittr:parecer sôbre' o•projeto 
e as emendas,. a Comissão ,terá.o pra
zo.de'30.dlás;.'.· "~"' ·.· ··,. :··· -··~-'" ' 

" • " ·., ' • ,I.:, I'' I.'' , ;< ~ .';~ ' - ' ' 

.. ,S~br!! .. ~a )nesa;:,retl~érliDentA) ·que 
;va.i'-. ser· :lido "pelo 1;;sr,.,,1.o~sec!;'etár1o • 
·~'),'''1'\·:- .'. ,' .·.:.,_ ·;, :· ..... .>-;- .-,~)'.l,..·:.:.,;:·~,:i·.'~-.: ':" 
... ·., . l!l,lldo ,é"deferido o'segU!nte: 
. •; i: ···: ; ~ <: 'RE~iJi:ihrii:N~cj . :: ~~ ·,_·· :; · .. _.·: . 

·· .,_ •· ' · N.o i7&;"de' io7i ::·:~:·<.:· • 
,. , , , • , _. " , ,. • -.. , I l "' •. •• .) -~ '.' • 1 . 

. Nos: têrmos~do .àrt:T28l:do:·Regimen
to~;I,~te~n(), '· r~u~iro ';a: :re_ti~!lda ,:,do 
Requerililento_ n.?,;.;l~5/:7~;.:•de• .. :minh.a 
autorta,·.'··;~-..... r;-··~ '···~: ,.; r· tj·.: ... _ ... ,·.~· f'.'r, .i: ... , 
:. ; . ' ' :' .',.: :;:. : _ .. ,., ', ·~ ... ,. -~:.); ó ,, • I:.:,·.~- ~ ~:/, ! ~~- . . ':• ••j .:~,; :;>~ 
, Sala. das':sessõe's; em ];o :de'.setem: 
bro-.r;~~·-~o~1:. ~:;Rüir santos:.~:::.~,·.:·,,,,_: 

. o sR: PRESiliENnf1(~é&&~i~·:j~~~ 
téíiaj·:.:.:. Atnda::ae)iaútói1â .'do 0rtotire 
~eria'c:l9r:RiiY 'sánt<is>há'requérimentô 
9ue v:atser lidcq)elô sr.' 1.0~S.ecretário~ 

'. '' ~-- ,..1, ' J,-:'·· t':';~·:·~"'," ' . -· '.·· .... ·. • 

1!: lido o seguinte: · . . 
:·:.' ::----:_:;'::: :.:'.-\•,J:L::.:::·· ..... :.:. <"· ...... ·'<:·.: ;':_ .. . 
'· . · . ·~ 'REQUERIMEN'fO ... :·,, :;: .. ;·:! 

• ' -o , ' 'I' • > 't,. 'o--~· , - •, !'"'i I\,:' ~ · •N.0 1'7'7 ·de"19'71'' , .. · ,. · 
... ~- ,.·, ··.·.)·.,_~:~;· ,,,;'_·_,'i.\.(:':1\'~' ,.:,·_.:-.1>:~.:-'"r~: 

. Nos têrmos do:art) 283!do· Reírtmeri'" 
to. I~t~mo,,requeiro: tenham ·~ramltà:
ção em c.onl.unto• os seguintes •proje~ 
~.s.:_:·;· ;_· ... ·.;~:- ·:~->·-~:·.;··.: .... ~:- ...... ~- ~<·.: .. :-:·, .. 

PLS/5'71'71, que regúlá ·â,:Prôpagmtda 
comercial . dos .. ·:Produtos ··IÍldustriaUza
·dos do fumo; ····· '"'' :··· ·. ; · · .. 

. ·· ·.·::< .,1_ -~ .- .. :~:-r:·-·: ... :· .. ·, ~-,:).c-~;-_ .. ·.;·;·;·::.::,.! . .._ 
.. PLS/59l'71,· que :·c:Usciplinà·.,a::.venda 
de cigarros a!menores,•limlt:a.à·publi.;;. . 
cidade' sõbre' f:umo;'toma ·.obrigatório 
nôs invólucros' dôs''produtos:: de 1fuírio 
o distlco: CUIDADO; PREJUDICIAIJ 
A .SA'ODE;r·e· 'dá. :outràs !providênclàs; 
::-.. ,._., :';:-~--~·-~t?~J ·J·:· ... ::~, :_.,:,:··· -,~'_,i:.<.:,;;,,-':··_,' 

,' PLS~'78/'7l,,,que,dlspõe,sõbre propa.; 
ganda . de .. fumo e ::de bebidas . alcoóli
cas,. e dá::outras providências; .·. ··: 

, · -~> .'_. -., ._, o;rl·_i·. ·.:·•r-~;• -~,.·,,··>r.:,. '• 
·:Sala. das.Sessões, -em, 1.0 de setem
bro. de . 1971'. 777 Senador. Ruy Santos; 
Yice-Lider: da,Malorla~ ·... .. .1 

. O. SR. PRESIDENTE : (Petrônlo Por~ . 
tellal, ~ o requerimento, nos têrmos 
do . art; • 280, Inciso, II,· ·do Regimento 
Interno, será .incluido em· Ordem. do 
Dia .. · . · 

I • ' ' 

· Sôbre a' mesa., projetO de lei . que 
vai ser. lido pelo Sr .. 1.0-Secretárlo. 



-8-

, .. JIU!do,oseguinte: .. · .... 
' ': PRoJETO DE Lil:I DO SENADO 

N. 0 BOI de 19'71 • · · 
· .· ·E:diDgue-a'raiantla de lnStân
. '''. ,:ela ''DOI 'recursos· ·de: decisão ad~ 

.:miDistratlva fiscal a que.se.refere 
o·arti·ZS9 'da ·Lel"n.0 4:191; de 24 
de dez.embro,,de.1982,.apUcável no 
Dlstrlto·Federal, e dá outras pro-
vidências; r • ' ·' 

.O CongressocNaclonal decreta:· . 
· ·'·Ait. ·L0 ::.:.. Indépendê de gar~ntla 
de :1nstânc1a; ·através de fiança/cau
ção ou depósito, a Interposição· de re
curso voluntário no processo admi
nistrativo flscaJ · de· determinação e 
exigência de crédltos"trlbutárlos esta
duais do Distrito Federal. . 
••• ' , (' ·.' ·,.' ' '·: ,; • ,; · •• '\_~ ~- ( ' • ', '' • • ' ! 

.. § 1.0 ·~ Nos processos não defini!!·' 
valliente .. decididos pela admlnlstraçao, . 
fica extinta a fiança e, a requerimen~ 
to- do interesliado, será ·liberado o de.; 
póslto. . 

.:.·! 

§ z.o - O depósito em dinheiro, no 
prazo da interposição do· recurso, ou 
o não levantamento da Importância · 
depositada, evitara ·a· correção mone
tárlai do crédito .. tributário.. .. . · 
"·Ali. 2.0 .;.;. Esta lei entrará em vigoi 
na.- data de sua publicação. · . · 

Art. 3.0 - .Revogam-se as disposi
ções. e~ co~trárlo., . : .. · . .. · ... ·. 

' • '. " ' '' •••• ,.. J '; 

· · ' · 11istlflcaçio 
- ;r, ... •· ; . 

A extlnçao· da garantia da lnstân- . 
ela . nos· recursos dos contribuintes à 
Junta· de Recursos. Flscãls. do Distrito 
Federal . é imp~rativo ·: da . realidade 
conjwitural da economia da NQva Ca-
pital. . ·. ..: . .. . . . · : . · 

'' I ' o ' I ' • f ,I ' ' 

; .E.·não. BP«!nas:.•em .BrasWa, como 
em todo o Pais, essa exigência se faz 
sen:ttr; 0- Decreto-let:. n.0 ' '822, . de 5 
de setembro de' 1969; atento· à reali
dade nacional ·e aos anseios das fõr
ças vivas .e atuant~s na economia, ex- · 
tinguiu essa exlgencia · nc;Js recursos 
administrativos na área federai. AS
sim fazendo, firmou· a diretrlz ·que, 
mais cedo ou mais tarde terá de ser 
seg11lda. pelos· Estados da' Federação. 

I ' . ' ' ' 

Antes de tudo, representa tal exl~ 
gêncla .um entrave ao exerciclo do di
reito de defesa do contribuinte. :S:, .não 
resta dúvida, sério obstáculo ao exer- · 
ciclo de um direito Individual consa
grado na nossa Constituição, aquêle 

. ' 

segundo· o • qual nenhuma . lei poderá 
excluir da apreciação .do Poder Judl- · 
clário qualquer lesão'· de' direito· da
quela natureza (Const. P'ederal, art. 
153, §4.0 ) ; . . . . . . . " • 

• E;. c~lnc{en~Ína' ~on~e~ . de. l.iir~nda, 
comentando aquêle dispositivo da nos-
sa Carta.,.Magna, . . ..... 

'';;. Úata~do-se.de discussão em 
tôrno. de direito individual, a ·au

.. ' torldade administrativa não pode 
ser a. última Instância; . ."." : >. . •· 
• I '.·. ,.. • • ' , ' • '· !-' .- • ·' '''".'. , 

Todavia,. é lstoo que vem ocorrendo 
no atual regime, em que é necessária 
essa garantia,. com o contribuinte que 
não dispõe" de meios para a presta
ção d~ fiança .ou.para o depósito da, 
Importância · questionada; · · tendo o 
constrangimento 'de ver: consumados 
os efeitos de decisão· no ·seu entender 
Injusta." .. ··· · .. · ..... . 
;Releve~se, outrossim,.· a 'i:ircunstân~ 

ela de que a supressão ··do :malslnado 
dispositivo vem atender ao próprio 
interêsse da arrecadação·:· dó \Distrito 
Federal .. Conforme acentuava; em re
cente' expediente Interno, .. relacionado 
com o:assuilto,.o· Dlretor: da Divisão 
de . Tributos Diversos da. Secretaria: de 
Finanças, a •. modiflcação proposta ... 

". ; ·. iria infltilr decisivamente :no 
comportamento da · arrecadação 
do Distrito Federal, como ele

:mento incentlvador.·ao. pagamen~ 
to,. eis que as; penalidades. previs-
tas na legislação vigente . tornam, , 
na· maioria das vêzes, impraticá-
vel a llquldação do crédito fiscal". 

... }'or., outro. lado, sendo . norma. me
ramente adjetiva,. de caráter eminen-
temente processual, enquadra~se en• " 
tre aquelas matérias que podem ser 
tratadas, constitucionalmente, · . em 
projetas ·· de ·lei.· de· nossa iniciativa, " 
pois não se encontra :relacionada no 
elenco das. citadas nos .• artigos 57 e 
65 da Constituição ,vigente, da com
petência privativa do Poder . Exe-
cutivo. ~ 

·.Como é. matéria que~se vem consti
tuindo em motivo de sérios e graves 
prejuizos não só a Inúmeros contri
buintes, muitos dos quais têm sido 
levados até à bancarrota, como tam
bém à própria arrecadação da Re
ceita do Distrito Federal, achamos 
por bem submeter o presente projeto 
de lei à alta consideração dos nossos 
nobres pares, aos quais pedimos os 
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. doutos .subsidias a f!m de que1 a per
. . feiçoada· a .proposiçao ::com a .aball
. ·. zada, .colaboração, dos. nobres colegas, 

, possàmos oferecer. solução .pronta. e 
· ·. eficaz a tão grave problema; .. · · . . 

' • , • ' ' I 

•· _::Sala cÚis Comtssões;_êm 26 de agôs~ 
to ;de 1971. - Cattetei Pinheiro __;. 
·Oslres .-Teixeira ~ Adállierto ,Sena -> . Paulo, Tôrres ~ Antôiüo Fernandes 

· · ·..:.;;.: J'ose .Lindoso ·;.... Saldanha Derzl -
Benedito. Ferrelrâ. . · . ··· · · · · 

"·: .. :_., ··-< ., .. '· ,._ ' ' ' -·. . 
· '·O :sR: PRESIDENTE. (Petrônlo l•or~ · 
tella) -O projeto lldÔ, de autoria da . 
Comissão do Distrito Federal, será pu
bllcado e . despachado .'à Comissão de 
·Constituição e Justiça. ' . · . . . . 
'· 1., . " · ... : .' .' '· · , ' , · • 1 ,' . , • • · · · . . ' ', 

· Há oradores inscritos.·· Concedo' a 
palavra ao nobre' Senador Benjamin 

··. Farah.~ ... ·. ' '. ' 

.· : o SR •. BENJ'AMIN. FARAH - (Lê o 
· aeplnte disciU'SO.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dispõe o art. 103 da Cons
tituição em vigor, que .'.'Lei Comple
mentar, . :de iniciativa: exclusiva-: do 
Presidente da República,' indicará 
quàis as exceções. à.s, regras estabele
cidas, quanto ao tempo e natureza de 
serviço, para a aposentadoria; refor
ma, transferência para a .inatividade 
e. 'd18ponibWdade". · · · 1 

• 
• ' ' • • • j 

Esta mesma· Constituição, · contra
riamente ao que expressamente dispu
nham as Constituições de 1946 ·e de 
1967 (esta antes de'. modific'ada ·pela 
Emerida constitucional nrl>; redu
ziu a aposentadoria facultativa para 
30 anos' de serviço,· somente para os 
magistrados, conforme está estabele-
cido_no art.1~_3, §'-to..:.. · 

Todavia, o · próprio Govêrno, tendo 
em vista as pecUliaridades de algu
mas funções do serviço público, e1 com 
fundamento . na· faculdade que· lhe 
confere o citado art; 103 . da Consti
tuição vigente, incumbiu à Consulto~· 
ria da República a · tarefa de elabo
rar anteprojeto de lei,: indicando -as 
exceções estabelecidas, levando na de
vida conta a natureza altamente con
suntiva de ·algumas atividades que, 
como todos sabem, exigem grandes 
desgastes fisicos ou psiquicos, como as 
funções de consultores, assistentes ju
ridicos, procuradores, asses&ôres, pro
fessôres, cirurgiões, taquigrafos (êstes 
como se sabe, se aposentavam aos 25 
anos), bem como todos os servidores 
que trabalham com aparelhos de raios 

X, em· lugares poluidos, ·insalubres· ou 
em-ambientes .infecto-contagtosos.,-s, .. 

' ' ' •• , 1, , ·~ , ' : : ' ' ! • ·, ,· ' .,·' ·, , >:,;' '_., ' ~ "' ,' '· I ,..,, 1' ;\ :o 
·.· Essasfunções,,que.tinliam:seu tem~ . 
po para .aposentadoria :reduzido;. umas, 
por : fôrça .d~;. prece i to ,· co~stitucional, . 
como ·a:_,dos .. membros .... do:; Ministério 

· Públlco; outras; em;;,virtude de:,,Iets 
·· ordináiias,"",· criteriosamente · •,votadas 
··pelo Congress·o Nacionàl; como'a·:apo:. 
sen tadoria· ·.ie~p!lcial: :, dos ··rprof~ssôr~s, 
dos aeroviários,···etc; cujas,·funçoes,sao 

·das mais penosas, essa(funções,~repe~. 
. ttmos, . necessitam; por um imperativó . 
.de· justiça;:ter uma: regulamentàÇão 

. especial; tal·como :já prevêem quase tô~ 
das as'legislações do' mundo.·:;·:,::,,,,:·,,, 

. ~-·_·'- .. • _I •;:'. ··~·-"""':<''' ,~ 1 1: __ :•,':.";,_,., 

.· ' Irifellzriiente, sr. Presidente \e, srs. 
Senadores, apesar de. já cumprida; ,há 
já bastante tempo, pela Consliltoria 
da Repúbllca, a·:tarefa•de:aprontar o 
anteprojeto da., referida Lei :comple
mentar, . disciplinando. esta··.tão:ilmpor,. 
-tante matéria,: o Poder Executivo,·;Ja 
quem: cabe, ·constitucionalmente, :a ex:.. 
clusividade de sua iniciativa, até: hoje 
não· a:. encaminhou.; à apreciação.:do 
Congresso Nacional.:. . .~,_.,,._,. ·. , :-:~:il 

'-, .,_ ' :.- . " ''I:;-·,.,- •, ·' .. •.·.···.· r,---•. ~'J 

Por essas · razões, · Sr. ' Presidente:: e 
Srs. Senadores,· sabendo dos altos pro;. 
pósitos ·de .Sua. Excelência: o: .Sr. Pre,. 
sidente. da Repúbllca. de ir: sempre .. ao 
encontro .de tôdas, as aspirações .dita-

, das ,. pela·. justiça·, sócia!, , formUlamos 
desta 'tribuna, .a. s;·_Ex.a,. encarecido 
apêlo,)m nome. de·. todos _êsses servi~ 

·dores, para 'que com a··urgência qu~ 
a'matériareclama, a submeta ao·exa':' 
me· do· CongressO Nacional· 'ainda ·na 
presente Sessão Legislativa;'. , ~ .: . ,, ;: 1. 

li . ' : :_ 

.Era o: que ·tinha' a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!); ·':; •· ....• :· .. :1 :. 

· o sR .. I>imsm:EN-ri: · <J.>~trôruô Pól!l 
.tella)._:. Concedo. a palavra.ll(!·nob~e 
Senador Franco 'Montara, -que falará 
como Lider dei: MDB .. '' ., ·' . I:·. i i .... · •I: 

' ·, I , ~ ' ' ' , , ' J ·) • ' ., •• ; " • ,' ·':,: 

. O SR. FRANCO MONTORO.-.. Sr. 
Presidente,· Srs. ·Senadores, freqüente-:: 
mente comunicados do .Banco Nacio-: 
nal · da Habitação ,informam que o 
atual sistema nacional de habitação 
tem sido elogiado em Congressos In
ternacionais. pelos . representantes . es-. 
trangeiros. 

São continuas os comunicados, no~ 
tas e informações sôbre o aplauso in-: 
ternacional· ao Sistema Nacional de ' 
Habitação. 
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.:Acontece.que quem compra. e paga 
sua casa, . por• êsse sistema, são . as 
familias brasileiras, e estas. não .. estão 
satiSfeitas; Pelo' contrário, há: um .ver
·dadeiro . 'clamor; ,yindo . cie ' .tôdas as 
partes' do Pais, 'denunciando· a situa
:çãci ''de· dese~pêro .. em· que'·se··encon
'tràm '.os compradores de· casa, face as 
'elevadas eXigências .do BNH. · · · · 
....... " ' ... :-,·.-.... ;.J '• ".,, · ... • .. ,' •· . 

, . o>slstema precisa ser revisto e hu~ 
màriizadó' com': urgência· :em. seus as-
pectos'fundainentais. '" · ···· 
; 'r'·,l ;! , .' ·; ' ' '·. ~, ~:·:' -• ~:.I" ,• , I < ' , ' ' '; : j .• , . ' 

. Como ·o .. assunto é de :iniciativa do 
Executivo,:.Iembramos: ao Oovêmo ·.os 
seguintes, princípios que•.,devem ser 
respeitados na fixação da política' ha
bitacional: :podemos resumir êsses 
princípios .assim: · · 

·;: i.' ·A 'habitáção, da mesm~ forma 
que :a •educação e saúde,. são necessi
dades humanas, e não. podem ser tra
tadas · como· negócio . bancário·. Se o 
Estado· .exigisse .. dos: beneficiados 
o · pagamento ·integral do que . gasta 
com· uma· escola. ou hospital, só . .aten
deria à população .de maiores recursos, 
t:l deixaria. de .cumprir seu dever so-
cl~ ' ·' ' ' . 
; ' . . ', . . . ' 

: 2; -Por isso, o Poder Público deve 
ter presente· ocaráter'social e huma
no do. problema ·habltàcional. E lem,;, 
brar-se de que 'habitação ·é . também 
i!lvestimento .. e. desenvolvimento. Par
te dos :Impostos pàgós pela população 
deve ser· destinada à. solução do pro
,blema, mediante isenções, incentivos 
e outras formas. de auxilio.. · 

.· 3. . A própria lei que C!'iou o BNH, 
determina, no art. 66, que: "0. Oovêr.
no . <são palavras da lei) adotará as 
medidas necessárias para a criação ·de 
lim Fundo ·de Assistência Habitacio
nal, objetivando o financiamento· às 
populações de renda Insuficiente, des
tinando-lhes recur~ros próprios." :S:sse 
o imperativo legal, mas até hoje; ape
sar de repetidas solicitações do Con
gresso, nenhuma medida concreta foi 
tomada nesse sentido para ·a regula
mentação do imperativo legal. 

' ' 
4. A impossibilidade em que se en

contram os chefes de fari:líl!a de pagar 
as prestações da cnsa decorre funda
mentalmente da difícil situação ·sala
rial dos empregados em todo o Brasil. 
De acôrdo com dados oficiais, mais 
de 75% de nossa população ativa está 

na :faixa· do salário-mínimo. O .:que · 
significa, em• média; 200 cruzeiros·por .. 

· mês; para · tôdas' ã.'S despesas' dei ali- · 
mentação, 'habitação,: roupas,. higiene · 
e transporte·dà;familia, além do:des- ·· 
conto de 8% .para a Previdência So
cial.]'.' . . ,·: _,.,>·-:· ~-·::, ~- ·_;~:-.>_~.: '"'··I···; .. ::.·,:··~.·.·.~:·::;::.·.·~;::~ .. 

· · 5 :' ' Conseqü'entemente .· a'. 'shriplés 
reduc;iãci'1da 'taxo/de jurÓs' •de 11o;·para 
9%~·ou.o aumento. do •prazo:de·;paga'-' 
menta, . como .vem· ~endo· ··anunciado, 
não .. atenderão às .. necessidades .. da Ja
milb' brasileira~.· :. '· "-- · ·'.i" ·"' ·· 
. : ' ' ' " '·, . (' . ' " ,·' .... '• ' ... '.,' '"': ~ :_ 

· Inípõem:..se medidas•-. de profundidli'
·de que alcancen(a•verdadeira dimeil~ 
são do problema·:• A::população· :brasi
leira. exige. uma: solução humana para 
um:prcblema humano ... ·: · :'' '' · 

.• ,. ': .. :·· • .: • ..:.- , .• ~ .. • ;· •• _ ·~ ... '.J , : • r · ... ,: · -~r: 

Sr. Presidente, 'houve, na realidade~ 
um desvio .. nos .objetivos. e nos: meios 
utilizados :pelo ·:,Banco. :N!ujional :da 
Habitação. :. : · . . : · · · ·· .·· · · · ·.· ·.: · 

A .Ler· zi;o ·4.380, de 19,64, que cfíou 
o BNH .e •instituiu o 'Sistema Flnan~ 
ceiró 'dei Habitação; 'determina :no: seu 
art/':l.o -~ , .. ·- · .-.... ·.=~. ·~~~ · :··: 

(Lê): . ·, .... , 

:, ,. '· '. ,. 

' --,··: '•"" ' . -. ·-· .,,, '' ' , ... 
, · "0 Oovêrno' federal, através· do 

Ministro do Planejamento,' for~ 
: mulará a Politica Nacional da Ha

. bitação e do ,Planejamento Ter
ritorial,- ,coordenando :a • açãéi. ~dos 
órgãos públicos 'e .. orientação .. à 

. iniciativa privada, no sentido. de . 
estimular .a . construção.··. de ,habl:
tações• de. interêsse social e o fi
nanciamento da, aquisição ;da •casa 
própria, especialmente pelas.clas
ses de populaÇão de menor renda." 
' ·' , .... ' '.: .' .).' :I,!' ," I,,·. 

Por êsse dispositivo, verifica-se que 
se atribuiu· ao Ministério .do Planeja
mento •. a competência de cuidar de 
diversos · aspectos do problema. E, no 
art. ,2. 0 da.: mesma . Lei n. o. 4. 380, se 
declarava q11als os instrumentos para 
a execução dessa politica. Diz o art. 2.0 

(Lê): 

"0 Oovêrno federal· intervirá no 
Setàr Habitacional .ilor intermé-
d~: ··~ . . 

Y!'~'. 

I :.... do Banco Nacional da Habi
tação; 

' . -~ 
II - .. do Serviço Fed~ral de Habi· 
tação e Urbanismo -' SERFHAU;" 
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:·· Separado;:·distinto·e~paralelo, e não 
.subordinado; · · .. : . · ' . : ·· · . : ··. · · 

·• ·. "ÚI - das· Caixas Econõmicás Fe~ 
. ·•: • -'tderàls·',o 'IPASE· das· Caixas mm_:. 
:;;,~ ::tares, 'dos· órgãÓs federais. de .. de
. :senvolvlmento:reglonal:·e :das.so::. 

· '·'' .: .. :ciedades·:de. economia. mista; .. ·. . 
7·',:.-1''.", :·· ... ' ... " ·- .' '·· - '. : '· .. ' .... ' . 
-f • •· Art;,'3.? ~ Os órgaos federais enu-· 
::) m·erádo(no artigo anterior :exer:. 
' · • cerão· de'preferênc!a·'at!v!dades'de 

· · : ~;;c~~rderiáção, . orierit~Ção · e: assls-
.,. tenc!a''técn!ca' e financeira; f!can

. ·· ''•éio'1rêseriadosi' ····.· .· · · · ·. •· . · 
•.· ' ... '';,' · .. J, : ·.i-·: . .,: ' _: ::.. ': .:: ·-::; ... ··_· ': '•. J, ·: ·•. 

... I. •'T"· aos, Estados,. e Munlclp!os, 
. :.·. com' assistência.;. dos .-órgãos fe:. 
. ;:: .derals, a :elaboração e· execução .. de 
' ,;planos.diretores, projetas e orça;. 

·· . mentos .. para ·a:solução dos. seus 
· problemas. hábltri:clonals; .· · , . 

' . ' .. ~ '·· . ..... •· '.· . ' ' ' .,_ . ' . " . ' . " 

:.;II< .. ..; à Iniciativa privada, a. pro
: 'moção. e· ex~cução .. de projetas de 

··., . construção.· de .habltacões, segun
; · do',:.as:·.diretrizes urbánístlcas lo:. 
·.::cais.",,· .. ,. · · 

A. Lei se referia ao conjunto de or~ 
ganlsmos, que,: de acôrdo .. :com ·a sua 
competência: especifica, tratariam· do 
problema •. : ...• ,,'·'·, .. · · · 

Deu-se; entretanto, uma evoluÇãO no 
sentido.:, de .se.centralizar:nas mãos· do 
organismo financiador; que é o· Banco 
Nacional. da Hab!tação,Jodos os podê
res ligados à politica habitacional.· 

' 'i ·' I 

Assim é que no Relatório de 1968 
(Volume :r::.2Al, . consta·· a seguinte 
afirmação, ·feita •pelo próprio Banco: 

' ~- •' •- •' I ' ' 

·. "Ná qualidade de ]lriiiclpàl!nstru
:.mento. ·do ·aovêrno .para !mple-

. ''mentação. do Plano.,,N,ac!onaL de 
· .Hab!tação,.e .como órgão·. central 

· .· .dos·.· Sistemas . Financeiros .·de Ha
.. bitaçãoe do Saneamnto,.compete 
. M ''BNH, atendidas as ,d!retrlzes 

do .planejamento ·global do Pais, 
.. promover: .. · · · · · · 

1. a coordenação, orientação Jlor
mativa• e fiscalização especifica da 

· politica habitacional e do finan
ciamento para o saneamento;" 
(grifos .nossos.) 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do orador) 

Sabe . V. Ex. a, tanto quanto a Na
ção brasileira, do esfôrço dos governos 
revolu.cloná.r!os na campanha em fa
vor da aquisição da casa própria, e 
sabe também V. Ex.a do esfôrço do 

at\líü Govêrno para'nielhorar.·as con
dições: de :aquisição•. destas· casu·pró.~ 
· pr!as. Ainda . no. ano passado·. o~Banco 
Nacional da._Hab!~ação.7"" .V:.)l:x.e.: d~ve 
saber disto·. e· deve. estar·no·seu 'discur
so: -:-' .'.'.mudou: ·'de!' categoria::; ).qúélâ~ 
classes· que lâ:ex!stem: .. para'os·de 'sa
lá~lo~min!nio;:inelhoraildo.é~)fac!l!tan~ 
do' as ·cond!çoes cje~· aqu!s!çao 'da casa 
pr(ipria' ;: O ... ' Gov~J;lio,;-êogtta ;,rio'. mo~ 
m~nto; ·~··e· 'dev:e ·mandar,';'mensagem 
nesse' sentido;: dentro··: de~;poucos'.dias; 
ao Congresso··Nac!onal;~::dé .'alterar 
o•Fundo de.Garantlapara dar,.outras 
corid1_9õe.s . ao. Banco 1.Nac!olialrdâ,Ha~ bltaçao .. ,.E .. sàmente 1após .. !sto ::o• Go_~ 
:v'êrno ·, .· vai· ..• _ m~tr:ChaJ,", 1 para ;.; ;'aqú~las 
transformaçoes .. que,. ache, adequadas ,à 
fàc!lfdade·. para·. a~ aqü!s!Ção;;em,ine~ 
!h ores ,• condições,. I da , casa· .. própria' o ,• o 
Govêrrio,:aó contrário.'do que v:: .. Ex.~ 
dá ,a. entender, ·.está âtento.:aó,sentldo 
de'human!zação do .problema: •.. ~ ..... ,.,: 
····O 'sR.· FRANco• MONTolió· ·~1-Nãà 
nego ao Govêrno. essa Intensão; c:n·:.·. 

'· •o.·.:.sr. ·Riiy Santos~.·.·~:· N~s suges~ 
tões de V;:Ex,l"está''o conselho'para 
humanizar;• de :maneira' que~quem 'dá 
um conselho dêstes 'é' porque.'admlté 
que :não :há·' humanização'.:~' •1' · • :: ·• • '' 

... o sR. ~mANco, MONTcn\o .. :._: N~ 
ordem. concreta. :.:: :·: · •: .. -.. r. .. . ·.,: 

~ • " .. :. ,'' ,-, · .. ' i ''/ :· :· ' ·: '' ' ' .•. , . J': . ' '·, ; 
O Sr. Ruy· Santos ·~ De· ·maneira 

que. o·.Govêrno_está:aterito,ao proble
ma; e vaf.levar.,na·. devida cónta,:.as 
ponderações .!:.de ;.v.c.·Ex.a,; .;Estou .certo 
de' que -sempre;.serão :tomadas .provi
dências em, í favor. 'dO. :beni~estar .. do. 
povo bras!Ie!ro, como vem .fazendo .o 
Govêrno. ·Méd!c!.: . • : o: . _.: ·:. · :· ' , ·: . 
" ... · ,, · · : .. · •"' · · · ,·. ·' ··· : . .:,..: ·: ~ ·· ·- '· .';,.' ·--. '• · ... r"'<· 
. ·o. SR; FRANCO MONTORO'.:..:.. Agra~ 

deço o aparte de V 'Ex a·· :1.._: .. "' 
'-• •' ' ' '<' •. • • . >.i.",.,, '' ... ~.; : •.. <~' • : •. : 1 • 

Informa· V/ Ex. a; como Líder do"Gd~ 
vêrno,' que: é•'!ntenção· do' senhor·~re~ 

. sldente da' República env!ar'•Mensa·.: 
gem· ao Congresso alterando· em' .•ai~- . 
guns ·.pontos·· êsse: sistema. <Nós,' da 
Oposição, nos congratulamos. com. o 
Govêrno; porque reconhece os · erros, 
as deficiências. ou lmperfe!ç?es .. · · . : , 

O Sr. Ruy Santos -l!:.que.V. Ex.a 
sabe que na aplicação de tôda medida 
são encontradas as dificuldades;· e 
correções são necessárias para que se 
torne viável e aquela perfeição a que 
V. ·Ex. a se referiu, seja atingida na 
sua plenitude. Não se trata pràpr!a
mente de êrro. Sabe V. Ex.a bem .. , 
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O SR. FRANCO MONTORO :...... Mas 
se• está certo, não precisa ser mo
dificado. · 

' . .r • ' ,. . • . 

O .sr.:Ruy Santos .;,;.;, Sabe v. Ex.& 
perfeitamente . bem que: o .Fundo de 
Garantia; quando .foi mandado. ·para 
cá, foi alterado pelo. Congresso e · o 
Govêmo ·• reconheceu· . que . a·· altera
Ção. era tão válida que, não tendo 
sido atendido o.prazo, o ,Govêmo:aca
bou adotando ·. essa alteração . que . o 
próprio ·congresso havia feito ... · .... . '. ,, . '.. . . . ' __ ,' 

Nenhum de nós -· e sabe v. Ex:a, 
· ·como qualquer homem conSciente sabe 

- nenhum de nós tem a pretensão da 
perfeição. o ditado está_ ai: persistir 
- e agora uso ·a expressao de V; .Ex.& 
-. . persistir .no êrro é que é lncom-
preensivel: Quer dizer, o Govêrno, 
sempre que · encontre· dificuldades ou 
óbices à execução daquele seu. propó
sito, está pronto a retiflcar a lel,!como 
agora vai retlflcar, para que atinja os 
seus desejos. · · · 

O SR. FRANCO MONTORO -·Como 
queira v. Ex. a: erros,.lmperfelções, de
feitos, estamos de. acôrdo e louvamos 
o Govêmo na sua disposição de corri
gir as eventuais distorções. o sentido 
da nossa IntervenÇão é precisamente o 
de trazer ao Govêmo nossa colabora
ção chamando a atenção para certos 
pontos que são fund.amentais. 

O Sr. Ruy Santos· - E oportunos, 
porque ·V. Ex.& sabe pelos jorn'als que 
o Govêrno está cogitando disso. De 
maneira que é a oportunidade de V. 
Ex.~ trazer sua contribuição. 

O SR. FRANCO. MONTORO ...;.. Em 
meu pronunciamento refiro-me a cer
tas· medidas que estão sendo anuncia
das. Mas, o que nos preocupa é que; 
anunciada uma modificação . que cor
responda a · uma aspiração nacional, 
tenhamos · uma espécie de "parto da 
montanha", Isto é, a simples redução 
de 1% no juro e a dilatação do prazo. 

O objetivo da nossa Intervenção é 
mostrar ao Govêrno, e pedir a aten
ção, para um aspecto que nos parece 
fundamental, precisamente êste: hou
ve, desde a instalação do sistema na
cional de habitação até sua · politica 
atual, um desvio que se caracterizou 
pela passagem sucessiva dos . podêres 
da politi-ca habitacional para as mãos 
de um Banco e para a subordinação 
de tôda a politica habitacional a um 

' --
sistema de flnâriclamento bancário, 
nos moldes dos demais · empréstimos 
privados. . . . . 
. . . o aspecto 'fi.nancelr~ é uma :é:láa di
mensões' do. problema da; habitaÇão. ' 
Mas •há outras .. Há ' aa dimensões de 
ordem; urbanistlca e :planejamento · 
territorial, que .. estavam .na, lei ... e que · 
não: se .. subordinavam ao· Banco Na
cloniLI da Habltação .. :Havia e.hâ os 
problemas, sociais humanos e ide jus- · 
tlça eoclaL Parte dos Impostos, que o 
Govêmo ·arrecada da . população; .deve 
se_r. destinada . à politica habitacional, 
nao sob a forma· de financiamento 
privado,: a. ser pago 'com.· a exatldão 
rigorosa · 'dé uma operação bancária, 
mas com a colaboração' do ·particular 

· e a cooperação do Govêmo. Assim co
mo há o estimulo ao ·industrial· para 
que êle aplique parte do seu lmpôsto 
de renda em empreendimentos·. de ·In
terêsse público; 'é :razoável•. que· o Go- · 
vêmo estimule, também~ ·,a ·aquisição 
da casa pela população de'.menor ren-
da. . , 

. O êrro:fundamental; a nosso ver ver, 
é colocar ·todo o· problema . de habita
ção à luz de uma perspectlva .. estrlta~ 
mente financeira. 

O Sr. José Sarney ·- V. Ex: a me 
concede um aparte? · 

O SR. FRANCO MONTORO :_ Com 
multo prazer. · 

,. ,, • '1 

O Sr. José Sarney -.Sr. Senador 
Franco Montoro, compreendo perfeita
mente. as. criticas. de V. Ex.& .e acho que 
elas são extremamente salutares. l!:sse 
debate,. evidentemente, é multo bom 
para . melhoria do sistema habitacio
nal, como. também para o aperfeiçoa-

. m~nto da ·função padamentar. Mas, 
eu queria ressalvar, no · discurso de " 
V. Ex. a, que o programa .habitacional 

. constitui, hoje; não sàmente um pon
to de referência e de orgulho dos Go
vernos Revolucionários, mas até mes
mo do Brasil. li: a . representação da 
criatividade nacional nesse setor que 
serve de exemplo até mesmo para as 
outras nações que ainda: não encon
traram uma formulação tão eficiente, 
tão dlnã.mlca quanto o Brasil encon
trou. LI, outro ~dia, no relatório do 
ano passado, do Banco Interamerlca
no de Desenvolvimento, que já domi
na uma tecnologia avançada, uma 
frase que me fêz refletir profunda
mente sôbre os nossos projetas de 
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. pais : subdesenvolvido. , Lá. ... se diz que 
não :há projetas •sem. problemas;·Todo 

· prójetO · te,m· problema.• Evidentemente, 
-o ·sistema· habitacional. criado< teria, ao 
'lo!lgo .do,:tempo, de,sofrer ajustamen
tós,. 'de ,sér :modificado, pelas, reallda
dés~,que.:se: iam .Ql:lrmândo• pela .pró~ 

,. prla : dinâmlc_a . do :-.sls~ema: habitacio
nal: Jfi·i!lto:-o que.·vemos-.atualmente e 
qu~;~_riã.:reruidade; .e_sta.àendo. feito. o 
economista Rubens. Costa,t que .foi no
meado, 'presidente . do Banco, Nacional 
da Habitação, num:esfôrço. continuo 
desde, que assumiu, está fazendo uma 

. avii.IiaÇão .honesta;. desapabc~nada, do 
programa,"·para· realmente verificar 
aquilo cjúe .se. pode 'fazer, nêssas dis
torções que são nec~ssárias de ser .cor-

-rigiqas, daquilo,: qué2'essencialmente 
. não· .. se.·pode abrir mao,, sob pena de 

levat 'à.falência êsse sistema que foi 
montado .. QueroJembrar,a.V .. Ex. a 'que 
não é o · Banco , quem . propriamente 
comanda a politica habitacional .. Evi
dentemente que · o setor _financeiro 
é ·. importantissimo; ·:··Se nao .· houv_!lr 
recursos para· · êsse. projeto; se nao 
forem mobilizados' através do .. Banco, 
o.; 'sistema·. não · funciona; · Mas.··. isto, 
não exclui a ··participação de uma 
politica global a respeito. de habita~ 
ção. · · · ! · 

O SR~ FRANCO •MONTORO - V. 
Ex.a pode indicar qual o órgão 'que 
está comandando essa politica? · .· .· 
· (),sr. J~sé' sarlley-.2 .. ·vou ·le~brar 
a V .. Ex.a .. ·Lembro que o Ministério 
do·. InteriOr: tem. um ::programa, ,-muito 
interessante .a: respeito: do planeja~ 
menta .integrado -das .• comunidades, 
que 'está em .. funcionamento. ,Lembro 
a.. V.' Ex:"' que o .. SERFHAtr·também 
tem financiado projétos, e tem. finan
ciado sistemas .de urbanismo e·, de sa
neamento em vários· municípios do 
Brasil. Lembro. ainda :a. v. Ex.11 que. 
também o programa de saneamento
de,-á,guas para os municípios está sen
do feito com recursos do·BNH, ·e cons
titui .um dos pontos dêsse programa 
a. que . V. Ex.a está aludindo. Além 
disso, <is Governos Estaduais, através 
de seus órgãos próprios,. têm progra
mas habitacionais para a quê 1 e s 
não Incluídos na faixa· do BNH, que 
é evidentemente a .faixa daq11eles as
salariados. que têm de estar dentro 
daquele nível das prestações que são 
necessárias para o funcionamento da
queles programas. Mas também exis
tem aquêles" programas, dessa faixa 

de população que • não .·está .incluída: 
a. erradicação. de·· favelas, ,mocambos, 
o·. quarse constitui .. um· .programa. de 
assistência• ·social;:!!:: um.:problema.so:.. 
cial•que:âdvém··dos:•residuos:·da ·tn- . 
dustriallzação;: residrios .. da:. urbaniza
ção; que :estão c sendo .atendidos: de: de
terminada·maneirâ; Agora, o.que:acho 
é·.; que :nós }homens· 'Públicos,: que•: te
mos'rima•:visão:·aclmá·:dos•·partidos:Je 
das contingências,. devemos, .. não .ata·~ 
car o sistema. do .Plano NacionalBra
sileiro,.-que:é.'um. :patrll:riônio:.nãó 'dá 
ARENA,, nem.:do MDB,.ou do GOvêr~ 
no .. Hojei ja:se.constitúl.uma·;criati~ 
vidade. naclórial. rió;.·setor de .. , habita:. 
ção. QuantO a essas·:distorÇõés,. o dls:!; 
curso de V.' Ex:& .. e uma·- boa cóntrt.:. 
buição,, como.,tôdãil: que, ;estão' send? 
feitas; Mas •acho que, .. neste .-;setor,. o 
Go:vêmo está:agtndo,coln absilluta sé~ 
riedade .. -A;eciulpe ,que,,está. tratandà. 
do ... assunto., atualmente, • que- é •, uma 
continuidade ·.dacequipe.do .BNH,_· dó 
Dr. , Mário -Trindade e, agora, através 
do., Presidente·. Rubens .,.Costa,,. está 
.preocupada, está· fazendo ,uma . avalia
'ção séria; profunda .. e· .eficiente . a,_, êsse 
respeito. Para. dar,, um -depoimento . a 
V.:Ex.11:de que. não é. só.do.problema 
de. habitação que .êle: está c~dando, 
que . o . problema,-~ de:, habitaçao está 
sendo · visto.-, 'num , contexto · geral de 
urbanização e saneamento, há .. dois 
dias ·nós p~rticipamos, . em . São Luis 
dq,,Maranhao,-da assinatura .de -gm 
convênio de ·cêrca . .:de oitenta . bllhoes 
de cruzeiros para dotar cem. cidades 
do· interior· do Maranhão' de sistemas 
de abastecimento de 'água 'e· de esgotos 
compativeis. Isso, não; seria possivel· se 
não estivessem encarando' que habi~ 
tação . não ·.é. só> moradias, habitaÇão 
inclui. saúde, .inclUI urbanismo, inclui 
saneamento, enfim, a .filosofia do .dis~ 
curso de .v. Ex,&,·' · · · · · 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra
deço a colaboração' de V.' Ex.11: Muitas 
outras coisas· se poderia dizer a ·res
peito das realizações do programa de . 
habitação que dispõe de bilhões de 
cruzeiros, Mas, v. Ex.11 não invalida . -
o êrro que aponto, apresentando acer
tos em outro setor. ·Há. um defeito 
fundamental, defeito e êrro. A lei -
e Informo a V .. Ex.11 que fui o relator 
do projeto - estabeleceu coisa. dife
rente. A lei estabeleceu, por exemplo, 
que a correção monetária. seria. feita 
com base .no salário dos empregados. 
O Banco Nacional da Habitação mo-
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diflcou· o critério. para estabelecer .Jl. . ' 'É'· o :.depoimento: de •.um·.homem.: que 
correção . ,., trimestral <com~ . base, nas .. representa : 1os · :arquitetos; : que:. são, ·Os , 
Obrigações .Reajustávels•.·do· .Tesouro. ·-, homens;·especializados> .. em·:>habltação · 
O Banco Nàclonalda .Habitação; !hoje, e, :urbanismo :n!J';:flai~. :•.~'~'-: :: ':'• :·; ~·Ó'' · ·~ : : 
em virtude: <!e• u~a: verdadeira1 ,toma- . · 'Iridepénderitêriüinie··:, dêsses1~ <argul' · 
da de ; dir~çao: à revelia ~:e, contrária mimtós· há:: uinVfató ::cóncreto ::' if; cri- : 
ao· espuito da· lei, passou: a .. comandar .terio qu'e Joi ·adotàdo de se~'caléular ·a.:: 
todos os:. aspectos do:pr.oblema.v. Ex~ a correÇão ''monetária:i~oolriYoàse . ·n·aa ··. 
mencionou;·:também;·o:.reconhecimen- Obrigações ·':Reajustáveis:\dó:''Tesollro 
to :.Internacional,; do •Valor:·do: BNH,":: ·. Nacional ::e·· revista ,ctrimêstrali:nentif; · 
:·'O~ Brasil 'tei:n sido·!reallxíenté;· elo~ Isso•'foi.:•feito:;com·~:nosso pràtesto·Je 
giado'' em·' congressos '·Internacionais. contra''proj etc:~s . que tramitavam ::pelo 
Acontéce'·que·os·'elogios 'que•nos:vêm · Oongresso'.NacionaL::: ::<:/:'>""~ .::· 
do '.exteri~r, n~. são' 'có~respondidos ,:, ·.Qil~n'cicf.:',o ,',:Piiestci'êrit~·-.;.·a~krá~tázu. 
pela: reaçao e·· pela_ atitude· do· povo Médici .assumiu::a· Presidência' dâ.''Re:: 
brasileiro; A populaçaoreclama,. Trou- pública recebeu; um. grupO .'de· traba-..: 
xe, aqui;' cen~enas · d,e .cartas .;.... que Ihadores.;:E 'é.' tão•.:frutiféra:·a :convi~· 
certamente nao terei tempo de·focali~ vência· das .autoridàdes com'o· homem · 
zaJ;,.mas ~oltarci' ao problema; oportu:- comum,.: qú~ ·o· Presidente;:,da·:Rep)Í~ 
namente· 7 vindas de to~os os pontos blica:saiu:desse. encontro impressional 
do Brasil; apresentand~ ··dagos. alar- do .e· fêz' um': apêlo;que é ·precisamen~ .. 
mantes:.de casas,que. estao sendo te;aquêle ~om que iniciefêste~pronun- . 
abandonadas; 60% dos compradores ciamento:: ·~1!:; preciso . humani'zar · o 
de um conjunto ·estão atrasados mais sistema''de'habitação"'" · '·'·''·· ''' · 
de três meses nas·prestações;:'milha~ ·,-·;,·' . ! ...• >.···.' ' . : ':·:;:;;C:;: •. ~ 
res. estão sob ameaça .de 'ter 0 'contra·~ ·'' l!i,i so entao, ,depois, de .tres·,anos de 
to rescindido; Ao 'lado do clamei: pú~ desacertos,.· c.om apelos;·. 1protesto~)',e 
.blico; dou a V.' Ex. a a•opinião;'de um J?rojetos que:tentavam· corrigir .o,er_ro 
homem:· qüalificado' para: 'falar sôbre e· que •o :Banco ;Nacional da ;Habitaçao 
o problema, o Presidente do Instituto institui!! o. chamado .. principio .da 
Brasileiro de Arquitetos, que apontou; equivalencia .. salarial .. e, ,assim ~esmo, 
no Congresso Internacional• de ·Rabi- com aspec.tos negativos. .•i> 
tação; na Guanabara, alguns· pontos .. ··As taxas. cobradas. por instituições 
negativos. São palavras· do Presidente do~ 'sistema financeiro .de. habitações 
do ·Instituto Brasileiro' dos ''Arquitetos, receberam. o. julgamento," não .de.: um 
proferldas·rio·m·congresso)nterame- 11omem. qualquer, mas, por exemplo, 
ricano de Arquitetos, ' " . · •. ·· · · · do Tribunal' de-Justiça de~.são·:paul:o, · o càngressa NaciÓnal .está, cÚàrla~ numa :ação ·movlda:por um interessa~ 
mente, ouvindo: depoimentos de Depu- do; em q\le '0 ·'acórdão •d:a: egrégio· .Trf~ 
tados e.de Senadores: cadaparlamen~ bunal de Justiça'· daquele EstadO,•diz: 
tar. falà do seu Estado e aponta uma . . .· IOBâstír ler, a?'C!ã.üsllla terceira: dq 
razã.oo~partlcular_ .para. a ·calamidade ... ··:,contrato ·para ·compreender. que ·a 
em sua Região;. se o,fato·se multipll- ·· ·'chamada ·taxa·.·rei:nunerll.tória 'co" 
ca por todos· os Estados, .trata-se de · · brada··pelà sistema ·não passa: dê 
problema nãà · apenas· de uma outra ·. um subterfúgio para obter. juros 
unidade da· Federação; mas· de todo 'o · · superiores ao'limite máximo··pre~ 
Brasil. .. ·visto pela:legislação:" ' · . · 
.. o Presidente' do Instituto . dos. Ar- E, coin base. nissa, o Tribunal ânu~ 
qitltetcis do. Brasil - como àssinalei !ou, o contrato. 
- falando no ·III. Congresso . Intera- . Nã'O' podemo~ fechar os olhos à rea~ 
mericano dizia () seguinte: ·.. . ·. lldade. A população reclama. Tive 

·" .. :Temos mêdo de ·que, dentr·o oportunidade, nesta semana:, de estar 
em breve, a moradia para o bra- rm. três cidades ·do Estado de São 
'sileiro seja apenas um cálculo d:l Paulo.' Nos conta tos que mantive, por 

· unidade padl'ão . de crédito ou a exemplo, em Taubaté, com a direção 
·.preocupação com a. prestação dos seis sindicatos locais, todos pro-

mensal e a correção monetária, de testavam contra a impossibilidade em 
uma forma tal que o leve· a.a pa" que estão de continuar pagando as 
vor de ser levado, contra a sua suas prestações. Numa cidade como 
vontade, para deixar o aparta- Franca, encontramos 98 casas pron-
mento ou o conjunto residencial.'~ tas, há mais de um ano, destinadas 
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aos .. bancários, e. que·< estavam vazias 
porque .êles não~_dispõem;:de. capaci
dade :•.financeira . ~para ··pagar; aquelas 
casas; :com os :reajustamentos.~e taxas 
exigidos. : . : ··: · · · · · 
•.:- ·--,~·-- •.. r,.,. •·!··J·;\·_,•:.:,._. •.··, :· •.... ·~:··~ 

· ·· São fatos· ·concretos: ·Em Presidente 
Prudente, a mesma coisa; 'E 'o ·mesmo 
!.'ncontramos·em:inúmeras ·cidades do 
Brasu~ Em, todos:' os Estados ,;há.::fatos 
semelhantes;,·~r:, ·:··.·;.r·';. :::.:•;.•.:: 
:'rferi!lô: represéntáÇãO;: ::relativa.· à 

COHAB ·de·São'Paulo em"'que'·sé de-, -clara.: que :t60% dos· .adquirentes.rna.!: 
estão.:pagando.:Há,,.então,· alguma.coi-
sa.:errada. ,:···•:.·: : .. ::;:. . .: 
.··. NãO podemos deiXar' de ·louvar 'o Go
vêrno quando'yrocura ·olhar· a. re~li" 
dade,_ e se d!Spoe• a· fazer mod1f1cac;oes. 
:· o 'sr. R;uy·,sântcis...:::. v. Ex:"'.perinite 
um aparte?·· :•:: ·.•.:•:::.-·: '"-:.::':" :.· . 

o· si FRANco :MdNiôlio·'~ com 
prazer:•·• ... "'··' . ·• .. ,,,, . ·•·•·· ." · . 
· o sf 8~i'~s~nt6~. _..;.: :E:st~ · ~~rit~nça 
é dé'"contra.tO de casa: popular;. ·e. com 
quem é o contrato? · · · .' . · ·· . • .. 
: ó sR":· FiiÃNcô ':MôN'rôao :.:.. P.osso 

ler o ·acórdão: :a:· contratO com· a Caixa 
Econôm!ca: doi Estado.:.de·; São Paulo, 
ligada·• ao Sistema Financeiro,·,de· Ha·: 
bit~ção ... • : .: •.. • · .. · ,·,;,,· ;;· : .. ,· ..... 
• O•Sr. Ruy.Santos.:.;:; Era·.isto:.o que 
eu' queria saber.· e,:por iàso,:.pergunte! 
a. .v .. Ex."' .:Quanto à :Caixa.; .Econõmica., 
tt,ata.-se·;de, um;;procesll!Oi an.ti~o;,. que 
vem rolando. ·As Caixas Economicas, 
realiriente,c de uni;,;modo gerai-;>exorbi~ 
tam. · V. tEx.a :está :falando~ c do:. Banco; 
de casa;:popular;.-e:•agôra alude::a.:um. 
casa assim, r de Caixa.:~ Econômica. :' .. , 

·' , ... •· ,.,,,.,:-~'-r:'•: .... ,; ''"·'"""·- -· -;·-~ 

: O,SR:'FRANCO MONTORO',..;... É um 
caso de casa·popular:- '<' ,: L •. • . ', .. . ' .. ' -· .,. . .· . ~·- ' ",_. ' '. ",'. -·~ ., •· '. .. .. . 

· ·osr •. Ruy<:santos;:;;..Não:êste; .. : .: 
', ' ,.(0' ,.'•: .-. •' ' ' . . ', ... ; '."I .... ' : "' . . ','' ',, • 

O SR. FRANCO MONTORO '::.... É' cá:~ 
so ·de casa" popular. E, :dí{qualquer .for~ 
ma.,•,abrangldo -pelo poder normativ·~ 
e fiscalizador· do. Banco· Nacional .da. 
~abltac;ã.o ... · . .. · 

O,Sr. Ruy .. Santos,- O Banco.Na· 
clonal da-Habitação. dá recursos para 
que as Caixas Econômlcas élo · Nor
deste .. emprestem:· a funcionários,. e 
elas realmente o fazem. Eu mesmo, 
na Bahla, conheço o caso de juros .. al~ 
tos .. Mas as casas populares, feitas 
a. través ·de cooperativas constituídas 
para a. construção de casas populares, 
essas não. 

· '0:: SR·.::: FRANCO ::MONTORO.~:
Acha.: .V; •. Ex.a., que: as ,.Caixas,, Econõ.; 
micas'• .. não ?âão •.financiamento·: para 
casas:o.populares?}.; !:·'".) •. " . .-"J:i:'·:. :-·.: ...•.. : ''·'< 
... :•·" ·" ·c:·-"·-:--, .... ,,,,,.,,"ol 1,:. ' .. :·~--~-,···r•C:' .. ,;·.;.r 
·o Sr.'Ruy'Santos.:+';Nao::Elas dei~· 

xaram as· casas" populares ·•para: 'as' 
cooperativas:;·de: .. c~as :::populares; :As 
Catxas·r:Econômicas ':fazem·cempréstl~: 
mos 'de. ;dinheiro,-até;a :capitaltstatJ ;· : :.:: 
'.'! • -~ ... ·' :· :-:-·:: -;I · . .":• \ ~: .. , ..... -~-- .. ,.., ··,. ;:~- . 
. ,O .. ";SR:c;.FRANCO·;~_MONTORO r
Demonstra.r..ei ::.a ,;v:,;, Ex.~,, que ·"não ·, é 
D.-P,en,as , a ;Ç!I.ix3: J!lco~~~i~~·., · ; ,, ·;· • .·.· 

_,,.t.J:J; -- ··''-'~~ '. ~.,_ . ., .. :~ ....... ~ '•"'''·;' ' •..• 

O Sr .. ·· Ruy • Santos ~;;.. De quanto:.:é. 
o· valor ... do.: contrato?,,,. ... , : ... :.,;.,· ; .. ,.: 
~·-·. . .: .. ;·.:i r...: :.,' /,l \:..r;.,:-.. , , ,. ,_ .• ~ t!:.'.~-;. ,: ; -~ . ~-,,-1 ~~-~:-~ _ .. , r• _,., 

.';O .>.SR_::,· .. F!lANCO:•:, MONTORO,r .;..;; 
o acórdao nao menclona:;:-:êle\se .. :te~ 

· fer~.simp_lesmente1 11o P~11.no~ de eq)li.,_ 
valencía "··salarial. ·e. · à•'· condenaçao. 
Não':há.'-.referência _e) tax'a:.'·Eiitão '·dê . __ ,_ ., ·- ' . .. . ... ' '.- -- ........ ' . ' , ... 
duas··•uma:·'ou ·se trata. de'·habitaçao·· 
pOpular;'·. e' 'o ·Gô.vêrrio' 'ésta'1éuniprirido'. 
cóni' o ~seu de\ier/ou. se' trata· de em.:.! 
px:és~iirio para': ricos;: ('?·,.qovêrno':se 
desVIando do· dever;··-- . '··~ · · ,,_ ........ . 

,,; ~-~:.~; .. : ... ' ..::!~~-,i.-.,· .• : .. :· .. ·-~~} .:·,:.'_;:;. __ :·,, •' ';_;_:,;~·\ 

.. :O~.sr.;.-, Ruy .. Santos 1-·•A.:Caixa.·Eco~, 
nômica,·.funciona.~ como. banco.: Se .. Y!. 
Ex."'· ·chega.ná..:• para ,.tomar)l dinheiro, 
consegue obtê~lo. ·. · · ·' .1. ·• • · • · 
:.\1~.:! ~·: ... •·:.~ ....... -... .:.Jk:.,,.l,. . . "•:.~ -:~-:u:r::·.::-\ ·-::-.:~,_:f.:,. 

O SR. FRANCO:;cMONTORO.-~ 
Eu .. daria. outro exempio a.. V . .. Ex. a 
Citei' êssel(ii!' Bãó•Pa.ulà':inaS .po'deria 
citar o de Brasília .. ~Antes;,porém,:que.:: 
r.o ouvir .de .V., Ex."':, pensa.. V.,, Ex. a 
ciu~: •a ,. Caixà.':; Econômfca::: de'.:~rasllia 
faz .. emp~éstim.o~ .·populares,, ou· só e~n.7, 
p~;esta: a:.pessoas•,de·recursos? ' · ·· ·' 

· .. ·~,: ·" .. "'"·' .. ,·\~-'Ii:!;.,;,-.· ... _ _.· •• !;: ··.-• .' ';·', 1 ,· 

:.'.c O, Sr;,:Ruy:'Santos: ·;.;.·:Em Brasilia 
as··Jicasast~ populares;• são: .• feitas ·.pela 

. sms;:_~que: é um servic;or;da..Adminis~
tração í:do Distrito·: F.ederal; ·Já.•.o . .-fi
nanciamento,:.por. exemplo;~dos · a par~· 
tamentos·;para: Deputados :.e 1Senado-. 
res: foi· feitor através "da'\ Caixa. ·Ecollô-, 
mica·;_;·_·: ·\:<1 :· ~~. ~<:··.-~~.::·:.·.:,;:,:::>:.'··· ·, ~:~·.-.:~. 

· ô·':s~.: FRANCO,.MOl;..ToRo.:·-2 
~en:. ;co~r,~ção:m.onetárlB:: ; : · :~ .... · 
·· o· .·sr; Ruy'.Santosi;;.;.;:•Af•:é·· que V." 
EX."'· se::engali.a. ·Só" ·não ··estão .os -do 
IP ASE. Eu; por exemplo; filt:fellz por_. . 
que, .à .. •época· · da·. venda< dos:: aparta..:: 
mentes, morava•em>um:do IPASE;· Os 
do. ·INPS; todos,· estão· com. correção 
monetária. .. : . · 
... ;O. -SR .. • FRANCO:.· MONTORO . -
Dou meu depoimento. pessoal: tam• 
bém· ... Não moro,.em·:apartamento do 
IPASE, mas do IAPI e lá não houve 
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·correção monetária. Não vamos, con
tudo desviar-nos do problema; , va
mos. ao caso concreto. V. Ex.a sus
peita de que a Caixa Econômlca de 
São Paulo esteja emprestando a ri-
cos e não a pobres. · 
· O Sr. Ruy Santos .....; Não. disse isto. 

Pedi o valor, para ver se era emprés
timo para rico ou para pobre. . . · 

· O SR .. 'FRANCO '· MONTORO -
Admito a retiflcação de V. Ex.a 
. o· Sr. Ruy S~ntos .;_ Não é retlfi
cação. : , 

O SR. FRANCO MONTORO -
Digamos, então, a restauração do que 
disse V. Ex.a , .. 

·. De · duas uma, se ~ . Caixa Econô
mica emprestou a rico, .está errada; 
se emprestou a pobre, está errada 
também, . por causa :da cláusula .que 
foi anulada. No informe 'sôbre .Bra
silia, V. Ex. a .. concordou que são ha
bitações populares. Sabe V. Ex.a 
que a Justiça de· Brasilia acaba de 
anular a rescisão unilateral de· con
tratos de compra de casas pelo sis
tema·naciorial de habitação;· 

O Sr. Arnon de Meto · - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
V. Ex.a com prazer. .· 

OS~. Arnon de: Mello - Dois escla
recimentos apenas, nobre Senador 
Franco Nl!ontoro. O primeiro .para lem
brar que os únicos imóveis financia
dos sem correção monetária foram os 
negociados de inicio, nos primeiros 
dias de execução da. lei, porque · logo 
depois foi ela modiítca.rla, a pedido do 
Banco Nacional da Habitação, e pas-

. sou-se a exigir corl'tção monetária. 
em todos os :financillmr.ntos · oficia.ts. 
Outro esclarecimenoo: V. Ex.a diz que 
o Govêmo está traindo o seu dever 
se· faz empréstimo a riros garantido 
por imóvel de moradia; Lembro a 
V. Ex.a que, dentro. do Plano Habita
cional, são permitidos financiamentos 
para imóveis de preço mais elevado. 
:S:stes financiamentos, feitos a juros 
maiores; geram recursos que compen
sam os empréstimos a juros mais bai
xos para casas poulares. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
a explicação que V. Ex.a dá e que de
fenderia bem o Banco. Mas vamos aos 
fatos. 

A Lei n.0 4.380, que . criou o Ban.::o 
Nacional da. Habitação, 'determinava, 
no. seu art. 4.0 ·usso é imposiçãO; de 
lei) : (lê.) · · · : · : · ·•.· ·. ·:. · · ·' · ·· 

.~'Terão prioridade na áplicaçã~!'de • 
. recursos: · · ·· ' · · · · · 

! J,.· 1 '... • -· • ' ' ' ' 1 

. I .':"" ·A construção ·de · Conjuntos 
. Habitacionais destinados. à elimi.; 

nação de favelas, mocambos e ou
tras aglomerações . com condições 

. subuma.nas de habitação: . · .· · 
· II -os projetos municipais ou 

· estaduais que,"com of11rtas de ter.:. 
renos já urbanizados e . dotarlns 

. dos , necessários · melhot•amentos, 
permitirem· o • Inicio imediato da 

· .. construção de ha.bitàções; .. 
III.- os projetos de cooperativas 
e .outras formas associativas de 

·construção de casa própria; 
.... .' .. ;.,· ,•_ '-\'.: ' ,.· ·' . . '-· ·• 

IV-· os. projetos de iniciativa 
privada que contribuam para a . 

· · solução de problemas habitacio-
nais; . · · · · · 

V - a. construção d~ moradia pa-
ra. a população rural.". · · . ... ,, 

Esta. ordem de. prioridades, estabe
lecida. na· lei, sofreu uma. inversão, 
como. se podfl verificar pela evolução 
das aplicações da Carteira. ·.de Opera
ções de Interêsse Social do Banco Na
cional da. HabitaÇão, que atende' à po-" 
pulação de baixa.' renda,· ·as COHABs: 

De 1964 .a 196à, dá.dos de ~u~ dispo~ · 
mos, .as percentagens foram. •as .se
guintes: em 1965,~quando a. .lei come;.; 
çou a. ser aplicada, aplicaram-se 82% 
dos recursos em habitações para Pll
pulações de menor renda;· em 1966 
baixou de 82% para: 43%; em 1967 pa-· 
ra 13%; em 1968 para 15%. A maior 
parte está sendo. aplicada em outros 
fins que não os da. habitação popular. 

O fato decorre exa.tamente. da. posi
ção estritamente bancária· em· que se 
quer colocar o· problema habitacional: 

O Sr. José san':ey - P~rzriite-me 
V. Ex.a um aparte? 
' i•·· 

' O SR. FRANCO MONTORO - Corn 
prazer. Apenas solicito a V. Ex.a seja 
breve, porque estou sendo avisado de 
que' meu tempo ·está por terminar. 

O· Sr. José Sarney - Peço perdão, 
se não conseguir ser breve. · . . 
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Nobre. Seriador . Franco Montoro, 
V;. Ex. o. faz· uma Injustiça quando não 
reconhece o. sentido social do progT:D.
ma habitacional; e também · quando 
entende que êsse.programa tem cará- · 
ter bancário.· Sôbre as distorções que 
·o: sistema· vem encontrando, ao longo 
de· sua aplicação, concordo co~ V. Ex." 
Há· necessidade de · mod!ficaçao e· de 
reforma, . ' ' . · .• · 

O .SR. FRANCO MONTORO -Folgo 
enl' saber que V. Ex. a reconhece Isso. 

I- j. • :·' ' ; ' • ' •. ' ' 

O Sr. José Samey - Desde o ini
cio; disse ao .nobre Colega que não há 
projeto sem problema. O próprio ·oo
vêrno reconhece, e o tem corrigido, ao 
longo do .tempb. V; Ex." há de couvtr 
que o problema deve ser· discutido em 
têrmos · de absoluta. frieza; porquanto 
Interessa; ao Pais como·.·um todo. As 
distorçõe.S que. V; Ex.a encontrou, da 
não~ aplicação. prioritária doR recursos, 
essas distorções devem-se a. que o Bra
sil ·não·'possuia nenhuma experiência 
no setor · de· planej amento. habttacio~ 
nal e de urbanismo. Fazíamos num 
sentido .empírico. Por que havia mui
tos conjuntos desocupados por êste 
Brasil afora - e V. Ex.8 aludiu ao de 
São Paulo? Porque os estudos sócio
económicos não foram realizados ' à 
altura;. de acôrdo com a necessidade do 
projeto; Foi O· que ocorreu. Por êsse 
motivo, .criou-se o SERFHAU, para 
!n!clar-se uma técnica de planejamen
to urbano, capaz· de evitar essa situa~ 
ção. .,. · · · 

O 'SR. FRANCO MONTOBO - O 
SERFHAU já estava· previsto na lei 
que .criou. o BNH, 

O Sr. José Samey - v. Ex.a refe
riu~se ao setor' de baixa rendà. Não é 
culpa do Banco. Nacional . da Habita
ção se êle não pôde aplicar tantos re
cursos. nesse setor. Na realidade, nós, 
no Bra&il, estamos começando,· ainda 
não· .. domlnamos uma técnica, neste 
setor ainda não fazemos planejamen
to em têrmos de eficiência. Não te
mos uma tecnologia sequer para ba
ratear o custo das construções de bai
xa renda. Criei no Maranhão, Inician
do uma Faculdade de. Engenharia, um 
pequeno ·Instituto de Pesquisas, a 
exemplo do que se fêz na Afr!ca, de 
materiais para habitação tropical, de 
bàixo custo, com a locação de mão
de-obra, sem a incidência de trans
portes, justamente para fazer um pr~
grama dessa natureza. Mas Isso nao 

se faz do dia para a noite. V. Ex.8 , que 
é homem inteligente, homem capaz, 
de um Estado altamente desenvolvi
do como São Paulo, sabe .que há um 
fatàr l!mltatlvo que se chama•tempo. 
No setor rural; já agora, o Banco Na~· 
clonai ·da Habitação pode·. atender .a 
projetas .de demanda de 'agrovllas; a 
financiamento· no setor · rural.:Até en~ · 
tão não, podia fazer·e,)e'fôsse fazer; 
Incidiria . nos êrros· : que ·têm . muitos 
dêsses .. conjuntos habitacionais·. ·que 
foram financiados sem.o,.dev!do.estu;' 
do sóclo-econômlco,·,sem o .bom pro~ 
jeto aprovado .. Porque· 'o tempo .que 
se perde no projeto recupera-se; com: 
lucro, nos resultados finais das obras; : 
E é justamente essa·visão do planeja~· 
menta que .foi Implantado e que. con~ 
tinua a ser melhorado que: devemos 
apoiar· e' reconhecer, e não :condenar. 
o sistema. A contribuiçãO de V. Ex.a 
é·válida. Quando v. Ex.a fala 'em dls~ 
torções,· ·nós concordamos ·com·. elas. 
Não há projeto sem· problema, para 
repetir uma frase que llcno··relatório 
do· BID. Então, é claro; na· execução 
do projeto deve"se corrigir qualquer 
distorção, mas não ' negar 'o· .. alto. 'ai-:- · 
cance oocial.· Não ·há uma 'visão'· ban
cária do problema.: v. Ex.a:faz uma: 
Injustiça ao Brasil ao . considerar .. que 
é feito com unia simples. visão bancá
ria o. ataque.· do 'probleniâ' habltaclo.
nal. V. Ex." foi 'o relator.doprojeto 
e sabe disso. Estiu:rios·procurando 1'en
cer as dificuldades no setor habltacto..: 
nal e vencendo, encarando;. sobretudo,. 
o problema pessoal. Se fôsse;ápenas~o 
problema bancário, o: que se queria era 
ganhar dinheiro através :do , Banco, 
Mas não; o Banco administra, o Fundo. 
·dos Trabalhadores, mas, atendendo ao 
setor social e • neste setor, . principal
mente o setor habltaclonal;r · · · · 

'• 

O SR. PRESIDENTE (Ruy . Ca.rnei
r'l · ~ Faiendo . soar · a ci.mpalnhà.) 
Peço a atenção do nobre representan-' 
te de São Paulo, Senador Franco Mon
toro, para o fato de que já excedeu 
seu tempo, regulamentar. · · 

o. Sr. Saldanha Derzi '.;,..;.·O nobre 
orador 'dá . licença para um aparte? 
(Assentimento do orador.) Quero 
lembrar a V. Ex.a, nobre Senador 
Franco Montoro, que a Fundação das 
Casas Populares, em 20 anos de exis
tência, ao que me parece, não cons
truiu 10 mn casas neste Pais. Per
gunto a V. Ex.a: o Banco Nacional de 
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Habitação; com apenas 5 anos de exls~ 
têncla, quantas casas construiu . neste 
Bras·il? . • ' . . . . . · ... 

·o. SR. FRANCO MONTORO ~ Mi~ 
lhões .. Pode ter. có11struido. milhões. 
Há: unia confusão que precisa ser des
feita;Quando se fala. que o problema 
da 'habitação cu o Plano de Habitação 
·deve .ter .. afirmado. o seu .cara ter social 
prloritàrlamente não se éstá·com isto 
desconhecendo ·tudo· o que foi · feito. 
Há ·um·· êrro ·que é preciso evitar: 
quando se faz. uma crítica sôbre um 
ponte; rião se r>ode .contestar apontan-
do médto~ em outros. · 

O Sr. Ruy Santos - Tenho a im
pressão de que V.•Ex." quer a '"casa 
doada". ' · 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
há. dúvida que . eu reconheça , qualida
des e .méritos·. do :Govêrno; Comecei 
por elogiar o Presidente Médlci que, 
antes mesmo de assumir a Presidência 
da República, conseguiu uma. modifi
cação,·.· no sentido da. humanização 
dêste sistema, pelo princípio da equi
valência salarial. Mas V. Ex.as não me 
façam a injustlça·de distorcer o argu
mento: Afirmo' uma coisa fundamen-. 
tal: é .que o problema da habitação 
não pode ter apenas uma dimensão; 
além do . aspecto financeiro, êle deve 
ter a dimensão social e a .urbanística. 
A lei.. inicial . estabelecia claramente 
essa separação. · 

o SERFHAU, a que se referiu o no
tire Senador. José Sarney, foi criado 
j)Or lei. E· o projeto enviado ao Con
gresso • estabelecia a subordip.ação · do 
SERFHAU ao-Banco. · 

.. ·Nós os sepãramos, depois de ouvir os 
interessados e técnicos, como. órgãos 
paralelos. 

.. ·Mas, n~ ·execução, o aspecto urb'a
nístlco foi relegado a um plano secun~ 
dário. · · 

. v. Ex.11 , disse que não . houve tempo. 
concordo com V. Ex. a que isto .não se 
faz com pouco tempo. Perdeu-se muito 
tempo, mas quem perdeu tempo foi o 
Banc:o Nacional· da Habitação. · 
.'"'i• ', ,. ; ' 'I' , 

· O. Presidente do Instituto dos Arqui
tetos do Brasil, em 1~ 70, falando, pre
cisamente, no Congresso Interamerl
cano de Habitação, denunciou a falha. 
Só posteriormente é que o SERFHAU 
começou a ter atuação maior. 

:l!:le .deveria ,ser' .. subordlnado .ao. 1\fi-· 
nistérlo do Planejamento, .como:diz·na 
iei,.senão úm Ministério :da Habitação; · 
conio~:se :faz .na• Alemanha;: c.omo ,se 
faz<na::França e outros,paise~ qUe·,en-. 
frentaram. vitoriosamente .o; problema· 
da·habitação. Limitar o,.problema~,da . 
habitação ao aspectoJinanceiro é ,uma 
deformação do :Problelll:a,: que\ é,um: 
problema social e. humano ... : .; : 

. ,• . . . . .. · .'. ' 

, ll:ste::o. sentido da :colaboração· que· · 
apresentamos .• · Apresentamos::i .. cinco 
pontos e, com êles queremos concluir. 

:1.: :_" .. '·,: .. ,: •·'·' ., ...... ~ .. l.'.f._' . ._'".',·.o, •.. ·"-':~. IJ 

': _o,_sr.- José Sarney ,_ V;.Ex,a:me per
mite,.-só para·:concluir.o aparte?.· ... •, .. 
·'o'·sa.:;FRANc(fni<)NTORO ~:->sãd . 
êles. -1. 0 ) A habitação; :que da mes"' 
nia forma a educação·e ·a: saúde são ne~· 
cessidades humanas e não: podem~ sei: 
tratadas ap·enas; como :negócio bancá
rio. se··. o ·Estado :·exigisse_. dos , bel1efl~ 
clados, o . pagamento integral do ·que 
êle gasta com uma escola ou.um hos
pital,' só .atenderia. ·a população · de 
maiores recursos. . . ' · ·· · · · 

;':"! •• ';.. '.. . . j .. ,· 

· O Sr. ·José sa:rriey' ;.:.:;. ·v. · Ex,a '.me 
permite? ~ ,uma .. colabOraÇão, num 
último aparte'a .V; Ex.a ·.. ·, : · -~- .. :_:' 

., . ' . ·-. ·', .. ' ··~ ....... '•; -:_·_ ·.· !·!'.•-"".:· _ .... 

• I o SR. FRANCO•MONTORO ·- .. ; •'. 
Deixaria de cumprir seu dev-er social; 
só faria .escolas· para· ricos e•.hospltáis 
para ricos .. Ai. a exigência não ,é ape
nas de justiça comutativa,. se quiser
mos usar o .têrmo técnico; mas .tam
bém de justiça distributiva. 'Há.. a 
necessidade .. social. O Estado arrecada 
impostos .e deve aplicar certas· Impor
tâncias eem•a·preo6upação de recupe~ 
ração integral - e quem diz• Isso não 
sou ... etl, é a 1el, que não:, está .. sendo 
éumprida;.como,. acabo de demonstrar .. 

ou.ç?, agora v. Ex .. a, :·. 

, O Sr. José Sarney "- O. apart.e :é 
para ·. concordar com V. Ex;l : num 
ponto. JlJ que o ·Presidente do Sindicato 
dos Arquitetos do Brasil também de
via, prloritàriamente, em vez de· estar 
fazendo· a crítica que está fazendo; 
meditar. sôbre a· qualidade ·.dos .pro
jetes de arqultetura dos ··conjuntos 
habitacionais. Ai sim, eu concordaria 
com êle, porque, na realidade, não são 
bons. Não aceito como valida a critica 
que êle faz e que não . deveria fazer, 
num · setor que não é o dêle. O que 
v. Ex. a disse sôbre distorções e aspec
tos sociais é, verdadeiramente, a ·base 
do pl'Oblema habitacional brasUeiro, 
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·t!:le··devia falar sôbre 'os aspeetos da 
forma, .. da, arquitetura do: conjunto 
habitacional. Não está.à1altura,da en
genharia'.braslleira·.o:tipo"dos .. projetos 
que· t,êni sido :apresentado ·,.,::. repito. 

,,,,(, ···~···...... ~.- .......... ·'~~ ............ ~ ·-' 

·'··O 'SR~ 1FRANCo>:MONTORO:•;.:;_ .V. 
Ex.~"·tem razão> iAereseentci) ar critiea 
de:V:'Ex:11··aquelas'·que"acabo• de'·fazer. 
--~. ·;~·~· .. ;_::.l .::.. .•. :_.:: •. ~:;.;T~.:~~· .... 1:-::;;..:!:'~i:1 ...... .. ~!··;. 
., .. -Sr.·.::.:E'residente,;;vou. concluir1.~indi• 
.cando·. os demais pontos:·.~ ':!:. ':< 

c!~2;o.:,O Poder:Público ,deve ter· pre;, 
:sente: o: caráter. :social;eJ:humano 1 do 
•problema. habitacional. ·E lembrar-se 
.de;.,que .. habitação é, .ta~bém .investi
mento;, e: ,desenvqlyimento: P!!_rte .. dos 
impostos ·,pagos pela populaçao deve 
ser. destina:da.:à · solução• do· :problema, 
mediante isenções, .incentivos,e outras· 
·forinâil'dê auxilio. , . ·, .. ·· · . ,,.:·: ·. .. , . . . . . .. ..• -. '• -~ ' . . 

·. s.o· A _própria .lei que .. criou-.o: BNH, 
determina; no art. 66 que: ·uo Govêrno 
a.dcitará :ase: medidas .necéssárias: pâra 
a criação de uril:Fundo de Assistência 
Habitacional,.objetivando- o financia
mento: às "populações de -renda. insu
ficiente,: destinando-lhes.recursos· pró
prios." Mas até. hoje, apesar, de repe
tidas. solicitações .do Congresso, ne

'nhumll 'medida. concreta. ·~foi' tOmada 
llÉlSSe11SentiâO';•V ;;1. . . . ... · , ... 
--,,..;·, ;;.::. 1_::·,;,. ·);:C:.-.. . _ _ -·~·.: :·· 

O :SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Solicito ·aos-Srs. Senadores que·não 
mais :Interrompam o:·orador, l)Orque 
·seu.: tempo. ·está• ·:esgotado.:.: é S:' !Ex. a 
precisa.• •terminar. seu ·.discurso. . :" ' 
._ ... _ ... :~~.;, :.··;,,.;',\.;~ •. ::.·.~· ,·;,·:: .... ~~!."·:::.;.',. t • .'• ~ .. í.~ 

c •O SR. FRANCO MON'rORO . ..;.. 4.0 A 
impossibUidade .. em· .. que ;Se ~encOntram 
os. chefes.de ·fa.milia.:de pagar.:as pres.,. 
:taçõés,:da. casa.. decorre fundamental
mente ;dà.,dificibsltuação .salarial::dos 
empregados, .em··'· todo. o :·iBrasll;"' De 
acôrdo. com dados. oficiais,::.mais. de 
75% ,de. nossa. população ativa. es~á na. 
faixa do salário-minimo;: O que sig
nifica;; em média;' 200 :cruzeiros: por 
mês, para tôdas.,a.s ·despesas de,'a.li
nientação; habitação;, roupas,. higiene 
e: transporte .da. familia., ·. · · · · 

. . ' . ' . ' . ' ' ' ' 

· 5,o Conseqüentemente,··, a • ·simples 
redução .da. taxa • de juros de · 10 .para 
9%;•ou o aumento do prazo de paga
mento, como vem sendo anunciado, 
não atenderão às necessidades da fa
milia 'brasileira. 
· Impõem-se medidas de profundida
de que alcancem a verdadeira dimen
são do problema. A população exige 

lima solução' huniana;[pil.ra', um·: pro~ 
blema humano.- (Muito bem! Palmas. 
9: ~r"'!C?~, ~,;C!~P.~~n~~·h·;·:;:,r::t ·, 
''"O'SR''RU"SANmosi•·'"p'' ., --r .... ~ ~ .l ... , ... ·-··. eço.~al;pa~ 

lavra, .sr. •Presidentei/na:·qualldá.de-de. 
·Lider da:CJMaioria'-rrpara"-uma?.Jbreve 

:...· .. '- ,,..,,"~1' ·,
1,·;•. '! '~f"•'\'"'""f'•<'\""f·,,A'>'f' -comu ... caçao,.-·~ '''" "•··-- ,,.,, •. :-.. ···"' 

--; .u•·1 · ~ ' · ·::; : · · : · '.· ·~ ~ -l'l.l ··~~! ~· .... ~ . .!";' ·• · :~. . i'..!.i : • ··:i:~·::· 'n~7 
,,;1~ S~_.,PRESID_E~TE_.,(RIJY (larn!l'ro) 
""':' ; C1!lncedo: ]~.)pa.la~a .. ao ,i. Sr..:· Senador 
Ruy ·Santos, 1:COillOr :r,.id.~r::;da · .Mal~ria, 

' . ' ' . '" " , ., ,.. . : , . '. : '. I, 

,. O-SR.- Ruy.:sANTos;.:.;,.;(Para ma 
~·~ .J •... - ' .. -"·" ..... , .•• ..} . . '-'·· ' 

breve, comunica_çao.r-:Sem:•'re:vlsao.:íl.do 
C?rador.) :•.: Sr. ];'residente,~. a, .conclusão 
:ultima: ac ser•tirada:• doi discurso ·do ·no
bre .senador'~rarico'J\iontôro é''que:ó 
Poder, Públlco,:.da"renda:cdos·~impostos, 
dever.construlr casascpara':':doar~àr;.po
.pulação.: Mas :as :considerações ;;de.:.s. · 
·Ex.!' '" s_erãoE;t:respondidas, J; :dentro.r:,de . 
·poucos ;dias, com· .dados:concretos;:,por: : 
:um-, dos. nossos ·companheiros;·.•::• .. :·.,:.:;; 

j•' ·,, \' ,'••!"_',\:,:fi•···• "'''~\',,') 0' '""'.''\;'•(•'lo L";,)'• ·'•(~• 'o 

· Era. o·. que~;queria::.:dlzer;.: .Sr;:·;Presi:. 
"dente''(Multo-'bein1Y'' ·-"···'" ·''"·'•"···· · 
,_,.. .~ ... ~.;;., ... · ~ .;:;.d .... ~ .• \:~. · ::~t: •.. ·:·· 'r~ i·:.~:.:··' r;:'·:~~.~. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy. Carnet~ 
r~) .. -.NosJê.rmos ,do J; 2.~- do. art.tl84 
do Regimento Interno, cqncedoja',pa:
lavra. .ao .. nobre Senador. Magalhães 
-~~.~~·::{,·:r ... >! .. :;·~.:·: :::;: ;.~/ .,J /; :: ~0.l:; ·.·;;L· J:r·;;~:;.:·.<·; ::. 

·,··· o.·:SR.:MAGALHAES,:PIN'fO .~:(Lê 
:o; seguinte• cUscurso;) Y:Sr.: Présl.dente, 
Srs::Senadores;~ transcorreu; no:dta:2'1 
de .·~agõsto ,.últ'mo,;,o,,.centenário.,de 
-nascimentO: do .eminente,minelro:~se
'nador .. Rlbeiro~'J:unq'ueira;, a.·:quem:·a. 
.Bancada;:de -~.Minas,: nesta: :.casa.; por 
meu., intermédio, 'rende 'na op<irtUiii:. 
dade·'ojmlto :de. sua': homenagem::; 
., • •·• I •• :., ,,: o •·•' • '· •.,

11,: ... • ·• ..... • · ,, ·• .. •· • .' · • ;• ·~ •' ,(~ 
' ... ·~·.· ..••. ~. -~:., .• " ·....... . ; ..... ' , .. , ...... ···1,11····" 

·''·Nascido 'na'·hlstórica. ·e ·progressista 
cidade.; de.: Leopoldina,·: onde, form·a.do 
em: Direito').pela. ... ' Faculdade'' de,, .São 
.Paulo; ;:exerceu:.o: •cargo tde·l Promotor 
·Público> revelando;:. logo!.,rio · iniclo.::de 
sua,;vida, as • qualidades:·:morais ·e •in
telectuais que o projetariam no ·. ce:. 
nário. politico. naclonal, .. entre .os .llus
trei(,homens ',públicos do Estado de 
Minas Gerais. :. · · · , .q,-. ·.,,;. 

' ·. ,.\ , ,·, .· , , 'I :. ' ;.;" .,;, '• 

• · O Sr. · Ruy Santos ·..;.;:.- Permite~me 
v .. Ex.11. üm aparte?·.,'} , :•. ·.,. ·!;·: 
. ' , . . :. " , ' .. .\ .·. . .. . " . I . •. 

O SR; MAGALHAES·PINTO- Ccim 
.prazer,• nobre Senador.- · · 
Mo :, ' ' I 

0 r' , ·, 

. : O Sr. Ruy Santos - V .. Ex. a exter;. 
na, neste . momento, não somente· o 
pensamento da Bancada' mineira;. mas 
de todo o Senado, no elvgio que,.faz 
de Ribeiro Junqueira. 
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. O SR; MAGALBAES PINTO - Mui-
to •obrigado.: ·, . . ·., . : . .' 

Ingressando. na' 'politica, f6i eleito 
. Deputado:· Estadual •. e, :::mais<·· tarde, 
Deputado, Federal1•por;duas legislatu
.ras,:~·com .marcante· passagem numa 
das Secretarias dó Govêrno mineiro. 
Em seguida, o povo de Minas.o con
duziu". ao Seriado ·Federal;'ratificando 

·o·,! alto ·conceito que''grímjeara na 'sua 
·fecunda carreira· politica.•·'J' : ' · · 
· ·O Sr; Nelson>íianieiro ~ Pérmite
·me,''V.•Ex.a •um: aparte?:· ~· : ·· · · 

{•j·' : ..• '\ '· :,·: .' ............. :. .·• .- ' ... ' 

· .. ·.·O SR.MAGALBAES PINTO : ... :.com 
prazer, ·nobre Senador.. · · · · · 
. · .: o ·.sr;: N~lson . Carn~lro - Para ·que 
esta':homena:gem:·seja de: tôda: a· Na
.ção, o· MDB; ·através de seu•. represen
tante; ·a· ela. se associa{para que 'tra:.. 
· duza·. o .. pensamento. :nao , só • daqueles 
que integram:o.:Partido<de V. •Ex.a, 
mas .de todos os que. milltam na vida 
pública brasileira · e · acompanham. a 
trajetória dos . homens' públicos do 
. Pais .. · ·· · · · · ( · 
'· · O· SR. MAGALBAES PINTO -Mui
to 'obrigado. ·· · . . . .. . . . · ·. 

·. : vaí~ assuiàlar'. sua athâ.ção: 'intran~ 
. sigente na 'defesa das liberdades e da 
•justiça •ao ·.longo·.:de ··sua vida, pública, 
.mais:.acentuada :ainda no exercicio do 
m~dato de· Senador. da. República. 
· . Ribéiro Júnquelia, Senhor Presi
dente,: foi i um desenvolvimentista no 
sentido .mais atualizado do têrmo; Co'-

, 1 mo homem público, prestou .os mais 
relevantes·· serviços ao Pais ·e· princi
palrilente ·-ao seu' Estado nos· mais 'di;. 
versos setores, sobretudo da Educação. 
. :De1XIú1do. a vida pública. pelos mais 

. respeitáveis i motivos,. voltou novamen
·te: à atividade . privada, . deixando aos 
pósteros realizações • importantes· no 
setor econômico-financeiro .e: indus
trial. . .. 

Senhor Presidente, é com muita 
honra· que em nome de meus· colegas 
de representação nesta Casa ,;... Se
nadores Milton campos e Gustavo 
Capanema - e ainda pelos apartes 
dos eminentes Lideres Ruy Santos, em 
nome da ARENA; e Nelson Carneiro, 
em nome do MDB e no meu próprio, 
reverencio a memÓria do Senador Ri
beiro Junqueira, levando, neste en
sejo, a homenagem de nosso aprêço 
aos seus ilustres descendentes e con·· 
tinuadores de sua obra. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

.. 
· '::;.,. Comparecem mais; os Srs;. Sena:. 
dores:·... .:;: ·; .: .... 

' ' '. -·' ·,. t ., : t'.. ....... .·.' . i'' -:· -.-,-.~:· ••. '. : • ":' ·: 
.. · ..... · José: 'J:,indoso .. :~ ·. Milton:,::Trtri~ . 
'. dade .. = Alexandre ·costa.:~:Faus.;. · 
· ·· to· Caàtello"'Branco :;...; Dinàrte Ma.: · · 
· riz ""'" • Domtcio ·•, Gondim>-· Mil:. 
.. :·· .. ton :cabra! 7.7;,'Ruy Qarli:eiril.-:.: · 
. , :• Augusto, Franco,,-::7:,.Euricp .:Rezen:;- . 
. de - Nelson Carneiro :....; · Carva• ·. 
· 'iho'.:Pinto .:..:.;;. Saldànha.'·;DerzN:-

Guido Mondin.' :. <•.c.·· ·:: ..... :;·:·.-·r~~~ · 

O SR' .• PRESIDENTE: (Ruy Carnel~ · 
ro). - Esgotada;a~hora: do Expedien,. · 
te." ·: .... · :.-:·:. :< .',;!".::~?-~:~·:.:··:· .:~~ {:~-~-.:::;.-;~---~ .. ~ 

.>_,.,.: :·.-'·<;·-·· .. ·':-... ·,·:-~':-·--,:·,·.",;,_· ,_,.,. 
A Ordem :do .Dia da. Sessão .. de.:hoje 

destina:.se a .Trabalhos. das ·comissões; 
.· . . _, . '·. .-: . . .. , . '·"'·' -.· . ., , • , .··-r: , ... 

Ainda :há. oradores ·inscritos.< i :. : 

.. Tem 'a palavra :o •sr: :s~nâdoflilu~ 
rico Rezende (Pausá)·; ·. .. : :, ... · : :" : · 
· s;: Exa::·. não :estií::pl'esente., :.. 
· · Tein a,;pal~~ra ,o·:sr:; Senado~ ,Vir
rico. Rezende. ;(:Pausa;)· :.• , •.: :·· · 
·s .. Ei.a.~o~stá)pr~serite; ·:· f .; . 

·:Tem ~.palavrio Sr; Sen~do~ G~~ 
raldo Mesquita; . •·· :. :: ·. ·. · · · · ..... ::'" : 
. o.· SR •. GERALDO MÉSQlJITÂ: ,;..:. 
(Lê· o seguinte· discurso; r: Senhor :Pre:. 
sidente, Senhores Senadores, as ··co~ 
memorações. do • aniversário.· da· eman;. 
cipação administrativa. do ,Acre· têm , 
:servido, invariàvelrilente,·, de. oportu
nidade para ... se prestar c.onta.s :·ao 
Congresso.-: Nacional ·da :. situação·. :em 
que se encontra a mais. nova Unida
de Federativa·· brasileira.: :ll:ste "hábito, 
.que·, vai se · transformando em· tradi:. 
ção, ·é tanto mais -justificado,:• quan
do se sabe · que a elevação do Acre 
à. :categoria ·de .. Estado está , intima e . 
estreitamente . vinculada à .. ação . do 
Poder Legislativo;· ... : : ". c.:·: .. ::.·.: 

• , , •, I ' ., ' '''\ ' '. ' 

·. Nascida: como 'iniciativa da fecunda 
atividade pública: do então· eminente 
Deputado José_'. Guiomard, a· Lei n,0 

4.070 é um ato de grandeza do Con
gresso, que legitimou a. aspiração dos 
acreanos, ao mesmo tempo .. em que·re:.. 
afirmou o a~êrto de·se .confiar a esta 
Casa a missao constitucional de velar 
pelo equilibrio federativo. Nada .mais 
justo, portanto, que aqui, perante .êste 
Plenario, onde se.consumou a última 
etapa da tramitação legislativa do ato 
que nos elevou à c'ondição de Estado, 
venham os represêntantes acreanos, 
periodicamente, dizer a seus pares 
quais os resultados de sua· decisão. 
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. :.Faço-o; Senhor Presidente, na dupla 
condição de representante do Acre no 
Senado da.·:Repúbllca,'e'na·.de ex-Pre
sidente do'·Comitê Pr6.7Autonom1a de 
meu Estado: E, ao fazê~lo; julgo in
terpretar'' tanto o pensamento·'da re~ 
presentação federal·'acreana; quanto 

· o· desejo:·e·as: aspirações do povo1de 
~in~~teF'~.·:: .· ·::~;;·';:,' :'···:., ·.··,_··.·. 
. ,. Antes,.1 por~m,; desejo justifi~ar-me 
por tratar·d~.:!'lSsunto, .de tanta,,trans~ 
cendêncla;· .. depois .. de; decorridos , mais 
de .. dois: meses do aniversário, da . pro~ 
mulgação· :da~ Lei Ii.0 :. 4:070; .·de. 15. 'de 
junhode'19.62; Impediram~me:de.cum~ 
prir. ~oportunamente :;êste ;:compromls~ 
so; não.· só. , a :convalescença. ·de, inter:. 
venção,·· cirúrgica. a que·.: me .submeti, 
como:também.:o.desejo:.de·,que'o"meu 
primeiro ,,pronunciamento .nesta . Casa 
fôsse não só. ·,uma prestação de contas, 
mas;: sobretudo, .uma análise ;,...-· aind;,. 
que silscinta:..::.. das·perspootivas'e'das 
tendências· da: ·economia· de ·meu .·Es-' 
_t~~o.~~ · :·~·i..: ':_/:·.:·;.···:··:~~~0::<·-:.:J··· ... ·· .. :·.··.·· ·~'j ~.:-·:·. • .. :. . . • 

.. Já se.disse,,Senhor•Presidente.,- e 
com , alguma) propriedade ;: - , que o 
Acre :é.-o::.únlco.:.Estado brasileiro que 
não se incorporou à : Federação por 
mera~ contingência, histó.rica,: mas, . ao 
contrário, :porrmanifesta e .inequivoca 
vontade .. :dos,: nordestinos. que, .. no .sé
culo passado, o· povoaram .e, ,no inicio 
dêste;· fizeram-no: patrimõnio, brasilei
ro, :.através .. : de lutas/memoráveis. I · 
natural,;; portanto, , . que~. nó.s: acreanos 
tenhamos. a, preocupaçao,. de. demons
trar a Vossas Excelênciás.que o-ato d~ 

. criação do Acre~Estado.:foi .. benéf!co ~. 
Federação. ,As ,cq,nseqüências dessa de-:
clsão, porém,,,nao.,podem .• ser a~alla
das 'pelos: padrões 'usuais ge eficiencia 
econômica,"que :é ·.o· estalao moderno, 
.criado.·· pelos·· eco~omistas; 'para' m~dir. 
o·. progresso de tõdas. as instituisoes·. 
Em nosso· ·caoo; o ·acêrto da decisao · do 
Congresso pode • ser inferido iJ. .partir 
das providências que resultaram da 
!nst!tucionallzação, ao·· nivellocal, do 
poder decisó.rio do Govêmo. 
. Nesses liez' ·.anos; criamos,. instala~ 

mos e aparelhamos a Justiça,estadual, 
tanto a . de primeira, como a . de se
gunda -instância, · fundamentando-a 
nos princípios democráticos da uni
versalidade do acesso aos· novos car
gos, mediante concurso públlco. Tôdas 
as comarcas encontram-se hoje pro
vidas de Juizes de Direito, asseguran
do o eficiente funcionamento do apa
relho judiciário, que é a primeira obri
gaQão do Estado e a garantia da or-

dem jui'idica e social:de :tó.da orgâni
zação ·humana. NUIÍla:reg!ão:em: que. o 
poder aquisltivo1sempre r foi• baixo;' po~ 
dem:Vossas Excelências :calcular o :que 
representava: i sustentar 1':· um1;1 recurso 
perante:·um• Trlbunar.··de.}ustlça: se:, 
diado :a• mais• de 'dols~mil; qullômetros 
da. jurisdição; o~glo.ária do.,feitoL. 

• · ; , :1 ' ·.;; .~.:. ;,;. ~ · ~ . , .. :. ~ ·.-~ -~"- ;,,_i \~;~,l.( .. '/:1. ·,W r.r, ;,_,:._u_ ~ ~ -~-:. · ·· · 

.·• Ter"se-á• uma .idéia perfeltaide.r co~ · 
mo .éramos,maLser:vidos nesse·· parti;. 
.cular;;se .•dissermosJ:que;:.antes-: do !Es~' 
.tado;·.houve·periodos•·.~em':queõum::único' 
Julz,.de Direito em!:exercicio.ino:;Ter." 
ritó.rio\ teve' jurlsdição;·rlnclusiverelei-' 
toral,,sôbre,as csetercomarcas·Jex!Sten
tes !:·Um: excelente:e !corajoso· .trabalho 
do:Procurador~Geral•Gulmarães Lima' 
...,,O·.Ministério ~úbHco;:e:.a Realidade 
dos .. Territórlos •F.ederals,...;., nOS!dá·con" 
ta: de.Jcomo·ia•, a::Justiça:;nos··Territó.;: 
rlos·,.Jrederais,"·em ·dezembro: de.1964:: · 
I> o r: ,falta :de Juizes :ou :de· :Promoj:,ores 
·-ou de··ambos•ao mesmo·,tempo ..:... 
uína~vez. que ,OS Magistrados,:,com:ra" 
ras 'exceções, .dificilmente .demoravam 
nas • .comarcas,:. :havia ·:cindiciapos : que 
permaneciam1presos.1anos,a fio ... aguar.~ 
dando o julgamento; Um descalabro!· 

1_; : -~·. :_._::. · . ."·.t. ,-; · .'.<:·· ._.,·;_:· ... ', ·_:: ~-:.',S···: .. : ::: ·: ::. ,). ·· 
. Para. atender à: .crescente ·demanda 

de . crédito, .:fundamental para; o fo, 
menta das ativldades, economicas.-!ns
tituimós e·, .. organizamos .. o ;Banco. de 
Estado do· Acre .. A despêltii, das ·defi-

. ciências da: ,poupanÇa>: interna,, ,êsse. 
estabeleclmento.1.tem ,servido;de.·apolo 
ao· setor. privado,. cumprlndo.,ao.,mes~ · irio tempo ;a·,~unção de,,agêncla5finan~ 
ceira do Governo-Estadual.; ,, ::.:· 
. ~ · · · . . · . ·- - • · '· . ·i:· ····-.. ~··::r .... ·. · ., ·. " ,'',_ : ·. i:.· :·1 
' No setor·dos·pré;.!rivestlmentos;·eia~ 

boriunos 'Úm -plànó ·'de· eletrificação, · 
um pláno básico 'de áí1neamento e um· 
plano 'r~dovlárlo,. ciue:jle~·.encoiit~a,!'n 
em uprogressiva ''execuçao ;· ~ A::criaçao 
da :ELETROACRE; ócorrtda''depois· da 
emàncipaÇãó administratlva:.·do:.Esta.:.·· 
do; . :respOndeu: a: ·uma·:· necessidade 
pre!J.lente :de ce_ntrallzar 'o 1 atendime.n
to . a demanda . energética, que, até o 
fim dêste 'ano; ·deve· estar ,sendo su~ 
prida com' 21· grupos geradores de di- . 
ferentes' potências;· totalizando 10.500 
kva. · · · · 

Do 'plano bás!l:o' > ciEi ~arieamento, 
executou:-se a instalação, . na sede de 
todos os municipios, do sistema pú
blico de abastecimento. de água, ini
ciativa de que. se beneficiam, hoje, 
cêrca de 50 mll habitantes. 

A rêde rodoviária em operação -
excluídas as rodovias federais - é re-
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presentada atualmentê por 776 :km de 
vias: em operação~. No desenvolvimen
to. dêsse .··plano, .. chegamos; pelo .. • sul 
do''Estado; até a fronteira com·o Peru, 
atra. v és da..llgação Basiléia.-· Assis ·Bra
sil, onde i Se dá a junção de. nossos li
mites com• a:Bolivfa.·e·o 'Peru. . : · 

~, .·' .,·· :.:.- ,:.,·,.·, ,'•·.>·_:-·.,. .. ·,r.i 

A~ medida' administrativa m'als' llri
portante::dêsse 'decênio,:. ó passo. à 
frente mals audacioso, que demos, :no 

.. período,. porém,· talvez.::tenha. sido •a 
Instalação. da.: Universidade': do: Acre. 
Criada. para· dotar ·o Estado dos· re
cursos ·:humanos·: .necessários.·. ao· ·seu 
desenvolvimento, · a.•Universldade :deve 
suprir ·.a :demanda ·:interna•. do ·mer.:. 
cado de· trabalho,,habllltando ·os pro;. 
flsslonals de· que •carecem 'R 'adminis
tração ·Pública· e -a.Jnlclativa: privada. 
A curto prazo; :entretanto, :a• Univer
sidade :tem .. as< aspirações de•:contri;. 
bulr, para· a formação de profissionais 
do ·ensino médio e•para·~fazer cessar 
a evasão i de grande parte.: de nossa 
juventude ·para . outros· centros mals 
desenv(ij.vtdos, ·· retendo-a,· na ··fase · em 
que' mais pode ser útil à coletlvidade. 
~ . . 1 .-" • , • \ r ··r : • • . ; · · , ' : : 1 ·, • ,- • · , • • 

· · Criada pelas Leis n,0s 318, de 3 de 
março de 1970; e 421, de ·22 de janeiro 
de 1971,'1 e ·autorizada· a. ·funcionar 
através do. Decreto• n,o 68.567,··de 29 
de abriFúltlmo; a Fundação Unlver~ 
sldade do Acre já conta, nos . cursos 
básicos e· profissionais :das áreas· de 
ciências· e· humanidades,< com· mais .de 
500 · ulllversitârios e ·77 professOres. 
Fruto ·de um··ci'itei'ioso estuao de via.:. 
bllldade técnicó~pedagóglca; a Fun
dação Universidade do , Acre .possui 
estrutura moderna, e fleXível, .. segun
do a. qual se pretende alcançar ra
zoável economia de meios, com o ob
jetlvo de adequar seu rendimento às 

·· pecullarii:lades , de uma região . noto
riamente carente ·de . recursOs · básicos 
de investimento. Em sua fase inicial, 
conta 'a .. :Unlversldade.com os Institu
tos ·Centrais . de .. Ciências Exatas, de 
Letras, ·de Ciências Humanas, de Ci- . 
ências Biológicas e com as Faculdades 
de Economia, ··de Direito e. de Edu-
cação. ' 

Ai está, Senhor Presidente, a sín
tese das · providências materiais de 
'maior relevância adotadas · pelos . go
vernos de meu Estado, depois de sua 
autonomià. administrativa. A simples 
referência a essas iniciativas parece 
não deixar dúvidas sôbre os · benefi
cias advindos para a população acrea
na do ato de emancipação, votado há 

quase dez anos ·pelo Congressó.:·Na-
cional. :·l: ::::·:·: ...... :.: · · :: ·:;;::;,' .• :·:·•:• 

·ro'·sr. •·. José Lindoiio· :.:..:.:·:Permite •.v: · 
Ex. a um r-aparte?':'' · · ; .. ;.-:; iJ~'. -:~·/ ;. • 
" : . .. ........ ,· • ' ·• :• ·~ ' • ' ,. •· "· • • < '" I 

. · .O'· SR: ... GERALDO ·.MESQUITA;';._ 
com: .multo prazer~: . < ··:. -~·. ·: · .. ~ ... : ·:': 
' , ~_,, •·.•' , , , .· ~ • .~.... ;,,,, ., · .• I .. >. <I' ... ', , : •.. ' •· .. : , , · J r •,; 

·,. •:O,Sr., José,.Liiidosoc- •Nobre::Sena
dor Geraldo Mesquita, ouço comJ.'cei
,ta. emoção ~o discur~ _que,JI'. Ex.a: .faz 
em 'Jômo.:.do .'Acre;·: .Para: ;comemorar, · 
ou· para· ·registrar' no'" Senado· o .. de;. 
cêriio: da ema.JicipáÇão:'dô" antigc{Ter~ 
ritórlo'do. Acre; 'que se1ele:v.ou; :por;·ini:
'ciativa.· do:.Congresso··Nacional;' ;à'ca~ 
tegoriat de''Estado.V;'Ex.~ :.em :lance 
rãpidO; '·definiu. realmente ~ á.' • v:ócação 
de brasil1dade do 'Acre;: qu'e,.se ,decl.:. 
diu·.·a ser brasileiro pela;'fõrça .das ar~ 
mas,. pela;yontade •. :de~'tantos 'b!asilei::. 
ros ··do· Nordeste· que· :para·· alL·foram 
e ·tómarain ;·a in!êiat!Va· 'dà.;'inci>riJora:. 
ção; póssib111t~do;·o; tril.b.alho''di~lo;. 
mâtico:; do.:,:Barao: .do.·,Rio; Branco, .no 
Tratado· de· Petrópolls. Nós,'·do' Ama:
zonas; podemos testemunhar as· dlfi;. 
culdades·q'ue ericoiitramos .para: o ·de
senvolvimento· de:·rEstados:·.:como• o 
Acre .e• o •Amazona.S:::;se:;tôda•.a .NaçãO 
tivesse,:' 'nitldamente;-J(a''lmagem das 
dificuldades ·'a. superar· estaria-•. como
vida com :.o relator de !V; •Ex.11<do• •es~ 
fôrço qué••o .Acre:está fazerido;:sobre
tudo ··quando .: V; ·Ex. a: enfocou 4 pro
blema • da •Universidade· como um dos 
múltiplos 'lfatõres',.do, desenvolvimen·;, 
.to do Acre; como~uma 'das afirmações 
maiores da 'capacidade': dos que admi
nistram e1se•.dedicam:.·ao'Acre; Louvo 
v. Ex.a: e empresto •tõda·a:csolidarie~ 
dade ••de ·· amazônida ~ao '·discurso· que 
V. Ex.a profere;'neste·momento. . <: 
:' . o·.sri'. '6Éwno.MI:sQ1JÍl'À -·:a: 
com 'rii'uita,honra,.nobre· Semid~r .José 
Lindoso, que:. vejo: v. ·Ex. a,: colabOrar 
comigo neste. modesto discurso; parti
clpandó·' dêle através .'dêste .brilhan;, 
te aparte.·, .· ·· · , · · . ,. · ... ·. > · 
. Ouso afirmar, ao chegarmos ao ano 
10, havermos· reallzado,.•notadamente 
nos seis últimos anos, apreciáveis . es
forços, no sentiiio • de nosso engaja
mento no·processo: de desenvolvimento 
nacional. Isto é Inegável. 1, .. i 

.· Quando nada, levantamos as inetà.s 
de nosso desenvolvimento, equacio
nando o que se deve fazer para atin
gi-lo, após identificar as .dificu~dades 
que o entravavam ou. que alnda o en
travam. 

Fiz questão de frisar, desde o Inicio, 
que a decisão de elevar o antigo Ter-
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.ritório,à. .. condição.atual, não·pode ser 
-analisada •sàmente 'à. Juz • das·· conquis• 

- . tas·::materiais/,Em. verd.ade,'•·a eficiên;; 
· _- ela :.econômica:r.do.·.•Estado• :não·_: é•1um· 

· · fim :em.: si::mesmo;"·mas' sim' um. meio,·. 
um· .instrumento;apenas 'para· se -atin
gir .• padrões que;:tomem1:•ma1s: digna· a 
vida: em::sociedade;; Tenho; receto;·,.po•: 

: rém;•lde·,que. ·S:)enumeração :das rmedi
. das-postas em •práticalpelo'Govêmo do. 
Estado;: com:o•:.apoio :e I! ;ajuda dnestt;.:. 
má veis •.daradministraçao ,,federal·e :.a. 
colaboração; ,das. ·autoridades. :mun1c1..; 
pais,:; possa, dar(a · :falsa•:impressão-:,de 
• que, o_ 1_ meu Estado . não .. enfrenta :pro
blemas ,que -.estejam a ~exigir a aten
ção·::e;.: paralelamente, medidas :•acau
teladoras;:· .• necessárias' 'à: ' preservação 

. do· ;::modesto ;lugar:·que çocupamós ·na· 
FederàÇãoibras11e1ra;1Enfrenta:;;os;:S1m: 

. ·. Ei.há: deles'.' que;' como o decréscimo da 
produção::da>:borracha;' 1ntranqüll1zam 
o Govêrno·•·e:·o:povo do:Acre. · · 
' Cóméça!ef;por :'(Iizer :Q.ue;:p~lo: menos 

com· relaçao ao meu Estado·~ que tem 
~ividô_' quase:.> que .. exclusivamente~ de 
borracha···-··. "entendo'estar havendo 
um'âe.Sen'cóntró~'entre·os 'objetivós'-de 
iri tégrâÇãó~1 da~: Amazônia.; . que : se. 'e vi.: 
denctiim :· pelos empreendimentos 'já 
executa.dos:<iu. em execução ·e os pro
cedimentos ;·dos• órgãos:rei!ponsáveis 

. pôr: essa'.:Pólitiéá:; •màis'•precisamente 
do :Banco . da Amâzônia S;A;; ·. no' que 
respeita-:ao financiamento--,dessa im
portante matéria-prima; .::\ . ·.• . . ' 
• Com. efeito; .,espera-se ,_uma . queda 

acentuada ·de' produção: neste,· exerci,. 
cio, com reflexos sensíveis na-'·arreca.: 
dação .estàdual, .. uma vez. que. os: finan
ciamentos ;,não , foram .deferidos . aos 
produtores;. nelll na .época jprópria, 
nem na·propórçãO desejável e. neces
sária,;o. que;. aliás, já .. vinha. ocorrendo 

· eiri.'.anos, ·anteriores, ·embora .em me~ 
no!~s,)~rO:tJ~rções:, . · , . . : · ; : 

.· O,., Sr. José Llndoso ..-. Permite V .. 
Ex.a um.aparte? :::::· . · 
· O SR; :.GERALDO :MESQUITA ·-
Com muito .prazer. · .. _ . . _ . · · 
-:0 Sr."' 'José'Lindoso ;;,..• Quando V. 
Ex. a 'fala nàJborracha, e: fala no Acre, 
gostaria de dar um aparte para uma 
colocação de ordem . histórica, a fim 
de• que'a Nação tome consciência dos 
problemas na sua. perspectiva: histó
rica. v. Ex; a sabe, ·na intimidade dos 
seus estudos· e com a· responsab1lida
de de representante daquele Estado, 
que o·Acre foi uma conquista dos bra
sileiros, com o auxilio e a colaboração 
decisiva. do Govêrno do Amazonas, l!l 

que, naquela época.,:o :Acre; como:·o 
Amazonas, constituíam a .segunda, al
fândega do:·.BrásU·• e·~a: borracba;·~'e>o. 
café''foram' ·.as ·duãá 'colunas'!de ouro· 
que)ustentaram·:os,primelios'dias·.da 
Repúbllca::_,e :::Pos'sibil1taram :·.o ::.desen;; 
volvlmento--_de :uma:'estrutura social'-'e 
eoonõmica :no':Stil"do';Pais.'llistõrlcii;.: 
mente;portanto,~atboi:rà:chi;~ep,resen~: 
tou~um ·fator :decisivo::p~ra~a ·inoo,rpo•: 
raçao ~d,o ',Acre.':Hã~ .bem·· po)lcbs ~-~as; 
estivemos. ''evocando';·: a •:•memória.' · de 
TauiniLtui:go··.''de{,!A.zevedÓ'·'qlianaô"~· 
recordava .';qüe<:·-aquêle'!'br&Bileiro~·\re-" 
éusando~se~ a' éôncorâãr: com 7'as' dêcl:::. 
sões • anteriores 'da:• eomiSsã01 de Ltmi;.;' 
te8• :lBrasll.:.:;;.Boli~ia~~mostrava -:. que 1l <i
Acre . repri!sentavá '~a·:: região;:. de· niá:is. 
alta produção .. de borracha,. de .. borra-: 
cha · '.da!:m!:lhor:,,q ~alidade. ~ [l!l :,'precisO . 
que a.,Naçao tome.consciêncla .. ,disso;. 
e . de.·. que o'_ Acrê;é:'brasileiro;:talllbém • 
:Por :um .fato; d!l. ord_ein:. econõmica;: que, 
se: aliou:à.'"bravura:· dos· nordestinos"e' 
êsse .desacêr.to·· histórico .. êsse::'.:desâ-.. ' ., ' . . . . ' ''. ' .,.. , ' . .... . ---' certo : .. econômlco,' esaa ··preteriçao· -• da 
borracha··como··-um 'dos·'·fatôres 1m:;; 
po~tant~: ... _p~ra.r.:;:o ,': âeseln-:qlvmi~ntéi 
daquela regiao,· · .. tudo: Jsso: :'de~:_: ser 
reparado' 'numa _·;politica ;decisiva:;.e. 
óbjetiva.~:sabe';Y. 'Ex;~ porque cólabo~, 
rou. ·comigo;;. porquê ,tôda. B_ancada·;da .. · 
Amazônta"·estêve,•unida,.,quando~·:ftze.;; 
mos. um :esfôrço'no: sentido· de··eqUipa.:. 
r ar; a través .de 'taxas; o' valor.'da. ,bOI:l'a:,. 
cha.lmpo~ada.~:com>a.·borracha.:natu~. 
ral, da. produçao brasileira' no·· sentido 
exatamente' •-'·deJ·•'canallzar·;,;recursos 
provindos'.dessa';diferença 'de taxação · 
para· o desenvolVimento d8:'cliltura, da'. 
hévea. Face a . preparação: de· todos 
êsses::;planos,:: ,cómo :ío. ::Proj iítou Hé:vea,· 
que: está., inscrito: nas::metas .. ;_do "• Go-: 
vêr_no 1 da .~epúbllca.J_. ~ós~.estamos -r_e~. 
clamando., uma-, açao, ,cmals,i,decisiva; 
mais ,objetiva;·qiie equipare ,realrilente 
os: valôres· das mercadorias' ao·:p_~eç<i 
da produção;:a filll, dé~:que.:continuelri· 
fixados. não só·:no .Acre,.:mas: rios. se.: 
ringais,'de .tôda.a:Amazõnta.;;os, ho~
mens que:, lábutám. :e · que· são :,verda;; 
deiros' ·.soldados:, e·.· que·,.: estão·::;cólabo,.: 
rándo ,para· dar .. : o., sentido ;'de ~·posse 
definitiva daquela. .Região: ao . Brasil •. . ',.'. . . .. ··- . . . ' . . ' .. ,; , ..... ;. ,, ' 

· ... · .·. '·.·r .,.::\·;·:,, ·' · · .. ,·.· .. ···v:· , 

,O ; SR •. GERALDO MESQUITA - , 
Nobre, Senador. José: Liridoso, 1 nós,· os 
acreanos, jamais esquecemos a_.inestl
mável coláboração dos coestaduanos 
de V. Ex.11 para· a integração da•nossa 
terra. no Brasil. Realmente, apreciá
veis e relevantissimos foram êsses es
forços, que· sempre reconhecemos. 
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(Retomando a leitura;) , · 
' , , ·. ' -''' > ~ I. . ' 

. Assinale-se: ·que;·· quando.: deferidos, 
financiamentos .. foram . ·,concedidos . a 
juros elevados·· (24%J ·e; taxàs · excessi
vas; que oneram sensivelmente <I custo 
do·dlnhelro:. · O,'Bi\SA poderia: àlegàr 
que; .alguns. financiamentos eram, .an;.. 
teriormente •·· deferid<is';com:.· excessiva 
liberalidade; 'tornando~se por.lsso :pre.:. 
judlclàls ,âo Banco;,.o qui:( não: resta 
dúvida é .que a .retrâÇão. qué se yerifl;. 
cou entré,,197o,·e .1971; no valor. e, no 

" volume ·. dos .:financiamentos da , área, 
não fol:menos .. préjudlclal:à economia 
do : .Estadó, ;Aa , :m~sllia : fórma,.qué . ,a 
améaça .de, execuçao.;dos·déblt~s:rela
tlvos a. exercícios .. anteriores.: . , 

. '.:· ·: . . ,·· '~'"1· .. ,·-!',', ,./_.,:····.:.h .. ·-··1:.·,._ .. , .... i 

···vivemos, portanto; .uma,crlse que.se 
evidencia; pelo sensível .decllnlo' da 
produÇão~:.Em élépoà!Ção que recente.: 
mente :fêz 'perante a :Conilssão' de: Fls-', 
callzação :.Flliancelra', da~.Câmara·: dos 
Deputados, ··o .Superintendente .da. 
SUDHEVEA; ,·Sr. Cássio: P'onseca, • ten
tou, ·contestar . essa crise;· .afirmando 
que teria enviado · representantes da
quele.·. órgão. :ao . ~re, .para · adquirir 
borracha, e· que . eles nao, teriam . en
contrado', o· .. ·produto .para .. comprarl 
Como. a crise é .de produção· e. não de, 
consumo;: não é neS.ses ;têrmos: que. de~ 
ve ·ser pôsto ·o ·problema.]!: .claro· que 
tõda ·a; produção. acreària é fàcllnie'nte 
comercializada. o que . ocorre .é. q!:Je 
cada· vez. vamos tendo menor., produçao 
para verider :,:Bem ·que g~stariamos .d_e 
produzir ,15. ou 20 milhoeS', de quilos, 
em'lúgar:.dos 8'ou 9 .que.estamos ex-:
tralndof; ..... , ... : .. ·· .·,.; .· .. · •. 
. : Senlior: Presidente, Senhores Sena
dores; sabem Vossas. Excelências q11e a 
formação: histórica do 'Acre . está _es-: 
treltamente vinculada· ao extratlv1s..; 
mo · vegetal, ·mais particularmente à 
extração · .. da· borraCha natural; •. Esta 
circunstância ·. talvez 'explique o fato 
de sermos hoje o Estado brasileiro que 
possui.' o ·:)maior índice . de dispersão. 
:populacional e, conseqüentemente, ·a 
menor ·taxà de urbanização.· De ·uma 
populaÇão estimada de 218 mil habi
tantes~ cêrca de 172 mil compõem o 
quadro. das at1v19ades primárias, cres
cendo· a; populaçao urbana a uma tal!a 
ligeiramente superior .à da populaçao 
rural (Quadro I) : 

o Acre, da mesma maneira que a 
Amazônia e as demais regiões bra
sileiras como unidades distintas, be
neficiou-se sensivelmente das migra-

-· 
ções, 1xiternas provindas do:.Nordeste,: 
que é.a·únlca .região do País;·que;·.n_9s: · 
últimos cem;, anos,. perdeu: •. exp~essao ·. 
demográflca;:'.relatlvamente-vao ~~resto._, · 
do ·Brasil.- te.ndo•pass&.!fo • de·uma parti-: · 
clpação:de 46,71%;'emr1872; para·:;; 
29,03%; ·em :1970. ;·Embora. mode.sto,, o. 
nosso .. :cresclmento.,populaclonabse::sl-: . 
tuou··.iar.mesma•:tfalxa :de ;:Incremento.· 
'que :a ·,• das~ demais :unldades;:que:::com~:-. · 
põem.•a :Região• Norte;:;Orextratlvlsmo, .· 
que fol':ó>rmóveJ;.mais: atlvo .:do .. popu- · 
laclonamento;:do ·Acre; :entretanto;: 'já· 
não.• possui mals.a; lexpressão,·de •. antl ... 
~~~.~:nt~<j~; ::: 1~ ... -.:.~r :·_::::;./f/ .-':_::.-~~~:~/;. ~:~i~~:-?-~!.·;:· .. :.~;·::-·}.:·~ 

::o.Bras!l,l.que .depols,ide,;ter1 sido: o. 
único, foi ·O maior: supridor .de, borra-:: 
cha natural.do .,mundo, já não :produz . 
sequer.para 'atender .à. demanda .1nter;;: 
na (Quadros: II e Il!h~Em:poucos anos 
passamos·. da. poslçao· deffornecedores 
mundiais. para.a de,lmportadoresi:•.E 
se o.extratlvismo:alnda·possul alguma 
Importância: ·~o ·;.quadro· ).êtmôJn1co, 
Isto se'.deve:ao'.fato de. que osucedâ
neCY sintético .. não' :possui: as . m!lsmas . 
proprledades'.ffslca.S;;d~;:p~oduto.:.vege
tal, exigidas pelo emprego;~a.borrach.~ 
para flns .. :i~dustri.als. ,1k 1porte.nto,,a, 
necessidade de~mlstura que amda.ga
rante. à extração do látex ;um:a. posi': 
ção.'.de. Í'e~tlvo •destaque n~ .. COJ1junto 
da. produçao regional. .:·· c·: .. ; · .. '· . ' . ·' .· .. ' .. ' •, . ' 

·O Sr; •José'·Lindoso:.:....:. Permite V.' 
Ex.a um aparte? ·: ·.·. : : · . 
, ', ' ' I'.,,.' '''' • '. i• -,; '··,_. , 1·· J, j 

· O'SR,'GERALDO'MESQUITA..;,; Ou
ço o nobre colega. .. .. ·, . · · 

0 S~. J~sé Ll~doso ·- J•eço descul~ 
pas, mas .V; Ex.a1 fazendo ·um discurso 
em tórno do· Acre; falando sôbre bor
racha, está falando em':riome de tôda 
a Ama2ônla, • e nós não podíamos ·nas · 
omitir· em dar depoimentos numa .li~ 
nha de verdade e .de' ju!ltlça ao dls..: 
curso: de V ... Ex.a Neste :il.ôvo aparte, 
eu queria acrescentar o• ·seguinte:· já 
defendi na Câmara dos Deputados que 
o problema da borracha para: o Acre 
era, um problema. de. natureza emi
nentemente·. politica. Esta ··colocação 
eu me esforcei para fazê-la no . Go
vêmo Costa e Silva: perante .as altas 
autoridades da República. Coloco ·iho~ 
je o problema da borracha, da extra
ção da borracha, como um problema 
político, um problema ligado ao tema 
da ocupação da Amazônia. Pois bem, 
exatamente por isto me causa espan
to que o Govêrno- e antes convém 
lembrar que quando na conjuntura 
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internacional,: com ;,a ·responsabfiida~ 
· de. 'dos tratados· :de ;.Washington,: con:.. 

·vocou-se a Amazônia· 'paraLcontribuir 
com .,a . borracha• -para, .ganharmos a 
guerra com· os ·aliadas·-+ hoje :repudie, 
através·_-do próprio-Banco ,que foi. 'cria
do· com~ o nome, ao 'Banco .. di(Borra~ 

· cJ:ia;;u:r:na linha d~. fináncia~ento, ma~s 
.·generosa, para: o. problema .. ,da.:extra:..: 
: ção;:dà :borracnâ: li: ,exataniente::iilto' 
· que~a:~NaÇão:preciiiâ' saber. o·:·Banco 

.. repüdiou a.mqtivação 'furidamentil.l,de 
sua·; orgariizaçã'o ~que·:~ foi . a .. borracha;· 
:S:lê. foi-BancO de .Crédito., da·. Borracha 
e: lloje' repudi(a.,bôrrâchà. :Não .temos 
fontes·--de firianciámento; linhas·: dé fi~ 
nanciamento :adequadas às .necêssid·a;;; 
des 'dos'qúe làbutam nos seringats. Até 

. _ bem pouco· tempo- não:sei se-'a"si
tuação foi: modificada :';:-:';o .Banco, __ do 

. Brasll também, não. financiava borra-, 
cha e as restriÇões ér'am profundas nó 
Banca da -Ainazônia.'Por 1que•restr1-
.ções? 'Porque havta-:dlstorções entre 
algurui'seriligàllstas1qué não- fizeram a 
aplicação correta dé seus . finância
mentos~·:É_:-dé ·se perguntar: na prática, 
em• outras ·áreas _não _houve distorções? 
Por:que só a Aniazôniaique•tanto ne:. 
cessita'de •financiamento e' assistência, 
há:dei8ofrer1às restrições para recupe
ração de uma politica; numa: perilpecti~ 
va inteiramente. aleatória: da-sua· rea
lldade?,Borrachapara: a''Amazônia não 
é: um :.problema•. só•:lecon:ômtco;' é '.um 
problema·politico; insisto; problema·de 
flxação·:dentro: do esfôrço de integra.;; 
ção ··nacional, que preconiza, que_. de;; 
fende:e que pratica• o:Presidente Mé;. 
~C.~· .. ,.:·:·;\~,. .. r:,>. ·:: . .- .. ·,··;·,:: ,:.'.,.· .··. -.···,,.[ 
::.o, sr. Nelsón carneiro ~-v. Ex. a me 
pe~:rnl.t.e'•tiiD:·:,ap~rte?~ ·:. ·: .. '.· 
•. ()' SR . GERALDO MESQUITA . .:
~m.prizer. ' ·- -- · '·· ' · ·. ' .. 

' Hl', . •; '. ~ .. •-< • , " I •' \ • 

·'·o Sr.:Nelson·cariléiro.:...;:; Tive' a hon·.: 
r a . de ·votar o prcij e to . que assegurou' a 
autonomia do Acre e • constato agora, 
no' depoimento insuspeitissií:no ·do no
bre Senador José Llndoiio;que há uma 
grave 'distorção quanto· ao: financia;;, 
menta -da borracha' naquela zona; O 
Banco da Borracha não está. cumprin
do a missão para a qual foi criado. A 
afirmação de S. -Ex."' é da' maior gravi
dade. Estou certo de que as maiores 
autoridades -financeiras dêste País, o 
Sr. Ministro da Fazenda e o Sr. Presi
dente da República, se· interessarão 
para •·corrigir essas distorções, porque, 
no momento em que se fala tanto em 

/ 

integração.· nacional; na.. conquista• da 
Amazônia.· através da· .Transamazôni
ca,:. não. c é, possiy~l::9~.e !~eJ: abalidC!_ne . 
aquêle :. produto . gue.,,fêz_;, .o~~or.~10~ 
gr~deza ,,da regill.Q,.> , .. , , ·' -~-.- __ ·.-.. ,, ... 
,., .''·•<'•·•·\•••·o./-., \,'''•~" -~·-·~ .. -.IJ~o'--1.; .. ,_;,1_,;,;..,. ,;,!',;!~.>ti"' 

-·~-o :Sri·JosérLindoso;~:A:rgrandez'a 
do .. BrasU, ·digo .a ;-V;:,Ex.~.~ .-porque;_exa~ . 
tamente · a ,borrachai,foi , uma:das::·CO-::, 
lunasé,de;•,ouro_, que,Isustentoui'JOS)Pri::~ 
melros, tempos da·RepúblicaL;r;J,. v:, :.:>;:u 

c· i o·" sr:·: Nelso~: : Câmeirô':!.i;_;; ::Foi i'Hâ 
gràndezá . dil. '·Amazônia> e' foi'' uin:~liis~ 
ta.Ilte'·dé: sedtição,''deieuforia ;nacional! 
Acompanhei êsse•próblematdesde' mO-' 
ço e'eneoritrei •eml934''·qúandci';che; 
gliet a"Ainazõnta'• Õ''quádro deSólador 
de'tiina Aniazôril~ coni··bori1aéhii.'·des:.: 
prestlglada;_sem ~i.é:ditó;;seni•:per~pe_c8: 
tivas>Tenho ·v!Sto .. muitos dlscursos·'de 
rederiÇãô' 'C!,a.,~áZ~ijl~;jn~s·:~ã~\Ç~~iO, 
na redençao '·daquela·' reglao <·sem'·re;; 
denÇãci~ da 'l:iOrr~cha; "'EsJ!.e~!l.Y.â ~~qüe ~õ 
Bancó::da Borracha' tivesse· cumprido' 
esiià. riilssão;: Coristatô'agórái•coi:n 'pe:.: 
sar, ' que ::não ·• ·.o_, ,fê2;; • ·Faz~nios :. yôfu.s 
para.··;.9u~' o ~resid~nte: da'; Republica 
recolha, o. depolrilento;'insuspeito:;do, 
Senador; José·Lmdoso,' que·aqui :Udera; 
em' colabóração'~com' O:utros. eminen_té~ 
colegas;· ... a · M~iorta: ;da·, ca~a;·:e :·c~rrlj ~ 
essa.s'-distorçoes·, para ·que, aquêles'·ho'
mens'"·que nasceram" naquela;_'regtãô 
privilegiada, mas esquecidá .:do_ 'sBrasU;'. 
tenham ·um dia' a':compreensao :.e':a 
colaboração dei Poder: P,úblico: nacio~ 
ria!~ , : :· .. : ;' · .. : :· :·.· .. . ·_.: ,' ... :·:-~~;:~;;r·::;~-;.~ ·.::·t ~.: ~··, :t ~~·;.,:._·:·_r\·,:;;::·~_::~~:·:-:·~~~~: 
.-r. O SR.:GERALDO :MESQUITA~_ ...... \ Se- · 
nador.JNelson·_. ·carneiro ;c ai:honra·.: •foi 
dos· acreanos -de :terrcontado.icom .seu 
voto ·-para. :atingirmos mossa 1 'emanei.: 
pação •administrativa,. e .politica;;;•) ",_.,, 

.,., .. ·,~· ... ·· ."~·~·· _.,_., ·.- '~!"'fr-,.·1 .·1._:"'-'·'~'· ,o~.· .. ~•'r 1 't 

'senador· José· Lindoso,' :v:::·.Ex.!':;pos 
multo. bem a questão;-·até'Yporét\ie;:a
borrachá.' é um•problema' liacioriàl, não 
éproblemá só'no:meu Estado;~nem:.li<i 
Estado deW.•Ex.• Tantor:é:problema: 
nacional que a SUDHEVEA fêz; dls~ 
tribuir. entre os ·parlamentares 'e;.;se
guramente;- por·•todo o BrasU;:;numa 
homenagem, muito •justa. às comemo~ 
rações' da'· Semana· ·da' Pátria; uêste 
cartaz .'em que- está~:a• frase da;:Asses
soria de Relações 'Públicas '!_da ;Presi
dência da :República· "Ontem, r hoje e 
sempre, _Brasü".·No cartaz, uma.serin• 
guelra, a árvore da borracha. •Isto> 
realmente, é um··simbolo de um ·Pais 
que tem fome de borracha, tanto que 
está . importando · borracha natural; 
vegetal, :como borracha sintética .. · 
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. ' :o .. Sr •. José. Lindoso -.V. Ex. a.. per-
mite um.aparte? : : · . : t;. 

'O :SR/· GER:ALDO 'MESQlJITA .~ 
Coni''prazer.•·-·, ·:•····. '· ··.··: ·' · ··.:.': .. · 

• . . . • • l . · ' 1 • • :" . · ., . ~·· · · , o ., • .' • 

o· sr. José Lindóso .:. l!:ste 'aparte é 
plirà:completaro'meu 'raclocinto: e dar 
um··. esclarecimento ·,de ordem : lllstóri~ 
cci~soclal,'' r~)' problema 'do· ,i financia~ 
mento' 'da/ borràchai·'tem ·.:caracteristl~ 
cas bastante<iriteressantes :para· <i\-es~ 
tudioso. ·.Anteriormente, ao cbamado 
BI!Jico .. dà.:.Borracha.-· sabe V •. Ex.• .. e 
sabemos nóS .dointeriór,da. Amazônia, 
que:trazenios da>lrifància ;tõda.:a dra
niatlcidade ,. da. vida no: Interior.·· da 
AJilazôn!á + ,:sabênios.' ,'que ,o sistém:a 
de,.financiamento era feito através 
das':; caliali ;·~!aviadoras~'; :. Pois.·, bem, o 
Estado. fêz, a intecyenção. na eco!icniia 
dà.Ji>rracha e el1niino.u o sistema dós 
aviâdoi!es,' que i enfrentavam,' todos os 
percalços -de· um financiamentO 'para 
o ·,interior; com ,·um.· capital'· de giro 
que' retornava depois 'de maiS '.de" seis 
meses com·. as:· características ;de. uma 
ec<inomia.·na: base não só do ·extrati,. 
vlsmo' :mas de unia, :geografia Imensa. 
Elilnlhou~se;~:portanto; :da.· .. cadeia· .. dos 
negócios a·ftgura"do avlador .. o:·Banco 
dá .BOrracha, .sem"pbssibllldade·;de .ter 
a:;..mesínà flexlbllldade; nãcJ substituiu 
a: figura do'. aviador;: Sentlndo-snra.: 
cassado,·:mú'dou, de nome. várlas.vêzes 
para .dlstanclar~sé do problema e .fu
glr.:·a ;uma· realidade .histórica, , de. uma 
necessidade imperativa· do Brasll que 
é,· exatamente, a borracha, -preponde
rante-fator do. Estado. de .v .. Ex;a:cpara 
o ... orçamento públlco.:'Nóá, .' do'-Amazo.., 
nas, ainda temos,nêle um dos:·.elemen-. 
to ·mais :Importantes da Recelta:Públl
ca; mas :já~ temos a felicidade:. de uma. 
dlverslflcação, com base em. outras 
fon~.~~ : ~~tr~tlvlst~s; . · . : ~:·, · .. . , , 

O . SR.·, GERALDO MESQUITA·.·
Mals:•:.uma .. vez, multo ,obrigado a ·V. 
Ex.11,' :Senador .José Llndoso .. · , .• 
· (tê.>. .. . . · ' 
. ,:No •que • tange ao Àcre -· .·.e 1st~ pa~ 

rece-me Igualmente válido para. tôda. 
a Amazônia - o processo de obtenção 
da borracha sintética também foi res
ponsável .pela 'degradação .. económica 
a que há pouco nos •referimos, mesmo 
porque jamais nos foram· proporcio
nados. recursos credlticlos e de assis
tência. técnica. que .nos permitissem a 
formação de seringais de cultivo ra
cional. Basta . dizer que a produção 
acreana em 1970, por exemplo, ,foi ln-

"' ·~ • 
feriar à· de .:1963, :tendo. passado; nesse . 
periodo,•'do •. indice ·.'lOO·para o.·indlce 
83l•.:.(Quadro, IV),,: :',:.,r:,.: :': ;.•:·;· .• ,::<.<.i·· 
· u:m~~estúiià ·rêceilte fêitc{í>êlós':técini:· 

cos ·.da:. :ACAR~Acre · mostra·. qué,-.'em~' 
bora' ~.•como ~maior 'fonte de renda:' do 
Estadci;.do. 1Acre,' ·a,. bOI.Tacha."tenlia'. 
grande''"lrifluêncla'· na j formaÇão ·"do. 
produto:'·Intemo•'Bruto 'da'' econo:ôita 
acre~~a,~~;···sua•;'pa~tlclp~ação.~'no:.J:I.m, 
''.está·: eJ1l .. ·.franco:··.'dec:linlo; ' chegando 
mesmo :.·em· 1963 a· ·contrlbulr·~eoDI 
30il6%,!··para :.· ch~giu ;em'.·'.l969"~com 
16;9,7%~',':apenas;:'vale dizer, com: pou;; 
CO, mais;. da .. metade'do "que; já; repre.; · 
~.e,,~~~t~:::-::::!· ... ~:~( .. \.:<~;j·~<~·.:\·~-~:~'.:/ .. ' ~:~' .:·: :\··: ... ~:.:.·:'< ;:,_ ::J~~ ·:.\ 
: .. O .Sr •.. Flávio. Brito ~ • Permite v. 
Ex.a.;uni apa~e? : .· · · · : ... · , ; · 
• O ·'SRfJ GERALDO : iMESQÚIT.f ·..:.: · . 

Com 'prazêr;''iiobre .. ·Senador; .:.:: · :· · . 
,,· ',. "'!':"•"'' ~-, '( ..... '-.' ·:•' .· •.. 

:o· .•. sr:. :t<:Ja~Ió;:B#tó·,.;;N~bi:ê:·sena-: 
do.r .. Geraldo.;'.Mesqulta, .y.,:Ex;a ';traz 
a. esta. ,()asa,,dados~.sô.bre ,,um ;produ.to 
que,,como disse há··pouco 1o nosso·cco:. 
lega J()sé.rLiridoso, já participou ;com 
um. percentual !.multo ,grandev:para·· o 
desenvolvlfuento: ,do;·~ais ... : Há ~;poucos 
dias, tivemos· a; felicidade .de. ser con
vidados .Pela Comissão , dé: Agricultu~ 
ra · da Camara: dos::Deputados _.;;.;. ··pre
sentes ,v:,Ex.11sseJoutros: companheiros 
da. representação .do Acre:·-. .. para.· as;.; 
sistlrmos a um .. c;pronunciamento .do 
atual Superintendente .da Borracha. ·O 
que, ~uvlmos .fol'i de ·estarrecer.· .. S.·.:S.~ 
naquela · oportunidade;. informava·· o 
volume:.de recursos,:que, está •.econo
mizando para.. execução -de um pro;. 
jeto. bem .maior. de desenvÔlvilriento 
da' borracha;·Nós'i.:d(Reglãb, estamos 
acompanhando· êssé · desenvolvlfuento 
anunciado .. como, eu disse na. Comis
são,, a. continuar ·a.Sslfu,. dentro.·.-dé 
pouco tempo, no Pais, não ·teremos 
mais· que mela. dúzia . de . toneladas de 
bo.rracha porque .. será difícU aos go
vernos do seu Estado e do meu Esta
do conterem'. os •. nossos conterrâ
neos que vlvein abandonados, nos se~ 
rlngals. Apesar de sentinelas avança
das.· do Brasil, . jogados. ao mais com
pleto. abandono. Portanto, meu, pre
zado colega ·Geraldo Mesquita;- não só 
como representante. do Amazonas, mas 
também como Presidente. da Confe
deração Nacional de. Agricultura,. dou 
minha solidariedade. ao discurso de 
V. Ex.a. e faço através de suas pala
vras um apêlo ao Sr. Presidente da 
República. Como já se está falando 
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• na plantação de seringUeiras' ao. longo 
~ da:;Transamazõnica;.faço~.apêlo: ao:.sr; 
.. Presidentei::da:i.República;rno:Jsentidó 

;de ~:que,' antes,'>cse: dêC·mais: ateriçãci; . 
· ·mats::;auxilio •. aos :,Estados;.,que, já ~as . 
'produzem';,],:.;.!;;"· .. :~c·j·_llh~.-~.:-~.~·-:·.:tl::· ·-·~:.-:. · ·:·: .. · 

, ,,_· " , 1 -~- ;: ~.:.·e ~';" ., ,,,f ., .• 1 ~---1• !.'•:' 

·. 9 SR; GERALo.o·: MESQUITA :;.... 
. Senadpr. Jrlávio '·BritO, ·mutto,:obriga
. do'::;a. V,.''Ex.6. pela··colaboração ·que 
traz, 'pela/solidariedade· qiíiFdá aa: meu 
Estado;. 'através''do· sei.Faplli:te 'aó'·'des~ 
pretencioso'd1séúrso.1que 'pronimcio~''lt 
lameritávél' .ó' :que·'' está'"'áéonteé.endo, 
com:·a borracha' na';!Anlàzõriia~·.;nóta
damente •·no' meu' .'·Estado;1.'quando'··se 
sabe::que''ó 'Acre':pag'oü':rêgtiunentê1 à: 
Nàção''aéiuuo: que 'ela''':gastouJ para·•·a: 

. · sua·integraÇão,.no."Br~it~.:: .... '•':·.:'" .. ·.'. 
, ~ ... r •"·,'~ 1 .. - :-,- .. ,~~- lrl : .. 1 .. :~~·~-l ·, ;'.•t1 .1 .. !. ;,;. · ... _, 
..... Durante11.alguns.:.,anos,; se· nao:;me 

falha ;a. ·memória';' de ,;1906.; !úl9os;, ou 
dé:;1sos.a:1s13, o Acre .contribuiu,. ém 
te~~eiió'~ll,igiir ;n~.· ,qua~dió :.._dilllc.elt1lo:~. 
taçoes :brasUeiras, logo .depois de,. Sao 
~aú~ó;:e l\:fi.~as;.Gerals.' :.·c;:'./ J,::, .. < : 
. :.observe~se, , :no, ·· !entanto,.· :Senhor 

Presidente;·; :que, segundo ii constatação 
do::· Govêrno i estadual;';:aproxlmada
mente:.•' 60% ,,de.dõda; cracpopulação · 
acrearia•·: ainda .tem ·:na extração da 
borracha ,a:: sua· principal .r fonte ,'de 
renda,:, Como :'.conseqüência,' :a:, renda 
real: do: •. setor;, agricola/:·do ·. Estado :é 
hoje• significativamente menor: do.:que 
era ·há sete.,anos .. Os.,niveis:de:. renda 
da. maioria' 'da .população:.;;_; cêrca ·.de 
80%:...;.; situam~se:portanto:numa· fai., 
xa extremamente critica;iestimada iem 
tôrno,,de:us$Al.OO:anuaisi.,· ·.:.::o:· .. '·" . 
·.:~~;:tn:e*tstência::·dê-'lím:!fiiércàao. oom 

efetlvà .. ·capacidade de' consumo ' Iia 
região i'àinda •.. nos .. impede ... d~ .,pen,sar 
em',oritrà':tipo_dc','diversificação'' eco., 
nõmica:'que, .. nao': se· situe;tdentro·,dos 
limites· estreitos · da. atividade· :primá:;. · 
ria. A ·despeito' de .tôdas .essas·:limlta-' · 
ções;:·a~:contribuição.da borracha ·sig..:. 
nificou,: .à preços .. de~1970;. uma· 'renda 
de 33. mUhões e' 600: mil;'cruzeiros;·sa;; 
bidaniente· irrelevante em·,têrmos ma~ 
croeconômicos,., ·•embora·, '. altai:Ilente· 
significativa··para o"Estado. ·o· rela
tivismo. dessa cifra pode ser mais bem 
avaliado·. se, considerarmos. que .. dela 
dependem ...:..: direta ou indiretarii.ente 
- 130 mil PEISSÓaS;. embOra ;isto re-:
presente o valor da produção de apro
ximadamente cinco dias de atlvidade 
de· uma de nossas fábricas de auto-
móveis .. ·:-:: · · 

Vale citar, a propósito, recente ar
tigo do jornalista Márcio Cardoso,.sob 

o : títúllh O . déficit der ·Borracha;• onde 
o: articulista;; depois , de 1anal1sar :o isig-: 
niflcativo,:aumento:da.produção;:auto
mobillsticap afirma· textualmente:: 'Jf; 
<" "TodaVia'''a1'êsse''gr· anile 'e t:fsJ:llilo.::· .. , •J,, ,,,1 t , , J f" .-• _ I , , , I . - • 

, .. ':' so' ·aumento:··do':parqué'' industrial 
":':':·.'.do 'Brasil"nô;Be!ilr'da;p~odução;de 
··:.·:,':a.utovei~ul9s;\nao~ .corresponde,u ·~ 

. ' : .· ,produçao \:de~: bOrracha;, ma~éria.:: 
· · ' .. ·prima:; diretamente·ligada), àquele · 

: ·, 'setor: ·e·',dá',qual"nã6_.poderá; ;pelo 
. '.:~menos :·a 'curto~prazo, ~p:~;escin~:.: 

·· ---·· .,.;i,J:·,'.:,P.·~; ·'}.c.,;, .-~ •• · .. ::;: .. ._ ·~',.,~••.,fL.;; • .'rJ.•(\.~," ~"'··'l.·.' 1 

.. '· .<: Assim, .SB·d:le r.um ,lado.<.eco~oipiZa:: 
;::: :~:mos, diyis11s. 1.ao j!!-p~n_4pna."1 as :Pne~ . 
.. ,,;,: t ro~as i!;lmportaçoes, .~ide:;l 1yei~ulàs, 
:;·,, ,.po:r 1o:utro ,-lac:Io ., ;gastamo~las <aao 
•····.··· adquir.ir·.a.,bórrach!lj··tanto-1a.'ona-
: .~ · turaLqri!Ulto-a.sin-retica, ·prodíitii 
;, : r~quertdo , í:f:la.dà. .• v,~ j;em: .m!Uo!es 
. , .) quantldades;E;pelas-,·organizaç()es 
.. · :. que :trabalham<na'indústrta .auto-. . 
• · -mobilistlca·:do,BrásiL',Em~ 1ÍI70;:o . 

..·Pais consúmiü .. aproximadamente 
. · · .;;1_30 !iiriU ,rori~l~i:Ias ·.' 1de'~ .,;bórracha; 
, ,;, · entre,..natural.: e,.,slritétlca •. Para; 
. : . iguál ,jJeriodo;:.·a,, produÇão; alciui.; 
.: : . ~u tos ,mu tCiileladas; .conforme ' 'se .depreeride;''impot:l;âmos êsse 

··. ·; produto',toperaçãol'quelatingiu um 
· : · ·montante·· dêé:66 milhões >de~,· cru.:: 
··r'.'" 'zeiros~ parara aquisição·; de -23 '·mU 
:.>t.· •toneladas•'de .borracha:·~j .... ,·:·1~.-:),;-:t 

De uma' maneir~:gerái'' 'a/nlli'dãn..:. 
· :_,ça,dêsse quadro ·não:·S~ fará -sen

tir nos próximos ·anos~ Aliás,: ai~.~':'· 
tuação . ,tende. a, piorar; ' Bill·., razao 
de ·alguns · fatôresí' entre' os quais 
a· estagiía!;ãô'da'produção:·de: go·-· 

• 1 : ma1elástica.no1Brasü,:que há'c.êr-
1,; ,ca):,de,;quar!!nta.anos,\ a.proxi!Ila-:: 

·•·· damente, nao.vai,muito além.das 
·: · 20 mU:. toneladaa·,de bàrra'cha.'na.; 
-..... ·.tm:~~:~·J\··_:: -_ -~ ..... ~~.a>.-.··· .. -··- : ·. - ·r:·::· ... :-_.~:: .... ~·;:·. _ _, ... :~ ... 

·· • o que• corrobora: a âfirmativa do 'Se
nador'·Flávto'·:Brito'.····: v·:::::::·. r:.:•·.r · .. • 
-·.''· í:~;'i_ :1:i:.~ '' ",.;.JI.'·~·. 1:J-''} '(lt-,';,:·~· ... \r) ·(':,'•',• 1 !' ~~-';_ 
, :0:, desequilibrio . de .preços , .. entre .os 
produtos ,do setoi'priinârlo e. os :bens 
manufaturados:, .pelo ,setor. ·secundário· 
constltui-um'.fenômeno que.não afeta 
apenas o: Acre, .mas tôda .. economla~.ti.; 
picamente ,agrícola ou extrativa; como 
ocorre: ·também .em. outros Estados;·, A 
politica de contençãO de preços indus
triais, posta 'em prática 'pelo·. aovêr-. 
no 'federal, através do Conselho Inter~ 
ministerial ' de Preços, revela exata.:. 
mente essa .sadia preocupação,. segun
do a qual se procura reprimir a ten
dência histórica decorrente . do pro
cesso de produção em massa, que nas
ceu com a Revolução Industrial. No 
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caso da bOrracha, porém, que é um 
produto ·de preço contingenciado, as 
conseqüências marginais do contrôle 
de preços têm sido prejudiciais, 
atuando como u~ mecanismo de de
sestimulo e de diminuição dos níveis 
de renda, que se exprimem nos dados 
já enunciados. Basta assinalar que, 
enquanto o salário-mínimo regional 
sofreu em 1971 um aumento local de 
28%, o preç·o da borracha extraída na 
região aumentou a metade dêsse ín
dice, exatamente 14%. Se considerar
mos não o salário-mínimo, mas o au
mento do custo de vida e as taxas 
de desvalorização monetária utmza
das pelo Ministério da Fazenda para 
a recomposição do valor aquisitivo dos 
salários e dos custos industriais de 
maneira geral, situadas em 1970, em 
tôrno de 19%, poderemos concluir que 
o aumento permitido à borracha com
pensou apenas a recomposição parcial 
do seu custo no ano passado. Em ou
tras palavras, apesar do aumento, o 
preço fixado para a borracha, em 
1971, ainda é Inferior ao nível esti
pulado em 1970, em pelo menos 5%. 

A vista dêsses elementos, não é di
fícil supor que a queda no volume fí
sico da produção da borracha no Acre 
decorre, também, da descapitalização 
que vem sofrendo a atividade. 

O Sr. José Lindoso - Permite 
V. Ex.n um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com todo prazer, Senador. 

O Sr. J'osé Lindoso -É só para su
blinhar a exa tldão da colocação do 
problema por parte de V. Ex.a Há 
poucos dias visitava o Ministro da In
dústria e do Comércio e falava sôbre 
os problemas da borracha e dessa de
f::.sagem entre o pre~ oficial e o cres
cimento do custo de vida e que repre
senta verdadeiro desastre da crise da 
borracha. V. Ex.a, com dados esta
tísticos, num discurso sério, faz a 
colocação el!B.ta, para a meditação dos 
economistas do Govêrno, que podem, 
realmente, b·uscar êsses elementos e 
conferi-los, como sntenderem, para a 
exe.ta explicação da c:rlse da borra
cha e da Injustiça que se pratica para 
com a Amazônia, nesse particular. 

O SR. GERALDO MESQUITA - Se
nador José Lindoso, quero que êsse 
discurso seja de V. Ex.1\ também. Mais 
uma vez, V. Ex.n me honra com seu 
aparte. 

O Sr. José Lindoso - O discurso é 
nosso, também, pela inteligência e pe
la solidariedade de coração face os 
destinos de nossa gente. 

O SR. GERALDO MESQUITA 
Muito obrigado a V. Ex.a 

(Lendo.) 
· 'Q que causa màis apreensão às au

toridades acreanas, porém, :é que o 
fenômeno tem tido maiores repercub
sões em nosso Estado, do qúe em ou
tras Unidades da Federação, igual
mente produtoras de borracha. Assim 
é que nossa participação .proJ)orclonal 
baixou, entre .1966 e 1968, de 31,5% pa
ra 26,6% enquanto a do Amazonas, 
por exemplo, aumentou de 24,9% pa
ra 27,1%, no mesmo periodo. E isto, 
Senhor Presidente, a despeito da pro
dução de borrachas sintéticas ter 
crescido, em idêntico período, de cêr
ca de 51 mil para 61 mU . toneladaS 
métricas. Vale acentuar que, embora 
a produção global de borrachas soli
das. vegetais tenha aumentado de 
aproximadamente 20 mil .para 22 mil 
toneladas métricas, entre 1!166 e 191i8, 
a produção acreana diminuiu de 
9.175 para 8.593 toneladas, entre os 
anos considerados. A repercussão dês
se fato no. erário estadual significou 
uma arrecadação do !CM em nível 
significativamente Inferior ao que foi 
previsto no Orçamento de 1970. Man
tida a tendência declinante· que se 
verifica nos últimos anos, a produção 
acreana de borracha terá desapareci
do, como atividade econômica, dentro 
de 10 anos. 

O problema da extração do látex e 
do fabrico da borracha, Senhor Presi
dente,. não foge à regra geral de tôda 
atividade extratlva, especialmente no 
que diz respeito à queda do poder 

· aquisitivo dos produtores. As relações 
de .troca entre a produção prlmári,a e 
as manufaturas do setor secundaria 
deterioram-se tradicionalmente. O fe
nômeno, efetlvamente, não é de hoje, 

Há uma realidade latente, porém 
que não pode nem deve ser es~uecida 
nesta ordem de considerações - a de 
que o Brasil ainda é importador de 
borracha natural, embora tenha po
tencialidade para voltar a ser auto
suficiente. Possuímos, Senhor Presi
dente, a condição essencial para esti
mular a produção: um mercado de 
consumo dinâmico e em crescbnte ex-
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pansão. Desde 1948, .quando o consu
mo superou a produção, temos tido, 
invarlàvelmente, necessidade de im
portar borracha. A partir de 1967 não 
conseguimos suprir mais do · que a 
média de 82% das nossas necessida
des Internas. A simples constatação 
dêsse fato me parece suficiente para 
mostrar que a extraÇão de borracl1a 
não pode ser abandonada à sua pró
pria sorte, da mesma maneira como 
não podemos condená-la, pela falta de 
amparo, ao definhamento a que es
tamos assltindo. 

Tenho a convicção, Senhor Presi
dente, de que, nos limites dêste dis
curso, seria ocioso relacionar as me
didas corretivas que se. fazem neces
sárias. Em primeiro lugar, por que 
há causas conjunturais, circunscritas 
a uma e outra zona de produção, co
m-o ocorre dentro do próprio Acre. E 
em seguida, por que a remoção dessas 
circunstâncias limitativas não signi
fica, por si só, a solução do problema 
da borracha. A posição atual do ex
trativismo tem Implicações profundas 
com causas estruturais que estão in
timamente relacionadas com o regime 
de posse e utilização da terra, com os 
processos de comercialização em vlgo:.
e com o sistema tradicional de fabri
caçáJo. Caberia referir ainda o fato de 
que o Govêmo e as entidades de clas
se já mobllizaram os recursos a seu 
alcance, no sentido de preconizar dos 
órgoos competentes, notadament~ 
junto à administração federal, as 
providências cabíveis na atual con
juntura. Isto não Impede, porém, que 
façamos algumas ponderações perti
nentes ao problema acreano. 

A questão mais imediata refere-se 
à situação dos seringalistas mutuários 
do Banco da Amazônia S/ A, que, além 
de ser o órgão de maior expressão 
financeira na região, tem, entre suas 
a tribulções legais, a de financiar a 
produção. Não se pode deixar de ob
servar que, embora os financiamentos 
dêsse estabelecimento oficial de cré
dito ainda constituam o principal su
porte financeiro da atlvldade extrati
va da borracha, precisam ajustar-se 
às posslbll1dades do extrativismo; quer 
no tocante aos prazos, quer no que se 
refere aos juros e taxas operacionais. 
Sob êste último aspecto, a redução re
centemente autorizada, de 24% a.a. 
para 19%, segundo estamos Informa
dos, mostrou estar acima das possl-

bllidades da produtividade regional. O 
reescalonamento dos débitos vencidos 
e a concessão de prazos médios de 
resgate - 48 meses pelo menos -
com período razoável de carência, são, 
na quadra atual, iniciativas indispen
sáveis para minorar a perda de signi
ficação dos :principais centros produ
tores acreanos. Na realidade, não se 
trata de medida de e:xceção, mas too
sõmente de estender à produção de 
borracha da reglã,o amazônica o Pro
grama de Crédito Rural Orientado, 
instituído pelo Conselho Monetário 
Nacional, com o objetlvo de assegurar 
financiamentos a juros de 7% ao ano, 
com prazos que vão até oito anos, com 
três de carência. 

No elenco das providências a médio 
prazo - resolvidas as reivindicações 
anteriores, tidas como de urgência -
resta corrigir as distorções que são al
tamente prejudiciais à eXJ)ansão do 
extratlvlsmo, desestimulando a valo
rização do produto. Detenho-me um 
pouco na análise dêsse problema que, 
a meu ver, pode representar um:ines
tlmável auxilio, tanto no fomento à 
produção, quanto na elevação da ren
da local, quebrando o circulo vicioso 
em que se debate hoje a economia. 
agrícola do Acre. 

l!l preciso também que se atente pa
ra o fato de que, embora o Estado 
ainda detenha a posição de maior 
produtor brasileiro de borracha natu
ral (33% da produção da Amazônia 
Ocidental), desfrutamos de uma posi
ção multo frágil no que diz respeito 
à comercialização · do produto. Das 
8.850 toneladas produzidas em 1970, 
nada menos de 73,62% - precisamen
te 6.515 toneladas - foram comercia
lizadas em Manaus e Belém (Quadro 
Vl. A diferença de preços entre a· pe
quena quantidade de matéria-prima 
beneficiada no Estado - Cr$ 6,20 por 
kg - e a que é exportada in natura 
- Cr$ 3. 84 por kg - Importa na per
da de tributos para o Govêrno do Es
tado da ordem de 2 milhões e 300 mil 
cruzeiros, o que equivale a 23% da re
ceita tributária do Acre. 

O Sr. Adalberto Sena. - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA 
Com multo prazer, prezado Colega, 
Senador Adalberto Sena.· 

O Sr. Adalberto Sena - É pena que 
V. Ex.a meu caro Colega, Senador Ge
raldo Mesquita, se tenha atrasado, na 
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hora da Inscrição dos oradores, não 
permitindo, assim, que êste discurso, 
notável, não só pelo conteúdo, , pelo 
elevad·o objetivo, seja ouvido por 
um Plenário realmente pleno. V. Ex.a, 
no seu discurso, começou por se refe
rir ao aniversário da instituição do 
Acre como Estado áutônomo, e o fêz 
com autoridade muito maior do que 
seria a minha, _porque V. Ex.a com 
sua atuação politica, muito concor
reu para prestigiar a idéia. Nem por 
isso quero deixar de me congratular 
com o nobre Colega por ter reservado 
sua brilhante estréia no Senado Fe
deral, particularmente ao registro dês
te evento. Se noutros tempos combati 
tal idéia, nada me impede comegar a 
não combatê-la, sobretudo à medida 
em que nosso Estado, o Acre, que não 
era uma unidade geográfica, mas ape
nas poli ti c a ... 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Ouvir estas palavras de V. Ex.a, ilus
tre Senador Adalberto Sena, me dá 
grande alegria. 

O Sr. Adalberto Sena - ... pouco 
a pouco vai adquirindo essas caracte
rísticas, mercê do desenvolvimento 
das suas rodovias no sentido. transa
creano. Na segunda parte de seu dis
curso, por certo a mais importante, 
sob o ângulo de nossos interêsses 
atuais, V. Ex.11 me Impressionou, so
bremodo quando estabeleceu, quando 
salientou o contraste entre a expan
são do consumo e a tendência decli
nante da produção de borracha no 
nosso Acre. Realmente êste é um dos 
aspectos que mais nos devem preo
cupar, a nós acreanos. Ainda há pou
cos dias, falando sôbre problemas do 
Acre dizia eu que, embora a borracha 
constitua a nossa principal fonte de 
renda, muito nos preocupa o futuro 
dessa fonte. Então ponderava ao Go
vêrno, mostrando-lhe a necessidade 
de cuidar dà exploração mineral, das 
pesquisas do subsolo, a fim de que não 
ficássemos, futuramente, apenas na 
dependência daquela contingência. 
Quero salientar, pois, que V. Ex.a está 
falando, não apenas como Senador da 
ARENA, mas interpretando a vontade 
e, sobretudo, o sentimento de todo o 
povo do Acre, e, como disse o nosso 
nobre Colega José Llndoso, na defesa 
de um interêsse comum de tôda a Re
gião Amazônlca. Aguardei que V. 
Ex." chegasse a uma fase adiantada 
de seu discurso para, então, dar o 
aparte. V. Ex. a está realmente vindo 

ao encontro do sentir dos acreanos. 
Não faz muitos dias, recebi uma car
ta de um correligionári-o, retratando
me a situação dramática em que se 
encontra a economia acreana, sobre
tudo a que depende do extratlvismo 
da borrac:ha. Então, me fêz êle su
. gestões que coincidem, exatamente, 
cob:J. estas que V. Ex.a começou a 
abordar. Mas não quis perder o en
sejo para, desde já; mostrar a una
nimidade de sentimentos existente 
no . Acre, como não poderia . deixar. de 
existir, a êsse respeito. Nesta carta, 
encontro várias reivindicações e ta.da 
uma delas exprime, naturalmente; o 
retrato de uma situação. Pleltela;.se: 
primeira, que os novos financiamen
tos aos produtores de borracha se
jam a juros baixos e com. fiscalização; 
segundo: que os contratos de arren
damento de propriedades - seringais 
- sejam feitos por aquêles que estão, 
realmente, à frente do negócio. Ou
tra: que se agrupem os seringalistas, 
em aooperativas, a fim de adquirirem 
mercadorias por melhores preços e sem 
os entraves dos intermediários; que 
as terras adquiridas e destinadas à 
aolonização sejam vendidas a longo 
prazo - 20 anos - e com reserva de 
domínio, visando, sempre, ao fortale
aimento . da pequena e média pro
priedades; que: em lugar de pequenos 
lotes seja destinado a cada aolono 
uma coloaação de seringa e que êstes 
aolonos-seringueiros sejam agrupa
dos em aooperativas de. produção e 
consumo; que a PROEVEA preste as
sistênaia às mencionadas cooperati
vas, incentivando, fomentando e pres
tándo ajuda técnlaa aos colonos-se
ringueiros nas próprias colocações, 
objetivando o plantio racional de se
ringueiras. Vê V. Ex.11 que, apesar de 
tôdas essas angústias, · aquêles · ho
mens, "largados de Deus e dos ho
mens", conforme uma frase clássica 
muito citada no Acre, ainda não per
deram as esperanças no plantio de 
novas seringueiras, ainda não per
deram a esperança no extrativlsmo da 
borracha, como base da nossa econo
mia. E eu, então, peço que ,V. Ex.a 
me permita incorporar êsse grito ln
contido dv companheiro de partido 
- que, aliás, reproduz a palavra unâ
nime pelo menos de um município 
acreano. E termino meu aparte, con
gratulando-me com V. Ex.11 pela ini
ciativa dêsse discurso, que, do pon
to de vista da caonomla amazônlca é 
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um dos roais belos que tenho ouvido 
nesta Casa. 

O SR. GERALDO MESQUITA - Se
nador Adalberto Sena, incorporo, coro 
prazer, o seu aparte ao discurso que 
estou pronunciando na minha estréia 
no Senado; incorporo o aparte de um 
velho amigo, de um coestaduano e 
de um velho companheiro de lutas 
pelo progresso, pelo desenvolvimento 
do nosso Estado. · 

Sôbre o fato de o Plenário não .estar 
pleno, coroo V. Ex.a . diz, entendo 
que êle está aqui, na sua alta expres
são de sempre, muito bem repre
sentado pelos ilustres companheiros 
que estão dando a honra de me 
ouvir. · 

(Retoma a leitura.) 
Dispor de uma linha de crédito es

pecífica para financiar o beneficia
mento seria, inegàvelroente, um pas
so decisivo para operar a reversão da 
atual expectativa, que tantos prejuí
zos ocasiona à nossa economia. Ainda 
mais quando se sabe que a Acreana 
SI A - única fábrica de beneficia
mento existente no Estado, está ope
rando com apenas 25% de sua capa
cidade nominal. Conseguindo fazer o 
beneficiamento dentro do Estado, es
taríamos contribuindo para a valori
zação do produto local em tal medida, 
que ·a re:Sposta seria, fatalmente, o 
imediato e considel·ável aumento da 
produção. Em têrroos meramente fis
cais, os benefícios seriam evidentes 
para o Erário estadual. 

Entendo por isso que deveriam ser 
estimuladas, por todos os meios, quais
quer iniciativas tendentes a permitir 
a instalação de fábricas de beneficia
mento nos Vales do Juruá, Tarauacá, 
Purus e Envira, capazes de atender a 
produção dos mesmos. Andaria mul
to acertado a SUDHEVEA se coorde
nasse trabalho bem orientado neste 
sentido. 

No que diz respeito à produção, as 
iniciativas sugeridas aqui teriam que 
ser acompanhadas de um esfôrço 
destinado a aumentar a· produtivida
de média atualmente conseguida, que 
é de 500 kg por homem/ano. A téc
nica de organização empresarial deve
ria, por sua vez, ser levada aos serin
gais de maior porte. E, nesse mister, 
a contribuição da ACAR-Acre poderia 
ser inestimável, promovendo cursos de 
formação, por exemplo, de gerentes 

destinados a. administrar os seringais. 
Havendo possibilidade de ampliar a 
sua área de atuação e, concomitante
mente, a intensidade de seus·progra
mas, através do Indispensável. supor
te financeiro, o Estado teria condições 
de· modlfiqar, radicalmente, o contôr
no do quadro atual, que é o de uma 
organização incipiente e . empírica, 
onerando os custos e sacrificando a 
Pl'odutividade. 

Os processos racionais de explo
ração, segundo sugerem os especialis
tas que.têm estudado o problema, im
plicam na utilização da técnica de 
coagulação química do látex. Os. mé
todos de classificação em vigor, en
tretanto, ·contribuem para desvalori
zar o produto submetido a êste pro
cesso, na medida em que atribuem 
maior valor ao produto com menor 
teor de umidade. A acentuada dife
rença de preços entre os diversos ti
pos é responsável pela manutenção 
do processo tradicional de defumação, 
que só pode ser superado na medida 
em qu·e se conseguir uma revisão nos 
critérios de classificação em uso. 

A formação dos seringais de cultu
ra, finalmente, é medida complemen
tar indispensável, tanto ao aumento 
da produção, quanto ao aumento da 
produtividade. E, na medida em que 
cons·egulrmos conjugar tôdas essas 
providências, teremos logrado não só 
nos libertarmos da Importação, mas, 
sobretudo, passaremos a ter condi
ções de competir no mercado interna~ 
cional de borracha natural, do qual 
fomos alijados pfrla incapacidade que 
demonstramos até mesmo de preser
var o patrlmônio com que fomos do
tadoe pela exuberante natureza ama
zônica. 

O Sr. José Lindoso - Permite . V. 
Ex.a roais um aparte? 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com o maior :prazer. 

o Sr. José Lindoso - Sei que V. 
Ex.a está no término do seu discurso, 
mas há nêle um problema de coloca
ção que considero importantíssimo, 
11ão só pela autoridade de V. Ex.a 
como Representante do Acre, coroo 
um dos homens ligados às lutas da 
Amazônia, mas, também, ·pelo fato de 
estarmos fazendo, pela primeira vez, 
no Senado, o primeiro discurso sôbre 
borracha, Conversamos bastante sôbre 
o assunto. Aco.ntece que as autorida-
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des e os técnicos, no problema da 
tecnologia da produção da borracha, 
ao condenar o extratlvlsmo, não estão 
sugerindo um processo intermediário 
que nos dê possibilidades para melho
rar a produtividade, nas condições 
empíricas e históricas em que se .. apre
senta essa economia, com as normas 
técnicas aconselhadas. Seria realmen
te um passo lógico para que pudésse

. mos alcançar êsse nôvo estágio. lil 
importante também que se assinale: 
a matéria está incluída no discurso de 

· V. Ex.o. mas há o problema de subli
nhar que não temos, evidentemente, 
linha de crédito para a heveicultura. 
Para que uma seringueira dê rendi
mento, entre em fase de corte, precisa 
alcançar a idade de 8 a 10 anos, no 
mínimo. Então, é necessário um finan
ciamento em condições especialissi
mas, para que êsse investimento possa 
atrair a área de iniciativa privada. Sei 
que há ensaios, experiências - e V. 
Ex.o. se refere a ACAR do Acre, que 
representa fato nôvo na sistematiza
ção, na cultura e na economia da 
borracha. Mas levamos nossa voz ao 
Presidente do Banco da Amazônia, 
que, embora não tendo ligações com 
a área, possui visão global da politica 
económica do Pais e experiência da 
politica do trigo e de outras culturas, 
devendo portanto, fazer adequação 
necessária, não só no aspecto econó
mico, como no politico. Assim, dará 
contribuição decisiva ao Acre, e não 
só àquele Estado, mas, também, ao 
Amazonas e ao Brasil. 

O SR .. GERALDO MESQUITA -
Mais uma vez, V. Ex.a me deu a gran
de honra de participar dêste discurso. 

(Lê.) 
O Conselho Monetário Nacional, na 

mesma medida em que tem destacado 
linhas de crédito especificas para o 
atendimento.das necessidades de ou
tras culturas especiais, como é o caso 
do algodão, certamente terá condições 
de examinar a sugestão do Governo e 
dos produtores de borracha de meu 
Estado, com o elevado patriotismo 
com que tem encarado tôdas as deci
sões que dizem respeito ao interêsse 
nacional. E salvar a economia da bor
racha acreana é, inquestlonà.velmente, 
um dever nacional. 

Encerro, Senhor Presidente, afir
mando que, naquilo que respeita à 
politica económica e financeira da 
borracha, o Acre tem que ser encara-

do como uma excepcionalidade, desde 
que é o único Estado da Amazônia que 
está arrimado exclusivamente : na 
borracha. 

Até que possamos diversificar a 
·nossa produção, é indispensável sus
ten.~ar o extratlvlsmo da borracha, 
pelo menos nos níveis atuals,·sob pena 
de vermos baldados todos os esforços 
já feitos nesse sentido . 

O Sr • .José Lindoso - Nem que fôsse 
através de subsídios. Subsidio é ins
trumento válido na economia; não de
vemos temê-lo, · principalmente em 
função da atuação politica do Gover
no, que é a de ocupação da Amazônia. 

O SR. GERALDO . MESQUITA. -
Eu também entendo assim, Senador 
José Lindoso. 

E a borracha - espero ter demons
trado - interessa à. sobrevivência de 
mais de 130 mil pessoas, vale dizer, 
de mais da metade da população 
acreana, que apela dramàticamente 
ao jovem Ministro da Indústria e do 
Comércio, para que mande sejam con
cluídos, com urgência, os estudos já 
determinados pelo eminente Presiden.:. 
te Médici, relativos às providências com 
que o Govêmo .Federal irá, por certo, 
em nosso socorro. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

(Os documentos a que se retere o 
Sr. Senaàor Geraldo Mesquita, no seu 
discurso, encontram-se publicados no 
DCN - Seção II - elo àia 2 de 
setembro ele 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-.:. Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi
dente, quando foi decretado o au
mento do salário-mínimo, a 1.0 de 
maio, a Liderança da Maioria fêz, 
desta tribuna, a exaltação daquela 
medida. 

Tive a oportunidade de afirmar, 
então, que dois dias depois o salário
mínimo havia desaparecido. Aliás, o 
nobre Ministro do Trabalho e Previ
dência Social tivera a lealdade de 
afirmar que o salário-mínimo fixado 
era o possível, o que quer dizer, não 
era o desejado, nem o necessário. 

Mas acentuava eu, naquele instante, 
que acontecera o aumento da gasoli
na e, em conseqüência do aumento do 



-33-

salário-mínimo, haviam aumentado 
tôdas as utilidades do País. 

O salár!o-minlmo era, assim, uma 
Ilusão. Antes de o operário recebê-lo 
já havia sido consumido no fogaréu 
aceso pelo aumento da gasolina. O 
motivo era o dólar. O dólar subira, a 
gasolina subira. Mas, Sr. Presidente, 
não há nada · do que um dia depois 
do outro, e, diz o nosso homem do 
sertão - com a noite de entremeio. 

Aconteceu que, neste mês de setem
bro, que é o mês da Primavera, cheio 
de tantas Ilusões, o Sr. Presidente da 
República revolseu Iniciá-lo com o 
aumento da gasolina. · 

E já agora não há salário pai:a con
sumir. Os vencimentos do funciona
lismo público já foram consumidos 
com o aumento da gasolina anterior. 
O ·aumento do salárlo-minlmo já foi 
consumido com o aumento anterior 
da gasolina. Que resta para consu
mir? Apesar disso, a gasolina sobe. 
Sobe em todo o Pais e, com ela, su
birão os preços de tôdas as utilidades. 
Já agora não há a desculpa do dólar. 
A crise do dólar está ai em todo o 
mundo, com as suas terríveis conse
qüências. No Brasil, e tão-somente no 
Brasil, a flutuação do dólar continua 
sendo para cima. O cruzeiro flutuava; 
aumentava ou subia na razão do dó
lar. No momento em que o dólar des
ce, o cruzeiro ·sobe, sobe na depre-
ciação. · · 

Mas, Sr .. Presidente e Srs. Senado
res, o Sr. Presidente da República de
clarou que o povo vai mal. S. Ex.a 
hoje, dirá com otlmlsmo essa frase 
porque, realmente, o povo vai multo 
mal; não só vai mal, mas vai multo 
mal; porque o custo de vida vai au
mentar agora vertiginosamente, sem 
que haja esperanças de nôvo salário
mínimo e sem que haja esperanças de 
aumento dos funcionários civis e mi
litares. 

Aqui deixo a minha palavra de 
apreensão para as conseqüências dês
se aumento vertiginoso, que há de 
marcar o Pais, como· conseqüência do 
aumento da gasolina em todo o ter
ritório nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS - (Lê o 
seguinte discurso). Sr. Presidente, 

Senhores Senadores, sabemos que as 
primeiras experiências de Integração 
econômlca das regiões marginalizadas 
não surgiram· nos países subdesenvol
vidos, mas na Itália, na França, nos 
Estados Unidos, em períodos de apre
ciável progresso econômlco. Mas as 
soluções parciais então encontradas - · 
dentre aquelas, a da recuperação· do 
· Tennessee, Iniciada no último Govêr
no de Roosevelt - Influenciaram, des
de logo, nos países em vias ·de desen
volvimento, como o México, o Peru e 
o Brasil, nos dois últimos decênios. 

Devemos assinalar, desde logo, que 
eram tentativas Inspiradas antes na 
obtenção da eqüidade do que da efi
ciência, como objetlvo, nos países de
senvolvidos. Parece-nos, porém, que a 
aspiração tende a ser diversa, ·nos paí
ses em vias de desenvolvimento, co
mo o Brasil, onde a pressa. de trans
formação em· grande potência econó
mica nos conduz, várias vêzes, à :ten
tação de cuidar mais das · áreas pro
dutivas; nos Investimentos a curto 
prazo, do que daquelas marcadas pela 
penúria, onde tais Inversões reclama
riam longo prazo de maturação. Ine
gável essa predisposição à eficiência. 

SUPERINTEND:S:NCIAS REGIONAIS 
Decerto a desigualdade do cresci

mento económico da's diversas regiões 
brasileiras vem preocupando nossos 
governos, a partir de 1946, quando 
mandamentos · constitucionais atri
bulam apreciáveis recursos orçamen
tários à defesa contra a sêca no Nor
deste e à valorização económica da 
Amazônia. Mas os recursos previstos 
nos artigos 198 e 199 da Constituição 
de 1946 não .tiveram sua aplicação 
convenientemente planejada, princi
palmente porque a experiência das 
Superintendências Reglonà!s só se Ini
ciou a partir de 1961, quando foi apro
vado o . Primeiro Plano Dlretor da 
SUDENE. Os êxitos primeiros daquela 
Superintendência, principalmente com 
a aplicação dos Incentivos fiscais cri
ados pela Lei n.o 3.692, de 15. de de
zembro de 1959, regulamentada pelo 
Decreto n.0 47.890, de 9 de março de 
1960, levaram ao Nordeste tamanhas 
esperanças que o nôvo sistema de in
dução económica, com base na esco
lha, pelo contribuinte, da destinação 
de parte do ânus do Impôsto de Renda 
a êsse esfôrço de integração, se esten
deu, criando-se a SUDAM, a quem se 
adjudicaram, posteriormente, os ln-
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centivos fiscais. Logo surgiram a 
SUDECO e a SUFRAMA, enquanto se 
transformava em Superintendência a 
antiga Comissão do Vale .do São Fran
cisco, estas últimas sem aquêles bene
ficias, mas com outros Incentivos, re
tirado o amparo financeiro que lhe 
dava a Constituição de 1946. . 
. Essa captação ·de recursos, inspira
da no modêlo Italiano, a famosa "Ca
sa do Médio Glorno", pareceu a me
lhor solução para o problema da cor
reção dos desníveis · regionais, e por 
isso se aplicou, sucessivamente, ao 
Nordeste e à Amazônia, regiões .críti
cas, uma pela . reduzldíssima popula
.ção e pujança de outros recursos, ou
tra pelos excedentes populacionais e 
distroflas estruturais, hoje universal
mente conhecidas. 

CONTINUIDADE NECESSARIA 
Era de prever-se, no entanto; o que 

vem ocorrendo, a partir de 1967, 
quand·o outras âreas geogrâficas ou 
setores económicos têm procurado -
obtendo êxitos crescentes - benefi
ciar-se de um sistema inicialmente 
criado para remover as distorções do 
desenvolvimento económico nacional, 
!liO se constatar a estagnação de de
terminadas zonas transformadas em 
tributârlas paupérrimas da Nação. 

Impõe-se uma justificativa, ao mes
mo tempo histórica e económica, de 
aparente discriminação protecionista, 
de que seriam beneficiárias a SUDENE 
e a SUDAM. Historicamente, a situa
ção de desequilibrio, nessas âreas, ja 
encontrara resposta na Constituição 
de 1946, que propiciava, a cada uma, 
recursos fiscais apreciáveis. 

Dizia o artigo 198 daquela Carta: 
"Na execução do plano de defesa 
contra os efeitos da denominada 
sêca do Nordeste, a União despen
derâ, anualmente, com as obras 
e serviços de assistência económi
ca e social, quantia nunca inferior 
a três por cento da sua renda tri
butâria." 

Dispunha o art. 199: 
"Na execução do plano de valo
rização económica da Amazônia, 
a União apllcarâ, durante, pelo 
menos, vinte anos consecutivos, 
quantia não inferior a três por 
cento da sua renda tributária." 

Se tais dispositivos estivessem em 
vigor, atingiriam, hoje, os recursos 

previstos, mais de um trllhão, de cru
zeiros, para os dois planos . 
. Enquanto, hã vinte e cinco anos, se 
reconhecia' o imperativo da. valoriza
ção económica. da .Amazônia, há mais 
·de melo século, o Govêrno verificava. a 
crescente pauperização da .área nor
destina, .prejudicada a exploração das 
suas potencialidades pelo fenômeno 
cíclico das sêcas, sem que se contives-
se a explosão ·demográfica. · 

' . 

AGENTES FINANCEIROS 
Desnecessârio~ discutir; a· esta .·altu- · 

ra, a derivação .de recursos fiscais pa
·ra outros setores criticos·do ·nosso. de
senvolvimento económico. Na verda
de, o que o Nordeste e a Amazônia 
perderam, com essa abertura, tem sido 
parcialmente compensado por obras e 
serviços de infra-estrutura, custeados 
pelos recursos orçamentârios normais 
bastando citar a Transamazônica, que 
liga aquelas duas regiões, abrindo ca
minho a um remanejamento da po
pulação; pois vai destinar, necessària
mente, os excedentes ecumênicos da 
região nordestina à Amazônia. 
. Vale a pena, porém, analisar um 
importante aspecto da politica dos in
centivos fiscais: a atuação dos agen
tes financeiros nas áreas a que se des
tinam tais recursos. 

Do comportamento dessas agênciRs. 
da sua maior ou menor vinculação 
aos problemas regionais, do melhor 
conhecimento, por elas, dos interêsses 
em causa, do seu maior domínio da 
vivência local, dependerâ mais seguro 
encaminhamento e conseqüente apli
cação de tais recursos. Decerto os ban
cos regionais não falharam em sua 
missão, principalmente o BASA e o 
BNB, dispondo, hoje, de órgãos téc
nicos plenamente capacitados ao ·exa
me dos problemas que lhes são afetos. 
Conhecemos de mais perto o Banco 
do Nordeste e podemos assegurar que 
os seus economistas se ombreiam com 
os da SUDENE, em capacidade técni
ca. Mas parece-nos que é tempo de 
abrir mais uma janela no quadro fe
derativo, das muitas que se tornou 
necessário fechar, com a preeminên
cia da politica de regionalização, ante 
a ênfase imposta. ao planejamento 
global pela Revolução de 1964. 

Nem sempre as mudanças se podem 
compadecer das velhas estruturas po
líticas e económicas e o federalismo 
brasileiro se vinha transformando em 
luta de hegemonia dos Estados, tão 
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perigosa quanto o sistema das oligar
quias estaduais, anterior a 1930. 

Pensamos, no entanto, que as solu
ções dinâmicas, impostas pela socie
·dade em mudança, exigem a perma
nente renovação de experiências; por 
isso, é tempo de reservar o crescente 
centralismo para as decisões mais al
tas, confiando-se· à órbita estadual 
·aquela participação nas execuções. 
justificada pelo maior conhecimento 
. dos problemas locais. 
UMA NOVA EXPERU:NCIA 

Estas considerações vêm a propó
sito de uma indicação do Governa
dor Eraldo Gueiros Leite, aprovada, 
unânimemente,· pelo Conselho Delibe
rativo da SUDENE, em recente reu
nião. Propôs o esclarecido e dinâmi
co Governador de Pernambuco. que 
se . dirigisse um a pêlo ao Excelentís
simo . Senhor Presidente da Repúbli
ca; no sentido de serem incluídos os 
bancos oficiais estaduais do Nordes
te e do Norte, no sistema !nstltuido 
pelas Leis n.os 5 .122, de 1966, e 5.508, 
de 1968, que veio fortalecer a posição 
dos agentes financeiros da SUDAM e 
da SUDENE, nas respectivas áreas. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex. a me 
permite um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS- Com 
·muito prazer, nobre Senador João 
Cleofas. 

O Sr. João Cleofas - Faz multo 
bem V. Ex. a em trazer êsse assunto 
ao debate no Senado Federal. A poli. 
tica de desenvolvimento do Nordeste 
- sabemos todos que a acompanha
mos na sua origem - ela teve como 
ponto de partida dois elementos fun
damentais, que foram a criação do 
Banco do Nordeste . e a criação da 
Companhia Hldrelétrica do São Fran
cisco. A criação do Banco do Nor
deste, como elemento financeiramen
te revitalizador; a criação da Cia. 
Hidrelétrica do São Francisco, como 
aquela que iria suprir de energia a 
região. Na verdade, a proposta do 
Governador Eraldo Gueiros tem sen· 
tido altamente objetivo, prático e 
merecedor de todo nosso apoio. É pre
ciso que se estabeleça um sistema in
tegral de comunicação entre os recur
sos maiores que podem ser distribui
dos pelas entidades financeiras fe
derais e os organismos, as entidades 
financeiras criadas pelos Estados. 
Vemos, por exemplo, que o Banco Na· 
clonai do Desenvolvimento Econôml-

co, criado com o objetivo de pôr em 
prática, de dar um suporte financei
ro ao Primeiro Plano de Desenvolvi
mento Brasileiro, trazido pela Comis
são Mista Brasil-Estados Unidos; so
mente agora o·Banco.Nacional de De
senvolvimento· Econômico começa · a 
levar·a irrigação dos seus recursos pa
ra o Nordeste. E é preciso que essa 
irrigação se faça através dos órgãos 
estaduais, órgãos que têm uma vivên
cia mais direta com o problema, ór
gãos que têm agências nas diferentes 
zonas fisiográficas do Estado, · como 
outros bancos têm nos demais Esta
dos, para • que; então, haja . operações 
de repasse financeiro, vitalizadoras .da 
economia e da verdadeira distribui
ção e' circulação da riqueza pelo cré
dito. V. Ex.a faz muito bem, e tem 
o nosso aplauso, pelo registro que faz 
da atitude patriótica do Governador 
Eraldo Gueiros, que ·nós devemos 
apoiar, e, sobretudo, secundar,. com o 
nosso apoio, o apêlo aos altos podê:. 
.res financeiros do Pais, para que se 
ponha, quanto antes, em execução, 
aquela proposta do Governador Eral
do Gueiros. Era a solidariedade que 
eu queria dar a V. Ex. a, meu eminen- . 
te companheiro de representação de 
Pernambuco, a solidariedade integral, 
porque v. Ex. a fala aqui por tôda a 
representação de Pernambuco; 

O SR. WILSON CAMPOS- Agra
deço a V. Ex.a, eminente Senador João 
Cleofas. Mais uma vez o nobre Se
nador demonstra nesta Casa o seu 
conhecimento de todos os problemas 
brasileiros, principalmente os do Nor
deste, e tenho grande honra em in
corporar tão importante pronuncia
mento ao meu discurso. 

(Retoma a leitura.) 
Diz o artigo 5.0 da. Lei 5.122, de 28 

de setembro de 1966: 
"As pessoas físicas ou jurídicas 
que adquirirem ações do Banco da 
Amazônia S/ A., colocadas à subs
crição pública, nos têrmos do 
§ 2.0 do artigo 3.0 desta Lei, é fa
cultado dedu:?Jr do Impôsto de 
Renda até 50%, desde que a de
dupão não ultrapasse a 25% do 
total do impôsto devido." 

Por sua. vez, o artigo 20 da Lei n.o 
5.508, de 11 de outubro de 1968, de
clara.: 

"Aplica-se à aquisição, por pes
soas físicas, de ações do Banco do 
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Nordeste do Brasil S/ A, o dispos
to no artigo 5.0 da Lei n.0 5.122, 
de 28 de setembro de 1968." . 

Conseqüentemente, no caso do .... 
BASA, as pessoas físicas e jurídicas, 
e, no caso do BNB, apenas as pessoas 
físicas podem deduzir do Impôsto de 
Renda até 50% do valor pago na com
pra de ações dessas er. tldades finan
ceiras quando colocadas à subscrição 
públiéa, desde que a dedução não ul
trapasse a 25% do total do tributo 
devido. 

Propõe o Governador pernambuca
no que aos bancos oficiais dos Estados 
do Nordeste se estenda, mediante a 
edição de norma específica, o incen
tivo previsto nos dois citados artigos, 
o que também se estatul no artigo 2~0 
da Consolidação das Normas Lega1s 
da SUDENE, onde se declara: 

"As pessoas físicas que adquirirem 
ações do BNB, poderão deduzir do 
Impôsto de Renda até 50% do to
tal do impôsto devido." 

A proposição do esclarecido Gover
nador Eraldo Guelras Leite alinha os 
seguintes considerandos: 

"que os Bancos Oficiais dos Esta
dos do Nordeste são Instituições 
Flilancelras de âmbito sub-reglo
nal, sob contrôle dos respectivos 
Governos Estaduais, especializa
das em operações de médio e lon
go prazos, para suprlmen~s de 
capital de movimento economico 
e social das suas áreas de atua-

. ção; 
que os Bancos Estaduais nordesti
nos complementam, nos seus res
pectivos Estados, a ação do Ban
co do Nordeste do Brasil; bem co
mo a necessidade de dotar êsses 
bancos de sólida estrutura finan
ceira para àtendimento das múl
tiplas necessidades de crédito de 
uma ainda incipiente economia 
capitalista que se procura impul
sionar." 

Parecem-nos suficientes, dispensan
do qualquer esclarecimento, as sucl~
tas razões apresentadas na indlcaçao 
do lúcld·o Governador do Estado de 
Pernambuco. 

Resta-nos confessar, .neste instan
te, nossa plena. confiança· em que ,o 
apêlo será·. atendido pelo Presidente 
Médicl, tão ·.interessado - o que de
monstra mais. em atas do que em pa
lavras - em completar a obra de re-

. ·. ~ denção do Nordeste e da Amazônia. 
• (Muito bem! Muito bem! Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Nãt? há mais oradores inscritos. 

Para a Sessão Ordinária de amanhã 
designo a seguinte · 

ORDEM DO DIA 
1 ~ 

Votação, em turno í:inico, do Reque
rimento. n.0 168, de 1971, de autoria 
do Senador Renato Franco, solicitando 
transcrição, nos Anais do Senado, do 
artigo .sôbre a investidura do Mare
chal Augusto ·Maggessi Pereira, na di
reção da tradicional Fôlha do Norte, 
publicado no mesmo jornal, em 18 de 
agôsto de 1971, de autoria do· jorna
lista Osslan Brito, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

362, de 1971, da. Comissão 
- Diretora. 

' 2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 46, de 1971 
(n.0 209-B/71, na Câmara), de inicia
tiva do Presidente da República, que 
"autoriza o Poder Executivo a desa
propriar em favor da E!llprêsa Brasi-
leira de Telecomunlcaçoes - ...... . 
EMBRATEL -.o domínio direto de 
terrenos do Estado da Guanabara. 
tendo PARECER FAVORAV'ElL, sob 
n,0 322, de 1971, da Comissão: 
- de Finanças. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 42, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons.
tituição e ·Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.o 319/71), que "suspende 
a execução de disposições da Consti
tuição do Estado de Mato,Grosso, d!l· 
claradas Inconstitucionais por declsao 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral" .. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessfio às 17 horas 

e 15 minutos.) 



117.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· em 2 de setembro de 1971 

. . . 

PRESIDfl:NCIA DOS SRS. PE'l'RôNIO PORTELLA E RUY CARNEmO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena-
dores: · 

Adalberto Sena - Geraldo Mes~ 
quita - Flávio Brito - José Es
teves - Milton Trindade - Clo
domir Milet - Pretônlo Portella 
- Helvidlo Nunes - Virgílio Tá
vora - Waldemar Alcântara -
Dlnarte Mariz - João Cleofas -
Wilson Campos - Luiz Cavalcan
te -'-- Augusto Franco - Ruy San
tos -Paulo Tôrres- Benjamin 
Farah- Nelson Carneiro- Ma
galhães Pinto - Orlando Zanca
ner - Benedito Ferreira - Oslres 
Teixeira - Saldanha Derzl -
Accloly Filho - Ney Braga - An
tônio Carlos - Celso Ramos -
Daniel Krieger - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) -:- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta .a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo . irá proceder à 
leitura 'do Expediente. 

li: lido o seguinte 

.. -EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR.·PRESIDENTE DA REPúBLICA 
- N.o 196/71 (n.o 326-71, na origem) 

de 1.0 do corrente, restituindo au
tógrafos do Projeto de Lei da Câ
mara noo 40/71 Cno0 161/71, na Casa 
de origem), que estende a jurisdi
ção da Junta de Conc111ação e Jul
gamento de Bento Gonçalves aos 
Munlciplos de Carlos Barbosa, Ga
ribaldl, Guaporé, Nova Araçá, Nova 
Bassano, Nova Prata, Parai e Ve
ranópol!s, altera a jurisdição das 
Juntas de Conc111ação e Julgamen-

to de Nôvo Hamburgo e Santa Ma
ria, no Estado do Rio Grande do 
Sul, e a da Junta de Conciliação e 
Julgamento de Americana, no Es
tado de São Paulo, e dá outras 
providências (projeto que se trans
formou na Lei noo 5.699, de o. o. o 
1.0 -9-71); 

- 197/71 (no0 331/71, na origem), de 
1.0 do corrente, restituindo .autó
grafos do Projeto de Lei no0 11/71-
CN, que dispoe sôbre a forma e a 
apresentação dos Simbolos Nacio
nais, e dá outras providências 
(projeto que se transformou na Lei 
n.O 5o 700, de 1oo·9-71) o 

PARECERES 

PARECER 
No0 371, de 1971 

da Comissão cie ·Relações. Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 15, de 1971 (n,0 

23-B/71, na Câmara dos Depu
tados), que "aprova a emenda ao 
art. VI do Estatuto da Agência 
Internacional de Energia Atômi
ca, aprovado pela XIV Conferên
cia-Geral da referida agência, 
realizada em Viena, entre 22 e 29 
de setembro de 1970, 

Relator: Sr. Arnon de Mello 
O Senhor Presidente da Repúblir.a, 

com a Mensagem no0 39, de 5 de abril 
de 1971, e de acôrdo com o disposto 
no artigo 44, Inciso I, da Constituição, 
submete à. apreciação do Congresso 
Nacional, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de Es
tado das Relações Exteriores, o texto 
da "emenda ao artigo VI do Estatuto 
da Agência Internacional de Energia. 
Atômica, aprovado pela XIV Confe
rência Geral da referida Agência, rea
lizada em VIena, entre 22 e 29 de se
tembro de 1970" o 
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2. Esclarece a referida exposição a e 
motivos . que o art. VI do Estatuto da 
Agência Internacional de Energia 
Atômica, "trata da composição da ·· 
Junta de Governadores - órgão exe
cutivo daquele organismo internacio
nal - e foi modificado para permitir, 
como é desejável, a participação de 
um maior número de Estados-Mem
bros nas decisões da Agência". 

3. A Junta de Governadores é cons
tituída, atualmente, de 25 membros, a 
·Saber: 

"cinco Estados-Membros designa
dos como os mais avançados na 
tecnologia da energia nuclear; 
sete Estados-Membros designados 
como os mais avançados na tec
nologia da energia nuclear, es
colhidos para assegurar a repre
sentação na Junta de cada uma 
das seguintes regiões: 
- América do Norte 
- América Latina 
- Europa Ocidental 
- Europa Oriental 
- África e Oriente-Médio 
- Ásia Meridional 
- Sudeste da Asla e Pacifico 
-Extremo Oriente; 
dois· Estados-Membros designados 
como produtores de matérias-pri
mas; 
um · Estado-Membro designado 
como fornecedor de assistência 
técnica; e 
dez Estados~Membros, represen
tando cada uma das regiões ci
tadá"s, excetuando-se a América 
do Norte, eleitos pela Conferência 
Geral." 

"Entrando em vigor a emenda 
aprovada" - prossegue o mesmo do
cumento - "a Junta de Governadores 
passará a ser constituída por 38 mem
bros a saber: 

nove Estados-Membros designados 
como os mais avançados na tec
nologia da energia nuclear; 
sete .Estados-Membros designados 
como os mais avançados na tec
nologia da energia nuclear e es
colhidos de modo a assegurar a 

representação de cada uma das 
seguintes regiões: 
- América do Norte 
- América Latina 
- Europa Ocidental 
- Europa Oriental 
- Africa · 
- Oriente-Médio e ÁSia Meridio-
nal 
- Sudeste da Ásia e Pacifico." 

Conforme ressalta o Senhor Minis
tro das Relações Exteriores, o Govêrno 
brasileiro co-patrocinou, .. na . confe
rência dos Países Militarmente ·Não
Nucleares (Genebra, 1968) a idéia de 
reformar. o art. VI e, na Agência, a 
própria proposta apresentada' inicial
mente pela Itália - deverá entrar em 
·vigor conforme estabelece o Estatuto 
da Agência Internacional de . Energia 
Atômica, após a. ratificação por dois 
terços dos Estados-Membros. 

• 
De acôrdo com o art. 44, inciso I, 

da Constituição, é da. competência ex
clusiva do Congresso Nacional: 

"I - · resolver definitivamente 
sôbre os tratados, convenções e 
atos internacionais celebrados 
pelo Presidente da Repúb,lica." 

• Assim, cabe ao Congresso Nacional 
aprovar ou. rejeitar a presente. emen
da ao art. VI dos Estatutos da Agên
cia Internacional de Energia Atômica. 

Examinando devidamente o texto da 
emenda, verifica-se· terem sido a ten
didas tôdas as formalidades· neces
sárias, nada havendo, no âmbito da 
competência ·regimental desta · Co
missão, que lhe possa ser·oposto. 

Pelo contrário, é de se ressaltar que 
a presente emenda ao art. VI ·irá for
talecer a posição do Brasil junto à 
Agência. Internacional, pois que o Go
vêrno brasileiro, na Conferência dos 
Países Milltarmente Não-Nucleares, 
realizada em Genebra, em 1968, foi co
patrocinador da proposta de alteração, 
inicialmente apresentada. pela 'Itália. 

Diante do exposto, somos favoráveis 
'à aprovação da matéria, nos têrmos do 
presente projeto de decreto legislativo. 
. Sala das Comissões, em 2 de se
tembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Arnon de Mello, Relator 
- Saldanha Derzi - Accioly Filho -
.Ruy Santos - Antônio Carlos -Au
gusto Franco - Magalhães Pinto -
Nelson Carneiro - Virgílio Távora. 
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PARECER_ 
N.0 372, de 1971 

da Comissão de Minas e Ener
gia, sôbre o Projeto de Decreto 

· Legislativo n.0 15, de 1971. 
Relator: Sr. Arnon. de MeiÍo 

1. Vem' ao exame dêste órgão técnico 
do _Senado Federal o presente projeto 
de · decreto legislativo que aprova: a 
emenda ao art. 6.0 do Estatuto da 
Agência Internacional de Energia 
Atôm!ca; aprovada pela XIV Confe
rência. Geral daquela Agência, reali
zada em: Viena, entre 22 e 29 de setem
bro do ano !Indo . 

I - OBJETIVOS DO PROJETO 
2. A matéria depende do exame e 
aprovação do Congresso Nacional, pa
ra que possa o Govêrno brasileiro ado:
tar as medidas finais de sua ratifica
ção àquela. emenda, visto que a al
teração proposta tem por objet!vo au
mentar,' de 25 para 38, o número de 
Estados~Membros da Junta de Go
vernadores de que trata os Estatutos· 
da Agência Internacional de Energia · 
Atôm!ca e há interêsse do Brasil de 
pertencer àquele organismo Interna
cional. 

II - ANTECEDENTES DA 
EMENDA 

3. O desejo de ser aumentado o 
número de Países-Membros integran
tes da Junta de Governadores, órgão
executivo da Agência Internacional de 
Energia Atôm!ca, surgiu por iniciati
va da Itália e o Govêrno brasileiro, 
apoiando a Idéia, cc-patrocinou-a na 
Conferência dos Países Militarmente 
Não-Nucleares, rea:l!zada em Genebra, 
no ,ano de 1968; 

4. Aprovada a proposta, Inicialmen
te Italiana, foi o assunto debatido na 
XIV Conferência Geral da Agência 
Internacional de Energia Atômica, 
realizada em . Viena no ano passado, 
sendo aprovado o nôvo texto ao ar
tigo 6.0 de seus estatutos, acima ci
tado. 

III - CONSEQ'O:l!:NCIAS DA 
APROVAÇAO DA EMENDA 

5. Os Estatutos da Agência prevêem 
a entrada em vigor da emenda sàmen
te após a ratificação por 2/3 dos Es
tados-Membros, razão pela qual o 

Chanceler brasileiro - Mãrio Gibson 
Barboza - propôs ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República a 
conveniência de serem adotadas as 
necessárias- providências da sua ra
tificação pelo Brasil. _ 

IV --' REPERCUSSõES 
CONSTITUCIONAIS DO ATO 

6. Para que se consolide a Integra
ção do Brasil naquele organismo in
ternacional, torna-se indispensável a 
prévia autorização do Poder Legisla
tivo, nos têrmos do Inciso' I, do artigo 
44 da Constituição Federal, que dá 
competência exclusiva ·ao Congresso 
Nacional' ·para resolver, definitiva
mente, sôbre os Tratados, Conven
ções e Atos Internacionais celebrados 
pelo Presidente da República e, no 
cumprimento dêste dispositivo, é que 
sua Excelência o submete à nossa 
apreciação, por meio de sua :Men.~a
gem n.o 39, de 5 de abril último, apre
sentada, inicialmente, à Câmara dos. 
Deputados e agora em tramitação no 
Senado Federal. · 

V - REPERCUSSOES SOBRE A 
POLíTICA BRASILEIRA DE 

ENERGIA ATOMICA 

7. O ingresso do Brasil na Junta. de 
Governadores da Agência Internacio· 
nal de Energia Atômica, abre uma 
nova perspectiva para a nossa politica 
Interna no campo ·da energia nuclear, 
para fins pacíficos, visto que aquela 
Agência trata de matéria que J)(lde 
se tomar de interêsse econômico para 
o nosso Pais, como produtor de maté
ria-prima e, quiçá, como consumidor 
de tecnologia e equipamento nuclear, 
embora a maior ênfase daquela Agên
cia sejam as repercussões militares 
decorrentes do uso da energia atê
mica. 

8. Por outro lado, torna-se ainda 
mais interessante o nosso ingresso, pe
lo aspecto político das questões nu
cleares, permitindo-nos participar das 
decisões daquele Importante organis-
mo Internacional. _ 

VI- CONCLUSOES 

9. No que cabe, regimentalmente, a 
esta Comissão apreciar, permitimo
nos sugerir a aprovação do presente 
projeto de decreto legislativo, face as 
novas perspectivas que se abrem pa-
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ra o nosso País, . no ·que tange ao 
campo da energia nuclear. 

A vista do exposto, somos pela apro
vação do· projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de setem
bro de 1971. -- Antônio Fernandes, 
Presidente -.Arnon de Mello, Relator 
-·Orlando Zancaner - Luiz Caval
cante. 

PARECER 
N.0 373, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 2, de 1969, que dispõe 
sôbre as exigências referentes à. 
prevenção e combate contra in
cêndios, nos edifícios do Distrito 
Federal, e dá. outras providências. 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

Estabelecer normas acauteladoras 
!lontra sini&tro pelo fogo, nos edificios 
do Distrito Federal, é o objetlvo do 
projeto que vem ao exame desta co
missão. 

Na justificativa, o autor da propo-
sição allnha argumentos como êste: 

"Já é quase tradição, em Brasília, 
em certa época do ano, sermos 
surpreendidos por incêndios em 
decorrência de fatôres · diverso&, 
tais como a prolongada estiagem 
dos meses de agôsto a novembro, 
que atinge baixísslmos índices de 
umidade relativa do ar." 

Lembra mais que, "sendo um dos 
componentes do concreto armado 

. (brita) de origem· calcária, logo que 
as chamas alcançam qualquer dos ele
mentos inflamáveis, êstes iniciam sua 
desapegação, pois incêndios há que 
atingem mais de 700° centigrados de 
calor, que os atingidos os reduz a cal". 

A luta contra incêndios tem sido 
preocupação das autoridades, e nor
mas têm sido baixadas, no que se re· 
laciona. Clom as canalizações, os regis
tras e o aparelhamento a serem ado
tactos nas instalações de combate ao 
fogo . O Código de Obras, nos artigos 
322 e seguintes, se ocupa da matéria. 
O Deelreto n.0 52.147, de 25 de junho 
de 1963, que aprova normas de Pro
jeto e Métodos de Execução de Ser
viço, a Discriminação Orçamentária 
para Obras de edifícios públicos, e dá 

outras providências, é .minucioso nas 
exigências relativas à defesa dos edi
fícios públicos contra a ocorrência de 
incêndios; 
·"Em Brasília, as construções. devem 
obedecer à legislação pertinente. Isso, 
entretanto, foge ao estudo desta: Co
missão, à qual compete . examinar a 
proposição · sob os aspectós da cons~ . 
titucionalidade .e da técnica legisla.; 
tlva. 

Relativamente ao aspecto dàcons
tltucionalldade, compete privativa· 
mente ao Senado legislar para o·Dls· 
trito Federal. A Carta vigente dlspóe, a . 
respeito, nos arts. 17, § 1.0, e 42, v. No 
que tange à técnica legislativa, nada 
há a objetar. · 

Em face do exposto, opinamos pela 
constitucionalidade e juridicldade do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 23 de abrtl 
de 1970. - Antônio Carlos, Presidente 
em exercicio - Eurico Rezende, Rela
tor- Clodomir Mllet- Bezerra Neto 
- Flávio Brito - Nogueira da Gama 
- Carlos Lindenberg. 

·.PARECER 
N.o '374, de 1971 

da Comissão do Distritó Fe· 
dera!, sôbre o Projeto de Lei. do 
Senado n.0 2, de 1969, 

Relator: Sr. Antônio Fernandes 
Volta ao nosso exame o presente 

projeto, de autoria do ex-senador Li-
no de Mattos, cujo objetivo é, entre 
outras providências, legislar sôbre 
prevenção e combate a incêndios nos 
edificioOs do Distrito Federal. 

Quando fizemos o exame preliminar 
do assunto, achamos por bem solici
tar a opinião do Poder Executivo lo
cal e tendo a nossa opinião merecido . 
acatamento neste órgão técnico, foi 
feito o necessário expediente nesse 
sentido. ·· 

Em resposta, informa ·O ilustre (3{). 
vernadoOr Hél!o Prates da Silveira que 
a própria natureza tecnológica do 
assunto está a indicar a inconveni
ência de ser regulada a matéria por 
lei fixa, face à velocidade com que 
avança a ciência e a tecnologia espe
cífica contra incêndio. 

Por outro lado, considera aquela 
autoridade .que se tomaria mais ma
leável a regulamentação em tela por 
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meio de atos do Executivo local do 
que por meio de lei, e acrescenta, ain
da, que o Regulamento de Edificações 
do Distrito Federal, os Códigos de 
Edificações de Brasília e das cidades
satélites, bem .como o Regulamento 
para Instalações e Aparelhamentos 
c·ontra Incêndios foram baixados por 
decretos do Govêrno do Distrito Fe
deral, os quais contêm as normas ne
cessárias à prevenção e ao combate 
contra incêndio nesta unidade da 
União, todos com eficácia desejável. 

Prosseguindo em suas considerações 
sôbre o projeto em causa, o Tenente
Coronel Hélio. Prates da Silveira se 
reporta ao fato de que a Coordena
ção de Urbanismo e Arquitetura da 
Secretaria de Viação e Obras está 
examinando várias alterações a se
rem introduzidas na legislação em vi
gor, inclusive aproveitando as dispo
sições do projeto ora em exame. 

Com base na argumentação do 
ilustre Governador do Distrito Fe
deral, que além de ponderável . é 
plausível e ajustável à realidade atual 
de ;erasílla, no que tange à constru
ção civil e suas repercussões sôbre a 
prevenção: e combate contra incêndio 
e às demais medidas de segurança 
para os edifícios do. Distrito Federal, 
somos pela rejeição do projeto, para. 
que, mesmo assim, não se tome 
inócua a. lei em que se · converteria, 
caso fôsse aprovado pelo Senado. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 24 de agôs

to de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre
sidente - Antônio Fernandes, Rela
tor · ..;.. Adalberto Sena - · Benedito 
Ferreira - Osires Teixeira - Sal
danha Derzi. 

PARECER 
N.0 375, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto· de Lei do Senado n.0 2, 
de 1969. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
1. o presente projeto dispõe sôbre 
as exigências referentes à prevenção 
e combate contra incêndios, nos edi
fícios do Distrito Federal. 
2. A justificação diz: 

"O presente projeto objetiva de
terminar normas acauteladoras 
contra sinistro pelo fogo, os 

quais, ultimamente, vêm ocorren
do em número bem elevado, . na· 
Capital Federal, motivados pela 
falta de · medidas preventivas 
contra incêndios, notadamente 
em decorrência do emprêgo ina
dequado de determinados mate
riais de construção." 

3. A. Comissão do Distrito Federal,. 
examinando preliminarmente a pro
posição, opinou fôssem solicitadas in
formações ao Govêmo do Distrito Fe
deral,: porquanto o Decreto "N" n.o 
595, de 1967, regulamenta a matéria. 
4. Após ouvir a Alta Administração 
da Capital da República, a aludida 
COmissão assim conclui. seu parecer 
pela rejeição do proj etc: . 

"COm base na argumentação do 
ilustre Governador do Distrito 
Federal, que além de ponderável 
é plausível e ajustável à realida
de atual de Brasilla, no que tim
ge à construção civil e suas re
percussões. sôbre a prevenção e 
combate contra incêndio e às de-. 
mais medidas de segurança para 
os. edifícios do Distrito Federal, 
somos pela rejeição do projeto, 
para que, mesmo assim, não se 
torne inócua a lei em que se con
verteria, caso fôsse aprovado pe
lo Senado." 

5. Acompanhando o voto da COmis
são do Distrito .. F.ederal, opinamos 
pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 1.ó de se
tembro de 1971. -João Cleotas, Pre
sidente - Saldanha Derzl, Relator -
Carvalho Pinto - Flávio Brito -
Ruy Santos - Alexandre Costa -
Milton Trindade - Geraldo Mesquita 
- Mattos Leão. 

PARECER 
N.0 376, de 1971 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Deereto 
Legislativo 111.0 9, de 1971 (n.o 
8-B/7D, na Câmara dos Depu
tados), que aprova· .o Acôrdo 
Constitutivo do Instituto Interna
cional do Algodão, aberto à assi
natura em Washington, de 17 de 
janeiro a 8 de fevereiro de 1966. 

Relator: Sr. João Calmon 

Aprovar o Acôrdo Constitutivo do 
Instituto Internacional do Algodão, 
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aberto à assinatura em Washington, 
de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, é objetlvo do Projeto de .. Decre
to Legislativo que vem ao exame des
ta Comissão. ·· 

O processo de adesão ao referido 
instrumento Internacional foi Inicia
do em 1970, por sugestão do Conselho 
Monetário Nacional. Naquela oportu
nidade, foi divulgada uma Declara
ção de Intenção em que o Brasil as
segurou que poderia vir a tornar-se 
membro do Instituto Internacional do 
Algodão, Integrado pelos principais 
produtores, e que tem por finalidade 
"aumentar o consumo mundial dessa 
fibra, sobretudo através de propagan
da de pesquisa tecnológica". 

Um dólar por fardo exportado é a 
contribuição do país-membro do IIA. 
O Brasil, por exemplo, em virtude da 
exportação realizada para Europa e 
Japão, deverá entregar à Instituição o 
montante de um milhão de dólares, 
êste ano. Isso demonstra a pujança 
de nossa exportação e, Inclusive, per
mite ao nosso País uma posição de 
relêvo no Instituto, do qual já foi 
eleito Primeiro-Vlce-Presldente. 

Entretanto, para que o Brasil pos
sa ratificar o Acôrdo, é preciso que 
haja aprovação do referido Instru
mento, pelo congresso Nacional,. na 
forma do que dispõe o art. 44, Inciso 
I, da Carta Magna, E é com funda
mento nesse dispositivo que o Presi
dente da República submete a maté
ria ao Poder Legislativo. 

O Instituto Internacional do Algo
dão tem os seguintes objetlvos: a) 

1 aumentar·o consumo mundial do al
godão em-rama, incluindo os tipos de 
fibra extra longa, e dos produtos ma
nufaturados; b) estudar os problemas 
e as possibilidades de desenvolvimen
to do mercado algodoeiro e disseminar 
Informações sôbre tais problemas e 
possibilidades; c) empreender e exe
cutar programas de desenvolvimen
to do mercado algodoeiro, através da 
pesquisa de utll1zação, pesquisa de 
mercado, promoção de vendas, educa
ção e relações públicas à luz das exi
gências do mercado e dos meios exis
tentes para tal tipo de atlvidade; d) 
executar, separadamente ou em cola
boração com outros, tudo o que o 
Instituto vier a considerar necessário, 
pertinente, ou conducente à conse
cução dos objetlvos acima menciona
dos. 

Fica em Washington o escritório 
principal. · Mas a Assembléia-Geral 
poderá determinar o estabelecimento 
dê· sede permanente. em outra .cidade .. 
A Assembléia-Geral é o órgão que di-·, 
rlge, administra e controla. as ·atlvl
dades do Instituto, dispondo, no to
tal,· de mil votos, cuja distribuição e 
poder estão descritos no art. m, Se
ção 3, alínea b. A Assembléia - sô
bre a qual se ocupa a Seção. 3, do art. 
In - se reúne, pelo menos, uma vez 
por ano, no escritório principal ou. em 
local prêvlamente Indicado. . 

'· . 
A Seção 4 . se ocupa da Mesa Dlre

tora, constituída· de um Prlsldente e 
três Vlce-Presldentes (1.0 , 2.o e · s.o). 
O Presidente é eleito por dois anos, 
podendo ser reeleito por mais dois pe
ríodos adicionais e de Igual prazo .. 
Há, ainda, o Conselho Consultivo, 
constituído de um Presidente e três 
Vlce-Presldentes. 

O referido Acôrdo facilita a adesão 
dos países Interessados (art. IX, Seção 
3) . Basta que produzam e exportem 
algodão bruto. O pais produtor, que 
fôr membro das Nações Unidas ou da 
Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e' Agricultura poderá. 
aderir, depositando o Instrumento há
bil, que o Acôrdo Indica, após ter sido 
a adesão aprovada pela maioria. de 
dois terços do total de votos da As
sembléia-Geral. Como depositários das 
adesões (Seção 2, do art. IX) ·figuram 
os Estados Unidos da. América.. 

O dispositivo . de que se valeu o 
Brasil, para aderir ao Acôrdo que se 
pretende aprovar, foi a Seção. 4, do 
art. IX, que trata da Declaração de 
ln tenção, a qual foi realizada pelo 
nosso País, no ano passado, conforme 
a exposição de motivos do Ministro 
das Relações Exteriores. 

A participação do Brasil 'em orga
nismo Internacional de tamanha im
portância é benéfica à economia na
clonai. O algodão é cultivado Intensi
vamente. O cultivo dêsse produto tem 
sido e continuará. sendo, por multo 
tempo, a principal forma de atlvldade 
econôm!ca dos norte-rio-grandenses, 
por exemplo. No Rio Grande do Nor
te, são vários os tipos de fibra e as 
variedades produzidas. Nesta área do 
Estado, prefere-se o algodão herbáceo, 
de :fibra curta, e a planta resiste ape
nas um ano; naquela, produz-se algo
dão de :fibra longa, sedosa e resistente 
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- o mocó ou seridó. :alste tipo é arbó
reo e constitui a principal riqueza do 
Estado. Aliás, o algodão típico do Se
rldó tem , excepcional resistência, se
dosldade, bela coloração e grande 
comprimento .de fibra, chegando a 
ultrapassar trinta e cinco milímetros. 
E, o que é Interessante: êsse algodão 
mocó .é perene e resiste a longas estia
gens. Do ponto de vista econômlco, 
obtém sempre elevada cotação nos 
mercados consumidores. As fábricas 
lnglêsas de tecidos finos, por exemplo, 
são tradicionais compradoras de tal 
algodão. 

Verifica-se, portanto, que é conve
niente aos interêsses brasileiros a ra
tificação do . Acôrdo constitutivo do 
Instituto Internacional do Algodão, 
razão por que somos pela aprovação 
do presente projeto de decreto legisla
tivo. 

Sala das Comissões, em 4 de agôsto 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
- João Calmon, Relator - Filinto 
Müller - José Samey - Nelson Car
neiro ...;.. Fausto Castello-Branco -
Saldanha Derzl - Wilson Gonçalves 
...... Lourival Baptista - Antônio Car
los. 

PARECER 
N.0 3'7'7, de 19'71 

da Comissão de Agricultura, sô
bre o Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 9, de 1971. 

Relator: Sr. Antônio Fernandes 

Na forma do que dispõe o art. 44, 
Inciso I, da. Constituição Federal, o 
Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional, 
acompanhado de exposição de moti
vos do Ministro das Relações Exterio
res, o texto do Acôrdo Constitutivo do 
Instituto. Internacional do. Algodão, 
aberto à assinatura em Washington, 
de 17 de janeiro a 29 de fevereiro de 
1966. 

O Acôrdo, pelo Art. IX - Seção 2, 
ficou sujeito a ratificação, aceitação 
ou aprovação pelos governos signatá
rios; em conformidade com suas res
pectivas. exigências constitucionais; os 
Instrumentos essenciais à formaliza
ção dos atas ficam depositados junto 
ao govêrno dos Estados Unidos da 
América, reconhecido como depositá
rio .. 

Na Seção 3, do mesmo Art. IX, está 
prevista a adesão, como se vê: "Qual
quer govêrno de país que produza e 
exporte algodão bruto ou seja mem
bro das Nações Unidas ou da Organi
zação das Nações Unidas para Ali
mentação e Agricultura poderá aderir 
ao presente Acôrdo, depositando o Ins
trumento de adesão junto ao deposi
tário, após ter sido a adesão aprovada 
pelos membros, por maioria de dois 
terços do total ·de votos da Assem
bléia-Geral." 

O Brasil, por sugestão do Conselho 
Monetário Nacional, Iniciou em · 1970 
processo de adesão ao Acôrdo em re
ferência. Para tanto, fêz a "declara
ção de Intenção (prevista na Seção 4, 
do art. IX) de vir a tomar-se mem
bro do Instituto Internacional do Al
godão". Assim concordou com o sis
tema de participação financeira do 
IIA, "de um dólar para cada fardo de 
algodão exportado para a Europa Oci
dental e Japão", contribuição pela 
qual o nosso País, no corrente exerci
elo, deverá pagar cêrca de um milhão 
de dólares. Tal significa: a exporta
ção brasileira se aproximará de um 
milhão de fardos para os países eu
ropeus e o Japão. 

Pelo documento, que o projeto pre
tende aprovar, o "Instituto Interna
cional do Algodão desempenhará suas 
funções e exeréerá suas atribuições 
apenas no sentido de atender aos ln
terêsses comuns de seus membros na 
promoção do bem geral da economia 
algodoeira e das indústrias têxteis .. al
godoeiras do mundo".· Não· tomará, 
contudo, providências "que sirvam pa
ra facll1tar a realização de transação 
comercial especifica de seus membros 
ou promover os interêsses particula
res de qualquer membro, nem se em
penhará em qualquer atlvidade que 
constitua uma transação regular do 
tipo normalmente executado com fi
nalidades lucrativas". 

O escritório principal do Instituto 
fica em Washington, podendo, contu
do, ser transferido de local, mediante 
aprovação da Assembléia-Geral. A or
ganização poderá instalar escritórios 
em lugares eventualmente determina
dos. As ativldades e negócios do Ins
tituto são dirigidos, administrados e 
controlados por uma Assembléia-Ge
ral que elegerá, Inclusive, o Comitê 
Executivo, o qual exercerá, "sempre 
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que a Assembléia-Geral não estiver 
em sessão, todos os podêres". 

Em linhas amplas, o Instituto In
ternacional do Algodão se propõe a 
promover maior consumo de algodão 
em rama, estudando os problemas per
tinentes ao produto e promovendo o 
desenvolvimento do mercado algodo
eiro. Mas, para que o Acôrdo consigne 
o Brasil entre os signatários, é im
prescindível a aprovação do Congresso 
Nacional, nos têrmos da Constituição 
vigente. Quanto a Isso, é bom referir 
a posição de relêvo já ocupada pelo 
nosso Pais, no Instituto, onde lhe cou
be a Primeira-Vice-Presidência. 

De 14 a 23 de julho de 1971, há me
nos de mês, portanto, reuniu-se na 
Cidade da Guatemala o trigésimo en
contro do Comitê Consultivo Interna
cional do Algodão. O Deputado Sérgio 
Cardoso de Almeida participou da reu
nião, na qualidade de representante 
do Brasil e, ao retornar, assegurou 
que a produção mundial da fibra pre
cisa ser elevada, urgentemente, a 60 
milhões de fardos. É que os estoques 
dos países produtores já são conside
rados escassos, e um dos nossos prin
cipais compradores - a República Fe
deral da Alemanha - chegou a enfa
tizar: 

"Cumpre produzir mais algodão. 
O preço não é problema." 

De acôrdo com as estatísticas, a pro
dução mundial de algodão, êste ano, 
chegou a 51. 500.000 fardos, inferior 
ao consumo, .. que atingiu a 54.300.000 
fardos. Verificou-se, por conseguinte, 
desfalque de 2. 800. 000 fardos nos es
toques, que atualmente são de dezeno
ve milhões, quando deveriam ser de 
vinte e sete milhões de fardos. 

Reconhecidamente, a maioria dos 
países produtores não tem posslb111-
dades de ampliar a produção. o Bra
sil é dos poucos em condições de lan
çar-se à dinamização do setor, que 
oferece vantagens enormes, ainda 
mais quando se prevê estabilidade dos 
preços, por muitos anos. Isso é refot·
çado pelas perspectivas de excelentes 
mercados. 

Durante a reunião da Cidade da 
Guatemala, pronunciaram-se os re
presentantes dos E s ta dos Unidos, 
União Soviética e Japão, os maiores 
produtores da fibra no mundo. Todos 

salientaram o detalhe de que a eco
nomia algodoeira mundial experi
menta, no atual período, acentuada 
escassez de ·oferta e movimento as
cendente nos preços. E a . obtenção · 
de melhor remuneração trouxe ine
gável ambiente de alívio aos produ
tores, "uma vez que os custos, cada 
vez maiores, os obrigavam a redu
zir paulatinamente as áreas dedica
das ao cultivo". 

Os Estados Unidos, os maiores pro
dutores, sofreram em 1970, os efeitos 
das condições climáticas adversas e 
foram superados pela União Soviética, 
onde o clima se apresentou ideal. En
quanto isso, a cotonicultura dlminuia 
no Brasil, México, Argentina, índia, 
República dos Camarões e República 
Arabe Unida. A situação chegou a 
preocupar o Sr. Kenneth Frick, pre
sidente do Comitê Permanente do 
CCIA, o qual advertiu que "o usei do 
algodão ultrapassou a produção e os 
suprimentos . estão,. atualmente, bem 
abaixo do mínimo requerido". E, no 
entender do Diretor-Executivo do Con
selho Consultivo, Sr. John Clifford 
Santlly, os resultados da última safra 
foram decepcionantes, necessitando-se 
de urgente aumento dos estoques .. 

No que diz respeito ainda ao Brasil, 
é inegável que a sêca de 1970 preju
dicou a safra nordestina de algodão 
em, ·pelo menos, 87 .. 000 toneladas, o 
que representa quase metade da pro
dução média anual, que· é de 170.000 
toneladas. Isso fêz com que o algodão 
sulino fôsse melhor atendido pela ex
portação, obtendo preços jamais atin
gidos anteriormente. Diante disso, as 
fiações nacionais tiveram carência de 
matéria-prima, fato que gerou eleva
ção de preço, obrigando o Govêrno fe
deral a autorizar Importações, com 
Isenção dos direitos alfandegários. 
Convém salientar, porém, que as quo
tas de importação não chegaram a ser 
inteiramente ut1lizadas, em virtude de 
ainda existir algodão· estocado pelos 
exportadores nordestinos. Em meados 
de julho último, a imprensa divulga
va: 

"Melhora a situação, êste ano. En
contram-se ainda no Sul apreciá
veis estoques de algodão, que po
derão vir a ser exportados. No mo
mento, porém, permanecem em 
mãos dos lavradores, na expecta
tiva de fixação de preços de en-



-45-

trega. Por outro lado, a safra do 
Nordeste, onde as chuvas sucedem 
à sêca, deverâ ser normal. · 
Além · dillto, devido à politica de 
crédito aplicada pelo Govêrno Fe
deral, registrou-se ampliação da 
área plantada, na qual se empre
garam sementes remetidas de São 
Paulo. O conjunto dêsses fatôres 
permite estimar em cêrca de 160 
mil toneladas a produção nordes
tina de algodão para êste ano; ca
so não haja grande incidência de 
pragas, a safra poderá atingir 170 
mil toneladas. Assim, é satisfató
rio o suprimento de algodão para 
as fiações nacionais." 

·Verifica-se, por conseguinte, que o 
Brasil tem grandes possibllldades no 
mercado algodoeiro. Deve, illso sim, es
timular a sua cotonicultura, a fim de 
que possa suprir as necessidades in
ternas e colocar o excedente no mer
cado Internacional, onde o preço é 
considerado bom. Os produtores fo
ram atendidos com a fixação do pre
ço para o mercado Interno. Estão sa
tisfeitos. · 

· Interessa, como se vê, a participa
ção do Pais no Instituto Internacional 
do Algodão, do qual já lhe foi entre
gue a Prlmelra-VIce-Presldência. So
mos, dessa forma, pela aprovação do 
presente projeto de decreto legislati
vo. 
· Sala das Comissões, em 25 de a.gôs

to de 1971. - Paulo Guerra, Presiden
te - Antônio Fernandes, Relator -
Adalberto Sena - Flávio Brito - Da
niel Krieger - Vasconcelos Torres. 

PARECER 
N.0 3,8, de 1971 

da Comissiio de Economià., sô
bre o Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 9, de 19n. 

Relator: Sr. Wllson Campos 

Vem ao exame dêste órgão técnico 
o presente projeto de decreto legis
lativo, que tem por finalidade con
ceder a prévia. aprovação constitu
cional do Congresso Nacional, neces
sária à ra. tlficação do Brasil ao Acôr
do Constitutivo do Instituto Interna
cional do Algodão, aberto às assina
turas de adesões em Washington, 
durante o período de 17 de janeiro a 
28 de fevereiro de 1966. 

I ~ CONSIDERAÇõES SOBRE OS 
ANTECEDENTES DO PROJETO 

2. O govêrno dos Estados Unidos da 
América tomou a iniciativa de propor 
aos demais países produtores de al
godão a criação do Instituto Inter
nacional do Algodão e, para tanto, 
abriu, em Washington, um período 
de 43 dias para manifestações de ade
são, por parte dos governos Interes
sados. 
3. Após a divulgação , das cópias do 
documento, encaminhadas aos gran
des produtores desta fibra e cujo ori
ginal se acha depositado nos arquivos 
do govêrno daquele país, várias na
ções aderiram àquela iniciativa, in
clusive o Brasil, como um dos gran
des produtores e exportadores de al
godão. · 
4. A adesão brasileira se deu após 
o exame do assunto e sugestão do 
Conselho Monetário Nacional, tendo 
o respectivo processo se Iniciado no 
alio de 1970, através de uma Decla
ração de Intenção, de vir o Brasil a 
se tornar membro do Instituto Inter
nacional do Algodão. 
5. Se a Assembléia-Geral - órgão 
supremo daquela Organização Inter
nacional - não decidir mudar, o es
critório principal do Instituto terá 
sua sede em Washington e tantos es
critórios a serem estabelecidos em 
locais diversos, quantos haja por bem 
determinar aquela. Assembléia. 
6. A duração do Instituto será per
pétua, a menos que seja decidida a 
sua extinção, por dois terços do total 
de votos . da Assembléia-Geral, caso 
em que será feita a llq!!-idação do 
seu atlvo e dlstrlbuida aos seus res
pectivos membros, nas condições, no 
tempo e na moeda que forem estabe
lecidas pelos mesmos votantes de sua 
extinção. 

II - REPERCUSSõES 
CONSTITUCIONAIS 

7. Para que possa o Govêrno brasi
leiro ra tlflcar a sua Declaração de 
Intenção de vir a ser, efetlvamente, 
membro do Instituto Internacional 
do Algodão, torna-se necessãria a 
autorização do Poder Legislativo, nos 
têrmos do Inciso I do artigo 44 da 
Constituição Federal, que assegura ao 
Congresso Nacional a competência 
exclusiva para resolver, definitiva
mente, sôbre os tratados, convenções 
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e atas internacionais celebrados pelo 
Presidente da República. 
8 .. É em virtude do legitimo exercício 
desta atribuição que o assunto vem 
ao nosso exame, por sugestão do Con
selho Monetário Nacional, através da 
iniciativa do . Chanceler brasileiro, 
Ministro Mário ,Gibson Barboza, cons
tante de sua exposição de motivos de 
1.0 de abril do corrente ano, dirigida 
ao Excelentíssimo Serihor Presidente 
da República, que, no cumprimento 
daquele dispositivo constitucional, en
caminhou ao Congresso Nacional a 
sua Mensagem n,o 42, de 6 daquele 
mesmo mês e ano. 

ni - OBJETIVOS DO ACORDO 
9. A finalidade. do Acôrdo é a criação 
do ·Instituto Internacional do Algo
dão, cujos objetivos principais são: 

a) aumentar o consumo mundial 
de algodão · em rama, incluindo 

. os tipos de fibra extralonga e 
dos produtos manufaturados de 
algodão; 

b) estudar os problemas e as pos
sibilidades de desenvolvimento 
do mercado algodoeiro e disse
minar informações sôbre tais 
problemas e posslbllidades; 

c) empreender e executar progra
mas de desenvolvimento do mer
cado algodoeiro através da pes
quisa de utilização, pesquisa de 
mercado, promoção de vendas, 
educação e relaÇões públicas, à 
luz das exigências do mercado 
e dos meios existentes para tal 
tipo de. at!vldade; 

d) executar, separadamente ou em 
colaboração com outros, tudo o 
que o Instituto vier a considerar 
necessário, pertinente, ou con
ducente à consecução dos obje
tivos acima mencionados; 

e) o Instituto desempenhará suas 
funções e exercerá suas atribui
ções apenas no sentido de aten
der aos interêsses comuns de 
seus membros na promoção do 
bem geral da economia algo
doeira e das Indústrias têxteis 
algodoeiras do mundo. 

10. Fica, também, assegurado ao pais
membro a Isenção de responder pelas 
obrigações do Instituto. 
11. Em contrapartida e dentro do 
âmbito de atuação do Instituto, será 
o mesmo, nos territórios de cada pais-

',,, 

membro, registrado como pessoa · ju
rídica, com capacidade de contratar, 
adquirir e dispor de propriedade mó
vel e Imóvel, de. entrar em ·juizo, e 
lhe serão concedidos, ainda, .Imunida
des, isenções e privilégios, tais como: 

A- Em relação ao Instituto: 
1 - apreensão do seu atlvo; . 
2 - invlolabllldade de seus arqui

vos; 
3 - privilégios, Isenções e imuni

dades para as comunicações 
oficiais de governos estrangei
ros; 

4 - isenção e Imunidades relativas 
a direitos aduaneiros. 

B - Em relação aos seus represen
. tantes, funcionários, empregados 
e suas famíHas: · 

1 - imunidades a processos judi~ 
clals • relativos a atas pratica
dos no exercício de sua capa
cidade oficial; 

2 - imunidades às restrições de 
imigração e ·às exigências de 
registro de estrangeiros; 

3 - facilidades cambiais; 
4 - isenção de obrigações do Ser

viço Mlli tar. 
IV - REPERCUSSOES 

FINANCEmAS 

12. Para manutenção do Instituto, foi 
atribuída uma contribuição financeira 
anual dos países-membros que equi
valerá a um dólar norte-americano 
por fardo de 500 libras de pêso bruto, 
de algodão fiável exportado por pais
integrante, para a Europa Ocidental 
e Japão. 
V - REPERCUSSOES ECONOMICAS 

DO ACORDO 
13 .. No que compete, regimentalmen
te, a esta Comissão apreciar e que 
são as repercussões económicas do 
Acôrdo a que se prqpõe o projeto 
aprovar, vale ser ressaltado o se
guinte: 

1 -o aumento do consumo mun
dial de algodão, fato êsse que 
abriria maiores mercados con
sumidores para o produzido no 
Brasil; 

2 - o estudo dos problemas e das 
possib111dades de desenvolvi
mento do mercado algodoeiro; 

3 - o estabelecimento de progra
mas de pesquisas de ut111zação, 
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de mercado de vendas, de edu
cação sôbre o uso dos tecidos 
de algodão e de relações pú
blicas, à luz das exigências de 
cada mercado; e, 

4 - finalmente, a promoção do 
bem geral da economia algo
doeira e das Indústrias têxteis 
algodoeiras de todo o mundo 
que, de certo modo, trará be
nefícios para o nosso Pais. 

VI - VANTAGENS E 
DESVANTAGENS 

DO ACORDO 
14. Apontaríamos como vantagens do 
Acôrdo a Implantação das medidas 
que visam a aumentar o gasto e o 
consumo do algodão na Europa Oci
dental e no Japão, através dos obje
tlvos a que sé propõe realizar o Ins
tituto Internacional do Algodão, e o 
fato de ter sido o nosso Pais, desta
cado, como um de seus membros,. para 
ocupar uma posição de relêvo naque
la Organização Internacional, qual 
seja a sua 1.a.vtce-Presldêncla. 
15. E, como desvantagem, permitiria
mos vislumbrar, reflexivamente, sôbre 
o que deverá se tornar êste Instituto, 
em um futuro próximo, à semelhança 
de como tem ocorrido com outros or
ganismos internacionais, qual seja a 
possib1lidade de vir a fixar preços, 
quotas e áreas de distribuição do pro
duto, atuando, talvez, como agente de 
uma possível bôlsa Internacional do 
algodão, em favor do3 países econô
mlcamente mais poderosos e em de
trimento dos interêsses dos menos 
capacitados sob êsse aspecto. 

VII - CONCLUSõES 
16. No que concerne a esta Comissão 
opinar sôbre o projeto e considerando 
o que foi acima mencionado, cabe-nos 
recomendar a sua aprovação neste 
órgão técnico, face aos aspectos po
sitivos a. que· se propõe alcançar o 
Instituto Internacional do Algodão, 
cuja adesão por parte do nosso Go
vêrno virá trazer grandes benefícios 
para a economia algodoeira e têxtil 
do nosso Pais. 

ll: o parecer. 
Sala das Comissões, em 1.0 de se

tembro de 1971. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Wilson Campos, Rela
tor - Orlando Zancaner - Augusto 
Franco - Belvídio Nunes - Flávio 
Brito - José Lindoso - Geraldo 
Mesquita. 

PARECER 
N.0 379, de 1971 

da. Comissão de Agricultura, sô
bre o Projeto de Lei da. Câmara 
n.0 37, de 1971 (n.0 165-C, de 1967, 
na. Câmara), que modifica. leglsla.
ção sôbre o uso da..tnarca a fogo 
no gado bovino, e dá outras provi-
dências. ' 

Relator: Sr. Antônio Fernandes 

Volta lliO nosso exame o presente 
projeto, ao qual foi apensado o Pro
jeto de. Lei do Senado n.0 143, de 1968, 
de autoria do ilustre Senador Filinto 
Müller, que trata de matéria correla
ta e cuja anexação sugerimos em nos
so parecer preliminar de 29 de julho 
último, aprovado pelo Plenário do 
Senado, em sua. Sessão de 5 do cor
rente. 

Inicialmente, seja-nos permitido 
examinar os objetivos do projeto do 
nobre Senador Filinto Müller, que vi
sa a prorrogar para 1.0 de janeiro de 
1975. a data em que éntrará em vi
gor o art. 4.0 da Lei n.0 .4. 714, de 29 
de junh<l de 1965, que diz respeito a 
sanções Impostas aos estabeleclmen
·t<ls de abate pelo sacrifício de gado 
·cuja marcaçoo 'esteja: em desacôrdo 
com as normas fixadas nos arts. 1.o, 
2.o e 3.0 da Lei n.0 4. 714, citada. 

Ocorre, entretanto, . que o Ilustre 
autor apresentou o seu projeto no . 
ano de 1968, quando o artigo 4.0 da 
mencionada lei que se pretendera mo
dificar· ainda noo havia entrado em 
vigor, pois, nos têrmos. do disposto no 
art. 7. o, a sua vigência oco.rrerla. sà
·mente a partir de 1.o de janeiro de 
1969. . . 

Nestas condições, se a. Iniciativa. ti
vesse logrado aprovação no mesmo 
ano de 1968, não entraria em vigor 
êsse artigo 4.0 e estaria, pàr conse
guinte, prorrogada a sua execução 
para a partir de 1.0 de janeiro de 
1975. 

Ora, como isso não ocorreu, porque 
o projeto não foi aprovado pelo Con
gresso até a presente data, os seus 
objetivos foram superados pelo pró
prio decurso do tempo, estando em 
vigor desde 1.0 de janeiro de 1969 o 
c! ta do artigo 4. o 

. Restaria, agora, não mais uma 
simples prorrogaçoo da data. em que 
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entraria o artigo 4.0 em vigor e, sim, 
uma suspensão de sua vigência, pelo 
prazo de três anos e mais o restante 
dos meses de 1971. 

o que há, ainda, a esta altura, de 
aproveitável no projeto do Senador 
Filinto Müller é a Intenção de se sus
pender, até 1.0 de janeiro de 1975, a 
vigência do artigo 4.0 da Lei n.0 4. 714, 
já em vigor desde 1969. 

Como estamos examinando parale
lamente as duas proposições, verifi
camos que e.ssa intenção vem conti
da no artigo 3.0 do projeto de. lei da 
Câmara, de autoria do nobre Depu
tado Vasco Amaro, razão pela qual 
acreditamos que o objetivo do ilustre 
Senador Fil!nto Müller será alcan
çado, caso o presente projeto se con
verta em lei. 

Por outro lado, se atentarmos para 
o disposto no Item 2 do artigo 285 
do Regimento Interno, somos obri
gados a dar precedência ao projeto 
originário da Câmara, sôbre o do Se
nado, razão por que passaremos ao 
exame dartuela proposição, que se 
torna, no caso, a principal. 

o ilustre Deputado gaúcho apresen
ta o seu projeto modificando c~. legis
lação anterior, consubstanciado em 
nove artigos e cinco parágrafos, re
gulando a matéria C·om maior ampli
tude do que a própria legislação em 
vigor. 

O uso da. marca a fogo no gado 
vacum é uma prática milenar adota
da em todos os paises criadores do 
mundo e, no Brasil, durante muitos 
anos, foi usada para identificar a 
propriedade das rêses, sem a existên
cb de uma legislação específica para 
a matéria. 

Com o desenvolvimento da pecuá
ria brasileira e da agroindústria, tor
nou-se imperiosa a necessidade de se 
regulamentar o uso da marca a fogo 
no gado, com a finalidade de se apro
veitar, ao máximo, o couro para fins 
industriais. 

Data do ano de 1939 a primeira 
tentativa g·overnamental de se re
gular essa matéria, e a iniciativa 

. coube ao saudoso Ministro da Agri
cultura Doutor Fernando Costa que, 
considerando, já em sua época, o 
grande valor económico do couro va
cum, tanto para os mercados interno 

e externo, como para o desenvolvi
mento da indústria nacional de cor
túmes, tomou· as necessárias provi
dências no sentido de que se desse 
tratamento racional à marcação do 
gado a ferro candente, com o objeti- . 
vo de tornar a matéria-prima neces
sária à nascente indústria de calça
dos e artefatos de couro de boa qua
lidade e isenta de defeitos provoca
dos pelo mau emprêgo daquele pro
cesso de identificação. 

Foi, então, publicado o Decreto-lei 
n.0 1.176, de 29 de março de 1939, que 
regulou o uso da marca a fogo no ga
do bovino e fixou as partes do corpo 
da rês onde aplicá-la, bem como as 
dimensões máximas do ferro, a mul
ta por animal marcado sem a obser
vância das normas legais, o órgão 
público incumbido da orientação e 
fiscalização da marcação etc., etc. · 

Ao que parece, não teve o citado 
diploma legal a eficácia esperada, ra
zão pela quar foi publicado o Decre
to-lei n.o· 4:854, de 21 de outubro de 
1942, revigorando o anterior e aumen
tando o valor da multa aos infrato
res proprietários de gado, bem como 
proibindo aos estabelecimentos . de 
abate marcarem ou remarcarem os 
couros para fins de identificação. 

Decorridos mais de vinte anos de 
vigência dos dois dispositivos legais 
acima citados, 'foi sancionada a Lei 
n.o 4. 714, de 29 de junho de 1965, 
que modificou a legislação anterior, 
na parte das multas, no sentido de 
atual!zar o seu valor, mediante a fi
xação de taxa de 5o/o do maior salã.
r!o-mín!mo vigorante no País, para 
os criadores ou matadouros que usa
rem a marcação a fogo sem a obser
vância das normas legais, além de 
atribuir aos Ministérios da Agricul
tura e da Indústria e do Comércio, 
através de seus respectivos órgãos es
pecializados, maior parcela na. fiscali
zação e orientação do assunto, junto 
aos estabelecimentos pastoris e indus
triais sujeitos à !nspeção federal, com 
a colaboração das Associações Rurais 
do Pais. 

VIncula a citada lei, Inovando as 
anteriores, o Banco do Brasil e os de
mais bancos em que a União é o maior 
aclonista, ao sistema de preservação 
do couro de de fel tos decorrentes da 
marca a fogo, do berne e do carrapa
to, mediante a concessão de melho-
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res níveis de empréstimos pecuários 
aos criadores que levam em considera
ção a legislação que tem por fim au
mentar a área de utilização do cou
ro, para fins industriais, denomina
da grupon. 

Agora, o projeto do ilustre Depu
tado Vasco Amaro procura ampliar os 
lugares da rês sujeitos a marcação a 
ferro candente, desde. que não pre
judique a utilização do grupon, e para 
êsse fim estabelece, além dos precei
tos na citada legislação anterior, mais 
os seguintes: 

a) para o gado zebu ou azebuado, 
a marcação poderá incidir na 
giba, acima da llnha de inserção 
do dorso; 

b) nas raças bovinas de origem eu
ropéia e seus mestiços é previs
ta a marcação junto à Inserção 
da cauda. 

São essas as modificações Inovado
ras do projeto ora em exame, no que 
tange propriamente à marcação do 
gado. Quanto às medidas relativas 
às campanhas educativas no meio 
rural, revigora as previstas anterior
mente. 

No' artigo 7.0 do projeto, é previsto 
o prazo de 90 dias para que o Poder 
Executivo providencie a regulamen
tr..ção da lei, se .lograr aprovação no 
Congresso, e torna as multas de que 
tratam os seus artigos 3.0 e 4.o re
versíveis ao Fundo Federal Agrope
cuário, em benefício dos objetlvos 
desta lei. 

A vista do exposto e no que tange, 
regimentalmente, examinar no âm
bito da competência dêste órgão téc
nico, cabe-nos recomendar a sua 
aprovação, pelos seus valiosos méri
tos e, principalmente, pelo seu alto 
alcance em prol da pecuária brasilei
ra e pela harmonia de interêsses en
tre os criadores e o Govêrno preco
nizados no presente projeto, porém, 
suprimindo-se a parte final do § 2.o 
do artigo 1.0 , do original, nos têrmos 
da seguinte emenda supressiva: 

EMENDA N.0 1 - CA 

Dê-se ao § 2.0 do art. a seguinte 
redação: 

"§ 2.o- No gado zebu ou azebua
do, a marcação poderá incidir na 

giba, acima da linha de inserção 
do dorso". . . 

Sala das Comissões, em 25 de agôs
to de 1971. - Paulo Guerra, Presi
dente - Antônio Fernandes, Relator 
- Vasconcelos Torres - Daniel Krie
ger - Flávio Brito - Adalberto 
Sena. 

PARECER 
N.0 380, de 1971 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

3'7, de 19'71,' · 

Relator: Sr. Flávio Brito 

1. O presente projeto modifica legis
lação anterior sôbre o uso da marca 
a . fogo no gado bovino e revoga a Lei 
n.0 4. 714, de 1965, que dispõe sôbre a 
mesma matéria. 
2. · A justificação diz, inicialmente, 
que a proposição "visa a sanar grave 
dificuldade encontrada. pelos pecua
ristas nos Estados do Sul no que diz 
respeito à identificação do gado". 

"Para os que lldam com o gado de 
origem indiana", continua o 11ustre 
autor do projeto, "a lei atual não 
oferece dificuldades, dada a estatura 
dêste gado. Entretanto, o gado de 
origem européia apresenta alguma. di
ficuldade no que diz respeito à sua 
identificação. . 

o objetivo da. norma legal é duplo: 
dar o máximo aproveitamento ao 
couro e, também, facilitar a ·identifi
cação. Para os pecuarlstas dos Estados 
do Sul, onde predomina o gado de· 
origem européia, a lei !Jerde um de 
seus efeitos, uma vez que a marcà
ção do animal, nos locais indicados, 
dificulta o ráptdo reconhecimento. 

O local para marcação que preten
demos acrescentar nenhum prejuízo 
trará ao couro e permitirá se atinja 
o objetivo da identificação." 
3. A leitura do projeto aprovado 
pela Câmara dos Deputados indica 
que a matéria nêle tratada refere-se, 
principalmente, a atividade agrícola, 
excetuando-se o artigo 7.0 , que esta
belece o seguinte: 

"Art. '7.0 - o Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul
tura, baixará no prazo de 90 
<noventa) dias, os demais atas 
complementares que se fizerem 
necessários, bem como regula-



· mentará a aplicação das multas, 
revertendo a arrecadação ao Fun
do Federal Agropecuârlo, em . be
nefício dos ob~etlvos desta lei.'' 

4. A Comissão de Agricultura, após 
sugerir a juntada do Projeto de Lei do 
Senado n.0 143, de 1968, opinou pela 
aprovação do projeto e apresentou 

· Emenda n.0 1-CA, que altera a reda
ção do § 2.0 do art. 1.0 

5. Do ponto de vista financeiro, 
trata-se de um projeto que possivel
mente aumentará a receita pública e 
não criará ou aumentará a despf)sa, 
na medida em que uma das finalida
des do Fundo Federal Agropecuário, 
criado pela Lei Delegada n.0 8, de 
1962, é a de melhorar a produtividade 
do setor agrícola, o que, em última 
análise, é o objet!vo da proposição. 

Por atender ao disposto na legisla
ção financeira, opinamos pela apro
vação do presente projeto e da Emen
da n.0 1-CA. 

Sala das Comissões, em 2 de setem
bro de 1971. - João Cleofas, Presi
dente - Flávio Brito, Relator - Car
valho Pinto - Saldanha Derzi - Ge
raldo Mesquita - Ruy Santos - Mil
ton Trindade - Alexandre Costa -
Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O Expediente que acaba de 
ser lido vai à publicação. 

Hã oradores Inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Antônio Carlos. 
O SR. ANTONIO CARLOS - (Lê o 

segilinte discurso.) Senhor Presiden
te, Srs. Senadores, o viajante razoà
velmente atento, que cruze, pela es
trada velha, de Florlanópolis para 
Laguna, depois da entrada para 
Imbituba, à esquerda, e pouco além 
daquela, à direita, para o Imarui, há 
de dar-se, após uma suave curva, 
com pouco mais de uma dúzia de 
casas· à volta de um quadro verde, 
umas encostadas às outras, na face 
Norte, e dispersas na face Sul; ao 
fundo, antes de um mato alto que 
hoje esconde a estrada nova, uma 
Igreja branca de estilo colonial; tudo 
simples e pobre; mais abaixo, à es
querda de quem vem, as silvas e 
outras árvores de médio porte deixam 
ver retalhos da lagoa; se fôr no mês 
de abril ou de setembro e a tarde 
estiver caindo, a paisagem a encher 

seus olhos será azul e calma como se 
a .. terra e o céu tivessem parado num 
lnsta~te eterno de beleza e paz. 
to Mirim. 
Sua gente planta e pesca, no cum

primento de tranqüilo destino, her
dado dos primeiros habitantes, des
cendentes, quase todos, dos casais · de 
açoreanos que a coroa portuguêsa 
mandou para o Sul, com o objetlvo de 
guardar aquelas terras das Investidas 
dos castelhanos. Hã, também, alguns 
de tez escura e cabelos crespos, cujos 
ancestrais foram trazidos. para as ses
marlas doadas pelo Imperador a . se
nhores de escravos das províncias do 
Rio. de Janeiro, Minas Gerais e São 
Paulo,· no propósito de fazer chegar 
àquelas terras as miraculosas lavouras 
·de café. 

Dessa terra, que se eleva entre o 
mar e a: lagoa, saiu para o grande 
mundo Ana Maria de Jesus. 

Conta Brasil Gerson, em sua obra 
- prêmio Joaquim Nabuco da Acade
mia Brasileira de Letras - que, seu 
pai, Bento Ribeiro da Silva, da Co
xilha Rica, nos . descampados de 
Lages, mudara~se, por volta de 1815, 
para o M1r1m, onde, seis anos depois, 
em 1821, nascia Ana Maria de Jesus. 
· Passados pouco menos de vinte anos, 
jâ na Laguna legendária - extremo 
da terra catarinense, que avança para 
o mar no cêrco caprichoso às lagoas 
Mirim, Imaruí e Santo Antônio· -
Ana de Jesus abraça a aventura por 
via do amor ao guerreiro Giuseppe 
Garibaldl. 

Ao lado dêle, no pôsto de comando 
do "Rio Pardo" ou do "Selva!" nos 
campos dê Lages e nas coxllhtÍs do 
Rio Grande do Sul, Ana de Jesus mar
cava, com a sua bravura e seu deste
mor, a crônica da fugaz República 
Juliana e da dolorosa Guerra dos 
Farrapos. 

QuandO, a 1,0 de IÍlarÇO de 1845, 
Caxias proclamava que maldito seria 
daí por diante quem ousasse recor
dar-se das dissensões passadas; dando 
fim à tragédia dos republir.anos de 
Bento Gonçalves, Ana de Jesus, jâ 
agora com o nome que lhe deu a his
tória de duas pátrias, de Anita Gari
baldi, participava com Gluseppe das 
lutas entre Rivera e Or!be, semente 
da grande divisão da vida pública 
uruguaia entre "colorados" e "blan
cos". 
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Em Montevidéu, ela sagrou, com o 
matrimónio, o amor que iria fazê-la 
heroína de dois mundos. 

Garibaldi, tanto em terra como nas 
águas do Prata, desempenhou papel 
saliente nos acontecimentos que se 
desenrolaram em tôrno do cêrco de 
Montevidéu, até o fim, quando a 
aliança do Brasil com o Govêrno do 
Presidente Suarez, do Uruguai, de Ur
guiza, de Entre-Rios, e, também, de 
Carlos Antônio Lopes, do Paraguai, 
liquidou as fôrças de Oribe e frustrou 
os planos de Rosas. 

Anita, que nesse período voltada 
para os seus deveres de espôsa e mãe, 
não deixou de ser, nunca, a mulher 
guerreira, das lutas vividas nos episó
dios da República de Piratlni. Nesta 
condição, partiu, em fins de 1847, para 
Gênova, Itália, como porta-voz de 
Garibaldi nos preparativos finais da 
longa campanha pela unificação da 
nação italiana. . 

E, nela, desde Luino, nas terras 
lombardas, até a Romanha, sempre 
junto a Garibaldi, dfu um raro teste
munho de amor, através da renúncia, 
da coragem e do extremo sacrifício. 
Era 4 de agôsto de 1849, quandc perto 
do mar, como nasceu, para sempre 
partiu. 

Século e meio são passados, desde 
que Anita veio ao mundo nas doces 
terras do Mirim, na Laguna legen
dária. 

A História acolheu sua luminosa 
trajetória e a lembrança dos tempos 
guarda sua singularidade. 

Anita elevou-se, por amor, a uma 
das mais altas condições do ser hu
mano, só suplantada pela santidade: 
o heroísmo. 

Justo, pois, que hoje seu nome seja, 
por alguém que representa o povo de 
seu Estado, mais uma vez pronuncia
do com respeito e unção, desta tribu
na do Senado da República. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Concedo a palavra. ao nobre 
Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Srs. :;;enadores, em começos dêste 
ano, debatemos aqui, com:o entusias
mo que nos . provocam os problemas 
de lnterêsse coletlvo, a nova política 
do açúcar que o Govêrno houve por 

bem formular em projeto que enca
minhou à apreciação do congresso 
Nacional. 

Filho de Alagoas, de cuja econo
mia participa em 60% êsse produto, 
animei-me a ocupar então, por duas 
vêzes, .a tribuna desta Casa, para ma
nifestar meus aplausos às providên
cia consubstanciadas no projeto ofi
cial, visando a estimular a produtivi
dade da agroindústria açucareira. E ao 
mesmo tempo me permiti, também, 
fazer algumas sugestões que me pa
receram úteis à complementação da
quelas · providências, lastreando mi
nhas palavras com as lições do passa
do e as exigências do presente. 

MERCADO EXTERNO 

Recordei que o Brasil começou a sua 
economia de Nação no Nordeste, ainda 
ao alvorecer do Século XVI, com a 
agrolndústria do acúcar. Por cento e 
quarenta anos, dominamos o mercado 
mundial do prod11to, e só o p~rdemos 
quando, descobertas as minas de ouro, 
os nordestinos se deixaram atrair pe
las miragens e se deslocaram para o 
Centro-Sul. Então, as Antilhas, va
lendo-se do know-how brasileiro em 
matéria de cana-de-açúcar, que lhes 
foi levado pelos holandesE's e judeus 
fugidos do Nordeste, aumentaram sua 
produção e nos venceram na concor
rência internacional. 

· Vários foram os fatôres que influí
ram na nossa exclusão do mercado 
mundial do açúcar, mas nenhum su
perou o dos altos custos de produção. 
Não alcançamos a produtividade das 
Antilhas, e não pudemos competir com 
elas. 

Passados mais de quatro séculos, o 
problema está põsto ainda nos mes
m<>s têrmos. Nosso mercado Interno 
não tem capacidade para absorver 
maior aumento de produção de açú
car. Já consumimos anualmente 38 
quilos per capita, quase o consumo 
dos Estados Unidos, que é de 40 qui
los, enquanto no Japão é'de 15 qui,los. 

Precisamos, então, se queremos au
mentar a nossa produção de açúcar, 
vencer a concorrência internacional 
e ampliar o consumo dêle lá fora, le
vando - quem sabe! - os jap<>nêses 
a criarem o hábito do arroz-doce, Mas 
o mercado externo exige competição, 
e competição só se ganha com produ-
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tividade, que quer dizer custos baixos 
e, conseqüentemente, preços de venda 
reduzidos. 
LEI 5.654 

ll:ste aspecto do problema já foi por 
mim aqui ·exaustivamente debatido, 
ao ensejo da discussão do menciona
do projeto do Govêrno. Aprovado pelo 
Congresso Nacional e transformado 
na Lei n.o 5.654, de 14 de maio dêste 
ano, foi êle o primeiro passo, a gran
de definição de uma nova linha poli
tica no plano da agrolndústria açuca
reira. Reconhecendo a necessidade da 
adoção de normas que dinamizassem 
a economia do açúcar, tornou regio
nais - Norte-Nordeste e centro-Sul 
- as cotas oficiais de produção antes 
estaduais. E estabeleceu a revisão trie
nal dessas cotas para acabar com o 
absurdo vigente, pois, distribuídas às 
usinas, por anos e anos não se reali
zavam e ainda assim cristalizavam 
direitos Injustos. Foi, de fato, uma to
mada de posição diferente, contra a 
estagnação e em favor do progresso, 
abrindo-nos as portas do futuro, pelo 
estímulo à competição e, conseqüen
temente, ao aperfeiçoamento da pro
dução. 

ATOS ACERTADOS 

Com os podêres que a nova lei lhe 
conferiu, o Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool cuidou de regula
mentá-la através de atas acertadils. 

Pelo de n.0 19, de 18 de maio, foram 
canceladas as Inscrições de usinas que, 
embora paralisadas há mais de 3 anos, 
indevidamente mantinham cotas de 
produção enr- prejuízo de outras com 
altos indices de produtividade. 

Pelo Ato n.0 20, estabeleceram-se 
normas justas de distribuição das co
tas de produção para o próximo trlê
nio, assim como critérios de distri
buição às unidades económicas que 
se afirmassem pela maior produtivi
dade, das cotas das usi':las cujas Ins
crições foram canceladas por falta de 
produção. 

Pelo Ato n.0 21, que regulamentou o 
artigo 4.o da Lei n.o 5.654, assegurou
se que "as cotas oficiais das usinas 
de açúcar do Pais serão reajustadas 
com base no rendimento Industrial 
médio da respectiva região, apurado 
nas três safras Imediatamente ante
riores". 

. Assim, as usinas de rP.ndimento 
maior terão suas cotas aumentadas 
na proporção de 1% por quilo de açú
car acima do rendimento industrial 
médio da Região. E as usinas cujo ren
dimento fôr abaixo do rendimento In
dustrial médio da Região terão redu
zidas as suas cotas, na base de 1% 
padrão agrolndustrlal. 

PRODUTIVIDADE 
Modificou-se, assim, com o Ato n.0 

21, totalmente, ·a situação. Antes dêle, 
a produtividade como que era consi
derada crime. Realmente, havendo 
contingenciamento, ao produtor que a 
alcançasse caberia maior sacrifício, de 
vez que o aperfeiçoamento de sua in· 
dústrla aumentaria sua produção e a 
sua cota seria reduzida na base de tal 
aumento, s·em se atentar nos investi
rrentos que fêz para melhorar o seu 
padrão a.groindustrial. 

Agora, o Ato n.0 21 corrigiu o a.bsur.
do, e a: produtividade passou a ser vir
tude, merecedora de prêmio e não de 
punição. O critério estabelecido, para 
aumento e redução de cotas, é o cri
tério da produtividade. Se melhorar o 
seu rendimento industrial e agrícola, 
o produtor terá aumento de cota, que, 
em caso contrário, lhe será reduzida. 
Destinou-se, com isso, à improdutivi
dade o castigo antes aplicado à·· pro
dutividade. 
O DECRETO-LEI N.o 1.186 

Depois dêsses atas do Presidente do 
IAA, o Presidente da República. bai
xou, em 27 de a.gôsto último, o Decre
to-lei n.0 1.186, através do qual o Go
vêmo concede estímulos à fusão, in
corporação e relocalização de unida
des industriais ou agrícolas da eco
nomia açucareira. Tais emprêsa.s fa
rão jus aos incentivos fiscais e finan
ceiros previstos nos Decretos-leis n.os 
1.137, de 7 de dezembro de 1970, e 
1.182, de 16 de julho de 1971. 

P·elo artigo 1.0 e parágrafo do De
creto-lei n.o 1.137, são êstes os incen
tivos fiscais e financeiros que o Go
vêrno institui em favor de projetas 
em desenvolvimento industrial: 

a) isenção do Impôsto de Impor
tação de equipamentos, máquinas, 
aparelhos e instrumentos, acessó
rios e ferramentas sem similar 
nacional bem como de partes 
complementares à produção na
cional; 
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b) isenção do Impôsto de Produ
tos Industrializados sôbre os 
bens mencionados na alínea an
terior; 
c) crédito ao comprador de equi
pamento nacional do valor do Im
pôsto sôbre Produtos Industr!al!
zados, nos têrmos do Decreto-lei 
n.o 1.136, de 7 de dezembro de 
1970; 
d) depreciação acelerada sôbre os 
bens de fabricação nacional,· para 
efeito de apuração do Impôsto de 
Renda; 
e) apoio financeiro preferencial, 
por entidades oficiais de crédito, 
obedecida a política financeira e 
cred!tíc!a do Govêrno e atendidos 
os dispositivos estatutários das 
en t!dades financiadoras; 
f) registro de financiamento ou 
de investimento estrangeiro, obe
d·ec!das as normas baixadas pelas 
autoridades monetárias e cam
biais; 
g) concessão de prioridade para 
exame pelo Conselho de Política . 
Aduaneira, de alteração de ali
quotas aduaneiras, com o objet!vo 
de estimular e amparar a indús
tria nacional. 

ISENÇAO DO IMPOSTO DE RENDA 

Os incentivos do Decreto-lei núme-
ro 1.182 são os seguintes: 

Art. 1.0 - As pessoas jurídicas, 
para fins de fusão ou incorpora
ção consideradas de interêsse para 
a economia nacional, poderão rea
valiar os bens ln tegran tes do a ti
vo !mob!llzado acima dos l!m!tes 
da correção monetária até o va
lor de mercado, com isenção do 
!mpôsto de renda incidente sôbre 
o acréscimo de valor, decorrente 
dessa reavaliação, observado o que 
estabelece êste decreto-lei. 
§ 1.o - A isenção prevista neste 
artigo apl!ca-se, igualmente, aos 
casos de transferência do contrô
le do capital de sociedades, como 
melo de efet!var fusões e incor
porações, desde que estas se efe
tivem juridicamente dentro do 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da transferência do con
trôle ac!onário . 

Oferec•em-se, assim, novas oportu
nidade& para o aumento da produt!vi-

dade. A fusão de emprêsas, promo
vendo a redução de custos de produ
ção, alarga, é claro, as perspectivas 
para o Brasil alcançar melhor posi
ção no mercado mundial. 

Instrumentou o Govêmo, com tais 
medidas, o. processo de racionalização 
e mo d e r n i z a ç ã o da agroindústria 
açucarei~a. 

SUBSíDIOS 
Anteontem, por Resolução do Con

selho Deliberativo do IAA, já prevista 
no artigo 7.0 do Decreto-lei n.o 1.186, 
e nos têrmos da Resolução do Conse
lho Monetário Nacional, de 26 de 
agôsto, unificaram-se os preços do 
açúcar -, que eram de Cr$ 36,06 no 
Centro-Sul e Cr$ 42,92 no Norte-Nor
deste, ou seja, aquêles superiores a ês
tes em mais de 15% - e estabeleceu
se um esquema para a completa ex
tinção dos chamados subsídios aos 
produtores nordestinos. 

A partir de ontem, 1.0 de setembro, 
não existe mais diferença de preços 
entre o açúcar do Centro-Sul e do 
Norte-Nordeste. Acabou-se o absur
do de numa região mais pobre, onde o 
salário-mínimo é menor, pagar-se 
mais caro um produto lá mesmo· fa
bricado. Além de tornar mala d!fic!l 
o consumo dêle pelo pobre, aquela di
ferença de preços permitia que as nos
sas frutas fôssem trazidas para o Sul 
e, depois de aqui confeitadas e trans
formadas em doces, para lá voltassem 
e lá fôssem vendidas. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
multo prazer. 

O Sr. João Cleofas - Quero asso
ciar-me a V. Ex.a na exaltação e lou
vor que faz ao ato do Conselho Mo
netário Nacional, referendado pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool, atra
vés do qual se vai conceder um subsi
dio para o agricultor de cana-de-açu
car no Nordeste. Quem acompanha a 
estrutura de formação de preços do 
açúcar, nas diferentes regiões cana
vieiras, há de verificar, de maneira 
inequívoca, que o custo industrial é o 
mesmo, tanto na Região Centro-Sul 
como no Nordeste. A diferença recai 
nas dificuldades de cultivo de uma 
terra que tem condições menos favo
ráveis, condições topológicas, condi-
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ções ecológicas de produção da cana. 
o agricultor de cana-de-açucar no 
Nordeste, vinha reclamando, há mui
to tempo, êsse subsidio e o recebe ago
ra. Há motivo, pois, de congratula
ções para todos nós. Assim, meu . no
bre Senador, o Govêrno, no patriótico 
empenho de amparar a classe média 
constituída pelos lavradores de cana, 
deverá ampliar tais medidas, de ma
neira que não incida sôbre o preço 
do fert111zante, acréscimo algum. No
bre Senador Arnon de Mello, associo
me, a&slm, a V. Ex.8 ,. no aplauso que 
ora dirige especialmente ao Presiden
te do Instituto do Açúcar e do Alcool. 

O SR. ARNON DE MELLO - Muito 
obrigado a V. Ex.8 , nobre Senador 
João Cleofas, pelo seu aparte que mul
to me honra e enriquece meu discurso. 

Desapareceu a diferença de preços 
que o consumidor nordestino pagava, 
mas o Govêrno não descurou a situa
ção do produtor porque substituiu 
aquela diferença de preços por um au
têntico subsídio de valor igual, a ser 
retirado não do consumidor e sim do 
Fundo Especial de Exportação ou de 
outros recursos definidos pelo Conse
lho Monetário Nacional, talvez o 
PROTERRA. Estabeleceu, entretanto, o 
Govêrno o prazo de oito anos para a 
total extinção do subsídio, a saber: 
será êle mantido Integralmente nas 
duas próximas safras, e reduzido li
nearmente na proporção de 5%, 10%, 
15%, 20%, 25% e 30% nas safras se
guintes, de modo. a desaparecer por 
completo após a safra de 1977/78, con
forme textualmente dispõe a Resolu
ção do IAA e do Conselho Monetário 
Nacional. 

CONSCI:S:NCIA 
Vê-se que o Govêrno não adotou.no 

caso tratamento de choque, e, por 
outro lado, ao fixar a extinção do sub
sídio somente para depois das duas 
próximas safras, considerou devida
mente a difícil situação do Nordeste 
ainda sofrendo as conseqüências da 
última sêca. 

Deu-se, todavia, consciência aos 
produtores de que e:Jtão vivendo com 
preço subsidiado e que êste não pode 
evidentemente eternizar-se, pois há 
de representar um estimulo à produ
tividade e ao desenvolvimento e não 
à Improdutividade e à estagnação. A 
definição do Govêrno foi, enfim, mui-

to cla·ra. Concedeu prazo de oito anos 
para a eliminação paulatina dos sub
sídios - nos primeiros anos mais len
tamente e nos últimos anos mais rà
pidamente - mas espera e confia na 
contrapartida da racionalização e mo
d•ernlzação da agrolndústria açuca
reira, que serão, aliás, avaliadas e 
julgadas dentro de três anos, por oca
sião da nova divisão de cotas de pro
dução, a ser feita de acôrdo com a 
produtividade. O PROTERRA ampara 
os pequenos e médios proprietários 
para que se modernizem e possam 
viver em têrmos de competição. 

Dentro de um País de economia 
capitalista e com o açúcar oficialmen
te defendido, convenhamos em Q,Ue o 
Govêrno não podia ser mais razoavel. 

DECISOES BASICAS 
Senhor Presidente, 
Estão tomadas pelo Govêrno, com 

a mais alta sabedoria, as decisões bá
sicas no sentido do fortalecimento da 
economia açucareira. Cumpre agora 
esperar que elas gerem suas conse
qüências. Evidentemente, é Indispen
sável que medidas administrativas 
acompanhem essas decisões e que so
bretudo não faltem recursos para a 
sua execução. 

A agricultura da cana no Nordes
te, que, como sabemos - e ainda há 
pouco acentou o nobre Senador João 
Cleofas - absorve enorme volume de 
mão-de-obra, enfrenta grandes obs
táculos, tanto que, pelo menos em Ala-
15-Das. subsídio representado pelo so
brepreço não beneficia o Industrial, 
mas exclusivamente o agricultor. Ela 
não suportará, por certo, a extinção 
pura e simples do subsídio, se não 
houver os meios financeiros pa'ra me
lhoria das condições de trabalho na 
Região. 

O prazo mais longo estabelecido para 
eliminá-lo, juntamente com os incen
tivos fiscais e financeiros concedidos 
à agroindústria, prova, entretanto, 
que o Govêrno visa substancialmente 
a facilitar a modernização do sistema 
produtor e dar-lhe condições de so
brevivência sem o arrimo do subsídio. 
No decorrer do prazo fixado em oito 
anos, e valendo-se dos estímulos dos 
Decretos-leis números 1.137, 1.182 e 
1.186, ajustar-se-ão os produtores à 
nova realidade, que os livrará do "as
slstenclalismo improdutivo" existen-
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te, também responsável pela estag
nação, pois que desestimulante da 
produtividade. 
GOV:G:RNO E PARLAMENTO 

Senhores Senadores, 
Não é possível deixar de reconhecer 

o acêrto do Govêrno na orientação 
adotada para dinamizar e fortalecer 
um setor da economia nacional de ex
cepcional Importância, produzido que 
é o açúcar em quase todos os nossos 
Estados e constituindo hoje o nosso 
principal produto de exportação, se 
excluirmos o café, sempre hors con
cours. 

Abrem-nos as mais amplas perspec
tivas as decisões do Govêrno, que agiu 
sem prometer e com tal critério que, 
modificando de fond en comble a po
litica açucareira, que Interessa ao po
deroso São Paulo como à minha pe- . 
quena Alagoas, de nenhuma parte re
cebeu qualquer protesto. 

Folgo em registrar que nos discur
sos que aqui pronunciei em começos 
dêste ano defendi as Idéias agora con
signadas em atos pelo Govêrno. Isso 
bem prova que o fiz numa atitude 
despojada de qualquer laivo de inte
rêsse regional, antes, pelo contrário, 
com o pensamento e o coração volta
dos para os supremos lnterêsses do 
País. Propício é o ensejo para ressal
tar a Importância do Parlamento na 
vida das Nações. Temos consciência, 
nós, que o Integramos, da responsabi
lidade que nos Impõe a representação 
popular, e a colaboração que levamos 
ao Govêrno é matrizada na fonte de 
onde emanamos, ou seja, a vontade 
coletlva. 
PAGAMENTO DA 
CANA-DE-AÇúCAR 

Animado pelos mesmos propósitos, 
com os meus mais calorosos aplausos 
às deliberações do Góvêrno, permito
me fazer-lhe daqui a sugestão de mais 
uma providência, que completará por 
certo o elenco dos atos constitutivos 
da nova politica nacional do açúcar. 
Refiro-me ao sistema de pagamento 
da cana, que atualmente se faz na 
base do pêso e não da qualidade. Ora, 
que seria da laranja doce, da laranja
lima, se o seu preço fôsse o mesmo da 
laranja azêda? Que seria do tomate 
bom se o tomate ruim alcançasse os 
mesmos preços que êle? A cana é nes
te Pais o único produto de qualidade 

desigual vendido por preço idêntico. 
Tenha ela mais alto ou mais baixo 
teor de sacarose, dê ou não maior ren
dimento, produza 120 ou 80 quilos por 
tonelada, o seu preço é o mesmo. · 

FAZER AÇúCAR lll FACn. 
Repita-se que fazer açúcar é fâcll; 

o difícil é fazer cana, e de seu valor 
intrínseco, mais do que da terra, de
pende o seu rendimento. Temos em 
·Alagoas uma usina das mais moder
nas do Pais - a Usina Leão - cujos 
proprietários conseguiram obter cana 
de 120 quilos de rendimento, porém 
depois, por mais que se empenhassem 
na adubação, não a obtiveram a não 
ser. com 102 quilos. Era a qualidade da 
cana que jâ .não respondia aos bons 
tratos da terra. 

O Sr. João Cleofas - Permite-me 
V. Ex. a uin aparte?. 

O SR. ARNON DE MELLO - Con
cedo-o,· com muita honra, ao nobre· 
Colega. 

O Sr. João Cleofas - Quero apenas 
esclarecer a V. Ex.a que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool vem cogitando da 
modificação do sistema de pagamento 
de canas. Jâ consta dos dispositivos 
administrativos que regem aquela au
tarquia. A solução do problema não é 
de. fâcll execução, mas hã tendência 
acentuada para se operar a modifica
ção. De modo que V. Ex.a tem razão 
ao. observar. Resta-nos, agora, esperar 
que haja incentivo para que a modi
ficação seja posta em prâtica o mais 
ràpidamente possível. 

O SR. ARNON DE MELLO - Agra
deço muito a V. Ex.a a informação e 
a contribuição valiosa que traz ao meu 
discurso. 

(Retomando a leitura.) 

No regime atual, em que tanto se 
incentiva e estimula a produção, e se 
reconhecem as graves dificuldades da 
agricultura, o agricultor não tem real~ 
mente estimulo para o esfôrço de me
lhoria genética de variedades da cana 
porque, boa ou ruim, ela é vendida 
pelo mesmo preço, não se lhe consi
dera a qualidade, mas apenas o pêso, 
critério positivamente irreal e injusto. 
Pois se as estações experimentais exis
tem para melhorar as varldades de 
cana, por que não se concederem es
timulas aos agricultores para selecio-
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narem sementes e, assim, mais au
mentarem a produtividade? 

O sistema de pagamento do preço 
da cana de acôrdo com a qualidade, 
e não com a quantidade, parece, pois, 
indispensável complemento das sábias 
providências adotadas pelo Oovêrno 
com o objetivo de modernizar os meios 
e processos de trabalho do sistema 
açucareiro do Nordeste e, em conse
qüência, garantir-lhe a produtividade. 

IMPORTANCIA DO AÇ'O'CAR 

Senhores · Senadores, a alegria que 
me Infundem os acertos do Govêrno, 
no bom tratamento dispensado ao 
açúcar, faz-me retornar ao meu Nor
deste, à minha Alagoas, e aventurar
me a dizer que para mim o açúcar não 
é só Importante pela participação que 
teve ontem, logo nos albores da nos
sa descoberta, para a construção da 
Nação Brasileira, nem tampouco pe-

·las divisas que hoje vai buscar no es
trangeiro para o nosso Pais. Decorre 
sua Importância de multas e várias 
razões, entre elas a da sua presença 
em todos os lares e ao gôsto de tôdas 
as Idades - ricos e pobres, crianças e 
adultos - num absoluto poder de co
municação através da doçaria e da 
cullnárta que se erigem em arte na 
tradição nordestina. 

Foi na minha região, na velha Ba
hia, como em Alagoas e Pernambuco, 
que mais se esmerou, realmente, a 
nossa capacidade criadora para o pre
paro de bolos e doces e confeitos des
tinados tanto às mesas do rico como 
às do pobre. O grande Gilberto Frey
re cuja obra marcou tão fundamente 
êstes quarenta anos históricos da vida 
brasileira, tem a êsse respeito páginas 
modelares, e especialmente sôbre o 
açúcar publicou delicioso livro em que 
reúne receitas as mais sofisticadas dos 
grãos senhores e das "yayás" dos cana
viais do Nordeste, multas destas recei
tas guardadas em segrêdo, como va
lôres Inestimáveis, como patrlmôn~o 
das familias patriarcais. Mas o açu
car não ficou nos cofres fortes dos ba
rões nem nos salões aristocráticos por
que se espalhou por todos os lares e 
chegou a Integrar a linguagem do po
vo. Quem não já disse "dou'-lhe um 
doce se provar o que afirma", repre
sentando o doce um valor enorme? E 
quantos namorados não chamam de 
"doce de côco" a bem amada? 

DOÇARIA BRASILEffiA 

Lembrando isso, acentua Gilberto 
Freyre: 

"Tem a doçaria brasileira, em ge
ral, a regional, do Nordeste, em 
particular, considerável interêsse, 
quer para quem estude a história 
social e · cultural do . açúcar em 
seus aspectos mais delicados ou 
mais intimes, quer para quem se 
empenhe em ·identificar; na cul
tura do Brasil de hoje, aquelas 
manifestações de arte slmblótica 
nas quais o açúcar vem juntando 
gostos tradicionalmente europeus 
a sabores tropicais, através da 
ut1llzação, em confdtos, conser
vas, licores, doces de calda, com
potas, rebuçados, pudins, bolos, 
pastéis, geléias, cremes, sorvetes, 
mingaus, papas, ·doces secos, xa
ropes de . frutas e de vegetais dos 
trópicos como que nascidos, vá
rios dêles, mais para serem assim 
artisticamente, ou mesmo sofisti
cadamente utilizados do que sa
boreados ao natural. O caso de 
frutas, para · muita gente, quase 
sem graça, ao natural, que adqui
rem esquisitos encantos sob a for
ma de doces como o de groselha 
ou de sorvetes como o de tama
rindo. Note-se ainda de certas so
bremesas do Nordeste que· combi
nam frutas ou raizes assadas, fri
tas ou cozidas - banana, maca
xelra, cará, lnhame, lnhamebu, 
fruta-pão - com melado ou mel 
de engenho. Famoso é o queijo 
assado com açúcar e canela. Além 
do que caroços de jaca, batatas
doces assadas, castanhas de caju, 
também assadas, são comiáas co
mo sobremesas ou entram na com-

. posição de bolos." 

AGRADECIMENTO 

A imaginação e a emoção que me 
fazem recordar o Nordeste neste ins
tante bem demonstram a satisfação 
com que aplaudo a nova politica do 
Oovêrno. Não fôsse ela, que reduziu 
de 15% o preço que os nordestinos pa
gavam pelo açúcar que produziam -
mais caro que no centro-Sul - con
tinuaríamos a ver nossas frutas tra
zidas para cá, e aqui transformadas 
em doces, confeites e bolos, que de
pois .eram levados ao Nordeste e lá 
vendidos, bem diferentes, entretanto, 
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dos que fabricássemos. De agora em 
diante, a eliminação da diferença de 
preço nos permitirá produzir nós mes
mos os nossos doces, com as nossas 
receitas inconfundiveis. Quem sabe, 
aliás, se não teremos ai uma fonte de 
divisas? Não compõe a Dinamarca 
suas exportações com os seus bolos e 
doces que se vendem por tantos pai-
ses? · 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, não quero terminar sem expri
mir meu reconhecimento de brasileiro 
e de nordestino ao Presidente Médici, 
ao seu Ministro da Indústria e do Co
mércio, Pratini de Moraes, a·o Presi
dente do IAA, General Tavares Car
mo, e a quantos dos altos dignatários 
do Conselho Monetário Nacional con
tribuíram para a implantação da nova 
politica do açúcar, produto cujos inte
rêsses se confundem hoje com os da 
Nação, como com os do Nordeste. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(0 aocumento a que se retere o Sr. 
Arnon de Mello em seu discurso en
contra-se publicado no D. c. N.- Se
ção II - do dia 3 de setembro de 
1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) -Tem a palavra o nobre Se
nador Franco Montoro, por delegação 
da Liderança da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro, trazemos ao conhecimen
to do Senado fato da maior gravida
de: a Delegacia Regional do Traba
lho, em São Paulo, realizando ato de 
intervenção na Federação dos Em
pregados em Estabelecimentos · Ban
cários de São Paulo e Mato Grosso, 
destituiu, do cargo de 1.0 -Secretário 
daquela FederaçiW, o Sr. Francisco 
Brandão, alegando comportamento 
contrário às leis vigentes por parte 
dêsse dirigente sindical. 

A Federação dos Bancários apenas 
recebeu a comunicação da penalida
de e cópia da respectiva portaria. 
Nem à Federação nem ao interessa
do, foi assegurado o direito de defesa 
ou de qualquer explicação. Em nome 
da importância e dos direitos do mo
vimento sindical na vida pública bra
sileira, queremos manifestar o nosso 
protesto contra a forma por que se 

praticou essa medida, e dirigir ao Sr 
Ministro do Trabalho apêlo no sen 
tido de que reexamine a matéria 
assegure, ao interessado e à Fe 
deração dos Bancários de São Paul 
o direito de defesa que está garan 
tido pela Declaração Universal de 
Direitos do H<Jmem. 

De outra parte, Sr. President• 
atendendo à representação que aca 
bamos de receber de trabalhador: 
que ocupam residências do INPS, n 
bairro da Moóca, em São Paulo, sol' 
citamos a interferência do Sr. MJ 
nistro do Trabalho, junto à Superir 
tendência Regional do Instituto, n11 
quele Estado, no sentido de sustar 
processo de despejo de moradores ( 
Conjunto Residencial "Santo Anti 
nio", situado naquela capital, um 
vez que o assunto constitui objeto " 
Projeto n. 0 44/71, submetido à apr• 
ciação do Congresso Nacional. · 

Esclareço ao Sr. Ministro que 
despejo, caso consumado, retirará t · 
do o sentido do referido projeto, cu, 
alcance social já foi. reconhecido p 
diversas Comissões, pois contempla 
situação de numerosas famil!as op 
rárias, que serão lançadas ao des: 
brigo, se não fõr atendido o apê. 
candente que fazem às· autoridad 
do Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr 
si dente. (Muito bem!) 
' O SR. PRESIDENTE (Ruy Carne 

ro) -Concedo a palavra ao Sr. S· 
nador Flávio Brito. (Pausa.) 

S. Ex.11 não está. presente. 
Concedo a palavra ao Sr. Senad· 

Clodomir Milet. 
O SR. CLODOMIR !DLET - (Se 

revisão do orador.) Sr. President 
Srs. Senadores, o Sr. Ministro d 
Transportes convidou a Câmara e 
Senado para, através dos seus mer 
bros, visitarem as obras da Trans, 
mazônica. 

Haverá, Sr. Presidente, segun• 
estou informado, duas visitas p 
mês, e os Srs. Senadores e os Sr. 
Deputados que quiserem particip 
dessas delegações que irão à Amaz 
nia, se inscreverão na Secretaria-a 
ral do Senado ou na Secretaria-Ger 
da Câmara. 

A primeira excursão se fêz há. d~ 
dias; quatro Senadores integraram 
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primeira delegação. Além de mim, os 
Srs. Senadores Luiz Cavalcante, An
tônio Fernandes e Oslres Teixeira e 
mais 11 Deputados. Havia, entre nós, 
representantes de 10 Estados. Saímos 
de Brasília têrça-feira às 11 horas e 
chegamos a Belém pouco depois das 
15 horas, viajando num Avro do Mi
nistério da Aeronáutica e, do aero
porto, fomos diretos à sede do DNER. 

' Ali, Sr. Presidente, ouvimos uma 
ex:PQslçãa detalhada das obras que 
se estavam realizando, da situação 
atual dessas obras e do que se espe
r&va concluir ainda êste ano, além da 
programação para o ano de 1972. 
Essas explanações estiveram a car
go dos engenheiros que ali estão di;. 
rlgindo as obras da Transamazônica: 
o Dr. Antônio Lages de Oliveira, Su
pervisor-Geral da Transamazônica; o 
Dr. Ademar Ribeiro da Silva, Chefe 
do 1.0 'Distrito, com sede em Manaus, 
e o Dr. Pedro Smith do Amara!, Che
fe do 2.0 Distrito de Belém. 

Depois da exposição feita pelos en
genheiros do DNER, fomos para o ho
tel. Mais tarde, fizemos uma visita ao 
Governador do Pará. 

No dia seguinte, às 5,30 da manhã, 
partimos para Altamira. Chegados a 
Altamira, Sr. Presidente, fomos fa
zer uma visita à Prefeitura Munici
pal e participamos da solenidade do 
hasteamento do Pavilhão Nacional, 
eis que se comemorava ali o primei
ro dia da Semana da Pátria. Ouvi
mos a saudação do Sr. Prefeito Mu- . 
nlcipal. Também falou o Sr. Presi
dente da Câmara Municipal, todos a 
ressaltarem o significado daquela 
obra, o entusiasmo do povo de Alta
mira e de todos aquêles que habitam 
aquelas regiões. E ambos nos pedi
ram, aos Congressistas, que dissésse
mos aqui o quanto estavam gratos ao 
Presidente Médlcl por ter providen
ciado no sentido de que essas obras 
estejam concluídas no mais breve 
prazo. Já não se referem ao Início 
das obras, já se estão congratulando 
porque, pelo cronograma dessas obras, 
sabem que dentro de um ou dois anos 
terão o seu município, a sua região 
em franco desenvolvimento. 

De Altamira partimos para visitar 
o trecho da estrada que vai daquela 
cidade a Marabá. Estivemos no local 
onde estêve o Sr. Presidente da Re-

pública em outubro do ano passado, 
ao se Iniciar a construção da estra
da. VImos a placa comemorativa da 
visita do sr. Presidente da Repúbli
ca. Anotamos, e é bom que se diga,· 
que lá não se fala em Presidente Mé
dicl; fala-se apenas na visita· do Sr. 
Presidente da República. Viajamos 
cêrca de 30 quilómetros nessa estrada 
e pudemos ver os trabalhos que se 
realizam, o desmatamento de 70 me
tros, o destrancamento de 40 metros 
e o leito da estrada, de 8,60 metros. 
Está pronto um trecho de 270 quiló
metros, de Marabá a Estreito e o tre
cho de. Altamira a Marabá estará 
pronto até 4 de janeiro. 

Voltamos a Altamlra e continuamos 
viagem no sentido de Itaituba. Nesse 
trecho·· percorremos vinte e tantos 
qu!lômetros e visitamos o Grupo Es
colar Cirne Lima. Presentes, algumas 
dezenas de escolares. 
· Devo informar que achei as crianças 

com bom aspecto, bem nutridas e 
saudáveis. Observamos o entusiasmo 
da Professôra Areolina Calixto Costa, 
que tem a seu cargo o ensino das 
primeiras letras àquelas crianças. 
Essa professôra era freira e deixou o 
hábito há cêrca de dois meses; é bala
na .e se integrou, como voluntária, 
para prestar serviços na Transama
zônica, contratada pelo INCRA para 
dirigir êsse setor educacional naque
la área. Contou-nos ela que as crian
ças estão entusiasmadas e felizes. 
Andam três quilómetros, todos os 
dias, para assistir às aulas e a pro
fessôra começa a ministrar-lhes os 
primeiros rudimentos de agricultura, 
para que as crianças possam, elas 
mesmas, cuidar das hortas e pomares 
que, inclusive, ajudarãa na merenda 
escolar, futuramente. "' 

Partimos, de:PQis, para mais adian
te, onde se estão instalando os ser
viços de colonização, vamos dizer as
sim, do INCRA. Visitamos uma agro
vila. O INCRA estabeleceu o proces
so de colonização através de agrovi
las, das agrópoles e das rurópoles. 

As agrovilas serão constituídas por 
um conjunto de casas Implantadas em 
terreno de 20 x BOm, no qual o co
lono terá possibilidade de desenvolver 
pequena ativldade hortigranjeira, dis
pondo ainda de mais uma área de 
2. 000 x 500 m também para ativida
des ligadas à agricultura. 
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Os colonos são selec!onados e as 
terras não lhes são dadas: pagarão 
por elas um preço razoável que, se
gundo o encarregado que nos atendeu, 
será baixo e a longo prazo. Receberão, 
ainda, assistência técnica do Govêrno, 
objetivando sua fixação na região. 

Dessas agrovilas partirão para as 
agrópoles. As agrov!las se· localizarão 
de 10 em 10 quilómetros e as agrópo
les de 40 em 40 quilómetros. As agró
poles se constituem em esboço de uma 
cidade futura, com serviços ass!sten
c!a!s, agência bancária, praças, j ar
d!ns. Já a rurópole é uma cidade, ou 
será uma cidade quando se integrar 
cada uma delas pela junção das di
versas agrópoles. 

Verifica-se, realmente, que hâ inte
rêsse do Govêrno em trazer para a 
economia do País tôda aquela vasta 
região e eu quero, nesta hora em que 
acabo de vir da Amazônia, dizer a es
ta Casa que eu era justamente, e sem
pre fui, um entusiasta dessa coloni
zação da Amazônia, dessa integração 
da Amazônia na economia nacional. 

Vale hoje aqui, Sr. Presidente, o tes
temunho de um trabalho que apre
sentei em 1945, no primeiro Congres
so dos problemas médicos-sociais do 
após-guerra, realizado em. Salvador, 
na Bah!a. Coube a mim, Sr. Presiden
te, relatar a tese: Alimentação no 
Norte do Brasil. 

O Norte do Brasil era a Amazônia 
e o meu trabalho girou em tôrno do 
problema alimentar da Amazônia. 

Naquele tempo, Sr. Presidente, eu 
preconizava algumas medidas que, no 
meu entender, se adotadas, viriam re
solver o problema alimentar não ape
nas da Amazônia mas de todo o País. 

Mas, naquele tempo, nós estávamos 
saindo da guerra. Tínhamos de en
carar os problemas, tendo em vista o 
fim da guerra e as soluções que se pu
dessem aplicar de imediato. 

Leio o trabalho que apresente! em 
1945, ao Congresso Brasileiro dos pro
blemas méd!cos-so.ciais do pós-guer
ra, sop o título: "A Alimentação no 
Norte do Brasil". 

A GUERRA E O PROBLEMA 
ALIMENTAR NO MUNDO E 
NO BRASIL 
Se até 1939, ao irromper essa guer
ra monstruosa e catastrófica que 
atingiu a todos os povos, em maior 
ou menor grau, a subalimentação 
constitui, ainda, um problema 
universal, agora, então, a situação 
se tornou cons!deràvelmente pior, 
porque, ao mundo de subalimen
tados de antes, sucedeu um mun
do ·devastado e angustiado, no 
qual domina a fome mais absolu
ta. 
Os povos hoje se podem dividir 
em dois grandes grupos: os que 
têm fome porque não têm o que 
comer- há falta de alimento; e 
os que têm fome porque não po
dem comprar o que comer - o 
alimento existe, mas os preços são 
muito elevados e a capacidade 
aquisitiva das populações está por 
demais enfraquecida. Assim, a 

. crise da alimentação aí está, bru
tal e acabrunhante, a desafiar a 

' argúcia, a clarividência e o pa
triotismo dos homens de govêrno 
responsáveis pela paz. Profundas 
transformações políticas, econó
micas e sociais, de todo imprevisí
veis, no momento, hão de sobrevir 
se o problema máximo do após
guerra - a questão alimentar -
não fôr desde já considerado, com 
sabedoria e espírito prático, pelas 
grandes nações que estão ganhan-· 
do a guerra. 
No Brasil, a situação é verdadei
ramente calamitosa. O desassossê
go é geral e as greves que se su
cedem, não esquecidos· os recen
tes acontecimentos de Ribeirão 
P.rêto, nos podem, de já, orientar 
sobre a grave crise que nos amea
ça. O custo de vida em. nosso País 
subiu a níveis escandalosamente 
altos. Infelizmente, as fórmulas 
que se estão pondo em prática pa
ra conjurar a crise, longe de con
segui-lo, só poderão agravar mais 
ainda o atual estado' de coisas. 
O nosso grande problema é au
mentar o poder aquisitivo de nos
sas populações, reduzido atual
mente a valôres ínfimos. Para se 
conseguir isso preconizam os en
tendidos duas únicas soluções: ou 
o aumento dos rendimentos de ca
da um ou a diminuição do custo 
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das utilidades. Conceder-se · au
mento de salários e permitir-se 
que os preços dos artigos de pri-

. meira necessidade subam a cifras 
astronômicas, como se vem fazen
do no Brasil, é prática nefasta e 
perigosa, que só poderá fazer pior 
a situação, aumentando, mais ain
da, a Inquietação geral. 
A alimentação constitui a base e 
o fundamento da vida econõmlca 
e social do homem. O progresso 
de um povo não se pode operar 
sem que se melhorem as suas con
dições alimentares. O problema da 
alimentação, em nosso Pais, ad
quiriu, assim, importância excep
cional para o mundo de após
guerra, e tudo deveremos fazer, 
quanto antes, para equacioná-lo 
e resolvê-lo. 
Dada a enorme extensão territo
rial do Brasil, mal servido de 
meios de transportes e com um 
índice demográfico muito baixo, 
teremos de dar ao problema, como 
querem os entendidos, o sentido 
regional, procurando estudá-lo nas 
diversas regiões do País para que 
se possam aproveitar, da melhor 
maneira, os enormes recursos na
turais que aí estão, à nossa vista 
e à nossa espera. 

O Conselho Nacional de Geogra
fia, pela Resolução n.0 151, de 31 
de janeiro de 1944, estabeleceu, 
em definitivo, a divisão do Brasil 
em 5 (cinco) grandes regiões e 
seria interessante e oportuno que 
os estudiosos das questões alimen
tares orientassem os seus estudos 
e as suas pesquisas, tendo em vis
ta essa classificação, que nos pa
rece lógica e francamente satisfa
tória. Por essa divisão, a grande 
região do Norte compreende os 
Estados do Amazonas e Pará e os 
Territórios do Acre, Rio Branco, 
Guaporé e Amapá, !!:, como se vê, 
a própria região amazônica, ape
nas desfalcada de parte do norte 
de Mato Grosso e do noroeste do 
Maranhão, que dela fazem parte. 
O estudo da alimentação no 
Norte do Brasil deve consistir, 
pois, nas indagações sôbre as con
dições alimentares das populações 
amazôn!cas e nos meios de liber
tar a Amazônia da triste situação 
em que se encontra, no particttlar. 

O PROBLEMA ALIMENTAR 
NA AMAZONIA 

O problema alimentar da Ama
zônia é dêsses que não ·compor
tam soluções simpllstas·.ou .. unlla
tera!s, por isso que, para resolvê
lo, mister se tornaria ter solucio
nado antes os miJ-e-um. proble
mas, dêles enormes e· dificels, de 
que aquêle depende. · Assim, ter
se-la de aconselhar uma série de 
providências de natureza politica, 
econômica, médico-social e edu
cacional, visando o estado atual 
da alimentação do homem ama
zônico pelos Inquéritos alimenta
res; o estudo cientifico da flora e 
fauna amazônlcas; a .educação do 
povo; o desenvolvimento agrope
cuárlo; a melhoria dos transpor
tes; o saneamento da re'g!ão. In
crementar a produção e aumen
tar, por sua vez, o consumo, com
batendo-se o pauperismo e pro
curando-se elevar o nível de vida 
das populações que habitam aque
las terras maravilhosas, ai estão os 
fundamentos básicos sem os quais 
nunca se poderá solucionar o pro
blema multiforme da crise ali
mentar em terras da Amazônia. 

INQUI!:RITOS ALIMENTARES, 
PESQUISAS E INDAGAÇOES 

Para InIcia r campanha 'de tal 
vulto, temos de começar do zero. 
Tudo está por fazer. o estado ca
rencial crônlco das populações 
amazônlcas, subalimentadas, glo
bal ou especificamente, não pre
cisa de ser documentado. Os ali
mentos c h a m ado s protetores 
(ovos, leite, legumes, frutas e car
ne) entram parcamente no regime 
alimentar da região e faltam, às 
vêzes, por completo, em vários se
tores daquele privilegiado pedaço 
da terra brasileira. Para apurar 
melhor Isso, dever-se-la começar 
pelo princípio - os Inquéritos ali
mentares. 

DANTE COSTA, em trabalho 
apresentado ao 1.° Congresso Mé~ 
dlco Amazônlco, reunido em Be
lém do Pará, em 1939, sugeriu uma 
modalidade simples de fazer êsses 
Inquéritos. Dividindo a região em 
4 zonas - zona A (capitais), zona 
B (regiões pastoris), zona C (c!-
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dades e vilas à margem do Rio 
Amazonas), zona D (cidades e vi
las não situadas à margem do Rio 
Amazonas), DANTE COSTA pro
põe que os inquéritos sejam feitos 
por entidades particulares, auxi
liadas por professôres e alunos da 
Faculdade de Medicina· do Pará, 
os quais percorreriam, para êsse 
fim, as referidas regiões, aprovei-

. tando os seus periodos de férias. 
Para o brilhante nutricionista, 
bastariam as indagações sôbre 
cêrca de 50 familias em cada zo
na. Nos Estados do Amazonas e 
Pará poder-se-la ter 40 famillas 
recenseadas, ou fôssem 2.000 pes
soas ·em média. Em nossa opi
nião, êsses inquéritos deveriam 
!ler estendidos também aos novos 
territórios, abrangendo um total 
de 5.000 pessoas, no minlmo, em 
tôda a Amazônia (inquéritos pre
liminares) e seria de desejar que 
pudessem ser inqueridos ricos e 
pobres, funcionários e operários, 
seringueiros e lavradores, estu- ' 
dantes e militares, enfim, homens 
da cidade e homens do campo, 
não esquecida a criança, da pri
meira infância à idade escolar." 

Hoje, temos o Projeto Rondon que 
poderá fazer isso em melhores con
dições do que a Faculdade de. Medici
na do Pará. 

"Ter-se-iam, assim, em linhas ge
rais, noções exatas sôbre a ali
mentação comum das populações 
amazônicas e haveriam de ressal
tar, logo à vista dos erros, os vi
cios e as falhas dos regimes, per
mitindo-nos,. dêsse jeito, elemen
tos para aconselhar os remédios 
coletivos e particulares para cada 
zona e para a região inteira. 
Do mesmo passo, se começariam 
logo as pesquisas em tôrno dos 
alimentllS ditos regionais, estu
dando-se o seu teor em proteinas, 
gorduras, hidratos de carbono, sais 
minerais e vitaminas e estabele
cendo-se o seu valor nutritivo. A 
flora e fauna amazônicas seriam 
exploradas, convenientemente, a 
êsse respeito, para que se pudesse 
firmar, em definitivo, os alimen
tos que poderiam ser aconselha
dos, tendo-se em vista as vanta
gens econômicas que redundariam 
do ãproveitamento cientifico dos 
recursos naturais da região. 

Essas pesquisas deveriam ser fei
tas pela Diretoria Regional de 
Alimentação da Amazônia, órgão 
que deve ser criado imediatamen
te, subordinado ao Instituto Na
cional de Alimentação, cuja cria
ção não sabemos porque demora 
tanto, quando já não pode haver 
dúvida de que sem uma organiza
ção que superintenda e controle 
tôdas as questões referentes ao 
momentoso problema da alimen
tação e da nutrição, nada se 
poderá fazer, de prático e de .útil, 
em nosso pais. A essa Diretoria 
Regional de Alimentação deveria 
caber, ainda, a orientaÇão dos 
inquéritos, há pouco sugeridos, ao 
invés de confiá-los a entidades 
particulares, como lembra DANTE 
COSTA, embora fõsse interessante 
e bem prático se pudesse contar, 
no particular, com o concurso de 
docentes e discentes da Facul
dade de Medicina do Pará. Outra 
função de alta relevância deveria 
ser ainda cometida a êsse órgão 
regional de alimentação, qual 
seja a de fiscalizar a exploração 
da flora e fauna amazónicas, no 
que diz respeito aos alimentos re
gionais, para evitar a destruiç,ão 
dessas fontes naturais de abaste
cimento, sugerindo ao govêrno 
federal e aos governos dos Estados 
amazónicos as providências act.n
selháveis, visando a proteção des
sas mesmas fontes· de !tbasteci
mento. A propósito, conviria citar 
a exploração comercial, sob todos 
os pontos de vista, perniciosa,' dos 
ovos de tartaruga e das peles . de 
jacaré, com o sacrifício inútil e 
antieconómico dêsses elementos 
representantivos da fauna amazó
nica. 

CAMPANHA EDUCACIONAL 

Inqueridas as populações e exa
minados os alimentos da região, 
isto é, apurados os deficits e as 
carências alimentares e conheci
dos os elementos a indicar como 
remédio para corrigir êsse estado 
carencial, deveríamos providen
ciar os meios de divulgar as regras 
e prescrições para um regime bom 
e correto e procurar suprir as po
pulações de alimentos suficientes 
para que o regime pudesse ser 
feito com vantagem. 



-62-

Para divulgação dêsses preceitos 
alimentares, todos os métodos re
comendados pela moderna técnica 
pedagógica devem ser empregados 
- livros, jornais, revistas, carta
zes e folhetos, cinema, rádio,. etc. 
Mas, antes, seria preciso desen
volver intensa· campanha pela al
fabetização do povo. A Diretoria 

· Regional de Alimentação da Ama
zônia caberia, ainda agora, a 
orientação dessa campanha edu
cacional. A êsse serviço deveria 
ser confiada a tarefa de dar 
cursos especializados, de diversos 
graus, para elementos do povo, 
para os estudantes de medicina e 
farmácia, para os alunos dos 
cursos secundário e normal, para 
os médicos e professôres, de modo 
a que se· pudesse estender o mais 
cedo possível, a corrente de divul
gadores de noções certas e exatas 
da ciência da nutrição, a todos os 
rincões da gleba. amazónica.. 
Um detalhe interessante deve logo 
ser esclarecido. Não se pode en
sinar o que convém comer, se não 
há o que comer. As populações 
amazónicas de nada lucrarão com 
a aprendizagem, se outras medi
das visando o aumento da produ
ção de gêneros alimentícios não 
forem postas em prática.. 
Essas medidas são de várias natu
rezas e deverão visar a terra e o 
homem." 

' O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Ouço 
V. Ex.a com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
clodomlr Milet, 'não sei, não tenho 
notícia de que ·êsse estudo solicitado 
por v. Ex.a, àquela época., foi r~aliza
do, mas tenho certeza que se nao foi, 
deveria ter sido feito, porque eu quero 
crer que V. Ex.a, como homem do 
Norte e do Nordeste, sabe que a gran
de causa, o maior assassino dos nor
destinos na região Amazónica foi exa
tamente a falta de um estudo que 
adequasse a alimentação dos homens 
da. zona. quente e sêca, quando trans
portados para a zona quente e úmida. 
li: um problema de metabolismo. Mas, 
o meu aparte visava, antes de exami
nar êsse aspecto, dizer a V, Ex.a que 
ainda ontem tive uma noticia multo 
feliz, também para o Sul do Mara-

nhão, vez que se trata. da BR-205, es
trada que nós, homens daquela área, 
e no caso, nós do Norte de Goiás, vi
mos reclamando o . seu. término que 
inexplicàvelmente se encontrava. pa.
rada ... em São Raimundo. das Manga
beiras. Conseguiu-se chegar até .Bal
sassas, mas dessa. cidade Carolina, 
como que por um mistério, não se 
concluiu aquêle trecho. Mas, ontem 
tive a. notícia de que aquêle .. trecho 
está sendo executado e que provàvel
mente será concluído, va,le dizer, te
remos a ligação Carolina-Estreito, 
por conseqüência. a Belém-Brasília, 
integrada. à. malha. rodoviária de todo 
o Nordeste. Sabe V. Ex.a que sou da
queles que têm defendido, inclusive 
aqui no Senado, que. se fizesse a liga
ção em linha reta., isto é, pelo Espigão 
do Varinha. diretamente de São Rai
mundo das Mangabelras a Estreito, 
de vez que economizaria cêrca de 
6.0 km e teria.mos naturalmente uma 
topografia mais favorável, que torna
ria. a estrada. não só mais económica 
na sua construção mas também na. 
sua. conservação. li: uma notícia. que 
Ignoro se é do conhecimento de V. 
Ex.a mas, de qualquer forma, ela se 
presta. bem na oportunidade para tra
zer ao discurso de V. Ex.a Interessa 
sobremodo ao representante do Ma
ranhão que é V. Ex.a Eram estas as 
considerações. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agra
deço o aparte de V. Ex.a e devo escla
recer que realmente nós estávamos 
muito preocupados com o fato de a 
Transamazônica, embora começando 
em Picos, no Piauí, e atravessando 
parte do Maranhão, não tivesse .. qual
quer obra em realização no meu Es
tado. Porque, na realidade, a Transa
mazônica a que nos estamos refe
_rindo estava começando no Estreito, 
às margens do Rio Tocantins. . 

A Informação que tenho é a mesma 
de V. Ex.a As obras estão sendo exe
cutadas em ritmo acelerado por um 
Batalhão Rodoviário, de Riachão a 
Carolina; possivelmente será melhora
do o trecho Rlachão - Balsas, e tere
mos a ligação de Barão de Grajau, que 
fica à margem do Parnaiba, até Caro
Una, completada no mais curto prazo. 

Por outro lado, a estrada de Ca
rolina a Estreito, feita pela Adminis
tração estadual, foi tôda reconstruída 
pelo Batalhão Rodoviário. E em Caro
lina, ontem, informava um amigo 
nosso que, há poucos dias, alguns ele-
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mentos da cidade foram às margens 
do Rio Araguaia, saindo de carro de 
Carolina, passando por Estreito e en
trando pela estrada de Estreito a Ma
rabá, indo até às margens do Rio 
Araguaia, fazendo o percurso em duas 
horas e pouco. Só de Carolina a Es
treito são 90 km, e dai até as margens 
do Araguaia, cento e poucos quilô
metros. Então, Isto significa que do 
nosso lado estão trabalhando, e com 
isso ficamos muito satisfeitos. 

Quanto à hipótese de se mudar o 
itinerário da estrada, para fazer a 
ligação dlreta de São Raimundo das 
Mangabelras a Estreito, realmente se 
economizaria alguma coisa, porque a 
diferença seria de 60 km. Mas esta
mos cuidando de uma estrada de In
tegração, e a distância não interessa, 
no momento. São estradas ,pioneiras. 
Elas mais tarde serão retlflcadas. No 
momento o que Importa é aproveitar 
as estradas já existentes para que se 
possa fazer, no mais curto prazo, o 
trajeto do Nordeste até os rlncões da 
Amazônia. A estrada Barão do Gra
jaú-Mangabelra-Balsas, no Mara
nhão, já está em tráfego e estará com
pletamente pronta, até Carolina no 
momento em que o Batalhão Rodo
viário concluir o trecho Caro!lna
Rlachão, e melhorar as condições de 
tráfego do trecho Rlachão-Balsas. 

Multo grato a V. Ex,ll 
Falava eu, sr. Presidente, que essas 

medidas são de várias naturezas, e 
deverão visar à terra e ao homem. 

(Lê.) 

"POVOAMENTO 

Primeiro, será preciso povoar a 
terra. Região Imensa, cobrindo _a 
espantosa área de mais de 3 ml
lhões de km2, é Irrisória a popu
lação que a habita, cêrca de 
1.500.000 habitantes apenas. O 
seu indlce demográfico não_ vai 
além de o 50 por km2. A termos 
como acertada a indicação da 
SUPAN, para quem são áreas 
"passivas" ou "!nativas", as que 
tenham menos de 1 habitante por 
km2 tôda a Amazônia poderia ser 
catalogada como tal, e a região 
Inteira entraria para o rol das 
chamadas "terras despovoadas". 
Como povoá-las? Por que meios? 
Há pouco tempo, o Govêrno ten
tou um povoamento de emer-

gência. Deslocando populações 
de outros Estados, organizou uma 
Imigração dirigida para a cam
panha · da borracha, visando o 
aumento de produção dessa ·ma
téria-prima para o esfôrço de 
guerra das Nações Unidas. Mas 
o Brasil todo carece de braços e 
essa imigração acabaria por pre
judicar a lavoura e a Indústria 
das outras unidades da Fe
deração. Além disso, o esfôrço 
não foi compensador e se viu que 
as previsões sôbre as possibilida
des dessa imigração controlada 
pelo Estado falharam completa
mente. Calculando transportar 
para a Amazônia· 50. 000 homens 
em determinado prazo, o SEMTA 
não chegou a levar para os ricos 
seringais da Hilé!a Brasileira, se
gundo os dados que obtivemos, 
nem a têrça parte do previsto e 
a produção da borracha não 
atingiu, nem de leve, às cifras 
desejadas e proclamadas pelos 
arautos dessa politica. Despesas 
enormes se fizeram e os resulta
dos econômlcos foram bastante 
precários. 
O caminho, portanto, terá de ser 
outro. Outra deverá ser a solu
ção: - a Imigração estrangeira. 
A época é mais do que oportuna 
para se cuidar disso. Populações 
Inteiras, castigadas pela guerra, 
querem emigrar e o nosso Pais, 
aos olhos dessa gente, é ainda a 
terra encantadora que a todos 
fascina. Ao Govêrno caberá fa
zer convergir para a Amazônia 
levas !migratórias, tomadas, na
turalmente,as precauções do pon
to de vista da nossa proteção sa
nitária, escolhendo-se, preferen
cialmente, para fixar na região, 
povos que saibam cultivar ·as ter
ras e gentes afeitas ao trato da 
pecuária. Para Isso. faz-se mis
ter, desde já, uma propaganda 
bem orientada sôbre a riqueza da 
região e suas possibilidades eco
nômlcas, dando-se a conhecer, de 
logo, as providências já tomadas 
e a serem tomadas no sentido de 
prestar-se tôda a assistência téc
nica, sanitária e educacional, às 
populações Imigrantes. 
As condições climáticas da Ama
zônia têm sido, Injustamente, In
criminadas como más e, portan-
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to, prejudiciais à gente que ali se 
· Instala. Isso não é verdade. Que 

se propague, pois, a boa doutrina 
de que o cllma da Amazônia não 
oferece, em absoluto, condições 
de inferioridade ou de Inseguran
ça ao homem que habita aque
las plagas. 
Onde, porém, localizar essas cor
rentes lmlgratórlas? Tarefa pre
cipua e que deve merecer, desde 
já, a atenção do Govêrno." 

Vejo, Sr. Presidente, num discurso 
do Dr. Ellzeu Rezende, D!retor do 
DNER, e em todos os trabalhos de di
vulgação da Transamazônlca, que 
agora se Insiste nesse ponto, que o 
clima absolutamente não é prejudi
cial e não é tão mau como se diz. 
Mas, custa crer que durante tanto 
tempo não se tenha feito a defesa do 
clima amazônlco, que ficou sendo o 
responsável por não terem procurado 
aquelas ricas regiões muitos nacio
nais e estrangeiros, que poderiam ter 
dado a contribuição do seu braço, do 
seu esfôrço para o desenvolvimento 
da Região. 

Hoje, Sr. Presidente, o que se pro
cura fazer é a colonização, pelo es
tudo das regiões que mais convém à 
agricultura e à pecuária. Descobriu
se que a Amazônia não é aquela pla
nície tão decantada. Há elevações, e 
as melhores terras são justamente as 
mais distantes dos rios, terras que até 
pouco tempo não eram conhecidas. 
Só agora, pelo desbravamento, veri
ficou-se que são boas terras, terras 
em condições de dar ótima agricul
tura e de proporcionar a criação de 
grandes .rebanhos. J~ àquele tempo 
chamávamos a atençao para o fato, 
justamente pensando que, com as 
grandes enchentes, as populações ri
beirinhas pudessem sofrer prejuízos 
consideráveis, se não tivéssemos o cui
dado de localizá-Ias adequadamente. 

O Sr. José Lindoso - Permita-me 
V. Ex.11? 

O SR. CLODOMIR MILET -com 
prazer, nobre Senador José Llndoso. 

O Sr. José Lindoso - l!: contribui
ção para uma colocação de ordem 
geográfica - se V. Ex.n me permite 
- ao seu discurso. 

O SR. CLODOMIR MILET - Pois 
não. 

O Sr. José. Lindoso - Partindo do 
Nordeste e Inspirada em função do 
Nordeste, para localização das popu
lações atingidas pela. sêca no11 vales 
úmidos do Maranhão, o corte da 
Tru.nsamazônlca vai atingir as faixas 
dos confins do Planalto brasllelro. 
Realmente, a Transainaiônlca tem 
configuração não tiplca,mente da 
Amazônia, principalmente da Planí
cie Amazônica Ocidental. Poderíamos 
dizer,· então; baseados nas declarações 
do Ministro Delfim Netto, · relativa
me·nte ao problema da. economia do 
Nordeste que não há uma só Ama
zônia. Hã a Amazônia Legal· que, 
como V. Ex.11 sabe, é muito extens·a, 
e há a Amazônia Ocidental, com ca
racterísticas próprias, como há a 
Amazônia Oriental. Teríamos, então, 
que sempre considerar certas nuan
ças, certas realidades geofísicas des
sas diversas regiões amazônicas, de
flnlnd·o a Amazônia. Meu aparte é 
uma contribuição' para entendermos 
bem a colocação da Transamazônlca 
que tem pouca função, pór exemplo, 
para o Amazonas, porque só atinge 
lá nó Alto Madeira, na altura· de Hu
maltá, e para que não se tenha a 
impressão de que a Transamazônlca 
está atravessando .fealmente a gran
de Amazônia, a Amazônia clássica. 
Ela cobre, . no seu percurso, uma 
grande parte do Nordeste e da faixa 
do chamado Planalto brasileiro. 

O SR. CLODOMIR MILET - Mulro 
graro a V. Ex. a 

A propóslro gostaria de dizer a V. 
Ex.n que observei uma coisa curiosa, 
em nossa visita à Amazônia: é que 
o povo daquela região não considera 
a Transamazônlca como uma simples 
rodovia. Quando êles ali falam em 
Transamazônica estão entendendo: 
rodovias, portos, colonização, obra as
sistencial do Govêrno, enfim, tudo. 
o nome Transamazônica está signifi
cando, para êles, • tudo. Todos que
rem ver aplicadas a essa região jus
tamente as medidas que vão fazer que 
a Amazôllia Ocidental, a Oriental e 
a Legal, tôdas elas se Integrem na 
comunl1ão brasileira. É êste o signi
ficado. 

O Sr. José Lindoso - Realmente 
esta ambição é grande, e o plano de 
colonização que está sendo estudado 
é realmente sedutor e extraordiná
rio, mas é preciso dizer que só a 
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Transamazônica não resolve o proble
ma da posse efetiva da Amazônia. 
Tanto assim que o Govêrno tem ou
tras rodovias proj etadas para comple
tar a malha rodoviária e uma das 
mais importantes é a BR-80 que está 
sendo construída pela SUDECO e que 
atingirá Manaus. De forma que pre
cisamos dar a ênfase necessária à 
Transamazônlca - como obra notá
vel do Govêrno Médici, mas não co
mo solução completa do problema da 
Amazônia clássica, principalmente da 
Amazônia Ocidental. 

O SR. CLODOMIR MILET - Muito 
grato, ainda uma vez, a V. Ex. a 

O Sr. José Lindoso - Isto não sig
nifica que estejamos diminuindo a 
importância da Transamazônlca. Es
tamos fazendo uma colocação geográ-
fica. · 

O SR. CLODOMIR MILET - Nin
guém falou em solução completa, e 
nem nos atreveríamos a tanto. Estou 
lendo um trabalho que apresentei em 
1945, dizendo que agora se tomam as 
primeiras medidas no sentido de 
obter esta integração. Então, com as 
outras estradas, com o conhecimento 
de todo o meio, com os inquéritos que 
se terão de fazer, teremos, em breve, 
realmente tôda a Amazônia benefi
ciada, tôda ela. 

O Sr. José Lindoso - O trabalho 
de V. Ex, a foi profético, aliás um tra
balho de sensib!Udade política, como 
a que V., Ex. a revela em tõrno do pro
blema da nossa região . 

O SR. CLODOMIR MJLET - Muito 
grato a V. Ex.a 

Continuando, Sr. Presidente, dizia 
eu: 

"O estudo da região, do ponto de 
vista de sua produtividade agrí
cola e pastoril, a divisão em zonas 
de colonização - e a Fordlân
dla no Pará ai está como ilustra
tivo, no particular - tais assun
tos devem ser estudados sem de
mora. Não se esqueçam, a êsse 
propósito; as grandes enchentes 
periódicas e o tão decantado fe
nômeno das "terras caldas". 
Só com o conhecimento integral 
do meio geográfico se poderá 
orientar com acêrto a politica do 
povoamento produtivo. 

O reagrupamento das populações 
esparsas, constituindo-as em nú
cleos, de acôrdo com as suas ten
dências e levando em conta as 
característica& das regiões a culti
var, é também medida que se Im
põe. Não seria possível nunca 
prestar-se a essas populações es
cassas e fragmentadas, espalha
das pela imensidão da& matas, as
sistência de espécie alguma. Ao 
passo que, reagrupadas, consti
tuindo núcleos de maior denslda.: 
de demográfica, o poder público 
poderá assisti-las, na sua saúde, 
no seu trabalho, na sua educação, 
na sua locomoção, proporcionan
do-lhes, assim, os melas de que 
carecem para progredir e fazer 
progredir a própria terra, inte
grando-a em definitivo, como par
cela econômica ponderável, naco
munhão brasileira . 
Como complemento à p<ilítlca do 
povoamento, deveriam ser toma
das providências no sentido de 
uma melhor distribuição de terras 
cultiváveis, revendo-se a legisla
ção que regula a matéria, de mo
do a facilitar, às populações po
bres, a posse de lotes de terras em 
que se pudessem instalar e fixar, 
e nos quais lhes fôsse possível, 
com a assistência técnica do Es
tado, desenvolver as suas atlvlda
des agropecuárlas. 

DESENVOLVIMENTO 
AGROPECU.ARIO 
Não pode haver boa alimentação 
sem boa agricultura. Enquanto a 
Amazônia precisar de·· importar, 
na escala em ·que o faz, os seus 
gêneros alimentícios, nada se con
seguirá, do ponto de vista da me
lhoria alimentar do seu povo. A 
produção de· gêneros de alimen
tação deverá, assim, ser incremen
tada, cuidando o govêrno de am
parar os produtores, do plantio à 
colheita, e garantindo-lhes, ain
da, um preço mínimo para os seus 
produtos e assegurando-lhes a sua 
total colocação no mercado. 

Uma reforma nos serviços do Mi
nistério da Agricultura se Impu
nha, para logo, procurando-se 
atualizá-los, dotando-os dos ele
mentos indispensáveis para que a 
sua atuação direta junto ao la-
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vrador e ao homem do campo pu
desse ser, de fato, útil e provei
tosa, visando, essencialmente, · o 
aumento da produÇão. · ... 
Essa produção tem de ser barata e 
acessível a todos. Para isso, neces
sário se torna diminuir os Impos
tos que pesam sôbre o& gêneros 
alimentícios, indo mesmo, de acôr
do com as circunstâncias, à abo
lição de tôda e qualquer taxa sô
bre certos produtos, tais como o 
leite e seus derivados, entre ou
tros, e evitando-se todo e qualquer 
entrave â sua livre circulação no 
território pá trio . 

A melhoria doe rebanhos, do pon
to de vista qualitativo e quantita
tivo, é problema dos mais estrei
tamente ligados à alimentação do 
homem amazônico. A precarieda
de dos :recursos pecuários da re
gião se deve ao grande deficit em 
dois dos mais Importantes alimen
tos, indispensáveis ao homem: -
a carne e o leite. Basta conelderar 
que os campos pastoris que abas
tecem a Amazônia, afora alguns 
de escassa significação, se resu
mem aos de Marajá e Rio Bran
co, cada dia mais desfalcados nos 
seu& rebanhos. 

E é por isso que o consumo de lei
te nas capitais do Amazonas e Pa
rá, para não citar senão as duas 
mais importantes cidades da re
gião, d•esce a cifras inacreditáveis 
e a matanca do gado para o abas
tecimento -das populações dessas 
capitais diminui, dia a dia, (em 
Belém, atualmente só há carne ol-

. to vezes por mês e a preços proi
bitivos), devendo referir-se como 
bastante significativo, o sacrifício, 
em larga escala, de vacas prenhes, 
com prejuízo considerável, sobre
tudo, para o futuro do rebanho. 
Aqui caberia· também uma ligei
ra observação quanto ao aprovei
tamento, em larga escala, dos 
enormes recursos que nos pode
riam proporcionar, para a ali
mentação da gente amazônica, os 
grandes rios da região. E, então, 
se lembraria a exploração, em ba-. 
ses racionais, da riquíssima fau
na !etiológica da Amazônia, sob 
a orientação e com a assistência 
doe órgãos técnicos do govêrno. 
Na organização do plano de culti-

vo · da terra para a produção dos 
gêneros alimentícios, medida prá
tica e aconselhável seria incre
mentar a lavoura, principalmente 
dos chamados proteto:res vegetais, 
nas vizinhanças .dos centros con
sumidores, para nos prevenirmos 
contra as dificuldades doa. trans
portes e contra o encarecimento 
decorrente dêsses mesmos trans
portes. 
A localização das Indústrias, de 
preferência, também,- nas zonas 
produtoras de matérias-primas, 
constituiria outra salutar medida 
a ser aconselhada e, indiretamen
te, beneficiaria a política alimen
tar da região. 
Lembremos, de passagem agora, 
que, no Norte, é comum se ver os 
pequenos lavradores e horticulto
res levarem ao mercado o produ
to de suas plantações, vendendo 
tudo, sem nada deixar para o seu 
consumo e o de sua família. Para
doxalmente, êles criam os alimen
tos para os outros e se desnutrem 
em casa. :aJsse ponto deve ser en
carado na propaganda educativa, 
visando a melhoria alimentar do 
povo que habita a Amazônia, de
vendo-se estimular também, lar
gamente, a criação de pequenas 
hortas nos próprios quintais resi-
denciais. · 
Finalmente, crédito agrícola a ju
ros baixos e a longo prazo, facili
dades de armazenamento com to
do um sistema de proteção para 
se evitar o deterioramento dos gê
neros alimentícios, serão também 
providências merecedoras de es
tudo imediato . 
Desenvolvida ao máximo a produ
ção agropecuária da região, ou 
melhor, planejada essa nova poli
tica de aumento da produção, de
ver-se-la, logo, iniciar a campa
nha pelo maior consumo. Como, 
porém, pretender-se aumentar o 
consumo, sem que se tenha cuida
do do outro problema chave- os 
transportes? 

TRANSPORTES 

Na Amazônia, o grande rio é a 
estrada natural por onde penetra
ram desde os primeiros tempos os 
desbravadores da terra maravi
lhosa e por onde ainda hoje se 
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comunicam as suas populações, 
localizadas, de preferência, às suas 
margens. O transporte, porém, 
é precaríssimo e custoso. Sem 
meios de comunicações fáceis e 
baratos, o problema continuará 
insolúvel. o apoio moral e mate
rial do poder público às organiza
ções idóneas de transportes que 
queiram explorar a navegação 110 
Rio Amazonas e seus afluentes, o 
desenvolvimento de um plano ro
doviário e ferroviário, ligando os 
centros produtores aos portos de 
embarque, o estudo, desde já, das 
possibilidades do Incremento da 
navegação aérea, que se anuncia 
auspiciosa no após-guerra, são 
medidas de alta relevância e os 
remédios naturalmente indicados 
para a solução do magno proble
ma. ll:sses transportes, porém, co
mo dissemos, deverão ser baratos. 
Os fretes deveriam ser razoáveis, 
para que a produção não se enca
recesse tanto, como se observa, no 
comum, ao sair dos centros pro
dutores para os locais de consumo. 
Agora mesmo, as estradas de 
ferro vão aumentar as suas tari
fas em cêrca de 20%, por conces
são especial do Govêrno. Nos dias 
tormentosos que estamos vivendo, 
essa medida, sejam quais forem os 
motivos ponderosos que a tenham 
determinado, só virá trazer mais 
embaraços à vida do homem que 
trabalha e que consome, tornando 
a subsistência mais difícil e agra
vando mais ainda a triste si
tuação. 

SANEAMENTO 

Uma terra povoada e trabalhada, 
provida de meios de comunicação 
fáceis, precisa de ser saneada, pa
ra que a sua produtividade au
mente, protegido o homem que a 
habita e que a cultiva, contra as 
inumeráveis surprêsas do meio 
hostil. Aliás, para dizer melhor, 
essas medidas de saneamento de
vem ser tomadas, de imediato, 
pois, sem isso, a dificuldade maior 
seria já o pretender povoá-la e 
colonizá-la... OSVALDO CRUZ 
dizia que o saneamento da Ama
zônia seria possível quando a 
União entendesse de fazê-lo. Nós 
que, em campanhas memoráveis, 

vencemos e dominamos o Gam
biae, ·em terras do Nordeste, e 
conseguimos já a reintegração de 
grandes áreas da outrora inóspita 
Baixada Fluminense, ao patrimó
nio económico da Nação, temos o 
direito de acreditar que o sanea
mento da Amazônia poderá ser 
feito, se quisermos encarar com . 
seriedade e patriotismo o proble
ma. Nada, porém, de soluções 
apressadas e trabalhos desordena
dos. Organize-se um plano de 
ação e tenha-se sempre presente o 
meio em que se vai operar. O tra
balho terá de ser feito por partes. 
Os centros de população adensada 
que se fôrem constituindo serão 
saneados na área a ser habitada 
e pequenas obras de engenharia 
sanitária serão construidas nas 
terras a serem cultivadas. Um sis
tema de comunicações eficaz en
tre os diversos núcleos de popu
lações será auxiliar prestimoso na 
campanha do saneamento da re
gião. Os próprios conselhos de hi
giene e a divulgação de preceitos 
alimentares serão também ele
mentos de ajuda na campanha, e 
aqui a parte educacional é da 
mais alta importância. 

COMO FAZER TODAS ESSAS 
CAMPANHAS 

E os capitais para todos êsses 
empreendimentos? Pais jovem e 
relativamente muito pobre, ainda, 
de capitais próprios, sàzin'hos não 
poderemos tão cedo, e com a se
gurança que seria de ·desejar, 
meter ombros a tarefas tão gran
diosas. A importação de capitais 
se faz, pois, ·imprescindível. o 
nacionalismo exagerado em que 
temos vivido nos últimos tempos, 
longe de ter sido fator de progres
so, parece que foi, na verdade, o' 
motivo principal de não nos ter
mos desenvolvido, como devêra
mos, pelo menos em relação a 

.outros povos do nosso próprio 
continente. Precisamos de capital 
estrangeiro, como temos neces
sidade do braço imigrante. Ape
nas, a politica a adotar deveria 
ser a da rigorosa honestidade na 
obteção dêsses recursos, que de
veriam vir, de fato, para fomentar 
o nosso progresso, garantida uma 
justa c.~mpensação para os em-
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prestadores ou para ós que quises, 
sem colaborar conosco na t>xplora
ção dos nossos próprios recursos 
naturais. Tenha-se sempre pre
sente que o sistema dos emprés
·tlmos ruinosos, de outros tempos, 
nunca mais deve ser pôsto em 
prática. E se peça às nações mal.; 
favorecidas, em troca dos nossos 
produtos de exportação -- maté
rias-primas e ~êneros de alimen
tação, que excederem às neces
sidades do consumo Interno --, 
que se peça a essas nações capital, 
técnica e maquinismos e assim 
teremos elementos para Incremen
tar a nossa lavoura e desenvolver 
a nossa tão promissora Indústria. 
E que sejam evitadas as obras 
suntuosas e adiadas as que não 
sejam absolutamente necessárias 
no momento, para que a C'nião e 
os Estados encontrem, nos seus 
orçamentos, os meios de poder, 
pelo menos, iniciar a tarefa, por 
todos os títulos patriótica, de 
Incorporar ao patrimônlo da 
nação as terras ricas da Amazô
nia e dar às suas populações, he
róicas e decididas, a assistência 
total de que carecem para conti
nuar o seu trabalho honesto e 
produtivo pela grandeza da pátria 
comum. 

• • • 
Propositadamente, nos afastamos 
da rotina, ao procurarmos desen
volver o tema que nos foi reser
vado neste Congresso. 
É que não se justificaria, nos 
tempos atuals, uma digressão 
exclusivamente científica sôbre os 
recursos alimentares da Amazô
nia, nem o tempo permitiria um 
malar alongamento em tôrno dos 
múltiplos aspectos que o proble
ma encerra e comporta. 
Assim, pretendendo ter dado uma 
visão de conjunto sôbre a ques
tão, limitamo-nos a esboçar como 
que um plano para solucioná-la, 
tocando nos pontos capitais e li
gando entre si os diversos elos da 
grande cadela de providências a 
serem tomadas, no sentido de 
atingir-se o objetlvo visado. 
Em nosso País, como em tôda a 
parte, aliás, hoje, mais que em 
qualquer tempo, as questões que 
dizem respeito à alimentação não 
podem ser estudada! ou discuti-

das, mesmo por médicos, se fizer
mos abstração dos seus aspectos 
político-sociais e das suas varia
ções em face ao que se poderlá. 
chamar de "realidade econômica" 
do melo. 
Recenteme11te, as classes produ
toras de todo o País reuniram-se 
em memorável COngresso, que 
despertou as atenções gerais, para 
debater os graves problemas que 
afetam a própria existência des
sas classes e que estão pondo em 
xeque as finanças e a economia 
do Estado. 
Como era de prever-se, na série 
de providências e medidas reco
mendadas no valioso documento 
firmado pelos convencionais - a 
chamada Carta de Terezópolls -

· se encontram multas, visando, 
especialmente, o problema da ali
mentação do povo brasileiro, como · 
um dos elementos Indispensáveis 
para a sua valorização e, conse
qüentemente, para o próprio soer
guimento físico, moral e econõ
mlco da Nação. 
Tendo comparecido a êsse memo
rável certame, como representan
te de uma das Associações Comer
ciais no nosso Estado, tivemos a 
honra de tomar parte nos debates 
da seção que se ocupou dos gê
neros alimentícios e matérias-pri
mas, sugerindo, discordando ou 
aplaudindo, para, ao final, as
sinar com todos as recomendações 
que melhor nos pareceram capa
zes de nos proteger e prevenir 
contra as Incertezas e os perigos 
do futuro, nesse pós-guerra mais 
trágico que a própria guerra. 
Queiram e possam os governos da 
UniãO" e dos Estados considerar 
devidamente essas recomendações 
e um grande passo se terá dado, 
desde já, para a conquista da 
nossa verdadeira Independência 
econômlca. 

• • • 
E, voltando ao assunto do nosso 
tema, passando de nõvo a tratar 
da alimentação na grande região 
do Norte do Brasil, diremos que, 
aqui como ali, a questão se pode
ria resumir numa fórmula, por 
demais simples no seu enuncia
do, embora bastante complexa na 
sua contextura. 
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"" 1.: 
~ E!-la: Sr. Presidente, a Transamazônica I~ ... 

~·I ... 
é uma realidade. Vamos proclamar i'' Produzir multo e bom. ·I que ela existe; vamos proclamar aqui 

11 Transportar bem e barato. que tõda a população da Amazônia ~I 
Consumir mais e certo." está confiante em que a. grande ro- ~i devia se completará ou estará pronta. i 

·I 
Sr. Presidente, terminava eu o meu nos prazos marcados. E podemos ! trabalho da seguinte maneira: anunciar que o trecho Estreito-Ma-

"De fato - com uma produção rabá já está completado, já está dan- ~ 
do tráfego normal. O trecho Marabá- t' .. aumentada e selecionada, providas Altamira e o trecho Altamira-Itai- ~:, 

as populações das facilidades téc- I' tuba estarão prontos até 4 de janeiro. 
t s nicas e da assistência sanitária e O trecho seguinte, de Itaituba a Hu-educacional por parte do poder I "' maltá, estará pronto até fins do ano r público; com um sistema de de 1972. Até dezembro de 1973, tôda. ! transportes eficaz e bar a to, per- a Transamazônica estará construída. :11 mitlndo um livre escoamento dos .. produtos da região, de modo a fi- E, então, grandes núcleos popula- ~ '11 

" carem abastecidos, principalmen- clonais se terão constituído. Já ha- ~ "' te, de gêneros alimentícios, todos verá agricultura. A pecuária ·estará .,. 
I .. os rincões amazónicos, e, ao contribuindo também para a valor!-.. mesmo tempo, dando margem a zação de tôda a área. . • 
I 

.• 
que se incrementasse o intercâm- Sr. Presidente, para terminar, Ia.:. "" ... 

;!I bio comercial com todo o Pais, o mento apenas a ausência de um se- \ .. que significaria aumento da ren-'I tor importante do Govêrno na Ama- I .. da de cada um, e, por via disso, a zônia. Refiro-me ao Ministério da 
(; 

li 
" diminuição do pauperismo; com Saúde. Não se encontra, até agora, ao .. .. um consumo maior de gêneros que se saiba, nenhuma medida prã-

,, 
I :1 .. alimentícios pela escollla da ali- ' "' tica do Ministério da Saúde naquela ! ·• mentação conveniente e adequa- região. '11 da, corrigidos os deficits alimen-

~ ~ tares e .sanadas as falhas que se Ouço dizer que se compraram hos-
pitais volantes para a região. Mas, eu 11 

M 
observam a êsse respeito, o que 

me refiro à medicina preventiva, à. ~ . redundaria, por sua vez, na me-

I' 

.. 
medicina profilátlca e não à medi-~ 

lhoria de vida das populações, na ... ,. 
cina curativa. .. sua maior resistência às infecções 

l ' -~ e no aumento de sua produtivida- O Govêrno tem que tomar sérias 
"'i de, não esquecida a parte que de- providências para sanear a ... região. 
~ sempenha a boa alimentação na . Sanear é vacinar todo mundo que vai I .• luta contra a mortalidade Infantil para lá, é prestar assistência aos co-, 
u - de fato, o problema alimentar lonas que vão para a Amazônia,. é 
" da Amazônia estará, definitiva- fazer as obras necessárias para que " 11 mente, solucionado no dia em que aquêles núcleos adensadJs de popu-"' " se puder proclamar que ali se lação, que aquêles· n ú c 1 e o s que o .. 
111 produz muito e bom, se transporta INCRA está formando, na Amazônia, li bem e barato e se consome mais • se,lam saneados antes de povoados, 
I 

e certo." antes que suas habitações sejam en-
\1 Ora, Sr. Presidente, no momento tregues aos colonos que ali vão morar. .. em que o Govêrno se empenha, real-

j O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex." mente, nas obras de envergadura que dá licença para um aparte? ali se realizam; no momento em que 
o Govêmo se empenha realmente e,!ll O SR. CLODOMIR MILET - O Sr. 

ilil integrar a Amazônia na comunhao Presidente está-me chamando a aten-
nacional, sinto-me feliz, por ter abOr- ção, mas ouço V. Ex." 
dad·o êsse problema. há mais de 25 

O Sr. Benedito Ferreira - Quero anos, já, num Congresso Médico, on-
de chamei a atenção a propósito da apresentar a V. Ex." minhas escusas 
questão alimentar e para todos êsses porque conversava com o Senador 

' outros Pl'Oblemas que se entrosam e José Lindoso e não pude acompanhar 
Í; que, não resolvidos, entravam e !;p.- totalmente o discurso de V. Ex.a Mas, ' ) pedem o desenvolvimento da reglao, preocupou-me essa questão de hospl-

I 
a sua ocupação, a sua Integração na tais, porque me consta que o INPS 
vida econômica. do Pais. está atuando na região, já tem em 
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funcionamento dois pequenos hospi" 
tais . na área da Transamazôn!ca e 
firmou diversos convênios com as 
próprias emprêsas empreitelras para 
dar assistência médica aos trabalha" 
dores, ao pessoal que lá está chegan" 
do para a implantação da estrada: 
Não sei se V. Ex.a teve conhecimento 
dêsses dois pequenos hospitais, já em 
funcionamento, e dos que estão pro" 
gramados para, a curto prazo, ser lo" 
callzados na área da Transamazônlca. 

O SR. CLODOMIR MILET - Ape
nas ouvi falar em hospitais ambulan
tes. Há divers·os hospitais na região, 
construídos pelo ServiçO Especial de 
Saúde Pública. Noticiam que vão con
tratar ambulâncias, hospitais ambu
lantes para servirem a região. o que 
nos interessa primeiro é o saneamen
to da região. Estamos certos de que 
o Govêmo ficará atento a êsse pro
blema. 

A propósito, li, hoje, no Correio 
Brazi!iense a notícia de que da pro" 
posta orçamentária para o próximo 
exercício consta dotação de quase seis 
milhões de cruzeiros para que o Mi
nistério da Saúde faça a complemen
taçã·o das obras do prédi·o em que 
ficará Instalada a sua representação 
na Guanabara. · 

Sr. Presidente, são seis milhões de 
cruzeiros para serem gastos, no ano 
vindouro, com o prédio em que ficará 
o Ministério da Saúde no Estado da 
Guanabara, quando todo o mundo 
sabe que o Presidente da República 
está interessadíssimo em trazer para 
Brasília todos os Ministérios I Será 
que o Ministério da Saúde não se pre" 
tende mudar para Brasilia? 

'Seis milhões de cruzeiros dariam 
para grandes •. obras, para serviços da 
maior importância, no plano de re" 
cuperação da Amazônia, no plano da · 
integração da Amazônia, no plano 
da ocupação da Amazônia, na parte 
referente aos serviços assistenciais, 
aos serviços e obras de saneamento. 

Sr. Presidente, fazendo êste regls" 
tro, congratulo-me com o Sr. Presi" 
dente da República e o Sr. Ministro 
dos Transportes, pela obra notável 
que se está fazendo na Amazônia. 

O eminente Presidente Médici rea
liza, no seu Govêrno, uma obra mo
numental: a ocupação definitiva da 
Amazônia. 

Os Srs. Senadores devem visitar as 
obras e os serviços da Transamazô
nica. 

Estou certo de que voltarão satis
feitos por terem verificado que ali se 
trabalha .. com entusiasmo e. que ali 
se reallzii. uma grande obra. (Muito 
bem! Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Lindoso - Renato Fran
co - Alexandre Costa - José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
- Domícfo Gondim - Milton Ca
bral - Ruy Carneiro -- Amon de 
Mcllo - Antônio Fernandes -
Carvalho Pinto - Franco Mon
toro - Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro)- Sôbre a mesa, requerimento que 
~erá lido pelo Sr. 1,0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N ,0 178, de 1971 

Exmo. Sr .. Presidente do Senado 
Federal. 

Encontrando-me enfêrmo, conforme 
documentos anexos; requeiro a V. Ex.a, 
licença para tratamento de saúde, nos 
períodos de 16 a 20 de agôsto e qua
renta dias a partir do dia 26 de agôs
to. 

Em 27 de agôsto de 1971. - Vascon
celos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em virtude da deliberação do Ple
nário é concedida a licença solicitada. 

Sôbre a mesa, requerimento de dis
pensa de publicação para Imediata 
discussão e votação de redação fina 1 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. 0 179, de 1971 

Nos têrmos do art. 359 combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata discussão 
e votação, da redação final das emen
das do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 38, de 1971 (n.0 127/71, na 
Casa de Origem), que regula a aqui
sição de Imóvel rural por estrangeiro 
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residente no País ou pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no 
Brasil, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1971. - Rui Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Em conseqüência da aprovação do 
requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final, que vai 
ser lida pelo sr. 1.0-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N.0 381, de 1971 

da Comissão de Redação, apre
sentando a. redaçã.o final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara. n.0 38, de 1971 (n.o 
127-B/71, na. Casa. de origem.) 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação fi

nal das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 38, de 1971 
(n.0 127-B/71, Casa de origem), que 
regula a aquisição de Imóvel rural por 
estrangeiro residente no País ou pes
•soa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil, e dá outras pro
vidências. 

Sala ·das Sessões, em 2 de setembro 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N. o 381, de 1971 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mal·a número 38, de 1971 (n,o 
127-B/71, na Casa. de origem). 

EMENDA N.o 1 
(Corresponde à Emenda n.0 1-CCJ) 
Acrescente-se ao art. 2.0 mais um 

parágrafo com a seguinte redação: 
"§ 4.0 - As disposições dêste ar
tigo constarão, obrlgatàrlamente, 
dos compromissos de compra e 
venda nêle referidos, sob pena de 
nulidade dos respectivos contra
tos." 

EMENDA N.o 2 
(C1Jrresponde à Emenda n.0 2-CCJ) 

Ao § 3.0 do art. 3.0 

Onde se lê: " ... poderá aumentar 
o limite fixado neste artigo"; 

leia-se: " poderá alterar os li-
mites !lxados neste artigo." 

EMENDA N.0 3 

(Corresponde à Emenda n.0 3-CCJ) · 
Ao art; 6.0 

Acrescente-se:o segu!I1te parágrafo: 
"Parágrafo único - A norma 
dêste artigo não se aplica às en
tidades mencionadas no art. 4.0 

do Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto-lei 
n.O 900, de 29 de setembro de 
1969." 

EMENDA N.o 4 
(Corresponde à Emenda n.O 4-CCJ) 

Ao. § 1.0 do art. 12 
Dê-se a seguinte redação: 

"§ 1.0 - As pessoas da mesma 
nacionalidade não poderão ser 
proprietárias, em cada municí
pio, de mais de 40% (quarenta 
por cento) do limite flxadc neste 
artigo." 

EMENDA N.o 5 
(Corresponde à Emenda n.0 7-CCJ) 

Ao inciso m do § 2.0 do art. 12 
Onde se lê: ". . . ou casou com jra

sileiro ... "; 
leia-s e: " . . . ou fôr casado com 

pessoa brasileira ... ". 

EMENDA N.o 6 

(Corresponde às Emendas 
n.os 5 e 6-CCJ) 

Após o art. 15, acrescentem-se os 
seguintes artigos: 

"Art. - As sociedades anônlmas, 
compreendidas em quaisquer dos 
incisos do caput do art. 6.0 , que 
já estiverem constituídas à data 
do início da vigência desta lei, 
comunicarão, no prazo de 6 (seis) 
meses, aQ Ministério da Agricul
tura a relação das áreas rurais 
de sua propriedade ou explora
ção. 

§ 1.0 - As sociedades anônimas, 
Indicadas neste artigo, que não 
converterem em nominativas suas 
ações ao portador, no prazo de 1 
(um) ano do Início da vigência 



-72-

desta lei, reputar-se-ão Irregula
res, ficando sujeitas à dissolução, 
na forma da lei, por !n!c!at!vr. do 
M!n!stér!o Público. 
§ 2.0 - No caso de emprêsas con
cess!onâr!as de serviço público, 
que possuam !móveis rurais não 
vinculados ·aos fins da concessão, 
o prazo de conversão das ações 
serâ de 3 (três) anos. 
§ 3.0 - As emprêsas concessioná
rias de serviço público não estão 
obrigadas a converter em nomi
nativas as ações ao portador, se 
dentro do prazo de 3 (três) anos, 
contados da vigência desta lei, 
alienarem os Imóveis rurais não 
vinculados aos fins da concessão. 
Art. - As pessoas jurídicas bra
sileiras que, até 30 de j anelro de 
1969, tiveram proj etos de coloni
zação aprovados nos têrmos do 
art. 61 da Lei n.o 4.504, do 3G de 
novembro de 1964, poderão, me
diante autorização do Presiden
te da República, ouvido o Minis
tério da Agricultura, concluí-los 
e outorgar escrituras definitivas, 
desde que o façam dentro de 3 
(três) anos e que a área não ex
ceda, para cada adquirente, três 
módulos de exploração Indefi
nida." 

EMENDA N.o 7 
(Corresponde à Emenda n.0 1-CA) 
Após o art. 15, acrescente-se o se-

guinte: 
"Art. - São mantidas em vigor 
as autorizações concedidas, com 
base nos Decretos-leis n.0s 494, de 
10 de março de 1969, e 924, de 10 
de outubro de 1969, em estudos e 
processos j â concluídos, cujos 
projetas tenham s!do aprovados 
pelos órgãos competentes." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar. usar da palavra, declarare! en
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria volta à Câmara dos Depu-
tados. . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Sôbre a mesa, requerimento que 
será lido ·pelo Sr. 1.0 -Secretário. · 

JjJ lido e aprovado o segu!Jite: 

REQUERIMENTO 
N.0 180, de 1971 

Nos têrmos do art. 314 do Regímen
to IntE!rno, requeiro dispensa de in
terstício e prévia d!str!buicão de avul
sos para o Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 15, de 1971, que aprova a 
Emenda ao art. VI do Estatuto da 
Agência Internacional de Energia 
Atôm!ca, aprovada pela XIV Confe
rência Geral da referida Agência, re
al!zada em Viena entre 22 e 29 de se
tembro de 1970, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - O projeto ·a que se refere o re
querimento que acaba de ser aprova
do figurará ná Ordem do Dia da pró
xima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Esgotada a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.o 168, de 1971, de 
R\Jtoria do Senador Renato Fran
co, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo sôbre 
a. investidura do Marechal Augus
to Maggessi Pereira, na direção 
da tradicional Fôlha do Norte, 
publicado no mesmo jornal, em 
18 de agôsto de 1971, de autoria 
do jornalista Ossian Brito, tendo 
Parecer favorável, sob n.o 362, de 
1971, da Comissão Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
Será feita a transcrição sol!cltada. 
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ARTIGO SOBRE A INVESTIDURA 
DO MARECHAL AUGUSTO MAG
GESSI PEREIRA, NA DIREÇAO DA 
FOLHA DO NORTE, PUBLICADO 
NO MESMO JORNAL, EM 18 DE 
AGOSTO DE 1971, DE AUTORIA 
DO JORNALISTA OSSIAN BRITO, 
QUE SE PUBLICA NOS T:alRMOS 
DO REQUERIMENTO N.o 168, DE 
AUTORIA DO SENADOR RENATO 
FRANCO. 

PERFIL DO NOVO 
DIRETOR DAS "FOLHAS" 

Ossian Brito 

Nas minhas idas diârias à Univer
sidade Federal, no Campus do Núcleo 
Pioneiro do Guamâ, travei ligeiro 
diálogo com um grupo de jovens que 
ali estuda. 

No· dià anterior, havia sido investi
do na Direção-Geral da Fôlha do 
Norte e da Fôlha Vespertina o Ma
rechal Augusto- Maggessi Pereira, e a 
conversa era a mudança operada na 
direção das Fôlhas. E um dos moços 
não se conteve e me perguntou quem 
era êsse Marechal Maggess!. Tinha 
havido intervenção mil!tar no jornal? 
Respondi-lhe que não; o que houvera 
fôra uma delegação de confiança dos 
cotistas proprietários a um elemento 
amigo e parente, altamente qual!f!
cado, incumbido de implantar nova 
filosofia de administração na emprê
sa. O Marechal Maggessi era possui
dor de uma outorga de confiança. A 
sua vida tinha traços comuns com a 
terra paraense e com a Amazônia em 
geral. 

Naquele encontro râpido com os 
moços universitârios, não havia tem
po para uma longa história da vida 
do Marechal Maggessi. Ache!, por is
so, oportuno escrever êste modesto 
trabalho. 

o Marechal Maggessi é um homem 
intimamente ligad·o a acontecimen
tos ocorrido na Amazônia e no Parâ 
e conhecedor profundo da grande 
Região Norte. Em 1924, por exemplo, 
como Ajudante-de-Ordens do General 
Raimundo Barbosa, que se tornou 
mais tarde seu sogro, e irmão do fa
lecido Professor Paulo Maranhão, in
tegrou uma missão que foi a Manaus. 
Havia, all, uma revolta e o então Te
nente Maggess!, por ordem do Gene
ral João de Deus Menna Barreto, Co-

mandante do Destacamento do Norte, 
saltou no flutuante da Manaus
Harbour, dirigiu-se ao Palácio Rio 
Negro, onde prendeu o Governador, 
que era o Sr. Ribeiro Júnior, e o 1e
vou para bordo . do navio "Poconné", 
onde se achava aquêle general. O 
27.0 BC deu-lhe a cobertura devida, 
recolhendo ao quartel a sua tropa, a 
fim de fac111tar o desembarque, sem 
combate, do Destacamento Norte, tu
do consoante à vontade do citado 
Chefe Menna Barreto. 

Antes, em Belém, no Largo da Pól
vora, hoje Praça da Repúhlica, tomou 
parte no movimento de repressão aos 
rev·olucionários de 1924, lutando de 
armas na mão contra os sediciosos. 
Já no pôsto de Capitão, anos depois, 
em dezembro de 1938, entregou ao Ge
neral Francisco José Pinto, então 
r.hefe do Gabinete M!litar do Presi
dente Getúlio Vargas, os estudos que 
se tranaformaram, a 13 de setembro 
de 1943, na criação dos Territórios 
Federais do Amapá, Guaporé, hoje 
Rondônia; Rio Branco,. hoje Rorai
ma, e Iguaçu e Ponta Porã, êstes dois 
últimos extintos pela Oonst!tu!ção de 
1946. 

De Capitão a Coronel, comandou 
tropas e foi professor de Tática Ge
ral da Escola do Estado-Maior do 
Exército e da Escola de Guerra Naval, 
pois, antes, havia tirado o curso dês
se estabelecimento de· ensino. Foi 
promovido a General-de-Brigada em 
1954, sendo o seu primeiro comando, 
como oficial-general em Mato Gros
so, Corumbâ, o da Brigada de Fron
teira ali existente. Foi Chefe de· Po
licia do então Distrito Federal, em 
1956; Comandante do Colégio Militar 
d·o Rio de Janeiro; exerceu o Coman..: 
do M111tar da Amazônia e da s.a RM, 
em Belém do Parâ, no período 
1960/61. A sua promoção a General
de-Divisão ocorreu no desempenho 
dêsse Comando, em Belém, quando 
tôdas as classes sociais lhe prestaram 
expressiva homenagem - Govêrno do 
Estado, Município, classes conserva
doras, estudantes e povo. De Belém, 
foi comandar a VIla Mil!tar no Rio 
de Janeiro, tendo, nessa qualidade, 
sido eleito Presidente do Clube M111-
tar, apoiado pela Cruzadà Democrâ
tica. Empenhou-se, como Presidente 
do Clube Mil!tar, na melhoria de ven
cimentos para a classe, tendo, no Go
vêrno Joã-o Goulart, participado em 
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nome da classe, como Presidente do 
Clube, dos entendimentos que visa
vam a nov·os padrões de vencimentos 
e vantagens para os mllltares brasi
leiros. 

Transferido para a reserva, foi 
promovido a General-de-Exército e a 
seguir a Marechal. 

Na vida civil, o Govêrno da Revo
lução chefiado pelo extinto Marechal 
Arthur da Costa e Silva, nomeou-o 
membro do C·onselho Superior das 
Caixas Económicas Federais, cargo 
que deixou quando o órgão foi dissol
vido em virtude da uniflcaç'ão das 
Caixas Económicas, ano passado. 

li: também sócio benemérito do 
Clube Naval. Sôbre a Amazônia, sô
bre o Pará, tem vários trabalhos, 
dentre os quais é oportuno citar, além 
dos Territórios Federais, as colônias 
Militares de Fronteira, como Cleve
lând!a no Oiapoque, a principal, se
guida da de Tabatlnga eto. A Revista 
do Clube Militar e os órgãos de im
prensa, Inclusive a Fôlha do Norte, 
são testemunhas dêsses seus serviços, 
muitos já publicados. 

li: um cidadão de profundas ligações 
com a comunidade luso-brasllelra. 
Presidiu o Elos Clube do Rio de Ja
neiro, sendo seu Presidente de Honra. 
O Elos Clube é uma Instituição des
tinada a estreitar cada vez mais os 
laços de amizade entre portuguêses e 
brasileiros, defendendo sobretudo o 
nosso Idioma, as tradições e os nossos 
costumes. Uma só comunidade entre 
os daqui e. os de além-mar. o Elos 
Clube foi fundado em '962, em San
tos (São Paulo), estendendo-se a ou
tros Estados e a Lisboa, Ang·ola e 
Moçambique. • 

No último pleito, a ARENA da Gua
nabara Incluiu o Marechal Maggessl 
na chapa de sua representação :fe
deral. li: o segundo suplente da ban
cada. o 1.0 é o Sr. Veiga Brito, ex
Presidente do Flamengo. 

Desfrutou da confiança do Profes
sor Paulo Maranhão e, em várias 
oportunidades, prestou serviços à fa
mília Maranhão. Inclusive, em 1932, 
intervindo a favor do amigo João Ma
ranhão, que fôra deportado de Be
lém, pelo então Interventor Maga
lhães Barata, sob acusação descabi
da. O entã·o Capitão Maggessl d111-
genclou junto ao Chefe de Polícia da 

época, no Distrito Federal, atual se
nador Filinto Müller, na época tam
bém Capitão, seu colega de escola, e, 
quando-o navio aportou no Rio de Ja
nelr·o, João..Maranhão foi levado para 
a Chefatura· de Policia e, lá, pôsto em 
liberdade. Consumara-se mais um 
dos disparates de que a politica da
quela época, no Estado, era farta em 
oferecer exemplos. 

Identificado assim, com a Fôlba do 
Norte e com o povo do Pará, acer
tadamente agiram os cotlstas da Em
prêsa, confiando-lhe a Dlreção dos 
J·ornais, que se preparam para a 
transformação estrutural destinada 
a conservar a grande função que re
presentam, no concurso que prestam 
à opinião pública, fiéis à tradição e 
aos exemplos deixados pelo Inesque
cível Prof. Paulo Maranhão e conti
nuados por seus filhos Clóvis João e 
Paulo Maranhão Filho. 

Satisfaço, assim, à curiosidade da
quele grupo de jovens da Universi
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro): 

Item 2 

Discussão, em turno· único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46, 
de 1971 (n.o 209-B/71, na Câma
ra), de Iniciativa· do Presidente 
da República, que "autoriza o Po
der Executivo a desapropriar em 
favor da Emprêsa Brasileira de 
Telecomunicações - EMBRATEL 
- o dominlo dlreto de terrenos do 
Estado da Guanabara", tendo Pa
recer favorável, sob n.0 332, de 
1971, da Comissão de Finanaçs. 

Em discussão o projet·o. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a palavra, declaro encerrada a discus
são. 

Em votaçãó! 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto Irá à Comissão de Reda
ção. 
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ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 46, de 1971 

(N.o 209-B/71, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar em favor da Emprê
sa Brasileira de Telecomunicações 
- EMBRATEL - o domínio dirc
to de terrenos do Estado da Gua
nabara. 

O. Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.o - ll: o Poder Executivo au

torizado a desapropriar por ut!lldade 
pública, com fundamento na letra h 
do art. 5.o do Decreto-lei n.0 3.365, de 
21 de junho de 1941, em favor da Em
prêsa Brasileira de Telecomunicações 
- EMBRATEL - o domínio direto dos 
terrenos correspondentes aos prédios 
números 123 e 125 da Rua Senador 
Pompeu, na Cidade do Rio de Janei
ro, Estado da Guanabara, perfazendo 
a área de 513,45m2, e cuja proprieda
de é do Estado da Guanabara. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro): 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

· Projeto de Resolução n.0 42 de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer número 
310/71), que "suspende a execução 
de disposições da Constituição do 
Estado de Mato Grosso, declara
das inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal 
Federal". 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Senador qui&er usar da 
p a 1 a v r a , encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o Projeto. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
o projeto irá à comissão de Re

dação. 

ll: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇ.4.0 
N.0 42, de :1971 

Suspende a execução de dispo
sições da Constituição do Estado 
de 11-lato Grosso, declaradas in
constitucionais por decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Fe
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. o - ll: suspensa a execução 

das seguintes disposições da Consti
tuição do E&tado de Mato Grosso, de
claradas inconstitucionais por deci
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal: 

a) no parágrafo único do artigo 61: 
a palavra "alternadamente"; 
b) no artigo 121 : a alínea XII. 
Art. 2.o - Esta resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Está finda a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Hó. oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador José 

Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Sem re
visão do orador.) Sr .. Presidente, Srs. 
Senadores, a COmissão de Transportes 
da Câmara dos Deputados promoveu, 
ontem, uina visita ao Aeroporto de 
Brasília. 

Fomos convidados a participar des
sa visita por nímia gentileza da Asses- . 
sorla Parlamentar do Ministério da Ae
ronáutica cujo titular é o Coronel Síl
vio Di-Stefano. Efetivamente, a visi
ta ao Aeroporto de Brasília foi moti
vo de grande satl1:façiio e orgulho pa
ra 11ós. 

O Ministério da Aeronáutica tem, na 
sua programação, no seu engajamen
to às metas de desenvolvimento, três 
ae1·oportos prioritários: o de Brasília, 
o do Galeão e o de Manaus. Sôbre ês
te, de tanta significação para a Ama
zônia e para a aviação internacional, 
teremos oportunidade de, no futuro, 
manifestar-nos no Senado. 

O Aeroporto de Braeílla deverá ser 
inaugurado no curso da "Semana da 
Asa", no próximo mês de outubro. 



-76-

Representa uma concepção arquitetô
nica de bloco linear - aquela por que 
optou o grupo d,e engenheiros res
ponsáveis, dentro das diversas con
cepções polêmicas relativamente a 
obras dêsse gênero, por ser a mais 
adequada às nossas necessidades. 

O material empregado é de primeira 
ordem. O aeroporto se reveste de tá
das as características, que se tornam 
evidentes até à apreciação de um leigo 
como nós, de funcionalidade, de se
gurança técnica e de satisfação aos 
requisitos necessários às suas finali
dades e representa uma afirmação da 
capacidade criadora e Inovadora dos 
arqultetos nacionais. 

Todos os serviços Internos do aero
porto foram feitos dentro da maior 
exigência técnica e não ficam a dever 
aos melhores aeroportos do mundo 
moderno; aeroporto concebido para 
movimentação com margem de cêrca 
de 20 anos sôbre as nossas necessida
des atuals e portanto para atender 2 
milhões de passageiros-ano. 

No desdobramento dêsses serviços, 
ainda Incompletos, pois, sômente a 
primeira etapa - a estação de pas
sageiros - está concluída, verifica
mos a existência da dupla pista para 
segurança de vôos e para evitar qual
quer a t r o p ê 1 o na movimentação 
aérea, principalmente considerando 
que Brasilia é a Capital da República. 

Essa obra conta com o entusiasmo 
do Brigadeiro Engenheiro Luiz Feli
pe Machado de Santana, um dos ho
mens de mais alta expressão na Ae
ronáutica, pela sua dedicação profis
sional. Sua imagem está multo ligada 
à Amazônia, pelo extraordinário ser
viço que prestou nas ativldades da Ae
ronáutica na grande Planície. 

Queremos, portanto, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, apres,entar congra
tulações ao Sr. Ministro da Aeronáu
tica, Márcio de Souza e Mello pela 
obra que está realizando, e ao povo de 
Brasília, pela próxima inauguração 
dêsse aeroporto que vem satisfazer a 
uma das exigências e necessidades 
maiores da nossa Capital 

Era o registro que desejávamos fa
zer nesta tarde, Sr. Presidente. (Mui
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - Não há mais oradores ins
critos. · 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, convocando os Srs. 
Senadóres para uma Sessão Extraor
dinária, ·às 18 horas de hoje, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.o 15, de 
1971 (n.0 23/71, na Câmara dos Depu
tados), que aprova a emenda ao art. 
VI do Estatuto da Agência Internacio
nal de Energia Atómica, aprovada pe
la XIV Conferência Geral da referida 
Agência realizada em Viena entre 22 e 
29 de setembro de 1970 (Incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dispensa 
de interstício concedida na Sessão an
terior), tendo 

PARECERES FAVORAVEIS (sob 
n.s 371 e 372, de 1971) das Co
missões 
- de Relações Exteriores; 
- de Minas e. Energia. 

2 
Discussão, em turno único, do Pare

cer da Comissão de Relações Exterio
res sôbre a Mensagem n.o 186/71 (n,0 

311 de 1971, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao Senado a escolha do Diplomata 
Jorge de Oliveira Maia, Embaixador 
em Bangkok, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
de C!ngapura. 

3 

Discussão, em turno único, do Pare
cer da Comissão de Relações Exterio
res sôbre a Mensagem n.o 187/71 (n.o 
312 de 1971, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República submete 
ao. Senado a escolha do Diplomata 
Jorge de Oliveira Mala, Embaixador 
em Bangkok, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador de 
Brasil junto ao Govêmo da República 
do Vietname. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
10 minutos.) 



118.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura,. 
em 2 de setembro de 1971 

(Extraordinária) 

PRESID1!:NCIA DO SR. PETR()NIO PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presen
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita- Flávio Brito- José Lin
doso - José Esteves - Milton 
Trindade ..:.. Renato Franco -
Alexandre Cesta - Clodomir Mi
let - José Sarney - Fausto 
Castello-Branco - Petrônio Por
tella - Helvídio Nunes - Virgílio 
Távora- Waldemar Alcântara
Dinarte Mariz - Domício Gondim 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Wilson Campos 
- Arnon de Mello- Luiz Caval-
cante- Augusto Franco - Antô
nio .Fernandes - Ruy Santos -
Paulo Tôrres -Benjamin Farah 
- Nelson Carneiro - Magalhães 
Pinto- Carvalho Pinto- Fran
co Montoro - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Osires 
Teixeira - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Daniel Krieger -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
teUa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 43 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -secretárlo irá proceder à 
leitura do expediente. 

!li lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N. 0 382, de 1971 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de Decre
to Legislativo n.0 13, de 19'71 (n.o 
6-A/71, na Câmara dos Depu
t!ldos), que aprova a Convenção 
para Repressão ao Apoderamento 
Ilícito de Aeronaves, assinado em 
Haia, a 16 de dezembro de 1970, 
com reserva ao § 1.0 do art. 12. 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
Aprovar a Convenção para Repres

são ao Apoderamento Ilícito de Ae-

ronaves, assinado em Haia, no dia 16 
de dezembro de 1970, com reserva do 
parágrafo 1.0 do art. 12, é objetivo do· 
projeto de decerto legislativo que vem 
ao exame desta Comissão. 

o Presidente da República subme
teu a matéria à consideração do Con~ 
gresso Nacional, em obediência ao 
disposto no art. 44, inciso I, da Cons
tituição Federal, e explica ser posição 
firmada pelo Brasil "não sujeitar os 
litígios, em que seja parte, à juris
dição obrigatória da Côrte de Justi
ça". Daí a reserva demonstrada ao 
dispositivo apontado, detalhe ao qual 
o Ministro das Relações Exteriores 
alude, na exposição de motivos enca
minhada ao· Presidente da República, 
da maneira como segue: 

"0 artigo 12, no § 1.0 , reconhece 
a competência da Côrte Interna
cional de Justiça na hipótese de 
as partes num litígio não ·alcan
çarem uma solução pela arbitra
gem, havendo assegurado, contu
do, o § 2.o o direito à formulação 
de reserva no momento da assi
natura ou da ratificação da Con
venção. 
Tendo em vista a posição do Bra
sil de não sujeição dos litígios em 
que seja parte à jurisdição obri
gatória daquela Côrte, a presente 
Convenção deverá ser ratificada 
com reserva ao § 1.0 do artigo 12." 

A Conv·enção de que trata o projeto 
de decreto legiSlativo em exame re
sultou dos a tos !lícitos de apodera
mento ou exercício de contrôle de 
ae1·onaves em vôo, que colocaram e 
colocam em risco a segurança de pes
soas e bens, além de afetar seriamen
te a operação dos serviços aéreos, mi
nando a confiança geral na segurança 
da aviação civll. A repetição de tais 
apoderamentos levou à adoção de 
providências para punir os criminosos. 
E, como ponto de partida, os países 
integrantes da Organização das Na
ções Unidas convencionaram que é 
considerado crime o ato de qualquer 
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pessoa que, a bordo de uma aeronav·e 
em vôo: 

a) ilicitamente, pela fôrça ou amea
ça de fôrça, ou por qualquer 
outra forma de !nt!m!dação, se 
apodera ou exerce contrôle da 
referida aeronave, ou tenta pra
ticar qualquer um dêsses ates, ou 

b) é cúmpl!ce de uma pessoa que 
pratica ou tenta praticar qual
quer um dêsses ates. 

A Convenção (art. 2.0 ) estabelece 
que o Estado contratante se "obriga 
a tornar o crime punível com severas 
penas" e, no art. 3.0 , considera em vôo 
a aeronave "desde o momento em que 
tôdas as suas portas externas são fe
chadas, após o embarque, até o mo
mento em que qualquer das mencio
nadas portas é aberta, para o desem
bar(!ue. No caso de aterrissagem for
çada, o vôo deve ser considerado como 
continuado, até que as autoridades 
competentes assumam a responsab!l!
dade pela aeronave e pelas pessoas e 
bens a bordo". 

:11: conveniente destacar o detalhe 
de que a "Convenção não se aplicará 
a aeronaves utilizadas em serviços mi
litares, de alfândega e de Policia". 
Por outro lado, só prevalecerá quando 
"o lugar de decolagem ou o de ater
rissagem real da aeronave, a bordo 
da qual o crime é cometido, estiver si
tuado fora do território do Estado de 
registro da referida aeronave, sendo 
irrelevante se a aeronave real!za vôo 
internacional ou doméstico". 

Quanto ao problema em si, a cha
mada "pirataria aérea" não pode ser 
considerada golpe político, multo me
nos lance estratégico .para fins mili
tal.·es, por motivos óbvios. 

Ora, as emprêsas de navegação aé
rea não dispõem de recursos para en
frentar o problema dos seqüestros. E 
se deve ter em mente que o transporte 
aéreo é, atualmente, o principal elo 
de ligação entre os povos. Milhões de 
de pessoas ut!lizam-no d!àriamente e, 
a cada hora, homens, mulheres e 
crianças estão em vôo. E como evitar 
a "pirataria aérea", sem que os Esta
dos decidam adotar medidas conjun
tas de rep~essão? 

Nosso Pais, em várias oportunida
des, foi vitima da ação dos terroris
tas do ar. Há necessidade, portanto, 
da adoção de medidas enérgicas, que 
eliminem êsse processo de terrorismo. 

A Organização das Nações Unidas 
se mostrou sensível à questão dos se
qüestros de aviões comerciais. E, com 
a abstenção de apenas oito nações, 
a Assembléia-Geral aprovou documen
to de ·condenação. E cento e cinco pai
ses aval!saram a conjugação de pro
vidências para impedir a "pirataria 
aérea" ·e os ates de terror nas comu
nicações aéreas. A Convenção, assina
da em Haia, formal!za o compromisso 
internacional de pôr fim à situação. 

:11: bom frisar que o Decreto-lei 
n.0 47!1, de 27 de fevereiro de 1969, 
aprovou a Convenção sôbre infrações 
e outros ates cometidos a bordo de 
aeronaves, a~s!nada em Tóquio, a 14 
de setembro de 1963. Entretanto, a 
Oonvenção que vem ao exame. do Con
gresso é mais profunda e ampla. 

Diante do exposto, nada há, sob 
o aspecto constitucional e jurídico, 
que s·e oponha à aprovação do do
cumento firmado em Haia, a 16 de 
dezembro de 1970, na forma do pre
sente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 26 de agôs
to de 1971. - Daniel Krieger, Presi
dente - Helvídio Nunes, Relator -
Antônio Carlos - Accioly Filho -
José Sarney - Emival Caiado - Gus
tavo Capanema. 

PARECER 
N.0 383, de 1971 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 13, de 1971. 

Relator: Sr. Magalhães Pinto 
1. O Ex.m0 Sr. Presidente da Re
públ!ca, cumprindo o disposto no art. 
44, inciso I, da Const!tu!çã·o, submete 
à consideração do Congresso "o texto 
da Convenção para Repressão ao Apo
deramento níc!to de Aeronaves, assi
nada em Haia, a 16 de dezembro de 
1970, com a reserva constante da ane
xa exposição de motivos do Ministério 
das Relações Exteriores, relativamente 
ao § r. o do art. 12, por adotar ·o Bra
sil a pos!~ão de não suj citar os l!tígios 
em que seja parte à jurisdição obriga
tória da Côrte de Justiça". 
2. A Mensagem Presidencial n.0 32, 
de 1971, é datada de 2 de abril últi
mo e se faz acompanhar de exposição 
de motivos do Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, na qual S. 
Ex.n dá conta dos trabalhos real!za
dos durante a Conferência sôbre DI-
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l'eito Aéreo, convocada pela Organiza
ção de Aviação Civil Internacional 
<9ACI), agência especializada das Na
çoes Unidas. 

Diz a exposição de motivos: 
"A referida Convenção, que foi 
aprovada por 74 votos a favor, ne
nhum contra e duas abstenções, 
estas da Argélia e do Chile, define 
o crime de apoderamento !lícito 
de aeronaves e estabelece normas 
para a punição dos seus autores." 

Sôbre o artigo 12, a exposição de 
motivos diz: 

"Os artigos 12 e seguintes. contêm 
as chamadas cláusulas finais. A 
sua principal característica con
siste na adoção da fórmula da 
universalidade, ou "a! States for
mula", segundo a qual qualquer 
Estado pode vir a ser parte na 
co.nvenção, o que se deveu à razão 
ev1dente de que o grau de efetivi
dade da Convenção está na de
pendência direta do número de 
Estados que a ratificarem ou à 
mesma venham a aderir. 
Tendo em vista o grande interês
se do Brasil na repressão ao cri
me de apoderamento ilícito de 
aeronaves, cujas conseqüências 
têm afetado seriamente a aviação 
comercial brasileira, permito-me 
encarecer a Vossa Excelência a 
necessidade de o Govêrno Brasi
leiro ratificar a referida Conven
ção, para o que é necessária a sua 
prévia aprovação pelo Congresso 
Nacional, conforme o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição 
Fede1·a1. O artigo 12, no § 1.o, re
conhece a competência da Côrte 
Internacional de Justiça na hipó
tese de as partes num litígio não 
alcançarem uma solução pela ar
bitragem, havendo assegurado, 
contudo, no § 2.o o direito à for
mulação de reserva no momento 
da assinatura ou da ratificação da 
Convenção." 

3. Submetido o texto da Convenção 
à deliberação da Câmara dos Depu
tados, foi o mesmo aprovado nos têr
mos do presente decreto legislativo, 
após ser examinado pelas Comissões 
de Relações Exteriores e de Consti
tuição e Justiça. 
4. Com a assinatura da Convenção se 
procura dar combate ao apoderamento 
ilícito de aeronaves, estabelecendo a 

obrigatoriedade de punição do crimi
noso e dispondo sôbre a sua extradi
ção além de adotar providências que 
vi~am à normalização .do tráfego 
aereo. 
5. Diante do eicposto, tendo sido obe
decidas tôdas as exigências formais e 
protocolares, nada vemos no âmbito 
da c~mpetência regimentá! desta Co
missl!o, que _possa ser oposto à Con
vençao,, razao pela qual, tratando-se 
de m!;lte~ia da mais alta significação e 
releyanCla, opinamos pela sua apro
vaçao, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. · 

Sala das Comissões, em 2 de setem
bro de 1971. - Carvalho Pinto Presi
d~nt~.- ~agalhães Pinto, ReÍator -
V1rgll1o Tavora - Nelson Carneiro -
Arnon de Mello - Augusto Franco -
Antônio Carlos - Ruy Santos -
Accioly Filho - Saldanha Derzi. 

PARECER 
N.0 384, de 1971 

da. Cc~ssão de Constituição ~ 
Justiça., sobre o Projeto de Decre
to Legislativo n.o 14, de 1971 (n. o 
25-B/71, na Câmara dos Depu
tados), que aprova o texto do Es
tatuto da Conferência de Haia de 
Direito Internacional Privado, 
adotado naquela cidade no perío
do de ~ a 31 de outubro de 1951. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
RELATóRIO 

Aprovado pelas Comissões de Cons
tihüção e Just!ca e de Relações Ex
teriores e pelo ·plenário da Câmara 
dos Deputados, deu entrada no Se
nado Federal, a 11 do corrente, o pro
jeto de decreto legislativo que apro
va ·O texto do Estatuto da Conferên
cia de Haia de Direit·o Internacional 
Privado, adotado naquela cidade no 
período de 9 a 31 de outubro de 1951 
e somente submetido à apreciação d~ 
Congresso Nacional pela Mensagem 
do Sr. Presidente da República, de 
n.0 235, de 12 de julho do ano em 
curso. 

O objetivo da Conferência - diz 
seu art. 1.0 - é "trabalhar para a 
unificação progres,siva das regras de 
direito internacional privado" o 
a_rt. 2. 0 esclarece a forma de admis
sao dos Estados como Membros da 
Conferência, de cujo funcionamento 
fica encarregada a Comissão de Es
tado Neerlandesa (art. 3.o). A sede 
da Repartição Permanente será em 
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Haia e composta de um Secretário
Geral e de dois Secretários de nacio
nalidade diversa, número de servido
res êste que poderá ser aumentado 
(art. 4.0 ). Regula o art. 5.0 as atri
buições da Repartição Permanente, 
determinando o art. 6.0 que "o Go
vêrno de cada um dos Membros de
verá designar um órgão nacional com 
o obj etivo de facllitar a.s comunica
ções entre os Membros da Conferên
cia e a Repartição Permanente". A 
Conferência e, no int1~rvalo das ses
sões, a Comissão de Estado poderão 
criar comissões especiais a fim de 
elaborar projetes de convenções ou 
estudar quaisquer questões de Direito 
Internacional Privado incluídas no 
objetivo da Conferência (art. 7.0). Os 
arts. 8.0 , 9.0 e 10 dizem respeito ao 
orçamento e às despesas da Confe
rência. São regulamentares as dispo
sições dos arts. 11, 12 e 13. O art. 14 
fixa o momento da aceitação do Es
tatuto (em vigor, aliás, desde 15 de 
julho de 19'55) e, por fim, o art. 14 
regula o modo de sua denúncia, por 
Estado-Membro, e sõmente possível 
após cinco anos contados da data de 
vigência. 

É o relatório. 
PARECER 

Da exposição feita ressalta a con
veniência de não mais se retardar o 
Brasil em aprovar o texto do aludido 
Estatuto. Assim, meu voto é pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de Decreto Legislativo apro
vado pela Câmara dos Deputados sob 
n.o 25-B/71, e ora submetido à douta 
apreciação do Senado Federal. 

Salvo melhor juízo. · 
Sala das Comissões, em 17 de agôs

to de 1971. ..:::. Daniel Krieger, Presi
dente - Nelson Carneiro, Relator -
Helvídio Nunes - Gustavo Capane
ma - l!leitor Dias - José Lindoso -
Wilson Gonçalves - José Sarney. 

PARECER 
N. 0 385, de 1971 

da Comissão de Relações Exte
riores, sôbre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 14, de 1971. 

Relator: Sr. Nelson Carneiro 
1. De conformidade com o disposto 
no artigo 33, Inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da Re
pública submete à deliberação do 
congresso Nacional o texto do Esta
tuto da Conferência de Haia de Di-

reito. Internacional PriYado, adotado 
naquela cidade no período de 9 a 31 
de outubro de 1951. 
2. A :f<xposlção de motiv·os do Minis
tro das· Relações Exteriores diz: 

"A Conferência de Haia de Direi
to Internacional Privado é um 
organismo internacional criado 
por Convenção reunida em outu
br·o de 1951 naquela capital, do 
qual participam hoje a quase to
talidade dos paises europeus, além 
de vários outros dos diversos 
continentes. 
Por solicitação do Senhor Minis
tro da Justiça, Interessado na 
adesão do Brasil· àquela Confe
rência, determinei fôssem estu
dada.s neste Ministério a.s impli
cações e vantagens da eventual 
participação do Bra.sil naquele 
organismo. 
Dêsse estudo, resultou a conclusão 
de que é importante para os nos
sos interêsses, no terreno jurídi
co, a adesão à . Conferência de 
Haia de 'Direito Internacional 
Privado, pois o Brasil poderá, co
mo membro, participar da elabo
ração de novas normas sôbre a 
matéria, ao invés de apenas delas 
tomar conhecimento após acer
tadas P·or outros Estados." 

3. Preliminarmente, convém salien
tar que o presente projeto, que apro
va o texto do aludido Estatuto adota
do na Cidade de Haia em 1951, sõ
mente após decorridos quase 20 (vin
te) anos, é submetido à deliberação 
do Congresso Nacional. 
4. A matéria, por nós relatada na 
Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa, é, em resumo, a seguinte: 

"O objetivo . da Conferência -
diz seu art. 1.0 - é "trabalhar pa
ra a unificação progressiva das 
regras de Direito Internacional 
Privado". o art. 2.0 esclarece a 

· forma de admissão dos Estados 
como membros da Conferência, de 
cujo funcionamento fica encarre
gada a Comissão de Estado Neer
landesa (o.rt. 3.0 ). A sede da Re
partição Permanente será em 
Haia e composta de um Secretá
rio-Gera! e de dois Secretários de 
nacionalidade diversa, número de 
servidores êste que poderá ser a u
mentado (art. 4.0 ). Regula o art. 
5.o as atribuições da Repartição 
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Permanente, determinando o art. 
6.o que "o Govêrno de cada um 
dos Membros deverá designar um 
órgão nacional com o objetlvo de 
fac111tar as comunicações entre os 
Membros da C<lnferêncla e a Re
partição Permanente". A Confe
rência e,.:'lo Intervalo das Sessões, 
a Comissão de Estado poderão 
criar comissões especiais a fim de 
elaborar projetas de convenções 
ou estudar quaisquer questões de 
Direito Internacional Privado In
cluídas no objetlvo da Conferên
cia (art. 7.o). Os arts. 8.0 , 9,o e 10 
tUzem respeito ao orçamento e às 
despesas da Conferência. São re
gulamentares as disposições dos 
arts 11, 12 e 13. O art. 14 fixa o 
momento da aceitação do Estatuto 
(em vigor, aliás, desde 15 de julho 
de 1955) e, por fim, o art. 14 re
gula o modo de sua denúncia, por 
Estado-Membro, e somente possí
vel após cinco anos contados da 
data de vigência." 

5. Repetindo o nosso voto na Comis
são de constituição e Justiça, enten
demos que é de tõda conveniência 
aprovar o texto do aludido Estatuto, 
motivo pelo qual opinamos pela apro
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 2 de setem
bro de 1971. - Carvalho Pinto, Pre
sidente - Nelson Carneiro, Relator -
Virgílio Távora - Accioly Filho -
Magalhães Pinto - Arnon de Mello 
- Antônio Carlos - Ruy Santos -
Saldanha Derzi - Augusto Franco. 

PARECER 
N.o 386, de 1971: 

da CGmissiio de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 41, de 1971, que altera 
textos da Lei n.0 4.319, de 16 de 
março de 1964, e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 
Em Sessão do dia 21 de julho p.p., 

apreciando o projeto sub judice, de 
autoria do nobre Senador Nelson Car
neiro, visando a alterar a Lei n.0 4.319, 
de 16 de março de 1964, votada pelo 
Congresso Nacional, emitimos o se
guinte 

PARECER 
"Nada temos que argülr de Incons

titucional e lnjurídlco relativamente 

ao projeto no seu todo, ainda que no~ 
pareça conveniente a audiência da 
comissão de Segurança Nacional, por 
julgarmos que o mesr.no foge.às nor
mas estabelecidas,. em geral, para os 
órgãos colegiados, às quais não faz 
exceção o Conselho de Defesa dos DI
reitos da Pessoa Humana, reguladc 
pela Lei n.o 4.319/64. Se assim é, não 
deverá haver, sob pena de distorção 
dêsse princípio, atribuição deferida, 
Isoladamente, a qualquer dos mem
bros que compõer.n o "coleglado", so
bretudo se à revelia dêste. Atente-se, 
no particular, para a linguagem usada 
em todos os dispositivos da lei que se 
pretende alterar. Ali, em todos êles, a 
referência é, invariàvelmente, ao C<ln
selho, quanto aos direitos, competên
cia e deveres (Cf. o art. 5.0 ). Nem se
quer se concederam podêres ou direi
tos especiais ao Presidente do órgão. 
Prevalece sempre a ação do Conselho. 

Pela emenda a. a (Item III), preten-: 
de o projeto fixar, prévia e obriga
tOriamente, uma atribuição à revelia 
do órgão, o que, pela redação dada, 
poderá, Inclusive, tumultuar as ses
sões, cujos assistentes nem sempre, 
conforme o seu estado emocfonal, re
ceberão serenamente a decisão de que 
o julgamento do caso não se proces
sará publicamente. 

Dlr-se-á que "a decisão er.n contrá
rio, em cada caso, é do Conselho". 
Mas quando será proferida a decisão? 
No momento em que a r.natérla en
trar em pauta? Ou quando entrar er.n 
julgamento? É por tais Incertezas e 
Indagações que nrevalece o argumen
to anteriormente expendldo. Não é 
para esquecer que o próprio "Proto
colo d·o Pacto Internacional de Dlrel
tos Civis e Políticos" determina, no 
Item 3,0 do art. 5.0 , que "el Comité 
celebrará sus sesslones a puerta cer
rada cuando examine las concessio
nes previstas en el Protocolo". (Cf. 
"Algunas sugestiones sobre la ense
nansa acerca de los Derechos Hu
manos", editado pela UNESCO.) 

Relativamente à 4." emenda (item 
IV do projeto): aí é que se nos pa
rece mais comprometedor com a es
trutura do coleglado por atribuir a 
qualquer membro do Conselho uma 
atribuição da mais alta responsab111-
dade, com repercussões, às vêzes, 
multo sérias, à revelia do órgão e, 
Inclusive, com uma horizontalidade 
absolutamente dlscrlclonâria, por Isso 
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que abrangendo d!ligênclas "até mes
mo à noite, em estabelecimentos pú
blicos ou particulares· de qualquer na
tureza". 

É de se enfatizar· que, sem o dls
crlclonar!smo apontado, a Lei núme
ro 4.319/64, nos arts. 4.0 e 6.0 , já as
segura ao C.onselho as atribuições que 
se pretende deferir a qualquer de seus 
Integrantes, individualmente. (Cf. os 
Itens 1.0 , 2.0, 4.0 , s.o e 12 do art. 4.0

) 

Respectivamente à a. a emenda (item 
VI), é a mesma, data venia, absolu
tamente inconstitucional, por impli
car em criação de despesa. Se é ver
dade que, pela emenda proposta, o 
valor do jeton é reduzido de Cr$ 500,00 
(art. 3.o da Lei n.0 4.319), para Cr$ 
60,00, é ali estabelecido o ressarci
mento das "despesas de transporte e 
hospedagem aos conselheiros sem do
micilio obrigatório em Brasília". A 
diferença entre o valor do antigo e 
nôvo jetons não bastará para atender 
às novas despesas a que estaria obri
gado o Conselho, tanto mais quanto 
não podem as mesmas ser, prêvla
n:ente, conhecidas. 

C.om as restrições argüldas, e a eli
minação do item VI, pelas razões ex
pendidas, somos pela aprovação do 
projeto por não o considerarmos, no 
seu todo, inconstitucional ou injurí
dica, apresentando a seguinte emen
da supresslva: 

EMENDA SUPRESSIVA N.0 1-CCJ 
"Suprima-se o Item VI do Projeto." 

Depois de conhecido o nosso voto, 
o ilustre Senador Nelson carneiro pe
diu vista do processo e emitiu o voto 
em separado e que se acha a êle ane
xado. •. 

E êsse voto será, então, devidamen
te apreciado em aditamento ao nosso 
parecer, anteriormente transcrito. 

O mapa discriminativo do cálculo 
das possíveis despesas decorrentes da 
aprovaçã·o da emenda, e a transcrição 
posterior do artigo 26 do Regimento 
Interno do Coleg!ado, levam-nos a 
modificar o pensamento quanto à 
consideração de Inconstitucionalidade 
argülda contra a Emenda n.o 6 (item 
VI) do projeto. 

o item II do art. 57 da constitui
ção Federal estabelece como da com
petência exclusiva do Presidente da 
República a iniciativa de leis que: 

"II - criem cargos, funções ou 
empregos públicos ou aumentem 

vencimentos ou a despesa públi
ca." 

ci projeto, cama se vê, não trata da 
"crlaçãll de cargos, funções ou . em
pregos públicos". Visa a estabelecer, 
em lei, o direito de os Conselheiros 
"sem domicílio obrigatório em Bra
sília" serem Indenizados das despesas 
de transporte e hospedagem .. 

O dispositivo constitucional, no 
particular, não fala em criar despesa, 
mas em aumentá-Ia. 

E, em verdade, a despesa a que se 
deseja atender, além de não se au
rnentar c·om a citada emenda, jâ está 
prevista no Orçamento Federal, e a 
sua realização legal assegurada pelo 
art. 26 do Regimento Interno do Con
selho. 

Hã, porém, uma particularidade 
para a qual solicitamos, de logo, a 
atenção da douta Camissão. A emen
da, coma frisamos, não aumenta des
pesa. Mas a utilização dos recursos 
para ressarcimento das despesas pre
vistas só se poderá obj etivar se a ru
brica . orçamentária, que se registra 
c·om base no art; 9.0 ·da Lei número 
4.319/64, tiver nova redação com o 
aumento do valor C·orrespondente, ou 
seja, a fixação da verba de c r$ ... 
27. 600,00, ISto é, os. Cr$ 10.000,00 
a tu ais mais o saldo l'esultan te da re
dução do pagamento dos jetons (Cr$ 
17. 600,00). 

Se tal providência não se concreti
zar em tempo, o mandamento cons
tante da emenda se tornará, · legal
mente, inexeqüível, já que o saldo 
decorrente da remuneração da pre
sença dos Srs. Conselheiros não po
derá ser utilizado no atendimento de 
despesas de outra natureza. 

Que a Comissão competente (Mista 
de Orçamento) adote as providências 
cabíveis. , 

Fica a lembrança. 
Quanto aos demais pontos de vista 

constantes d·o nosso parecer, lido na 
Sessão de 21 de julho p. findo, rati
ficamo-los totalmente. 

Sala das Comissões, em 11 de agôsto 
de 1971.- Milton Campos, Presidente 
eventual - Heitor Dias, Relator -
Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes 
-José Sarney- Nelson Carneiro
João Calmon. 

. 
' ' 

. 
' '· 
i· 
' " ~ 

' r 
' 
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VOTO EM SEPARADO . 
DO. SR. SENADOR NELSON CARNEI
RO 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

A1, de. 1971, que . altera .textos da 
Lei n.O. 4.319, .. de . .16· de .. março de 
1964, e dá outras providências. 

< ••• '·· 

O eminente Senador Heitor Dias 
acolhe por constitucional e jurldlco o 
Projeto :de Lei .dó Senado n.0 41, de 
1971; que a· bancada"do Movimento 
Democrático Brasileiro teve ·a honra 
de oferecer à consideração: do Sena
do Federal. Sua. única dúvida reside 
no art. 6.0 , que, ao reduzir de ; ..... · .. 
Cr$ 500,00 para. Cr$ 60;00 o jeton dos 
membros· do Conselho, assegura. aos 
Conselheiros que não forem domlctlla.
dos . em BrasU!a· o ressarcimento das 
despesas de. transporte e hospedagem. 
.Entende o· ilustre Relator que "a di
ferenÇa entre o valor do antigo e_.novo 
jeton não. bastará para. atender às 
novas despesas a que estada. obrigado 
o . Conselho,. ta.rito mais. quánto. não 
podem. as mesmas ser, previamente, 
conhecidas". · · 

· Salvo casos excepcionais, o conselho 
deve· reunir-se duas vêzes por mês,. e 
em Brasilla ·têm domicilio o Ministro 
da Justiça,· seu:Presldente, o Secretá
rio do Conselho,· e os Lideres da· Maio
ria . e · da Minoria; na Câmara·: dos 
Deputados e no ·Senado Federai; .. AS~ 
sim; a.hospeda.gem· e o:transporte se~ 
riam . devidos;· no máximo, . a. quatro 
Conselheiros <os Presidentes da Ordem 
dos ·Advogados do BrasU, da ASsocia..:. 
ção Brasileira de: Imprensa,: da Asso
_clação Brasileira de Educaçãoc>.e.,o 
Professor de. Direito Constitucional). 
Nos. têrmos do a.rt. 3.0 da Lei núme
ro 4.319,' de 16 de março de,.1964, ó 
jeton 'de·' Cr$'500,00 seria' pago at~s 
membros' do ·con8elho. e 'ao Secretário, 
"até o máximo de quatro ·sessões": 
Pelo· artigo 6.0 . do. projeto, os .nove 
Conselhelros-.e o Secretárlo·receberiam 
apenas. Cr$ 60,00 por Sessão, -:até.: ao 
máximo de quatro, ou sejam ........ ; . 
Cr$ 2.400.00 .. Hoje, nos .termos· estr!., · 
tos da-lei, tal-despesa subiria a ; .. ; .-~ 
Cr$ 2p. 000,00. · ·- · 

. ·-o 
Dai o cotejo: 

Na Lei n.o 4.319 
9 C~nselheiros e 1 Secretário, ~om jeton cie 

. . c~--5~0,00.~1- Sessão ...... ~ ......... ;.~ ... -~-........ .- ........ . 

4 Sessões: 

20.000,00 
- No Projeto -n.0 41171 · " ' 

9 Conselheiros e 1 Secretário, com jeton de 
Cr$·60,00 por sessão·· .. ~_ .. ~· ........... ~· .. 2.400,00 

Diferença· para: reasárcimento das despesas de . 
. . . transporte . 'e hospedagem,_ , em Brasília, 

de 4_ Conselhe~s . : ........ ~. ~ ............. -~ .. ·· 17.600,00 2_0.000,00. 

· :Sou, reconhecidamente, contra a In
terpretação excessivamente· rigorosa 
·que se tem procurado dar ao texto 
constitucional' --que ·atribui· -ao Presi
dente da República a Iniciativa de 
leis· que aumentem a despesa.·. 'Mas, 
no caso em tela', há; na lei em vigor, 
dotação ·orçamentária, ânua, · que 
comporta o ressarcimento das despe
sas de hospedagem e' transporte dos 
Conselheiros sem domicilio em Brasí
lia. :li: o art. 9. 0 da lei:· . 

"No Orçamento.da União, 'será In
cluída,. anualmente, a verba de 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
cruzeiros), para· atender às. des
pesas de qualquer natureza do 
Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana." 

E certamente foi· dêsses recursos or
çamentários que o Ministério da. Jus-

• I .,• 

tiça se -valeu para ressarcir as despe~ 
sas dos três . ilustres Conselheiros (O 
a.tual Presidente :da ABl é·. Senador, 
tem domicilio em Brasília)· quando es
tiveram na primeira , quinzena dêste 
mês, .nesta Capital, para a reunião do 
CDDPH com apoio, possivelmente, no 
art. 26 do Regimento Interno,· assim 
redigido: . 

"As despesas de transporte e esta
.. da dos. Conselheiros e servidores 

da Secretaria, quando em.cumprl
.. mento de missões e dll!gênclas, se

rão custeadas pelos . cofres da 
União/'. · 

Com êsses esclarecimentos, acredito 
que o Ilustre Senador Heitor Dias re
tirarã a emenda supressiva do n.0 VI 
do art. 1.0 , sem dúvida, aliás, o menos 
Importante entre os dispositivos pro
postos. , ·. · -: .. · 
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II -' Ainda que o douto parecer não 
veja inconstitucionalidade: ou injuri
dicidade nos outros textos, cumpro o 
dever· de, suprindo falha .da justifica
ção do projeto, juntar, com êste _voto, 
a integra do Regimento. Interno do 
Conselho, aprovado pelo. Decreto 
n,o 63.681, de 22 de novembro. de 1968, 
e pelo qual se vê inicialmente que 
transponho para o âmbito legal,- atri
buindo-lhe maior autoridade, algumas 
disposições constantes daquele. Regi-
mento. . . 

o ri.0 n do art. 1.0 do projeto repro
duz quase literalmente o artigo· 8.o 
do Regimento, esclarecendo, porém, 
que as reuniões do Conselho se réali
zarão ern Brasfiia. 

o n.o ·III do projeto acolhe os prin
cipias contidos no art. 17 e 27 do Re
girnento, não havendo assirn, data ve
nia, ·razão ,.para os ternores referidos 
no parecer, eis que, ern ·cada caso,· a 
apreciação pública do processo poderá 
ser recusada pelo próprio Conselho. 

o n.0 I fixa ern dois anos o prazo do 
rnandato. do Professor catedrático, de 
que não cogitararn a lei e o regirnento. 

O ·n,0 IV reproduz regra- vigente no 
direito processual. 

Deteve-se o lúcido parecer no estu
do. do n.o V do art. 1.o Pela lei vigente 
cornpete ao Conselho prornover "in
vestigações", alérn de Inquéritos, estu
dos etc. o projeto autoriza a qualquer 
membro do Conselho ·a tarefa lirn!nar . 
de constatar irned!atarnente, "denún
cia escrita e"fundamentada", tornando 
de logo, corno qualquer juiz atento a 
seus deveres, as primeiras providên
cias para- apurar a veracidade, ou não, 
dos fatos alegados, mas sern proferir 
qualquer julgarnento. :S: o que se vê 
do parágrafo único dêsse nôvo dispo
sitivo: 

"0 Conselheiro comunicará ao 
Presidente as diligências que re-

. solveu realizar e dará conta ao 
Conselho, na primeira reunião, 
dos resultados da Investigação, 
sugerindo as medidas que acaso 
julgar necessárias, seja contra os 
responsáveis pelas infrações acaso 
constatadas, seja contra os de
nunciantes maliciosos, na forma 
das leis em vigor." 

o Conselho é Instrumento da ordem 
democrática e de sua atuação pronta 

e eficaz muito poderá lucrar, inclusi
·ve, a imagem·do:Pais no exterior. 

Salvo melhor juizo. 
Sala das Comissões, em U de agôstO 

de 1971. - Nelson Carneiro, . : . 
PARECER. 

N,0 38'7;. de 19'71 . , 
. da Comissão d~ FinanÇas, 'sôbre 
o Projeto de.Lei do Senado n,o 41, 
de 19'71, · 

Relator: Sr. ·AI~xandre Costa 
1. O presente projetO altera textos 
da Lei Bllac Pinto (n.0 4.319, de 1964), 
que cria o Conselho de Defesa dos Di~ 
reltos da Pessoa Humana. -
2. A justificação diz: · 

"Sete anos· transcorridos da Lei 
Bllac Pinto,· a prática Intermiten
te dêsses dois anos e meses con~ 
tados da· regulamentação, objeto · 
de critica do Ilustre Presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Dr. José Ne~ 
ves, demonstra que há necessidade 
de Incluir-se no, texto legal dis
posições que figuram no Reg!rnen
to Interno, para que· se tornem 

· obrigatórias, e outras que, por sua 
Importância, . tranooendern à dis
ciplinação do. Executivo, por isso 
que dizem respeito à. própria ex!s

. tência · de_ tão importante órgão 
de defesa dos ·direitos da pessoa 
humana. Assim· ,é que se. Impõe, 
desde logo,· a ·obrigatoriedade de 
reunir-se o Conselho, .duas vêzes 
por mês, durante o periodo ordl-

. 1lário de seu funcionamento · (l,o 
de fevereiro a. ·15 de dezembro de 
cada ano) ·em Brasil!a." Diz, ain
da, a justificação: · . 
"O art. 3.0 da lei prevê um jeton 
de quinhentos cruzeiros, que era 
o razoável à data da sanção do 
nôvo estatuto, e hoje estimado em 
sessenta cruzeiros . O projeto 
mantém o jeton.ém sessenta cru
zeiros, mas assegura aos Consc
lh•eiros que a!nda.não têm doml
cillo obrigatório em Brasil!a (o 
Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Bra
s!l, o Professor Catedrático de DI
reito Constitucional de uma das 
Faculdades Federais, o Presidente 
da Associação Brasileira de Im
prensa e o Presidente da Associa
ção Bras!lelra de Educação) res-

I 



-85-

sarcimento. das despesas de via
gem e ·hospedagem. 
Pretendem os signatários do pre
sente projeto possibilitar ao Con
selho o .integral desempenho de 
sua alta. e nobre lnissão, tal como 
imaginada pelos que, dentro e fo
ra do Congresso Nacional, tanto 
se empenharam pela sua vigência. 
E para isso esperam a·colaboração 
de todos." 

3. · A Comissão de Constituição e Jtis
tiça, ·examinando a· proposição, opi
nou pela sua constitucionalidade e j u
ridicidade (fls. 3 a 17) e apresentou 
uma emenda 'supressiva, n.0 1-cCJ, 
do item VI do artigo 1.o do projeto, 
cujo texto é o seguinte: 

"VI- Redifa.:se a.Ssim o artigo 3.0 

-~·Os membros do CDDPH e o 
Secretário que fôr designado pelo 

. Ministro da Justiça receberão o 
·. jeton de presença de Cr$ 60,00 

· <sessenta cruzeiros) por Sessão, até 
o máximo·de quatro Sessões men
sais, assegurado ainda aos conse
lheiros sem domicilio obrigatório 
em Brásilfa o ressarcimento das 
despesas de transporte e hospeda-
gem!"· · · · · 

4. Há, entretanto, um voto em sepa
rado do nobre Senador Nelson Car
neiro, que, do ponto de vista finan
ceiro, convém transcrever o seguinte 
trecho: . 

"Sou, reconhecidamente, contra a 
interpretação excessivamente ri
gorosa, que se tem procurado dar 
ao texto constitucional que atri
bui ao Presidente da República a 
iniciativa· âe leis que aumentem 
a despesa. Mas, no caso em tela, 
há, na lei em vigor, dotação or
çamentária, . ânua, que comporta 
o ressarcimento das despesas de 
hoepedagem e. transporte dos 
Conselheiros sem domicilio em 
Brasilia". ll: o art. 9.o da lei: 
"No Orçamento da União, será In
cluída, anualmente, a verba de 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de. 
cruzeiros), para atender às des
pesas de qualquer natureza do 
Conselho de Defesa. dos Direitos. 
da Pessoa Humana." 
E certamente foi dêsses recursos 
orçamentários que o Ministério da 
Justiça se valeu para ressarcir as 
despesas dos três ilustres Conse

)heiros (o atual Presidente da ABI 

é Senador, tem domicilio em Bra
silla) quando estiveram· na pri
meira. quinzena dêste mês, . nesta 
Capital, para a reunião do 
CDDPH. com apoio, possivelmente, 
no art .. 26. do Regimento Interno, 
assim redigido: . · 

· "As despesas de transporte e es
tada dos Conselheiros,e. servido~ 
res da Secretaria, .quando em 

·. cumprimento de missões . e dili
gências, serão custeadas pelos co-
fres da União". .. · . . . 
Com êsses esclarecimentos, acre
dito que o •ilustre Senador Heitor 
Dias retirará a emenda .supressi
va do n.0 VI do art.l.O, sem dúvi
da, aliás, o menos importante en
tre os dispositivos propostos". 

5. Convém, ainda, transcrever o se- . 
guinte tópico. do parecer da Comia- · 
são de ·Constituição e Justiça sôbre 
a parte financeira do projeto. 

"E, em verdade, a despesa a que 
se deseja atender, além de não se 
aumentar com a citada emenda, 
já está prevista no Orçamento Fe
deral e a sua realização legal, as
segurada pelo art. 26 do. Regimen
to. Interno do Conselho. 
. Há, porém uma particularidade 

para a qual solicitamos, de logo, 
a atenção da dou~ Comis_são. A 
emenda, como frisamos·,. nao au
menta despesa. Mas. a utilização 
dos recursos para ressarcimento 
das despesas previstas só se po
derá objetivar se a rubrica orça
mentária, que se registra com 
base no art. 9.0 da Lei n.0 ·4.319/64, 
tiver nova redação com o aumento 
do valor correspondente; ou seja, 
a fixação da verba de Cr$ ..... . 
27 .600,00, isto é, os Cr$ 10.000,00 
atuais mais o saldo resultante da 
redução do pagamento dos jetons 
(Cr$ 17.600,00), 
Se tal providência não se concre
tizar em tempo, o mandamento 
constante da emenda se tornará, 
legalmente, inexeqüivel, já. que o 
saldo decorrente da remuneração 
da presença dos Senhores Con
selheiros não poderá ser utilizado 
no atendimento de despesas de 
outra natureza. 
Que a Comissão competente (Mis
ta de Orçamento) adote as provi
. dências cabíveis, 
Fica a lembrança. 
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' Quanto aos demais pontos de vis
. _ ta · constantes do . ·nosso .parecer, 

lido .na Sessão de .. 21 de ~julho p. 
findo, ratificamo-los totalmente". 

6 .. Convém, . ·agora, considerarmos 
outro aspecto do projeto;· que nos pa
rece não estar comp'ativel·com a· me
lhor ética administrativa adotada ::>elo 
atual Govêrno e cuja ação· se refletiu 
até sôbre os membros· do ·congresso 
Nacional . e que se prende , ao paga
mento das despesas .. de viagem. dos 
Conselheiros não · domiciliados em 
Brasília,, pelos cofres púb~cos. 
·"'. Considerando .. as repercussões fi- . 
nancelras advlndas da ·aprovação do 
projeto, como está .redigido, .no que 
diz respeito ao pagamento das despe
sas .de . transporte e ·hospedagem dos 
membros do CDDPH, nao residentes 
em Brasílla, para o. comparecimento 
de .quatro sessões mensais, :achamos 
por bem sugerir a conveniência de se 
suprimir do seú texto o Inciso· VI, 
através· da emenda supresslva n.0 . 

1-CF, que apresentamos· fundamen-
tada nas seguintes razões: .... 

Se considerarmos, por . exemplo, o 
fato de que ()·'preço corrente da pas
sagem aérea, entre Rio e Brasília é 
de aproximadamente Cr$ 554,00 e a 
diária de um hotel. de 1.6 · classe .é em 
tôrno de Cr$ ·80,00. e .Q número de 
membros do . Conselho sendo .· de dez 
Integrantes, Inclusive .o SecretáriO· e se, 
por hipótese, pelo menos a metade· de 
seus membros não residir-em Brasilla, 
teríamos a seguln~e despesa .,anual: 

. 5 membros X ·cr$ .634,00- X 4 
· reuniões X · 12 meses. =· Cr$ 
152.160;00 .. ' . . .,.· 

. Se atentarmos, somente, paia· êsse 
montante, sem contarmos com. ·as de
mais. despesas de . jétons e de . ma
nutenção dos seus serviços .. auxlllares, 
bastaria; para justificar financeira
mente a nossa emenda·:supresslva. 

A vista do eXPosto, samos péla apro
vação dO projeto,· com: a, .seguinte 

EMENDA N.o l~CF , · · 
Suprima-se o Inciso VI do artigo 1.0 

do Projeto de Lei. dó Senado n.o 41, 
de 1971. · .. · : · 

Sala das Comissões, em 1.o de se
tembro de 1971. - João Cleofas, Pre
sidente - Alexandre Costa, Relator 
- Ruy Santos - Celso Ramos -· Flá
vio Brito - Saldanha Derzi - Mattos 
Leão - Milton Trindade' - Carva
lho Pinto. 

.. O SR. PRESIDENTE . (Petrônio· Por
tella) :- O expediente· lido. vai--à pu-
blicaçao. · ... · . . . . . ., ' ~ - . . ' ' . 

· Sôbxe a:mesa, requerimento· que vai 
ser lldõ pelo -Sr. 1.0~Secretário: • .· .·. 
· · • _É .lido --~ 'seguinte:'·. ·. : •. . ·~: .~ ,· · 

: · REQUERIMENTO' · : 
., .. · :, ·N.0 .. 181,' de 19"/i'.'.':· 

' . . .. 
Nos têrmos do disposto no :art. 370 

.do -~_egimento .Interno, requeiro o de,
sarqulvamento do, Projeto. de .. Lei. do 
Seriado. n.0 47, de 1970, qué;declara .de 
,utilidade· pública o Serviço. de .·Obras 
Sociais - SOS -· com sede , ein Pin
dàmohharigaba, ·. no Estado ··· de . São 
Paulo, feita a .reconstituição d() pró-
cesso, se necessária. . · .· · 

,. . ., . . ··: .-·~ •' :. ·, . : : ,. ' :: · •. · -- ·... . 
.. Sala das,Ses.soes,. em-2 de. setembro 
de 1971. .~ Dinarte Marli. . . . · . .,. ' ·: ' .. .... .- . ' ~ '. ·.' 

O ·SR~· ·PRESIDENTE: (Petrônio '·Por
tella) - O requerimento que acaba de 
ser lido· irá à publicação," após o que 
será lncluido em. Ordem do Dia. · 
, ·:~ ·A.: Pr~ldênçra:· ié~ebeu, :di>·. ao
vernador .do. Estado do ·Ceará,:o Ofi
cló .n.0 .. ;QG,-302/71, ... de 31 de· agôs
tó passado, solicitando ao SenáCio Fe
deral a m9difi~ação . da Resolução · 
n.0 19; ·de 1971,- que. "autoriza o Go
vêrno; do Estado · do Ceará· a realizar, 
a.través ·do· Banco do Estado do Ceará 
S.A., operaÇão de énipréstl:mo ·externo 
com The Deltec Banklng Corporatlon 
Limlted, de Nassau,-•Bahamas, ·com a 
finalidade ·de financiar a. complemen
·tação:. da Rodovia. Presidente• Costa e 
Silva ·naquele. Estado; · . ; · 
L, a··_inatérilj, serâ d~Spa~bada às Co
missões de Finanças. e .de Constitui-
ção e Jus~ça. : . · . , ,. · 
· Não há oradores InscritOs· ·(Pausa.) 
.. P~ssa~se' à · · 

•' " i . 

":'·~·.ORDEM QO DIA « . 

, Ite~ 1 
· · Discussão, em turno único, do 

· · : Projeto de Decreto Legislativo 
.. n.0 15, de 1971: (n.0 23/71, na Câ-

• ... · . mara· dos Deputados); que aprova 
. a''enienda ao art: ·vr do Estatuto 

da AgênCia Internacional de·Ener
. ~gla Atônilca, ·aprovada pela XIV 

Conferência . Geral ·. da referida 
· Agência ·realizada em VIena entre 

22 e 29 de setembro de 1970 (ln
. .. · cluído em. Ordem do Dia em vir-
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tude ··de . dispensa de interstício 
concedida na Sessão anterior); 

. tendo, . , . . . ... 
PARECERES .FAVORAVEIS (sob 
n,os 37I e 372, de 1971) . das Co-' 
missões: · · · · ·· · · · ·. · · 
- de .Relações Exterio~; 
- de·Mfnas·e Energia~ 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti

lo~· encerro . a discussão. · . · . . . · · 
··· Em vótaçÍÍo. · ·. · 

::.. "" ' '.'. '·' ' : .. ;, 
,, . Os Srs .. Senadores que . aprovam o 
projeto .. queiram· permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
. O projeto irá à Comissão . de Reda-ção. . . . .. .. 

· : :1!: • o seguinte o· projeto apro-
. vado: · . . · . · · · . · . · . 

PROJETO DE DECRETO 
· LEGISMTIVO , 
·N.0 1'51·· de 197l · · 

' . ' . ( . •'' . ·: ' . 
(N',o 23-B/71, na CAmara dos' Deputados) 

: " , , ' :'' : ~' : ··: • i I ,. , •' ,•,." 

~ Aprova a emenda ao art .. Vl do 
Estatuto da Agência Internacio·-· 
nal de Energia Atômica, aprova~· 
da pela XIV Conferência Geral 

· · da referida ·Agência, .·reaUzada 
. em ,Viena· entre 22·, e 29 de setem-: 
. bro de 19.7.0. . . . . . ... 

·O Congresso.'Nacional· decreta: · 
'Art. 1.0 - :S: apro~'adâ a .;emenda. 

ao. art. VI .do. Estatuto da.:Agênc!a 
Internacional' de Energia '.Atôm!ca; 
aprovada pela XIV conferência Geral 
da referida Agência, realizada em 
Viena entre .22 , e 29. de setembro. de 
1970 . . ' ' .. • . :. ' . . 

·· ~t. z.o ...:. -i1íiíté:. decreto ~eg!slat!vo. 
entrará-em· vigor na .. data. de. sua pu-: 
bllcação, revogadas as disposições em 
contrário. · · ·. ·. · ·: · 

O SR. PRESIDENTE. ~Petrõnio Por~·. 
tella) : · · ·. · ..... : · · 

I, '. ~ , , ' ' 

Item 2 .. ,I I ' .j ' 

· Discussão, em turno único, do·. 
· Parecer da Coml.~são de ·Relações 
Exteriores sõbre e, Mensagem 
n.o 186/71 (n.0 Sll de 1971; na 
origem), pela.qual o Sr. Presidente 

· da Republica submete ao Senado 
a escolha do diplomata Jorge de 
Oliveira Mala, Embaixador em 
Bangkok, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador 

·· · •do -Brasil junto ao Govêmo dâ 
República de Clngapura . 

··'Item· à· : .· · · · .·. · · · · 
... · . . . ' . 

, . , :tnâcús.São, êm")urno · úrilcp, do 
Parecer da· Comissão de Relações 

. Exteriores sôbre a Mensagem 
·. · n:o · 181/71 · (n.O 312 · de 1971, na 
: ·origem>-;- pela r.ual o Sr. Preslden
. · ''te da República submete ao Se-. 

nado a escolha do diplomata 
Jorge·.·de.· Oliveira Mala, Embai
xador·' em. Bangkok, -pará,· cumu-

. latlv~mente, exer.cer .a . fu~ção de 
·. · · Embaixador do Brasil junto ao 

· · 'aovêrno' da: República .do Vlet-
. ' ·. n:ame: · ·. · · · · · · · · 
. A ·matéria. referente .aos dois últi

mos Jtens .da. pauta deverá ser apre.:. 
clada . em. Sessão Secreta, .:razão· pela 
qual ·solicito· aos srs.: funcionários. que 
tomem as. providências de direito.· . · 

(A Sessão transforma-se em secreta 
às 18 horcis 6 .45 minutos 6 volta. 11 ser 

pública às 19 horas.) 
:. Ô SR •. PRESIDENTE (Petrõnio Por

teua) .:::...: EStá reaberta a . Sessão· pú-
bllcà: · ·: ·· · · · · 

>sôbre a:·mesa, requerlnie'nto'.que val 
ser. lido pelo sr: 1.0-Secretário. 
· .. É llcio e àprov~do o seguinte: 

. • . REQUERIMENTO · ·. 
·· · · N.o 182, de 1971 . · . 

Nos têrmos dei art; . 359 comblnàdo 
com o parágrafo único . do art. 358 do 
Reglmento·.Interno; requelro dispensa 
de' publicação, para imediata . dis
cussão.e votação, da redação flnaldo 
Projeto de Decretei Leg!Blatlvo n.0 15, 
de '1971. · · · 
· Sala das Sessões,· em 2 de · setem-'. 
l:iro de '1971;.- Ney Braga; · 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnlo 'J.>cif~ 
tella) -Em conseqüêncla;·passa"se à 
imediata apreciação da redação final; 
que será lida pelo Sr. 1.0-Secretário. 
. : ·, : É lido o~segulnte: 

· . PARECER. 
N.0 388, de 1971 · 

da Comissão de Redação, apre-
sentando a redação . final do Pro· 

. jeto de. Decreto Legislativo n.0 15, 
:.de 1971' (n.0 23-B/71, na ,Casa de 
origem). 

Relator: Sr. José Lindoso 
· A ·Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legislati
vo n.0 15, de 1971 (n.0 23-B/71, na 
Casa de origem), que aprova a emen-
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da ao art. VI .dos Estatutos da Agên
cia Internacional de Energia AtOmica, 
aprovada pela XIV Conferência Geral 
da referida Agência, realizada em 
Viena· entre 22 e 29 de setembro de 
1970. . 

Sala das Sessõ~~; 'em 2 de setembro 
de: 1971. - Antônio Carlos,. Presidente 
- José Lindoso, Relator __;, Adalberto 
Sena. . . . . . 

ANEXO AO PARECER 
N:0 · 388 de 1971 

I ', . .J ' . 

. Bedação fiDal do Projeto de 
Decreto Lerfslatlvo n.0 15, de 1971 
Cn.0 23·8171, na Casa de.;OriJem). 

Faço saber que o congresso Nacio
nal aprovou, nos .têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ; ... , .•. 
........ ; ..... , · Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte · ·. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o · , .de 1971 

Aprova a emenda ao art. VI 
. dos Estatutos da A1ência Interna
cional de Enerrfa Atômlca, apro
vada pela XIV Conferência Geral 
da referida Agência,· realizada em 
Viena entre· 22 e 29 de setembre 
·de 1970. 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - J!: aprovada a emenda ·ao 

art. VI dos Estatutos da Agência In
ternacional de Energia Atômica, apro
vada pela XIV Conferência .Geral da 
referida Agência, realizada em ·Viena 
entre 22 e 29 .de setembro de 1970. · 

Art. 2.0 - :S:ste decreto legislativo 
ent~a em vigor na data de.sua publi
caçao, revogadas as .disposições em 
contrário. . · 

O .SR. PRESIDENTE CPetrônio ·Por· 
telia) - · Em discussão a redação 
fiDal. . · · · 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encer
rarei a discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

Esgotada a matéria da Ordem · do 
Dia. · · . . , . . . · 

. Nada;mais.ha!endo que,trata~, vou 
enc~rrar a Sessao; .designando; para 
a de amanhã, a seguinte . · . · .. 

óRi>Ei\nxn:>IA .. · .. 
" • -- L_ ' 

·'·.1 
' ' .. 

,, , .. 

VotaçãÕ, em. turno fuuco,; do , Re~ 
querimento n.0 177, de 1971, de auto
ria do Senador Ruy Santos, áolicitan
do . a · tramitação em .. conjunto dos 
Projetos de Lei·do: Senado .n.os 57,-59 
e 78, de 1971, · · · 

'2 

Discussão, em; turno único, da re
d_ação final (oferecida pela Comis
sao de Reclação como .conclusão 'de 
seu Parecer n.0 370, de 1971) . elo Pro
jeto de Decreto Legislativo n.O 8, ele 
1971 <n.0 5~B/71, na ·câmara dos 
Deputados),' que aprova o . Convênio 
Básico de Cooperação Técnica entre 
o Govêrno . da, República Federativa 
do Brasil :e o Govênio da Espanha 
firmado, em Brasllia, a 1.o de abril ele 1971. . . . ;•) ' ' .. 

. ·: ,·, 
' . . ; .. '' .s . ' . 
· Discussão, em túrno único, ela re

dação fin~l (oferecida pela comissão 
de Redaçao como conclusão de· seu 
Parecer n.0 369, .de. 1971) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 75, de 1971, que 
proclama Patrono da Fôrça Aérea 
Brasileira o. Marechal-do-Ar Alberto 
Santos.·Dumorit. · · 

::4 

Requerimento n.0 170, de 1971, de aÜ
toria do Sr. Senador Paulo TOrres, soli
citando a transcrição, ·nos ADais do 
Senado, da Ordem do Dia. sôbre o Dia. 
do Soldado, baixada em 25-8-71,' pelo 
Sr. Ministro do Exército, tendo Pare
cer sob. n.0 363, de 1971, da ·Comissão 
Diretora, pela prêjudicia.Udade, em 
virtude de a matéria já constar dos 
Anais do Senado uma vez que foilida 
pelo . Senador Be~edito Ferreira em 
discurso que pronunciou em Plenário. 

Está encerrada· a Sessão .. 

(Encerra-se a Sessflo às 19 horas e 
5 minutos.) 
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. _ .. -- .. 
·119.a, Sessão da 1.a Sessão Legislâtivã: da 7.a LegislatUra,'· 

, . . . ... e~ 3 de'setembro de 1971. •. . .. ·· · .. · · ,. ·; · · 
•. · ··· ·· ·' • PRÊsmaNCIA. no SR;· RUY CARNEmo · : · .. · ··· · 

' ''· ' . . ' ' " :'···.' !>; ' 

...... : ''.A:s· 14 horas· e 30 minutos; 
· ·acham-se presentes. os· Srs; ·Sena'
.. 'dores:···· · · · .· .' , .. , 

.. · AdalbeJ:tO:sen~ ...:·Flávio :Bnto 
: ' • .....: José Lln'doso -·José Esteves 
:·· ...:.:··Milton .. Trindade .. ·.-· . Renato 

... · . Franco .-. Clodomlr Mllet - Hel-
.. ·vidlo Ntinés,.:..:... Waldemái'Alcàn~ 

tara .,... . Dinarte Mariz - Milton 
Cabral:-.Ruy Cameiro..:.. Wllsori 
Campos :..:.. Antônio Fernandes .. _: 
Ruy SantOs - Franco Montoro -
NeyBraga -.· .Antônlo,.Carlos
Celso Ramos- Guldo·.Mondln .. · 

O SR.''PRESIDENTE (Ruy'Camel
ro) '~ .A' lista de· presença acusa .. o 
comparecimento .de 20 Srs. senadores; 
Havendo· núnlero regimental, declaro 
aberta a 'Sessão. · · · · · . · ··. . 
· ó.'sr. to-secretárto procederá à' lei
tura do Expediente. · ·· ·. :. . 

· · !!: lido: o ·seguinte · ·· 
.. ' . ' ' ' 

· · · , EXPEDm~TE ..... ''. _,._ 

' .:. !'._ I ' . ~- . 

·:OFlCIO. 
DO SR. PRIMEIRO•SECRETARIO ·· 

.DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
, ' . , I',' •·: ', .o '!. ' . ; ' 

- N.0 380,' de 2 do. corrente, comuni
. cando ,a · sanção·· presidencial ao 
·· ·Projeto .. de .. Lei ·da .'Câmara. n.0 . 

26!71,. (n.o-98/'11 na casa de. or1:
gcm), que dá nova redação ao ltem 

. I do § 4,0 do: art. 64 da Lei n.O 3.807, 

. de 26'"8-60 (projeto que se trans-
formou· na Lei · n.o 5.694, de · 
23-8-71) •. ; . 

... PARECERES 
PARECER 

. N,0 389, de 1971 
da. Comlnã.o de Reilaçã.o, apre

sentando a. redaçã.o final do l'l'o
. jeto de Lei da. Câmara n.0 46, de 

· 1971 · (número 209-B/'71, · na. Casa 
de origem). 
Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi
nal· do Projeto de Lei da Câmara 

,:, ,. ,' .. 
n.0 46, de 1971 <n.o 209-B/71, na· casa 
de origem), que. autoriza o Poder Exe
cutivo a desapropriar, em favor . da 
Emprêsa Braslleira de Telecomunica
ções<;.._ ·EMBRATEL· - ···o· -.dominlo 

. · dlreto de terrenos do ,Estado da . Gua-
nabar,a_. . . . , . . . . . . . . . ; 
.. · Sala das .. Sessões, 3 de', ·agõsto . 'de 
1971..- Antônio Carlos, Presidente ~ 
José' 'LIJidollo, .Relator ....;. Adalberto 
Sena~ ·. · · · " ·· · · -

ANEXO :AO PARECER 
N .0 3.89, de 1971 

.:Redação final do· Projeto.·. de .Lei 
da Câmara n~0 46, de'l9U.(núme

. ro 209~B/'71,.na Casl(deorigem), 
. que autoriza. o Poder Executivo a 
. desapropriar; em :favor. da. Emprê
sa Braslleira ·da Telecomunl_cáyões 
- EMBRATEL -, · o dOinínio 
dlreto . de ·terrenos do Estatlo da 
Guanabara. 

O·COngreas~ ·Nacional decréta: ·: • 
Art. 1.0 .;.;.. J!: o Poder Execütivó: au

torizado. a· desapropriar,.por utilidade 
pública, .com fundamento' na letra h. 
do art;~ 5,0 ' do ·Decreto-lei n.0 3.365i 
de· 21,dé junho de 1941, em favor aa 
Emprêsa Brasileira de Telecomunic·a::: 
ções··-. · ~EMBRATEL- o domlnio dl:;; 
reto dos· ·terrenos, de propriedade do 
Estado da Guanabara, corresponden-; 
tes aos prédios números 123 e·125.da 
Rua Senador Pompeu, . na cidade . do 
Rio dê Janeiro, naquele Estado; ·per~ 
fazenao uma área de 513;45 m2, · · · · · 

. Art. 2.o - Esta lei .entra· em vigor 
na data de sua publicação, revogadaS 
as dlsposiçõea em contrário. ·'·" ·: · · 

PARECER ' ' 
N.0 390, de 1971 · · · · . 

·da Comissão de Redaçã.o, apre
sentando a redação final do Pro
jeto de Resolução n.0 42, de 19'71. 
Relator: Sr. José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação fi
nal do Projeto de Re:rolução n.0 42, ,o,, 
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de 1971, que suspende a execução de 
disposições da Constituição do Estado 
de Mato Grosso, declaradas Inconsti
tucionais por decisão definitiva do.Su- . 
premo ·Tribunal Federal .. · 

· Sala das Sessões, 3 de· setembro de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente·~ 
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. · 

ANEXO AO PARECER 
N.o 390, de 1971 

· Redação final do Projeto de Re
. solução· n, 0 · ·42, de 1971. 

Faço saber que o Senado. Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inciso 
VII, da. Constituição,, .e eu, ....... ; .. 
Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇAO 
N.o , de 1971 

Suspende, por inconstituciona
Íidade, a execução. de expressão 
contida no parágrafo único do ar
tigo 6l.e a do inciso XII do artigo 
121, da Emenda Constitucional 
n.o 1,· de 1969, do Estado de Mato 
Grosso. 

,, o Senado Federal resolve: 

Art. 1. o - J!: suspensa, por incons
titucion.alldade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal. Fe
deral, proferida em 28 de abril de 1971, 
nos autós. da :Representação n.0 855, do 
Estado de Mato Grosso, a execução da 
expressão ". . . alternadamente, ... " 
contida no parágrafo único do art. 61 
e a do Inciso XII do art. 121, da Emen
da Constitucional n.0 1, promulgada 
em 21 de dezembro de 1969, daquele 
Estado .. · 

· Art. 2.o - Esta resolução entra em 
vigor ~a data de sua publicação, · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Está finda a leitura do Expe~ 
dlente: 

comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos têrmos do art. 279 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n,0 2, de 1969, que dispõe sô
bre as exigências referentes à pre
venção e combate contra Incêndios, 
nos edifícios do Distrito Federal, e dá 
outras providências, considerado re
jeitado em virtude de ter recebido pa-

receres contrários, quanto ao mérito, 
das Comissões a que foi distrlbuido. 
(Pausa.) 
·Tem a palavra; o Sr. Senador Wilson 

. ·campos. 
O SR. WILSON CAMPOS - Lê o 

seguinte clfsclll'SO,) Senhor Presiden
te, Senhores . Senadores, pretendo, 
neste .. lnstante,. voltar.:ao assunto por 
mim versado, quando, recentemente, 

. · ... ocupei esta Tribuna, para ii. bordar 
'prqblemas .de lnterêsse da. região 
:p.ordestina, ··. a· que me vinculo não 
apenas· pelo exercício do ·mandato, 
senão também, : e' , ,principalmente, 
pelos · impetos · .. de ·· brasilidade · · q)le a 
tornaram, em largos passos da histó
ria, exemplo de abnegação ;... diria até 
de teimosia .:.:.. . na nunca. desmentida 
vocação de servir à unidade nacional. 

• • , ,< ,• • I : ' • 

Se o Nordeste · foi, nos primeiros 
surtos da: naclon·alidade nascente, há 
três.séculos,.a muralha em que.se es
vaiam. as .arremetidas .dos Invasores, 
herdamos, dos .nossos ·maiores, essa 
vocação patriótica, ao colocar, sempre 
acima dos lnterêsses locais ou regio
nais, as supremas aspirações do Pais. 
Não pretendemos, evidentemente, ao 
relembrar êsses feitos, se tenha ani
nhado ali, exclusivamente, tal. voca
ção. Seríamos injustos com os gaúchos, 
seculares vigilantes. das fronteiras do 
Sul; com os cariocas, que repeliram as 
Invasões francesas; com os mineiros 
e seus pró-homens da Independência; 
com· os paulistas, goianos e mato;.gros
senses, conquistadores dos .cerrados do 
Planalto Central e das llndes ociden
tais do Pais:. com os bravos da Ama
zônia, que ainda hoje reeditam o mi
lagre . de sobreviver na . floresta tro-
pical. ·· . ·. · · · · · ·· · 

. Mas o drama. da luta contra o sub
desenvolvimento, sem considerar ma
drasta a União, absolvida, sempre·, dos 
seus esquecimentos, pela nossa fide
lidade à Pátria comum; êste une, hoje, 
como sempre, o Nordeste à Amazônia, 
Irmãos de sofrimento, na Inconfor
mada tenacidade da confiança que 
depositamos nos demais irmãos da Fe
deração Brs.Silelra. 

.Se, ainda neste séimlo, um ·gaúcho 
comandou os nordestinos e 'os amazo
nenses na conquista 'do Acre, é, agora, 
o Presidente Médlcl, ·de igual ascen
dência e fervor patriótico, quem pro
cura.~ no espaço físico, unir as duas 
regloes na tarefa hercúlea da Tran-

I 

I 
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samazônica., vadeando rios e aden
trando as virgens florestas, para que 
sejamos cada vez mais unidos, nos 
sofrimentos episódicos e na. perma
nente. grandeza que desejamos. 

c 

Não estranhem, po!B,'os represen
tantes da área da SUDAM esteja um 
nordestino nesta Tribuna .. defenden
do .. reivindicação comum às duas re
giões e :deprecando a um gaúcho -
dizem que o gaúcho é um pernambu
cano a. cavalo .. ~ ·o pernambucano um 
gaúcho a .pé ... - defendendo um 
apêlo e . sol!cltando · uma .providência 
ao Presidente da. Repúbl!ca., nos têr
mos em que foi proposta pelo Gover-
nador Eraldo Guelras Leite. · 

INDICAÇAO A .SUDENE 

. Em·. recente ·reunião · do · Conselho 
Del!beratlvo da SUDENE, o Governa
dor de Pernambuco apresentou a se
guinte proposição: .. 

"O decreto-lei que Institui o 
PROTERRA - Programa de Re
·d!Btrlbulção de Terras e de Esti- · 
· mulo à Agrolndústrla do Norte· e 
do Nordeste - 'dispõe que os re
cursos ai! prevlstos, a serem em
pregados nos financiamentos des
tinados à aqu!Bição de terra e a 
outras finalidades ·destinadas ao 
estimulo e desenvolvimento das 
atlvldades agrolndustria!B do Nor
te e do Nordeste, sejam aplicados 
por Intermédio dos estabelecimen
tos de crédito oficiais federa!B, 
conforme determina o artigo 7.0 , 

assim redigido: 
"São agentes financeiros do Pro-' 
grama o Banco .da Amazônia S/ A, 
o Banco Nacional de Desenvolvi
mento Económico, o Banco. Na
cional de Crédito Cooperativo e a 

· Caixa . Económica. Federal." 
Considerando que já existe, hoje, 
no Pais, uma sólida rêde de es
tabelecimentos de crédito vin
culada· aos Governos dos Estados, 
e que, no Nordeste, êsses Bancos 
Estaduais, na sua tota.l!dade, de
sempenham relevante papel no 
desenvolvimento da região, atra
vés de suas Carteiras especla.l!za.
das, destinadas ao fomento da 
agroindústria e, nota.damente, da 
pequena e média indústria; 
Considerando que as maiores 
instituições de crédito do Pais, 
como o Banco do Brasil S/ A, o 

Banco de Desenvolvimento Econó
mico, o Banco . do Nordeste do 
Brasil S/ A e, especialmente, · o 
Banco Central do .Brasil, confiam 
o repasse de seus recursos -. 
próprios ou de origem estrangeira 
- aos Bancos dos Estados; 
propomos: . 
Seja:redlgldo. uin apêlo ao Exce-. 
lentissimo Senhor. Presidente da. 
Repúbl!ca pela inclusão dos Ban
cos Oficiais Estaduais do Norte e 
do Nordeste como Agentes FI

. nanceiros do Programa de crédito 
do PROTERRA, na conformidade 
do artigo 7.0 do referido Decreto." 

:a:Bte a pêlo, Senhor· Presidente, Se~ 
nhores Senadores, foi . unân!memente 
aprovado pelo Conselho Deliberativo 
da SUDENE e, acreditamos, mereça a 
reivindicação o· apoio . da· SUDAM, 
como ·de todos os representantes da 
Amazônia e do Nordeste. 

INDUÇAO ECONOMICA 
E INCENTIVOS 

O êxito . da politica dos incentivos 
flscalB, embora as . passiveis e . justifi
cadas falhas na aplicação dos seus. re
cursos -·porque não- acompanhadas, 
até a. Instituição do PROTERRA, · da. 
mudança da estrutura ,agrária e até 
fundiária - no caso do Nordeste -
não deveria lmpl!car no esquecimento 
de outros Incentivos e processos de 
Indução económica, . em beneficio das 
regiões menos desenvolvidas do Pais. 

Se, anteriormente, examinamos, de 
maneira sucinta, o problema das 
agências financeiras, no que tange à 
apl!cação, aos Bancos Oficiais Esta
duais .do .Nordeste, do artigo 20 da Lei 
n.0 5.508, de 11 de outubro de 1968, 
cabe-nos, hoje, tecer considerações 
quanto à sua Inclusão entre os agen
tes financeiros do programa de cré
dito do PROTERRA, ainda em apoio 
da declarada e louvável Intenção do 
Governador Eraldo Guelros Leite. 

Reconhecemos, · mais uma vez, que 
tanto o BASA quanto o BNB têm sido 
Instrumentos eficientes da aplicação 
dos Incentivos flBcals nas duas regiões 
em que atuam. 

Mas reconhecemos, por outro lado, 
que a ampla rêde de agências de que 
dispõem está sobrecarregada. de ta
refas e, por isso mesmo, . seria da 
maior valia, para o seu desempenho, 
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a ajuda dos bancos oficiais dos Es
tados, que, além de possuírem' cartei
ras. especializadas, . estão lguálmente 
afeitos aos problemas do . fomento às 
atlvidades agropecuárias,: como. das 
pequena e média indústrias. .... 

Ademais, tanto o BAS.I{ como, espe..: .. , 
cialmente, o BNB se servem · 'dos es
tabelecimentos oficiais· · estaduais de 
crédito para repassar os recursos des
tinados· às· respectivas áreas .. · · 

Se podem êsses .bancós. representar, 
por suas rêdes de agências no . inte
rior, o próprio Banco Central. do 
Brasil, estão igualmente . capacitados 
a receber, não mediante repasses, mas 
diretamente, os depósitos do ........ . 
PROTERRA, manejando-os ' segundo 
as instruções recebidas. 

NOVO FEDERALISMO 

Tem setenta anos. - com um inter
regno de oito, que corresponde a um 
deliqulo ditatorial - o federalismo 
brasileiro. Foi um sistema ·politico de
calcado das instituições norte-ameri
canas, que não encontrava, aqui, se
qüelas de lutas separatistas, como a 
da secessão norte-americana, que 
sacrificou · cêrca de um milhão· de 
pessoas. Lã, a lembrança do trágico 
episódio anulava a possibilidade de 
sonhos de hegemonia· nos Estados 
Federados. Aqui; as províncias · de 
Pernambuco e Bahia, · São· Paulo e 
Minas, Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul constituíram-se em poderosos 
núcleos oligárquicos. E até a Revolu
ção de trinta revezavam-se na Presi
dência da República paulistas, · mi
neiros, fluminenses·· e · gaúchos, com 
exceção para três nordestinos, em 
momentos de crise mais grave: Deo
doro, Floriano e ·Epltáclo. 

'PI. velha estrutura agrária - de 
onde saiam os bacharéis e alguns co
mandos mllltares ·- · foi, então, res
ponsável pela prática inapllcação do 
federalismo, aqui adaptado pela ins
piração positivista de Benjamin Cons
tant e pelo gênio político de Rui Bar-
bosa: · 

Havia uma união nacional? 

Sim, baseada nas tradições comuns, 
na mesma lingua e igual religião 
cristã, caldeada na democracia ra
cial, temperada em séculos de luta, 
que preservaram nossa unidade étni
co-social. 

Não havia; porém, ·união.:politlca, 
enquanto .os:._partidos, ;herdeiros da 
tradição imperial, não passavam · de 
anverso e reverso da 'mesma: moeda, 
com um: só conteúdo ideológico, 'dou
rada, apenas, pelos cansados Ideais 
re~ubllcan<is. · ·· · · 

constituíamos' o "famaso ,S,rq~ti)é
lago. econf.mlco", de que :falam:.tantos 
sociólogos: uma-. economia. primário
exportadora, · .. baseada ·em •·algumas 
monoculturas·regionais, marcada ·pe~ 
lo incipiente extratlvismo . mineral; 
portos e urbs na faixa atlântlca,.:ex"" 
trovertldos - os. : brasileiros . até '.nas 
idéias politicas; modeladas pelos fi~ 
gurlnos europeu ~e· norte-americano. 

Na verdade, a RevoluÇãó de 30 ten
tou alterar. êsse quadro, . que. se ·. mo
dificou menos por influência dos seus 
líderes do que pelo primeiro. surto In
dustrial no eixo R!o.;.;.são· Paulo, com 
pálidos reflexos em Minàs Gerais e 
Pernambuco. · 

' . \ . . •. . . 
A perplexidade: da .classe.· J;iolitlca, o 

enfraquecimento , _da aliança .. ,'~café
com-leite" - Minas perdendo ·a · su
serania politica, ,São Paulo preocupa
d-o em industrializar-se e · formando 
uma ·~nova classe" para. a futura li
derança, fitava, na Europa, o avanço 
das formas totalitárias e os êxitos 
econômloos do nazi-fascismo. Cal
mos, em 1937, numa aventura . cen
tralizadora, queimando-se. os símbo
los e bandeiras estaduais. 

. Se outro mérito não tivesse o Inter
regno ditatorial, não lhe poderíamos 
negar o de ter contribuído para uma 
certa conscientlzação do proletariado 
e o surgimento de lideranças empre
sariais mais firmes e-atuantes no ce
nário · politico, bastando . lembrar, de 
um lado, no campo . das · conquistas 
trabalhistas, . as. figuras de . Llndolfo 
CoUôr; Agamimon Magalhães, Mar
condes Filho e, do outro, o empresa
riado,. com Roberto Slmonsen, Eu
valdo Lodl e João Daut .de Oliveira. 

• 
Quando renasceu o federalismo, em 

1946, já essasilideranças dominavam 
o poder econômlco, aqui expresso pe
los ·sindicatos · trabalhistas, pelos ca
pitães de Indústria e pelos banquei
ros. O nôvo surto Industrial desloca
va para os centros urbanos grandes 
massas eleitorais e, de mãos dadas, o 
populismo, o trabalhismo e os anti
gos Interventores estaduais, enquan-
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to defendiam a velha estrutura agrá
ria, aliavam-se à nova classe fabril" 
Assim pronunciaram-se as· diferenças 
regionais, adensando-se o ·desenvolvi
mento no triângulo São Paulo-Rio-
Belo Horizonte. . . · ·.. . .·. · . ,., 

Não havia escolha, quanto ao sur
gimento de novos centros industrla!s, 
senão nessa área, onde existiam in
fra-estrutura suficiente 'e mão.;de
obra especializada, para suportá-los; 

A partir·. da década de ·so, adverti
ram-se os .. representantes nortistas, 
nordestinos, do extremo~sul e. do .oes
te, do agravamento das diferenças re
gionais, qut:_ o nosso··· incipiente fe-' 
derallsmo nao ··conseguira evitar. En
quanto se instituía a SUDENE,'·ou
viam-se, na Câmara; as vozes de João 
Menezes e de Allomar Baleeiro, 'na 
critica a um dos fatôres de· amplia
ção dessa diferença: o Impôsto de 
Vendas e Consignações; pago na fon
te, ·aos Estados .produtores, pelaS po
pulações primário-exportadoras das 
regiões menos desenvolvidas. · · 

. Velo a , Revolução d~ 1964 e pro
curou-se atenuar a .. disparidade. Ini
cialmente, pretendeu-se . colocar a 
eqüidade acima da eficiência: man
tiveram-se os .. .incentivos fiscais e 
tentou-se industrializar o Nordeste. 
Decerto Isso foi possível; por se colo
car .a politica de integração regional 
acima da estrutura federalista;. Vem 
a Constituição de 1969, não mais dos 
Estados Unidos do Brasil, ·mas da Re
pública Federativa do. Brasil .. Nessa 
mudançà. não há, · apenas, inconse
qüente escolha · de vocábulos, senão 
a intenção de reconhecer a· tlplcldade 
do· nosso· sistema federalista, perfei
tamente· centralizada a ·.execução da 
p o I i t I c a econômlco-financelra do 
Pais. 

O PROTERRA 

. NãÓ pretendemos analisar os as
pectos m!i.ls profundos . dessa trans
formação, confiando a tareta.a outros 
cole'gas de maior experiência politica 
e suficientes conhecimentos sociológi
cos de que não dispomos. · · 

Parece que a . experiência vem re
velando os melhores resultados, pelas 
Iniciativas espetaculares do Govêmo 
Federal, nos últimos. dois anos: o 
Plano de Integração Social, o PRO
TERRA, a Transamazônlca, a apre-

clável cópia de divisas rio Exterior es
tão ai, para atestá-lo. 

. '. ,, ·,' . •' . ,. ' . 

. NãO há nada menos .contestável do 
que a prova do êxito .. Por Isso mesmo 
a critica possível a alguns detalhes da 
execução -antes será. motivo; de• enco
rajamento .à tarefa, do :que conselho 
à interru:,1ção · da .experiência . vito
riosa •. 
· Isto, poréi:n, ·não rios 'Impécie ·de teD:~ 

tar 'co.laborar, em. algum aspecto, . no 
sentido 'de que se confie aos Estados, 
senãO como unidades federadas, ao 
menos como setores .autônomos ·no 
eqilaclónamento dos problemaS do seu 
peculiar. interêsse, um pouco mais. na 
miSsão .. executória . da ;politica eco:. 
nômlca .. nacional, quanto. mais não 
seja à guiza. de· encorajamento. 

' ,_. ,· - ' . ' . ' 

Ora,' o PROTERRA Ievo.u aos Esta
dos do .Norte e do Nordeste._não ape"'· 
nas a esperança .em que serao muda" 
dos os aspectos mais críticos da .. sua 
estrutura. agrária;· deu-lhes,. ·também, 
a certeza de que· não podem ·deixar 
de colaborar nesse esfôrço, nos : res.;; 
pectlvos territórios. · ·· . . · . · . · ' 

. ' . . . . ' ' ' ' . . 

·· .No atendimento a essa vocação e a 
êsse desejo, 'Se o Govêmo Federal 
responder ao apêlo do · Governador 
Eraldo Guelras Leite, apresentado e 
aprovado por unanimidade na'"Reu
nlão do Conselho da· SUDENE, em .ju~ 
lho último,· que se· Incluam os Bancos 
Oficiais Estaduais daquelas · regiões 
entre· os agentes financeiros do PRO~ 
TERRA, estará integrando aspirações 
e congregando esforços, a nosso ver 
Indispensáveis, para o.: êxito ·de. ·uma 
Iniciativa pioneira, ·destinada a obter, 
ainda nesta década, a substituição' de 
velhas ·· estruturas . fundiárias, passo 
Inapelável no caminho da integração 
de vastas regiões subdesenvolvidas no 
desenvolvimento harmônlco da'. co:. 
munldade nacionaL · .. 
· O Sr. Milton .. · Cabral ...;.. Permite V. 

Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Pois 
não, Sr. Senador.· 

' I ' ' 

O Sr. Milton .Cabral .- ·· Meu caro 
Senador Wilson Campos, quando ti
vemos oportunidade de estudar o pro
cesso de desenvolvimento Industrial 
do Nordeste, analisamos a politica 
crediticla realizada naquela Região; 
e multo nos Impressionou a fraqueza 



-94-

dos bancos oficiais dos Estados. · Na 
realid~de, êsse problema, a· que V. 
Ex.a tão brilhantemente, nesta tarde, 
dá realce, deve merecer. todo .o ·nosso 
apoio. V. Ex.a reivindica maior pres-' 
tigio, maior desenvolvimento dos ban
cos estaduais através de providências 
do ;.Govêrno Federal, do Banco . Cen'
tral, · e inclusive da medida· solicita-' 
da pelo Govêmo de Pernambuco,· de 
que. os. bancos. est11gua!s tenham. pre
ferencia • na apUcaçao dos· recursos· do 
PROTERRA. · Mas, outras· ·medidas 
poderiam ·· também ser• mobillzadas 
para aplicação através dos bancos es
taduais: . Em nosso trabalho, até su
gerimos que 'não seria nada' demais 
que; na subscrição do aumento do ca
.Pital dêsses· bancos, fôsse ·admitida a 
aplicação . dos incentivos · fiscais dos 
arts. 34/18; por que entendemos se
rem . êsses bancos estaduais os que 
têm maior capacidade de penetração 
no 'interior dos Estados. Assim acon
tece na Paraiba, ' em . Pernambuco e 
outros Estados do Nordeste. 'E' como 
êles têm grande rêde e maior pene
tração, estão muito mais ·vinculados 
às dificuldades locais, . e . muito :mais 
interessados no desenvolVimento 'es
tadual. Por isSo mesmo, devem me
recer · todo o apoio de nossas autori
dades financeiras. 

. O SR. WILSON CAMPOS - Agra
deço ao nobre Senador Milton Ca
bral. Na última quarta-feira, da tri
buna do Senado, tratei da necessida
de que terá o Govêmo Federal de in
centivar nb .sentido de que, no au.; 
mento de capital . de Bancos esta
duais, fôsse .dado aquêle mesmo direi
to concedido ao Banco da .Amazônia 
e. ,ao ,Banco do Nordeste quando · do 
aumento de. seus capitais:--' um re
centemente e outro, pelos· idcis de 
1968 o que possibiUtou, na compra de 
ações por pessoas fisica.s e j uridicas, 
um desconto de 50 ou 25o/o do Impôs~ 
to de Renda devido ao Govêrrio; Isto, 
para nós, foi a grande injeção. que 
possib!l!tou àqueles dois Bancos . se
rem, hoje, realmente, dois organis
mos fortes na conceituação da rêde 
bancária brasileira. .Ao apêlo ante
riormente feito, junta-se também ês
te pronunciamento de meu prezado 
companheiro, Senador Milton ·Cabral, 
estudioso que é do assunto ·e que vê 
a necessidade do fortalecimento dos 
bancos estaduais, porque num con
texto só êle representa aquilo que po
de haver de integração para maior 

fortalecimento · bancário da . Rêde -
vamos· dizer ,_, Federativa do . Brasil. 
Portanto, nobre Senador .. Milton. ca:.. 

".bral, meus agradecimentos, e peço li
cença a .V •. Ex. a para incorporar seu 
aparte a meu · humilde ·pronuncia-: 
mento. .. 
' ' ' •• ' •• ·:: •• :r_ J '·• :'• .'. ·.: 

· Sr .. Presidente; Srs. Senadores,· os 
meus- agradecimentos por me, terem· 
ouvido.nesta tarde. (Multo bem! Pai~ 
mas.) ... , 

'O· SR. PRESIDENTE (Ruy. Carnei
ro)·- Tem a:palavra ... o nobre Sena-' 
dor Antônio Carlos .. · · 

o ·sR. ANTONIO CARLOs ~· <Se~ 
revisão. do. oradOr:) Sr.. Presidente. 
recebi-. da, Associaçãó. dos Municipios 
da·Região do Alto Vale do Itajai ·Se
diada· em Rio do Sul, e que congrega 
as comunas de Agrolàndia, Agronôm!-: 
':la, Atalanta, .Aurora, Dona Emma, · 
Ibirama, Imbuia,.Ituporanga, Lauren
tino, Lontras,. :Petrolàndia, Pouso Re
dondo,. Presidente. Getúlio,. Presidente 
Nereu, Rio do Campo, Rio.d'Oeste, Rio 
do Sul, Salete, Taió, Trombudo Cen
tral, Witmarsun, oficio sôbre o pro
blema da "construção das· barragens 
de regulariz~ção do. rio Itaj ai ... • · ·. . 

Diz o expediente, .Sr.' ·Presidente:· 

'~ASSOCIAÇAO DOS MUNICÍPIOS 
· ··. DA· REGIAO DO ALTO . V ALE 

·DO ITAJAl' 
• ' J : ' • • • ,· • 

. Rio do. Sul, '1 de julho de 197~.: 
Excelent!Ssilno Senhor Senador,. · 

A Associação d~ Municipios da 
Região do Alto Vale do Itajai, em 
Assembléia-Geral· ontem realiza
da, na cidade de Agronômica, com 
a presença de. vinte Prefeitos 'que 
a compõem, deliberou por unani
midade de seus membros que lhe 
fôsse enviado um apêlo no senti
do de interceder junto ao Govêr-
no Federal· para a rápida conclu
são das barragens que estão sen
. do ~onstruida.s nos Municipios de 
Taio e. Ituporanga. · · 

'Senhor Senâdor, tal soUcitaçã~ 
fazemos porque no período de vin

. te dias sofremos duas grandes en-
chentes, abalando sobremaneira a 

· economia e o transporte rodovlá• 
·rio em nossa região, e por êsse mo
tivo todos. os habitantes encon
tram-se .. apreensivos, com mêdo 

... 
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que novamente venha a se repetir 
· · tal fato,·tomando por demais di
. ficil a· situação econômica e· fi

.: nancelra de nossos· agrlcultores··e 
·: lndustrlallstàs; 

, ' ' ' . ;• ' 'I , ,',, , ' 

· Sabemos, Senhor Senador,. que· as 
· " mâqulnas atualmente a disposição 

. s~o insufiCientes. e que não foram 
'' inl.c:iladas, ainda, a construção ·das 

, · . liov~s ~stradas, que são multas" e 
· que.vlrao a. substituir aquelas que. 

serão alagadas." Assim . sendo, a· 
continuar assim não conseguire

. mos ver tais obras realizadas den
tro · dos próximos :dois· anos.· 
Certos de· que mereceremos· por 
parte de .Vossa, Senhoria o ,.maior 

.... interêsse sôbre o assunto,.aprqvel-:-
tamos .o ensejo para reiterar .a 

.. nossa elevada estima e- distinta 
• consideração."· · · · ... 
-' . . ' .. . '. ' .. . ... ' ,. ' . 

. Assinam .o · oficio · os . Srs. Helnz 
Schroeder,~ Presidente . dá· Associação 
dos Municiplos dá Região do Alto Va
le· do Itajái, · e Gllfredo Azevedo. Le-
mos, Secretârio Executivo. · 

. ·, Faço minhas, Srs'. Presid~nte, às pa
lavras da. Associação . dos Munlçiplos 
do 'Alto. Vale. do Itajai em relação à 
urgência,· conveniência . e :necessidade 
da conclusão das. obras das 'barragens 
no.s Rios Itajaí d'Oeste e.Itajai do Sul. 

O Va:l~ .do Itajai; Sr. Presldent~, re
gião 'das mais desenvolvidas. do meu 
Estado, .sofre perià,dlcamentE! a· .cal.a
midade das enchentes provocadas pe
lo :curso torrencial dos grandes tribu
tários dei Rio ltajai,.,Açu, .Rio d'Oeste 
ou Rio Itajai ·d'Oeste, Rio Itajai do 
Sul,' Rio Hercilio, ou .Rio Itajai do 
Norte; ·Rio Benedito, ;Rio .Luis Alves· e 
Rio Itajai-Mirlm. · · 

Em .1850, quando o Dr .. Blume!lau 
f~dou a colônia que recebeu o seu 
riome e que hoje é o. grande Munici~ 
pio de .Blumenau, certamente rião ti~ 
nha conhecimento dêsses fenômenos 
cicllcos .que assolam tôda ,aquela re.:. 
gião. Dois ou três anos depois. - reza 
a crônlca - a nova e pequena 'colô
nla, .fundada pelo Dr. Blumenau, so
freu a primeira enchente de efeitos 
calamitosos e que · destruiu pràtica
mente tudo que aquêle punhado de 
bravos colonos havia construido e 
realizado. Daquela época até o pre
sente,. de tempos em tempos, os gran
des. trlbutârios do Rio Itajai, por fôr-

ça do regime de: chuvas da. região,·. fa
zem com que .as águas do. Rio Itajai
Açu subam .. : acima do nivel normal: e 
invadam campos· e. cidades, trazendo 
os maiores. prejuízos ao ·vale pràpria
mente. dito; ao Estado :de. Santa Ca
tarina e .também, sem exagêro, poder
se-á dizer,· à economia :brasileira, já 
que o Vale do. Itajai é.região altamen
te desenvolvida e ·possui .. uma indús
tria de grande ·valor: para o meu · Es-. 
tado e para o nosso Pais. 

.Temos a~é.· na história da nosSa re
gião; .. alguns anos que marcam. êsses 
fenômenos··.que se transformaram em 
grandes. calamidades, como a enchen
te de :1883, .de .. · 1912 e, mais. ·recente
mente, aquela. ocorrida: .em .1962• .. ou 
63, quando. era . Governador <.de: Santa 
Catarina o ·nosso· eminente Colega Se
nador:;Celso. Ramos. Esta última en
.chente atingiu as: cidades de: Blume
nau, de Brusque, · de Itajai, e outras 
cidades menores, sendo que o salva
mento das pessoas,. que • tiveram ·as 
suas propriedades rurais invadidas 
pelas:âguas, só.foi i)ossivel através de 
hellcóp~ero . 

. · ·Para r~solver ês~es ,problemas, · a·:~o
lução: indicada ·pelos técnicos, ,espe,. 
clalmente pela comissão· criada pelo 
Govêrno. }õ'ederal por, volta· de 1956, foi 
a construção de. barragens de •regula.:. 
rizaçã,o dos grandes .tributários do Rio 
Itaj ai e · a retlflcação de · alguns tre
chos .. dêsses tributários. ~ . . . · . · 

.. As. Bâncadas · Féderais de Sant'a .ca:.. 
tarina, na pâmara dos .Deputadas', e 
no Senado: Federal, foràril. pioneiras, 
no trabalho de apresentação.de·emen-:
das, e def_!lsa . dessas emendás, para a 
conslgn~çao, nos Orçamentos .. Gerais 
da União, de dotações destinadas à 
construção de tais barragens e retifl
cações. ·· · · . ., . · ·: 

,. IIllcialmente, as ver6as forani. ln~ 
cluidas. em .valor modesto; representa
ram quase que exclusivamente lem
pretes ao ·Poder Executivo. para que 
. as obras fôssem estudadas, pl!inejadas 
e, por fim, iniciadas. Ultimamente, 
contudo, o Orçamento da União, . no 
anexo do Departamento Nacional' de 
Obras e Saneamento, tem consignado 
dotações. substanciais para a· constru'
ção das barragens do·Rio·Itajai d'Oes

. te,· no Municiplo de Taió e do Rio 
Itajai do Sul, no Munlcipio·de Itupo
·ranga. E também já procederam a es-
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tudos para a construção da 'barragem 
do Rio Hercillo ou Itajai do Norte. 
Mas o ritmo dos trabalhos dessas 
obras de. engenharia indispensáveis à 
solução do problema não tem sido sa
tisfatório. Apesar de iniciados já há 
alguns anos, as obras das barragens 
no .Rio Itajai d'Oeste e no Rio Itajaí 
do Norte têm sofrido Interrupções e o 
ritmo de construção não tem sido 
aquêle. que era de desejar. 

Neste sentido, pronunciaram dis
cursos na Câmara dos Deputados, nes
ta Sessão Legislativa, os nobres repre
sentantes ·de. Santa Catarina, Albino 
Zenl e Dlb Cherem. Hoje, Sr. Presi
dente, desejo, da tribuna do Senado, 
fazer côro. com aquêles meus eminen
tes colegas de.representação e ende
reçar ao Ex.mo Sr. Ministro do Inte
rior, o nosso ex-colega General José 
Costa Cavalcantl, um veemente apêlo 
no sentido de que se Imprima um.rit;. 
mo acelerado à construção das barra
gens do Itajaí d'Oeste e Itajai do Sul 
e que se iniciem, sem tardança, as 
obras da barragem do Rio He1·cWo. 

. O mesmo devo dizer em relação às 
retlflcações .. necessárias. O Departa
mento Nacional de Obras e Sanea
mento, aplicando dotação que tive 
ocasião de Incluir no Orçamento da 
República, quando Deputado Federal, 
Iniciou êsse trabalho de· retlflcação no 
rio Itajai-Mlrim, entre as cidades de 
Itajaí e Brusque. Neste momento, o 
mesmo Departamento realiza uma 
obra· de retlflcação no rio Luis· Alves, 
perto da· sua desembocadura, no rio 
Itajai-Açu. Faltam, contudo, obras se
melhantes, quer nos rios do Alto· Vale 
-Itajai d'Oeste, do Norte e do Sul
quer no rio Benedito. 

· com estas palavras, Sr. Presidente, 
não só cumpro um dever em relação 
à Associação dos Municipios da região 
do Alto Vale, como faço ·presente a. 
minha voz junto ao Poder Executivo, 
para que o problema das enchentes e 
Inundações no Vale do Itajai tenha 
uma solução· capaz, através da cons
trução dessas obras de engenharia. 

As aplicações que o Govêrno Fe
deral fizer nessas ob1•as, os Investi
mentos que realizar na região do Vale 
do Itaja!, serão retribuídos com o en
riquecimento daquela região, com o 
enriquecimento de Santa Catarina. e 
com a criação de condições lndlspen-

· .. sávels ao progresso e ao bem-estar do 
meu Estado, .. especialmente da região 
do Vale, conhecida em· todo o Brasil 
pelo seu equll!brio, pela . sua. harmo
nia., pelo seu trabalho pioneiro, pelo 
seu desenvolvimento Industrial. e que 
bem merece· êsse auxilio' e êsse am
paro . do Poder Executivo Federal, de 
modo a. corresponder ao esfôrço, à 
dedicação e· ao patriotismo daqueles 
que habitam o Vale ·do Itajai e lá 
trabalham para o engrandecimento do 
Brasil. (Muito bem!) · 

. . 
O. SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei

ro) - Tem a; palavra o sr. Senador 
Fiá vio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO ,;_ (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores· Senadores, realizou-se, de 
28 a 31 de agôsto último, a 34.o (tri
gésima quarta) Exposição de Animais 
no Parque Menino Deus, no Muni
cípio de Esteio; no Rio Grande do Sul. 
Exposição .conhecida por muitos dos 
Senhores Senadores,- pois é uma das 
maiores do Brasil. · 

Comparecemos e, como sempre, ti
vemos a oportunidade de centlr' sua 
pujança, pois ela está consolidando o 
nôvo local de exposições no progres
sista Estado, cuja construção teve Ini
cio na. gestão do ex-Governador Dr. 
Perachl Barcellos. :tilsse Ilustre homem 
público, verificando que o antigo par
que, antes localizado em Pôrto Alegre, 
não mais oferecia condições para re
ceber o elevado número de animais e, 
numa demonstração de verdadeiro es
pirita público e tlrocinio de grande 
administrador que o é, transferiu o 
mesmo para o munlciplo de Esteio. 
E; durante seu govêrno, deu todo es
fôrço para a concretização dessa. Im-
portante obra. .. 

Ainda. no ano passado, tivemos 
oportunidade de verificar o lntel'êsse 
das autoridades e da Federação da 
Agricultura do Estado do Rio Grande 
do Sul no sentido .. de que a exposição 
tivesse o brilho e o sucesso dos anos 
anteriores. 

:G:ste ano, Senhor Presidente e se
nhores Senadores, ·na administração 
do dinâmico Governador Euclides Tri
ches, tivemos a satisfação de observar 
que o nosso parque de exposições Me
nino Deus, com suas novas e amplas 
Instalações, pôde acolher número con
slderàv·elmente maior de · anlma.ls. 
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Nainauguração foram apresentados 
1.896 animais das seguintes raças: 344 
ovinos; 499. bovinos de corte; 356 bo
vinos de leite e mistos; 117 equinos; 
175 suinos; 205 coelhos de raça diver
sas; 200 aves. 

Em discurso pronunciado na inau
guração, o presidente .da F'ederação da 
Agricultura do Estado . do Rio Grande 
do Sul; Dr. Alamir. Vieira Gonçalves, 
reportou-se· aos apelos para aumento 
da· produção e produtividade, lançados 
pelo eminente Presidente da Repúbli
ca: E frisou: "Nada adiantarão crédi
.to e incentivos para produzir se não 
obtivermos a garantia de uma comer
cialização tranqülla e preços justos e 
remuneradores, pois que em qualquer 
setor. de produção, seja ela industrial 
ou agropastorll, o maior propulsor, o 
maior ··incentivo à própria produção 
serâ sempre a justa remuneração au
ferida pelo . trabalho · desenvolvido." 

senhor. Presidente, ·Senhores sena~ 
dores, foi. realmente uma festa gran
diosa da agropecuâria gaúcha, mos
trando aos visitantes nacionais e in
ternacionais, que a classe rural, como 
sempre, vem contribuindo para· a 
grandeza, progresso e tranqüllldade 
dês te Pais. (Muito. bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE .· (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Milton Cabral. 

O . SR. MILTON CABRAL ~ (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, por volta de 1940, surgiu 
o sisal na Paraíba, com alguma ex-

pressão econômica, sendo, na ocasião, 
fortemente .estimulada pelo esfôrço de 
guerra. Os preços eram. excepcional
mente compensadores, num mercado 
onde a produção apresentava-se infe
rior à 'demanda. Nos anos que se se
guiram,· variou o preço da tonelada, 
de US$ 423,00 a US$ 284,00, voltando 
a subir em 1952 a US$ 449,10 - o mais 
alto valor alcançado nesses últimos 30 
anos. .. 

Assim, o agave foi despontando 
como cultura interessante às· regiões 
sêcas do interior ·paraibano para, em 
seguida, ganhar .. as terras. férteis do 
brejo, ao sabor das vantagens mo
mentâneas que oferecia sua explora
ção: ·reduzidos cuidados e preço al-
tamente favorável. · 

A cultura , espalhou-se pelo Rio 
Grande do Norte e, seguida, emigrou 
para a Bahia, onde igualmente expe
rimentou grande progresso. De um mo
mento· para outro, o Nordeste trans
formou-se em grande produtor da fi
bra de sisai. Da média de 74.000 ton., 
por v:olta dos anos de 1953/55, subiu 
para 328. 000 ton., em 1968, pe~itln
do ao ·Brasil, daí em diante, ocupar o 
primeiro lugar na produção mundial. . 
Para ajuizarmos o que fol··o cresci
mento · desta cultura, basta· compa
rarmos a produção nos . dois últimos 
qülnqüênlos. Verifica-se que, enquan
to, no 1.o período da década ·de 1960, 
a produção sustentou a média anual 
de 170.000 ton., no 2.0 , essa média su
biu a. 286.000,.como demonstra o se
guinte: 

QUADRO I 

. PRODUÇAO BRASILEIRA DE SISAL 
' . . 

Anos Toneladas Cr$ 1.000 Cr$ Ton. Rendimento · 
Kg/ha 

1960 164.076 3.170. 19.32 1.162 
1961 170.000 4.553 26.78 1.129 
1962 144.255 11.650 66.86 1.087 
1963 199.299 22.377 112.28 1.072 
1964 228.606 38.241 167.28 1.031 
1965 241.965 40.102 165.73 967 
1966 287.379 . 48.450 168.50 869 
1967 319.073 59.606 186.31 959 
1968 328.276 71.826 218.80 953 
1969 311.110 78.016 250.77 1.001 
1970 325.199 ..... ' . ..... ·• 1.032 

Fonte: I.B.G.E e M. Ag. " 
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Não foi só o Brasil, outros paises 
destacaram-se igualmente na produ
ção dessa fibra, principalmente no 
Continente Africano, na América Cen-. 
trai e. o México. A crescente produção 
na Tanzân!a, Quênta, Uganda, Angola 
e Moçambique, ao lado da exportação 
brasileira, fêz, entretanto, superar a 
capacidade de absorção do mercado 
mundial, e, por conseguinte, provocou 
o· desequ!llbr!o estrutural entre a 
oferta e a procura. Em 1965, a pro
dução mundial chegou a 700.000 ton. 
Já. naquela época, estudos revelaram 
que a fibra de sisai tinha, como preço 
teto, o l!m!te de US$ 24D,OO, por 
t/FOB, o que significava o máximo 
possivel para sobreviver na competi
ção com os novos produtos sintéti
cos lançados pela indústria petroqui
mica. O preço da fibra já havia bai• 
xado ·a US$ 168,00, ·depois de alenta
dora reà.ção nos dois anos anteriores, 
quando o preço chegou a US$ 292,00. 

· Na seqüência dos fatos, vencidas as 
crises politicas entre 1960 e 1964, que 
perturbaram as produções de Tanzâ.
n!a e Quênta, êstes voltaram ao mer
cado, em. 1965, pelo interêsse dos !n
glêses, responsáveis ainda pela co
mercialização do produto daqueles 
paises, Foi, nesta conjuntura, que o 
preço passou a declinar; Quadro n. 

O nosso Pais, que já havia conquis
tado o galardão de maior produtor 
mundial, chegando a exportar 34 mi
lhões de dólares, em 1964, passou a 
perder posição, de ano para ano, até 
chegarmos, em 1970, com apenas ... · 
110.000 toneladas ao preço médio de. 
US$. 113,00, o mais baixo já verifica
do nos· citados últimos trinta anos. No 
periodo de 1959/64, exportamos .... 
680.847 .toneladas, no valor global de 
152,5 milhões de dólares. No periodo 
de 1965 a 1970, pràticamente vende
mos o mesmo volume - 674.158 to
neladas - porém, recebemos apenas 
93,58 milhões de dólares. Quase a me
tade da receita, pelo mesmo volume. 

Diante da importância da produ
ção s!saleira para a economia de 
muitos paises, a FAO criou um Sub
comitê Consultivo no Grupo de Estu-

dos sôbre Fibras . Duras, e promoveu 
encontros entre paises interessados. 
Foram, assim, firmados Acõrdos infor
mais - porém sem aquela fôrça e de
terminação dos ·mecanismos .de con:. 
trôle que caracterizam os acôrdos for
mais entre os paises. Várias providên
cias foram adotadas, inclusive o con
tingenciamento das exportações, Em 
maio. de 1971, foi aprovada, para o 
BrasU uma. cota de 155.000 ·toneladas, 
de um total mundial de 605.00 tonela
das contra 130.000 toneladas, no ano 
anterior. A insegurança caracteriza 
êsse Acôrdo, tanto que no ano pas
sado, a Tanzãnta e Quênia lançaram 
no mercado seus excedentes, gerando, 
em conseqüência, a queda do· prliço, 
que, ein certO momento, baixou para 
US$ 108 por. tonelada. Não se efetivou 
a firme ação entre os pa!ses produto
res. para sustentar o relativo equili
brio do mercado e justo preço para o 
produto. 

Com relação ao Brasil, foi penosa 
a constatação de nossa incapacidade 
de. administrar a economia. s!saleira. 
Por inércia e· displicência de· uns,. e 
ignorância de, outros, não foi. possi
vel, em tempo oportuno, modificar ou 
corrigir as falhas existentes. Faltou
nos politica, em profundidade e ex
tensão, de. amparo ao. produtor; para 
aparelhá-lo técnica .e financeiramen
te, em busca de melhor produtividade 
- a única saida para a crise. 

~ 

Impunha-se o zoneamento da cul
tura para submetê-la ao contrôle 
quantitativo, com plantio e . extração 
obedecendo a· padrões técnicos. A me
lhoria da qualidade e a redução do 
custo da produção são, assim, as con
dições básicas da sobrevivência. Fal
tou-nos pesquisa para descobrir no

. vos usos para a fibra, assim como o 
aproveitamento dos subprodutos re
sultantes do descorticamento das fô

.lhas. 

A Paraiba e o Nordeste sofreram e 
sofrem, até hoje, diante da derroca
da da cultura do sisai. Em certa. épo
ca, o orçamento paraibano contou 
com 30% de recursos provenientes do 
sisai. Custosos investimentos foram 
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realizados,. e muitas Indústrias se Ins
talaram para fabricar fios e cordoa
lhas, sobretudo os baller e binder
twine, tão procurados nos paises pro
dutores de trigo e outros cereais. Só 
a Indústria paraibana de fios consu
mirá em 1972 cêrca de 40 mil tonela
das. A Indústria de papel, em Per
nambuco, ora em fase. de expansão, 
com ··estimulo da SUDENE, precisará 
de. 50 mil toneladas por ano. Em bre
ve a Paraíba também consumirá 20 
mil toneladas,na fabricação de celu
lose. Ao Invés de desestimulo a cultu
ra slsalelra deveria ser protegida, pe
lo menos, o suficiente para garantir 
o consumo Interno e assegurar a po
sição conquistada no mercado de ex
portação. 

A crise, é bom repetir, Instalou-se a 
partir de 1965. Dois anos depois, o en
tão Ministro do Planejamento e Coor
denação Geral, Dr. Hélio Beltrão, com
preendendo a Importância de tal cul
tura. para a Região Nordestina, obte
ve do Presidente Costa e Silva, o De
creto. n.0 60.808, de 2 de junho, para 
criar a Comissão de Estudos da Po
lítica do Sisai, com a finalidade de 
examinar as medidas "necessárias a 
elaboração de um Plano de ampa
ro às atlvldades agrolndustrials-co
merclais, com a consolidação das res
pectivas estruturas econômlcas, de 
molde a assegurar· a elevação da re
ceita nacional e a· bem-estar econô
mlco-soclal dos que se dedicam às 
atlvldades slsalelras". 

Com efeito, em menos de 30 dias, 
foram concluídos os estudos e a ela
boração de extenso relatório, com re
comendações de medidas a curto, mé-. 
dlo e longo prazos. Passados os anos, 
as classes produtoras de fibra de si
sal continuam, ainda hoje, a declamar 
as mesmas medidas, pois, aquelas re
comendações, lamentàvelmente, fica
ram, em grande parte, esquecidas no 
papel. l!: a mesma crise que se ~stenge 
pelos anos a fora. Só na Para1ba sao 
150 . .000 famillas que dependem da 
economia sisaleira. Nas zonas do ca
rlri e do Curlmataú, o slsal oferece ex
celentes condições para absorver mão
de-obra. Numerosas cidades do Inte
rior dependem ainda dessa cultura. 
Cêrca de 12.000 maquinismos funcio
nam no meu Estado para desfibrar a 
fôlha do slsal. Agora, na sêca de 1970, 
não foi preciso criar nenhuma frente 
de serviço nessas zonas. Foi a prova 
do seu valor econõmlco e social. · 

Estamos em setembro de 1971. Os 
argumentos são os mesmos de 4 a 5 
anos atrás. A superprodução mundial 
continua. O Banco do Brasil e o Ban
co ·do Nordeste retrairam-se na assis
tência credlticla aos plantadores, 
mantendo apenas o apoio credlticb 
à lnd ustriallzação da fibra. . 

A Comissão de Financiamento da 
Produção não mais Incluiu o sisai na 
pauta dos pr_?dutos beneficiados, a 
despeito de nao ter comprado um só 
quilo na Paraíba; e o Banco Central 
não ·o considerou entre matérias-pri
ma~ a serem .Incentivadas pela Reso
luçao n.0 157. Constata-se, assim, que 
o slsal é uma cultura que não ofere
ce· maiores riscos às Instituições fi~ 
nancelras. ·· 

Entretanto, diante da Indiferença; 
formou-se entre os produtores a con
vicção de que o agave deverá ser 
abandonado e substituído por outras 
culturas, naquelas zonas onde as al
ternativas são mínimas, pela aridez 
das terras, que caracterizam as mais 
pobres do Interior paralbano. Presen
ciamos, agora, mais um exemplo des
sa_ constrangedora situação. . 

A Imprensa noticiou e assim acon
teceu, o segundo leilão ,de área com 
32 mil hectares e plantação de 47 mi
lhões de pés de agave, situada no Mu
nlciplo de Touros, no Rio Grande do 
Norte. Executada pelo . INPS, as Fa
zendas Reunidas Serra. Verde constl~ 
tuem bem o retrato de situação . que 
se repete em tôda a zona slsalelra: 
Decadência, -frustração, p o b r e z a ; 
desesperança. A 105 quilômetros de 
Natal, os seus promotores pensaram 
em cooperativa: construiram cêrca. de 
500 casas para. os trabalhadores, um 
mercado e até projeto de urbanização 
foi Iniciado. O aviltamento do preço 
da. matéria-prima. no mercado nacio
nal e Internacional aniquilou o em
preendimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, co
mo bem comentou o Agrônomo-Eco
nomista Eudes de Souza Leão, "veri
ficou-se no Brasil a triste eloqüêncla 
dos fracassos de uma política econô
mica mal orientada, no sentido da 
ganância, baseada em práticas roti
neiras e empíricas de uma agrolndús
trla que deveria promover a sustenta
ção econômlco-flnancelra de expres
sivos grupos sociais". O Quadro se-
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gulnte·· dá idéia da queda·ocorrida na ., 
exportação: · · 

QUADRO II 
EXPORTAÇãO DE SISAL 

Anos - Toneladas Valor ·Por Ton. 

1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 (•) 

2.758 
14.850 
19.863 
23.018 
46.655 
57.389 
30.337 
22.332 
55.201 
80.342 

106.503 
84.700 
86.448 

107.550 
99 .filO 

117.957 
123.2e5 
115.064 
117.501 
143.927 
139.930 
119.090 
135.423 
132.056 
136.090 

US$ 1.000 . US$ 

L160 
5.206 
6.32& 
6.411 

13.273 
23.526 
13.624 
3.926 
9.114 

11.291 
. 14.965 

11.132 
11.204 
14.635 
21.011 
23.223 
22.887 
33.592 
33.897 
22.690 
22.059 
15.489 
16.053 . 
15.719 
15.428 

423;9 
350.6 
318.5 
278.5 
284.4 
409.9 
449.1 
175.8· 
165.1 
140.5 
140.5 
131.0 
130.0 
163.9 
211.1 
196.9 
185.7 
292.0 
288.5 
168.2 
157.6 
130.1 
118.6 
119.0 
113.4 

FONTE- CACEX (0 ) % Jo.ri. Out. 

· o Brasil, ainda hoje, reallza plantio 
e colheita do sisai, com. os métodos 
atrasados, inclusive em comparação 
com os países africanos. Os nossos 
p~odutores não atendem. às recomen
dações técnicas nem respeitam às exi
gências das próprias plantas, a des
peito de serem excepcionalmente re
sistentes. Os cortes são predatórios. 
Dai o pobre resultado obtido: o baixo 
i:usto do produto no mercado inter
nacional. Assim, nossa fibra não 
acompanha a cotação dos produtos de . 
origem africana, cujos preços na Bôl· 
sa de Londres estão abaixo mais de 
20% de seus concorrentes. Todo o in
vestimento, compreendendo a terra, o 
plantio, t1·atos culturais, colheita e 
preparo do solo, aquisição d·e mudas, 

beneficiamento, resulta· em rendlmen:.. 
to absolutamente nulo para o produ
tor. Daí o abandono dessa cultura que 
ora se observa nos Estados produtores 
do· Rio Grande· do Norte, ·Paraíba e 
Bahia, com grave. prejuíZo para as 
respectivas economias,. gerando pro
blemas sociais, não só pela· .falência 
daqueles .que se empenharam ··nessa 
agroindústria, como. pelo desemprêgo 
dêles decorrentes .. · · ·· · 
. Justifica,;se, assim, um·apêlo·ao Pre~ 
sidente Médici e aos seus Ministros, 
para que voltem suas vistas para êste 
problema. · 

Não é só o interêsse da Nação em
beneficiar-se com a exportação . de 
mais algumas dezenas de milhões de 
dólares; é, também, a preocupação 
pela sorte das centenas de.milhares de 
famílias que dependem desta cultura. 
É o sustento, é a esperança de mais de 
um milhão de brasileiros que ·está em 
jôgo. 

Estou certo de que encontrará · res
sonância êste apêlo, e confiandó nisso, 
lembro medidas que poderiam ser des~ 
de logo -examinadas: • 
· 1- Que seja renovada e atualizada 

a Comissão de Estudos· da Politica do 
Sisai, na SUDENE, com os mesmos 
objetivos da que foi criada pelo De
creto n.o 60.808, de 2 de junho de 
1967; · inclusive que se proceda o ba
lanço dos resultados _obtidos diante 
das recomendações propostas naquela 
ocasião. Que se dê relevância aos se
guintes ·pontos: 
· a) adequada Politica . Fiscal . e· de 

Crédito (Resolução n.O 157), ado
ção de Preço Minimo, com . base 
na cotação internacional do pro
duto; 

b) zoneamento da produção, para 
limitá-la a níveis . compatíveis 
com o consumo interno e ex
temo; 

c) nas zonas aprovadas, que se pro
mova a modernização dos meios 
de cultura e extração, inclusive 
o funcionamento nos Estados 

. produtoJ.Ies de estações .experi
mentais, para indicar ao produ
tor o melhor espar,amento, a me
lhor época da colheita, a melhor 
variedade, a melhor técnica de 
corte etc. . . . e ao mesmo tempo, 
desenvolvendo pesquisas de no
vos usos, ao· aproveitamento dos 
subprodutos; e 



d) ação do Ministério das Relações 
Exteriores, na próxima reunião 
da FAO, a ser realizada em. de
zembro de 1971, para revisão do 
Acôrdo em funcionamento, obje
tivando, sobretudo, maior rigor 
nos compromissos assumidos pe
las partes sôbre o contingencia
mento das exportações, e o es
tabelecimento de preço mínimo 
internacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem!) 

· (Os documentos a que se retere o 
Sr. Senador Milton Cabra!, em seu 
discurso, encontram-se publicados no 
D.C.N. - Seção II - do dia 4 de se
tembro de 1971.) 

Comparecem mais os · Srs. Se
nadores: 

Geraldo Mesquita- Alexandre 
Costa - José Sarney - Petrônio 
Portella - Virgílio Távora - Luiz 
Cavalcante - Carlos Lindenberg 
·-· Paulo Tôrres - Orlando Zan
caner - Osires Teixeira - Salda
nha Derzi- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Está finda a hora do Expe
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes 32 Srs. senadores. 
Não há número para deliberações. 

Item 1 
Votação, em turno único, do Re

querimento n.0 177, de 1971, de 
autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação em con
junto dos Projetas de Lei do Sena
do n.os 57, 59 e 78, de 1971. 

A matéria não pode ser votada, por 
falta de quorum. 

Item 2 
Discussão, em turno ·único, da 

Redação Final (oferecida pela Co
missão de Redação como conclu
são de seu Parecer n.0 370, de 
1971) do Projeto de Decreto Legis
lativo n.o 8, de 1971 (n.0 5-B/71, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova o Convênio Básico de 
Cooperação Técnica entre o Go
vêrno da República Federativa do 
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Brasil e o Govêrno da Espanha 
firmado, em Bras!lia, a 1.0 de abril 
de 1971. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de

sejar fazer uso da palavra, encerrarei· 
a discussão. (Pausa;) 

Está encerrada. 
Não havendo. emendas, nem reque

rimentos, para que a redação final se
ja submetlda.a votos, é a mesma dada 
·como definitivamente aprovada, inde
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. · 

O projeto vai à promulgação. 
l!: a seguinte a redação final 

aprovada: · 
Redação final do Projeto de De

creto. Legislativo n.0 8, de 1971 
· (n~0 5-B/71, na ,Casa de origem). 

. Faço saber que o Congresso Na
cional aprovou, nos têrmos do art. 44, 
Item I, da Constituição, e eu, ....... . 
.... : . .... , Presidente do Senado Fe
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 . , de 1971 

Aprova o ·Convênio Básico de 
Cooperação Técnica. entre o Go· 
vêmo da República Federativa do 
Brasil e o Govêmo da Espanha, 
firmado, em Brasília, à 1.0 de 
abril de 1971. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. · 1.o - l!: aprovado o Convênio 
Básico de CooperaÇão Técnica entre o 
Govêrno da República Federativa do 
Brasil e o Govêrno da Espanha, fir
mado, em Bras!lia, a 1.0 de abril de 
1971. 

Art. 2. o - ll:ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) : 

Item 3 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final (oferecida pela Co
missão de Redação como con
clusão de seu Parecer n.0 369, de 
1971) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 75, de 1971, que proclama Pa-

1
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trono .da Fôrça Aérea Brasileira o 
Marechal-do-Ar . Alberto · Santos 
Dumont. 

Em. discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese

jar .fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) · · 

'- '. 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimentos, para que ,a ,redação final 
seja submetida a votos, :é, a mesma 
dada. como definitivamente aprovada, 
independente de votação, .nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto irá· à Câmara dos Depu
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada:. 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado · n.0 ·75, de 1971, que 
proclama Patrono da Fôrça Aérea 
Brasileira o· Marechal-do-Ar Al-
berto Santos Dumont. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É proclamado Patrono da 
Fôrça :Aérea· Brasileira· o Marechal-do
Ar Alberto SantosDumont. 
. . Art. 2.0 :- Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Item 4 

Requerimento ·n..o 170, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, solicitando . a transcrição 

· nos Anais do Senado da. Ordem do 
Dia sôbre. o .Dia do Soldado, bai

. xada em 25~8-71, pelo Sr. Ministro 
'do Exército, tendo · '· · · · · 
PARECER, sob n.0 363, de 1971, 
da Comissão: 
- Diretora, · pela .:prejudiclal!da-

. · ·de, em virtude:.de a .matéria 
já constar dos Anais do Se
nado, uma vez. que foi lida pe
lo Senador Benedito Ferreira 
em discurso que pronuncioU: 
em Plenário. ' . 

Nos têrmos ·do disposto no art. 372, 
e parágrafos,. do Regimento Interno, 
declaro o requerimento prejudicado 
por haver perdido a oportunidade, e 
determino que seja definitivamente 
arquivado. 
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·· · Esgotada a Ordem do Dia, concedo 
a. palavra ao Sr. Senador Guida Mon-
din. · · · 

O SR. GuiDO MONniN ...:.:., (Sem re
visão do orador.>. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; colho. êste fim de Sessão, 
nesta tarde trariqiilla, . cómo motiva
ção para um. pequeno e breve registro. 
Obedeço, antes de mais nada, Sr, Pre
sidente, a· um impulso. Ninguém Igno
ra que, com a lnstal'ação do I Ciclo 
de Estudos . da Associação dos Diplo
mados da Escola Superior de Guerra; 
vários . e nobres Colegas lnscreveram-
se.para cursá-lo: ... · . .. ' . . ' . , . .. .. ...... ' . . . . . ' 
· ·sr. Presidente e nobres Colegas, es
tamos ·levando ·a •cabo aquilo· .que 
chamaria de mais' uma· :tarefa; em 
prlm~lro lugar, . de sentido patriótico, 
depois; em razão· ·mesmo dessa neces
sidade de aperfeiçoamento ··que ·deve 
presidir tôda ação do homem na vida 
pública .... 
. ' Não é . tanto esta a razão ·. quê me 
traz à tribuna, porque desejo, apenas, 
em. breve· relato, diz.er à· Casa. que 
entre as: tarefas por nós exercidas, 
estão aquelas que consistem em visi
tas. a det_erminadas _organizações, como 
integraçap mesmo do. curso que esta-: 
mos fazendo . 

Assim, ontem todos os· estagiários 
realizaram uma visita que se prende 
muito ao .destino de Brasília. Eviden
temente não 'vou .....:·e não seria êste 
o nossp propósito . 7 fazer qualquer 
propaganda de uma organização que 
miraculosamente -'- direi.:..::. se levan
ta no Distrito Federal. Refiro-me, Sr. 
Presidente, à CIPLAN ....:. Cimento 
Planalto .....: .talvez ·a primeira promo
ção .de -importância no. campo da in
dústria· no Distrito Federal. Lã esti
vemos, em longa visita, ocupando-nos 
tôda a manhã de ontem. E o nosso 
júbilo, 'que procede desàa visita, está 
nas obsezyações que .fizemos,. e no 
particular, de um aspecto que em ver
dade me comoveu. Mas adiantarei que 
a indústria do cimento encontra em 
Brasíl!a o mais prodigioso campo de 
possibilidades. . ' · · 

' ' ' . 
. os elementos principais exigidos 

para a fabricação do cimento estão 
no . calcário, na argila e no gêsso. A 
participação do gêsso nessa composi
ção· é· pequena e é, no caso de Brasi
l!a, a de maior dificuldade em razão 
de o local mais próximo em que o 
gêsso é encontrado estar a 1.200 qui-



lômetros de distância; 1sto é, no Norte 
de · Galãs, com evidente dificuldade 
de transpo~te de lâ'para cã. · . : 

Mas, um dos : dois elementos · que 
ingressa com. ··uma .. percentagem de 
80% na fabricação· do cimento, ·é•o 
calcãrio. A uma p~rgunta nossa, ex
plicou-nos o presidente da emprêsa 
que nós . estamos . sôbre um mar de 
calcãrio.' .Muitas e muitàs fãbrlcas de 
cimento poderão ser criadas em Bra.: 
silia. porque ·· ·necessãrios serão fi . mil 
anos para podermos consumir todo o 
calcãrio existente na região do Dis.; 
trito Federal: São revelações que a 
mim, pelo menos, espantaram, eis. que 
de Geologia nada" .entendo. Depois, 
ingressa na composição do cimento a 
argila. Então, temos argila para os 
séculos. Portanto se. embasa esta in
dústria em recursos "ina~abãyeis. ' 

Depois de têrmos, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, tomando uma legítima 
aula sôbre todo o processo de fabrica
ção, de como os seus laboratórios exa
minam o calcãrio antes de explorã-lo 
e trazê-lo à fãbrica, depois de co
nhecermos a sua organização social -
isto é importante - depois de final
mente têrmos, embora de maneira 
sucinta - evidentemente não iríamos 
em ·mela manhã aprender aquilo que 
terã custado aos técnicos tanto estudo 
- depois de têrmos tudo examinado, 
veio para nós outros a grande, a su
blime lição. 

Estãvamos no restaurante da em
prêsa, eis que começarão a produzir 
apenas em dezembro, mas desde agora 
tôda a organização de assistência aos 
seus trabalhadores jã funciona. Qua
trocentos homens atuam nessa in
dústria, nesse comêço de trabalho, 
ainda em fase de construção, ainda 
com os seus canteiros debaixo de 
muita improvisação, evidentemente. 
Mas o que nos chamou a atenção, ao 
entrarmos no restaurante da emprê
sa, foi uma legenda sôbre um cruci
fixo, em que se lê: "Aqui transfor
mamos pedra em pão." 

Poderíamos deter-nos longamente 
em examinar não apenas a legenda, 
mas a preocupação daquele que a fêz 
inserir sôbre o crucifixo e pergunta-

• mos. Então, velo a resposta: "Somos 
cinco diretores; todos cinco homens 
profundamente religiosos e o que nós 
queremos é instituir uma Indústria 
que possa ser chamada de evangélica." 

Isto é maravilhoso, Sr. Presidente. 
Nasce a. primeira indústria de impor
tância do Distrito Federal sob a égide, 
sob a proteção do Evangelho. Isto num 
mundo tumultuado, num mundo sem 
fé, num mundo: que 'se faz cada dia 
mais desgraçado, onde os homens jã 
não buscam a Deus para sua afirma
ção, mas se ·ent::-egam a. tôda sorte. de 
desesperos porque dêle fugiram. . 
· . No Distrito Federal, neste centro 
geométrico da Pãtrla, em meio à carta 
geografica do • Brasil, surge uma : in
dústria, quando ainda a organização 
da indústria do .Jistrito Federal é uma 
tremenda interrogação - eis que nos 
levaram. para·lá •ontem, precisamente, 
pára que estudássemos . as posslbUi
dades industriais no Distrito . Federal. 
Pois bem, aqui, no Planalto Central, 
levanta-se uma indústria sob a égide 
do Cristianismo, do Evangelho. 

Era isso que eu queria registrar, 
nobres Colegas, na tranqüilidade 
dêste fim de Sessão. E nós queremos 
- nós, que ontem lã estivemos nesse 
sentido de estudo, de exame, de ob
servação - queremos que esta indús
tria se desenvolva sob a égide do 
Evangelho. Queremos juntar nossas 
preces para que essa indústria nasça, 
cresça, se expanda dentro dêsses 
princípios, porque lã vimos, através 
da assistência que lã realizam, que o 
homem quer procurar o bem do ser 
humano, da pessoa humana. É a pri
meira coisa de que se lembrou e&sa 
indústria, e isso se faz sagrado. 

Então, queremos ·que todos os que 
dela participarão, seja na sua admi- . 
nistração, seja nos mais simples la
bôres de que a indústria necessita, 
encontrem nessa indústria a conti
nuação dos seus lares, como entende
mos d·eva ser o nosso local de trabalho 
- que o nosso local de trabalho seja 
uma continuação dos · nossos lares, 
pleno de paz, pleno de tranqü111dade. 
É isso que nós queremos juntar 
hoje nesse registro - que êles consi
gam realizar, assim, êste sonho feito 
de Pãtria e feito de Deus. E quem 
assim pensa merece que a fôrça 
da oração de outros se junte para 
que dêste fulcro, dêste núcleo de tra
balho nasça, no Planalto Central, um 
exemplo imenso para tôda a Pãtrla . 
(Muito bem! !'almas.) 

O SR. !'RESIDENTE (Ruy Camei· 
ro) - Não há mais oradores inscri
tos. (l'ausa.) 



. Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a Sessão Ordinária de segunda-feira 
próxima, dia 6, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, · do Re
querimento n.0 177, de 1971, de auto
ria: do Senador Ruy Santos, solicitan
do a tramitação.em conjunto dos Pro
jetas de Lei do Senado n.0s 57, 59 e 
78, de 1971. 

2 
Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 389, 
de 1971) do Projeto de Lei da Câma
ra n.o 46, de 1971 Cn.0 209-B/71, na 
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Casa de. origem), que autoriza. o Po
der Executivo a desapropriar, em fa
vor da Emprêsa. Brasileira. de .Teleco
municações - EMBRATEL - o do
mimo · direto de . terrenos · do. Es
tado da Guanabara. 

3 
Discussão, em turno único, · da re-· 

dação 'final . (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 390; 
de 1971) do Projeto de Resolução n.0 

42, de 1971, que suspende· a execução 
de disposições da Constituição do Es
tado de Mato Grosso, declaradas in
constitucionais por decisão definitiva 
do Supremo. Tribunal Federal. · 

Está encerrada a . Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 

50 mtnutos.) 
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120.11 Sessão da l.a Ses~ão Legislativa da 7.a Legislatura,: 
. em 6 de setembro de 1971· 

PRESID~NCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

. Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita -José Sarney- Petrônio 
Portella - Waldemar Alcântara 
- Ruy Carneiro - Wilson Cam
pos - Ruy Santos - Carlos Lln

. denberg - Paulo Tôrres - Emi-
val Caiado. - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Ney Braga -
Celso Ramos- Lenoir Vargas
Guida Mondin .. 

·O SR. PRESIDENTE. (Ruy.Carneiro) 
:.... A lista depresença acusa o compa
recimento de 17 Srs: Senadores. ·Ha
vendo · número · regimental, declaro 
aberta a Sessão. · 
· o ·sr.· 1.0~Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. .. 

li: lido o seguinte 

·EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO PRESIDENTE EM EXERCíCIO 
DA COMISSAO DO DISTRITO FE
DERAL, NOS SEGUINTES 'NR-
MOS: . 

Of. n.0 56/71-CDF 
Brasilla, 6 de setembro de 1971. 
Senhor Presidente: 
Remeto a Vossa Excelência, para 

as devidas providências, a distribui
ção dos .Senhores Relatores por Uni
dade Administrativa e as Instruções 
a se1·em observadas· durante a trami
tação do Projeto de Lei do Senado 
n.0 79/DF, de 1971, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa do Distrito Fe
deral para o ano de 1972. 

Aproveito a oportunidade para re
novar a Vossa Excelênciu os protestos 
de elevada estima e distinta consi-

deração: :._ Adalberto Sena, Presi
dente· em exercicio da Comissão do 
Dlstri to Federal. 

SENADO FEDERAL . · 
Diretoria das Comissões 

COMISSAO DO DISTIÜTO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 79/DF, de 1971 . 
Proposta Orçamentária do · 
Distrito Federal para 1972 

Distribuiçã-o dos· Senhores ·Relatores 
por Unidade Administrativa do 
GDF 

Senador Saldanha Derzl: 
Secretaria de · Agricultura e Pro
dução . 
Secretaria · de Finanças 
Receita e Texto da Lei . 

Senador Fernando Corrêa: · ,. . . 
Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Baúde. 
Secretaria de- Serviços Públicos 

Senador Adalberto Sena: 
secretaria de Ed)lcação e 'cultura 
Secretaria de Administração 
Secretaria do Govêrno 

Senador· Osires ·Teixeira: 
' . 

Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Segurança Pública 
Policia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe
deral. 

Senador Antônio Fernandes: 
Tribunal de Contas do Distrito Fe
deral 
Departamento de Turismo 
Procuradoria-Geral 
Gabinete do Governador · 



COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO 
FEDERAL PARA 1972 

O Presidente da Comissão do Dis
trito Federal, no cumprimento das 
prescrições lnsertas no art; 17, § .1.o, 
da Constituição da República Fe
derativa do Brasil e em atendimento 
às disposições regimentais, 

Resolve baixar as seguintes instru
ções a serem observadas durante os 
processos de dlscuss~ e votaçãc da 
Proposta Orçamentária do Distrito 
Federal, para o exercício de 1972: 

1. Os Srs. Senadores poderão 
apresentar emendas de subvenção 
para entidades educacionais e assls
tencials do DF, obedecidos os seguin-
tes cri térlcis: · · 

a) Secretaria de Educação e Cultu
ra · - quota por Senador 
Cr$ 4. 000,00, com o minimo de 
Cr$ 1.000,00 por entidade; 

b) Secretaria de Serviços Sociais -
q u o t a por Senador - Cr$ 
3. 000,00, com o mínimo de 
Cr$ 1. 000,00 por entidade; 

2. As emendas serão recebidas pe
lo Setor de Orçamento da Dlretorla 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo) e na Secretaria da Comis
são do Distrito Federal (11.0 andar do 
Anexo), impreterivelmente, até o dia 
28 de setemhro inclusive, em regime 
de horário integral; 

3. As emendas deverão ser datl
lografadas em 5 (cinco) vias; em 
formulário próprio; 

4. Não serão recebidas emendas 
que não contenham a assinatura do 
senador, nas 5 (cinco) vias; 

5. No processamento e classifica
ção das emendas, serão observados os 
critérios fixados na Lei n,0 1.493, de 
13 de dazembro de 1951, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxilias e sub
venções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estatui normas 
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gerais de Direito Financeiro para ela
boração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, .dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários 
obedecerão. ao seguinte calendárió: 

a) 28 de setembro: término do pra
zo para a apresentação de emen
das; 

b) até 18 de outubro: apreciação, 
pela Comissão, dos pareceres sô
bre o projeto e emendas; 

c) até 8 de novembro: encaminha
mento do projeto, com as emen
das, para apreciação do Plená
rio. 

o· SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- o expediente lido vai à publicação. 

Tem a palavra o Sr. Senador. Ruy 
Santos, como Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS - (Como Lí
der. Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, em nome da 
Liderança da ARENA, comunico que, 
ontem, faleceu, no Rio de Janeiro, 
uma das maiores e melhores figuras 
das letras jurídicas nacionais ..:... Levi 
carneiro. 

Em 1930, Sr. Presidente, após a Re
volução, com a criação do Clube "3 de 
Outubro" e a organização da Equipe 
dos Tenentistas - sabe V. Ex.a, que 
foi um dêles, Sr. Presidente -. êsse 
Tenentismo era integrado por milita
res e civis, e, entre os civis, uma das 
figuras mais brilhantes era, indiscuti
velmente, Levi Carneiro. 

Levl Carneiro foi Deputado à Cons
tituinte de 34, onde . desempenhou 
grande papel na elaboração daquela 
Carta. Posteriormente; entre 1950 e 
1954, funcionou na Corte Internacio
nal de Haia, como juiz .indicado pelo 
Brasil, e, em 1966, quando o Presi
dente castello Branco constituiu uma 
Comissão de alto nível para elaborar o 
projeto de Carta Constitucional, vota
da em 67, Levi Carneiro foi o seu pre
sidente. Era, além· disto,·:membro da 
Academia Brasileira de Letras. 
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· Levi Carneiro morre aos 89 anos de 
idade, deixando vários filhos, entre os 
quais, ·Cesário Levi Carneiro, Silvio 
Levi Carneiro, Cláudio Levi Carneiro 
e senhoras Leticia de Melo Leitão, Bel
klss Coimbra Bueno, Cléia Rosa de 
Carvalho,· espôsa do· ex-Deputado Cid 
Carvalho, e Zilá Levi Carneiro. 

' . '' 

Ao fazer esta comunicação, quero 
deixar, nos Anais, a expressão do pe
sar do Senado pelo desaparecimento 
dessa grande figura. 

O Sr. Adalberto Sena- Permite-me, 
V. Ex.a, um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Adalberto .Sena - Senador 
Ruy Santos, embora a surprêsa com 
que recebemos essa dolorosa notícia a 
que V. Ex. a .se refere, e como a nós do 
MDB não tivesse sido possível dar 
maior realce. ao nosso sentimento por 
tão infausto acontecimento, quero, 
servindo-me da. oração de V. Ex. a, as
sociar todo o nosso pesar pela grande 
perda que as letras jurídicas do Bra
sil acabam de sofrer. O nome de Levi 
Carneiro, pela sua projeção intelec
tual, dispensa mesmo uma recordação 
em detalhe do quanto êle concorreu 
para o enriquecimento do nosso sa
ber na área jurídica e também quan
to nos deu em esfôrço e. patriotismo, 
na solução de muitos dos nossos pro
blemas. Entre êsses quero registrar um 
que é, talvez, o mais antigo na minha 
memória, da atuação dêste grande 
brasileiro. Lembro-me de que foi êle 
um dos membros do primeiro grupo 
que trabalhou na elabOração· das nor
mas que viriam, depois; a ser incorpo
radas à Constituição de 34. Lembro
me, ainda, de tê-lo visto no Itamarati, 
ao lado de Osvaldo Aranha, Themís
tocles Cavalcantl e muitos outros en
tão escolhidos pelo Govêrno revolu
cionário para discutir, num ambiente 
agitado, em que as idéias ainda não 
se haviam firmado muito bem, todo 
aquêle acervo de artigos e parágrafos 
que iriam servir de base para os es
tudos que a futura Constituinte, con
vocada por êsse mesmo govêrno, ha
veria de transformar naquele belo có
digo de democracia, que foi a referi-

.. da Constituição de 1934. Multo obri
gado a v. Ex.a pela concessão do 
aparte. 

107 

O SR. RUY SANTOS - V. Ex.a tem 
razão. Levl Carneiro deu sua colabo
ração nesta Comissão,· que era. presi
dida, se não me falha. a memória, por 
Afrânio de Mello Franco, tendo-se até 
dado a. designação de "Afrânio de 
Mello Franco" ao anteprojeto enviado 
à Constituinte de 1934 e que acabou se 
transformando na Carta de 1934. Le..: 
vi Carneiro era. um grande .trabalha
dor intelectual e, até poucos meses, 
tive a oportunidade de, ao ·me encon~ 
trar com êle, porque· privava da sua 
amizade e da. sua estima, ver que, 
mesmo com quase noventa . anos de 
idade, continuava. o homem do :escri
tório de advocacia, ·dando pareceres 
admiráveis sôbre .todos os assuntos. 

Era, ao lado de Raul Fernandes, de 
Gilberto Amado e de Baroldo Vala
dão, um dos grandes internacionalis
tas com que nós contávamos. 

Ao deixar aqui, Sr. Presidente, êste 
registro pesaroso, estou . certo de que a 
Nação brasileira. vai lamentar, como 
estamos lamentando, o desapareci
mento de Levl Carneiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Ney 
Braga. 

O SR. NEY BRAGA - (Lê o seguin
te cUscurso;) - Senhor Presidente, Se
nhores Senadores, no momento em 
que o Brasil procura ·dinamizar suas 
relações com os demais países do Con
tinente, algumas idéias e conceitos já 
enunciados pelo Presidente Médici e 
por figuras expressivas do Ministério 
das Relações Exteriores, deixam claro 
que um dos itens que nos preocupa na 
execução da politica externa é encon
trar a fórmula. pela qual"os entendi
mentos sejam feitos principalmente 
com base no diálogo de Estado para 
Estado, de govêrno para govêrno. 

Realmente, esta é a posição que me
lhor se apresenta para o Brasil, neste 
momento histórico do desenvolvimen
to nacional e de suas projeções inter
nacionais. Somente à ênfase de rela
ções diretas entre Estados é que tere
mos possibilidade de resolver proble
mas setoriais sem risco de prejudicar 
a politica externa como um todo. 

' ,, 
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ll: uma posição realista e prudente, 
que se propõe a separar o transitório 
do permanente, o essencial do acessó
rio, para que nós fixemos em assuntos 
realmente Importantes sem deixar que 
temas secundários. ou de âmbito res
trito nos façam perder a noção de 
conjunto no nosso diálogo com outro 
país. 

Aliás, Sr. Presidente,. foi essa políti
ca que o Chanceler Glbson Barboza le
vou recentemente à América Central, 
apresentando aos . governos locais .os 
Instrumentos que o Brasil coloca à 
disposição de cada um para a promo
ção do desenvolvlme~to sócio-econô~ 
mico da região, crlando"se, com êles, 
os laços permanentes de entendimen
to entre os brasileiros e os países da 
área. 

Esta, Senhores Senadores, a orien
tação que foi seguida pela delegação 
brasileira que visitou, em agôsto, a 
Bolívia e o Peru, discutindo com os 
governos locais as bases para a atl
vação das relações econômlco-comer
clals com o Brasil. 

Senhor Presidente, a Idéia de .rela
ções de Estado para Estado vem sen
do desenvolvida, entre os diplomatas 
brasileiros, pelo Embaixador do Brasil 
em Washington, Sr. João Augusto de 
Araújo Castro, norteando nosso diálo
go com os Estados Unidos. 

Estamos de acôrdo. O entendimento 
dlreto com o govêrno americano vai 
encaminhar, no futuro, a .solução de 
problemas setorlals semelhantes a al-: 
guns que, hoje, perturbam nosso re
lacionamento global com a grande 
Nação do Norte. 

Reflro-ine, Senhor Presidente, às 
questões que são fomentadas por algu
mas áreas econômlcas daquele país, e, 
desde logo, poderíamos apontar alguns 
exemplos: 

a)' a ação das emprêsas têxteis que 
Impuseram cotas para os tecidos 
brasileiros, limitando sua entrada 
no mercado norte-americano; 

b) nestes últimos meses, a atuação 
de grupos pesqueiros do sul dos 
Estados Unidos que não hesita
ram em envolver as relações en
tre os norte-americanos e os 
brasileiros e todos os demais pai-

ses produtores de café, .ao lmpe-
. dlr que o: Congresso daquele país 

votasse,. em tempo, hábil, o Acôr
do Internacional do. Café, como 
forma de.retal!ação. aos novos. II-: 
mltes de .200 .milhas .do.mar'ter
rl tor,lal : do Brasil. .• •. · 

Neste ponto;· Senhor. Presidente e 
Senhores Senadores, gostaríamos de 
dizer, no entanto, .que o perigo-do de
saparecimento. do ,Acôrdo -do : Café 
alertou definitivamente os empresá
rios americanos que. operam nesse se
ter,- e o que se viu em Londres, na 
reunião da Organ!zaçãolnternacional 
do Café, que se éncerroú no Inicio da 
semana, na capital britânica, foi o 
apoio da. delegação dos Estados Uni
dos às teses· brasileiras, ··Inclusive ·as 
que fixaram a cota global do acôrdo 
em 47 milhões de sacas .. 

.. 
Ao mesmo tempo, os .empresários 

deixaram bem claro· a todos os países 
participantes da reunião; que vão ee 
empenhar :ao máximo para mudar a 
orientação do -Congresso ·norte-ame-

. rlcan<i, de modo que o·Acôrdo Interna
clonal,seja -ratificado tão logo •se. rea
bram os trabalhos parlamentares, no 
próximo - dia · 8 de setembro, . em 
Washington. · · · · · · 

Senhor Presidente, todos êsses pro
blemas poderiam, contudo, ·ter sido 
melhor encaminhados se a ênfase das 
nossas relações com os Estados· Uni
dos fôsse dada às relações entre os 
dois gove!-'JlOS . · 

O próprio Embaixador· Araújo Cas
tro afirma a clara posiÇão brasileira 
sôbre êsse assunto_. Eis o que decla
rou aos estagiários do Curso Superior 
de Guerra, da Escola Superior de 
Guerra do_ Brasil, que estiveram há al
gum tempO. na capital americana: 

"O fenômeno .. do neoproteclonls
mo americano dificulta a entrada 
de alguns· produtos manufatura
dos e semlmanufaturados do Bra
sil. Haja vista o que se passa com 
os nossos . tecidos; com os nossos 
calçados, com o nosso café solú
vel. Como Estado Nacional, êste 
país seria o último a ter algo a 
lucrar com o proteclonlsmo de ca
ráter nacionalista, já que a livre 
operação das regras do comércio 
Internacional só poderia benefl-
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ciar os países mais fortes e . eco
nômicamente mais pode r os os. 
A_contece, ·entretanto, que a pres-

. sao de grupos econômicos seto
. riais· ameaçados em 'seus interês-
• · ses imediatistas, propicia a. ado
. ção.:de medidas· que, em última 
análise, não podem ser benéficas 
aos · Estados Unidos em têrmos 

. nacionais . " 

· Deixo claro, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, ·que não somos 
contra os contatos 'permanentes· com 
os grupos privados e setoriais. Mas 
afirmamos que êles devem se subme
ter a·um:'esquema'mais amplo e de 
longo prazo; o que se pode ser feito 
através de negociações ·de Estado a 
Estado, mormente agora em que a 
chamada "defesa do dólar" deixa mui
to· de perplexidade às áreas financei
ras do mundo.· 

O Embaixador Araújo Castro, .refe
rindo-se às. relações brasileiro-norte
americanas diz, sôbre êsse itein: · · 

"Os Estados Unidos necessitam 
convencer-se · de que, doravante, 
nenhuma. diplomacia será total· 8e 
não. contiver em seu bôjo relações 
intensas, · ativas, permanentes e 
cordiais com um pais com as rea-

. lidades e potencialidades do Bra
sil, que tem de negociar ·com o 
Estado americano e não com os 
"lobbles" e. grupos setorials que 
nêle diàriamente se agitam." 

Senhor Presidente, o Brasil procura 
o seu próprio caminho nas relações 
com os outros ·povos. Estamos cres
cendo; nós nos desenvolvemos de for
ma impressionante; que êstes ciÚnl
nhos, Senhores Senadores, sejam 
aquêles que nos levem a estreitar cada 
vez mais os · laços com os nossos 
amigos. 

Senhores, somente através de uma 
maior ênfase nas relações de goyêrno 
para govêrno é que melhor Iremos 
realizar essa caminhada. Queremos o 
nosso desenvolvimento; queremos o 
desenvolvimento dos Jlaíses com que 
estreitamos as relaçoes. Tudo isso, 
respeitando-se aquêles mesmos prln
ciplos que lutamos para preservar: o 
da autodeterminação dos povos. 
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Recordo-me da frase de um lider· da 
Repúblic1]. .Irmã • norte~amerlcana: é 
importante que os poderosos se lem
brem de que o muro que separa os po'
bres dos ricos é um muro de vidro, .tu~ 
do o que &e passa do lado dos ricos os 
pobres estão enxergando. . . . ' .. 

·Acreditamos que, fundamentado na
quela doutrina · que :.tantos lideres 
americanos têm pregado, hoje o mun.: 
do acorde e entendam os poderosos 
que a nossa· geração, como já ouvi 
alguém dizer, não quer passar à: His
tória como a geração somente dai con
quista. da lua, não quer passar à Hls;; 
tórla somente como a· geração das 
grandes hecatombes, mas sim · como 
aquela.em que.os homens e as nações 
mais poderosas estendam as mãos aos 
que mais necessitam e lutam juntos 
para construção ·de um mundo · me-
lhor, mais feliz. . . 

É o que hoje, na véspera do dia da 
Independência do. Brasil, queremos 
ressaltar, rememorando todos aquêles 
que1utaram para que nosso Pais pu
desse hoje ter posição. internacional 
tão afirmativa, aquêles como Tira.; 
dentes,· e cujos feitos maiores gosta
ria de trazer aqui - e não .me foi 
passível - num retrospecto .das Revo
luções Brasll~lras; desde ,Gonzaga Du~ 
que, quando ele .descreve a marcha de 
Tiradentes para. o cadafalso;· 

. ·'· ' 

Queremos no dia de hoje, que an
tecede os grandes festejos na Nação 
brasileira, trazer a afirmação de que 
êste Pais sabe que é grande pelo, seu 
passado, é grande pelas realfzações do 
presente, mas quer se afirmar - como 
disse multo bem, outro dia, o Sr. MI
nistro do Exército ,;,;, como um -Pais 
humano; muito humano, e que forma 
suas . Instituições· pensando que só 
grandeza material não nos vale: o que 
nós queremos é a grandeza do homem 
como um todo, onde seja· respeitado 
pela sua dignidade. · 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Lenolr 
Vargas. 

O SR. LENOm VARGAS - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, desejo, hoje, de 
minha tribuna, nesta. Casa. do Con
gresso, registrar o meu pesar pelo fa.-
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lecimento de um brasileiro que; na 
sua longa existência de luta conti
nuada, foi participante •. e !nterve·~ .. 
niente em fatos políticos que. mar- · 
caram rumos na vida pública da 
Nação. 

Refiro-me ao passamento, dia. 16 de 
agôsto, na cidade do Rio de Janeiro, 
do Tabelião Hugo Ramos. Encontra
va-me ausente 'da Guanabara quando 
o desenlace se verificou. Estivera dias 
antes visitando-o na casa de saúde. 
o velho amigo já estava desengana
do, Não pudemos despedir-nos. Iioje 
presto-lhe minha homenagem, mar
cando nos Anais do. Senado algumas 
linhas sôbre sua vida trepidante. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.n 
um aparte? 

O SR. LENOm V ,ARGAS . - Pois 
não. · 

O SR. RUY SANTOS- V. Ex. a neste 
instante faz um registro não só em 
nome da bancada de Santa Catarina, 
como em nome de tôda a Represen
tação da ARENA nesta. Casa.. Ainda 
há poucos dias, falando com o Se
nador Celso Ramos, disse-lhe que ti
nha comigo a. impressão de que dos 
Ramos com que privei, foi Hugo Ra
mos o de maior sensibilidade política.. 
Era. um homem que tinha uma capa
cidade enorme de arregimentação, 
uma capacidade admirável de conver
sar e de se articular, de modo que o 
seu desaparecimento traz um vazio 
enorme na vida pública nacional. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Agra
deço ao meu nobre Líder esta defe
rência, de que as palavras que aqui 
venho dizer, embora marcadas pelo 
cunho da amizade pessoal que dedi
cava a êsse velho lidador da vida pú
blica brasileira, sejam também a ex
pressão da Liderança do nosso Par
tido no Senado da República, 

(Retomando a leitura.) 

Catarinense de nascimento, filho de 
Vidal Ramos, político dos mais emi
nentes da terra barriga-verde, que foi 
duas vêzes governador, deputado fe
deral e integrante desta Casa como 
senador, . o tabelião Hugo Ramos não 
desgarrou da vocação de sua familia, 
permanecendo politico a vida tôda, e 
a vida tôda inconformado. Caminhava 
sempre à frente de seu tempo. 

Durante . o curso de Humanidades 
que fizera. em São Leopoldo, no. Rio 
Grande do, Sul, estreitara profundos 
laços de amizade com:Lindolfo Colar e. 
João .Neves da Fontoura, .assim~como 
com aquêles que integraram esta. ge
ração de destacados políticos gaúchos. 

.. ' . 
Em 1910, é eleito deputado estadual 

pelo Partido Republicano Federal; em 
Santa Catarina, onde é escolhido líder 
de sua. bancada. Renuncia :muito cedo 
ao mandato por discordar da orienta-. 
ção partidária. Indo para . São Paulo, 
matriculou-se na Faculdade de Direi-. 
to e trabalhou na Companhia Paulista 
de Armazéns Gerais. Regressa a Santa 
Catarina para · ocupar o cargo de 
Guarda-Mar da Alfândega de !t'loria
nópolls. 

· ·No govêmo Washington Luís . foi 
também Guarda-Mar da Alfândega do 
Rio de Janeiro. 

Participou· da campanha civilista 
com Nilo Peçanha. e Mauricio Lacerda. 
Juntamente com Lindolfo Colar e ou
tros líderes da época, empenhou-se na 
sua grande empreitada. politica que 
foi a RevoluçãO de 1930. 

Dirigiu com coragem e altivez o 
jornal A Pátria, porta-voz .da Aliança 
Liberal .. Era o terreno onde se sentia 
melhor. Na. luta. pela. renovação do 
País, ou pelo menos, daquilo que ê!e 
considerava renovação; 

Revolucionário vitorioso em 1930, jâ 
em 1932 discordava tenazmente dos 
que agiam com morosidade para a re
constitucionalização da Nação. 

Alia-se aos novos revolucionários•de 
1932, integrando as flléiras do movi
mento constitucionalista de São. Paulo. 
Como o cavaleiro de Rostand, nesta 
arremetida pelas suas convicções, per
de a função pública que exercia, um 
cartório dos mais movimentados no 
Rio de Janeiro. Mais tarde, renovadas 
as posições do tabuleiro politico · do 
Pais, é novamente nomeado por· Ge
túllo Vargas para o tabelionato que 
exerceu até se aposentar. Em 1934 li
ga-se à candidatura .Armando Salles 
de Oliveira e, como de seu feitio, bate
se por ela com paixão ·inabalável. 



Aposentado, continuou sempre re
volucionário. Sonhava coisas próprias 
para seu Pais, com certo saudosismo 
das lutas da mocidade. Um romântico 
fiel às suas Idéias e a · seus amigos. 
Não parava em melo têrmo. 

Nos amigos via e exaltava as vir
tudes. Com os Inimigos era generoso 
com certa mordacidade. Pelas salas 
de seu cartório passaram para con
versar e ouvi-lo, politicas os mais emi
nentes do País. Pela sua ação acon
teceram fatos marcantes da vida na
cional. Sempre animou-lhe o entusias
mo de estar servindo sua terra. · · 

·' . 

Registrou um matutino carioca, ao 
biografá-lo, que os·grandes momentos 
de sua vida politica foram "a Revo
lução de 30 e a campanha para a 
candidatura de Armando sanes de Oli
veira". 

Hugo Ramos era irmão do nosso 
colega de Congresso, o Senador Celso 
Ramos, irmão . do saudoso Presidente 
Nereu Ramos, do Deputado Joaquim 
Ramos, do ex-diretor da Slderurglca 
Nacional Mauro Ramos e do .Delegado 
fiscal do Govêrno da ·Guanabara Dr. 
Nilo Ramos. 

Entre seus filhos deixou o causídico 
e ex-deputado Hugo Ramos Filho e o 
tabelião Armando Ramos. Ambos par
ticipantes da vida política e social do 
Rio de Janeiro, cidade que foi o palco 
maior da atuação do político e do ta
belião Hugo Ramos. 

um periódico da Guanabara fêz o 
seguinte registro da missa de sétimo 
dia rezada pela alma de Hugo Ramos: 
"Foi têrça-felra a Missa de Sétimo 
Dia pela alma de Hugo Ramos. Há 
muitos anos não vejo· uma missa tão 
concorrida, tantas personalidades reu
nidas para ·lembrar e reverenciar um 
homem que voluntàrlamente se afas
tara da vida pública há mais de 10 
anos. Duro, áspero, agressivo mesmo, 
Hugo Ramos era multo pouco conhe
cido embora tivesse feito um circulo 
enorme de amigos, que foram todos 
aquêles que o conheceram na Intimi
dade e puderam contemplar um ho
mem Inteiramente diferente, quase 
um outro Hugo Ramos." E mais 
adiante "Hugo Ramos era homem de 
convicções e na defesa delas se en-
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tregava Inteiro, sem perguntar se o 
combate seria duro ou não, sem se In
teressar em saber o que Isto lhe custa
ria como .tantas vêzes aconteceu". 

Desapareceu Hugo Ramos aos · 81 
anos de Idade; depois de uma vida 
magnificamente liberal. Fêz sempre o
que lhe. pareceu o mais certo. E o fêz 
com ardor, altanarla e bravura. A usua 
verdade" êle defendeu .com. absoluta 
lealdade. Deve ter-se enganado mul
tas vêzes a· respeito de outros. Com 
êle nunca ninguém . se enganou. Foi 
sempre . dlreto, .leal e apaixonado. 
(Muito bem! Palmas. O orador. é cum
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Wal
demar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 
- (Lê o segUinte discurso.) Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, é do 
conhecimento de V. Ex.as, particular
mente dos Senhores Senadores repre
sentantes dos Estados . nordestinos, 
que a Comissão Coordenadora de Es
tudos do Nordeste (COCENE), Insti
tuída pela Portaria n~ 0 1/71, de 
11-5-71, do Sr. P.resldente da Aliança 
Renovadora Nacional, Deputado Bap
tista Ramos~ com o objetlvo de con
tribuir para o êxito do processo de 
desenvolvimento nacional e especial
mente para. a solução dos. problemas 
do Nordeste brasileiro, afora outros, 
deu por findo o seu trabalho com 
reunião solene realizada na última 
sexta-felra,.dla 3 do corrente, no au
ditório do Senado 'Federal. 

2. Na referida reunião, à qual esti
veram presentes os seus membros 
componentes e bem assim o Deputado 
Baptista Ramos, o Senador Petrônlo 
Portella e o. Deputado Pereira Lopes, 
réspectlvamente ·presidentes da ARE
NA, do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, foi pelo Senador Vir
gílio Távora apresentado. o Relatório
Geral dos Trabalhos, documento an
teriormente discutido e aprovado no 
âmbito da Comissão, e, em seguida, 
entregue pelo seu Presidente, Senador 
Dlnarte Mariz, ao Presidente da ARE
NA, Deputado Baptista Ramos. 



3. Na qualidade de seu Coordenador
Geral, sentimo-nos no dever .de ofi
cialmente fazer êste registro para que 
o acontecimento fique constando dos 
Anais do Senado Federal, pois acre
ditamos que o trabalho realizado se 
constituiu num valioso repositório de 
Informações e estudos sôbre a Região, 
úteis a todos os Senhores Parlamen
tares, aos órgãos ·'oficiais; executivos 
ou ·de planejamento, e bem assim. a 
todosos interessados no conheclmén
to· real da.sofrida região nordestina. 

4. Tranqüiliza-nos a convicção de 
termos cumprido a missão que nos foi 
cometida, sem contudo alimentar a 
veleidade de ter esgotado a complexa 
problemática da Região. De qualquer 
modo, foi a mesma objeto de acurados 
estudos, tanto em relação aos setores 
ec-onómicos (agrícola, industrial e de 
serviços), quanto ao que tange aos as
pectos sociais (educação, saúde, .habi
tação, nutrição) e da Infra-estrutura 
(energia, transporte, comunicação e 
saneamento), merecendo especial ên
fase o combate às sêcas e a reforma 
agrária. 

5. Pela gravidade que encerram e 
pela forma por que se manifestam, os 
problemas do Nordeste constituem-se, 
e constltulr-se-ão, por multo tempo 
ainda, em preocupação permanente, 
não só de seus filhos como de todos os 
governantes. O seu exato equaciona
mento e a adoção de providências vi
sando a um desenvolvimento harmó
nico e integrado no contexto da Fe
deração é um Imperativo nacional. 

6. Haja visto os reiterados pronun
ciamentos do Presidente Emillo Gar
rastazu . Médlcl, através dos quais re
vela a sua preocupação; a sua angús
tia, em oferecer ao Nordeste os lns-

• trumentos de que carece para sair do 
atraso crónico e conseguir diminuir as 
disparidades que ali se Identificam em 
relação ao Centro-Sul do Pais. 

7. Temos a Impressão de que os ln
gentes esforços despendidos e a dedi
cação com que nos lançamos à tarefa 
de gizar um quadro atual das condi
ções sócio-económicas do Nordeste e, 
ao mesmo tempo, buscar soluções pa
ra obviar os seus males de hoje apre
venir os do futuro não cairão no va-
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zlo, mas, ao contrário, poderão Influ
enciar as autoridades competentes no 
estabelecimento· de · medidas• outras 
que · carecem de ser adotados ou na 
Intensificação das providências em 
andamento, visando . urgentemente a 
modificações significativas no status 
sócio-económico. da Região. · . .· · 

8. o doc~meri~· de qúe nos ocupa
mos não é.fruto da imaginação pessoal 
de poucos, como se Insinua; mas é an
tes de tudo uma síntese do pensamen
to de vários estudiosos, nordestólogos, 
Inclusive de . Ministros. de .Estado, de 
Governos .Estaduais,. de. técnicos .de 
instituiÇões regionais. e nacionais e do 
setor privado, cujas idéias foram exa
minadas,··. ·debatidas e seleclonadas, 
objetlvando a formulação de politicas 
adequadas à recuperação da Região e 
à sua integração no contexto nacional, 
tal como consta do relatório e anexos 
que o Informam. 

9: Srs. Senadores, a freqüêncla com 
que os temas do Nordeste afloram à 
tribuna das duas Casas ·do Congresso 
revela o interêsse de todos nós por um 
problema que efetivamente transcen
de das fronteiras regionais para ser 
um problema nacional. 

10. Assim entendendo, Sr. Presiden
te, e tendo em consideração. a crítica 
com que foi recebido o .. relatório em 
tela, pela Imprensa como pelas autori
dades entendidas, é que, para sua 
maior divulgação e amplo conheci" 
menta, . tomamos a Iniciativa de en
viá-lo à Mesa, com o a pêlo para· que 
seja publicado no Diário do Congresso. 

. ' 
11 .. A nossa sollc!tação não tem ou-. 
tro. objetivo se ,nao o de por o do
cumento ao alcance de todos, pois, 
embora elaborado por uma comissão 
da ARENA, fugiu das conotações sec
tárias para se situar como uma con
tribuição nitidamente parlamentar, 
sem distinção de siglas partidárias, 
nem com o propóslto·de subestimar as 
comissões técnicas do Congresso. Se 
essa fósse a sua Inspiração, decerto 
ninguém mais do que nós estaria mo
lestado pela nossa condição de Presi
dente da Comissão de Assuntos Re
gionais. 

12. A sua divulgação, sóbre ensejar 
comentários críticos destinados a su
prlr-Ille as Inevitáveis omissões ou sa-
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nar-lhe as falhas ou distorções por
ventura existentes, torna-se agora im
prescindível e .. urgente, precisamente 
quando. já se .elabora a regulamenta
ção . do PROTERRA e apresta~se o 
Congresso Nacional para examinar. e 
discutir a Lei Orçamentária e o Plano 
de Desenvolvimento do Nordeste. 

13. A Aliança Renovadora Nacional 
concorre assim, com os .estudos reali
zados na COCENE, com alguns subsí
dios que facilitarão o trabalho dos Srs. 
Parlamentares, ao mesmo tempo que 
oferece' ao Oovêmo uma visão inte
grada· dos: problemas que afetam e 
marcam a região do Nordeste, suge
rindo-lhe uma nova estratégia para o 
seu desenvolvimento. 

Eis, Sr. Presidente, o apêlo que, em 
nome da Comissão do Nordeste, diri
jo a. V .. Ex. a e aos seus ilustres Pares 
que compõem a Mesa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - · A Mesa acolhe com todo o 
aprêço o apê1o do Senador Waldemar 
Alcântara, sobretudo porque se .trata 
de matéria da maior importância, 
não. sàmente para a região do Nor
deste, como para todo o Brasil. 

A matéria vai ser examinada cdm 
todo o cuidado e simpatia por parte 
da Mesa. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Mul
to obrigado a V; Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) -Tem a palavra o Senador Gu!
do :Mond!n, . representante do Rio 
Grande do Sul. 

' -·. 
O SR. GUIDO MONDIN - . (Sem 

revisão do orador,) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, amanhã, 7 de setem
bro, data comemorativa da nossa in
dependência, desfilarão pelas aveni
das das nossas Capitais, e de outras 
cidades do País, os soldados do Brasil. 

Nosso prezadíss!mo colega, Sena
dor. Ney Braga, há pouco, já fêz re
ferência à comemoração de amanhã. 

Mas eu g.ostaria de dizer;. em algu
mas palavras, o que foi aqui em Bra
sília o desfile que representou como 
que uma abertura do desfile de ama
nhã. Foram outros os soldados que 
desfilaram; foram os estudantes de 
Brasília. 

Quando estudante,. quanta vez, 
como !)residente de . diretório, par
t1cipei da organização · de desfiles, 
particularmente ao tempo do Estado 
Nõvo, os quais, em minha Capital, 
marcaram época pelo que souberam 
apresentar e, sobretudo, pelo que con
seguiram despertar na juventude . e 
nos homens de tôdas as Idades. 

Sábado, entretanto, .. em Brasília, 
algo de nôvo serviu de prazer e de 
gõzo para os nossos olhos e para a 
nossa alma. Dez mil moços e mõças 
desfilaram pelo Eixo Central, em ma
ra.vilhosa formação, e lm:;Jecável or
ganização. Não saberia; aqui, distin
guir os que melhor se apresentaram, 
pelo treinamento, pela disciplina e, 
num · particular interessante, pelas 
alegorias que apresentaram, enrique
cendo o ·desfile numa demonstração 
de Imaginação que só o sentimento 
pela Pátria. sabe despertar, sabe 
criar. 

Desfilaram d e z. mil :estudantes, 
numa cidade em que nadá menos de 
cento e quarenta mil brasileiros es
tudam, nos três ciclos. Pois bem, ao 
vér apenas dez mil· dêles desfilarem, 
nobres Colegas, tive · mêdo, porque 
lembrei-me das responSab!lldades que 
temos para com esta juventude que, 
amanhã, estará · a pedir trabalho. 
Mas não era hora de peilsar nas res
ponsabll!dades, quando cabia entre
gar-nos ao prazer pleno do espetáculo 
que tínhamos diante de nós, num 
desfile que durou nada menos de 
quatro horas! 

Sr. Presidente e nobres Colegas, 
algo de Inesperado, porém, nos foi 
dado ver. Jl: que dois espetãculos tí
nhamos diante de nós, ao mesmo 
tempo: de um lado, a juventude ra-
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dlosa. Como é bonita a visão da ju
ventude! Como reacende. esperança, 
luz e beleza! Mas, ao lado dessa ju
ventude, outro espetáculo nos foi 
apresentado. Não sei se aconteceu no 
Brasil todo ou se a Idéia é exclusiva 
de Brasília: junto·· àquela mocidade 
desfilaram os que já não são moços, 
e talvez nunca o tenham sido. Al
guém teve a idéia de fazer desfilar, 
na parada da juventude de sábado, 
em Brasília, o MOBRAL. 
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Quero dizer, enfàtlcamente, foi um 
espetáculo inesperado. Quando vi 
aquela coluna que avançava devagar, 
disciplinada, vinda de distâncias, sen
ti aquela simbiose do trágico e do su
blime que, por vêzes, temos diante 
de nós. Não sei quantos eram. Eram 
muitos. Sei apenas que vi aleijados 
arrastando-se de muletas, mulheres 
grávidas, brancos e prêtos, alguns 
ainda moços, mas tantos velhos! En
tão, a imaginação levou-me precisa
mente àquela comparação de que 
êstes não tiveram nunca a oportuni
dade de, freqüentando uma escola 
na idade certa, participar dé um des
file naquele instante em que o môço 
leva consigo sonhos, esperanças, tô
das as Ilusões. da vida. Talvez êles 
nunca tivessem sonhado sequer, no 
seu desespêro, que algum dia teriam 
a oportunidade de participar dé um 
desfile. Assim, êles também eram, 
embora por momentos, estudantes. 

Pensava eu: em que se formarão 
êles? De certo não esperaria nenhum 
dêles o grau de doutor. Sua aspira
Ção tôda estava em sair de um está

... gio doloroso, aquêle que os identifica, 
apenas, com uma impressão digital, 
para alcançar outro estágio, o de se 
Identificarem, sim, pelo próprio au
tógrafo que os quallfica, porque a Im
pressão digital é a própria desclassi
ficação. 

Srs. Senadores, êste espetáculo eu 
não esquer.erei nunca. Gostaria de 
saber descrever o que observei. 

Era tarde já quando êles alcança
ram o palanque onde nós estávamos. 

O impressionante .era ver como esta
vam todos integrados naquela. de
monstração. E como era maravilhoso 
ver o Pavilhão ·Nacional com . êles, 
drapejando ao vento mc.rno da tarde 
que se esgotava! · .·· 

A Bandeirá Nà.clonal era o grito de 
um povo, grito de um povo que não 
tem mêdo de . demonstrar o que é, 
porque, precisamente; está.dlzendo ao 
mundo . que êles ·sairam. dessa situa
ção para alcançar, .. no concêrto das 
nações, aquela posição. a. que têm di
reito pelo trabalho e pelo · ideallsmo 
dos brasileiros . · 

Todos nós não ignoramos a ação 
em que se atira o Govêrno da Re
pública. Através de uma série de 
conferências a que temos assistido, 
aqui, na Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de· Guerra, vamos 
tomando conhecimento, em detalhes, 
do que está reallzando o · Govêrno 
brasileiro em todos os setores; é im
pressionante e empolgante. Mas no 
sábado à tarde, comparando o que 
via, sentia que a Transamazônica e 
o que está fazendo o Govêrno em ma
téria de energia elétrica, de recompo
sição de portos, comunicação, tudo 
desaparecia, ou pelo menos se toma
va pequeno, diante da obra maior de 
recuperação de trinta milhões • de 
brasileiros pela alfabetização. A que 
espeté.culo extraordinário. I:.rasilla as
sistia no sábado à tarde! 

Quero dizer, Sr. Presidente e nobres 
Colegas, que êles, os que marcharam 
na sua miséria, mas na sua esperan
ça, não tiveram a possibll!dade - por
que a vida não a ofereceu - não ti
veram a posslbil!dade de marchar na 
hora certa, aquela hora venturosa, 
feita de esperança e de sonho, como 
ocorre com os moços· que têm a pos
sibil!dade de estudar na idade certa. 

•' 

Quero dizer ainda que talvez êles 
nunca tiveram, sequer,·a'esperança de, 
um dia, realizar aquela marcha. Quem 
sabe, na sua estranha .•.felicidade de 
sábado à tarde, terão êles pensado -
eu pergunto - naquela hora, naquele 
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instante em que desfilavam pelo Eixo 
Central em Brasília, · terão pensado 
êles que, com sua tragédia e com 
aquela sublimidade, marchava, tam
bém, a própria Pátria, nêles represen
tada no que havia de mais autêntico, 
porque era o BrasU na sua angústia, 
na sua negação, ressurgindo, rompendo 
grilhões para uma aurora plena de ri
queza e de fecundidade. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Cameiro) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 17 Srs. Senadores. 

Não há número para votação. 

O primeiro item da pauta depende 
de votação· que, por falta de quorum, 
fica adiada. 

Item 2 
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Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Pare
cer n.o 389, de 1971) do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 46, de 1971 
(n.0 209-B/71, na Casa de origem), 
que "autoriza o Poder Executivo 
a desapropriar, em favor da Em
prêsa Brasileira de Telecomunica
ções- EMBRATEL -,o domínio 
direto de terrenos do Estado da 
Guanabara." 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimento, para que a redação final se
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sánção. 

l!J a seguln te a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
. da Câmara n.0 46, de 1971 (núme
ro 209-B/71, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a 

· desapropriar, em favor da Emprê
sa Brasileira de Telecomunicaçõe~> 
- EMBRATEL -, o domínio di
reto de terrenos do Estado da 
Guanabara . 

.. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- l!: o Poder Executivo au

torizado a desapropriar, por utllida
de pública, com fundamento na letra 
h do art. 5.0 do Decreto-lei n.0 3.365, 
de 21 de junho de 1941, em favor da 
Emprêsa Brasileira de Telecomunica
ções - EMBRATEL - o dominio dl
reto dos terrenos, de propriedade · do 
Estado da Guanabara, corresponden
tes aos prédios n.0s 123 e 125 da Rua 
Senador Pompeu, na cidade do Rio de 
Janeiro, naquele Estado, perfazendo 
uma área de 513,45 m2, 

Art. 2.0 -Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co
missão de Redação em seu Parecer 
n.0 390, de 1971), do Projeto de 
Resolução n.0 42, de 1971, que 
"suspende a execução de disposi
ções da Constituição do Estado de 
Mato Grosso, declaradas Inconsti
tucionais por decisões deflntiva do 
Supremo Tribunal Federal". 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque
rimento, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
Independente de votação, nos têrmos 
do art0 362 do Regimento Interno. 



o projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do ProjetO' de Re
. solução n. 0 42, de 1971. 
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Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, . . . . . . . . . · 
............. , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N;0 , de 1971 

Suspende, por inconstitucionali
dade, a execução de expressão 
contida no parágrafo único do 
art. 61 e a do inciso xn do art. 
121, da Emenda Constitucional n.0 

1, de 1969, do Estado de Mato 
Grosso. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral, proferida. em 28 de abril de 
1971, nos autos da Representação n.0 

855, do Estado de Mato Grosso, a exe-

cução da expressão ". . . alternada
mente, ... " contida no parágrafo úni
co do art. 61 e a do inciso XII do art. 
121, da Emenda Constitucional n,o 1, 
promulgada em 21 de dezembro de 
1969, daquele Estado . 

Art. 2.0 - Esta. resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esgotada. a matêria da Ordem do 
Dia. Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Amanhã, 7 de setembro, sendo fe
riado nacional, o Senado não realiza
rá Sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
tempo destinado aos oradores do Ex
pediente da Sessão de 8 de setembro 
será dedicado à comemoração do Dia 
da Independência e designo para a 
próxima Sessão a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSOES 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a. Sessão às 16 horas 

e 30 minutos.) 

' 
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121.a Sessão da l.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
· em 8 de setembro de 1971 

PRESID:tNCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lln
doso -Renato Franco - Alexan-· 
dre Costa - Clodomir Millet -
José Sarney - Petrônio Portella 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Wilson Campos - Leandro Maclel 
- · Antônio Fernandes - Ruy 
Santos - Carlos Llndenberg -
João Calmon - Paulo Tôrres -
Nelson Carneiro - Benedito Fer
reira - Emival Calado - Oslres 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Accloly Filho - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenolr Vargas -
Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A lista de presença acusa o com
parecimento de 31 Srs. Senadores. Ha
vendo . número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, projeto de lei que vai 
ser ·lldo pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 81, de 19'71 

Revoga o art. 177, e seus pará
grafos, do Decreto-lei n.0 2.627, de 
26 de outubro de 1940. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam revogados o art. 

177 e seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.0 2.627, de 26 de outubro de 1940. 

Art. 2.0 - A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 
Com o objetlvo de obrigar ao yaga

mento do Impôsto de Transmissao nas 
operações de transferência de ações 

de sociedades, que negociam sôbre 
Imóveis, a lei proibiu que essas socie
dades emitissem ações ao portador. 
Enquanto o mercado de ações no Bra
sil se manteve sem grandes lances, 
aquelas sociedades nenhum prejuízo 
sofriam com a vedação legal. A res
peito do pagamento do Impôsto de 
Transmissão lntervlvos; o ·Supremo 
Tribunal Federal tem decidido reite
radamente não ser êle devido na 
transferência de ações de sociedade 
Imobiliária (Súmula n.o 329-Acórdão 
de 29-4-71 no RE n.0 71.541 de SP). De
saparecida, assim, a finalidade do dis
positivo, que era de natureza fiscal, fi
caram os · seus Inconvenientes, ora 
agravados com o Interêsse que devem 
ter algumas sociedades Imobiliárias na 
abertura do capital. 

Com êsse fim, o projeto revoga o art. 
177, e seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.0 2.627, de 26. de outubro de 1940, 
que dispõe sôbre as sociedades por 
ações. :S:sse dispositivo determina que 
"revestirão sempre a forma nomina
tiva as ações das sociedades que têm 
por objeto a compra e· 'venda ou ex
ploração de Imóveis". 

Brasília, 8 de setembro de 1971. 
Accioly Filho. 

(As Coni.iss6es de Constltulçilo e 
Justiça, ae Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car
neiro) - O projeto lido será publica
do e despachado às Comissões com
petentes. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Sena
dor Benedito Ferreira, representante 
do Estado de Goiás, primeiro signatá
rio do requerimento, aprovado pela 
Casa, pelo qual o tempo destinado aos 
oradores do Expediente desta Sessão 
será dedicado à comemoração do 7 de 
Setembro, aniversário da Independên-
cia do Brasil. · 
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O SR. BENEDITO FERREmA- (Lê 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aqui estamos para, co
mo "caixa de ·ressonância"·; na mais 
alta tribuna brasileira, festejarmos 
mais um aniversário da nossa Inde
pendência, ao mesmo tempo render-. 
mos honras e glórias àqueles que com 
ingentes sacrifícios, até mesmo da 
própria vida, tudo deram de si para 
aqui estarmos, para existirmos neste 
momento como Nação, como Pátria 
livre, soberana e democrática. 

Em verdade, Sr. Presidente, 149 anos 
.são transcorridos desde o grito do Ipi
ranga, 182 anos nos separam da Imo
lação de Tiradentes no altar da Pá
tria, e 145 anos faz agora que o le
gislador brasileiro propunha fixação 
de 7 de Setembro como Data Nacional 
da Independência. 

Nestas condições, quero e devo, nesta 
oportunidade, fazer um registro todo 
especial: trata-se Sr. Presidente, te
nho certeza, do envaidecimento que 
êste ano está a possuir todos patrio
tas, orgulho que também me possui de 
corpo e alma, vez que desde que me 
entendo, em ano algum pude· consta
tar comemorações da Semana da Pá
tria nos moldes das dêste ano; em 
época alguma a alma brasileira vibrou 
tanto, nunca presenciei no Brasil tan
to civismo, nunca o homem do povo -
pude perceber - festejou e se integrou 
tão conscientemente nas comemora
ções oficiais. 

Sr. Presidente, se grato é aos diri
gentes, a todos nós homens públicos, 
assistir tamanhas demonstrações de 
civismo e gratidão aos nossos heróis 
da· Independência, imaginemos então 
o estl).do de alma daqueles que sucum~ 
'biram; dos imolà.dos em holocausto no 
altar da nossa Independência, daque
les que daqui partiram precoce e an
tecipadamente, hoje do além-túmulo, 
livres das roupagens e limitações da 
carne, puderam assistir conosco a fru
tificação das sementes libertárias de 
.civismo que aqui semearam. 

Sr. Presidente, sabemos todos que a 
preservação da grande herança do 
Brasil e a transmissão do mais que 
valioso acervo às gerações futuras, 
tanto no passado como para nós, Irá 
exigir cada vez mais e maiores par
celas de esforços e sacrificios, face aos 

Inimigos com que se defrontam os 
povos livres e democratas. Os nossos 
Inimigos, sem limitações ou precon
ceitos, contam- como teinos visto
até da falta de escrúpulos; · contam, 
ainda, com agentes e traidores Infil
trados nas fileiras e nas fortalezas que 
visam conquistar. · · · · · 

Insidiosa e diuturnamente, através 
da intriga, :da mentira e da sabota
gem, buscam dividir ou obstacular a 
consolidação da nossa Independência e 
dó regime democrático em nossa Pá
tria. Diabolicamente procuram Incom
patibilizar, por tôdas formas e meios, 
civis e· militares, Govêrno-Igreja, e, 
ultimamente, como estamos lembrados, 
lntentaram e intentam reascender a 
intriga Igreja-Maçonaria .. 

Sabem os Inimigos do Brasil, como 
o sabemos todos através da História 
Pátria, . os extraordiiiários serviços 
prestados à Humanidade,. e, de. modo 
particular, ao Brasil pela Igreja irma
nada com a Maçonaria. 

Em todos os episódios gloriosos da 
História Brasileira, todos os vultos que 
dignificaram e· engrandeceram a Pá
tria .comum, !Iivariàvelmente, foram 
sacerdotes ou maçons, quando não 
reuniam os nossos heróis, ao mesmo 
tempo, as duas qualificações. 

Vej9.mos, como figura bastante Ilus
trativa que é, a história da noss·a In
·dependêncla: Sabem os leitores ·.da 
nossa·.História que no alvorecer do sé
culo XIX a idéia da Independência 
tomava corpo e ensejava o entendi
mento de que a sua cristalização dar
se-la em curto espaço de tempo. 

. As conspirações, prinCipalmente nos 
últimos 20 .anos do século XVIII, fo
ram sendo Incrementadas em função 
da Ideologia a.litlabsolutlsta. emergen
te. 

Tínhamos para estimular o nosso 
patriotismo, como exemplo externo, a 
emancipação das COlôn!as da Améri
ca do Norte, a pregação libertária da 
França, que viriam contagiar o espiri
ta de nossa gente e fazer com que o 
primeiro brasileiro viesse a consignar 
em documento a idéia da Independên-
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ela. Foi. êle, o jovem José Joaquim da 
Maia, estudante .de Medicina em 
Montpellier. · 

Em 1786, dirigiu-se o nosso herói 
em carta a Thomas Jefferson e teve 
com êle .uma conferência em'Nillles, 
pedindo ao então Embaixador norte
americano na França o apoio das Re
públicas da América do Norte (estas 
ainda não haviam se reunido numa 
Federação) para a emancipação do 
Brasil. Embora a correspondência de 
Jefferson revele um grande interêsse 
por tal idéia, sua resposta ao jovem 
foi a de que as Repúblicas do Norte 
somente poderiam ajudar o Brasil de
pois que êste se .libertasse pelas mãos 
dos brasileiros. · 

A primeira demonstração emanci
pacionista no Brasil ocorreria três 
anos após, com . a Inconfidência Mi
neira,. cujo desfecho é por demais co
nhecido de todos nós. o movimento de 
1789; frustrado que foi na aparência, 
faria com . que o generoso sangue de 
Tiradentes ali derramado viesse fe
cundar para sempre uma imortal 
consciência de liberdade no povo bra-
sileiro. . 

A segunda tentativa de independên
cia, em têrmos obJetivos, aconteceu· 
em 1798, com a Conjuração Baiana. 

Para sucesso daqueles que buscavam 
a· nossa Independência, os interêsses 
políticos e econômicos da Inglaterrn., 
naquele período, induziam-na a presti
giar a independência das. Colônias 
ibéi'lcas ·no Nôvo Mundo, eis que, com 
o advento de novas nações, ela au
mentaria seu campo de comércio. 

A colaboração prestada pela Ingla
terra foi no sentido de recusar sua · 
adesão a qualquer esquema europeu 
de emprêgo de fôrça para abortar a 
emancipação ou impor. a recoloniza
ção. Isto, além de aconselhar, insistir 
e proteger a transmigração da Côrte 
Portuguêsa para o Brasil. 

Pode-se afirmar que, na ordem cro
nológica, a nossa Independência teve 
incentivos externos. Haja vista· que 
Napoleão Bonaparte, com o bloqueio 
continental e a ocupação da Península 
Ibérica, impediu o fluxo comercial en
tre as Colônias e suas Metrópoles. 

Em 1806, Napoleão proibiu as nações 
da Europa de comerciarem com a In
glaterra, ou receber em seus portos na
vios de bandeira inglêsa. Portugal ten-
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tou, 'durante algum tempo, manter 
uma situação dúbia: satisfaria algu
mas determinações da França, en
quanto mantei'la seus vínculos tradi
cionais com .a Inglaterra. 

Mas a atitude do Imperador Fran
cês era radical: ordenou a invasão de 
Portugal. 

D. João VI, à insistência do Embru
xador inglês, embarca para o· Brasil1 
às vésperas da invasão. 

Para os brasileiros, 'tal emigração 
era da mais alta importância: o Bra
sil receberia, pràticamente asilaria, o 
primeiro monarca europeu que vinha 
ao Nôvo Mundo. O Brasil passava a ser 
a sede da Monarquia Portuguêsa, go
vernando a antiga Metrópole e todos 
os seus domínios. 
· Os resultados da transferência da 

Côrte para êste lado do Atlântico po
deriam ser assim resumidos: a) impe
dir que o Brasil caísse em poder da 
Inglaterra; .b) abolição de fato, e pos
teriormente de direito, da condição 
colonial do Brasil; c) maior centrali
zação governamental; d) aumento das 
tensões entre brasileiros e portuguê
ses; e). vitória da Independência Bra-
sileira. · 

Na hipótese. de D. João não ceder à 
idéia de transladação, os fatos mos
travam que o Brasil passaria ao do
mínio inglês. 

Basta dizer que o Almirante Sidney 
Smith, Comandante da esquadra in
glêsa encarregada de proteger o em-. 
barque do Príncipe, Regente, declarou 
ter' havido uma compensação, para o 
Govêrno Francês, ao ver escapar-lhe o 
Regente de Portugal. Achava o Al
mirante que se obstava, com tal deli
beração, a que as Colônlas Portuguêsas 
caíssem nas mãos da Grã-Bretanha. 

Os inglêses ocupá-las-Iam sob pre
texto . de as defender e, quando isto 
não acontecesse; a independência da 
América Portuguêsa se· teria efetuado 
ao mesmo tempo e com muito menos 
rl)sistência do que a da América Es
panhola. Mas como esta, a América 
Portuguêsa ·também se teria esface
lado ao tornar-se independente. 

Com esta transmigração, o Brasil 
sofreu total metamorfose, após a ad
ministração colonial que foi uma roti
na de três séculos - era o Pais Impro
visado em sede de uma côrte euro
péia. 
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Revoga-se a politica mercantilista, 
por Imposição das circunstâncias que 
trabalham. em .favor da Inglaterra; 
em 1810, um tratado comercial com a 
Grã-Bretanha concedia .a esta o lu
gar de maior 'beneficiária ·da abertura 
dos portos brasileiros ao comércio In
ternacional; revogava-se também a 
proibição de criar Indústrias no Pais, 
e várias manufaturas· surgiram para 
satisfazer às necessidades da nova si
tuação brasileira; funda-se então o 
Banco do Brasil. 

No setor Intelectual, criam-se as 
Escolas de Medicina da Bahla e do Rio 
de Janeiro, a Escola de Marinha, Aca
demia · Militar, Academia de Belas 
Artes, a Imprensa Oficial, a Biblioteca 
Nacional, o Museu Real, o Arquivo. 

Entre 1808 e 1820, a população do 
Rio, de 60. 000 habitantes, vai para 
150.000. 

Estas e outras mudanças têm seu 
ápice em 1815, com a elevação · do 
Brasil a "Reino Unido de Portugal, 
Brasll e Algarves". 

Os brasileiros eram tomados por 
grande satisfação, mas o nosso .nati
vismo já ameaçava seguir o rumo se
paratista das Colônias Espanholas. 

Todavia o aguçamento das tensões 
entre brasileiros e portuguêses foi 
aumentando de Intensidade. A Côrte 
trouxe grande número de funcioná
rios, entre êles muitos fidalgos que 
olhavam com menosprêzo os brasilei
ros. Sentiam-se como degredados em 
terra de bárbaros. 

Por outro lado, a politica de D. João 
VI, de nomear também brasileiros para 
o serviço da Côrte, acendrava o ciúme 
dos portuguêses, que pretendiam mo
nopolizar os mais importantes cargos. 
Os ressentimentos, de lado a lado, 
tendiam a arregimentar brasileiros e 
relnóis, como se fôssem partidos anta
gónicos. 

Simultâneamente, o aumento de Im
postos atuava como motivo de Insa
tisfação. 

O episódio culminante desta riva
lidade entre brasileiros e portuguêses 
ocorreu em 1817: a Revolução Per
nambucana. Foi a primeira revolução 
feita no Brasil, eis que, os movimentos 
separatistas anteriores não passaram 
da fase conspiratória, ou, quando mul
to, da fase de propaganda aberta, 
como foi o caso da Conjuração Baiana, 
em 1798. 
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A Revolução · Pernambucana teve 
uma etapa conspiratória externa, pois 
sua origem ·remonta de 1801. Mas só 
em 1817 é .que chegou à fase de 
execução e alcanço.u efêmero triunfo. 

Em 1801, tramou-se erigir em Per
nambuco uma república Independen
te, sob . a proteção de Napoleão. Ai 
sentia-se o reflexo da politica expan- · 
sionista da-França, ·cuja luta contra 
Portugal, procurando enfraquecê-lo na 
Europa e no Brasil, era um dos capi
tules do conflito com a Inglaterra. 

A partir daquele ano (1801), pros
peram, sob a forma de "academias", 
as sociedades maçônlcas em Pernam
buco. As Idéias dominantes são de 
marca francesa: a soberania popular 
e o govêrno republicano constitucio
nal. 

A elite revolucionária era principal
mente Intelectual, formada de diplo
mados na Europa, de militares de alta 
patente e, sobretudo, de sacerdotes 
católicos e quase todos Iniciados ma
çons. 

Os revolucionários republicanos 
apóiam-se menos numa burguesia do 
que numa aristocracia, tentando In
cutir-lhe o Ideal de !gualdade, fra ter
nldade e liberdade, principies basila
res da Franco-Moçonar!a, o que era, 
de fato, um paradoxo ãa Revolução e 
um dos elementos de sua fraqueza, 
ante os preconceitos de casta então 
reinantes no mundo. · 

No Inicio de março de 1817, face a 
uma denúncia, o Governador de Per
nambuco mandou prender os princi
pais conspiradores-militares. O modo 
como foi feita a prisão precipitou a 
Revolução. 

O Comandante do Regimento de Ar
tilharia reuniu a oficialidade e co
meçou a fazer as prisões, após ve
emente exprobação. Ao dar a segunda 
ordem de prisão, o oficial Intimado 
matou o Comandante. Com Isso, o le
vante se alastrou pelos quartéis. Em 
menos de 24 horas, os revolucionários 
ficaram senhores da situação. O Go
vernador capitulou e foi embarcado 
para o Rio. De 7 de março a 19 de 
maio de 1817, os revolucionários esti
veram no poder. 

Institui-se um· ~govêrno provisório 
coleglado e se estabeleceu o seqüestro 
dos bens dos emigrados, sem autoriza
ção do Govêrno. Também se adotou 



n 

1 
I 

.. 

I 

-121-

uma bandeira e se elaborou um pro~ 
jeto de Lei Orgânica destinada a ser 
uma constituição provisória, até que 
uma assembléia constituinte desse 
organização definitiva ao nôvo . Es
tado. 

Sem perda de tempo, o govêrno pro~ 
visório despacha um "Encarrllgado de 
Negócios" para os Estados Unidos da 
América, em busca de auxilio, e se 
esforçou sem êxito para que Hipólito 
José da Costa, o Redator do Correio 
BraziUense, jornal que então era .edi~ 
tado na capital inglêsa, aceitasse as 
credenciais.de Ministro ·Plenipotenciá.~ 
rio da nova República em Londres. 

No Brasil, a Revolução somente 
conseguiu . estender-se às Capitanias 
da Paraiba e Rio Grande do Norte, 
fracassando as iniciativas de levá-la 
ao Ceará e à Bahia. 

Da Bahia partiram as primeiras 
medidas de repressão contra os re
volucionários; f o r a m despa(:hados 
navios para o bloqueio de Recife. Por 
terra, marchou da Bahia tropa para 
cercar Recife. A contra-Revolução 
em Alagoas (então comarca de Per
nambuco) aplainou o caminho das 
tropas monárquicas. A Revolução foi 
esmagada em menos de doiS meses 
e meio, seguindo-se uma repressão 
brutal e arbitrária, com o fuzilamen
to dos lideres, passando então a Ma
çonaria à. clandestinidade, sendo que 
ali vinha existindo e atuando desde 
o ano de 1800, quando fôra fundada 
a primeira Loja Maçónica em territó
rio brasileiro. Ressalte~se aqui que 
dentre os punidos e martirizados, em 
virtude da atuação destacada que ti
veram no malfadado movimento de 
libertação, ·muitos foram os sacerdo
tes e maçons que pereceram, que de
ram as suas vidas em favor da nossa 
Independência. 

Segundo Gustavo Barroso, na sua 
"História Secreta do Brasil", volume 
l, pág. 206, a respeito da Revolução 
Republicana de 1817, dlz êle: 

"0 que hã entretanto de poslti-
. vo por constatação histórica sô

bre a introdução da Maçonaria 
é que, em 1800, se criara uma 
Loja Maçónica em Pernambuco, 
com intuitos puramente polit!cos, 
com núcleos para Instalação de 
outras e da qual faziam parte, no
meadamente, os padres Miguel 
Joaquim de Almeida Castro, João 
Ribeiro Pessoa de Melo Montene-

gro e Lulz José Cavalcante Lins, 
os dois primeiros lentes do Sem!~ 
nário de Olinda, · e o terceiro vi
gário de Santo Antônio do Reci
fe, iniciados maçons em Lisboa, no 
ano de 1807." 

Ante a brutalidade da repressão 
recrudecem as host!l!dades entre bra~ 
slle!ros e portuguêses. 

Nôvo mo'tivo de desunião entre os 
"Reinos Unidos" surgiu ·com a reivin~ 
dica.ção dos portuguêses para que D. 
João VI voltasse a Portugal. 

O anseio pelo retôrno do· soberano, 
desde que se firmou a paz na Euro
pa, transf·:>rmou-se num clamor in
siStente e numa das promessas· fun
damentais da Revolução que triunfou 
em Portugal (Cidade do Pôrto), em 
1820. A idéia dessa Revolução era a 
Monarquia Constitucional. 

A Revolução do Pôrto é, ao mesmo 
tempo. liberal e nacionalista. Pro
clamou-se um movimento de regene
ração nacional. Mas a restauração de 
Portugal não poderia fazer-se sem 
prejuízo para o Brasil. Por isso, aRe
volução Portuguêsà de 1820 apressou 
a Independência do Brasil. 

Na sua primeira fase, os portuguêses 
pareceram Irmanados sob o estan
darte do constitucionalismo, para áli
vio dos regenerados, eis que, a Re
volução estaria natimorta se. não 
con~.eguisse a adesão do Brasil. 

O processo de emancipação brasi
leira se dá pela passagem de um 
consti tuciona.llsmo regionalista para. 
um constitucionalismo nacional. Dir
se-ia que 1821 foi o ano do constitu
cionalismo português e 1822 o do 
consti tucionallsmo brasileiro . 

Sem demora, o Brasil aderiu ao .mo
vimento constitucionalista, Capitania 
por Capitania, a. começar pelo Pará, 
onde, a 1.o de janeiro de 1821, o povo 
e a tropa depuseram o Governador, 
substituindo-o por uma junta. Em 
fevereiro, foi a vez da Bahia de fazer 
o mesmo. ·Finalmente, tôdas as Ca
pitanias, com ou sem tumulto, passa
ram a denominar-se províncias, ado
tando Juntas Provinciais. 

Em 26 de fevereiro de 1821, premi
do pelas tropas e pelo povo, o Mo
narca fêz o juramento da Constitui
ção elaborada pela Revolução do Pôr
to do Brasil. 
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. Ainda naquele ano,· o Brasil reali
zou eleições dos Deputados à.!: Côrtes 
de Lisboa, onde teríamos· 70 represen
tantes, enquanto Portugal·:., 100. 

Por essa época, jâ estava decidido 
o regresso de D. João a Portugal, e 
o fito dos que queriam a adoção pro
visória da Constituição era limitar as 
atribuições do Príncipe D. Pedro; que 
aqui ficaria como Regente. 

O entusiasmo dos brasileiros volta
ra-se para o regime constitucional e 
a sua desconfiança se dirigia contra 
o Príncipe. 

A 26 i:! e abril, com a partida de D. 
João VI, o Brasil deixava de ser a 
sede da monarquia portuguêsa. Te
mia-se que, com a volta do Rei para 
Portugal, houvesse a separação. 

Apesar dos generalizados prognósti
cos de separação, não existia, então, 
nenhum plano de independência do 
Brasil, I).em do povo, nem multo menos · 
do Príncipe Sucessor da Coroa. O 
que D. Pedro aspirava. era governar, 
amanhã, os dois reinos unidos. . 

Suas cartas ao pai, durante todo o 
ano de 1821, estão cheias de expres
sões de lealdade ao Rei e protestos 
de sentimento constitucional. 

Era evidente que a sua fidelidade 
ao Rei e ao Congresso de Lisboa es
tava de acôrdo com seus lnterêsses 
dinásticos. Rebaixado de Regente pa
ra "Capitão-General" da Província do 
Rio (como êle próprio dizia), o ato 
das Côrtes não lhe produziu revolta. 

Em carta de 21 de setembro de 
1821, D. Pedro dizia ao pai: "Peço a 
v. Majestade, por tudo quanto é ~ais 
sagrado, me queira dispensar deste 
emprêgo, . que seguramente me man
terá. pelos contínuos e horrorosos 
painéis que tenho, uns jâ à vista, 
e outros muito piores para o futuro, 
os quais eu tenho sempre diante dos 
olhos, e para 1r ter gôsto de beijar 
a mão de V. Majestade e de assistir 
ao pé · de V. M. por tôdas as razões 
expedidas e não expedidas. . 

Em outubro, noticiando as procla
mações ·aparecidas no Rio, que defen
diam a sua aclamação como Impera
dor, D. Pedro pateticamente escreve a 
D. João: 

"Protesto que nunca serei perjuro, 
que nunca lhe serei falso, e que 
êles farão essa loucura mas será. 

depois de.eu e de todos os portu
guêses estarem feitos em postas: é 
o que juro a V.M., escrevendo nes
ta com o meu sangue estas pala
vras:. juro sempre ser fiel. a V.M., 
à Nação e à Constituição Portu
guêsa." . 

Ainda em 10 de dezembro de 1821, 
ao receber .D. Pedro as ordens para 
regressar . a Portugal, confessa-se re
dondamente. disposto a "dar, sem de
mora, pronta execução ao decreto que 
me manda partir quanto antes". Dês
se momento em diante, é que o Prín
cipe vai mudar de atitude. E isso se 
deveu a que ·OS brasileiros se tivessem 
antecipado no: caminho de uma nova 
politica em relação a Portugal. As 
Províncias, divididas entre si por riva
lidades e competições bairristas - à 
exceção de São Paulo - preferiam 
obedecer às Côrtes Portuguêsas, ao 
Príncipe Regente. 

Nossos Deputados, eleitos às Côrtes, 
sentiam-se mais representantes de 
suas Províncias do que de todo o 
Brasil: · 

A única Província que encarava o 
Brasil como um . todo incindível era a 
de São Paulo. Insistia na necessidade 
de preservação do Reino Unido, pre
gando uma espécie de "união real". 

se lnexlstlsse no Brasil, tanto da 
parte do Príncipe, como da parte dos 
dirigentes provinciais, qualquer plano 
de separação do Brasil, foi a politica 
das Côrtes que desencadeou o movi
mento em prol da Independência, ao 
decretar medidas contra os lnterêsses 
do Regente e dos brasileiros. 

As Côrtes provocaram a cristalização 
dos anseios vagos e dispersos de Inde
pendência. As Côrtes serviram tam
bém d-e alvo fácil para os ataques de D. 
Pedro. Tratando-o como o "rapazi
nho" que n,.ecessltava de viajar pela 
Europa pará completar a sua educa
ção, a Assembléia de Lisboa excitava os 
brios de D. Pedro e o tornava mais sen
sível aos apelos dos que o queriam lí
der· da emancipação brasileira. 

Quanto aos brasileiros, o constitu
cionalismo português convenceu-os da 
Impossibilidade de uma coexistência 
com Portugal na base da Igualdade 
entre os dois reinos,, A. politica de 
Portugal era a de dividir para reinar. 
A resposta do Brasil foi a de unir para 
emancipar. 
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. A 29 de setembro de 1821, duas me
didas politicas das Cõrtes iniciaram o 
processo do divórcio entre os dois po
vos: uma, decretava o regresso de D. 
Pedro à Europa, com G fim declarado 
de completar a sua educação; outra, 
decretava a organização do G<lvêrno 
das Províncias, constituindo-o de uma 
junta eleita, o comando das armas e a 
administração financeira. O coman
dante das armas e os agentes da fis
calização da Fazenda eram, porém, in
dependentes da autoridade da junta e 
seriam nomeados por Lisboa. Assim a 
Junta Provincial seria um executivo 
sem arnias e sem dinheiro, sem o con
trõle da espada e da bôlsa. 

A reação a êsses Decretos . teve re
percussão que D.. Pedro não previa, 
haja vista a carta de 10 de dezembro, 
já citada. Mas, dias depois, já o Prin
cipe transmitia a seu pai uma medida 
mais exata do descontentamento no 
Rio. 

A esta altura, o Brasil começa a 
unir-se, dentro do espírito de São 
Paulo. Formam a seu lado Minas Ge
rais e Rio de Janeiro, que tomara a 
dianteira de unir as três Províncias 
para conseguir a permanência de D. 
Pedro no Brasil. 

O Príncipe recomeça, em sentido in
verso, sua estrada política: de Capi
tão-General do Rio passava a falar 
como Regente do Brasil. 

Já existia um verdadeiro movimen
to que não se satisfaria com a condi
ção de Reino Unido, porquanto coli
mava a completa Independência. 

A Maçonaria vê chegado o momen
to de desempenhar o seu grande papel 
e funcionou como uma espécie de 
Partido Politico. Suas Lojas, distribui
das por vários pontos do País, servi
ram de veículo transmissor de idéias 
e palavras de ordem, exercendo uma 
ação uniformizada entre a elite inte
lectual e politica. Para Identificar-se 
mais o Príncipe com a sua causa, os 
maçons do Rio atraíram-no para as 
suas fileiras, e o elegeram Grão-Mes
tre-Geral da Ordem. Nesse momento, 
aliás a causa do Príncipe era a dos 
próprios maçons. As ambições politi
cas do Regente se casaram com os 
anseios da incipiente nacionalidade, 
enquanto a imprensa, libertada da 
censura desde julho de 1821, orientava 
a opinião pública para a defesa das 
re!v!nd!cações brasileiras. 

. As alternativas claras para D. Pedro 
eram a de ficar e deter, pelo menos, 
a Coroa Brasileira, ou de partir e per
dê-la def!n!t!vamente, porque então os 
brasileiros já se h a viam decidido pela 
Independência. 

Sua resposta de aqui continuar- o 
Fico - tem o significado de desafio à 
soberania das Cortes e, por isso, a sua· 
data, 9 de janeiro de 1822, poderia as
sinalar o· dia de nossa Independência. 

A disputa entre maçons moderados 
ou azuis - chefiados por José Bonifá
cio, que fôra Grão-Mestre-Geral ante
rior a D. Pedro - e maçons radicais 
- comandados por Gonçalves Ledo -
apressava a marcha inevitável da In
dependência. 
· A tropa lusitana no Rio preparou-se 

para l'eag!r contra a desobediência do 
Príncipe às ordens das Cõrtes, mas de
sistiu em virtude da disposição de luta 
das milic!as brasileiras . Por fim, dian
te das ordens enérgicas de D. Pedro 
para que os soldados fiéis . às Cõrtes 
embarcassem para Portugal, o seu co
mandante resolveu obedecer. Cessava, 
assim, a poss!bil!dade de resistência 
armada no sul do Pais, que já se po
deria . considerar . mil!tarmente inde
pendente. 

Contudo, na Bahia, onde o contin
gente m!l!tar português era bastante 
forte, a luta se iniciava para prolon
gar-se por mais um ano, somente ces
sando em 2 de julho de 1823, cêrca de 
dez meses depois de proclamada a In .. 
dependência no Sul. · 

Ainda em janeiro, fo!nomeadG Mi
nistro do Reino, Justiça e Estrangei
ros José Bonifácio, que já vinha há 
quase um ano liderando a defesa da 
autonomia do Reino do Brasil. Homem 
de variada cultura, sábio naturalista, 
escritor e poeta, conhecedor de ·quase 
tõda a Europa, com experiência até 
no campo m!l1tar, pois comandou, em 
Portugal, tropas de voluntários contra 
os exércitos invasores de Napoleão, 
José Bonifácio revelava-se, aos 58 
anos, um estadista ímpar em nossa 
História,. cuja· ação pessoal não foi 
mais prolongada por causa do seu 
grande orgulho, al!ado a um tempera
mento explosivo e até, por vêzes, ran
coroso. 

Depois do "Fico", temos uma cadeia 
de atas de rebeldia do Príncipe que 
equivalem a ratificações sucessivas da 
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idéia de Independência, mas pratica
dos. segundo a orientação· gradualista 
de José Bonifácio, outros segundo a 
inspiração do grupo mais impaciente 
de Gonçalves de Ledo. Dêste último 
grupo partiu a iniciativa de conceder 
a D. Pedro o título de "Protetor e De
fensor Perpétuo do Brasil", para pren
dê-lo mais à terra e comprometê-lo 
mais com a causa de sua Independên
cia. O Príncipe aceitou a segunda par
te, mas recusou assinar "Protetor", de
clarando que o Brasil não precisava de 
proteção, pois se protegia a si mesmo. 
Por influência da m€sma corrente ma
çônica, foi assinado o D€creto de 3 de 
junho de 1822, que convocava uma 
"Assembléia-Geral Constituinte e Le
gislativa". Além de ser tal convoca
ção um ato inequívoco de soberania, 
contribuiria para unir as Províncias, 
congregando os seus representantes 
num centro de decisões politicas. Aliás, 
desde 4 de maio, as leis portuguêsas 
somente poderiam ser executadas, en
tre nós, com o "cumpra-se o Govêmo 
Brasileiro". · 

Mas o documento mais eloqüente 
do ano foi da lavra de José Bonifácio, 
- o.Manifesto às Nações Amigas- que 
o Príncipe assinou em 6 de agôsto. :tste 
manifesto, equiparável em objetivos e, 
em alguns pontos, semelhante em re
dação à Declaração de Independência 
das Colônias Inglêsas da América do 
Norte, justifica os atos praticados pelo 
Príncipe em clefesa do Brasil e expõe 
ao mundo "a série de fatos e motivos 
que me tem obrigado a unir à vonta
de geral do Brasil que proclama, à 
face do Universo, a sua independência 
politica". Depois de denunciar os três 
séculos de exploração colonial de que 
foi vitima o Brasil, o manifesto pro
clama que "os belos dias de Portugal 
estão passados". Dirigindo suas quei
xas contra as Côrtes, que fizeram de 
seu "augusto pai" uma espécie de pri
sioneiro, D. Pedro ainda protesta "pe
rante Deus e à face de tôdas as na
ções amigas e aliadas", que não de
seja cortar "os laços de união e fra
ternidade que devem fazer de tôda 
a Nação Portuguêsa um só todo poli
tico bem organizado". Apesar dêsse 
fingido propósito de manter um Brasil 
autónomo unido a Portugal numa es
pécie de comunidade - como a Bri
tânica de nossos dias - o documento 
vale como um prefácio à Independên
cia, proclamada cêrca de um mês de
pois, com o grito de D. Pedro- "Inde-

pendência ou Morte" - a 7 de setem
bro de 1822, que marca a data oficial 
de nossa emancipação; . · 

A longa gestação da .Independên
cia põe em relêvo o senso prático e o 
espírito . de. transação dos .brasileiros 
que, ao realizá-la, efetuaram o primei
ro e maior compromisso de sua his
tôria politica. E, Sr.· Presidente, êste 
espírito cristão, que, através dos anos, 
vem norteando e conduzindo o nosso 
povo até os dias atuais, seja na liber
tação .dos escravos, na Proclamação 
da República, enfim, em todos os mo
mentos da nossa História, essa nossa 
vocação cristã tem nos levado a solu
ções extraordinárias, sem os habituais 
sofrimentos e derramamentos de san
gue fraterno, a exemplo da Revolução 
de Março de 1964. 

Sr. Presidente, antes de concluir 
êste retrospecto na nossa Histôria, de
vo deixar que falem alguns estudio
sos e historiadores quanto aos feitos 
da Maçonaria em favor da nossa In
dependência. O que !reinos reproduzir 
não se justificará a sublime Ordem, 
como também dará ao Senado e ao 
povo brasileiro as razões, o porquê do 
ódio que os inimigos do Brasil e da 
Democracia, em todos os tempos, vo
taram à Maçonaria. Vejamos a causa, 
a explicação de estarem agora mais 
uma vez intentando intrigar a Maço
naria com a Igreja: Mário Melo na sua 
obra o Livro Maçônico do Centená~ 
rio".- diz: 

"Ninguém era iniciado em qualquel." 
das três Lojas metropolitanas sem que 
fôssem conhecidas suas opiniões sôbre 
a Independência do Brasil, e num li
vro apropriado que se apresentava ao 
neófito, jurava êste, defender e pro
mover a Independência do Brasil e a 
sua integridade, sob os auspícios do 
seu augusto defensor perpétuo." 

Gustavo Barroso, História Secreta 
do Brasil, vol. 1, pág. 228, diz: "A In
dependência do Brasil foi realizada à 
sombra da Acácia, cujas raizes pre
pararam o terreno para isso. :a: o que 
a documentação histórica nos ensina 
e prova". 

Pedro Calmon, História Social do 
Brasil, vol. 1, pág. 59, diz: "Em 1821, 
voltou o segrêdo Maçônico a dominar 
na politica brasileira, com as Lojas 
Tranqüilidade, Esperança de Niterói 
e Comércio e Artes." . • 
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Oliveira Lima, O Império Brasilei- · 
ro, 1822-1889, pãg. 167, diz: "As Lojas 
Maçônlcas floresciam no Brasil e sua 
participação tinha sido multo grande 
na organização do movimento que 
precedera a Independência". 

Oliveira Lima, O Movimento da 
Independência, pãg. 81, diz: "O re
gime de sigilo das Lojas permitira am
pliar extraordlnàriamente o número 
de adeptos ·na Maçonaria, dos quais é 
lícito dizer que sonhavam todos com 
a Independência." 

Assis Clntra, Na Margem da Histó
ria, vol. 1, pãg. 77, diz: "Não hã mais 
quem possa · negar à Maçonaria um 
papel preponderante na emancipação 
politica do Brasil. Realmente, desde 
1815, com a fundação da Loja Comér
cio e Artes, a Idéia lndependenclsta 
começou a agitar os espíritos brasi
leiros. Em 1820, descoberta uma con
juração, foram perseguidos tenazmen
te os "maçons". Porém, no ano seguin
te, conseguiram êles triunfar, orga
nizando Lojas pelos quatro cantos do 
País. E em principio de 1822, com a 
criação do "Grande Oriente", os "car
bonãrlos" adquiriram um formidãvel 
prestigio politico. Nesse movimento 
maçônlco em prol da Independência 
distingue-se uma figura extraordinã
rla d·e agitador: Joaquim Gonçalves 
Leglo.". 
· Assis Clntra, Mentiras da História, 

pãgs. 70 e 71, diz: "A Independência 
era fatal, era um fruto maduro pen
dente da ãrvore, prestes a ser colhido. 
Em todos os recantos fervilhava o ar
dor patriótico. Nas Lojas Maçônlcas, 
generais, doutores, juizes, almirantes, 
funclonãrios públicos, capitalistas, fa
zendeiros, artífices e até padres dos 
mais Ilustres dêsse tempo, conspira
vam." 

Pedro Calmon História Social do 
Brasil, vol. II, pãg. 59, diz: "Desenvol
veu-se o movimento de Independên
cia, desde a adesão do Brasil ao siste
ma constitucional até a aclamação do 
Imperador, desde as manifestações 
politicas até a guerra aos portuguê
ses, orientado ou favorecido pelas Lo
jas, que tudo dirigiam". 
Pandiã Calógeras Formação Histórica 
do Brasil, pãg. 103, diz: "A frente do 
movimento, enérgico, e vivaz, acha
vam-se a Maçonaria e os maçons. Seus 
principais Chefes e luzes das oficinas 
têm de ser nomeados, como os pr!-

melros obreiros da grande tarefa: 
Joaquim Gonçalves Ledo, José Cle
mente Pereira, Cônego Januãrlo da 
Cunha Barbosa e José Joaquim da 
Rocha figuram entre os maiores". 

Dr. J. Feliclo dos Santos, Memórias 
do Distrito Diamantino da Comarca 
do Serro Frio, pãg. 253, · 1.a edição, 
1868, Tipografia Americana, diz: "Não 
sabemos como a Maçonaria se Intro
duzira no Brasil; é certo, porém, que 
no meado do século passado jã fun
cionava na Bahla o Grande Oriente 
Maçônlco e é um fato que não se po
d!J negar a sua Importante coopera
çao no trabalho lento, oculto, persis
tente, para a nossa Independência". 

Lemos Brito, A Gloriosa Sotaina do 
Primeiro Império; pãg. 163, diz: "A 
Maçonaria teve no Brasil a sua hora 
de prestígio e a Independência é, 
principalmente, obra sua". 

Francisco Adolfo Varnhagen, Vis
conde de Pôrto Seguro, História da 
Independência do Brasil, pãg. 214, diz: 
"Temos hoje a certeza que a Idéia e 
resolução primeira da Proclamação de 
D. Pedro como Imperador, e até a 
designação para o dia 12 de outubro, 
foi exclusiva da Maçonaria". 

JoãO Ribeiro, História do Brasil Cur
so Superior, pãg. 438, diz: "A Maço
naria, as Sociedades Secretas e um 
periódico, O Revérbero, oculta ou 
abertamente, ousaram pugnar ao me
nos pela emancipação administrativa 
do País . 

Adellno de Figueiredo Lima, Nos 
Bastidores do Mistério, pãg. 109, diz: 
"Ninguém Ignora que . a Independên
cia nacional foi concertada e procla
mada entre as quatro paredes dos 
templos maçônlcos." ~ 

Pandiã Calógeras, Formação Histó
rica do Brasil; pãg. 103, diz: "Mensa
geiros percorriam o Pais em todos os 
rumos, para se manter aceso e vivo 
o sentimento autonomista e não per
mitir ao entusiasmo decrescer. A fren
te do movimento enérgico e vivaz, 
achavam-se a Maçonaria e os ma
çons." 

Assis Clntra, No limiar da HiStória, 
pãg .. 66, diz: "Em 20 de agôsto de 1822 
foi decidida a Independência do Bra
sil, em sessão da Maçonaria presidi
da por Gonçalves Ledo ... " 
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Melo Morais, História das Constitui
ções, pâg. 347, diz: "Decidiram na Lo
ja Comércio e Artes conferir a Sua 
Alteza Real o titulo de Protetor e De
fensor Perpétuo do Brasll." 

Pedro Calmon, História do Brasil, 
vol. III, pâg. 166, diz: "A Maçonaria 
ofereceu-lhe a 13 de maio, an!versâ
r!o . do :Rei, o titulo de Defensor Per
pétuo do Brasil, que o Senado da Câ
mara lhe levou." 

Afonso de Escragnolle . Taunay, 
Grandes Vultos da Independência 
Brasileira, pâg. 98, diz: "Numa sessão 
do Grande Oriente, em princípio de 
maio de 1822, teve uma Idéia acolhi
da com geral entusiasmo. Propôs ·que 
ao Regente se atribuíssem as deno
minações de Protetor e Defensor Per
pétuo do Brasil, a fim de que pudesse 
ter "títulos conferidos pelo povo." 

A. Tenório de Albuquerque, no seu · 
livro A Maçonaria e a Independência 
do Brasil, diz, à pâg. 17: "Cumpre con
siderar, ademais de tudo, que o Clero 
nunca se correu de unir-se à Maço
naria. Foram maçons convictos mais 
de 300 elementos do Clero brasileiro: 
padres, cônegos, frades,etc., Inclusive 
os bispos D. Azerêdo Coutinho, de 
Olinda e D. José Caetano da Silva 
Coutinho, 8.0 bispo da Diocese do Rio 
de Janeiro". 

Sr. Presidente, resta-m~. como ho
menagem maior aos herols da nossa 
Independência, fazer um apêlo a to
dos os patriotas para que estejamos 
atentos e vigilantes, unidos· em favor 
do Brasil, qualquer que seja o nosso 
credo religioso. 

Pois, só assim seremos dignos da 
herança que recebemos dos nossos an
tepassados e daremos ao Brasil as 
condições para que exercite, em tôda 
a sua plenitude, o papel que lhe foi 
reservado por Deus - de ser a Pâtria 
do Evangelho. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Concedo a palavra ao Sr. Se
nador João Calmon. 

O SR. JOA.O CALMON - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente Srs. 
senadores, nos primeiros momentos 
de Independência de uma nação, ou 
em estágios de desenvolvimento menos 

avançados, a celebração do Dia da In
dependência pode estar carregada, de
masiadamente,. de caráter emocional. 
Pode ocorrer, Igualmente, que persis
tam dependências económicas que li
mitem ou .mesmo .estrangulem a Inde
pendência política. · 

A medida, porém, que . o País ama
durece, toma consciência de suas pos
s!b!lldades e de seu destino e,· princi
palmente, se ·dispõe a empreender a 
prodigiosa obra de descobrir e explo
rar os seus recursos humanos e ma
teriais; a afirmar sua decisão de cor
rer os riscos da ·liberdade e sua capa
cidade de autodeterminação, aí, en
tão, começa a se configurar, em suas 
proporções, a sua verdadeira emanci
pação. 

A Independência, pois, estâ longe de 
ser um fato exclusivamente político; 
êste se completa e, se consolida com a 
Independência · econõmlca, que não 
significa, õbv!amente, xenofobia ou um 
utópico e indesejâvelisolamento mun
dial mas tão-sàmente, a capacidade 
de um pàís de escolher o seu modêlo 
e de comandar o seu .processo de de
senvolvimento dentro de índices satis
fatórios de crescimento económico e 
de equitativa e humana distribuição 
da renda nacional. 

Se falharmos neste processo enseja
remos a erosão do sistema, o desgaste 
do princípio da autoridade e da liber
dade responsável, ·com perigo para as 
Instituições e prejuízo para o exercic!o 
livre e autónomo da vontade nacional 
nas relações com o exterior. 

Independência politica e 1ndepen~ 
dênc!a económica são realidades es
treitamente correlacionadas. Sua con
sagração não se esgota no formalismo 
dos a tos j urid!cos ou das declarações 
discursivas, por solenes que sejam, e 
sim na permanente vigilância e na 
constância do exercício cívico e do 
trabalho duro e construtivo. 

• 
Ao contrário do;ocorr!do em tantas 

nações, nossa Independência foi de
clarada por aquêle mesmo que repre
sentava aqui o poder estrangeiro, nos
so Imperador Pedro I, cujos restos vi
rão agora repousar, para sempre, à 
sombra da colina que presenciou atô
n!ta o gesto grande e singular do rom-. 
pimento com o colonizador - o que 
acabou por engrandecer ao Imperador 
e à Mãe-Pâtr!a. 
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A graça da forma pacífica que ca
racterizou nosso rompimento com 
Portugal não dispensou, antes redo
brou, nossa obrigação de assegurar a 
. plenitude da Independência política 
com o sólido embasamento económico 
·e. social. 

A independência real de uma nação 
não é fato consumado, gratuito, insus
cetível de derrogação ostensiva ou ve
lada. A Independência é uma conquis
ta cotidiana, resulta de uma determi
nação · consciente e permanente, de 
gerações e gerações, no sentido de 

. aceitar e enfrentar os desafios que os 
tempos oferecem para que se retem
perem os ânimos e se reforcem os ali
cerces da nacionalidade. 

Cada geração recebe o seu desafio 
específico e se engrandece na medida 
em que lega à geração seguinte o re
sultado de seu esfórço leal, solidário e 
competentemente realizado. 

A meu ver, o maior desafio, entre 
tantos feitos à nossa geração - desa
fio não apenas ao Brasil mas ao nosso 
tempo - é o da Educação, fator pri
macial de desenvolvimento económico 
e. de organização e progresso social e 
político. 

· o desenvolvimento económico, redu
zido a têrmos meramente quantitati
vos, não traduz as verdadeiras dimen
sões da pessoa humana e da vida 
social. Assim limitado, pode gerar dls
·torções e frustrações capazes de pre
judicar todo um programa de govêrno. 
Desenvolvimento não é só crescimento, 
mas modificação de' atitudes e com
portamento, de concepção de valóres 
e sobretudo de estrutura . 

A educação é elemento qualificador, 
por excelência, do desenvolvimento, 
aqilêle que lhe dá rumo certo, que as
segura o seu dinamismo e a renovação 
de suas motivações, que garante a vi
são global e harmónica do processo 
social a seguir, que democratiza as 
oportunidades e mobiliza e ~nrlquece 
os recursos humanos da naçao - ca
pital maior de um país. 

Numa hora carregada de emoção co
mo esta, coincidindo com uma verda
deira explosão de progresso do Brasil, 
produzida pela Revolução de 64, a fes
ta da Independência que ontem cele
bramos adquire um nóvo e alto sen
tido. 

J!: confortador assistir ao espetáculo 
da conquista de nosso território, con
quista pacífica para a paz e o progres
so, oferecendo ao brasileiro novos ho
rizontes e dando ao mundo testemu-

. nho Iniludível de nossa capacidade de 
ocupar a vastidão de nossas terras e 

·de explorá-la em benefício de nosso 
povo e de tôda a humanidade. A ês
se processo de integração . geográ
fica se associa o de Integração co
munitária de ideais e esforços. 

J!: Igualmente confortador que, gra
ças à Revolução, tenhamos adquirido 
maior seriedade na perseguição . aos 
caminhos que mais nos convenham e 

. na determinação de. alcançar os gran
des ·objetlvos nacionais, à base de r!~ 
goroso planejamento e da mobilização 
do potencial de recursos disponíveis. 
. Depois de tanto termos vivido como 
testemunhas ou protagonistas de nu
merosos episódios turbulentos da vida 
republicana, encho-me de orgulho cí
vico por ter o privilégio de viver no 
Brasil de hoje desperto e vibrante, que 
vai perdendo as manchas do subde
senvolvimento, para Ingressar, decidi
damente, no círculo, · ainda restrito, 
das .nações industrialmente avança
das·. 

Estamos sendo dignos .da grandeza 
de nossas mais sagradas e autênticas 
tradições,· fazendo dó Brasil um mo
dêlo de potência socialmente justa e 
integrada, a serviço da paz e do de
senvolvimento de tóda a humanidade, 
como manifestação de independência 
política consciente e firmemente es
tabelecida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
partir do corrente ano, surgiu, nas 
paradas da Semana da Independên
. ela, um nôvo contingente constituído 
de adolescentes e adultos que freqüen
tam os cursos do Movimento Brasi
leiro de Alfabetização. 

O povo aplaudiu, com o mais in
tenso entusiasmo, as nossas gloriosas 
classes armadas, sustentáculos das 
instituições, os estudantes das esco
las primárias e de nível médio e su
perior e os alunos do MOBRAL. 

No dia de hoje, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, transcorre o 4,o ani
versário de fundação dessa benemé
rita cruzada, que congrega os esfor
ços dos Podêres Públicos e da comu
nidade, e eu não poderia deixar de 
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consignar, em nossos Anais, essa data 
de tão transcendentaLslgnificação. 

O Movimento Brasileiro de Alfabe
tização foi criado por iniciativa do 
saudoso Presidente Arthur da costa 
e Silva, quando era titular da Pasta 
da Educação nosso eminente colega, 
o nobre Senador· Tarso Dutra. 

No dia 8 de setembro de 1967, Dia 
Mundial da Alfabetização, em sole
nidade realizada no Palácio do Pla
nalto e transmitida em cadela nacio
nal de .rádio e de televisão, foi anun
ciada a todo o Brasil a fundação do 
MOBRAL. Nessa oportunidade, o MI
nistro Tarso Dutra destacou que, ao 
longo do Govêrno Costa e Silva, de
veriam ser alfabetizados 11. 500.000 
adolescentes e adultos. 

No dia 15 de dezembro de 1967, foi 
assinado o Decreto-lei n.o 5.379, ins
titucionalizando o MOBRAL. 

Logo no ano seguinte, entretanto, 
sobreveio uma grande agitação nos 
meios estudantis, que obrigou o Pre
sidente da República e o Ministro da 
Educação a darem prioridade à solu
ção dos problemas dos excedentes 
aprovados nos exames vestibulares 
para as Universidades. Como sabemos, 
graças aos esforços dos Governos da 
Revolução de 1964, triplicou o núme
ro de vagas em nossas escolas supe
riores. 

Depois de um hiato de dois anos, o 
MOBRAL ressuscitou, foi revitalizado 
pelo Presidente Garrastazu Médlcl, 
que afirmara, num de seus pronun
ciamentos mais incisivos: "A educa
ção e a cultura são os dois maiores 
desafios de meu Govêrno". Consolida
ra-se, em nosso Pais, a convicção de 
que não poderíamos continuar a ser 
nas 3 Américas, o 15,o e na Américá 
Latina o 13.0 pais em número de 
analfabetos em relação à população. 

No dia 8 de setembro de 1970, no 
mesmo Dia Mundial da Alfabetização, 
o nôvo Chefe da Nação, contando com 
o excepcional dinamismo do seu no
tável e bravo Ministro da Educação 
nosso colega Senador Jarbas Passar.!~ 
nho, lançou as bases do programa 
concreto de ação do MOBRAL, nos 
próximos dez anos. 

Para essa tarefa de extraordinário 
interêsse nacional foi convocado um 
dos mais admiráveis economistas e 

planejadores do nosso Pais, o eminen
te Professor· Mário Henrique Slmon
sen, autor de um dos mais argutos e 
corajosos diagnósticos da nossa pro
blemática. educacional, no ·seu best 
_seller "Brasil: ano 2001". A Secreta
ria Executiva do Movimento· foi· con
fiada ao Padre Felipe Spotorno. 

'' 

Ao prestar esta ·homenagem ao 
MOBRAL, que. hoje comemora, na 
realidade, o seu primeiro . aniversário 
de atuação efetiva, eu não poderia 
omitir uma palavra de louvor .a .ou

. tras cruzadas de alfabetização, tam.; 
bém beneméritas, umas de Iniciativa 
governamental e outras de Iniciativa 
particular: a Campanha de Educação 
de Adultos,. lançada pelo Professor 
Lourenço Filho, quando Dlretor do 
Departamento Nacional de Educaç:io; 
o Movimento de Educação ·de Base, 
da Igreja Católica Apostólica Roma
na e que recebeu, num congresso In
ternacional promovido pela UNESCO, 
em Teerã, a consagração do primeiro 
prêmio; a Cruzada ABC, iniciativa dos 
evengéllcos e que consegt!iu alfabe
tizar mais de 400 . 000 bra-Sileiros; as 
Escolas Radiofónicas da Sirena, diri
gidas pelo Professor Ribas; o Projeto 
Alfa, no Paraná; os esforços da Fun
dação Educacional Padre Landell de 
Moura, em Pôrto Alegre; os cursos de 
alfabetização da Rádio S. Miguel, em 
Uruguaiana, de propriedade da Dio
cese; a Campanha de Fraternidade, 
lançada por Sua Santidade o . Papa 
Paulo VI; o Sistema Dom Bosco, cria
do pelos admiráveis padres salesianos, 
que dispensa o uso de cartilhas e foi 
apresentado pela Rêde Tupi de Televi
são em todo o Brasil, alcançando o 
primeiro prêmio numa competição in
ternacional de que participaram oi
tenta paises, na cidade de Hiroshima, 
no Japão; os cursos promovidos pelo 
Exército, pela Marinha, pela Aeronáu
tica, pelo SESI, pelo SENAC e por 
tantas e tantas outras Instituições.· 

Várias dessàs inlciativas.contlnuam 
a dar excelentes resultados e só me
recem estimulo, apoio e aplausos. 

Que tem feito o MOBRAL nos seus 
doze primeiros meses, com o prodi
gioso esfôrço de seus dirigentes e de 
suas equipes de voluntários, em mi
lhares de comunidades? Eis os seus 
dados oficiais: o MOBRAL já alfa
betizou 350 mil alunos, no seu pri
meiro ano de ativldades. 
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Esperava alfabetizar, nesta década, 
7 milhões de adolescentes e adultos 
de 14 a. 35 anos de idade, mas, já ho
je, admite atingir essa meta dentro 
de apenas 4 anos. 

Dos 3.875 municípios, 3.200 já estão 
sendo cobertos pelo MOBRAL, com um 
total de 1.350 .mil alunos inscritos. 

Dentro de poucos meses, já 2.500.000 
brasileiros estarão aprendendo a ler e 
.a escrever nos seus cursos. 

Com ô esfôrço concentrado dos três 
Governos da Revolução, os índices de 
analfabetismo vão diminuindo cada 
vez mais, embora não nos devamos 
convencer de ·que a batalha já está 
ganha. 

Em 1940, a percentagem de analfa
betos era de 59%; em 1950, baixou pa
ra 50%; em 1960, foi reduzida a 39%; 
e, em 1970, a 33%, de acôrdo com os 
dados do último censo recentemente 
divulgados. 

' 
Como a percentagem apurada de 

brasileiros de zero a 14 anos é da or
dem de quase 42%, e, como se sabe, 
que gira em tôrno de 3 a 4 milhões o 
número de crianças que não freqüen
tam escolas primárias, o quadro ainda 
apresenta aspectos sombrios. 

De setembro de 1970 até hoje, são 
êstes os Estados e os municípios em 
que atua o MOBRAL: Acre, 2.400 alu
nos; Amapá, 1.860 alunos; Amazonas, 
20.497, em 20 municípios; Pará, 20.950 
alunos, em 48 municípios;· Maranhão, 
98.040 alunos, e 110 municípios; Piauí, 
·85. 782 alunos, . em 106 municípios; 
Ceará, 115.115 alunos, em 125 municí
pios; R; G. do Norte, 32.012 alunos, em 
69 municípios; Pernambuco, 101.691 
alunos, em 120 .municípios; Alagoas, 
72.478 alunos, em 93 municípios; Ser
gipe, 10.153 alunos, em 59 municípios; 
Bahia, 101.169 alunos, em 204 muni
cípios: Espírito Santo, 19.408 alunos, 
em 28 municípios; Minas Gerais, 
326.625 alunos, em 518 municípios; 
Estado do .Rio, 66.625 alunos, em 63 
municípios; Guanabara, 7.800 alunos; 
São Paulo, 150.736 alunos, em 380 mu
nicípios; Paraná, 135.570 alunos, em 
380 municípios; Santa Catarina, 82.392 
alunos, em 166 municípios; Rio Gran
de do Sul, 74.149 alunos, em 233 muni
cípios; Mato Grosso, 19.882 alunos, em 
44 municípios; Goiás, 20.463 alunos, 
em 61 municípios; Brasllia, 12.619 alu
nos; e Roraima, 750 alunos. 

Nesta nota oficial divulgada, ontem, 
o MOBRAL anunciou as causas da eva
são dos alunos de seus cursos, que é 
da ordem de 30%: 
- 6% dos alunos desistiram porque 

moravam longe do pôsto de apren
dizagem; 

- 30%, porque trabalhavam··em ou
tras regiões; 

- 18%, por falta de interêsse; 
- 20%, por doenças diversas, entre 

elas: verminose, febre amarela, 
esquistossomo; 

- 24%, por problemas fam111ares 
(pais que precisavam dos filhos 
para o trabalho); 

- 2%, desajustamento no meio da 
turma. 

Para ganhar a batalha da alfabeti
zação em nosso País, a Revolução de 
março de 1964, entre outras providên
cias, decidiu criar um incentivo fiscal 
destinado ao MOBRAL. Além disso, re
servou 30% dos lucros da Loteria Es
portiva para o Movimento Brasileiro 
de Alfabetização. 

Foram mobilizados recursos da or
dem de 80 milhões de cruzeiros. 

No entanto, só ganharemos ·essa lu
ta, no BrasU, se todos nos convencer
mos, definitivamente, de que a vitória 
não depende apenas do Govêrno nos 
seus três planos, · federal, estadual e 
municipal, mas, também, e, principal
mente, da participação da comuni
dade. 

Estamos vivendo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um momento dos mais 
importantes da História dêste Pais. 
Ninguém poderia acusar os brasUei
ros de 1971 de estarem cultivando um 
falso ufanismo. 

Hoje, no Brasil pós-Revolução de 
1964, cultivamos o patriotismo e deses
timamos a patriota.da. 

Temos um longo e áspero caminho 
a percorrer, procurando recuperar o 
tempo perdido. Não ganharemos a 
batalha do desenvolvimento, simul
tâneamente com o esfôrço por uma 
redistribuição mais justa, mais hu
mana e mais equitativa da riqueza 
nacional se nos deixarmos dominar 
por uma prematura euforia. 

Estamos muito longe de ser o quar
to ou o quinto país do mundo em dis
pêndios com educação em relação ao 
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Produto Nacional Bruto, ·como o com
provam os anuários da UNESCO. 

Em apenas 7 anos, a Revolução rea
lizou· um gigantesco esfôrço, aumen
tando as verbas destinadas à educa
ção mas não pôde realizar milagres 
que não dependem apenas de mais 
vultosas alocações de recursos finan
ceiros, mas também de tempo para 
aperfeiçoar a máquina educacional, 
formar professôres e evitar os clamo
rosos desperdícios tantas vêzes denun
ciados, principalmente na área do en
sino superior, inclusive por uma Co
missão Parlamentar de Inquérito da 
Câmara dos Deputados, em 1968, um 
libelo que ainda merece exame e me
ditação. 

Quase dobramos os dispêndios com 
educação em relação ao Produto Na
cional Bruto entre 1963 e 1970, mas 
tão auspiciosa constatação não entra 
em confllto com esta: outra, melanco
licamente verdadeira: o aumento de 
dispêndios com educação, ·no setor 
público e no setor p r i v a do, não 
tem acompanhado proporcionalmente, 
nos últimos anos, o extraordinário 
crescimento do nosso PNB, que justi
fica a referência, cada vez mais fre
qüente, ao "milagre brasileiro" (au
mento de 28 bilhões de dólares em 1967 
para 40 bilhões de dólares em 1971). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Revolução aceitou o desafio da edu
cação e vai vencê-lo. Nesta Sessão de 
comemoração do ·Dia da Independên
cia, justifica-se amplamente o aplau
so ao MOBRAL na alfabetização de 
adolescentes e adultos e ao Presiden
te Médici e ao Ministro Jarbas Passa

. ~inho, nos demais setores da educa-
ção. · 

Sem o êXIto dos esforços, mobillzan
do o govêrno e o povo, a nossa Inde
pendência corre grave risco, já que, 
hoje, na era da exploração espacial, 
há um nôvo e perigoso tipo de colo
nialismo, o colonialismo tecnológico a 
que ficarão subjugados os países que 
não reconhecerem a altíssima priori
dade da solução do problema da edu
cação. 

Nesta nova e saudável atmosfera de 
vibração cívica, de confiança consci
ente e não delirante no esplendoroso 
futuro do Brasll, estamos todos certos 
de que o Presidente Médici!rá receber 
depois de amanhã, dia lO, em Jundiai, 
São Paulo, recordista de alfabetiza-

ção na cruzada do MOBRAL, as mes
mas manifestações de. entusiasmo e 
de carinho que lhe foram tributadas 

· n_q decorrer da Semana da Pátria. 

Multo obrigado. (Multo bem! Pal
mas.) 

O SR.' PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem· a palavra o nobre Sena
dor Adalberto Sena, como Líder · do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

. . ' . 

O SR. ADALBERTO SENA - (Como 
Líder da Minoria. Lê o seguinte · dis
curso.) Senhor Presidente e · Senho
res Senadores, nesta hora - .reserva
da, por deliberação .do Senado, para 
coroamento das comemorações de que 
pessoalmente participamos nestes úl
timos dias - estamos a realizar o 
mais transcendente trabalho da nossa 
sessão legislativa. 

Erguemos-nos, Senhores, para duas 
imponentes sagrações: para a .<Jagra
ção da Pátria, na sua grandeza e na 
sua Integridade, e .também para a da 
suas tradições e de seus destinos pela 
sagração da Liberdade I " 
· Há .quase século e meio nos decidi
mos pela Independência num dilema · 
entre esta e a Morte. Mas nesse fato, 
nessa mutação . de uma colónia em 
nação independente, não se esgota a 
significação do episódio histórico que 
ora rememoramos. 

o mais significativo é que, ao rom
permos os vínculos exteriores que nos 
subjugavam à metrópole européia, to
mamos também consciência, dentro 
da ordem interna, dos direitos e deve
res consubstanciados naquele Credo 
de Liberdade, cujas sonoridades, des
ferindo-se em harmonias e crescendos 
pelos céus de quase tôda a América, 
culminaram entre nós o final glorioso 
do Sete de Setembro de 1822 I 

Eco multiplicado dessas vozes e dês
ses ímpetos, o Grito do. Iplranga não 
anunciou apenas o nascimento de um 
nôvo Pais, mas,. ainda o batismo de 
uma nova Nação, de uma nova Pátria 
sob as velas de uma nova ordem de 
valôres e sob o incitamento de um 
desafio às· suas potencialidades de 
crescimento e de integração na mar
cha progressista e clvllizadora já pre
nunciada, para · a humanidade, nos 
dealbares do último século. · 

Se soubemos corresponder satisfa
toriamente a tal desafio, cabe a. Hls-
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tória julgá-lo. Mas se nas evocações 
dêste momento perlustrarmos os ca
minhos da História, rejubila-nos, pelo 
menos, a verificação de . que os · seus 
pontos mais culminantes são precisa
mente os. Indicativos da nossa fideli
dade aos Ideias de uma pátria tão 
portentosa pela sua integridade, quan
to gloriosa pelos anseios e realizações 
democráticos. 

· ~lradentes, com o seu martírio em 
holQcausto à ·fé .republicana e Caxias 
com· a sua atuação pacificadora e coe
siva são, a êsse respeito, dois simbolos 
que se completam; . . · 

Foi ao sôpro dessas auras que, com 
José Bonifácio, ·clemente Pereira e· 
Gonçalves Ledo e outros, construímos 
os fundamentos da nacionalidade; foi 
sob êsses Incentivos que chegamos ao 
"Sete de Abril"; que lutamos na Guer., 
ra do Paraguai e, àclma de tudo, abo
limos· a escravatura e proclamamos a 
República; foi na continuidade dessas 
Idealizações que pudemos ouvir a pre
gaÇão de Rui Barbosa, e já em nossos 
dias, assistir às transformações sociais 
advlndas · da Revolução de 1930 e da 
nossa participação em duas· guerras 
mundiais em prol da sobrevivência dos 
povos livres e da intanglbllldade dos 
direitos humanos.·· . ' ' 

E é ainda aos dobres dos sinos que 
então nos conclamaram que temos 
caminhado resolutamente em melo às 
marchas e, contramarchas da nossa 
evolução politica; e ·agora, dentro do 
Congresso Nacional, estamos reafir
mando, em juramento cívico, ,quanto 
desejamos vê-lo e revê-lo coeso e livre, 
soberano e justo, progressista e fe
cundo, religioso· e pacifico. 

HonremÕs, pois, hoje e sempre, tão 
precioso ·legado, exaltando a memória 
e aperfeiçoando as lições de todos 
aquêles que o confiaram à. nossa guar
da. Honremo-los pela nossa conduta 
e pelo' nosso trabalho. Honremo-los, 
tresdobrando os nossos esforços pelo 
progresso do Pais e pela humanidade 
das suas leis. Honremo-los, enfim, na 
nossa comunhão com o povo, nos seus 
Ideias e nos seus sofrimentos. 

Não seja só esta a Semana dedi
cada à Pátria, porque dela são, para 
nós, todos os dias, tôdas as horas, 
todos os lnstan tes. 

Mas ao pensarmos e repensarmos na 
Pátria, sempre nos apercebemos de 

que é indissociável dêsse pensamento 
o culto dessa .ma Irmã gêmea, pelo 
berço e pela aflnldade histórica, que 
fole, mercê de Deus, perenemente há 
de ser ... há de ser a Liberdade I Mui· 
to. bem! Palmas.) . · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy, Carnelró) 

-Está encerrada a hora. do Expedien
te, destinada às homenagens ao Dia 
da Pátria, em face do requerimento 
de autoria. do Senador Benedito Fer
reira e outros Senhores .• Senadores, 
aprovado pelo Plenário no dla. 26 de 
agôsto. · 

A Ordem do Dia. está ·destinada. a 
Trabalho das Comissões. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra. o nobre Senador José 
Sa.mey. 

O SR. JOSli: SARNEY - (Lê o se• 
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho. tocar · numa. tecla 
esmaeclda pela. repetição: a Amazônia. 
Apenas as tintas. novas que .trago são 
as suas vinculações com o Maranhão, 
que é mais do que a sua porta, mas, a 
sua.Ponte, por onde deverá passar lne
lutàvelmente o seu processo de ocupa
ção nacional e o seu laboratório de 
experiências sociais, como . aconteceu 
no passado e será testemunha o pre
sente. 

A Amazônia sempre foi uma. longa 
e lendária poesia económica, politica 
e geográfica. Para a aventura do seu 
encanto. saíram do Maranhão os pri
meiros desbravadores acompanhados 
de modesta lndlada. Plantaram mar
cos. de gentes ao longo das margens 
Inóspitas, e asseguraram .a presença 
de novas fronteiras e territórios em 
paragens onde a mitologia e a ver
dade estavam bem perto da própria 
verdade dos homens. · 

Navegadores e aventureiros portu
guêses, espanhóis, franceses e por trás 
dêles, a estimular-lhes e alimentar
lhes a ação audaciosa, armadores ·e 
majestades, intentaram com persis
tência no século XVI alcançar o Gran
de Rio, Amazonas ou Marafíon, talvez 
em busca da fábula das minas, de ou
ro e prata da Bolívia e Peru ou de pre
ciosas madeiras, pedras e outras ri
quezas lendárias ou reais. Porque er· 

i 
. I 

I 
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raram o caminho uns, porque os dizi
mou a fúria dos mares outros ·pela 
!nabltabilldade ·da ·região Inóspita e 
selvagem outros, e todos talvez porque 
fôsse a aventura intentada superior, 
de muito, aos meios disponíveis, · fra-

cesso de rápido crescimento. da. produ
ção agrícola do Estado,.e por êste fato 
a SUDENE.na concepção de. uma eco
nomia integrada para o Nordeste, In
cluiu o Maranhão, como a nova ·fron
teira, a área verde das sêcas. 

cassaram. Restou de tudo a memória · · · · 
da frustrada ousadia e 0 nome do Ma- · ., E, talvez pela primeira vez na his-, 
ranhão para· a região mediterrânea tórla das migrações· para áreas vizl-
entre o que é hoje 0 Nordeste e a nhas, os emigrantes não voltaram·: 
Amazônia. · em sua Imensa maioria fixaram-se em 

sua nova: Terra.; A margem da rodovia 

MARANHAO, PORTO DAS 
BANDEmAS . 

Assim acabou a tentativa de ocupar 
o Grande Rio em aventuras maríti
mas. Mas o fascínio sedutor da Ama
zônia continuou a .atrair audaciosos 
pioneiros, enquanto a argúcia do co
lonizador português o ·impelia ao· des
bravamento das regiões virgens para 
lá plantar os marcos de sua presença 
e as guarnições de sua fôrça que de
sestimulassem a cobiça de outros colo
nizadores. Seguindo os caminhos des
sa audácia e dêsse instinto de garan
tia de posse, Francisco Caldeira Cas
telo Branco, partindo do Maranhão, 
atingiu a foz do Grande Rio e ali 
plantou a cidade de Belém. Mais tar
de, o cabo Bento Maciel Parente,· par
tindo do Maranhão, atingia a região 
do Rio Negro onde hoje se situa Ma
naus. 

De São Luís saíram, portanto, as 
bandeiras de ·desbravamento e con
quista da desconhecida ·selva amazô
nica. E assim a história nos ensina 
que a porta da Amazônia se abriu pelo 
Maranhão, Estado também amnzônico 
pelas características de · uma grande 
parte de sua área i ll: a mesma lição 
dos fatos mais recentes: de longa da
ta o . .Maranhão se constituía, com seus 
vales úmidos, seus cursos de águas 
perenes, a boa fertilidade do solo e a 
dlsponlb1lidade de · terras devolutas, 
área de atração para os excedentes de 
mão-de-obra agrícola do Nordeste. E 
a partir da década de 50, quando foi 
Iniciada a ligação rodoviária São 
Luís-Teresina-Nordeste, coinciden
temente o ano de ·Uma das maiores 
estiagens desta região, o fluxo migra
tório de nordestinos para o Maranhão 
assumiu proporções extraordinárias e, 
em menos de um decênio, cê1·ca de 700 
mll se fixaram nos vales dos rios Mea
rlm e Pindnré desencadeando um pro-

Peritoró-Belém, nó trecho já defini:.; 
tivamente implantado, que vai 'até o 
Alto Turi, centenas · de . milhares · de 
pioneiros avançaram, ocupando terras 
livres e. aproximando-se da floresta 
.Amazônica. o caminho da ocupação 
da Amazônia passava ·assim ainda 
úma vez pélo. Maranhão. Como pelo 
Maranhão haveria de· passar a. grande 
rodovia de . integração nacional -
BR-14 - Belém-Brasília em cujo ei
xo, no trecho maranhense que vai de 
Imperatriz a Açallândla . se desenca
deou outro poderoso surto de povoa
mento e produção agropecuária, sendo 
o mais vigoroso que se evidencia :no 
int~rior da Amazônia: Imperatriz, pa
ra repetir, é a grande cidade do nosso 
lol'!ge Oeste . 

Serão 'necessárias maiores evidên
cias de que o caminho histórico e na
tura.! da ocupação da Amazônia é o 
Maranhão? 

AMAZONIA: O GRANDE POTENCIAL 

Com cinco milhões de qullômetros 
quadrados e pouco mais de 6 milhões 
de habitantes, a Amazônia· continua a ser; quatro séculos depois da aven
tura dos pioneiros Caldeira e Bento 
Maclel, o grande vazio e um dos 
grandes potenciais de riqueza · nacio
nal, riqueza que a despeito de não 
estar ainda inventariada é lógico 
presumir rea.lmente fabulosa. Mas 
para ocupar a Amazônia - o que é 
também um objetlvo Imperioso de se
gurança nacional -• demandam-se 
imensos recursos financeiros públicos 
e privados e vastos recursos huma
nos, demandam-se custosas obras de 
Infra-estrutura econômlca e social e 
o afluxo de braços aptos ao trabalho, 
demanda-se o estabelecimento das 
pré-condições de povoamento: habl
tab111dade, vias de escoamento da 
produção. Diríamos, tentando com-
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párar, que essa frente de batalha da 
ocupação da Amazônia não pode ser 
travada sem uma logística adequada 
que assegure o suprimento do quan
to é necessário ao êxito do empreen
'dimento. E a geografia ensina que 
o caminho mais curto e mais prati
cável da ocupação da região outro 
não é senão o Maranhão. 

Se, por outro lado, os recursos fi
nanceiros para os investimentos ne
cessários ao desenvolvimento regio
nal hão de provir principalmente do 
Orcame:1to da Nação e do capital ge
rado no Centro-Sul,. evidencia-se que 
os recursos humanos necessários à. 
ocupação da Amazônia . terão de ser 
recrutados de uma área onde se pro
duzam excedentes de mão-de-obra 
consideráveis. Essa área outra não 
será que o Nordeste. Evidentemente 
a ocupação terá de ser feita, de modo 
mais marcante, pelos fluxo~ nordes
tinos constantemente repelidos pelos 
fenômenos climáticos, pelo excesso de 
mão-de-obra que o Nordeste é inca
paz de absorver e que está em êxodo 
continuo e pela própria organização 
fundiária do Nordeste que não per
mite a estabilidade da ocupação. 

.Um Ugelro confronto com a eco
nomia do Centro-St1.l nos permite 
afirmar que é do Nordeste que serão 
atraídas as correntes populacionais 
para a Amazônia. O Centro-Sul pos
sui forte poder de fixação da mão
de-obra, com seus problemas lnfra
estruturais em grande parte atendi
dos, com uma economia dinâmica e 
em expansão, fatôres que, em vez de 
repelir, ·exercem crescente imantação 
sôbre as áreas de economiA. fraca. 

Com o Nordeste sucede o contrário. 
Com uma economia em gr..nde parte 
ainda extrativlsta e com uma Indús
tria em crescimento mas sem condi
ções de captação dos grandes . exce
dentes de mão-de-obra, no Nordeste 
estão os fatôres de expulsão. 

Esta visão é a visão do Govêmo, 
esta orientação é a orientação que 
nasceu da evidência histórica. o 
Govêrno está preocupado com a 
ocupação da Amazônia e está ten
tando algumas medidas, sabendo que 
só o Nordeste, o seu sofrido povo, con
quistará esta selva para a gente bra
sileira. 

Minha lntervençã·o, por dever de 
consciência, é a de . contribuir, não 
com os Incensos que se diluem nos 
altares, mas, na contribuição de uma 
modesta experiência do homem públi
co que não conhece o problema ape
nas pelo papel, pelo estudo, onde as 
letras não· .:dialogam com nós mes
mos, mas, na dura vivên.:la dos fatos, 
em tôdas as margens: a de quem go
vernou, a de quem emigrou, a de quem 
sonhou e a de quem aco~dou. 

. Na verdade, a.Amazônla ainda con
tinua a ser uma grande poesia. Pou
ca coisa. ainda sabemos em têrmos de . 
pesquisa de càmpo, de dados expe
rimentais, em face do universo que 
constitui sua grandeza. Debite-se ·à. 
geração dos· nossos , dias uma. mudan
ça de atitude em encarar os proble
mas da Amazônia, começando a fa
zer sua ficha datiloscópica, isto é, . o 
início dessa união que modificou a 
face do mundo: a aliança. da ciência 
e da técnica. Aquela a serviço desta, 
esta, .a: serviço do homem. Sôbre êste 
aspecto é que estamos a encarar o 
que atualmente acontece na Amazô
nia. 

O Projeto RADAM, as pesquisas 
mineralógicas, o levantamento das 
cartas de solos, a co:inposlção dêstes, 
sua formação, a frag1lldade com que 
se alteram as condições de exuberân
cia florestal para uma desertificação 
Intensa. O mundo dos mlcrossêres que 
compõem · o nutriente da flora e as 
posslbliidades de devolvê-lo ao solo em 
melo quimlco, para continuar o ci
clo que se .Interrompe de maneira ir
reversível com a derrubada da mata, 
são problemas de interêsse cientifico 
que despertam para soluções e con
clusões há multo aguardadas. 

Assim, desejo saudar o despertar da 
Amazônia em têrmos de govêmo 
pragmático. Deixando de lado as 
providências Isoladas e circunstan
ciais, também necessárias, mas, olhan
do o caminho seguro, firme do essen
cial e Indispensável, a base, que é o 
conhecimento da própria Amazônia. 
.Com êste realismo desejo analisar, em 
ordem de prioridade, o que se estlí. fa
zendo pela Amazônia. 

Em prlmell'o lugar, nada mais Im
portante do que a decisão de asfal
tar a Belém-Brasilia. O seu tráfe
go, hoje, com mais de setecentos 
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veiculas por: dia, hâ ·multo exigia essa 
decisão que ·terá, _sem dúvida, uma 
repercussão extraordinária ... Não se! 
porque · essa . decisão do Govêrno - · a 
mais· Importante ·sôbre a Amazônia 
tomada para . o. seu . .desenvolvimento 
presente, não .teve a repercussão que 
devia ter e. tem:· ,são. dois ·mn qu!Iô
metros · de asfalto, ·com o· estudo de 
viab!lldade concluído, . ·com o estudo 
de engenharia .pronto, quatro anos de 
um trabalho anônlmo e eficiente, de 
uma equipe do Ministério dos Trans
portes que ·tem ·como comandante o 
Ministro ·Mário Andreazza e executo
res Imediatos os engenheiros Ellzeu 
Rezende e Jair Lages.· Essa obra é por 
si só uma ·obra que consagrará um 
Govêrno. Bastaria ela para marcar 
a presença d~ um grande 'Jovêmo 
para· a Amazônia, além do que re
presentá para a engenharia brasilei
ra, pelas caracterlst!cas do solo, da 
estrada, do acesso ·e · localização de 
jazidas, enfim, a afirmação de uma 
tecnologia nacional na zona; equato
rial, de alto . padrão, no -setor de ro
dovias." A Belém.:...Brasílla já tem ho
je 120 povoados, uma· casa em cada 
hectare. E agora, no dia 15 de ou tu.;; 
bro já estará sendo aberta a concor
rência ·para Início da grande obra 
que deverá estar concluída em 1974; 

· O Presidente Juscelino Kubitschek 
teve a decisão de riscá-la no mapa e 
construi~la. Agora, o· Presidente Mé"' 
dlcl faz dela· o esteio da integração 
econômlca do vazio do extremo-Nor
te do Brasil, com o dinamismo da 
economia Centro-Sul. A poeira do 
progresso ·dá· lugar à economlcldade 
dos transportes. .. · 

O asfaltamento da Belém-Brasília 
é o. decisão de maior efeito para a 
população que vive na Amazônia e a 
obra que irá integrar definitivamen
te~. Inclusive, na melhoria dos custos 
da produção, o. Amazônia ao Brasil. 

Melho1· definição para êste fato não 
teríamos· do que as palavras do Mi
nistro Mario Andreazza, quando dis
se que o seu asfaltamento "era a in
COl'poração de suas potencialidades · à 
economlo. no.clonal". 

Falemos, agora, da Transamazônl
ca. 11: outra obra lllstórlco.. Decisão 
elo estadista, perspectiva do futuro, 
nocossldado de. dizer e agir em têrmos 
elo sol' de fo.to dono destas águas e 

.matas: Quando pensamos no mundo, 
·nas suas terras, e verificamos o quan
to homens puderam, · com a ambição 
de fundar fronteiras. para conquistar 
.territórios, forjar· uma nação, .aumen
ta· . a nossa responsabll1dade de dar 
continuidade a essa grandeza. E essa 
continuidade é a Transamazônica. O 
homem pisa· na lua, mas, antes nin
guém pisara naqueles solos. All, con
juntamente, .chegam, hoje, o tratar e 
.o. homem, e êsse homem é o bras!~ 
lelro, o. brasileiro de. hoje; que :sente 

.. o·. mesmo· dever dos seus fundadores, 
de fazer desta terra uma grande na
ção. :tlisse sentimento,. essa sedução do 
hoje,.quando o mundo pensa nos ga
ses que estão · destruindo os palses 

.
mais avançados, quando civillzações 
chegam ao fim, nós . braslleiros esta
·mos plantando cidades, abrindo cami~ 
nhos, . conquistando terras "nunca 
daJ;J.tes andadas". 

3!;, a TransamazÔnlca, portanto, uma 
grande obra do Brasil; é uma tomada 
.de . posição para ocupar definitiva
mente o nosso Território. ]!; um gran
-de slogan de coesão, do pensamento 
Interno ·do Brasil, sôbre seu território 
e destino. 

• · O êrro em relação a essa grande 
obra ·roi a sua colocação como síntese 
dás' soluções 'do problema do Nordes
te, cujas rela_ções são· as mesmas mas 
nada· têm· de particular· com o resto 
do .Brasll.. · 

, tste· . .fato pode criar frustrações e 
suscitar, .naquela área, aspirações que 
não seJam. correspondidas, o q1.1e não 
é do esp1rito. do Govêmo. Porque 
acredito nos propósitos do Presidente 
Médlcl, .porque se! que êle .ac~edlta 
nesses resultados que poderão· não vir, 
considero necessário fazer estas · res-
trições. · 

A colonlzàção na Tril.nsaniazônlca 
será . um . pequeno ·e' esporádico suh
produto,· que não deve ser sublimado 
para que não aconteça com os colo
nos, atraídos pela miragem encantada 
do Eldorado, o que sucedeu com o 
Exército da Borracha, cujas últimas 
fllelras eu vi, na minha juventude, 
desembarcando no cais de São Luis, 
no cais de Recife e no de Fortalezn, 
depois da 2,n Guerra, que nós ganha
mos na Europa e os batalhões per
deram nas selvas. 
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O Sr.· José Lindoso - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

. ' . ' . . . ' \ 

O SR. JOS:t· SARNEY - Já darei' 
o aparte a V. Ex.a. · 

:ll:les eram o outro lado dos praci
nhas, aquêles que voltavam vitoriosos 
entre flôres, porque .eram os trapos 
humanos devorados pela febre, pela 
frustração e perdida a sua condição 
humana. 

. Com muita honra, ouço V. Ex. a. 

O. Sr. José Lindoso ..,.... V. Ex.a., no
bre Senador, na qualidade de Parla
mentar, de intelectual e de ex-Gover
nador do Estado. do Maranhão, está 
pronunciando discurso. de alta impor-. 
tância. Ouço V .. Ex.a principalmente 
com a atenção de .. quem.·está apren~ 
dendo. Mas; gostaria de . fazer algu• 
mas considerações preliminares, ,no 
desejo de uma colocação sôbre o pro
blema da· Amazônia,. de que. V. Ex. a. 
está tratando. Lembro-lhe que num 
livro de Alfredo Ladislau, escritor:pa-· 
raense, escreveu êle conceito de gran
de significação, é com· belo efeito· li
terário. Dizia Alfredo, Ladislau· que 
"a Amazônia era vitima de sua pró
pria· grandeza~'; Quando· colocamos o 
problema da Amazônia para ser solu
cionado em perspectiva. exclusiva da 
Belém....;.Brasília; ·quando colocamos o 
problema da Amazônia· para- ser so
lucionado em perspectiva .exclusiva 
da Transamazônica, estamos simples
mente oferecendo :soluções parciais 
num enfoque distorcido - V. Ex;a há 
de ·me· permitir uma preliminar. Não 
vejo na discussão do problema senão 
uma verdade, inspirada· naquela afir
mativa · feita numa das sessões do· 
nosso Partido, pelo eminente Ministro 
Delfim Netto, de que "não existe um 
Nordeste, mas vários Nordestes; não 
existe, igualmente, uma Amazônia e, 
sim, várias Amazônias". O problema 
da Belém-Brasília tem grande sig
nificação na conquista de parte da 
Região e no processo de integração. 
O problema da Transamazônica tem 
do mesmo modo grande ·significação, 
mas ·não resolve o problema do Acre, 
não resolve o problema da Amazônia 
Ocidental ou do Amazonas em par
ticular que ai está inserido. Por isso, 
desejo, desde logo, chamar a atenção 
para que não se empolgue com pro
blemas que têm grandeza, mas não 
englobam a Amazônia, como soluções 

para tôda a · Amazônia,· porque, ·se 
formos pensar. em Amazônia em têr-. 
mos clássicos ou. em têrmos legais, ve
rificaremos:que há;. realmente, imensa 
gama de problemas com. "nuancesu 
próprias,.. com .. características d1st1n:-. 
tas, exigindo, para cada realidade 
geoeconômica,. s o 1 u ç õ e s arrojadas, 
com vista a obter-se aquilo que é nos
so desejo maior - a integração· e a 
posse da Amazônia. Essa. é uma. co
locação. preliminar, como disse, que 
desejaria fazer· ao· categorizado dis-
curso de· v: Ex. a · · · 

'., 

' O. SR. JÓSt SARNEY -· . Sr.· Sena
dor José Lindoso, estou honrado com 
a inclusão do aparte de V. Ex.a ao· 
meu discurso, pelo que êle representa 
de sériedade, na posição que V. Ex.a 
defende; · ,. 

. Desejo dizer. que as minhas primei
ras palavras, nesta Casa, foram jus:: 
tamente aquelas de aftrmação .de que 
existe, ainda· hoje, uma grande poe
sia. sôbre ·a Amazônia e que, sôbre 
dados . experimentais, pesquisas de 
campo e .· visão cientifica, estamos 
apenas começando. ~or isso,. citei ape-. 
na.s · as providências .de ordem . prag
matica que constituem essa tomada 
de posição, diferente daquela visão 
poética qu·e vínhamos tendo até os 
nossos dias; e que depende da gera
ção presente encarar os problemas da 
Amazônia sob êste ângulo. Focalizo 
apenas um dos · problemas . da Ama
zônia, que é a sua ocupação. 

Verá V. Eic.a, no prosseglÍimento do 
meu discurso, que• defendo .a .tese de 
que a o_cupação da.Amazônia, como a 
ocupaçao do território brasileiro, te
rão de ser feitas com .a mesma voca
ção histórica com que o territót1o 
brasileiro foi ocupado, que as nossas 
fronteiras foram delimitadas ·naque-• 
la ocupação, ·vinc1a · do 'Este :para o· 
Oeste, resolvendo os problemas ·de' 
fronteiras, as· dificuldades de ocupa
ção e ·presença em nosso território. 

Quando hoje, pensamos,· no dia se-· 
guinte ao daquele em.que se comemo
ra a ·Independência, que esta parte do 
mundo, como todo o mundo, não ti
nha fronteiras, nem pátria, nem ban
deiras; que os homens que delimita
ram êste território o fizeram em 
aventuras e hoje nem podemos so
nhar como desencadearam; que cons
tituiram,. que formaram uma. nação, 
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forjaram um povo, quando balancea
mos tudo isso temos a obrigação de 
dar continuidade não somente em 
têrmos de presente mas também de 
futuro, para sermos dignos daqueles 
que fundaram esta grande :Nação. · 

Continuo o meu discurso. 
(Lê.) 

Eu tenho visto ao longo dos anos o 
que é emigrar. Trago na carne o 
sangue de um avô que ouviu o gemi
do dos chocalhos da sêca, nos chãos 
da cidade do Ingá e nos ressequidos 
caminhos de Araripina e de lá buscou 
caminhos do Maranhão. 

Quem emigra sai por uma desinte- . 
gração do seu "habitat". Motivos físi
cos ou motivos 'psicológicos. Naqueles, 
podemos incluir razões de ordem eco
nômica e, nestes, uma busca de melhor 
status social. 

No caso do Nordeste, as migrações 
populacionais têm origem na sêca. li: 
um fato tisico, gerando um fato so
cial. Quem o determina é a presen
ça do homem. No Saara não chove, 
contudo, lá não há emigração porque 
não há gente e conseqüentemente não 
é um problema de govêrno. 

Emigrando, busca o homem em pri
meiro lugar fugir da morte pela fome. 
Já disse e vou repetir a quadra do 
cearense · Euripedes Bezerra quando 
disse, no folclore do Nordeste: 

Eu vi a cara da fome 
Na sêca de vinte e hum. 
O bicha da cara feia 
Só mata a gente em jejum. 

Em busca de comida o homem 
abandõna tudo e sal como um animal 
qualquer na 'loucura de sobreviver. 
Onde êle encontra esta primeira si
tuação, êle pára, mas, não esgota sua 
angústia. Continua em sua carne 
aquela desintegração da vida, que o 
levou. Satisfeita esta primeira neces
sidade, êle repete a história do ho
mem primitivo: aspira a habitação, 
vestuário !l começa a necessitar de as
sistência sanitária e educacional. Ai, 
entra em comparação a terra de onde 
veio. Caso êle não encontre onde está, 
uma situação que se equipare àquela, 
deseja voltar ou mudar-se para luga
res melhores. líl a famosa afirmação 

de que "o cearense quando sabe que 
choveu, êle volta". li: uma frase, mas, 
não é uma verdade. lílle voltaria se 
tivesse certeza de que no Ceará ·esta
va chovendo para sempre. :S:le. deseja 

. . voltar, porque já fugiu da fome, mas, 
· ., não fugiu da condição de miséria, in

ferior àquela que êle tinha no Ceará, 
onde ainda estão as. cruzes . dos filhos 
mortos e dos parentes e amigos vivos. 

O Sr. Adalberto Sena- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

. ' 

O SR. J'OSt SARNEY- Com mui
ta honra, Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena - Apenas 
para dizer a V. Ex.a, confirmando as 
suas palavras,· que nos barrancos dos 
rios da Amazônia - e posso testemu
nhar, do Acre e das regiões mais pró
Ximas - jazem mortos, muitos mor
tos, muitíssimos mortos daquelas cam
panhas colonizadoras, de homens que 
foram para ali e ali constituíram 
famillas, ali trabalharam e ali vieram 
morrer. 

O SR. JOSt SARNEY - Multo 
obrigado a V. Ex.a 

Quero dizer estas coisas para afir
mar que remanejamento de popula
ção é um problema dificil, porque. 
envolve aspectos psicológicos profun
dos. E como não estamos nos paises 
das migrações forçadas do trabalho· 
escravo, mas, numa democracia em 
que se procura resolver em têrmos. de 
futuro o problema da ocupação ra
cional do seu território, aventuro-me 
a afirmar que a visão da colonização 
em têrmos de· uma estrada aberta, um 
núcleo administrado, não é . tudo. li: 
necessário humanizar a colonização e 
para humanizá-la é necessário com
preender os fenômenos psicológicos 
das migrações. Muitas vêzes antes do 
agrônomo deve ir o psicólogo e o so
ciólogo. 

4 

Porque se o agrônomo ensina uma 
nova técnicq. ela de nada valerá se o 
homem não aderirta essa nova técni
ca. "Ensinar a pescar e não dizer que 
é preciso comer peixe." · 

Nenhum administrador tem hoje 
sôbre os ombros, na parte de execução, 
um programa mais · difícil do que 
aquêle que fol entregue ao dr. José 
Cavalcanti, do INCRA. :tllle tem nos 
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ombros os erros acumulados de vários 
órgãos e administrações, de visões de
turpadas, de frustrações inacabadas. 
Sei do esfôrço tremendo que está fa
zendo, mas, êle precisa ser ajudado 
para romper a crosta da. visão erra
da sôbre colonização que se tem. no 
Brasil. 

O Sr. José Lindoso ....:.. l!l preciso, 
realmente, grande esfôrço para resta
belecer a esperança e a confiança no 
órgão. ll:sse esfôrço está sendo feito 
com ·algumas experiências válidas. 
Mais algumas considerações: .V. Ex." 
está tratando de. um dos assuntos que 
julgo de maior relêvo.·neste Pais: o 
problema das técnicas de colonização, 
que necessitam ser estudadas e ado
tadas conforme as regiões a serem 
obj e to da ação do órgão . de coloniza
ção, e que não podem ser feitas, abs-o
lutamente, ao impacto de qualquer as
pecto emocional, e sim racionalmente, 
humanamente, como V. Ex.a está, 
brilhantemente, afirmando no seu 
discurso. · 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço, 
mais uma vez, o aparte de V. Ex.11 

Meu discurso tem apenas o sentido 
de dar modesta colaboração. de quem 
se julga com pequena experiência pa
ra poder dizer estas palavras. 

(Retomando a. leitura.) 

Eu não . acredito que a colonizaçã.o 
possa ser feita em métodos racionais 
e progressivos, atacada de maneira ex
tensiva, com muitos núcleos, de apoio 
difícil e estendidos ao longo da Trans
amazônica. A ocupação da Amazônia 
deve.ser feita no início da Amazônia, 
de maneira vertical, isto é, na manei
ra histórica da ocupação do País na 
direção norte-sul, onde já existem li
nhas de apoio próximas, com pos3ibl
lidade Imediata . de valorização das 
pr-opriedades, com apoio dP energia 
elétrica, de pôrto, de estradas. 

. . 
Assim, a ocupação da Amazônia tem 

de ser começada na floresta amazôni 
ca do Maranhão e nos seus vasos já 
r.omunicantes com o Pará e Norte do 
Goiás. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex." outro aparte? 

O SR. JOSil: SARNEY- Tem V. Ex." 
o aparte .. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a. fala 
realmente de um problema nacional, e 
lhe dá uma conotação maranhense. 
Permita-me V. Ex. a que confesse que a 
colocação que faz V. Ex.11 reclama uma 
complementação. A sua tese é de cer
to modo válida, mas quero dizer a V. 
Ex. a que; como homem da Amazônia 
Ocidental, como homem . que, numa 
feliz coincidência, tem no sangue a 
descendência de nordestino mara
nhense; eu quero dizer a V .. Ex.~~ que 
a colocação do problema da ocupação 
da Amazônia deve levar em conta as 
rotas já construídas pela bravura dos 
nordestinos, .e estão representadas no~ 
modestos núcleàs urbanos plantados 
nos estlrões dos grandes rios, dos 
grandes vales e que necessitam ser 
assistidos racionalmente através, nã·:l 
só de uma técnica para o estabeleci..; 
menta de uma infra-estrutura social, 
também, no aspecto sociológico, atra
vés dos métodos de organização clfl 
comunidade para ·se dar consclêncifl 
das Imensas possibilidades· humanas 
dessas populações que geralmente s':l 
encontram em cidadezinhas estagna
das. Tôda vez que é -colocado o pro
blema da ocupação da Amazônia, es
quecemos os bravos que permanece
ram no interior e que construíram es
sas cidadezinhas· que estão plantada o 
na selva amazônlca. Por Isso, vigilan
te e angustiado, tomo a cautela de co
locar o tema dentro de uma consciên .. 
cia da realidade . amazônica, porque 
aquêles bras!lelros representam, atual
mente, verdadeiras sentinelas da Pá
tria perto das fronteiras, mergulha
dos na Imensa floresta e representam 
elementos de um processo de ocupa
ção efetiva da Amazônia. Portanto, 
concomitantemente com as soluções 
planificadas, também devemos pedir o 
exame da realidade local dessas cida
des, através da ação do Ministério ci·':' 
Interior, via SERFHAU, que presta 
assistência aos. Municípios, a fim de 
se encontrarem novas . possibilidades 
para essas cidadezinhas que estão 
marginalizadas, .crestadas principal
mente de esperanças e que reclamam 
sangue, Idealismo, presença do Govêr
no para que funcionem como pólos de 
desenvolvimento para o tão almeja
do crescimento desta Nação. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Agradeço, 
mais uma vez, o aparte de V. Ex.11 

Mas, desta vez, peço ao meu nobre co
lega que não me faça a Injustiça de 
c-olocar o problema da ocupação da 
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Amazônia em têrmos regionalistas ou 
em têrmos do Estado do Maranhão. 

O Maranhão não tem culpa de a flo
resta amazônica começar no seu ter
ritório. Ao .contrário, o que estou de
fendendo é entregar as terras do Ma
ranhão para o . braço nordestino, para 
que êle possa continuar os fluxos mi
gratórios, acossados pelo fenômeno fí
sico da sêca, em busca dos vales úmi
dos do Maranhão, como os mais pró
ximos para começar a ocupação da 
Ainazôn!a. . 

. O que estou defendendo é que essa 
ocupação, nesse território, deve. come
çar onde começa a. Amazônia e a 
Amazônia começa no Maranhão. O 
que estou a dizer é que se pode co
meçar um núcleo de colonização no 
meio de uma. estrada que se faz em 
plena selva .. Se nós não começarmos 
a colonização onde começa a estrada, 
se não acompanharmos a colonização 
com a estrada, acontecerá com essa 
população a mesma frustração que já 
aconteceu com tôdas as tentativas de 
colonização da Amazônia,· porque en
frentamos o problema da ocupação da 
Amazônia em têrmos de problema na
cional e não em têrmos de pequeno 
problema social. Não se trata de le
var lO mil pessoas para a Amazônia, 
de fazer 50 pequenos núcleos, 100 pes
soas em cada um, e se dizer depois 
que ocupamos verdadeiramente a 
Amazônia. Não, .o País exige integrar 
realmente a Amazônia, colocando na 
economia nacional uma grande área 
verde a serviço do homem, do futuro 
brasileiro. 

É nesse sentido que estou falando 
nesta Casa, com o dever de colocar o 
problema da ocupação - e na ocupa
ção a colonização é básica - em têr
:mos realistas, porque eu acredito nos 
propósitos do Presidente Médicl. Sinto 
a segurança com que êle tem afirma
do o resultado dêsse programa e não 
quero que tenha a decepção de, ama-' 
nhã, sentir que tais resultados não 
correspondem ao desejado. 

Não nos esqueçamos de que a ocupa
ção da América do Sul, segundo hoje 
se fala, sôbre a formação de nosso 
continente, originou-se das tribos que 
emigraram atravessando e ocupando a 
América e que tinham uma civilização 
multo mais avançada do que a civ!
llzação dos indigenas que encontra-

mos, mas . que por . um fenômeno. de 
segregação regrediram a um. estado 
prim!ti1TO, esquecendo todos os dados 
de cultura. que .tinham. · . . · 

Acontece a mesma coisa com à co
. _ Ionização. Se · colocamos o ·homem 

· numa distância em que não possa· ser 
apoiado, numa distância que 'O' tira 
de seu status de cultura e o. coloca 
abandonado, social, assistencial e pa
ternalmente sujeito, .vamos dizer, ao 
agrônomo, ao médico .ou àquele que 
lhe dá assistência, sem que se dê uma 
solução definitiva, apenas:arranhainos 
a solução. O problema deve ser coloca
do em têrmo de futuro, para evitar a 
segregação social já · conhecida dos 
estudiosos e sociólogos. Seria uma de
sumanidade trazer um homem de um 
status avançado para um status pri
mitivo. No entanto, quando êle sente 
a regressão, volta - é o · que faz -
em busca. ou da. terra de que saiu ou 
de outros lugares onde não tenha a 
condição da miséria, outra .terra pro
metida. É a miragem de uma · nova 
Canaã. 

O Sr. Ruy Santos - Permite v. Ex, li 
um aparte? 

O SR. JOSI: SARNEY - Com multa 
honra. 

o Sr. Ruy Santos - Não pretendia 
apartear V. Ex.11, mas enquanto V. Ex.~~ 
falava, eu aqui comigo mesmo pensa
va no problema mais sério da coloni
zação ou da transposição de famillas 
do Nordeste e de outras regiões para 
a Amazônia. O grande problema está. 
em mudar a mentalidade, a maneira 
de ser, o comportamento dessa gente. 
Éles viviam de processos empirlcos e 
na certa vão realizar lá. alguma coisa 
já dentro de uma técnica que o pró
prio Govêrno tem que lhes propiciar. 
A meu ver o grande problema da co
lonização da Amazônia vai resultar 
da adaptação dessas famillas muda..o 
das para a Amazônia, de transformar 
o seu comportamento, a. sua maneira 
de ver as coisas ... 

O SR. JOSI: SARNEY - Problema 
psicológico. · ·· · 

! 

O Sr. Ruy Santos - . . . de modo a 
absorver a nova· técnica e os Ideais 
que Inspiraram a.·integração e o apro
veitamento da Amazônia. 

O SR. JOSfi: SARNEY - Multo obri
gado pelo honroso aparte de V. Ex.o. 
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O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR~ JOS11: SARNEY - Já darei o 
aparte a V. Ex." _ 

Vou fazer uma afirmação bairrista: 
ninguém· fêz mais pela colonização 
dêste Pais do que o Estado do Mara
nhão, e é o exemplo do Maranhão que 
me leva a dizer estas palavras. 

Hoje temos setecentos mU nordesti
nos no Maranhão e, numa pesquisa 
que mandei fazer durante o meu Go
vêrno, sôbre ·a renda do trabalhador 
rural no Interior, constatamos que na 
primeira g·eração era mais. da metade 
da população constituída de imigran
tes nordestinos. Isto significa· então o 
quê? Que o Maranhão, ao contrário, 
está dando uma. solução nacional e 
racional de integração porque · há o 
exemplo da grande cóntrlbulção do 
Maranhão na ocupação do Território 
nacional por brasileiros que, ·ao invés 
de virem aumentar os problemas das 
grandes cidades, buscaram os .vales 
úmidos do Maranhão e lá se fixaram. 

Vou citar um fato para ilustrar meu 
discurso. Certa noite estava eu em 
companhia do Superintendente da 
SUDENE, General Euler Bentes Mon
teiro, em plena selva do Alto Turl, 
perto da estação de Blocenose feita 
por técnicos da SUDENE, e estávamos 
reunidos com mais de 200 colonos que 
tiveram seu trato de terra entregue 
pela SUDENE com sua roça, familla, 
sua renda famlllar agregada por se
mentes seleclonadas, árvores frutífe
ras na sua casa, com uma comerciali
zação melhor,:......; o General Euler Ben
tes Monteiro, que foi o maior Superin
tendente que teve a SUDENE- e já 
que falamos em seu . nome ·devemos 
prestar uma homenagem a êsse ho
mem que mais lucidamente viu o pro
blema do Nordeste ... 

O Sr. Ruy Santos - Mais apaixo
nadamente. 

O SR. JOS11: SARNEY ""':" .. , mais 
apaixonadamente e mais humana
mente · - O General Euler Bentes 
Monteiro perguntou a um pobre la
vrador: - De onde o senhor era? -
Sou de Russas. - Porque o Senhor 
saiu de Russas? ll:le respondeu: -Por 
causa da sujeição. O General pergun
tou: - O Senhor deseja voltar para 
Russas? o colono respondeu: - Se a 
minha alma tiver vergonha nunca 
mais sai dêste lugar. Esta mesma frase 

ouvi de meu avô quando saiu de Ingá; 
em 1920, um ·paralbano que saiu de 
Ingá usou as mesmas palavras. Quan
do contei isso êle .me disse também 
que se sua ·alma tivesse vergonha não 
mais sala daquele lugar. Porque lá en
contraram· condições de vida para sua 
família, para seus filhos e netos,. :S:ste 
o problema básico de colonização; de 
remanejamento de população. 

É o exemplà do Maranhão, Senador 
José Ltndoso, que .trago aqui, não di
zendo que estamos p_edlndo para o· -
Maranhão, que a Unlao nos dê, mas 
estamos oferecendo o Maranhão para 
começar certa uma solução de um 
grande problem9:, do Brasil O Mara-: 
nhão· tem. tradlçao histórica para di
zer isto. 

v. Ex:a como e'u, Senador Llndoso, 
é descendente de maranhenses. Já 
disse, no início do meu discurso, que 
foi do Maranhão, no passado, que pelo 
mar saíram,· em pequenos igarttés, 
com Francisco Caldeira Castelo Bran
co, bandeiras para fundar a cidade· de 
Belém; foi do Maranhão que Bento 
Maciel Parente também saiu, subiu o 
Rio Amazonas e chegou à foz do Rio 
Negro, onde está assentada- a cidade 
de Manaus. · · · 

Se fôssemos um Estado poderoso, as 
bandeiras que.:saíram de São Paulo, 
por terra, seriam comparadas às ban-. 
delras que saíram· do ·Maranhão, pelo 
mar, em pequenos. barcos, para plan
tar marcos de territórios que hoje 
constituem aquilo que n:o Brasil, com 
orgulho, . chamamos.·. os limites da 
grande Amazônia brasileira. 

O Sr. José ·Lindoso - Permite V. 
Ex." um aparte? .. 

. . 
O SR. JOS11: SARNEY - Com pra

zer. 
O Sr. José Lindoso - Acredito, no

bre Senador, que antes de m'als nada 
estejamos fazendo o jôgo da verdade. 

O SR. ·JOSÉ SARNEY - Multo 
obrigado a V. Ex." 

'. 
O Sr. José Lindoso -Quero dizer a 

V. Ex.n que sua explicação confirma 
o que eu disse: há uma conotação·ma
ranhense no discurso de V. Ex.n, ba
seada na sua experiêncla.·v. Ex.a eDt:í. 
c·olocando uma tese .que reconheço vá
lida relativamente ao problema da 
c·olonlzação, face ao programa rodo
viário. Eu levantei uma outra tese, 
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que é exatamente de não se abando
nar e sim Incrementar e se assistir 
os nódulos, ou manchas populacionais 
que estão perdidas na floresta, que 
também são integradas. por . .gente que 
representa h,eroismo, que representa 
o sangue do Nordeste, que merece ser 
assistida para que se processe a ex
pansão do processo de· ocupação, par
tindo de uma conquista já feita, de 
uma base já existente. Poderiam ser 
concomitante· as duas politicas de co
lonização. Assinalo mais uma vez que 
V. Ex.11 traz ao plenário um assunto 
sério, que é o problema da colonização 
neste Pais, que precisa ser estudado, 
que precisa ser levado a ·sério, porque 
tem implicações as mais diversas, co
mo V. Ex.n está analisando, como sus
citou ao Senador Ruy Santos inteli
gente observação feita neste plenári·o. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Mui.to obri
gado. Repito a frase de V. Ex.11 quan
do diz que estamos fazendo o jôgo da 
verdade. Ambos queremos salvar as 
populações que lá estão, e as que es
tão indo para lá. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. 
Ex.11 um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com muita 
honra ouço o aparte do nobre Sena
dor Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se
nador José Sarney, não era meu pro
pósito interromper o discurso de V. 
Ex." que, ao contrário de muitos que 
tenho ouvido nesta Casa, embora ins
pirados pelos melhores sentimentos, é 
um discurso de .serena critica e, por 
isso mesmo, de colaboração ao Go
vêrno. -Acho que mesmo aquêles que 
se colocam dentro dos quadros do 
Partido si tuacionista. devem fazer co
mo V. Ex.11, trazer ao lado dos aplau
sos as restrições que acaso encontrem 
na colocação dos problemas nacionais, 
porque só assim todos traremos nossa 
contribuição à obra que desejamos n 
melhor e a mais útil ao Pais. Queria 
referir a V. Ex.11 neste problema da 
colonização que ainda há poucos dias 
o nobre Senador Clodomir Millet, de 
volta da Transamazônlca, trouxe um 
valioso depoimento sôbre as condições 
de insalubridade da região que está 
sendo ocupada pelos colonos, e que 
talvez justifique o desespêro de mui
tos, que já estão retornando às suas 

terras de origem. Era aquela falta· de 
preparação não só psicológica . mas 
também de preparação do solo,. das 
condições de habitabilidade, dos que 

. ~saíam de regiões mais prósperas, mais 
·civilizadas. Dizia. hoje o Senador Clo
domir Millet que não enéontrou nessa 
região nenhum sinal de Medicina, ne-. 
nhum médico. E ainda hoje 11 que nes
ta região, depunha .um representante 
do Govf:rno em Altamira, não há.um 
dentista, há apenas um prático que 
arranca • dentes quando · é necessárb. 
Ora, unia obra de colonização com o 
vulto que o Govêrno lhe quer empres
tar, .devia ter sido antecedida não só 
pelos psicólogos, mas, também,· de mé
dicos que·· assistissem às populações 
que chegam, dando-lhes as naturais 
garantias e o devido tratamento para 
que se ambientassem mais depressa 
e pudessem cumprir a tarefa ·que o· 
Gpvêrno espera de todos êles. Fel!citr
V. Ex."· pelo excelente discurso que 
faz, principalmente pela objetividade 
que caracteriza sua oração; que não 
tem o propósito apenas de louvar, mas 
de colaborar· com o Govêrno através 
da sua crítica, ou do seu aplauso, sem 
a preocupação .das loas sucessivas, que 
devem. desgostar mais o Govêrno · do 
que agradar. 

. O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obri
gado, nobre Senador Nelson Carneiro. 

Na. realidade, entendo que os pro
blemas nacionais não são problemas 
partidários. l!:les são problemas que 
atingem a todos os Partidos e a todos 
nós. O próprio Govêrno ·está inteira
mente aberto a receber. as sugestões, 
sobretudo nesse programa, que é nôvo 
e difícil não sàmente no Brasil, mas 
programa difícil no mundo inteiro. Na 
Africa, o problema da ocupação e co
lonização tem preocupado profunda
mente os estudiosos, com as mesmas 
apreensões com que êles se oferecem 
no Brasil. Portanto, minhas palavras 
têm o sentido de grande•colaboração. 
O Govêrno deu o passo inicial, o passo 
decisivo. A. Transamazônica é um ges
to histórico, um gesto de afirmação 
nacional, um gesto de coesão do pen
samento brasileiro, enfim, um gesto de 
decisão nossa em têrmo de futuro: 
Qualquer êrro que ela tivesse, qualquer 
investimento a fundo perdido seria 
extremamente justificado. Nenhum 
estudo de viabilidade econômica colo
caria os resultados de uma obra dessa 
natureza, que são muito superiores em 

' 
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têrmos de investimento de futuro, de 
têrmo de afirmação de uma grandeza 
presente de brasileiros. 

O Sr. José Lindoso - Sobretudo, 
porque de brasileiros. 

O SR. JOSil: SARNEY- Sr. Presi
dente, não sou absolutamente sectá
rio, achando que a colonização deva 
ser feita num só sentido, no sentido 
Norte-Sul, na razão histórica como ela 
vem sendo feita. Nessa situação, ela 
terá possibilidades !media tas de ser 
fluxo constante e permanente, com 
apoio de absorção de uma mão-de
obra próxima, com apoio de estradas 
próximas, de energia, de valorização 
das possibilidades dos colonos que vão 
chegando, enfim, ela seguirá o ciclo 
histórico. Mas, também, na mesma 
ordem de pensamentos do Senador 
José .Lindoso, pensei que a coloniza
ção dev·esse ser feita em grandes pro
jetas, e também na outra direção. 

Não bastaria que o Govêrno fizesse 
pequenos núcleos, na outra direção da 
fronteira do Brasil lá perto dos Andes. 
Mas que. o Govêrno partisse - e é 
uma sugestão que lanço neste instan
te ao Exmo. Sr. Presidente da Repú
blica - o Presidente Médici deve to
mar a decisão histórica de fundar 
uma grande cidade. Não uma Brasília, 
uma cidade administrativa, mas uma 
grande cidade agrícola, símbolo no 
centro geográfico da Amazônia, com 
uma Universidade Rural, com institui
ções de pesquisa sôbre ·a fauna e sô
bre a flora; com um pólo irradiador de 
ocupação vindo no outro sentido Les
te-Oeste que será o centro coordena
dor de tudo que existe disperso sôbre 
a Amazônia, e marco da presença per
manente do Govêrno, num projeto de 
envergadura mundial, à altura do 
Brasil e do seu atual Govêrno. Uma ci
dade que incorporasse a visão da flo
resta à visão da cidade ocupada pelo 
homem, dando uma dimensão nova de 
vida, em que o homem não teria que 
destruir a floresta primitiva, não teria 
que destruir para construir as cidades, 
que depois teria que destruir, recons
truir um outro mundo. 

Esta cidade seria a experiência do 
homem viver sem destruir o seu 
habitat. Na margem de um grande 
rio, no cruzamento da Belém-Brasí
lia, cercada pela floresta, dentro des-

ta, com a ajuda de urbanistas brasi
leiros, numa experiência nova, a cha
mar a atenção do mundo para o pio
neirismo do.Brasil. 

Esta seria o pólo centralizador e ir
radiador da colonização 9ue ·viria do 
Oeste para o Leste, até .encontrar-se 
com a frente que viria, no mesmo sen
tido da ocupação histórica, começando 
pelo Maranhão· na linha Norte-Sul, 
mas avançando Leste e Oeste. lll so
nho? . Projeto para multo tempo? É 
uma coisa e outra. Mas, quando se 
trata do futuro do País, nem o sonho 
é demais, nem o tempo deve contar. 

Na frente de ocupação do Oeste pa
ra o Leste, como eu disse, aí está o 
Maranhão, dádiva da natureza, espe
rando a hora de cumprir esta missão 
histórica de ser a porta da Amazônia 
e de ser o seu pôrto. Outrora êle cum
priu esta tarefa pelo mar. Agora, êle 
fará pela· terra. Não faltam, pois, ao 
Maranhão as condições que dêle fa
zem área prioritária para a ocupaçãO 
da Amazônia, nem as ·condições de 
meio fisico nem as condições de in
fra-estrutura, de habitabilidade, nem 
as de unidade do povo e Govêrno pa
ra o propósito maior do desenvolvi
mento. 

De imediato e a médio prazo, será 
sem dúvida o Maranhão a unidade 
integrante da região Amazónica, que 
soma as melhores oportunidades e 
oferece. as maiores perspectivas para 
êste investimento privado. A tentati
va de atingir a Amazônia, feita pelos 
pioneiros que no século xvn . parti
ram do Maranhão para fundar Be
lém e Manaus, era pouco mais do que 
uma ousada a v e n t u r a. A efetiva 
ocupação da Amazônia, que é hoje 
um objetivo nacional, é muito mais 
do que uma ousada aventura. E, por 
isso, deve-se fazer tomando por pon
to inicial não uma área de passagem 
transitória mas de fixação populacio
nal e deflagrar económico. Ocupação, 
fixação e deflagrar que só no Mara
nhão podem ter inicio. 

A Amazônia é hoje a grande nova 
fronteira do espírito bandeirante dos 
brasileiros. E êsse pioneirismo, para 
ser fértil em têrmos de um grande 
futuro, há de começar por onde nos
sos antepassados começaram: nas ter
ras do Maranhão. 
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·A futurologia abriu mundos para a 
Amazônia, a aguçada marca do mis
tério aventou· perigos, cobiças, iden
tificou ali as reservas extraordinárias 
que os períodos geológicos ,tinham es- .. 
condldo para a preservação .da hu- . 
manidade, ·no seu. encontro· com o' 
nada. 'Agora é a hora de colocar a 
nossa gente dentro da Amazônia, por
que· o Brasil somente será o grande 
País que nós queremos que. seja, que 
já é - e cada vez será maior -
quando na última grande ·reserva na
tural do planêta Terra dormir em 
suas matas, procriando; trabalhando 
e vivendo, um· povo que ·se chama "o 
brasileiro" cheio de esperanças e não 
a planta "hevea braslllensls", como 
uma lembrança dos martírios que 
morreram nos ·silêncios da. natureza. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas .. O 
orador é cumprimentado.) 

, O. SR. PRESIDENTE (Ruy Camei~ 
. ro) - Tem a palavra o ·nobre Sena

dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Lê 
o seguinte discurso.) · Sr. Presidente, 
ainda o mundo jurídico brasileiro não 
se havia refeito da mágoa que .lhe 
causara·. o· desaparecimento de Levi 
Carneiro, cuja personalidade animo
da foi aqui focalizada, na última ses
são, pelo nobre Líder Ruy Santos, e 
já comparecia ao Cemitério de São 
João Batista,. para acompanhar à se., 
pultura os restos mortais de Lulz de 
Macedo Soares Machado Guimarães. 
Figura destacada no estudo da Ciên
cia do Direito, a projeção de sua obra, 
como· processtiallsta, atravessou as 
llndes de nosso País, .ferindo aquela 
invulgar. modéstia, que só encontrava 
símile na afabilidade do trato e na 
generosidade de seu coração. Poucos 
dias antes de sua morte, ocorrida an
teontem, encontrei-o no Fôro, . onde 
fôra, como ·impelido por uma deter
minação ·superior, rever e abraçar os 
amigos que fizera no curso de sua 
brilhante carreira profissional, e que 
eram, Sr. Presidente, quantos tiveram 
a ventura de seu conhecimento. Cru
zamo-nos num dos corredores, e não 
pude deter-me, para uma palestra 
que seria a última.· O advogado vive 
sob a pressão das obras e dos· prazos. 
E corria eu, com grande atrazo, para 
uma audiência na Vara de Familla. 
Ficou para um outro dia, quo não 
houve, para meu pesar. Mas, como 

sempre, eu recordaria ao mestre mi
nha gratldão;por me haver animado 
a estudar as ações populares,· quando 
me decidi a escrever uma tese, a fim 
de pleitear acolhimento no·'corpo do
cente de minha velha Faculdade· de' 
Direito da Bahla. E já o imagino qua
se a· desculpar-se: de me haver.il,juda
do; -no abraço que sufocaria minhas 
palavras. Numa hora ·em que a:s lns~ 
tltulções ·democráticas tanto necessi
tam dos valôr'es que não se acomoda
ram, nem transigiram, a morte · de 
Lu1z Machado Guimarães, na flor de 
seus jovens 74 anos, constitui perda 
Irreparável, e justifica que registre 
nos Anais o pesar ·de tôda a. família 
forense, que aprendeu em suas aulas; 
ilustrou o espírito em seus ·trabalhos; 
se -engrandeceu com a nobreza de sua 
vida profissional ·e recolheu,. por um 
largo período,- a ventura de conviver 
com tão alto e puro espirita. (Muito 
bem'!) · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camei· 
ro) :..,;_ Tem a palavra o Sr; Senador 
Wil~on campos. · · 

O SR .. WILSON CAMPOS - (Lê o 
seguinte·discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nem sempre · esta tribuna 
é o "muro das lamentações", em- que 
desfiamos o rosário dos problemas in
solúveis ou deprecamos pela urgência 
de difíceis soluções. Por vêzes, ela. nos 
serve de· porta-voz à satisfação de 
alegrias cívicas, de ensejo a congra
tulações dignas de audiência daqueles 
que não desacreditam da condução do 
País a honroso destino. 

As vêzes fatos que nos tocam êspe
clalmente, porque ocorridos nas fron~ 
teiras do nosso Estado, pedem· maior 
anúncio e tornam dignas de repercus
são, quanto mals.}lão seja porque pro
curamos no conv1vlo dos nossos pares 
também compartir satisfações Jnaio-
res. . . 

•Dois fatos, de igual'. valor para os 
pernambucanos, me trazem à tribuna 
do Senado,- neste' instante: ·a eleição 
do Dr. Hlndenburgo Tavares Lemos 
para a presidência da Sociedade · de 
Medicina de Pernambuco e a nomea
ção, pelo Presld·ente da República, 
acolhendo Indicação do Ministro Jar
bas Passarinho; do Professor Mareio
nilo de Barros Llns pal'a o cargo de 
Reitor da Universidade Federal de 
Pernambuco. 
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Um. e .outro valem; no conceito da 
classe· médica do nosso Estado, ,pela 
dedicação verdadeiramente sacerdotal 
à sua profissão, pelo elevado espírito 
público com que têm exercido as mais 
elevadas missões .e pelo incontestável 
teor cívico de suas atitudes. 

. A nomeação do PrÓfessor Marclonl
lo de Barros Llns já se referiu, na tri
buna da Câmara, o Deputado Carlos 
Alberto de Oliveira, assinalando: 

"Estou certo de qúe o nôvo Reitor 
irá realizar uma grande obra no 
pôsto para o qual foi. convocado, 
pelas qualidades e conhecb:nentos 
que não lhe faltam para desempe
nhar, coin brilh~.nt1smo, a . alta 
missão que lhe foi confiada em 
boa, hora." 

Na verdade, Senhor :E'r·esldente, tra
ta-se de · uma vida dedicada plena
mente à medicina e ao magistério em 
nosso Estado. O seu curriculum vitae 
honra, ao mesmo· tempo, o estudante 
emérlto, o cientista de largo descortl
.ro e .o catedrático renomado. 

Nascido no interior de Pernambuco, 
no Município de Escada, conquistou, 
no ginásio do Recife, desde o ciclo pri
mário até. ci término dei secundário, as 
!áureas de melhor aluno e, ainda gi
nasiano, já lecionava no Colégio Os
valdo cruz, onde galgaria o cargo de 
vice-dlretor. Na Faculdade de Medici
na foi convidado, durante o curso, 
para aux111ar acadêmico do Laborató
rio de Análise. Formado em 1943, no 
ano seguinte era nomeado para o car
go de Assistente Médico do Laborató
rio de Análise, e, em 1945, médico 
chefe do Departamento Médico do 
IPSESP. 

Tal dedicação ao magistério e à vida 
pública não o afastam da clínica, mas 
as crescentes atividades didáticas do 
Professor Marcionilo Lins se acompa
nhavam de cursos de aperfeiçoamen
to, estágios científicos, administração 
universitária, cursos no exterior, par
ticipação em comissões julgadoras de 
concursos, congressos e reuniões na
clonais e internacionais. 

A sua escolha para a Reitoria vem 
encontrá-lo servindo ao Conselho Fe
deral de Educação e como professor 

do curso de Bioquímica Avançada do 
programa de pós-graduação da . Uni
versidade Federal de Pernambuco . e 
.Vice-Reltor .da mesma Universidade. 

. Nomead~, · o Professor Marcioililo 
Lins foi levar,. pessoalmente, ao co
nhecimento do Governador· Eraldo 
Guelras Leite· o decreto· presidencial, 
entendendo-se, imediatamente, com o 
Professor Fernando Fllguelras, Secre
tário de Saúde, sôbre o que poderão 
ambos fazer pela melhoria das condi
ções sanitárias do nosso Estado. 

Desejo, agora:, congratular-me com a 
classe médica pernambucana pela 
eleição, em pleito democrático, do 
Professor Hlndenburgo Tavares Lemos 
para a presidência da Sociedade de 
Medicina de Pernambuco. 

· Trata-se de autêntico líder, desde 
os bancos acadêmicos, quando: repre
sentava, em 1940; sua turma no Dlre
tório, compondo o seu· Departamento 
Cientifico e secretariando, em 1942, a 
Revista de Medicina Acadêmica, ou 
presidindo, em 1944, a Sociedade Aca
dêmica de Medicina. 

COnferencista emérlto, detentor de 
prêmios e diplomas de mérito em con
gressos médicos, sócio . efetlvo e· ho
norário de várias instituições científi
cas, chefe de clinlca cirúrgica de di
versas Instituições hospitalares, pro
fessor de nomeada, dedicado também 
às pesquisas experimentais, seu curri
culum vitae honra a classe médica de 
Pernambuco e do Pais. 

Também o serviço público muito lhe 
deve e nêle encontrou campo em que 
afirmasse invejável vocação cívica. 

São dois motivos que me levam a 
congratular-me com Pernambuco, 
merecedores, por certo, de igual sa
tisfação para quantos, nesta Casa, es
timam ver o mérito dos nossos homens 
públicos reconhecido, premiado e exal
tado. (Muito bem!) 

(Os documentos a que se refere o 
Sr. Senador Wilson Campos em seu 
discurso encontram-se publicados no 
DCN - SeçO.o II - do cl.ia. 9 r.!e se
tembro cl.c 1971.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Não há mais oradores Inscritos. 
(Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores.. 
desejando usar da P_!Llavra,··vou encer- ·" 
rar a presen1te Sessao. 

Para a Sessão ordinária de a manhã, 
dia 9 de setembro, designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.o 177, de 1971, de au
toria do Senador Ruy Santos, soli
citando a tramitação, em conjun
to, dos Projetas de Lei do Senado 
n.as 57, 59 e 78, de 1971. 

2 
Votação, em turno únioo, do 

Requerimento n.0 181, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, solicitando o desarquiva
mento do Projeto de Lei do Sena
do n.o 47, de 1970, que declara de 
utilidade pública o Serviço de 
Obras Sociais - SOS - com sede 
em Pindamonhangaba, no Estado 
de São Paulo. 

9, de 1971 (n.o 8-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova . o 
Acôrdo Constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto 
à assinatura em Washington de 
17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo · · 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.as 376, 377 e 378, de 1971, das 
Comissões: · 
- de Relações Exteriores; 
- de Agricultura.; e 
- de Economia. 

4 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da juridl
cldade, nOs têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.O 7, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce
los Torres, que dispõe sôbre loca
ções de Imóveis ocupados por Es
colas, Hospitais e Hotéis, e dá ou
tras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 346, de 1971, da 
Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

lnjur!dicidade. 

3 
Está encerrada a Sessão. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
30 mtnutos.) 
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122.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 9 de setembro. de 1971 

' I • ' ' ' 

PRESID2NCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG · 

As 14 horas e . 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Oeraldo Mes
quita - Renato Franco - Ale
xandre Costa - Clodomir Milet 
- José Sarney - Petrônio . Por
tella - Waldemar Alcântara -
Ruy Carneiro - João Cleofas -
Wilson Campos - Leandro Maciel 
- Antônio Fernandes - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Paulo Tôrres - Benedito Ferreira 
- Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Accioly Filho - Celso 
Ramos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôrlio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei
tura do expediente. 

I!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 
PARECER 

N.0 391, de 1971 
da Comissão Diretora, · sôbre o 

Requerimento n.0 173, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Ney Braga, 
solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso do 
Ministro do Exército, respondendo 
à saudação que, em nome da Ma
rinha e da Aeronáutica, foi feita 
pelo Ministro Adalberto de Barros 
Nunes. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 
Com fundamento no art. 234 do Re

gimento Interno, o eminente Senador 
Ney Braga requer a transcrição, nos 

Anais do Senado, do discurso do se
nhor Ministro do Exército, respon
dendo à saudação que, em nome da 
Marinha e da Aeronáutica, foi feita 
pelo Senhor Ministro Adalberto de 
Barros Nunes. 

2 - O documento a que alude o re
querimento é,· aparentemente, de 
cunho exclusivamente militar: respos
ta do Ministro do Exército à saudação 
que lhe dirigiram colegas da Marinha 
e da Aeronáutica, no Dia do Soldado. 

Entretanto, encarado em profundi
dade, o discurso em aprêço transborda 
dos quadros restritos das Fôrças Ar
madas para se espraiar, em sua reper
cussão, por todos os setores da vida 
nacional. 

I!: que está em j ôgo a figura extraor
dinária de Luís Alves de Lima e Silva, 
militar com tôdas. as grandes virtudes 
civis e civil com tôdas as grandes vir
tudes do soldado, e que, se de um lado, 
é reconhecido Patrono do Exército, por 
outro, é proclamado o verdadeiro 
Consolidador da Pátria. . 

Caxias não coube nos quadros pro
fissionais, superou essa contingência 
e se projetou, na História Pátria, co
mo um vulto gigantesco, de modo que 
jamais poderemos liinitá-lo à condição 
de mero guerreiro - por maior que te
nha sido, como o foi, - antes teremos, 
sempre, de situá-lo na universalidade 
de seus predicados e de sua conduta 
de patriota que serviu ao Brasil de 
maneira multiforme. 

Valente, leal, probo - Caxias não 
foi, apenas, um exemplo de Soldado, 
mas, também, um exemplo de cidadão, 
um exemplo de estadista - e, por Is
so, mais do que Patrono do Exército, 
êle pode ser considerado um verda
deiro Patrono da Nacionalidade. 
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Dessarte, o discurso do Ministro do 
Exército, em resposta à saudação que 
lhe fizeram os Ministros da Marinha e 
da Aeronáutica, é mais do que um 
documento militar. 

Afora Isso, enfocando o discurso do 
General Gelsel em si mesmo, veremos 
que hâ motivos suficientes para con
siderá-lo uma peça de alto teor cívico, 
digno de perpetuar-se nas páginas dos 
Anais desta Casa.· .. 

Diz, por exemplo, o Ministro do 
Exército: "Não somos surdos. Não so
mos espectadores do destino da na
cionalidade, mas participantes res
ponsáveis na edificação de sua gran.:. 
deza, e nossa contribuição nada con
cede, na intransigente determinação 
de manter a ordem, na lndormida vi.,; 
gilância que proporciona segurança à 
obra fecunda do desenvolvimento bra
sileiro. 

Assim ocorreu em 31 de março de 
1964, quando evitamos o caos, Impedi
mos a desordem, fizemos refluir a in
vasão da Ideologia comunista, repu
diada pela índole de nossa gente, 
quando deflagramos uma revolução 
democrática para reformar, sanear, 
construir e des~nvolver." · 

Realmente, o Brasil, às vésperas d·a 
Revolução de 64, estava às margens da 
anarquia. As fôrças totalitárias da es
querda, estimuladas de tôdas as ma
neiras, . ameaçavam . transformar o 
Brasil em nova República soviética. 

E as nossas Fôrças Armadas do inar, 
de terra e do ar, tal como em 1935, 
quando da intentona comunista, e em 
1937, quando da intentona lntegralls
ta;~e. sobretudo, tal. como na última 
Grande Guerra, quando contribuíram 
decisivamente para livrar o mundo do 
monstro nazista, novamente se puse
ram em campo para defender a de
mocracia - único regime digno de 
ser vivido por um povo livre e digno. 

Só essa: exaltação do sentido demo
crático da Revolução de 64, tão caro 
ao Parlamento, bastaria para acolher
mos com júbilo a sua patriótica ora
ção, mas outros períodos há, nela, es
plêndidos - verdadeiras lições a 
aprender, verdadeiros caminhos a pal
milhar, verdadeiras metas a atingir 
por militares e civis,· Irmanados, por
que a .sua oração é um hino de bras!-

lidade e nela estão contidas verdades 
que nenhum brasileiro - civil ou mi-' 
litar - pode esquecer, um minuto se
quer. 

"Sabemos - diz o General Geisel ·
que de nada vale o esfôrço de tôda a 
Nação .se não ficar, para as gerações 
que nos sucedem, para os dias, de paz 
e prosperidade que queremos legar aos 
nossos filhos, uma Invulnerável e du
radoura estrutura, alicerçada na jus
tiça social e na convivência 'fraterna 
dos países que merecem a nossa ami
zade, em clima onde eada·povo,respei
te.a forma dos outros viv.erem.'' · 

Essa "duradoura estrutura" - que 
só pode ser à democrática; pois as es
truturas totalitárias,· desumanas, mais 
cedo ou mais tarde se desmoronam -
há; como salienta o orador, de alicer
çar-se na ·justiça social- Isto é, nos 
principias cristãos que Informam a 
demoeraeia soeial, modêlo politico bra
sileiro em gestação - e há, também, 
de se fazer válida num continente 
fraterno, Ideal brasileiro simbolizado 
em Rio Branco e pelo qual sempre lu-
tamos. . 

Em siri tese, o discurso i:J.o Ministro 
do Exército, · cuja transcrição nos 
Anais do Senado ora se requer, repre
senta um trabalho notável, principal
mente pelo seu alto sentido político, e, 
assim pensando, opinamos favoràvel
mente:ao Requerimento n.o 173/71. 

Sala da Comissão Dlretora, em 9 de 
setembro de 1971. - l'etrônlo Porteua, 
Presidente e Relator - Carlos Lin
dcnberg - .Ruy Cameiro - Clodomir 
Milet - Renato Franeo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - Está finda a leitura do Ex-
pediente. · 

Comunico aos Srs. Senadores que S. 
Ex.a; o Sr. Ministro dos Negócios Es
trangeiros de Portug~l, visitará o Se
nado, .hoje, sendo recebido no Salão 
Negro; às 16 hor.as. 

Convido os Srs. Senadores a presta
rem homenagem ao ilustre visitante. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor José Sarney. ·': 
O SR. JOSÉ SARNEY - (Lê o se

guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Sociedade Americana de 
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Imprensa, de tantas tracUções, acaba 
de cUstribuir os seus prêmios anuais. 
l!l com orgulho que constatamos ter o 
Brasil sido distinguido com a primei
ra de tôdas as honrarias. O escolhido 
foi o jornalista Carlos Castello Branco, 
comentarista . politico dêsse jornal, o 
Jomal do Brasil, que é exemplo con
tinental de um jornal bem feito e de 
uma extraordinária ·equipe. 

Ô Sr. Daniel Kriger - Permita-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSII: SARNEY __. Com muita 
honra, recebo o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Daniel Krieger - Congratu
lo-me com a Sociedade Americana de 
Imprensa pela homenagem prestada 
ao jornalista castello Branco. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito obri
gado a v. Ex. a. O seu aparte vem hon
rar o cUscurso que estou pronunciando. 

(Lê.) 

Congratulo-me com o Pais pelo Prê
mio concedido a Carlos castello Bran
co, uma das maiores figuras do jor
nalismo brasileiro de todos os tempos 
e, sem dúvida, o maior dos comenta
ristas diários da nossa Imprensa. Ta
lento extraordinário, cará.ter incor
ruptível, isenção tão fria que nem a 
mais afetiva amizade faz transigir, 
sua ação no eUa-a-dia do jornal, ex
trapola para ser uma atividade de ex
cepcional importância cultural, no se
tor da sociologia política. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSII: SARNEY - Com muita 
honra. 

O Sr. Nelson Carneiro -Pediria que 
V. Ex.a incorporasse ao seu discurso a 
solidariedade do Movimento Democrá
tico Brasileiro à justa homenagem que 
ora presta ao jornalista Carlos Cas
tello Branco. 

O SR. JOSI!: SARNEY - Muito obri
gado a V. Ex.a 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a me con
cede . um aparte? 

O SR. JOSI!: SARNEY - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Sou igualmen
te, como v. Ex.", ui:n velho amigo e 
grande admirador de Carlos Castello 

Branco. Na nossa vida de politicas, 
podemos divergir, aqui e ali, dos seus 
pontos de vista, mas temos de reco
nhecer a honestidade e a lisura com 
que · êsse · grande jornalista brasileiro 
- como V. Ex.a acentuou, um dos me
lhores, senão o .melhor comentarista 
político, no momento - ut111za a pena 
a serviço da sua idéia. 

O SR. JOSI!: SARNEY - Muito obri
gado, nobre Senador. 

(ltetomàndo a. ieitura.) • 

Poder. de ·síntese, extraordinária · ca
pacidade de análise, Carlos Castello 
Branco honra a profissão de jornalista 
a que se dedicou de corpo e alma, com 
a mais presente de tôdas as coragens, 
a de dizer o que pensa. 

Dêle podemos discordar, muitas vê
zes duramente criticados, mas não po~ 
demos jamais negar a Importância do 
seu talento para a vida e interêsse dos 
nossos diários. Quando se escrever a 
história do jornalismo brasileiro, Car
los Castello Branco terá um lugar re
servado entre os maiores, pelo seu va
lor profissional, pela capacidade de 
atualização e modernização e pelo po
der de, ao lado de Odilo Costa Filho, 
o Papa, Pompeu de Souza,· Mino Car
ta, Samuel Wayner e Moacyr Padilha; 
introduzir novas técnicas, acompa
nhando o Brasil, nesse setor. 

Assim, Sr. Presidente, ao congratu
lar-me com Carlos Castello Branco, 
congratulo-me com o jornalismo bra
sileiro. 

Nunca é demais, repetir VoJ.taire 
quando diz que podemos não concor
dar com aquilo que os outros. dizem, 
mas devemos defender o direito de 
dizer. 

O verdadeiro jornallsta não é con
tra nem a favor, na concepção sim
pl!sta da tomada de uma atitude. :mie 
é o analista frio dos fatos no sentido 
do justo. Suas feridas podem coçar 
tôdas as manhãs, mas elas têm por 
finalidade o testemunho do fato para 
a posteridade, com tôdas as suas 
paixões, seus afluentes culturais, que 
são o caldo da realidade. 

Homenageio, assim, aqui no Senado, 
um jornalista que sempre honrou a 
sua profissão pela seriedade, talento 
e caráter, honrando nosso Pais, oBra
sil! (Muito bem! Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) -Com a .palavra o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. · 

O SR •. NELSON CARNEIRO _; (Lê 
o seguinte discui:so.) Sr;.· Presidente, 
na oração Inicial, em que coube de· 
flnlr, no pórtico da legislatura; a po
sição da Bancada do• Movlmentô'.De· 
mocrátlco Brasileiro, nesta Casa, 
acentuei que, exatamente por sermos 
poucos, "muito poucos, nao teremos 
vagares para queimar incenso no al
tar do Govêrno. Nem esta é a nossa 
missão. Não somos bastantes para de
cidir. Não representamos um · têrço 
desta Casa para sugerir emendas 
constitucionais ou constituir comis
sões parlamentares de inquérito. Os 
pedidos de informações agora são per
mitidos em regra sôbre projetes em 
curso. Cabe-nos somente, na vigência 
da Carta Constitucional outorgada pe
la Junta Militar, Indagar, apenas in
dagar". 

Fizemos então várias perguntas, que 
até hoje não lograram resposta. :Nin
guém sabe, por exemplo, quanto 
custou à Nação a aventura do famoso 
Plano de Saúde, agora lrremedlàvel
mente atirado às urtigas. Por maiores 
debates que haja suscitado, a Nação 
não conhece ainda os nomes dos res
ponsáveis pelo. fragoroso desastre da 
ponte Rio;-Niteról e, acrescento,. o da 
ponte de Brasília. O projeto de re
vogação ·do famigerado Decreto-lei 
n.0 477 pena nas Comissões destaCa
sa, sem que o Plenário o examine. 

Mas nem tudo, Sr. Presidente, tem 
sido silêncio. O ilustre Senador João 
Cleofas já traçou, nesta tribuna, as di
ficuldades do Nordeste, na eloqüência 
de números Incontestados. Após ofe
recer o quadro de Incentivos fiscais 
por opções,· dizia o conspícuo Senador 
pernambucano: ":l!:sse quadro eviden
cia• que até 1955 a SUDENE absorvia 
90% do montante dos incentivos, pas
sando a 80% em 1966, decrescendo pa
ra 75% em 1967, caindo para 62,5% 
em 1968, declinando para 59,8% em 
1969 e reduzindo-se de modo sensível 
para 52,5% sôbre o montante dos in
centivos captados em 1970. ·Enquanto 
isso, está crescendo, no mesmo período, 
a parcela de incentivos para reflores
tamento, turismo e SUDEPE. Nestas 
condições, tornou-se absolutamente 
inviável - continua o Sr. João Cleo
fas - a manutenção da taxa de cres-

cimento industrial em proporção ·se
quer aproximada àquela até agora ve
rificada." E o nobre . Senador . VIrgílio 
Távora, aparteando com oportunidade, 
ajuntou que êsses incentivos c em 1971 
baixaram a 47%. A julgar pela pro
paganda oficial, ·pareceria, Sr. Presl
sldente, que. os problemas-do Norde~te 
já. estariam a caminho·· de .soluçao. 
Mas é ainda o eminente Sr; João Cleo
fas quem desfaz essa Ilusão, ,ao escla
recer que até·31'de dezembro de 1970 
a SUDENE havia aprovado 828 ·pro
j etos industriais de pesca .. e . teleco
municações para Indústrias. novas e 
modernlzacão das existentes, mas, nos 
dez anos de existência daquela Su~ 
perintendêncla,. somente haviam sido 
implantadas 234. novas . Indústrias, . 
apresentando"se. 149 em fase de Im
plantação e 190 em projeto. Quanto 
às modernizações, havia 56 realizadas, 
71 em andamento e 128 programadas. 

o Senado ainda guarda as palavras 
do Impressionante depoimento do Se
nador João Cleofas, o que me dispensa 
de sublinhar outros .tópicos,· de Igual 
relevância. Permito-me apenas, antes 
de aflorar problema diverso, recordar 
outro trecho daquele notável pronun
ciamento: 

"Através dêsse quadro, chega-se à 
evidência de que apenas 234novas 
instalações industriais entraram 
em·. funcionamento nesses dez 
anos, o que dá uma média de 23,4 
fábricas por ano para nove Esta
dos. Admitindo-se uma média so
bremodo elevada de 200 emprega
dos por fábrica-· é uma estimati
va astronômlca - vê-se a redu
zida significação dos empregos 
criados." 

O Sr. Ruy Santos- v. Ex.a permi
te um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a trans
creve trechos do e~lnente Senador 
João Cleofas. São dados concretos, 
mas o Senador João Cleofas, como to
do bom nordestino - e S. Ex.a é um 
dêles - proclama os benefícios, ad
vindos para o Nordeste, da política 
dos Incentivos fiscais e da obra ali 
realizada pela SUDENE. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se
nhor Presidente, Iniciei o meu dls-
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curso dizendo que os louvores cabem 
à nobre Bancada do Govêrno. A Opo
sição cumpre apenas ressaltar os equí
vocos e os desacertos, tão poucos· so
mos nós para competir com os repre
sentantes da· ARENA nos louvores ao 
Govêrno·. · 

Mas não deixo de :registrar, com a 
simpatia e o aprêço de um ·homem do 
Nordeste, também da Bahia; que, ape
sar dos equívocos aqui referidos, . al
guma coisa tem realizado a SUDENE 
e os próprios dados trazidos pelo se
nador João Cleofas atestam essas rea
lizações~ 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a. outro aparte? (Assentimento do 
orador.) - Eu queria apenas dizer a 
V. Ex. a. que a nossa posição, a minha 
e a do Senac!Dr João Cleofa:s, é dife
rente da de V. Ex. a.. Porque o Senador 
João Cleofas, apesar de integrante da 
ARENA, reconhece vantagens na SU
DENE e apresenta falhas no próprio 
funcionamento do sistema, o que todos 
nós reconhecemos. O mundo não se fêz 
num dia, ninguém pode mudar a es
trutura do Nordeste num dia. En
quanto o Senador João Cleofas age 
assim, v. Ex.a. se apega apenas aos 
possíveis elementos. negativos para se 
firmar nêles. Nós não; nós nos ape
gamos aos negativos e aos positivos. 
E os positivos são bem superiores aos 
negativos. 

. O SR. NELSON CARNEmO -
Guardo aos ilustres representantes da 
ARENA a glória de cantar loas à obra 
governamental. 

Como homem da Oposição, cumpre
me buscar no depoimento insuspeito 
de um homem do Nordeste, dos mais 
credenciados, os elementos para estas 
considerações. 

Aliâs, quein visita, hoje, o Recife, 
vê seu povo mais pobre, mais neces
sitado do que nunca. 

(Retomando a leitura.) 

Tantos discursos têm sido feitos, 
Sr. Presidente, na Amazônia, que eu 
cria lealmente que o primeiro de seus 
problemas, o da borracha, estivesse ao 
menos devidamente equacionado. Hâ 
até um Banco, que teria como fun
ção principal assistir os que traba
lham e produzem naquela Região. Mas 

dêsse ledo e doce engano acabam de 
me tirar os nobres Senadores Geraldo 
Mesquita, José Lindoso. e Flâvio Bri
to, que tanto exornam a Bancada da 
ARENA nesta Casa. Quem financia 
a :produção da borracha? o ilustre 
Vice-Lider da Maioria diz que até hâ 
bem pouco tempo o Banco do· Brasil 
não a financiava; . e não · sabe se a 
situação foi m-odificada. E "as restri
ções eram profundas .no Banco da 
Amazônia". · · 

I' ' ,., •• 

O honrado St:. Geraldo Mesquita 
trouxe dados impressionantes. A par
ticipação da borracha no PIB, de 
30,16% em 1963, baixara a 16,97% em 
1969. ·O eminente Senador Flâvio 
Brito conta quP., juntamente com ou
tros Representantes. da Região Ama
zonense,. foi convidado para assistir a 
um pronunciamento· do atual Supe
rintendente na Comissão de Agricul
tura da Câmara dos Deputados. "Foi 
de. estarrecer - informa aquêle nos
so ; prezado Colega - o que ouvimos 
daquele funcionârio. Estarrecer, por
que S. Ex.8 , naquela oportunidade, 
afirmava o volume de recursos que 
estâ economizando para _...; dizia êle, 
Superintendente - um projeto bem 
maior de desenvolvimento da borra
cha.. Nós, da Região, estamos acom
panhando êsse desenvolvimento anun
ciado, e podemos afirmar, como eu 
disse na Comissão, que se fôr assim, 
dentro de pouco tempo, no Pais, nãO 
teremos mais do que ·meia dúzia de 
toneladas de. borracha." 

Vale a pena reler o importante dis
curso do Senador Geraldo Mesquita, 
ilustrado pelos apartes dos Senadores 
José Lindoso, Flávio Brito;~ Adalberto 
Sena, para que se acompanhe o. dra
ma da borracha, não só no Acre, co
mo em tôda a Amazônia, cuja reden
ção tem sido tantas vêzes cantada 
em prosa e verso. · 

. . 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ain

da ontem no Senado ouvimos impres
sionante discurso do nobre Senador 
José Samey. 

Tive, naquele momento, oportuni
dade de referir-me à observação do 
nobre Senador Clodomir Milet ao vi
sitar a Transamazônica. 

Desejo incorporar ao meu discurso 
um trecho da oração do nobre e ilus
tre Representante maranhense, por
que retrata a maneira pela qual se 
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vai tentando colonizar a ·região des
bravada pela Transamazônica. 

·· Dizia o nobre Senador Clodomir 
Milet: 

"Sr. Presidente; para terminar, 
lamento apenas a ausência de um 
setor ·Importante do Govêrno. na 
Amazônia. Refiro-me ao Minis
tério da Saúde. Não se encontra, 
até agora, nenhuma medida prá
tica do Ministério da Saúde na
quela região. Ouço dizer que se 
compraram hospitals-vol'antes pa
ra a Região. Mas eu me refiro 
·à · medicina ·preventiva, ·à medi
cina profllátlca e não à medicina 
curativa. O Govêrno tem que to
mar sérias providências para sa
near a Região. Sanear é vacinar 
todo mundo que vai para lá; é 
prestar assistência aos colonos 
que vão para a Amazônia, é fa
zer as obras necessárias para que 
aquêles núcleos adensados de po
pulação, que aquêles núcleos _que 
o INCRA está formando na Ama
zônia sejam saneados antes de 
povoados, antes que suas habita
ções sejam entregues aos colonos 
que ali vão morar." 

Mais claras não são, por outro lado, 
as perspectivas do cacau baiano. Aqui 
mesmo, o nobre senador Heitor Dias 
disse das horas sombrias de seus pro
dutores e exportadores, e, em mo
mento de aflição maior, ajuntei mi
nha palavra de .solidariedade e minha 
súpllca -de providências ao Executivo. 

Graves críticas tem sofrido, na ou
tra Casa, o problema do café, e há 
quatro anos as contas do Instituto, 
ao que foi noticiado, não merecem 
aprovação do Tribunal de Contas da 
União. 

Bem sei que a êsses e outros repa
ros, simples indagações de um Par
tido sem número para decidir, e sem 
meios de convencer aos que não que
rem ver, se oporão as risonhas afir
mações do ilustre titular da Pasta da 
Fazenda, esgrimindo os dados cres
centes de nossas exportações e os ín
dices sempre menores da taxa infla
cionária. Sem acesso às fontes ofi
ciais, a Oposição não pode contestá
los, mas se surpreende, como tôda a 
Nação, com as taxas modestíssimas 
do aumento do custo de vida em face 
do que todos sentimos, a começar pe
los gêneros de primeira necessidade. 

Recordava eu, recentemente, nesta 
tribuna, que a gasolina aumentara de 
preço às vésperas do salário-mínimo 
decretado a 1.0 de maio; E, com a 
gasolina, ·tudo subira, . de . tal ,modo 
que,. falando. dois dias depois,: eu po
deria afirmar que o aumento se es
vaíra antes mesmo de recebido. A 
expllcação era_o dólar, que fazia flu
tuar, sempre para.mais; a_moeda bra
sileira. Eis , que, na semana passada, · 
a gasolina voltou· a subir, e outra ex
plicação se teve de buscar . para a 
majoração, porque o dólar .vive hoje 
horas de notória lnstabllidàde. Como 
no Brasil a flutuação do dólar só 
serve ao cruzeiro quando é para cima, 
o valor de nossa moeda continuou o 
mesmo. Mas a vida vai crescer ver
tiginosamente, sem que se aumente o 
salârlo-minimo, , sem que se revejam 
os vencimentos dos servidores civis e 
militares. 

Dúvida não há, porém, Sr. Presi
dente,· de que somos hoje um bom 
pagador. Nossos credores enaltecem a 
pontualidade de nossos pagamentos. 
Mas a Nação não conhece quanto afi
nal está pagando de juros e comissões 
por tanta sollcitude. · Ainda agora a 
imprensa diária divulga - ·e a im
prensa é uma das poucas fontes de 
informação a quem tem acesso a Mi
noria -· que o relatório -do Sr. Henry 
Kearnes, Presidente do Banco de Ex
portação e . ·Importação dos Estados 
Unidos, informa que, "não obstante 
o seu prestigio da pontualldade no 
resgate de suas dívidas, o débito bra
slleiro no exterior vem: crescendo, ten
do passado para US$ 5,5 bilhões, du
rante os últimos dois anos e melo, 
havendo um aumento, no período, de 
US$ 2,7 bilhões", ou sejam, quase 50% 
do total. Ao elogiar a .política eco
nômlco-flnanceira adotada a partir 
de 1964, o EXIMBANK esclarece que 
o Brasil receberá ainda empréstimos 
adicionais no valor de US$ 668 mi
lhões. 

Nosso desenvolvimento tem um alto 
preço, que a Nação vem pagando com 
sacrifício e nobreza, mas sem desco
nhecer que êsse crescente endivida
mento lhe possa criar graves proble
mas 110 futuro.r Por mais que o MI
nistro Delfim. Netto mlnlmlze, é fora 
de dúvida que. ,a nova politica ado
tada pelo Presidente Nlxon afetará 
nosso programa de exportações, man
tida que seja a sobretaxa de 10%, se. 
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os demais países Importadores aca
barem por adotá-la, em defesa de sua 
economia. 

Em meio a êsse quadro, aqui des
crito ,parcialmente, sem azedume nem 
desespêro, o Ministro. Jarbas Passari
nho, em . conferência pronunciada . na 
semana passada em São Paulo, dizia, 
textualmente: "Em 1962, apenas 5,6% 
do orçamento federal era aplicado na 
educação. Após elevação gradual pro
gressiva, conseguimos atingir o índice 
de 12,7%, o que constitui um recorde 
na ·história· da Repúbl!ca." Dados tão 
otimistas contrariavam, Sr. Pres!den-. 
te, outros _PUblicados pela Comissão 
de Educaçao e Cultura da Câmara 
dos. Deputados. Realmente, o ilustre 
Deputado e Professor Aderbal Jure
ma; Presidente da Comissão de Or
çamento ·daquela Casa, divulgara, no 
primeiro número da revista Educação 
e .Cultura, os seguintes: "Em 1961, as 
despesas confiadas ao Ministério da 
Educação e Cultura, dentro da Lei de 
Meios, foram Cr$ 27 ;963.912,00 para 
um total de Cr$ 302'.289.051,00, ou 
sejam, 9,25% das despesas orçamen
tárias da. União. Em 1962, Cr$ ..... 
48.551.683,00 para Cr$ 573.536.277,00 
(8,46%); em 1964, Cr$ 205.614.027,00 
para Cr$ 2.110.256.660,00 (9,74%). 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite
me V. Ex.e. u~ aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Parece
me que V. Ex.e. .contesta a afirmação 
do Sr. Ministro Jarbas Passarinho 
quanto ao índice percentual apl!cado, 
em 1962, na Educação. V. Ex.11 con
testa tal assertiva com base no que 
foi consignado no Orçamento. Per
guntal'ia a V. Ex,tl quanto, realmente, 
foi pago, porque, na verdade, naque
le período - V. Ex.a. lembrfl-se muito 
bem - o Orçamento, lamentàvel
mente, era .tuna burla; era para ser 
lldo mas não para ser usado. Na ver
dade, consignavam-se cifras auspicio
sas, mas, na hora de se efetivar o pa
gamento, a coisa mudava de figura. 
Gostaria que V. Ex." nos informasse, 
efetlvamente, o quanto foi pago ao 
Ministério da Educação, para que, 
assim, pudéssemos avaliar se é váli
da a contestação de V. Ex.a. quanto à 
afirmação de S. Ex.n, o Ministro da 
Educação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
diria a v.- Ex.11 o seguinte: aceito co
mo vál!da a afirmação de V. Ex.11 de 
que, nos anos de· 60, 61, 62 e 63, não 
eram pagos, integralmente, os crédi
tos atribuídos ao Ministério da Edu
cação. Não possuo elementos para for
necer a V. Ex. a., porque, tendo-me 
mantido sempre afastado dos gover
nos, nunca tive oportunidade de sa
ber quanto, realmente,· o Govêrno 
aplicava· dessas verbas. 

Quero referir-me, apenas, . aos da
dos da Revolução, aquêles que, certa
mente, devem ter sido cumpridospela 
Revolução, porque êstes são Impor
tantes na exposição que aqui faço. 

O Sr. .José Lindoso - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, com multa honra. 

O Sr . .José Lindoso - V. Ex.a. está 
fazendo · uma ·exposição de · alta res
ponsabilidade, embora se ponha. a sal
vo das observações do Senador Be
nedito Ferreira, com a alegação de 
que não participa da intimidade dos 
governos ... 

O SR. NELSON CARNEffiO - Nun
ca participei, al!ás. 

O Sr. José Lindoso - Entendo, po
rém, que êste assunto não é de in
timidade de govêrno; é matéria da 
pública administração e o seu conhe
cimento _é uma questão de pesquisa, 
pôsto que se refere a. assunto de apli
cação de• recursos orçamentários. É 
uma pesquisa que pode ser trabalho
sa, mas pode ser feita, porque as con
tas .são · submetidas ao Tribunal de 
Contas e só isto nos fornece elementos 
públicos e dados exatos para o estudo. 
Corroborando na linha. de pensamen
to .do nobre Senador Benedito Ferrei
ru; é preciso que se assinale que esta 
R.epública viveu muito tempo com or
çamento fictício. o grande esfôrço que 
se está fazendo é no sentido de ser 
implantada a verdade orçamentária. 
E essa verdade orçamentária não re
Pl'esenta ou envolve aspecto pura
mente político, embora contenha as
pectcs de uma política de govêrno. 
Envolve aspectos técnicos, no proces
so de elaboração, de levantamento de 
dados, da pe1·spectiva de gastos, etc. É 
preciso, pois, que se faça esta asser-
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tiva como ressalva necessária na co~ 
locação do assunto objeto do· debate. 

O SR, NELSON CARNEIRO .:._ Que~ 
ro esclarecer a v. Ex. a que,. ao referir 
êstes dados, de aut.oria do nobr~pepu~ 
tado Aderbal Jurema, Presidente . da 
Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados, com a lealdade que . 
caracteriza tôdas as minhas interven~ 
ções, declarei ao nobre Senador Be~ 
nedito Ferreira que êstes dados, . até 
1964, não representavam aplicação. 
Tanto que isto foi ressalvado no tra
balho do Deputado Aderbal Jurema. 
Como o Sr. Ministro falou, no ano de 
1962, busquei, exatamente, o texto que 
diz respeito à "transcrição", mas re
conheço, e já o proclamei, responden~ 
do ao Senador Benedito Ferreira, que 
nem sempre essas dotações orçamen
tárias eram realmente satisfeitas. 

O Sr. José Lindoso - A praxe era 
do famoso plano de contenção. 

O SR. NELSON CARNEffiO - Era 
o regime de contenção, planos de con~ 
tenção, que tornavam até ridículas 
certas dotações, e nós, que . atende
mos a tantas solicitações de todo o 
Brasil, sabemos como essas dotações 
são ridicularizadas. Mas gostaria ape
nas de dizer que eu iria partir -
porque S. Ex.o. começou - de 62, e, 
por acaso, o trabalho do Deputado 
Aderbal Jurema se Iniciou em 61. 

Não · poderia referir~me aos dados 
sem que o fizesse em relação a todos, 
porque sei que o Senador Benedito 
Ferreira, amanhã, Irá buscar êsses 
dados para apontar deficiências do 
orador. Por isso, preferi ser exato e 
transcrevi o trecho inteiro do traba~ 
lho do Deputado Aderbal Jurema, na
quilo que interessa, isto é, o cotejo de 
·dados atribuídos. nos diversos orça~ 
mentes. Mas estou de acôrdo, sempre 
o proclamei, fiz muitas críticas da tri~ 
buna da Câmara, e torno a fazê~las 
nesta oportunidade: os orçamentos, 
até 64, não eram cumpridos rigorosa
mente. Resta perguntar se foram sem~ 
pre cumpridos depois de 64. Ai é que 
só os intimes do Govêrno poderão 
responder. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. 
vai~me permitir concluir: V. Ex.o. dis
se que não gozava da intimidade do 
Govêrno, e eu fico numa dúvida, ago
ra, Senador Nelson Carneiro, porque 

ainda não consegui entender o que é 
Govêrno, principalmente. no. Senado 
ultimamente. Eu entendia que. O. Go~. 
vêrno eram os três Podêres - Exe
cutivo, Legislativo e Judiciário -, e 
V. Ex. a sempre na Oposição, tem fei
to parte, por · conseqüência, · do Go~ 
vêrno. v. Ex.a afirmou; nô preâmbulo 
do seu discurso, que·o·MDB, com·essa 
representação·· minoritária no· Senado, 
não tinha condições de fôrmular re~ 
querimentos de· informações ·nem de 
propor CPI, emenda ·constitucional, 
etc; Mas, àquela época em quev. Ex.a 
diz que não . tinha ·intimidade com· o 
Govêrno, se estivesse tão preocupado, 
na Oposição, em estar bem. informado 
quanto a êsses dados, naquela época 
-·repito -, V. Ex.a não dependeria 
dêsse número, dêsse quantitativo: que, 
hoje, reclama para formular reque~ 
rimento de informações, .isto é, .pode~ 
ria, como simples Parlà.mentar, re~ 
querer e ter conhecimento,ojá que V. 
Ex.a era · Govêrno, embora na · Oposl~ 
ção, mas Govêrno. Daí porque estou 
voltando ao tema, ao aparte, para que 
não fique dúvida quanto ao . fato de 
que V. Ex. a também é · Govêrno, em~ 
bera· representando, para felicidade 
nossa, · dos arenistas, uma minoria 
bem pequena do povo brasileiro. V. 

· Ex. a continua sendo Govêrno, como o 
foi no · passado. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Agra
deço e até me sinto um pouco. Go~ 
vêrno, depois que V. Ex.a me convo~ 
cou para as novas atividades. Homem 
que !êz tôda a sua carreira na Opo~ 
sição, Sr. Presidente, sinto-me cons
trangido, neste nôvo quadro que se 
desenha diante de mim, traçado pelo 
nobre Senador Benedito Ferreira. Em 
todo o caso, não repudio: .sejamos to-

. dos Govêrno até que possamos todos 
exaltar a obra do Sr. Presidente da 
República. 

Continuo, Sr. P~esidente. Dados tão 
otlmistas contrariavam outros publi
cados pela Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados. 
Realmente, o ilustre .Deputado e Pro~ 
fessor Aderbal Jurema, Presidente da 
Comissão de Orçamento daquela Casa, 
divulgara, no primeiro. número da re~ 
vista Educação e Cultura, os seguin~ 
tes: "Em 1961 as despesas confiadas 
ao Ministério da Educação e Cultu~ 
ra, dentro da Lei de Meios, foram 
Cr$ 27.963.912,00 para um total de . , 
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Cr$ 302.289.051,00, ou seja, 9,25% das 
despesas orçamentárias da União. Em 
.1962, Cr$ 48.551.683,00 para ........ 
Cr$ 573.536.277,00 (8,46%); em 1964 
Cr$· 205.614.027,00 para· ............ . 
Cr$ 2.110.256.660,00 (9,74%); em 1965 
Cr$ 417,968: 106,00 para ........... .. 
3;774.962;795,00 (11,07%); em 1966 .. 
Cr$ 457.431.563,00 para .... , ...... , 
4. 719.085.180,00 (9,69%); em 1967 .. 
Cr$ 604. 644. 282,00 para Cr$ ; ....... 
6.943.197.538,00 (9,70%); em 1968 .. 
Cr$. 859 .. 427.800,00 para Cr$ ........ 
13.590.786.118,00 (7,74%); em 1969 .. 
Cr$. 1.236.645;300,00 para ........ .. 
Cr$>16.332;698.100,00 (8,69%); em .. . 
1970 Cr$ 1. 293 ~ 189. 400,00 para ..... . 
Cr$ 19.703.368:000,00 (7,32%); em .. 
1971 Cr$ 1.556.154,300,00 para , .... 
Cr$ 26:738.768.000,00 (6,77%)." · 

Esclárece o nobre Presidente da Co
missão de Orçamento da Câmara dos 
Deputados que nesses totais não se 
Incluem "as consignações com· educa
ção . e tecnologia .incluídas no orça
mento do Ministério do Planejamento 
e Coordenação Geral", como também 
as destinadas "ao ensino mll1tar nas 
áreas dos .. respectivos Ministérios". 
Quadro elaborado pela Comissão de 
Orçamento, presidida pelo eminente 
Senador João Cleofas, Informa que, 
na proposta do Executivo para 1972, 
o Ministério da Educação figura, ape
nas, com 5,62% do total da despesa, 
o que confllta, Infelizmente, com os 
12,7 anunciados pelo !lustrado Minis-
tro da Educação. · 

A. Oposição sente-se, Sr. Presidente, 
perplexa diante de dados assim coll
dentes .. Quais os da imaginação, quais 
os da realidade? Nossa missão é inda
gar. Aqui ficam algumas Indagações, 
à espera dos devidos. esclarecimentos. 
Todos os dias são cantadas as virtu
des do Poder. .Mas, ao que parece, 
nem tudo são flõres no Govêrno. Ou 
será que nos canteiros do ·Executivo 
só há rosas sem espinhos? (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA. -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presiden
te, se, por um lado, os traidores da 
nossa Pátria procuram difamá-la no 
exterior, se alguns políticos norte-ame
ricanos mal Informados ou maldosa-

mente intentam contra a honra e a 
dignidade do Brasil, . aqui está, na 
primeira página .do Diário de Notí
cias; em grande manchete 

"Govêrno dos Estados Unidos da 
América reconhece e exalta o 
progresso do Br.asll" · . . . . 
~·o Sé.cretárlo de Estado, William 
Rogers, descreveu, ontem, . o :Bra-

. .s!l como "um grande país, um país 
importante, que agora gasta mais 

. na educação do que na defesa,, que 
. ... continua a crescer." 

O~a, Sr. Presidente, S. Ex:a,. o Sê-: 
nadcir Nelson Carrieiro, ao fazer o co
tejo· dos percentuais e as afirmações 
aqui . da nota do Secretário .. William 
Rogers, não . atentou . que se . falava 
"gastava-se. mais na educação." Aqui 
não diz que é no Orçamento .· da 
União. · · · .. 

E sabe-se, Sr.· Presidente, que. gra
ças às providências do Govêrno Fe
. deral, · graças à legislação ·federal, 
hoje os Municípios ·Brasileiros são 
compelidos a gastar na ·educação vin
te por cento da sua receita · · · · 

.o 'sr. Nelson Cameiro - Permite'7 
me V. Ex."' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREmA. ;_ 
Pois, não. · ·' 

o Sr.· Nelson Cameiro - Queria 
esclarecer ·que, áo redigir meu discur,; 
so, nem conhecia sequer. as declara~ 
ções do Secretário de Estado · norte.; 
americano. O discurso. foi escrito com 
antecedência. Não se pode improvisar 
discursos. dessa natureza .. ,Quando 11, 
hoje, as declarações do Secretário de 
Estado, achei que era meu dever de 
Senador da. República o cuidado de 
aparar à 'que pudesse parecer uma 
contestação. Fui compelido a trazer 
êsses dados, mas não respondi, nem 
tinha a preocupação de responder ao 
Secretário americano. Referi-me a 
declarações do Sr. Ministro da Educa
ção numa conferência em São Paulo, 
que atribuía 12,7% destinados à Edu
cação, quando ·realmente .. no Orça
mento enviado ao Congresso figurava 
5,6%. Não constitui, portanto, a minha 
intervenção qualquer resposta, nem foi 
Insinuada, nem inspirada nas decla
rações do Secretário de Estado norte
americano. Era a declaração que que
ria fazer em resposta a V. Ex."' 
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O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Pois não. · · 

. . . ' 

. o Sr. José Lindoso- Louvo~'v. Ex.a. 
pela opDrtunidade . da · colocação no 
debate, que nos causou tanta alegria, 
porque fizemos o jôgo da verdade, 
sem nenhuma restrição mental com o 
Senador da Oposição; Lider da Mino
ria. Nós nos circunscrevemos aos ele
mentos da órbita · federal. O ensino 
primário é da responsabllidade do Es
tado, como é o ensino médio, e V. Ex. a., 
invocando a legislação' que está· sendo 
cumprida, em que há certos proces
sos coercitivos para1iberação de ver
bas, 'com relação à obrigação consti
tucional. dos 20%, V. Ex.a. dá. a di
mensão exata do .problema. A Nação 
está investindo em educação priori
tàriamente, liberando todo seu.· es
fôrço para o ensino, nesse sentido. Eu 
parabenizo V. Ex.a. pela colocação. 

O . SR. BENEDI~O FERREIRA 
Muito obrigado. 

Mas, .·Sr. Presidente, gostaria de 
lembrar ao ilustrado Senador, Lider 
da Oposição, que, em verdade, quan
do se fala em ·gastos em educaçãD 
num pais, há que considerar também, 
além dos gastos oficiais nas três es
calas administrativas, no caso do Mi
nistério da Educação, secretarias da 
Educação dos. Estados e Municípios, 
os gastos em educação em outros Mi
nistérios de outras áreas, como .é o 
caso do .Ministério do Trabalho, · que 
vem despendendo recursos enormes 
com bõlsas de ensino. 

Sr. Presidente, há um artigo que 
quero ler para que conste nos Anais 
da Casa, e que está estampado ·na 
primeira página do Diário de Notí
cias de hoje, e é da maior importân
cia, como disse. 

Ainda há poucos dias, tive oportu
nidade de usar a atenção generosa de 
V. Ex. as para refutar, aqui neste Ple
nário, assertivas injuriosas feitas no 
Senado Norte-americano pelo Sena
dor Proxmire que, mal informado ou 
mal assessorado, o certo é que assa
cava contra a dignidade do Brasil. 

Eis que agora, no Senado Norte
americano, o Secretário do Departa
mento de Estado ali comparece e faz 
depoimento onde coloca - usando a 

linguagem do nosso caboclo - os "pin
gos nos 11", para afirmar que o Bra
sil continua a crescer, que. o Brasil es
tá mais preocupado. com a,educação 
do que até mesmo com •a sua defesa; 
que se faz cada vez. mais. urgente se 
considerarmos a ameaça perene, per
manente, que desgraçadamente paira 
sôbre .os povos livres. · . · 

continua a nota do jornàl: • . . . . . . . 
"Na mesma ocasião; o dlretor .da 
Agência para: o Desenvolvimento 
InternacionaL CAID>; :John: Han
nah, observou ·.que :os convênios 
com o Brasil vão .terminando gra
dativamente,· porque se· aproxima 
do fim· o seu período de maior ne
cessidade.' Os dois altos funcioná
rios prestaram declarações.no se~ 
nado, em audiências da Subco
missão de· Verbas para Ajuda ao 
Exterior .. · · ···· · 
Posteriormente,· falando. da Amé
rica Latina. em geral, Rogers ex
pressou que· não desejava debater 
o caráter do. Govêrno. do Brasil, 
mas que, em têrmoa gerais; é im
prudente L utilizar o programa: de 
~juda para represállas e ameaças; 
' Em nenhum caso, jamais pude
mos alterar a conduta de outro 
pais mediante restrições no pro-

. grama de ajuda" ._disse Rogers. 
"Temos que ter cuidado ·com as 
críticas a· outros países, devido a 
politicas com as· quais não con
cordamos". Insistiu em que o Bra
sil é um país que; · "econômica.; 
mente falando, deu grandes pas~ 
sos de progresso . nos últimos 
anos": Hannah. explicou que o 
progresso económico do Brasil foi 
que levou os planejadores da aju
da ao exterior à convicção de que 
o programa económico correspon-

. dente pode ser extinto gradual
mente. Acrescentou que se pode
ria extingui-lo até fins do atual 
exercício flnanceiro, em 1.0 de ju
lho de 1972, (UPI) ." · 

Sr. Presidente, em que pesem as 
aves de mau agouro, em que pesem 
os pregoeiros do desânimo, em que 
pesem as dlfamções que se fazem no 
exterior, eis que o Departamento dtl 
Estado norte~americano, como que 
até a responder aqueles Insultos so
fridos pelo Bras!l,>por componente do 
Senado Americano;:all fêz um depoi
mento, pondo por certo uma pá de cal 
nos que não querem; que não se con-
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formam com a politica de Indepen
dência e de soberania que se Instalou 
realmente em nosso País .. 

Sr. Presidente, devo concluir, com 
tranqüllldade e feliz, porque cada vez 
mais se acendra em mim a convicção 
de que;· apesar dos pesares, apesar da 
maledicência, o nosso amado Brasil 
marcha célere .Para· o seu destino de 
grande potência. 

Era o que eu tinha a dizer. (Multo 
bem! Multo bem!) 

Comparecem mais os Srs; Sena
dores: 

Flávio Brito- José Llndoso
José Esteves- Vlrgillo Távora
Wilson Gonçalves - Arnon de 
Mello - João Calmon - Nelson 
Carneiro - Emlval Calado -
Antônio Carlos - Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está terminado o período 

- destinado ao Expediente. 
Estão presentes na Casa 33 Srs. Se

nadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberação. 
Os dois primeiros itens da pauta 

dependem apenas de votação, ficando 
adiados para a próxima Sessão . 

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

9, de 1971 (n.0 8-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o 
Acôrdo Constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto 
à assinatura, em Washington, de 
17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.oa. 376, 377 e 378, de 1971, das 
Comissões: · 
- de Relações Exteriores; 
- de Agricultura; e 
- de Eco!].omia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
js.ndo usar da palavra, encerro a dis
cussão. 

Por falta de quorum, a votação fica 
adiada para a próxima Sessão. 

Item 4 
Discussão, em primeiro · turno 

(apreciação preliminar da juridl
cldade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno),· do' Projeto 
de Lel.do .Senado n.~ 7, de 1971, 
de autoria do . Sr .. Senador Vas
concelos Torres ·· que · dispõe sôbre 
locações de· imÓveis' ocupados por 
escolas, hospitais e hotéis, e dá 
outras providências, tendo .. 
PARECER, sob n;o 346, de 1971, da 
Comissão: · · · 

· · · ~ de Constituição e Justiça, pela 
lnjurldicidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
juridlcidade. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese
jando usar da palavra, encerro a 
discussão. 

A votação fica adiada para a pró
xima Sessão, por falta de quorum. 

Esgotada a matéria dá. Ordem do 
Dia. 

Não há oradores Inscritos para es
ta oportunidade. 

Nada mais havendo que. tratar, en
cerro a presente Sessão, designando 
para a Sessão Ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do· Re
querimento n.0 177, de 1971, de auto
ria do Senador Ruy Santos, solicitan
do a tramitação, em conjunto, dos 
Projetas de Lei do Senado n.os 57, 59 
e 78, de 1971. 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 181, de 1971, de auto
ria do Sr. Senador Dlnarte Mariz, so
licitando o desarqulvamento do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 47, de 1970, 
que declara de utilidade pública o 
Serviço de Obras Sociais - SOS -
com sede em Pindamonhangaba, no 
Estado de São Paulo . 

3 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 
1971 (n,o 8-B/71, na Câmra dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo 
Constitutivo do Instituto Internacio
nal do Algodão, aberto à assinatura, 
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em Washington, de 17 de janeiro a 28 
de fevereiro de. 1966, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 376, 377 e 378, de 1971,. das 
Comissões: " 
- de Relações Exteriores; 
-:- de Agricultura; e 
- de Economia. 

4 
Votação, em primeiro turno (apre

ciação prellminar da jurldlcidade, 
nos têrmos do art .. 297 do Regimento 

Interno), do· Projeto de Lei do .se
nado n.0 7, de 1971, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dis
põe sôbre locações. de imóveis ocupa
dos por Escolas, Hospitais/e Hotéis, .e 
dá outras providências, tendo 

PARECER,· sob n.o S46; de 1971, 
. da Comissão: . · 

- de . Constituição e Justiça, 
pela injurldlcidade; 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 

40 minutos.) · 
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123.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura,. 
em 10 de Setembro. de 1971 

PRESIDll:NCJA DO SR. CARLOS LINDENBERG . 

As 14 horas . e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena
dores:. 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clo
domir Milet - Waldemar Alcân
tara - Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - Wilson Campos -
Leandro Maciel - Antônio Fer
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Llndenberg ;_ Paulo Tôrres -
Emlval Calado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accioly 
Filho - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena
dores .. Havendo número reg:lmental, 
declaro aberta a Sessão. 

o Sr.1.0-Secretárlo irá· proceder à 
leitura do Expediente. 

lt lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

.OFlCIO 
DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMA

RA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à· revisão do Senado 

autógra.fo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 50, de 1971 

(N,o2.117·B/70, na Cam de origem) 

Acrescenta artigo .à Lei n.0 
••• 

4.864, de 29 de novembro de 1965, 
que cria medidas de estímulo à 
Indústria de Construção Civil. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Renumerando-se os arts. 

35 e 36 da Lei n.0 4.864, de 29 de no
vembro de 1965, que cria medidas de 
estímulo à Indústria de Construção 
Civil, o nôvo art. 35 terá a seguinte 
redação: 

"Art. 35 - o aluguel da moradia 
do lo.~:atárlo que possuir, cons-

trulr ou adquirir, seja unidade 
Isolada, ·seja em prédio em con
domínio, imóvel residencial, fica
rá liberado na forma e condições· 
previstas no art. 17 desta lei, fa
cultada ao locador, de acôrdo com 
o preceituado no parágrafo único 
do mesmo artigo, a retomada do 
imóvel." 

Art; 2.0'- As disposições da presen
te lei também se aplicam às loca
ções anteriores a 25 de novembro de 
1964, por prazo indeterminado ou 
prorrogadas nos têrmos do art. 8.0 da 
Lei n.0 4;494, de 25 de novembro de 
1964; que regula a locação de prédios 
urbanos, bem como a tôdas as situa
ções ent!e a .data daquela lei e a de 
publicaçao desta. · · .. . .. · 

Art. 3.0 ....;, A unidade habitacional 
aludida no art: 1.0 , que. o inquilino 
possuir, construir ou adquirir, há de 
situar-se . na mesma localidade· do 
imóvel locado, para tornar aplicáveis 
os dispositivos da presente lei. 

Art. 4;0 - Esta lei entrará em vi
gor na· data de sua publicação, obser
vada a retroação do art. 2.o 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 392, de 1971 
da Comissão de Finanças, sôbre 

o Ofício n.0 S/31, de 1971 (Ofício 
n.0 GG-302171, na origem), do 
Govêrno do Estado do Ceará, so
licitando ao Senado Federal au
torização para prorrogação de 
vencimento de empréstimo . ex
terno. 

Relator: Sr. Virgílio Távora 
O Governador do Estado do Ceará, 

através de ·seu Ofício n.0 GG-302/71, 
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de 31 de agôsto findo, em cumpri
mento ao disposto no item IV do ar
tigo 42 da Constituição Federal, so
licita ao Senado autorização para a 
prorrogação de até quatro anos para 
as datas dos vencimentos do · finan-. 
ciamento externo contraído pelo Ban
co do Estado do Ceará S. A. - BEC 
- com The Deltec Banking Corpora-

Prestação Vencimento 

1.a 12-9-71 
2.a 3-4-72 
3.a 23-9-72 
4.a 22-9-73 . 

3. A êsses valôres serão acrescidos 
os juros, pagáveis semestralmente, .e 
demais condições, de acôrdo com as 
normas do Banco Central do Brasil. 

4. As razões apresentadas pelo Go
vêrno do Estado para justificar a 
prorrogação do pagamento, perante 
esta Casa do Congresso Nacional, são, 
além de outros fatôres, os seguintes 
motivos que afetaram a capacidade 
financeira e a economia da Região: 

"a) estiagem prolongada, que afe
tou tôda a vida económica do 
Estado, gerando desemprêgo no 
setor primário, com necessidade 
de dispêndios adicionais por par
te dos Governos Federal e Esta
dual; 
b) reflexos negativos na arreca
dação do Estado durante e após 
o período de estiagem; 
c) aumento nos gastos previstos 
pa1·a a construção dos trecl'los 
programados." 

5. Trata-se, por conseguinte, de um 
reescaloname11to no pagamento do 
empréstimo já contraído, cuja pri
meira prestação vai vencer-se no dia 
12 do corrente, no valor de treze mi
lhões e duzentos mil marcos alemães, 
conforme nos reportamos no quadro 
do § 2.0 do presente Parecer. 

6. Nos seus esclareclmen tos presta
tactos no citado ofício, o Govêrno do 
Ceará declara que "todos os compro .. 

tion Llmited, de Nassau, Bahamas, 
no valor de US$ 10.000.000,00, ou seu 
equivalente em outras moedas. 
2. A prorrogação solléitada seria. pelo 
prazo. de até quatro.· anos, relativos 
aós vencimentos de cada prestação, 
as quais, obedeciam ao seguinte es
quema: 

Valor Prorrogação 
soU citada 

'' 
DM 13.200.000,00 Até 4.anos 
DM . 6.800.000,00 .. 4 anos 
DM 16.000.000,00 " 4 anos 
US$ 1.000.000,00 .. 4anos 

misses de juros e taxas· estão em dia" 
e que "deverá vencer-se agora' a·. pri
meira prestação daquele financiamen
to realizado para construção da cha
mada "Estrada do Algodão,.,hoje.Pre
sldente Costa e Silva, obra de· grande 
repercussão na Economia . do Estado, 
ligando vasta região produtora à. Ca
pital cearense e já concluída até 
Iguatu, devendo seus trabalhos pros
seguirem dessa cidade até Crato". 
7. No que diz respeito. à.s garantias 
de aval do Banco do Brasil S.A., à 
contragarantla do próprio Estado do 
Ceará e de sua vinculação com as 
quotas do Fundo Rodoviário Nacio
nal, informa ·aquela· autoridade que 
serão mantidas as mesmas que foram 
assumidas inicialmente. · 
8. lll o Senado chamado a prestar a 
sua participação urgente, no ·sentido 
de que possa aquêle Estado da Fede
ração honrar os seus compromissos 
assumidos no estrangeiro e, por outro 
lado, preservar as. garantias. de aval 
contraídas pelo Banco do Brasil S. A. 
9. Por não se tratar de autorização 
para um nôvo empréstimo externo e 
sim para um reescalonamento do pa
gamento das prestações de um ante
riormente contraído, conforme já foi 
dito, entendemos que o pedido do Se
nhor Governador· do Estado do Ceará 
merece o acolhimento por parte dêste 
órgão técnico, razão por que não ve
mos a necessidade da documentação 
comprobatória de que trata o artigo 
406 do Regimento Interno. 



I 
11 

.. 

... 

. l 

-159-

10. A vista do. exposto e no cumpri
mento de nossa competência para o 
exame da matéria, achamos por bem 
aceitar as ponderações do Govêmo do 
Estado do ·Ceará, opinando favoràvcl
mente a cor,cessão da •aut0rização Ao 
Senado para o reescalonamento· soll
citado,.nos têrmos do seguinte:· . . 

' ' 
' ' ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 45, de. 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimentos dos 
pagamentos do empréstimo ex
terno contraído através do Banco 
do Estado do. Ceará S.A. -' BEC, 
com The Deltec Banking Corpo
ration Limited, de · Nassau · -
Bahamas.· 
., 

O Senado Federal resolve: 

Art. t.o - É o Govêrno do Estado 
do Ceará autorizado a pt·orrogar, até 
quatro anos, as datas.dos vencimentos 
das prestações do financiamento ex
terno contratado, em 3.2 de setembro 
de 1968, pelo Banco do Estado do 
Ceará S.A. -- BEC, com 'l'he Dt>Jtec 
Sanking Corporation Limited, de Nas
sau - Bahamas. 

Art. 2.0 - As operações do reesca
lonamento a que se refere o artigo 
anterior, mantida a garantia de aval 
do Banco do Brasil S.A., com a con
tragarantia do Estado do Ceará e vin
culação das quotas do Fu11do Rodo
viário Nacional, realizar-se-ão de 
acõrdo com as normas e taxa de ju
ros admitida pelo Banco Central do 
Brasil, para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encar
regados da política económico-finan
ceira da União. 

Art. 3,0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re
troagindo seus efeitos a partir do dia 
3 de setembro de 1971. 

Senado Federal, em 
É o parecer. 
Sala das Comissões, em 2 de se

tembro de 1971. - Celso Ramos, Pre
sidente - Virgílio Távora, Relator -
Flávio Brito - Antônio Carlos - Ge
raldo Mesquita - Alexandre Costa -
Ruy Santos - Wilson Gonçalves -
Emival Caiado • 

PARECER 
N.o 393, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o. Projeto. de Reso~ 
lução n,o 45, de 19'71, 'apresentado 
pela Comissão de Finanças, que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Ceará. a 'prorrogar, ·até quatro 
anos, as 'datas de vencimentos dos 

· pagamentos de financiamento ex
terno contratado .. pelo 'Banco do 
Estado do Ceará S.A •. - BEC, 
com The Deltec Banking Corpo
ration Limited, de · Nassau - Ba
hamas. · 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Em 12 de setembro de 1968, o Banco 
do Estado do Ceará S.A. - BEC, 
contratou, com The Deltec Banking 
Corporat!on Limited, de · Nassau -
Bahamas, financiamento externo no 
valor deUS$ 10.000~000,00 ou equiva
lente em outras moedas conversíveis, 
a juros e demais condições, de' acôrdo 
com as normas do Banco Central do 
Brasil, garantia de aval do Banco do 
Brasil S.A. e contragarant!a do Estado 
do Ceará, com vinculação das ·quotas 
do Fundo ·Rodoviário Nacional, com 
vencimentos em: 12-9-71, DM .... , ... 
13.200.000,00; 3-4-72, l>M 6.800.000,00; 
23-9-72, DM 16.000.1JOIJ,IJO; 22~9-73, US$ 
1. 000:000,00. 

A operação realizada destinou-se à 
construção da chamada "Estrada do 
Algodão", hoje Presidente Costa e Sil
va, . obra de grande repercussão na 
Economia do Estado. 

Vem, agora, o ·aoverr.ador do · Es• 
tado pleitear, junto ao Senado, ·a 
prorrog!'Lção para até quatro anos, do 
prazo · estabelecido para o vencimen~ 
to daqueles compromissos. Alega Sua 
Excelência que a capacidade· finan
ceira do Estado foi afetada pela es
tiagem prolongada que motivou dis
pêndios adicionais por parte de .seu 
Govêrno e mesmo do Govêrno Fe
deral; e ainda ·esclarece ,que houve 
reflexos negativos na arrecadação do 
Estado, durante e após o periodo de 
estiagem, e mais, o aumento dos gas
tos previstos para. a construção dos 
trechos programados da. referida es
trada, tudo isso, Impossibilitando o 
resgate, nos prazos previstos, daque
les compromissos. 
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Trata-se, portanto, de medida que 
só visa a beneficiar aquêle Estado . 
Não se configura a hipótese de nôvo 
financiamento, como bem acentua a 
douta .comissão de Finanças. 

Em resposta ào telex enviado pelo 
Sr. Presidente do Senado, . esclarece 
o Senhor Governàdor que o . emprés
timo objeto do presente projeto não 
foi aprovado· pelo. Senado, uma vez 
contratado na vigência da Constitui
ção de 1967 que não exigia o pronun
ciamento do Senado para 1!-S opera
ções externas que apenas ·interessas
sem ao Estado, ma,s, sim, quando fei
tas pelo Estado. 

A verdade é que, certo ou errado, 
o financiamento foi concedido, com 
aval do Banco do Brasil S.A., ouvido 
o Banco Central do Brasil e, por con
seguinte, o Ministério da Fazenda, 
que .nada objetaram. Não nos cabe, 
portanto, manifestarmo-nos sôbre ato 
feito e acabado. 

A nosso ver, ,seria dlspensâvel a 
aprovação do Senado para a prorro
gação que ora se pleiteia, mesmo ten
do em vista o disposto no art. 408 do 
Regimento Interno da Casa. Se o Se
nado não foi ouvido sôbre o princi
.pal, ·que seria o financiamento pro
priamente dito, não deveria manifes
tar-se sôbre o acessório, que é ape
nas uma alteração daquele. 

O financiamento jâ foi contratado, 
recebido e aplicado e as obras a que 
êle se destinava, realizadas. O Estado 
encontra-se em situação financeira 
difícil, motivada pela longa estiagem 
e por outros fatôres que não depen
deram da atuação do Govêrno. Hou
ve concordância, quanto ao adiamen
to pleiteado, das partes interessadas, 
exigindo, entretanto, o Banco Cen
tral do Brasil a autorização do Sena
do, tendo em vista o disposto no atual 
texto constitucional e que, se tardar, 
irâ deixar o Estado em sérias dificul
dades. 

Diante do exposto, e não encontran
do nenhum impedimento constitucio
nal ou jurídico que invalide o proje
to apresentado pela douta Comissão 

de Finanças, somos de parecer que o 
mesmo deve ser aprovado. · 

' ' . . . 
Sala das Comissões,· em 10 de se

tembro de 19'71 ... - Accloly . Filho, 
Presidente ··em . exercício · - Wilson 
Gonçalves, Relator - Emival· Calado 
- Antônio Carlos - José Lindoso -
Mattos Leão - Orlando Zancaner -
Nelson Carneiro,' · 

O SR. PRESIDENi'E (Carlos Lin
denberg) - • O Eltpediente .lido vai à 
publicação. 

·.·Concedo a palavra .ao· Sr. Senador 
Ruy Santos, como Líder da Maioria. 

O SR. RuY SANi'OS ....; (Como Li
der· da Maioria. Sem revisão ·dO ora
dor.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quase todvs os jornais de hoje estam
pam declarações ·do !lustre . Senador 
José Sarney, de crítica ao Congresso 
Nacional, vazio, envelhecido,' no dizer 
de S. Ex.8 , responsab!l!zando ainda, 
a certa altura, por tal estado, as di
reções e as .lideranças das duas Ca
sas do Congresso. 

Lamento que não se encontre na 
Casa o eminente representante ma
ranhense que, ontem, após a sua· en
trevista coletiva, deve ter deixado 
Brasília. É do meu dever, entretanto, 
Srs. Senadores, opor, de pronto, uma 
contestação às suas afirmativas. E 
não tanto, Sr. Presidente, pela posi
ção em que eventualmente me· en
contro. Falo mais como antigo ser
vidor do Legisl'ativo Brasileiro, onde 
tenho assento hâ mais de um quarto 
de século. · 

As. críticas, porém, não procedem. 
E, por isto~ são mais lamentâveis. E a 
prova estâ em que é raro o dia em 
que o Senado, como a Nação, não tem 
o prazer de ouvir pronunciamentos à 
altura das melhores tradições dos 
parlamentos de todo o mundo, onde 
problemas nacionais são debatidos 
com soluções para cada um dêles. E 
ainda ontem o Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Lider da Minoria, se referiu 
a vârios. 

Aprendi, de cedo, que as funções 
se prestigiam e se valorizam pelo tra
balho honesto dos que as exercem. E 
assim procedi na Câmara como pro
cedo no Senado. Não falto às no~as 
sessões, estou presente a tôdas as reu
niões das comissões que integro. E 
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não só presença flsica, mas presença 
atenta e atuante. 

O Sr. Flávio. Brito - V •. Ex. a me 
concede um aparte? 

· O SR •. RtJY SANTOS - Concedo o 
aparte. aó nobre. Senador. 

O Sr. Flávio Brito - Meu caríssi
mo Lider e prezado colega, perdoe
me aparteá-lo, mas como fui . citado 
pelo . 11ustre Senador José Sa.rney e 
pelo Líder da Minoria, Senador Nel
son Carneiro, . quero declarar, com a 
autoridade. que .tenho, e que não 
adquiri através da politica partidária, 
mas da política de classe -.autorida
de ,que me permite falar e. defender 
minha·.classe - na qual muitos par
lamentares atuam apenas . em.· função 
de votos. Tenho sido nesta Casa e 
na ·confederação um representante 
da · agricultura brasileira, e . não um 
criador de problemas para. o G<lvêr
no. A Confederação e os meus com
panheiros das classes patronais re
conhecem que de 1964 para ·cá é que 
passamos a ter 'tranqü111dade; e mui
tos dos companheiros que foram G<l
vernadores · participavam dessa :nes
ma intranqü111dade vivida pelos meus 
companheiros da agricultura. Sirvo à 
minha classe com a lealdade com que 
sirvo aos governos de 1964 até 1970 
e não como muitos. que serviram no 
passado e querem servir no presente. 
Que o façam à custa de seus próprios 
méritos e não· à custa do desmereci
mento de seus companheiros. Muito 
obrigado a V. Ex.a, nobre Senador.Ruy 
Santos. 

O SR. RUY SANTOS _: Não vou 
repetir o óbvio, que é com 'prazer que 
o aparte de V. Ex. a está incorporado 
a meu . discurso. 

Sr. Presidente, ao receber um pro
jeto para relatar, busco dentro das 
minhas deficiências naturais, .dar
lhe parecer imediatamente. Por culpa 
minha, nem por culpa dos Srs. Se
nadores, quase todos, senão todos, ja
mais uma proposição deixou de aqui 
transitar. A liderança que ora exerço 
eventualmente não recaiu sôbre os 
meus ombros por solicitação minha. 
Devo-a, atendendo a convite genero
so do meu eminente Lider, Senador 
F111nto Müller, ora ausente, e a exer
ço com dedicação, com trabalho, 
atento ao prestigio da Casa e à va-

·lorização dos seus membros, princi
palmente dos meus ilustres compa-
nheiros de bancada. · 

V. Ex. a, Sr. Presidente, subiu à po
sição em que .ora se encontra por. de
legação nossa e, vale dito, com or
gulho nosso, pela maneira dignà, ele
vada, com. que. procede, bem .como 
seus demais companheiros de Mesa. · 

Apesar de chegado ~ntem · a esta 
Câmara Alta, não encontrei aqui dis
tinção entre novos e velhos. Mesmo 
porque, Sr. Presidente, com o traba
lho de uns e outros, é . que o Legisla
tivo se prestigiará, como vem se pres
tigiando . sempre no conceito da opi
nião pública. Temos falhas - e já 
disse Isso mais de uma vez - mas es
tas falhas não são da. instituição· -
antes de nós, de cada um de nós. Ho
mem de formação cristã, costumo exa
minar, no. intimo de mim mesmo, a 
minha. conduta diária.. E, batendo no 
peito, tantas vêzes, o mea culpa da 
minha·. contingência humana. 

Não é, porém, em minha defesa que 
venho a. êste microfone. Prefiro o jul
gamento que me façam, hora a hora. 
A minha cabeça não chegarão as pos
síveis pedradas arremessadas a êsmo. 
Aqui estou em defesa de uma lideran
ça ,que se faz, e continuará a se fa
zer, ,a serviço do Partido e da Insti
tuição Parlamentar .. Em defesa da 
Mesa desta· Câmara.. - embora _para 
Isso. não tenha recebido .Procuraçao -
que se preza de zelar pelo prestigio 
da Casa; em defesa do :E'oder Legisla
tivo que sempre e por todo o sempre 
estará à mercê de críticas, nem sem
pre fundadas. 

J!: .fácil atacar· um meio politico que 
integramos, nós todos, com orgulho. 
São tentadores, também, os confron
tos. Mas, ainda ontem, eu recebi. de 
um eminente amigo, que não vive nn 
politica:, o Embaixador Mauricio Na
buco, um·a carta em que, agradecend·o 
a.remessa dos. meus discursos, dizia: 

"Concordo sôbre a necessidade da 
classe, da profissão política. E, 
talvez, .vá mais longe. Prefiro um 
bom politico a um mau político, 
mas prefiro ainda um mau politi
co à ausência da politica." 

Longe de mim querer negar, a quem 
quer que seja, o direito de dizer o que 
pensa, mormente a um companheiro 
de representação. Cabe-nos, porém, o 
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dever de não aceitar a crítica infun
dada, as acusações sem razão de ser. 
A liderança continuará a zelar pelo 
prestígio da casa, e a Casa a se en
grandecer no ju.lganiento ·aa. Nação. 
(Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) -Concedo a palavra ao no
bre Senador Clodomir Milet, que fala
rá em nome da Mesa. 

O SR. CLODOMIR MILET - (Sem 
revisão do · orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não faz muito tempo 
ocupava eu esta tribuna para defen
der o Senado, a instituição a que per
tencemos, de críticas levianas feitas 
por prestigiosos jornais do Pais, crí
ticas que estariam documentadas, no 
dizer dos próprios jornais, pela pala
vra ou pelo pronunciamento de mem
bros desta Casa; 

Acusou-se o· Senado, acusou-se a 
Presidência desta Casa, acusou-se a 
Presidência do Congresso Nacional de 
designar relatores e presidentes de 
Comissões que teriam de opinar sôbre 
projetas em tramitação no Congresso, 
comissões que não se reuniam, comis
sões que tinham seus pareceres. apro
vados sem que fôssem submetidos se
quer à discussão .. 

A acusação, sr: Presidente, levia11a 
-já o disse.- era,.s·ob todos os títu
los, infundada. Bastaria dizer, e foi o 
que fiz na ocasião, qu~ o Presidente ~o 
Congresso Nacional nao· nomeia presi
dentes de comissões e. não designare
latores de. comissões. Mas, naquela 
ocasião, pedi. ao j ornai, ao prestigioso 
Estado de São Paulo, que cobra.sse do 
seu informante a confirmação daquela 
noticia porque . nós precisávamos .sa
ber como havia chegado ao jornal no
ticia falsa daquele tipo. Certamente o 
jornal cobrou do informante e o in~ 
formante certamente escapuliu; a 
confirmação não veio, e ficou valendo 
o desmentido que daqui oferecemos. 

:Mas, Sr. PresidÉmte, hoje é diferen
te. Hoje, os jornais não se aventuram 
mais a dar a noticia sem dizer o in
formante. Publicam-na como declara
ção do próprio Senador, na qual a crí
tica que se faz já não é mais ao Se
nado, mas à própria instituição par
lamentar, ao Congresso Nacional. 

Para que, Sr. Presidente, o ilustre 
senador que fêz êsse pronunciamen
to tenha oportunidade de desmenti-lo, 

se é que não o fêz, ou de corrigi-lo, se 
é que os jornais interpretaram mal o 
seu pensamento, vou ler, para que 
conste dos Anais; as· declarações atri
buídas pela imprensa.ao Sr. José, Sar
ney, Sen.ador repres~ntante do. meu 
Estado,• nesta 'Casa>.Tomo a· noticia 
divulgada pelo. Correio da Manhã,' por~ 
que. ela traz, até entre aspas,.cada de
claração atribuída a ·s. Ex.8 

' ... l ;' . •,, ; '' . 

. Diz ó· C.orreio da Manhã: · 
"SARNEY DIZ QUE CONGRESSO 
ENVELHECEU E CULPA LíDERES 
O ex-governador maranl:i.ense, Se
nador:José Sarney, da ARENA, de
clarou,· ontem, que "o nôvo Con-

. gresso, com pouco mais de cinco 
·meses de vida; já envelheceu; sem 
fecundar". 
Na opinião do ·representante are
nista,. a.. responsabilidade pelo 
atual ·~·estado de apatia e quase 
desvalia em que se encontra o Po
der Legislativo cabe às lideranças 
partidárias, especialmente às de 
seu próprio partido,, que não s~u
beram. exercer. as altas funçoes 
políticas que lhes .cabiam". · 

Devo frisar que a maior parte des
sas declarações está entre aspas, ou 
seja, são ·usadas, aqui, as mesmas pa
lavras que teria usado o Sr. José Sar
ney, quando prestou aos jornais tais 
declarações. 

(Lê:) 

"Não souberam exercê-las - in
sistiu -ou não quiseram fazê-lo." 
Entende o Senador José ·Sarney 
que .. "o Congresso desperdiçou a 
oportunidade · de promover um 

. grande debate em tôrno da refor
' ma, transformando-a - · como 
disse - em "simples· especulação 
administrativa, quando, a rigor, 
deveria utilizá-la como instrumen
to poderoso de soerguimento polí
tico". 
"ll:sse tema, na verdade - frtsou 
o Sr. José Sarney- pifou. Hoje, 
o Congresso é um poder sem as
sunto . e de temário esgotado." 
Adiante, assinalou o ex-governa
dor maranhense que "os plenários 
da Câmara e;do Senado, bem co
mo suas comissões técnicas e os 
corredores que levam àqueles se
tores são logradouros vazios, de 
assuntos e personagens". 

• 
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Admitiu que tal situação se deve 
"à má administração dos postos 
de comando". 
"Num Congresso sensivelmente 
renovado - prosseguiu - os no
vos não têm vez, pois as tarefas 
que poderiam despertar-lhes inte
rêsse e entusiasmo passaram a ser 
conferidas como numa ação entre 
amigos." 
Sal!enta o Senador maranhense 
que não toca nesse assunto, ago
ra, "porque esteja sendo pessoal
mente prejudicado':. 
"No que me diz respeito - acen
tuou - acho até que devo ser 
também considerado calouro, pois, 
antes, fui Deputado por várias le
gislaturas e Governador de Estado, 
mas estou no Senado pela primei
ra vez." 
Declarou-se, adiante, "angustia
do pelo marasmo ameaçador em 
que se encontra o Congresso". 
"A ferrugem- disse- começa a 
brotar. Se em cinco meses de fun
cionamento estamos assim, como 
seremos identificados dentro de 
três ou quatro anos?" 
Para o Sr. José Sarney, "a situa
ção presente constitui uma terrí
vel ameaça às instituições demo
cráticas, que - declarou - pre
cisam de um Congresso forte e 
não de um conglomerado de pes
soas navegando ao sabor das on
das e indiferentes à própria 
sorte". 
"Não se diga - prosseguiu - que 
o Poder Executivo está escravi
zando o Legislativo, para, com is
so, expl!car-se a irritante apatia 
do Congresso. A culpa, nesse ca
so,· é totalmente nossa. As lide
ranças não se mexem e lhes falta 
imaginação, o que é crucial para 
nós." 
Depois de afirmar que "isso não 
pode mais continuar, sob pena de 
considerarmos perdida a possibili
dade de reaglutinação", lembrou o 
Sr. José Sarney como age um ge
neral, no teatro de operações: 
"Quando percebe que um flanco 
perde fôlego, procura alentar-lhe 
às fôrças, suprindo-o do n~essá
rio Assim também deve proceder 
um líder político. lllle não pode 

responsabilizar-se a p e n a s pela 
condução de mensagens de inte
rêsse de seu Partido. Cumpre-lhe, 
ainda, zelar pelo fortal~imento 
da instituição a que pertence, 
imaginando e agindo em seu be
nefício. O inaceitável, de sua par
te, é que cruze os braços, na pos
tura do "seja o que Deus quiser." 
O ex-governador reafirma que, 
pelos líderes a que se refere, en
tende, também, os dirigentes dos 
dois Partidos e os Presidentes do 
Senado e da Câmara, além dos 
membros das Mesas dirigentes da
quelas Casas. 
"Tudo, porém, depende de nós 
mesmos. Estou convencido de que 
é inadiável uma ação vigorosa e 
responsável, de nossa parte, para 
salvar o prestígio do Congresso. 
Se não o fizermos, estaremos fu
gindo a um ditame constitucional. 
As prerrogativas que a Constitui
ção confere aos parlamentares, 
realmente, não são nossas. Somos 
seus eventuais depositários e pre
cisamos colocar-nos à altura des
sas responsabilidades." 
Finalizando, insistiu o Sr. José 
Sarney que "o ponto crítico em 
que está o Congresso impede sua 
maior participação no processo po
lítico nacional e dificulta as pre
.tendidas aberturas democráticas." 

Essas declarações; Sr. Presidente, 
deram ensejo a que o Jornal do Brasil 
e O Estado de São Paulo fizessem co
mentários, nas suas seções próprias, 
focalizando a situação de inferiorida
de em que está colocado o Congresso, 
no jôgo das instituições, por fôrça 
dêsse desprestígio que lhe trazem os 
seus próprios membros. 

Sr.· Presidente, leio também o que 
disse o Correio Braziliense, notician
do a entrevista do Sr. José Sarney. 

"SARNEY CRITICA FUNCIONA
MENTO DO CONGRESSO." 
"Em cinco meses de funciona
mento, o Congresso Naciona lestâ 
· envelhecendo e semivazio e o 
Poder Executivo não tem nenhu
ma culpa dessa apatia", disse on
tem aos jornalistas o Senador 
José Sarney, da ARENA mara
nhense, ao criticar o funciona
mento do Poder Legislativo neste 
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comêço de Legislatura; ·:"onde os 
grandes temas estão sendo rele
gados em favor de assuntos me
nores, sem qualquer ou de ne
nhuma importância para a insti
tuição ou para o Brasil". O re
presentante do Maranhão parte, 
abrindo suas críticas, da Comis
são de Reforma presidida pelo 
Sr. Carvalho Pinto, que, no seu 
entender, deveria ter caráter po
lítico, em têrmos modernos, e 
não meramente administrativos 
como está ocorrendo. Os corre
dores e os plenários das duas Ca
sas vazios como se encontram, 
notadamente nas últimas sema
nas, representam para o Sr. José 
Sarney que o Poder Legislativo já 
exauriu as atividades a que se 
destinava nestes primeiros cinco 
meses de atividades e, a cada dia, 
se esvazia mais, em função de 
protecionismos com antigos par
lamentares e alijamento dos no
vos, que até agora não se inte
graram determinadamente nos 
esquemas de trabalho. 
As funções mais importantes, os 
trabalhos de maior relêvo, afir
ma o Sr. José Sarney, "são divi
did·os entre amigos", sem que se 
tenha em conta a ânsia de par
ticipação de que vieram para 
Brasíl!a imbuídos os novos Sena
dores e Deputados. Mostra, por 
exemplo, os cargos de comando 
na tramitação da proposta Orça
mentária, que foram entregues 
no Senado a parlamentares que 
já têm outras funções na Casa, 
sem que ao menos tenham sido 
consultados alguns dos novos que 
pretendiam participar mais ati
vamente dêsse trabalho. Nesse 
ponto, cabe mostrar a acumula
ção de Senadores na tramitação 
do Orçamento: Carvalho Pinto é 
Presidente da Comissão de Rela
ções Exteriores do Senado, Pre
sidente do Grupo de Reforma e 
foi designado Relator da Receita 
Orçamentária; Ruy Santos é Vi
ce-Líder do Govêrno, exercendo 
atualmente a liderança na. au
sência do Sr. F!linto Müller, e, 
foi designado Relator do Orça
mento na parte referente à Pre
sidência da República; Flávio 
Brito é Presidente da Comissão 
de Agricultura e foi designado 
para a parte do Orçamento refe-

rente ao mesmo tema; Tarso Du
tra é Presidente da Comissão de 
Educação e Relator do mesmo as
sunto no Orçamento; o Sr. Antô
nio Carlos Konder Reis é Vice
Líder do Govêrno e foi designado 
RelJ.t-or da parte referente à Fa
zenda no Orçamento; Benedito 
Ferreira é Vice-Líder do Govêrno 
e Relator da parte referente ao 
Ministério do Trabalho." 

Foram essas, Sr. Presidente, as de
clarações prestadas pelo Sr. José Sar
ney aos jornais, das quais transcrevi 
apenas a matéria ·~ontida ou trans
crita nos jornais Correio da. 1\lanhã, 
da Guanabara e Correio Braziliensc, 
desta Capital. última Hora, Fôlha de 
São Paulo, O Globo, o Estado de São 
Paulo, entre outros, dão destaque às 
declarações do Sr. José Sarney. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. CLODOMm MILET - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos - Nem o emi
nente Senador Flávio Brito é Presi
dente da Comissão de Agricultura, 
nem o eminente Senador Tarso Dutra 
é Presidente da Comissão de Educa
ção. 

O Sr. Clodomir Milet - Agradecen
do a informação que nos traz o emi
nente Líder, quero dizer a esta Casa 
que é com natural constrangimento 
que ocupo esta tribuna, para me re
ferir às declarações de um Senador do 
meu Estado, membro do nosso Partido, 
por sinal Presidente do Diretório Re
gional da ARENA do Maranhão, o que 
me coloca numa situação - por que 
não dizer?•- delicada, tendo em vista 
que não são boas as nossas relaçõe3 
pessoais. 

Mas, Sr. Presidente, quando o !lus
tre Senador acusa o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o Presidente 
do Senado Federal; as Mesas das cluas 
casas, os Presidentes das Comissões, 
os Presidentes dos Partidos, quando 
acusa, sobretudo isso, as Lideranças 
dos Partidos, notadamente a do seu 
Partido, temos que procurar a razão 
de todo êsse desabafo, o motivo de 
tôda essa cl'itica indiscriminada, a ra
zão maior dessa situação de desespêro 
a que teria chegado o !lustre repre .. 
sentante do Maranhão, que, como êle 
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mesmo confessa, é calouro no Senado, 
porque é a primeira vez que se elege 
Senador ... 

Ora, Sr. Presidente, tudo resulta ou 
resultou de não ter sido o Sr. José 
Sarney o escolhido para presidir ou 
coordenar a Comissão de Reforma do 
Senado. Hab111tou-se a êsse pôsto e o 
Presidente da Casa, entendendo que 
cabia à Presidência do Senado, à Pre
sidência do Congresso Nacional, a di
reção dessa Comissão, não lhe deu o 
lugar, nem o designou para coordena
dor dos seus trabalhos, que preferiu 
entregar ao nobre Senador Carvalho 
Pinto, o qual, com a experiência que 
tem, com o tirocínio que possui da vi
da pública estâ, creio eu, e confesso, 
em condições muito melhores de atuar 
nessa Comissão do que o jovem Se
nador do Maranhão que, embora te
nha sido Governador do Estado, ainda 
se diz principiante na vida politica, 
e, do jeito como todos estamos vendo, 
muito sujeito a descontrôles emocio
nais por se julgar . preterido nisto ou 
naquilo. 

Mas, Sr. Presidente, o Senador José 
Sarney estâ também magoado - e dai 
a sua queixa de que os novos Sena
dores estão sendo marginalizados -
por não ter sido convidado para pre
sidir uma das Comissões permanentes 
desta Casa. Segundo os jornais do Ma
ranhão noticiaram, êle estaria dispu
tando a Presidência da Comissão de 
Assuntos Regionais. Pelo menos, foi o 
que teria declarado a seus amigos da 
Imprensa de São Luís. Entretanto, a 
sua designação para aquêle põsto não 
saiu. 

Soube, depois, que estaria dispu
tando a Vice-Presidência da Comis
são de Constituição e Justiça, porque 
não podia disputar a Presidência, 
uma vez que jâ havia sido escolhido 
para êste põsto o nobre Senador Da
niel Krieger. Também a Liderança teve 
dificuldades, certamente, em lhe atri
buir esta função, ou a Vice-Presidên
cia desta Comissão. Surgiu depois, a 
sua pretensão para dirigir os traba
lhos da Comissão Coordenadora da 
Reforma do Senado; mais uma vez, 
não teve êxito. 

Dai, Sr. Presidente, a sua mâgoa, a 
sua queixa, entendendo que todos os 
outros Senadores que vieram, com êle, 
nas eleições de 1970, tinham sido mar-

ginallzados, tinham sido postos de la
do, não tinham sido contemplados 
com postos de comando ou, sequer, 
com designações para m•embros das 
Comissões. 

Mas, Sr. Presidente, em defesa, jus
tamente, do Senado e da Mesa Di
retora do Senado e corroborando as 
palavras do eminente Líder Ruy San
tos, que falou pela Liderança do nosso 
Partido, nesta Casa, quero esclarecer 
que, nas Comissões, estão representa
dos todos os Estados. Nas comissões 
estão quase todos os Senadores, os 
eleitos em 66, e os eleitos em 70, em 
maior número os. novos eleitos do que 
os antigos, entre êstes, alguns que jâ 
pertenciam à Casa, porque vinham da 
legislatura anterior e tiveram o seu 
mandato renovado. Direi, por exem
plo,.no que se refere às Comissões per
manentes nesta Casa, que a Comissão 
de Constituição e Justiça compõe-se 
de treze membros. Pois bem; dêsses 
treze membros, oito são novos, eleitos 
em 70 pela primeira vez; quatro fo
ram eleitos em 70, embora já fôssem 
Senadores na Legislatura anterior; a 
Comissão do Distrito Federal compõe
se de onze membros, dos quais seis 
são novos, da eleição de 70, quatro 
reeleitos em 70. Apenas, um dos an
tigos ·senadores compõe essa Comis
são. A Comissão de Assuntos Regio
nais compõe-se de sete membros. 
Quatro são de 70, um reeleito em 70, 
e só dois membros são da Legislatura 
anterior; a Comissão de Relações Ex
teriores, à qual pertence o Senador 
José Sarney, compõe-se de quinze 
membros - nove ·eleitos em 70, cinco 
reeleitos em 70, e só um, o Senador 
Carvalho Pinto, é da Legislatura an
terior. Na Comissão de Finanças, Se
nhor Presld•ente, que se compõe de 
dezessete membros, doze foram eleitos 
em 1970 pela primeira vez, dois foram 
reeleitos e, apenas, três, Senhor Presi
dente, são da Legislatura anterior. E, 
assim, em tôdas as outras Comissões. 

Convém, também, fazer referências 
expressas à Comissão de Serviço Pú
blico, onde, Sr. Presidente, de sete 
membros, seis foram eleitos em 1970 
e apenas um, o nobre Senador Celso 
Ramos, veio da Legislatura passada. 

Há, ainda, a referir a situação es
pecial da Comissão de Orçamento. 
Teriam sido escolhidos relatores, Sena 
dores que já exercem outros comandos, 
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na Casa, que já têm outras funções; 
não teriam sido ouvidos os outros Se
nadores sôbre o que pretendiam, se 
desejav·em participar da Comissão ou 
exercer qualquer função, naquela Co
missão, na discussão e votação do Or
çamento. 

Mas, Sr. Presidente, a Comissão de 
Orçamento é uma Com!SISão Mista. 
Ela se compõe de tantos Senadores e 
de tantos Deputados, se não me en
gano, quinze Senadores e trinta Depu
tados. São membros da Comissão Mis
ta quase todos os membros da Comis
são de Finanças do Senado. Aeslm, 
da Comissão de Orçamento, que é 
uma Comissão Mista, da Câmara e do 
Senado, fazem parte doze membros, 
muitos eleitos em 1970, da atual Co-

. missão de Finanças do Senado. Dos 
novos, dez são da ARENA e doie do 
MDB. 

Por consegüinte, não há dúvida .de 
que a consulta tinha de ser feita aos 
membros daquela Comissão, no mo
mento da escolha dos relatores. Como 
já acentuei, êsses relatores, em sua 
maioria, são Senadores eleitos em 
1970. A exceção dos Senadores Car
valho Pinto e Flávio Brito, que vêm 
da legislatura anterior, à exceção, 
ainda, dos Senadores Antônio Carlos 
e Wilson Gonçalves, que, embora da 
legislatura anterior, foram reeleitos 
em 70, os demais, todos êles, foram 
eleitos no último pleito. Aqui estão, 
segundo a claesificação do nobre Se
nador José Sarney, como Senadores 
novos, os Senhores: Alexandre Costa, 
nosso companheiro da· Representação 
do Maranhão e Relator do Anexo do 
Senado; Ruy Santos, veterano na po
lítica, era Deputado li'ederal e só ago
ra Senador - Relator da Pt·esldêncla 
da República; Amaral Peixoto, do 
MDB, Relator do Ministério das Co
municações; Senador Tarso Outra, 
Relator do Ministério da Educação; 
Senador Helvídlo Nunes, Relator do 
Ministério da Justiça; Senador Virgí
lio Távora, Relator do Ministério das 
Minas e Energia; Senador Saldanha 
Derzi, Relator do Ministério da Saúde; 
e Senador Benedito Ferreira, Relator 
do Ministério do Trabalho. 

Além disso, Sr. Presidente, há os re
latores-substitutos, que, naturalmen
te, substituirão os relatores no caso de 
Impedimento. Todos os membros da 
Comissão, repito, estão designados pa-

ra relatar, como titulares ou substitu
tos, anexos do Orçamento. 
·' 

Falo, Sr. Presidente, nesta altura, 
autorlzadamente, como membro . que 
já fui da Comissão de Orçamento da 
Câmara dos Deputados e da Comissão 
de Finanças desta Casa, tendo Inte
grado no ano passado a Comissão Mis
ta d•e Orçamento, cabendo-me relatar 
um dos anexos do Orçamento da Re
pública. 

Sei, Sr. Presidente, que ali se tra
balha, que ali, realmente, devem ter 
assento aquêles que querem trabalhar, 
aquêles que querem exercer ·as suas 
atividades sem medir sacrifícios. J!: 
uma Comissão multo trabalhosa. Acre
dito que o Sr. José Sarney não gosta
ria de ser designado para essa Comis
são, apesar de se proclamar jovem e 
disposto para qualquer função. 

O Sr. Senador Ruy Santos disse, no 
seu caso pessoal, que freqüenta as Co
missões de que é membro, não prende 
processos que lhe são despachados, en
fim, cumpre as suas obrigações, por
que entende que êsse é o seu dever. 

Todos poderão dizer o mesmo, Se
nhor Presidente? 

:tl:ste que faz a denúncia de hoje es
tará em condições de dizer que é as
síduo aos trabalhos desta Casa, que 
freqüenta os seus corredores a tôdas 
as horas, que está sempre no recinto 
qjdas comissões? Não, Sr. Presidente. 
Não está. Lamentàvelmente, não está. 

A Comissão de Constituição e Justi
ça, Sr. Presidente, se reuniu êste. ano, 
de 1.0 de abril a 31 de agôsto, nada 
ntenos de 28 vêzes. 

O Sr. Senador José Sarney é mem
bro da Comissão de Constituição e 
Justiça. Deve ter frequentado, se 
multo, 50 por: cento dessas reuniões. 
Não seria unia taxa baixa o compa
recimento a 14, em 28 reuniões de sua 
Comissão? 

Na Comissão de Relações Exteriores, 
também, sua presença não é assim tão 
freqüente; vamos dizer que falta mul
to, Sr. Presidente! Pela leitura que 
fazemos aqui das Atas das sessões se
cretas verificamos que quase sempre 
êle não comparece a essas sessões. E 
às outras sessões, aquelas abertas ao 
públlco, o seu comparecimento não é 



-167-

tão freqüente. Até aqui talvez tenha 
faltado a um têrço das sessões. 

Mas, Sr. Presidente, ao Sr. José Sar
ney têm sido despachados, como aos 
outros, projetas para relatar, e eu, que 
estou naturalmente defendendo o Se
nado de acusações que lhe são feitas 
por quem não tem condições de fazê
lo, neste particular me atreveria a di
zer que em poder de S. Ex!~ devem 
estar projetas há 2, 3 ou 4 meses sem 
que o respectivo parecer tenha sido 
submetido à Comissão. Certamente os 
múltiplos encargos de S. Ex.e., as múl
tiplas tarefas que tem sôbre os om
bros - e êle gosta de tê-las, ao que 
parece - lhe impedem o trabalho cor
riqueiro, comum de freqüentar as Co
missões e apresentar relatórios e pare
ceres sôbre projetes sujeitos ao exame 
desta Casa. 

• 
Sr. Presidente, alguns pontos ainda 

devem ser ressaltados dessa entrevista 
infeliz do representante do meu Esta
do. Diz êle, por exemplo, que, "se em 
5 meses de· funcionamento, estamos 
assim, como seremos identificados 
dentro de 3 ou 4 anos?" 

Tenho a impressão de que· o Sr. Se
nador José Sarney está pensando que 
o Senado começou a funcionar agora; 
tenho a impressão de que, nos seus 
sonhos - êle ontem confessou que é 
homem de muitos sonhos -, nos seus 
sonhos de muitos dias, está pensando 
que esta instituição nasceu ontem; 
que só com esta eleição vieram os pri
meiros Senadores, ou talvez com a 
eleição anterior à sua, em 1966, quan
do vim para esta Casa. Porque S. 
Ex.e. disse que "em cinco meses, desde 
que iniciou os seus trabalhos, o Sena
do não tem funcionado". E pergunta: 
"Que vai acontecer daqui a 3 ou 4 
anos?" Saberá S. Ex.e. que estamos 
na 7.e. Legislatura, a partir de 1946? 

o Senado sempre foi isto, trabalhou 
sempre como agora: um pouco mais, 
um pouco menos; os deveres, as obri
gações dos seus membros, êstes as 
cumprem sempre com patriotismo. Os 
Srs. Senadores sempre souberam es
tar à altura dos encargos e missões 
que lhes são confiados. 

Estamos agora com uma tarefa: a 
votação do Orçamento para 1972, a 
do Orçamento Plur!anual, a do Plano 
Nacional de Desenvolvimento. 

Cumpriremos nossa tarefa até o fim. 
Não estamos aqui só para fazer ou vo
tar leis. o qongresso é o "pulmão" da 
Nação, já se·tem dito e repetido. Aqui 
se debatem os grandes problemas po
lit!cos. Há poucos dias tivemos o re
latório de uma Comissão do nosso par
tido, integrada por Deputados e Sena
dores; um verdadeiro monumento o 
relatório apresentado pelo nobre se
nador Virgílio Távora, definindo a si
tuação atual do Nordeste e sugerindo 
medidas que o Govêrno deveria ado
tar, seja no Executivo, seja através de 
propostas ao Legislativo, para resolver 
o grave problema daquela região. São 
trabalhos dessa ordem que engrande
cem uma instituição, que engrande
cem o Congresso Nacional. 

Houve, outro dia, discússão em tôr
no da Lei Orgânica dos Partidos, tôda 
ela reformulada - e como nos esque.
cemos de corrigir alguma coisa, tive
mos de votar nôvo projeto para acres
centar outros dispositivos a essa Lei 
no sentido de fac!litar o seu entendi
mento e aplicação. Trabalho meritó
rio do Congresso Nacional. 

Discursos como o do Senador João 
Cleofas e Arnon de Mello, discursos co
mo o do Senador Ney Braga, discursos 
como todos que se ouvem nesta Casa, 
das mais eminentes figuras do Parla
mento, sejam do MDB, sejam da 
ARENA! 

Relatórios com os resultados de Co
missões que têm !do ao exterior repre
sentar o Senado! Há pouco, ouvimos o 
relatório do nobre Senador Adalberto 
Sena. Enfim, nesta Casa, se discutem 
os grandes problemas nacionais, se fa
zem sugestões, se apresentam e se dis
cutem idéias. 

Nesta hora, se nos oferece um exem
plo de como a Liderança devia atuar 
no sentido de que o Senado, o Con
gresso, não tivesse os seus corredores 
vazios, o recinto de suas comissões 
despovoado - e nos vem com a lem
brança de que, no Exército, quando 
um general vê o flanco descoberto, lo
go toma providências. Então, se dá o 
exemplo e se quer que, aqui, os Senho
res Líderes sejam generais do nosso 
Exército e nos venham com soluções 
m!litares para corrigir as falhas do 
processo ou as possíveis deficiências 
do comportamento. 
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O Sr. Adalberto Sena·- Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Não 
freqüento quartéis milltares, não sei 
como se fazem êsses suprimentos de 
autoridade; essas. correções de falhas 
nos flancos mas sei que, aqui, somos 
um pouco diferentes, somos politicas, 
e teremos de adotar, para os nossos 
problemas, soluções políticas. Assumi
mos o compromisso de exercer tais 
atividades de exercitar o nosso ·man
dato, tendo em vista os superiores in
terêsses da Nação. Não caberia à Li
derança impor medidas de coação pa
ra obrigar-nos a deixar o Rio de Ja
neiro e vir freqüentar o Senado. 

Deve estar na consciência de cada 
um o cumprimento de seu dever. La
mento que o Sr. José Sarney não es
teja em Brasília, neste momento. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. 
Ex.a., Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena - Apenas pa
ra acrescentar que V. Ex.11 não se re
feriu ao trabalho que temos aqui, não 
só no Senado como na Câmara, na 
análise dos proj e tos do Executivo; 
dêsse mesmo Executivo do qual o no
bre Senador Sarney diz que não tem 
culpa da nossa inércia e do nosso en
velhecimento. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agra
deço o aparte de V. Ex. a Realmente, V. 
Ex.11 toca num ponto importantíssimo 
da nossa atividade ou da nossa atua
ção. :é que os projetas que vêm do 
Executivo são examinados por nós e 
corrigidos, às vêzes, até. por inteiro. 
Podemos dar exemplos vários. o pro
jeto de Ler Orgâniaa dos Partidos e o 
que veio depois para modlflaa.r dlsno
sitivos dessa Lei Orgânica foram bas
tantes alterados, corrigidas que foram 
as suas imperfeições e falhas. Aqui se 
examinam os projetas na sua for
ma, no seu conteúdo, e o nosso traba
lho, nesse particular, como todos sa
bem, não é pequeno. 

O Sr. Adalberto Sena - E tomam 
multo tempo do Congresso. 

O SR. CLODOMIR MILET - r;Jvl
dentemente, tomam muito tempo e 
são atribuições conferidos aos Srs. 
Relatores e a todos os Senhores Se
nadores. 

O Sr. Adalbe1•to Sena - É trabalho 
para gente môça. 

O SR. CLODOMIR MILET - De-
. y~~m constituir trabalho para gente 

maça, como diz V. Ex.11, mas aaem 
nas costas da gente velha, da gente 
que passou dos 40 anos, que é a idade 
limite para a ala jovem, no entender 
do Sr. José Sarney. Felizmente, to
d~s aqui são moços, porque a idade 
nao conta para as tarefas que nos são 
confiadas, nesta Casa. . · . 

Mas, Sr. Presidente, devo terminar, 
pedindo apenas que o ilustre sena
dor tome mais cuidado nas suas de
clarações. Não há neaessidade de es
tar, todos os dias, freqüentando as 
colunas dos jornais para se valorizar 
por essa maneira, junto a outros se~ 
tores da Administração. Conviria a 
S. Ex." que prestigiasse melhor o ór
gão a que pertence. Quis vir para o 
Senado, está aqui no Senado: deve 
trabalhar em benefício do Senado, em 
prol desta Casa, em prol do Congres
so Naalonal. Não há necessidade ·de 
usar processos dessa ordem para se 
valorizar perante certos setores ou 
para penetrar em certas e determina
das áreas. Não, Sr. Presidente! Com 
o trabalho de S. Ex." aqui, eficiente, 
com a sua atuação ordenada e arite
riosa, nesta. Casa, se valorizará, pe
rante os setores, aonde quer ahegar 
pelo melo que pretendeu adotar nessa 
entrevista. É o conselho que dou a 
S. Ex. a, Sr. Presidente, aom a expe
riência que tenho da vida pública. 

Não queira denegrir o Congresso ou 
menosprezar os seus companheiros de 
representação. · 

Não há neaessidade, Sr. Presidente, 
de se atirar contra Colegas que nun
ca lhe fizeram ma.l, muitos dêles, seus 
amigos de outros tempos; não há ne
cessidade de se atirar contra o Pre
sidente desta Casa, escolhendo o dia 
de hoje para fazer tais dealarações, 
quando sabia que o Senador Petrônio 
Portella estaria, pela manhã, a fazer 
uma conferência - cujo tema seria 
justamente o funcionamento do Con
gresso Nacional - na Escola Supe
rior de Guerra. Essas declarações ti
veram o se11tido, talvez a pretensão, 
certamente de prejudicar a confe
rência do Presidente desta Casa, Se
nador Petrônio Portella. Aventuro
me a dar outra hipótese para a sua 
ent1·evista, que deveria ser pttblicada 
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hoje: é que, ontem, o Sr. José Sar
ney pronunciou discurso nesta Casa. 
Cedi-lhe a minha vez, era o primeiro 
orador inscrito, e êle prestou home
nagem ao jornalista Carlos Castello 
Branco, homenagem a que todos nós 
nos ·associamos, porque se trata de 
um jornalista . do mais alto mereci
mento. Podemos discordar das anã
lises que faz, certamente, como ana
lista P·Olitico; discordamos, às vêzes, 
das anãlises que faz da situação po
lítica e dos conceitos que emite sôbre 
esta ou aquela matéria, sôbre êste ou 
aquêle dirigente ou líder político. 
Podemos discordar dêle, mas temos 
que reconhecer que se trata de um 
jornalista da mais alta qualificação. 
O Sr. José Sarney queria viajar para 
o Rio de Janeiro e desejava falar em 
prlmeir·O lugar. Fêz o seu pronuncia
mento e, hoje, os jornais deveriam 
publicar êsse pronunciamento elo
giando aquêle ilustre representante 
da classe jornalística. Somente o 
Jornal do Brasil, a que pertence o Sr. 
Carlos Castello Branco, deu a notí
cia. Por quê? Vai a minha opinião: 

O Sr. José . Sarney talvez acredite 
que a homenagem ao Sr. Carlos Cas
tello Branco não seja bem compreen
dida em determinados setores e não 
quis que os jornais dessem divulgação 
ao seu pronunciamento. Correu à sa
la de imprensa; às 15 horas e 30 mi
nutos, e deu a malsinada entrevista, 
para que os jornais tivessem multa 
matéria hoje, matéria de outro tipo, 
e não pudessem noticiar, com desta
que, a merecida homenagem que êle 
prestara, nesta Casa, ao jornalista 
Carlos Castello Branco. 

O homem político, Sr. Presidente, 
se firma por suas atitudes, o homem 
político se mantém como líder - e 
êle se diz líder, e reconheço que êle 
é líder no meu Estado - pela firme
za de suas convicções e de suas ati
tudes. 

Se o jornalista Carlos Castello 
Branco merecia, de sua parte, aquela 
homenagem, o dia de hoje, da im
prensa, pelo menos na parte que se 
re·ferisse à promoçã·o pessoal do Sr. 
José Sarney, seria dedicado ao Sr. 
Carlos Castello Branco, pelo discurso 
que o Senador maranhense fêz aqui, 
enaltecendo as qualidades dêsse gran
de jornalista. 

. · Mas, Sr. Presidente, cuidadoso co
mo sempre, temendo fôsse dado 
grande destaque àquele pronuncia
mento seu, correu, repito, à sala da 
imprensa,· às 15 horas e 30 minutos, 
talvez adiando a sua viagem para o 
Rio de Janeiro, para ditar essas de
clarações contra o Congresso, contra 
o Senado, contra o Presidente desta 
Casa, contra as Lideranças, desta e 
da outra Casa, contra a Presidência 
dos dois Partidos, contra todo o 
mundo. E assim, hoje, as manchetes 
só dizem isso: "Sarney diz que o Con
gresso envelheceu e culpa líderes"; 
"Sarney . critica funcionamento do 
Congresso"; "Sarney critica Senado"; 
"Congresso: Sarney denuncia maras
mo"; "Sarney culpa líderes pelo es
vaziamento do Congresso"; "Congres
so sem assunto e temãrio vazio"; 
"Sarney: o Congresso estã envelhe
cido"; "Apatia do Congresso ameaça 
a democracia, afirma Sarney"; é as
sim por diante. Enfim, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, declarações des
sa ordem, .nocivas e, sob todos os as
pectos infelizes, só servem para des
prestigiar a Instituição. 

Transcrevi essas declarações, len
do-as, para que o Sr. José Sarney 
tenha possibilidade de vir ao Senado, 
e aqui, d·o Plenãrio, dizer que não deu 
tais declarações, ou que não falou, 
assim, dessa maneira, ou, então, que 
fêz tais declarações e as mantém, pa
ra que cada um de nós, as Lideran
ças, a Presidência desta Casa, os 
Partidos, os Senhores Senadores pos
sam rebater as suas críticas injustas 
e defender o Senado, o Congresso, as 
Instituições. 

Era o que tinha a dizer: (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. rRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se
nador Osires Teixeira. 

O SR. OSmES TEIXEIRA - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço a palavra nesta 
tarde para duas comunicações. Uma 
delas é para que se consigne nos 
Anais do Senado da República o agra
decimento do povo goiano à Comu
nidade PL do Bras!l, na pessoa do 
Sr. Embaixador do Japão no Brasil e 
do Sr. Patriarca Tekuch!ka M!k!, em 
Osaca, no Japão. 
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A Comunidade PL do Brasil, Sr. 
Presidente, tem por objetivo fazer com 
que os homens tomem conhecimento 
e consciência de que são filhos de 
Deus e se exprimam por sua perso
nalidade livre e de maneira elevada 
em prol da sociedade, indicando, as
sim, à humanidade o caminho que a 
levarâ à consolidação da verdadeira 
paz mundial. 

Essa Comunidade, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vem procurando in
tegrar-se na comunidade do Centro
Oeste brasileiro. E tanto isso é ver
dade que colaborou de maneira efe
tiva e expressiva por doações de mi
lhares de livros à biblioteca da Uni
versidade de Brasília e, agora, vem qe 
doar ao Govêrno do Estado de Golas 
um milhão de doses de vacinas con
tra a poliomielite. Um milhão de do
ses que permitirão ao meu Govêrno 
vacinar tôdas ·as crianças, nas idades 
próprias, em todo o território goiano. 

Diante de uma manifestação de so
lidariedade tão grande como essa, não 
poderíamos deixar de registrar, nos 
Anais desta Casa, os agradecimentos 
do povo do meu Estado. 

A segunda comunicação, Sr. Presi
, dente, se prende ao dia de hoje, ao 
Dia da Imprensa, da Imprensa que 
nasceu na velha China e na antiga 
Coréia, de que nos diz o "rôlo de 
diamante" da Sumatra, da Imprensa 
que, através das viagens de Marco 
Palo, se transferiu para o Ocidente e 
que veio atingir, com a descoberta de 
Gutenberg, a posslb!lidade da indus
trialização, da manipulação a serviço 
da cultura e do saber. 

Nã·a seria demais dizer, Sr. Presi
dente, do papel que desempenhou a 
Imprensa. desde o século XV até os 
dias de hoje; da importância que teve 
a Imprensa na afirmação dos povos, 
da importância que teve a Imprensa 
escrita na difusão do saber e da cul
tura dos homens; enfim, dizer da im
portância que exerce no mundo ho
dlerno a imprensa de toda o mundo 
'c·on temporâneo. 

Eu me lembro, Sr. Presidente, de 
que ainda mocinha, procurando me 
assenhorear de como funcionava a 
Imprensa, escrevia para uma escola 
que existia em São Paulo, que se di
zia capaz de ensinar Jornalismo par 
corresp.ondêncla. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
multo prazer, eminente Senador. 

·· ... o Sr. José Esteves - Senador Osl
res Teixeira, quero associar-me ao 
pronunciamento que V. Ex.a faz nesta 
casa a respeito do dia comemorativo 
da Imprensa. Realmente, a Imprensa 
falada, escrita e televisada represen
ta hoje sobretudo na era das tele
comunicações avançadas, extraordj-: 
nârio papel no terreno da civillzaçao 
dos nossos dias. Efetlvamente, a Im
prensa representa um grande papel. 
Quero congratular-me com o discurso 
de v. Ex.o., fazendo votos para que a 
Imprensa brasileira continue, através 
dessas grandes emissoras de TV, des
sa grande cadela de jornais espalha
dos por todo o País, a prestar os ser
Vi!(as tão esperados pela coletlvidade 
brasileira, por que não dizer nós, que 
somas partes responsâveis pela coisa 
pública em nossa País. Multa obrigado 
a V. Ex.a 

O SR. OSmES TEIXEIRA - Agra
deoo a V. Ex.a o aparte. 

Continuando, Sr. Presidente, dizia 
eu que recebia dessa escola de Jorna
lismo por correspondência uma_ carta 
em que o autor, cujo nome nao me 
recordo, pretendia caracterizar o que 
seria notícia de jornal e dava, em 
determinada altura, um conceito, sal
vo engano, de Líbero Badaró: Notícia 
de jornal é o fato extemporâneo, no
tícia de jornal é o fato inusitado. E 
dava como exemplo: um cachorro 
morder um homem não é notícia de 
jornal· um homem morder um ca-
chorro é notícia de jornal. . 

Mas a Imprensa evoluiu, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores. 

Hoje o jornalista é, antes de tudo, 
um pesquisador social, hoje o jorna- · 
lista é antes de tudo e muito mais do 
que mero informante, é o homem que 
conduz a opinião pública, é o hOm~m 
que dirig_e a comunidade ez.n que ele 
vive. Dru por ·que, num Pa1s em que 
existe uma imprensa extraordinâria 
como é a nossa, quero homenageâ-la, 
no seu dia, na pessoa daqueles repre
sentantes nesta Casa, que desempe
nham bem o seu papei. Mas, no ins
tante em que devem conduzir real
mente a opinião públ!ca do Brasil, a 
respeito dos trabalhos desta Casa, 
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trazem os jornais em manchete, como 
dizia o eminente Senador Clodomlr 
Mllet, a de·claração do Ilustre Sena
dor José Sarney fazendo criticas à 
Mesa dessa Casa, fazendo criticas à 
Liderança, fazendo críticas ao Par
tido. 

Se cito o fato, já que a Casa foi 
defendida multo bem pelo Líder e 
pelo representante da Mesa, faço-o 
porque um dos jornais, ao divulgar 
a nota de S. Ex.o., incluiu o meu no
me como um daqueles que estavam 
insatisfeitos com a Liderança desta 
Casa. 

Devo esclarecer a V. Ex.e., Sr. Pre
sidente, e à Liderança, que J.'!ão tenho 
queixas pessoais de nlnguem. Para 
aqui vim, graças a Deus, como o Se
nador mais votado do meu Estado, e 
embora pertencente à ala jovem a 
que pertence o Senador José Sarney, 
tenho a cabeça no lugar. Para aqui 
vim com títulos porque sou bacharel 
em Direito, sou formado em Economia, 
Administração Pública, em Orçamen
to e Finanças Públicas, e nem por 
isso me julg<J no direito de reclamar 
posições na Comissão de Orçamento. 
Para aqui vim, e se não sou o Sena
d·or que mais freqüenta esta Casa, 
devo estar entre os cinco que mais o 
fazem, sempre prestando a minha 
humilde colaboração, dando o humil
de esfõrço em prol do povo do meu 
Estado, em prol do engrandecimento 
dêste País. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer. · 

O Sr. Ruy Santos - Já que V. Ex.a 
faz estas referências, queria deixar em 
seu discurso o registro de que estou 
acompanhando não apenas a presen
ça corporal de V. Ex.e. nos trabalhos 
desta Casa, venho acompanhando de 
perto, neste período de nosso con'!ívlo, 
o t1·abalho de V. Ex.o. nas Comlssoes e 
neste plenário e tenho g1·ande admi
ração por êsse trabalho e pela manei
ra com que V. Ex.o. se porta como re
presentante de Galãs no Senado da 
República. 

O SR. OSIRES TEIXEmA - Agra
deço a V. Ex.a Todavia a afirmação é 
fruto mais da bondade que encerra e 
encarna o grande Líder da Maioria 
nesta Casa, neste Instante. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nem tanto ao mar .. nem tanto à terra. 
Se é verdade que as afirmações d·o 
eminente Senador José Sarney além 
de ferirem~ pessoalmente· a inúmeros 
Membros desta Casa, ferem ao seu 
próprio Partido e estão eivadas de in
verdades, como foi dito ainda há pou
co pelo eminente Senador Clodomir 
Mllet e nosso eminente Líder, também 
é verdade que esta Casa está· pro
curando encontrar-se. E tanto isto é 
certo que existe uma Comissão cons
tituída com o objetivo de formular no
va politica do Congresso Nacional. 
Tanto isto é verdade que essa Comis
são é composta de homens formidá
veis, sob a Presidência do eminente 
Senador Carvalho Pinto. Se é verda
de que as afirmações do eminente Se
nador José Sarney carecem de funda~ 
menta em muitos pontos, também é 
verdade que nós vivemos numa nova 
ordem, ·que houve uma reformulação 
inteira no Executivo, que houve uma 
reformulacão estrutural na condução 
econõmicá, na condução social, na 
condução politica de .nosso País, e que 
o Congresso Nacional não se modifi
cou. 

:aste esfõrço está-se fazendo - e aí 
me parece a grande falha das decla
rações do Senador José Samey. o 
problema de valorizar o Congresso, o 
problema de valorizar o Senado, o 
problema de valorizar a Câmara dos 
Deputados não é atribuição específica 
do Líder Filinto Müller, do Líder Ruy 
Santos, do Líder José Lindoso ou de 
qualquer representante desta Ca~a, ou 
sequer do seu Presidente, mas e res
ponsabilidade de cada um dos Sena
dores, responsabilidade de cada um de 
nós, quando levantamos •a nossa voz 
na defesa dos interêsses públicos, e 
agindo da maneira como o disse o Se
nador Clodomir Mllet. 

É promovendo reuniões profícuas, 
como as que realizou a COCENE, for
mulando e entregando ao Govêrno 
sugestões válidas para problemas já 
seculares neste País, através do rela
tório elaborado pelo eminente Sena
dor Virgílio Távora;. é através de es~ 
tudos profundos dos problemas nacio
nais, como o da educação, tema cons
tante e contlnuamente abordado nes
ta Casa pelo Senador João Calmon, é 
assim que êste Congresso val-se afir
mar. 

Não podemos nos eximir, em hipó
tese nenhuma, da nossa culpa, para 
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transferir a responsab1lldade à Mesa, 
às Lideranças ou a quem quer que se
ja. 

O Sr. Ruy Santos - Permite· V. Ex.r• 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Nos jornais de 
hoje, ao tempo em que são publicadas 
essas . declarações do eminente Sena
dor José Sarney, é publicado resumo 
da palestra que, na Escola Superior de 
Guerra, fêz o Ministro Allomar Ba
leeiro, Presidente do Supremo Tribu
nal Federal. O Ministro Allomar Ba
leeiro disse na Escola Superior de 
Guerra que o Judiciário vive também 
em crise em todo mundo, que é uma 
crise natural de transformação e de 
mudança, mas que não a considera da 
instituição - e êle não cometeria, ho
mem brilhante que é, a estultícia de 
fazê-lo. O Judiciário não está Isento de 
falhas e ainda de omissões, mas que, 
como no Supremo se está fazendo,· de
ve-se corrigi-las pouco a pouco, den
tro dessa crise de mudança e de trans
formação por que passam todos os po
dêres, tôdas as instituições. Vê v. Ex." 
que até a Igreja- que era "pedra e 
sôbre pedra construirei a minha Igre
ja"- até a Igreja já passa por trans
formações, a instituição social, a fa
mília, tudo isso está sofrendo as con
seqüências dessa crise de transfornla
ção que se opera em todo mundo. De 
modo que no Legislativo há também 
essa crise de transformação e de 
adaptação. Mas precisamos por Isso 
mesmo agir sempre com certa pressa 
nessa adaptação, porque multas vêzes, 
se demorarmos, quando fizermos a 
adaptação, essa adaptação já estará 
ultrapassada no correr do tempo des
ta mudança que se está verificando. 
. O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sem 

dúvida nenhuma assiste razão a V. 
Ex.a As transformações são de pro
fundidade, são transformações estru
turais em tôdas as entidades do mun
do contemporâneo. É a familla na lu
ta de Nelson Carneiro pelo divórcio, 
são as instituições sociais, são os ve
lhos briga11do com os novos. Ainda l1::i. 
pouco tivemos a réplica do noss·o emi
nente Colega Clodomir Milet, quando 
S. Ex.n declarou que talvez o nobre 
Senador José Sarney estivesse toman
do essa ou aquela posição pelo fato de 
não ser dos velhos. Também não sot: 
dos velhos. Não se pode nem se deve 

colocar os problemas em têrmos de 
velhos ou de jovens. Deve-se, sim, 
aliar-se ao dinamismo dos jovens a 

. experiência e a vivência de homens 
como o eminente Senador Ruy San
tos, o ilustre Colega Ruy Carneiro, e o 
eminente Presidente desta Casa. Co
mo é preciso respeitar aquêles que, 
embora não se encontrem lá, na ou
tra faixa, dos jovens, estejam na mi
nha faixa, para saber o que se quer e 
a hora em que se quer. 

Os Srs. José Lindoso e Ruy Santos
Permita-me V. Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Conce
do o aparte ao nobre Senador José 
Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Cedo a vez ao 
eminente Líder Ruy Santos, e falarei 
em seguida. 

O Sr. Ruy Santos - Em defesa, não 
direi de minha geração, mas da mi
nha classe, vou usar um chavão: o 
importante é que nós, velhos, não nos 
permitamos envelhecer por dentro. 

O SR. OSIRES TEIXBIRA - Sem 
dúvida. 

O Sr. Ruy Santos - Isto, o impor
tante. Há moços - e não é o caso de 
V. Ex.a, n·obre Senador Oslres Teixeira 
-, mas, há moços que já nascem ve
lhos, quer dizer, já nascem sem espe
rança, sem confiança no futuro. Ao 
passo que há velhos - como eu - que 
desejam gozar êsse resto de vida, sem
pre querendo um futuro melhor e es
perando que êsse futuro venha me
lhor. É preciso não nos deixarmos en
velhecer por dentro. Deixarmos só a 
cabeça branca, e conservando o mes
mo calor interno da juventude. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Eu 
vejo sempre em V. Ex.a um jovem . 

Ouço o nobre Senador José Lindoso. 
O Sr. José Lindoso - Nobre Sena

dor Osires Teixeira, V. Ex.a após suas 
considerações sôbre a imprensa, es
tende-se em comentários em tôrno 
das declarações do nobre Senador Jo
sé Sarney. Tinha eu o propósito de re
servar-me para participar do debate 
que, possivelmente, será suscitado 
através das palavras que todo o Se
nado espera, que o Senador José Sar
ney venha a pronunciar neste Plená
rio a fim de dar o dimensionamento 
exato, entendimento preciso de sua 
er.trevista à imprensa. Mas quero, 
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nesta oportunidade, antes de entrar 
em qualquer outro detalhe em tôrno 
do problema, e aguardando o ensejo 
do discurso que S. Ex.n o Senador José 
Sarney provàvelmente pronunciará na 
Casa, manifestar minha solidariedade 
à Mesa, e à figura do nosso Presiden
te Senador Petrônio Portella que vem, 
com um dinamismo e esfôrço de re-. 
nevação extraordinários, Inclusive 
contrariando muitos lnterêsses, vem 
S. Ex.n, como digo, imprimindo um 
nôvo aspecto administrativo e um 
nôvo dimensionamento na técnica de 
Legislação; de modo a dar uma Ima
gem positiva ao Congresso. V. Ex.a., 
nobre Senador Oslres Teixeira, colo
cou, com rara felicidade, o problema 
da posição do Congresso Nacional em 
face das novas estruturas legais, em 
face da posição que a Carta Constitu
cional de 1967, com Emenda n.0 1, de 
outubro de 1969, deu a êsse Poder da 
República, l!mitando de multo as 1n1-
c1at1vas dos Srs. Parlamentares no 
campo da Iniciativa de projetes, de 
pedidos de Informações. 

De forma que é preciso que os con
gressistas não tenham na sua cons
ciência e na sua Imaginação aquêle 
arroubo, e multas vêzes com manifes
tações de Invulgar. brilhantismo de 
que o Congresso Nacional era palco 
com as largas atribuições que lhe eram 
conferidas pela Constituição de 1~46. 

Nós chegamos já em outra época, 
na fase de racionalização e tecnolo
gia, em tempo de construir, e, portan
to, de falar menos, de fazer mais, pos
sivelmente, brilhando menos. Prestan
do esta solidariedade aos nossos di
rigentes da Casa, estendo-a com o 
coração aberto ao Lider F!linto Müller, 
ao Líder Ruy Santos, ao Líder Antô
nio Carlos, dando um testemunho, em 
decorrência. do contato que tenho 
tido, na minha modesta colaboração, 
como um dos Integrantes do colégio de 
líderes do Senado, do critério e da 
pre·ocupação em atender, conforme as 
aptidões, as necessidades da Casa. e 
as possibilidades de cada um, aos ser
viços do Legislativo, em tôdas as Co
missões, demonstrados lnquestlonà
velmente por todos êles. Não sou po
lítico de grande tradição. com quatro 
anos de Deputado Federal, sem expe
riência nas Câmaras Legislativas, che
go ao Senado à mela-Idade, mas com 
o coração tranqüllo. As angústias que 
trago no coração são as de todos nós, 

são aquelas angústias que carregamos 
em nome do povo, que sentimos, na 
nossa senslb1lldade politica, diante de 
suas necessidades, e no desejo de aju
dar o Presidente Méd!cl a construir 
realmente um Brasil grande. Nossa 
solidariedade, portanto, às nossas li
deranças, e o nosso desejo sincero de 
uma retlf!cação, de uma revisão de 
posição de um eminente membro da 
Casa como é o Senador José Sarney, 
a quem tributamos, pela sua Inteligên
cia e patriotismo, as nossas homena
gens. Todos reconhecemos êsses atri
butos da sua. personal!dade, mas, neste 
momento, negamos de modo categó
rico . apoio à sua conduta, por consi
derá-la inadequada e prejudicial ao 
esfôrço em que estamos todos empe
nhados, sem alarido, sem gente no 
corredor, mas com multo idealismo 
em nossas consciências e em nossos 
corações, com um grande desejo · de 
acertar, de construir imagem positi
va do Congresso, dando-lhe condições 
de contribuir para que melhor sirva · 
ao País. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Faço 
minhas as palavras do nobre Senador 
José Llndoso. Tenho a certeza de que 
a solidariedade manifestada por S. 
Ex.a. encontra eco em todos os emi
nentes Senadores desta casa, que não 
regateam a sua posição de reconheci
mento ao trabalho da Mesa, das Li
deranças Partidárias e sobretudo da 
Liderança da ARENA, à qual esta
mos subordinados nesta Casa Legis
lativa. 

Concluo, Sr. Presidente, e Srs .. Se
nadores. As modificações estruturais 
que se verificam em tôdas as institui
ções do mundo moderno teriam que 
chegar, necessàrlamente, a esta Casa. 
Esta Casa precisaria, precisa e vai-se 
adaptar à nova ordem que existe no 
País; :1!: preciso, para Isto, o esfôrço 
não só dos Líderes do Govêrno e da 
Oposição, mas o esfôrço gigantesco de 
todos os Senadores nesta Casa, inclu
sive sacrificando posições pessoais, 
para estarem presentes, de fato, aqui 
dentro e não nos corredores vazios, 
como por vêzes se encontram, e é 
verdade. 

Para se fazer o jôgo da verdade, é 
preciso que se diga que o esfôrço re
clamado pela Revolução de Março de 
1964 ao Poder Legislativo, não é o de 
dizer "sim" a qualquer mensagem do 
Executivo, ou de dizer "não" quando 
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se trata da oposição. O que se reclama 
do Bras!l de hoje, o que se reclama do 
Govêrno, de um homem como o Pre
sidente Médici, e de todos nós, homens 
de Govêrno e homens de Oposição, é 
que estudemos os problemas nacionais, 
como fêz o Grupo do Nordeste; que 
estudemos os problemas infra-estru
turais de nossos Estados e que possa
mos oferecer ao Executivo soluções vá
lidas, cabíveis, soluções corretas para 
os problemas nacionais. De nada nos 
adiantariam discussões estéreis sôbre 
problemas que não interessam ao de
senvolvimento nacional. Jamais nos 
interessaria ficar nesta ou naquela 
posição, neste ou naquele jornal para 
dizer que Fulano, Beltrano ou Sicrano 
não cumpre o seu dever. O que é pre
ciso é que cada um de nós cumpramos, 
lsolada,mente, nosso dever! 

Multo obrigado. (Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
i!enberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Wilson Campos. 

O SR. WRSON CAMPOS - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presiden
te, Senhores Senadores a assinatura, 
pelos Chanceleres Mário Gibson Bar
boza e Ruy Patrício, da Convenção 
dispondo sôbre a igualdade de direitos 
de bras!leiros e portuguêses nos dois 
países, representou, para a comunida
de luso-bras!lelra, a ob,jetlvação de 
um propósito que vinha, há longos 
anos, Informando as nossas relações 
Internacionais. 

Trata-se, na verdade, do reconheci
mento de uma realidade sócio-políti
ca, de qüatro séculos, que pràticamen
te não chegou a ser conturbada pelas 
lutas da Independência e já se conso
lidara desde quando D. João VI trans
formou o Rio de Janeiro em Metrópo
le do Império Luso-BrasUelro. 

Daí o pronunciamento do Ministro 
Mário Gibson Barboza, ao assinalar 
tratar-se do "reconhecimento legal de 
uma situação que foi sempre espon
tânea e naturalmente adotada pelos 
dois povos", constituindo-se, "mais do 
que em exemplo de alto entendimen
to, no retrato de um estado espiritual, 
que está acima da própria íntima ali
ança que ininterruptamente ligou as 
duas Nações, porque fincado na uni
dade de coração, nos valôres lndestru
tívels de uma vocação histórica." 

Trata-se de um exemplo ímpar, de 
uma lição ao mundo ainda conturba-

. ·.go por preconceitos raciais, ideológi
cos e nacionais, quando vemos países 
divididos por lutas religiosas e per
turbados pela intolerância racista. 
Ensinam, com êsse gesto, o Brasil e 
Portugal, como pode encaminhar-se a 
humanidade para um mundo só, va
lendo-se do Direito Internacional não 
como um definidor de fronteiras poli
ticas, mas como instrumento para a 
obtenção do verdadeiro Estado de Di
reito, que só existirá quando todos os 
países procurarem, nas fontes da sua 
soberania, inspiração que dê forma 
à aspiração comum de uma só huma
nidade, sob a proteção de um só Direi
to Positivo, realizando o sonho de 
Kelsen, que a ONU ainda não conse
guiu objetivar. 

Esta já chamada "Convenção da 
Igualdade" coloca a comunidade luso
bras!lelra, em três continentes, num 
contexto supra-nacional, capaz de de
monstrar como os povos, ontem colo
nizados e colonizadores, superam as 
fronteiras materiais e políticas, para 
e"-pressar uma profunda unidade es
piritual. 

Estamos realmente "cônscios da 
transcendência, para os destinos co
muns das duas pátrias irmãs, na ado
ção de um estatuto que reflita o ca
ráter especial dos vínculos existentes 
entre brasileiros e portuguêses e sir
va de inspiração e gula às gerações 
futuras" - como afirma o memorá
vel documento. 

Assim, caem as últimas barreiras da 
cidadania, e portuguêses e bras!leiros, 
nas duas pátrias, poderão participar, 
já agora, da construção política que 
esboçamos, na Europa, na Afrlca e na 
América, em benefício da democracia 
universal. 

A síntese do artigo 1.0 •da Conven
ção contém um verdadeiro universo 
de conotações jurídicas e políticas: 

"Os portuguêses no Bras!l e os 
bras!lelros em.,,.Portugal gozarão 
de igualdade de, direitos e deveres 
com os respe_ctivos nacionais". 

Nem por isso càda qual abdicará 
dos direitos e deveres inerentes às 
respectivas nacionalidades. 

Mais do que nunca, somos os brasi
leiros também portuguêses, os portu
guêses também brasileiros. 
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Assim fomos, em quatro séculos de 
história. A língua, a religião, as ins
tituições jurídicas, os experimentos doe 
organização politica têm sido, sem
pre, património comum luso-brasilei
ro . 

Mas era bom que o Direito Interna
cional Público o dissesse, como exem
plo ao mundo. 

Congratulo-me, neste instante, com 
os dois Chanceleres, mas, sobretudo, 
com os portuguêses do Brasil, que re
cebem agora, com os direitos da ci
dadania, mais um instrumento para o 
trabalho comum, na construção desta 
g1·ande Pátria, que espelha Portugal e 
amplia sua grandeza histórica, nas 
realizações do presente e na sua for
midável projeção sôbre o futuro. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.o. um aparte? 

O Sr. Wilson Campos- Com mui
to prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a regis
trando com louvores a .convenção que 
outorga a igualdade de direitos polí
ticos entre portuguêses e brasileiros, 
oferece, nesta tarde, ao Senado, uma 
nota de alta significação histórica 
porque, indiscutivelmente, nobre Se
nador, a convenção assinada tem um 
teor e um significado histórico extraor
dinários. Congratulando-me com V. 
Ex.o., assinalo que o Direito Interna
cional, agora, tem outro tema para a 
sua análise, na perspectiva da cria
ção de um mundo só, que foi o sonho 
de Wandel Wilckens, e que é o sonho 
de todos aquêles que se dedicam, com 
grandeza, ao pensamento de constru
ção, no planêta Terra, de uma socie
dade na base do diálogo e da frater
nidade. Efetivamente, dos portuguê
ses, só temos que nos orgulhar. Aju
daram, com os índios e com os negros, 
11a construção desta grande Nação que 
se afirma perante o mundo como 
amante da liberdade, forjando uma 
civllização baseada na justiça social. 
Portanto, faz V. Ex.o. ato de justiça 
ao assinalar êste acontecimento. So
lidarizando-me com o discurso de V. 
Ex.a, congratulo-me com o nosso Mi
nistro das Relações Exteriores, Mário 
Gibson Alves Barboza, que teve pa
pel destacado nessa construção jurí
dica que traduz uma realidade de 
amor, de trabalho, de .confraterniza
ção, contando, para isso, com igual 

espírito, do seu eminente colega, o 
Chanceler pprtuguês Ruy Patrício. 

O Sr. Wilson Campos - Agradeço 
a V. Ex.a., Senador José Lindoso, as 
palavras proferidas, que peço licen
ça para incorporar ao meu discurso, 
pois bem representam aquilo a que 
V. Ex.a se vem dedicando nesta Casa, 
assuntos sérios, principalmente àque
les que trazem projeção à nossa Pá
tria. 

Mais do que ontem, os versos de 
Poessoa de Lima, cantados num fado 

.há 30 anos, ganham significação. 
"Nosso Brasil é um belo 

neologismo, 
O velho têrmo és tu, meu 
Portugal." 

Ao terminar, quero solicitar de V. 
Ex.a., Sr. Presidente, que faça constar 
dêste meu discurso os pronunciamen
tos dos Srs. Ministros Mário Gibson 
Alves Barboza, Alfredo Buzaid e do 
ll1inistro português Ruy Patrício, .co
mo também todo o texto da Conven
ção . entre o Govêrno da República 
Federativa do Brasil, de uma parte, 
e o Govêrno de Portugal, de outra, e 
o artigo do Correio Braziliense, de 
hoje, "União pelo sangue e pela lei." 
(Muito bem! Palmas.) · 

(Os documentos a que se retere o 
Sr. Senador Wilson Campos em sei! 
discurso, encontram-se publicados no 
D.C.N. - Seçlio II - do dia 11 de 
setembro de 1971.) 

Comparecem mais os Srs. ·Sena
dores: 

José Lindoso- José Esteves -
Virgílio Távora -João Calmon -
Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está finda a Hora do Ex
pediente. 

Estão presentes 25 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há número para deliberação. A 

matéria constante de todos os itens da 
Ordem do Dia está em fase de vota
cão. Ficará, portanto, adiada para a 
próxima Sessão. 

Não há oradores inscritos. 
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Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, deslgnan~ 
do para a próxima a seguinte · · .. , 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 177, de 1971, de au
'torla do Senador Ruy Santos, soli
citando a tramitação, em conjun
to, dos Projetas de Lei do Senado 
n.os 57, 59 e 78, de 1971. 

~ 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 181, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Dlnarte 
Mariz, solicitando o desarquiva
mento do Projeto de Lei do Sena
do n.0 47, de 1970, que declara de 
ut111dade pública o Serviço de 
Obras Sociais - SOS - com sede 
em Pindamonhangaba, no Estado 
de São Paulo. 

3 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 9, de 1971 (n.0 8-B/71, na Câ
mara dos Deputados), que aprova 

• 

o Acôrdo constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto 
à assinatura em Washington, de 
17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
.os 376, 377 e 378, de 1971, das Co
missões: 
- de Relações Exteriores; 
- de Agricultura; e 
- de Econnmia. 

4 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da jurldl
cldade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 7, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce
los Torres, que dispõe sôbre loca
ções e Imóveis ocupados por Esco
las, Hospitais e Hotéis, e dâ outras 
providências, tendo 
PARECER, sob n.0 346, de 1971, da 
Comissão: 
·- de ·Constituição e Justiça, pela 

lnjurldlcldade. 
Estâ encerrada a Sessão. 

(Encerra-se à Sessão às 16 horas.) 
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124.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura,· 
· em 13 de setembro de 1971 

PRESIDiNCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Lindoso -.Milton Trin
dade - Renato Franco - Clodo
mir M111et - Fausto Castello
Branco - Petrônio Portella -
Virgílio Távora- Wilson Gonçal
ves - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Benedito Ferreira 
- Oslres Teixeira - Fernando 
Corrêa- Mattos Leão- Antônio 
Carlos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aber-
ta a Sessão. . 

Sôbre a mesa há expediente que 
será lido pelo Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO SR. 1.0 SECRETARIO DA CA
MARA DOS DEPUTADOS 
- N.0 390; de 10 do corrente, encami

nhando autógrafo do Projeto de 
Lei n.0 30/71 (n.o 126/71, na Casa 
de origem), que "dispõe sôbre as 
prestações devidas a ex-comba
tentes segurado da Previdência 
Social, e dá outras providências", 
sancionado pelo Presidente da Re
pública, e que se transformou na 
Lei n.0 5.698, de 31 de agôsto de 
1971. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por
tella) - O expediente lido vai à pu
blicação. 

O Senhor Ministro do Interior, 
tendo em vista o estabelecido no 
Aviso Ministerial n.0 107, de 15-10-70 
e que se refere aos Planos de Desen
volvimento financiados pelo Serviço 

Federal de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU -, encaminhou ao Senado 
os Planos de Desenvolvimento Local 
Integrado de São Paulo - SP, Feira 
de Santana - BA, e os Relatórios Pre
liminares de Coarf - AM, Paranaíba 
- MT, Três Lagoas - MT e Afonso 
Cláudio- ES. 

O expediente vai à Comissão de As
suntos Regionais. 

Concedo a palavra ao Sr. senador 
Eurico Rezende, primeiro orador ins
crito. 

O SR:. EURICO REZENDE - (Sem 
revisão do orador.) Sr. · Presidente e 
Srs. Senadores, desejo registrar nos 
Anais desta Casa um 'fato extrema
mente auspicioso para o meu Estado e 
para o meu País. Trata-se da visita 
recentemente empreendida ao Espíri
to Santo pelo preclaro Presidente da 
República, que, acompanhado de Ilus
tre comitiva, distinguiu a nossa pro
víncia e o nosso povo com algumas 
horas. do seu estimulo e do seu louvor. 

Antigamente, uma visita presiden
cial, com raras exceções, se caracte
rizava tão-só pelo desejo e pelo propó
sito de favorecer, na coleta· de. inves
timentos eleitorais, o partido domi
nante. 

Mas, após a grande marcha cívico
popular-militar de 1964, depois de se 
haver restaurado ·a seriedade nos 
documentos públicos dêste Pais, foi 
restabelecida, também, a seriedade 
em têrmos de visita presidencial. · 

A minha geração, que ainda não é 
daquelas tão tangidas pela cronologia, 
graças a Deus, teve oportunidade de 
constatar, nas excursões do Chefe do 
Govêrno pela nossa geografia lnterio
rana, a procura, a pertinácia; o coló
quio, vale dizer, a intervivência, tão
somente, do Chefe do Govêrno com os 
elementos que integravam a sua agre
miação ou, então e principalmente, 
com aquêles que nessa mesma agre
miação exerciam a liderança, multas 
vêzes imerecida. 
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No meu Estado, Sr. Presidente e Srs. devida, planos e projetes, solicitações 
Senadores, verificou-se, talvez pela que serão examinadas e cuja vlablll-
prlmelra vez em nossa história poli- . dade técnica e econômica será ainda 
ti c a, fato altamente auspicioso: não · · estudada. 
f~i tão-sôm~nte o Govêrno do Estado; · ., A visita do Presidente da República 
nao foi apenas o carinho do nosso t d di i f i povo nem foi exclusivamente o ofi- a? nosso Es a o, z a . eu, o auspl-
i 11 ' d to id d . c1osE!: para o nosso Pa1s, com reper-

c a Sl!lo as nossas au r a es, co- cussao internacional, porque um: dos 
mo nao foi, com egoísmo, a Aliança pontos mais altos conduzidos à aten-
Renovadora Nacional a c~omp9r o cão do Presidente Médici'fol o Cais do 
elenco das homenagens nao so da f b - dé ti · rt ·t nossa hospitalidade mas sobretudo u arao q?~· mo s a a pa e, s1 ua-' . ~ • do no Espmto Santo, é o maior em-
dos deveres da noss.a gratidao para barcadouro de minério do mundo. o 
COJ!l o Chefe do Governo que, P.rosse- Cais do Tubarão necessita ser cornple-
gumdo e dando desdobrame~to a obra mentado, implantando-se ali, como já 
dos. seus dois antecessores Imediatos. previsto, 0 chamado anel siderúrgico. 
esta realmente edificando o ·Brasil No local já existe a usina de peletiza-
grande dos nossos dias, e maior do ção, mas há necessidade inadiável de 
nosso futuro. se inicial'em as obras da grande usina 

O que ali se constatou foi o com- siderúrgica programada. E, tão logo o 
parecimento ecumênico da Aliança eminente Presidente Médici aterrissou 
Renovadora Nacional e da · honrada no Espírito Santo, melhor diria, amer-
Opos!ção, dando as mãos, juntando os rissou no Espírito Santo, porque chu-
corações, promiscuindo os aplausos, na vas inflacionárias agrediram a nossa 
exaltação daquele que é o símbolo, e capital, S. Ex.a se dirigiu ·à Vale do 
mais cio que símbolo, é o instrumento Rio Doce, preclsamente.ao Cais do Tu-
valoroso do grande desenvolvimento barão. Ali foi informado a respeito da 
do nosso País que, na Imprensa· es- necessidade premente da complemen-
trangelra, graças a Deus, vem sendo tação, como disse, da grande usina de 
apontado como vocacionado para se Tubarão -· repito - o maior embar-
transformar numa grande potência, cad·ouro de minério do mundo, com a 
em futuro próximo. edificação da usina siderúrgica. S. 

ltste lado, sr. Presidente, da parti- Ex.a mostrou~se interessado e já de-
terminou ao Ministério competente as 

cipação política ecumênlca não deve providências para que êste desiderato 
ser exaltado isoladamente. 11: fato iné- seja alcançado. 
dito, mas, outro acontecimento, ou, 
melhor dizendo, uma omissão serviu 
para caracterizar que se operou, real
mente, neste Pais, em têrmos defini
tivos e irreversíveis, a transformação 
em nossos métodos políticos. 

Sr. Presidente, em passado de pou
co mais de 8 anos, note! Presidentes 
da República, por exemplo, despa
cllando com simples cabos eleitorais e 
dando autorização à Caixa Econôml
ca para fornecer financiamento imo
biliário. 
. Assisti, tendo comigo fotocópia, des
pacho presidencial num texto lacônico 
assinado por prefeitos municipais, 
pedindo a implantação do serviço de 
águas e de serviço de esgotos na res
pectiva comuna, sendo que êste des
pacho determinava o atendimento rá
pido, vale dizer, sem nenhum estudo 
pelos órgãos técnicos competentes. 

Ali, o que verificamos, Sr. Presiden
te, foi os prefeitos municipais, Gover
nador do Estado, lideranças empresa
riais, entregarem, na intermediação 

Temos aí, então, um fato positivo, 
fato êste dotado de grande repercus
são econômica e de implicações sobre
tudo no comércio exterior do País, de 
vez que o Cais do Tubarão não foi 
feito para servir ao nosso comércio 
interno, mas às relações exteriores do 
nosso País. 

No C·ontato que S. Ex.a teve, embo
ra rápido, com o mundo empresarial 
de nosso Estado, tivemos o prazer de 
ouvir dos próprios inte~;.essados e de 
escutar de S,'Ex.a palavras de apoio e, 
principalmente, de perseverança em 
favor do desenvolvimento do comér
cio, da indústria e da agricultura dês
te País, que Deus fêz tão grande para 
que os seus filhos não cometam a in
justiça de torná-lo pequeno. 

A safra política, Sr. Presidente -
e v; Ex.~ assistiu - foi uma das mais 
auspiciosa, da mesma maneira que no 
ângulo econômico, auspiciosa para o 
Espírito Santo e para o Pais. J!: que 
S. Ex.a, através da nossa modesta pa-
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lavra, foi informado de que o Gover
nador Antônio Carlos Gerhardt San
tos, não apenas Governador do Espí
rito Santo, mas delegado da confian
ça pessoal. do Sr. Presidente da Repú
blica, vem agradando plenamente, is
to é, em têrmos de ação administrati
va e em têrmos de ação política, o que 
é uma das poucas exceções neste País, 
quando tomamos conhecimento de que 
companheiros nossos, de vários Esta
dos, já se vão constituindo numa sin
fonia de realejo, de queixas e de re
clamações contra governadores que 
não têm tido, ou não têm querido ter, 
o talento, a habilidade e a inteligên
cia de conc111ar os interêsses da ad
ministração com os interêsses da cha
mada classe politica. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
v. Ex." e acredito que não seja uma 
declaração de guerra ... 

O Sr. Paulo Guerra. - Ousei inter
romper o brilhante discurso de V. 
Ex.11, brilhante e eufórico pela presen
ça do Sr. Presidente da República no 
seu Estado, para dizer que o Espírito 
Santo não é uma honrosa exceção de 
entrosamento politico e administrati
vo. V. Ex.11 pode incluir o Governador 
do Estado de Pernambuco. 

O SR. EURICO REZENDE - O meu 
propósito, Sr. Presidente, não é esta
belecer, no plano interiorano, o de
bate em tôrno dêste · assunto, mas o 
eminente Senador Paulo Guerra nos 
traz a grata. notícia de que Pernam
buco está em paz. Ê uma exceção, 
Sr .. Presidente, ·e exceção valorosa 
porque fica em boa companhia. 

O Sr. Paulo Guerra - Tenho a 
Impressão, eminente Senador, que não 
é uma exceção, e nisto existe uma di
vergência de apreciação do fato po
lítico e do fato administratlyo entre 
o aparteante e o Presidente do nosso 
Partido. o que existe, na maioria dos 
Estados do Norte e do Nordeste, é uma 
descapitalização tremenda dessas Uni
dades da Federação, é o empobreci
mento tremendo delas e a lmposslblll
dade de os Governadores atenderem 
às menores reivindicações da classe 
política. Daí êsse mal-estar existen
te em alguns Estados do Norte e do 
Nordeste. Quero, entretanto, fazer 
justiça a alguns Governadores que 
conheço: todos êles estão plenamente 

entrosados no setor administrativo 
com a orientação política dos seus go
vernados. : · · 

O Sr. Fernando Corrêa - Senador 
Eurico Rezende, por obséquio, per
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) · Em . Mato Grosso há per
feito entendimento, paz completa en
tre o Governador e o Partido que o 
apóia e.o aplaude. 

O SR. EURICO REZENDE -V, Ex." 
não está me fazendo surprêsa. Está
me. dando apenas uma notícia. Sei 
que a intervivência política em Mato 
Grosso é a mais sorridente possível .. 
Não é só pacifica, é a mais garga
lhante possível. 

O Sr. Fernando Corrêa. - Garga
lhante ....:.. permita-me V. Ex.a - é 
expressão um pouco dura. Prefiro ri-
sonha. · · · 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex." quer um conceito deficitário. Eu 
ofereço em homenagem a sua modés
tia. 

O Sr. Paulo Guerra - Risonha e 
franca. · 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente; não desejo agredir os ca
los d'alma. Não desejo, absolutamen
te. Estou pintando um quadro, e ba
seado no depoimento do Presidente 
do nosso Partido, o Sr. Deputado Bap
tista Ramos, que, em entrevista recen
te, declarou, objetlva e francamente, 
que há um desentrosamento entre a 
classe política e governos estaduais .. 

O Sr. Paulo Guerra. - Permita-me 
V. Ex." mais um aparte? (Assenti
mento do orador.) l!l a respeito des
sas declarações do nobre Deputado 
Baptista Ramos, a que me referia há 
pouco. Não existe êsse desentrosa
mento. Seria multo mais construtivo 
para a ARENA, para o nosso Partido, 
que o seu Presidente fôsse levar rei
vindicações ao Chefe do Govêrno, no 
sentido de atendimento, de melhoria 
da situação financeira - que é caó
tica- dos Estados- e aí S. Ex. a es
taria dando grande contribuição para 
o fortalecimento da ARENA em todo 
o País, do que levar queixas, levar, 
multas vêzes, resultados de sondagens 
superficiais e de incompreensões por
que os governos estaduais não têm 
condições financeiras nem ao menos 
para pagar seu funcionalismo em dia. 
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O SR. EURICO REZENDE Sr. 
Presidente, nesta altura desejo voltar 
à outra margem do rio. _ 

O Sr. Pa.ulo Guerra - V. Ex. a pode·., 
ficar navegando .... 

O SR. EURICO REZENDE -V. Ex.e. 
me coloca como navegante, porque o 
conceito de V. Ex. a, data venia, é 
inadequado. Essas divergências por
ventura existentes entre ·políticos e 
governadores estaduais não decorrem 
de situação financeira. V. Ex.a tam
bém vai colocar o problema nos seus 
devidos têrmos porque em caso con
trário, seriam divergências mesqui
nhas. 

O Sr. PaUlo Guerra - V. Ex.a me 
permite um esclarecimento? Quando 
digo dificuldades financeiras, é por
que · a representaçãO politica. mudou 
de mentalidade. Ela não procura mais 
o Governador do Estado para pedir 
nomeação de um delegado de policia. 
Pede uma ponte, pede uma estrada, 
pede um melhoramento, enfim, para 
seus municípios ou para suas regiões. 
E como o Governador não pode aten
der, gera-se um mal-estar. Esta é a 
realidade que precisamos ter a cora
gem de dizer. Daí a minha divergên
·cia com o eminente Presidente do 
meu Partido, a quem rendo as minhas 
homenagens pela inteligência, pela 
maneira com. que se vem conduzindo, 
mas, nesta parte, perdoe-me e permi
ta-me dizer, êle errou, e errou pro-
fundamente. · 
: O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer que o Sr.· Deputado Baptista 
Ramos apontou apenas a existência 
de um fato: a divergência. .. 
· o porquê dessas divergências não 
cabia a S. Ex.a exibir, nem comentar 
ou justificar. :S:le apontou o fato e, 
para o fato, quem tem graves respon
sabilidades políticas, tem que .encon
trar o ato resolutivo. Permita-me, 
ainda, dizer o seguinte: não é apenas 
dentro dêste prima enfocado pelo 
ilustre Senador Paulo Guerra que 
ocorrem as divergências, porque as
sim como hã várias maneiras de ser
vir à Pátria, hã várias maneiras de 
os políticos divergirem dos governan
tes. 

Eu não posso admitir, a não ser em 
casos comprovadamente de relutân
cia, de espírito de prevenção da par
te de políticos, que um Governador 

de Estado, hoje com podêres que V. 
Ex.e., brilhante e honradamente nun
ca teve e no entanto, teve capacida
de para conciliar, não posso· compre
ender que um Governador, hoje,· que 
tem podêres excepcionais, porque es
tamos vivendo uma fase de excepcio
nalidade democrática, reprodutlva e 
benéfica ao Pais,. não tenha meios 
para conter aquelas insatisfações que 
causam espanto a nós outros. 

Há casos que não têm ·solução, que 
nós encontramos tanto na ARENA 
como no MDB, · há aquêles compa
nheiros que só se sentem bem na con
trovérsia, que não ·têm capacidade al
guma de tolerância. Mas há homens 
no nosso Partido, no plano munici
pal, no estadual e no federal, que nós 
conhecemos, que, a respeito dêles, 
quando sabemos existir . animosidade 
governamental, nós estranhamos, pois 
tais elementos, pela sua honradez e 
talento político, são perfeitamente 
conc111áveis. · · · 

Por outro lado, nobre Senador 
Paulo Guerra, V. Ex. a fêz referência 
à descapitalização do Estado. Nunca 
os Estados membros da Federação ti
veram tanto. 
· O Sr. Paulo Guerra - V. Ex. à está 

falando em causa própria., porque não 
conhece a Região Nordestina, onde o 
empobrecimento cresce em proporção 
geométrica. Basta dizer a V. Ex.a 
que o meu Estado; êste ano, recebeu 
apenas duas parcelas da verba do 
Plano Nacional de Educação. So
mente de merenda escolar, deve o Es
tado de Pernambuco trezentos mil 
cruzeiros velhos. 

O SR. EURICO REZENDE - Não 
vou ao ponto de dizer que os Estados 
estão com a sua situação sócio-eco
nômica resolvida. Mas, minha tese, 
e mais do que· tese, uma afirmativa, 
é a seguinte: a regra geral, procla
mada em todo o Pais,• é de que nunca 
houve tamanha drenagem de recursos 
técnicos e financeiros para os Esta
dos, como agora. Reconheço que não 
estamos num orçamento de dólares. 

O Sr. Paulo Gúerra - O dinheiro 
que vai do sul para o norte volta com 
muito mais velocidade. J!l uma espé
cie de jôgo de pingue-pongue: o im
pulso inicial da bola é muito menor 
do que o impulso da~volta. Se V. Ex.e. 
se der ao trabalho .de verificar o que 
acontece nos Estados nordestinos, V. 
Ex.a nos dará razão. 
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O SR. EURICO REZENDE - Mas, 
Sr. Presidente, . prosseguindo, desejo 
dizer, com multa vaidade, que o Es
pírito· Santo, na oportunidade da vi
sita presidencial, foi palco. de uma 
grande noticia para êste Pais; por
que, quando comunicávamos ao Pre
sidente . Médlcl, o contentamento da 
classe política caplxaba, com .relação 
ao · Governador Arthur Carlos Ger
hardt Santos, tanto. do ponto de vis
ta administrativo como do ponto de 
vista político, S. Ex.a, em rápida 
observação, . declarou ·o saneamento 
político dêste País, vale dizer, lnobs
tante dispor da cirurgia do Ato Ins
titucional n.0 5, as cassações por mo
tivos meramente políticos já eram. 

.O Sr. Benedito Ferreira -V. Ex.a 
m_e permite, Senador Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 
traz ao debate um aspecto do mo
mento político brasileiro. Quando se 
fala em empobrecimento do Nordeste, 
devemos. esclarecer que o que ocorre 
não é bem empobrecimento do Nor
deste nem da Amazônia. Na medida 
que o nosso povo vai sentindo a pre
sença do progresso, vai também sen
tindo a necessidade de participar. :S: 
uma necessidade legitima, é um an
seio legitimo o de participar, cada vez 
mais, do confôrto que a ciência vem 
colocando à disposição do homem. Se 
nós atentarmos para o que existia no 
Nordeste, há. alguns anos, em obras 
e estruturas e o que lá. existe hoje, 
o que vem realizando o Govêrno, 
tanto Federal como Estadual ou Mu
nicipal, tanto no Nordeste, como na 
Amazônia, verificaremos que há., real
mente, um · crescimento galopante 
de necessidade, um crescimento mas 
não um empobrecimento. Empobre
cimento quer dizer, perder a capaci
dade, perder aquilo que se tinha. Na 
realidade, não ocorre isto no Brasil e 
nem em lugar algum. Há. crescimen
to de necessidades. Neste ponto eu 
concordo plenamente com o Senador 
Paulo Guerra. O povo clama ... 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Ex.a está. respondendo ao Senador 
Paulo Guerra. 

O Sr. Benedito Ferreira. - Eu es
tou aproveitando a oportunidade do 
aparte que V. Ex.n me concedeu pa
ra tentar colocar em têrmos as pala-

vras de S. Ex.a, o Senador Paulo 
Guerra, porque sei que tanto V. Ex. a, 
como o. Senador Paulo. Guerra, bus
cam, antes de mais nada e sobretu
do, a verdade, tentam servir ao Pais. 
Dai por que tentei, interferindo no 
debate, com a generosidade de V. 
Ex.a, dar o meu ponto de .vista sôbre 
êste · aspecto!. .. 

O SR. EURICO REZENDE - O do 
crescimento de necessidade .. . 

O Sr. Benedito Ferreira - .... cres-
cimento de neces.Sidade, e . não em
pobrecimento, como S. Ex.a afirmou. 
Mas, por outro lado, o q)le existe de 
fato, são ligeiras divergências que há 
em muitos Estados. Gostaria que v. 
Ex.a atentasse para o fato de que tí
nhamos, há poucos dias, quatorze 
partidos políticos, .. quer dizer, uma li
derança bipartida, muito comparti
mentada, muito subdividida e, hoje, 
colocamos tudo Isto dentro de dois 
partidos somente. Logo as divergên
cias nos Estados, como há no met• Es
tado, ligeiras divergências são diver
gências Irrelevantes, divergências que 
não bastam para significar um motl;,. 
vo de alarma dentro do nosso parti
do. Há. essas divergências. · Sempre 
houve. 

O SR. EURICO REZENDE - Diver
gências de varejo. Esta a expressão. 
· ·O Sr. Benedito Ferreira - Mas 
sempre houve dentro do ·meu parti
do, a antiga UDN. 

. O SR. EURICO REZENDE - Mas, 
há por aí divergências atacadistas. 
· O Sr. Benedito Ferreira - Bem,. eu 
admito que haja dêste tipo, ll).as fe
lizmente no meu Estado, graças a 
Deus, não existem divergências .. Se 
lá há pequenas divergências, estas já 
existiram no passado. Quando o PSD 
governava, havia divergência entre 
pessedistas, como houve divergência 
na UDN, no PTB. De maneira que o 
que há de mais difícil e, talvez, o as
pecto mais importante. a ser exami
nado, é o de que 14 partidos viessem 
a se compartlmentar, dentro de dois 
e dentro de curto prazo de tempo, 
considerando-se a pressão social, con
siderando as dificuldades cresce.n tes 
no mundo Inteiro, a dificuldade a que 
me referi, de crescimento de necessi
dades, que ocorre em tôdas as lati
tudes do Brasil e não só no Nordeste 
e na Amazônia. No meu Estado, te
mos, hoje, a grita da falta de poder 
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aqu!s!t!vo. Mas o cidadão que não 
tinha rádio, hoje tem televisão, a ca
sa que não tinha lamparina, hoje não 
se contenta com o lampião, quer luz· ... 
elétrica. . · 

O SR. EURICO REZENDE - Nun
ca houve tanto dinheiro para a agri
cultura como nos últimos tempos. 

O Sr. Benedito Ferreira :- · Exata
mente, mas isto não basta porque o 
problema não é só de produção, o 
problema é de produtividade. Acho 
que o Deputado Baptista Ramos, 
quando disse que há divergência, tal
vez a Imprensa não tenha consegui
do divulgar todo o pensamento de S. 
Ex."; porque,· realmente, elas talvez 
existam, mas não na dimensão com 
que foram projetadas na opinião 
pública. Se elas existem, vão con
t!n uar existindo . 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
o Deputado Baptista Ramos disse é 
aqu!lo que a Imprensa publicou, por
que o Presidente do nosso partido não 
fêz nenhuma retif!cação àquelas de
clarações. Que ·há divergências, há; 
que há divergências e profundas, há. 
Há divergências predatórias, há di
vergências que podem prejudicar, in
clusive, a formação moral do nosso 
partido. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O Sr. Benedito Ferreira - Gostaria 
de concluir, Senador Paulo Guerra, o 
meu. aparte. Acredito que as diver
gências existem hoje, existirão ama
nhã e sempre, porque o homem, em 
verdade, não é · criatura perfeita, 
como todos sabemos; é perfectível. 
Logo, se há duas cabeças, haverá mais 
de uma sentença. Quero crer que se 
houvesse um pouco de boa vontade e 
compreensão por parte dos divergen
tes dentro do nosso partido - e di
vergências existem, também, lamen
tàvelmente ou felizmente, pois é o 
comum dentro do partido da Oposi
ção, o MDB - o fato não tomaria 
maiores dimensões. 

o motivo não é tão grande para 
que cheguemos ao alarma, à preo
cupação e até à ameaça de estab!l!
dade e dos sucessos eleitorais que, 
graças a Deus, o nosso partido tem 
conseguido em tôdas as eleições rea
lizadas no Pais, ultimamente. Agra
decido a V. Ex.n 

O SR. EURICO REZENDE - Con
cedo o aparte ao nobre Senador Paulo 
Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra ;__ Inicialmen
te, quero dizer a V. Ex." que o nobre 
Deputado Baptista. Ramos ·. declarou 
aqu!lo que nunca poderia · ter dito, 
porque o chefe de um partido é como 
o comandante de' tropa: ·não~ pode 
anunciar que existem . divergências 
dentro do: grupo. A sua obrigação é 
procurar afastar, resolver, conciliar 
essas divergências e. não,. de público, 
anunciar a sua. existência que cada 
vez mais se· acentuarão com· a explo
ração, evidentemente, de· quem gosta, 
de quem. vive, de quem se interessa 
por elas. E . devo declarar que real
mente existe, no Nordeste, um au
mento. de necessidades, em decorrên
cia da descapitalização · do sistema 
tributário. Os Estados produtores são, 
hoje, os donos do dinheiro da Nação. 
Pernambuco c o m p r a diàriamente, 
mensalmente, em São Paulo. São 
quantias fabulosas: só de automóveis, 
importamos o elevado número de 1.000 
por mês; importamos eletrodomést!
cos, ·enfim, todo o dinheiro resultante 
da nossa produção vai para os gran
des centros produtores. O ICM deve
ria ser reequacionado, se! que, talvez, 
essa sugestão, não agrade àqueles que 
pertencem aos Estados produtores. 
Mas a verdade é que· há aumento 
crescente de descapitalização dos Es
tados do Nordeste, das necessidades 
da população mais sensível, da área 
mais explosiva do País. Providências 
têm sido tomadas pelo Govêrno Fe
deral, que não se tem cansado de des
tinar verbas no sentido de melhorar 
e modificar a: infra-estrutura daquela 
região. Haja vista a grande sêca que 
assolou o Nordeste: não fôra a pre
sença do eminente Presidente Médic!, 
que foi verificar in loco e tomou pes
rsoalmente as providências cabíveis, 
teriamos caído num caos social. En
tão, é cada vez mais premente a ne
cessidade de capitalização dos Esta
dos do .Nordeste. Quem se der ao tra
balho de verificar a reação da receita 
dos Estados no mês de agôsto dos 
anos de 1969, 1970 e 1971, verificará 
que é de assombrar, fato que deve 
preocupar os dirigentes partidários. 
Essa, em meu entender, a orientação 
de quem deseje um partido forte e 
atuante, como a ARENA. Faço essa 
declaração· mais como uma homena
gem ao Presidente· Baptista Ramos 
do que pelo prazer de cri t!cá-lo. 
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O SR. EURICO REZENDE - Senhor 
Presidente, agradeço os apartes dos 
eminentes Senadores Paulo Guerra, 
Fernando Corrêa e Benedito Ferreira, 
que deram mais vivacidade a êste 
pronunciamento que seria duplamen
te escoteiro e um monólogo numa 
segunda-feira. 

E. desejo concluir as minhas consi
derações, . dizendo que a visita presi
dencial ao Espirita Santo, que contou 
também com o ornamento e a ter..; 
nura da Primeira Dama do Pais, re
presentou grande estimulo . àqueles 
que trabalham tanto nas linhas da 
Administração Pública como, digamos 
assim, nas coronárias do empresaria
do para o soerguimento do nosso Es
tado e do nosso País. 

Recolhemos, daquela visita, de per
melo com o aprêço e a simpatia que 
o Sr. Presidente da República nutre 
para com o pequeno-grande Estado 
do Espírito Santo, o louvor que bro
tou dos lábios. e da sinceridade de 
S. Ex.a, para com a ação administra
tiva e política, utilíssima e profícua 
que vem sendo desenvolvida pelo jo
vem Governador, Arthur Carlos Ge
rhardt Santos. E estamos certos de 
que os dividendos dessa visita serão 
outorgados ao nosso Estado, na me
dida em que as reivindicações for
muladas forem sendo estudadas e 
aceitas pelo Poder Central. 

Registro aqui, Sr. Presidente, a ale
gria dos capixabas, o orgulho da nos
sa representação federal, o contenta
mento dos nossos prefeitos munici
pais e, sobretudo, o comparecimento 
àquelas homenagens, da unanimida
de dos membros de nossa Calenda As
sembléia Legislativa, que, conduzindo 
à presença do Sr. Presidente da Re
pública os valôres maiores da ARENA 
e do MDB, deu pl'ova eloqüente, como 
se outras anteriores não bastassem, 
de que o pensamento da ARENA e do 
MDB, no Espírito Santo, está inteira
mente alienado ao interêsse do Esta
do e principalmente ao dêste jovem 
País, que está recebendo da Revolu
ção de 1964 um impulso, não .apenas 
inédito no Brasil mas no mundo, por
que está demonstrado, cabalmente, 
que muitas das realizações, muitos dos 
sistemas, muitas das leis brasileiras, 
advindas da esteira revolucionária, se 
têm constituído em matéria-prima de 
exportação, merecendo ser citado e 
destacado o Plano Nacional de Habi
tação, que já está sendo imitado em 

vários países do mundo, não apenas 
da América Latina mas, em .países de 
civlllzação econômica mais adiantada. 

~o~l;~~c~:~v:e~~!e~~~~~~r~~c~~~ 
não tem qualquer peça de importa
çã·o, porque emergiu do talento gover
namental próprio e superou a previ~ 
são constitucional iterativa de parti
cipação dos empregados nos lucros das 
emprêsas, para colocar essa· participa
ção no Produto:Nacional, benefician-. 
do,· assim, a emprêsa, o trabalhador e 
a economia brasileira. 

Sr. Presidente, com estas palavras, 
manifesto, aqui - e acredito que in
terpreto também o pensamento de. V. 
Ex.a, ilustre representante do nosso 
Estado, · a sinceridade da nossa ale
gria diante da visita presidencial ao 
Estado do Espírito Santo. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. 
Senadores: · 

·Geraldo Mesquita - José Este
ves - Alexandre Costa - Helví
dio Nunes - Wilson Campos -
Luiz Cavalcante - Augusto Fran
co- Aritônlo Fernandes- Ben
jamin Farah- Gustavo Capane
ma - Emival Calado. 

O SR. PRESIDENTE . (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
Senador Antônio Carlos. <Pausa.) 

Não está· presente. 
Concedo a palavra ao Senador José 

Llndoso. (Pausa.) 
Não está presente. 
Concedo a palavra ao· Senador 

Benjamin Farah. (Pausa.) 
Não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Presentes 33 Srs. Senadores. Não 

há quorum para votação. 
Como todos os itens da pauta estão 

em fase de votação, esta ficará adia
da para a próxima Sessão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui
ser fazer uso da palavra, encerro a 
Sessão, designando, antes, para a or
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM BO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Re

querimento n.0 17!7, de 1971, de auto-
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ria do Senador Ruy Santos, solicitan
do a tramitação, em conjunto, dos 
Projetas de Lel do Senado n.os 57, 59 
e 78, de 1971. 

2 -~ 

Votação, em turno único, do Reque
rimento n.0 181, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Dlnarte Mariz, sollcl
tando o desarqulvamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 47, de 1970, que 
declara de ut1l1dade pública o Servl
r;o de Obras Sociais - SOS - com 
sede em Pindamonhangaba, no Es
tado de São Paulo. 

3 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.o 9, de 
1971 (n.0 8-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Internacional 
do Algodão, aberto à assinatura em 
Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966, tendo. 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 376, 377 e 378, de 1971, das 
Comissões: 
- de Relações Exteriores; 
- de Agricultura; e 
- de Economia. 

4 

, V~tação, em primeiro turno (apre
ciaçao preliminar da juridicidade, nos 
têrmos do art. 297 do Regimento In~ 
terno>, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 7, de 1971, de autoria do Sr. Sena
dor Vasconcelos Torres, que dispõe 
sôbre locações de imóveis ocupados 
por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá 
outras providências, tendo . 

PARECER, sob n.0 346, de 1971, da 
Comissão: . . 

• - de Constituição e .Justiça, pela 
. inj uridicidade . 

5 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 44, de 1971 
(n.0 125-B/67, na Câmara), que· dá 
nova redação à alinea b do art. 6.o e 
revoga o art. 25 do Decreto-lei n.0 161, 
de 13 de fevereiro de 1967, que auto
riza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro de Geó
grafla e Estatística, e dá outras provi
dências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

331, de 1971, da Comissão: 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resoluçãon.0 43 de 1971 (apre
sentado pela Comissão de Constitui
ção e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n.0 319/71), que suspende a 
execução do Decreto-lei n.0 229, de 
1970, do Estado do Rio de Janeiro, 
declarado inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Fe
deral. 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de .. Resolução n,0 45, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Fi
nanças como conclusão de seu Parecer 
Ii.0 392, de 1971), que autoriza o Go
vêrno do Estado do Ceará a prorrogar, 
até quatro anos, as datas· de venci
mentos dos pagamentos do emprés
timo externo contraído através do 
Banco do Estado do Ceará S.A. -
BEC, com· The Deltec Banking Cor
poratlon Limited, de Nassau - Baha
mas, tendo 

PARECER, sob n.0 393, de 1971, 
da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridi
cidade. 

8 

Discussão, em primeiro turno (apre
ciação preliminar da constitucionali
dade, nos têrmos do art. 297 do Re
gimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n.0 9, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que autoriza o Poder ·Executivo a ven
der, aos seus atuais ocupantes, todos 
os imóveis e .respectivas .benfeitorias, 
se houver, pertencentes à . União Fe
deral, oriundos e decorrentes da tran
sação havida na transferência do con
trôle acionário da Fábrica Nacional de 
Motores S/ A., com emprêgo do produto 
das referidas vendas na construção de 
novas moradias na localidade, situa
das no 4.0 Distrito do Município de 
Duque de Caxias, Estado do Rio de 
Janeiro, tendo 

PARECER, sob .n,0 366, de 1971, 
da Comissão: .. 
- de ConstituiçãO e .Justiça, pela 

inconsti tucionàlidade. · 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sesslíó às 15 horas e 
40 minutos.) . 
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'125.a Sessão da 1.a Sessão Legislativa da 7.a. Legislatura, 
em 14 de setembro de 1971 

PRESID~NCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e · 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes
quita - Flávio Brito - José Lln
doso - José Esteves ....:. Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomlr 
Mllet - Petrônlo Portella - Hel
vidlo Nunes - Ruy Carneiro -
João Cleofas ~ Paulo Guerra -
Amon de Mello- Lulz Cavalcante 
- Augusto Franco - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Llndenberg -
Eurico Rezende -Paulo Tôrres -
Magalhães Pinto -Benedito Fer
reira - Emival Calado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Acc!oly Filho 
Mattos Leão - Antônio Carlos -
Daniel Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A lista de presença acusa o com
parecimento de 34 Srs. Senadores . 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Comunico ao Plenário que o MI
nistro da Fazenda, Professor Antônio 
Delfim Netto, segundo entendimentos 
havidos entre esta Presidência e o 
Senhor Senador Magalhães P!nt.o, 
Presidente da Comissão de Economia, 
comparecerá perante aquela Comis
são, amanhã, às 9 horas, em reunião 
a real!zar-se no Auditório do Senado, 
a fim de fazer exposição sôbre os 
vários aspectos da politica econômico
f!nance!ra adotada pelo Govêmo Fe
deral. 

Em atendimento a convites enca
minhados à Presidência do Senado 

por Suas Excelências o Sr. François de 
Laboulaye, Embaixador Francês no 
Bras!l e Dr. José Carlos. de .Figuei
redo Ferraz,. Prefeito de· São Paulo e, 
ainda, pelo Dr. Manoel. da Costa San
tos, Presidente da Petroquímica União 
S.A., e na forma de Requerimento 
aprovado pelo Plenário na Sessão do 
dia 31 de agôsto último, designo os Si's. 
Senadores Ney Braga, .Flávio Brito, 
Benjamin Farah, Augusto Franco, 
Virgillo Távora e João Cleofas pàra, 
sob a Presidência do Sr. Presidente 
Petrônlo Portella, integrarem a Co
missão Especial destinada a represen
tar o Senado. na Exposição Industrial 
Técnica Cientifica Francesa, montada 
no Parque Anhembi, na cidade de São 
Paulo, e visitar as obras do Metrô da
quela cidade e as da Petroquimica 
União, no periodo de 16 a 19 do cor
rente. 

Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

!!: lida e deferida a· seguinte 

COMUNICAÇAO 

BrasUia, .13 de setembro de 197i 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vos
sa Excelência que esta Liderança. deli
berou propor· a substituição do nobre 
Senhor Senador Carvalho Pinto, por 
se encontrar ausente, pelo nobre Se
nador Flâv!o Brito, na. Comissão Mis
ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre a Mensagem n,o 69, de 
1971 (CN), pela qual o Sr. Presidente 
da Repúbl!ca submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do De-
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creto-le! n.o 1.186, de 27 de agôsto de 
1971, que "concede estímulos à fusão, 
Incorporação e relocalização de uni
dades industriais açucacelras, e .. dá 
outras providências". . · ~ ~ 

Aproveito a oportunidade para re
novar os protestos da mais alta esti
ma e distinta consideração. - Antô
nio Carlos, Vice-Líder, no Exercício da 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Passa-se à hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg, primeiro orador 
Inscrito. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Senhor Presidente, Srs. Senadores, a 
propósito do Projeto de Lei do Senado 
número 33/71, de autoria do nobre 
Senador Vasconcelos Torres, que revo
ga o exame da Ordem dos Advogados, 
instltuido pela Lei n.0 4.215 de 1963, 
que dispõe sôbre o estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e ·dá outras 
providências, recebi um expediente que 
me foi enviado pelo D!retório Acadê
mico Heráclito Amâncio Pereira, da 
Faculdade de Direito da Universidade 
do Espirita Santo, acompanhando um 
relatório do II Encontro Nacional dos 
Estudantes de Direito, realizado em 
Salvador, na Bah!a. Trazendo êsses 
·documentos ao conhecimento da Casa, 
não pretendo apenas agradar ou .satls
fa:rer os desejos daqueles estudantes 
da minha terra e do II Encontro de 
E!ltudantes de Direito de Salvador, na 
Bahia, mas o faço convencido de que 
êles estão com inteira razão, conven
cido de que êste ·exame exigido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil para 
que os homens formados em Direito 
possam se Inscrever na Ordem dos Ad
vogados, e advogar posteriormente, é 
uma das maiores excrescências que 
conheço na legislação brasileira, por
que coloca a Ordem dos Advogados 
do Brasil como se fôsse uma espécie 
de fiscal das Faculdades de Direito 
existentes no Pais e, mais do que isso, 
censora do próprio Ministério da Edu
cação e Cultura, uma vez que, sem 
aquêle exame que a Ordem conseguiu 
através da citada Lei n.0 4.215, de 
1963, todo o curso de Direito e diploma 
obtido, através dêle, mesmo para 
aquêles que tenham defendido teses e 
sejam doutôres em Direito, de nada 

vale para o exercício da profissão. O 
oficio a que me refiro é o seguinte: 

"DmETóRIO ACAD~MICO 
HERACLITO AMANCIO 

PEREmA 

Faculdade de Direito ·da 
Universidade Federal do 

Espírito Santo 

Ofício n. o /71 

Vitória, 20 de julho de 1971. 

Do : Dlretório Acadêmico "Herá
clito Amâncio Pereira" 

Ao : Exm.0 Sr. Senador Carlos 
Lindenberg · 

Assunto : Encaminha cópia de 
Relatório 

Senhor Senador: 

A presteza com que Vossa Exce
lência, atendendo pedido nosso, 
remeteu-nos o avulso do projeto 
de lei do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que propõe a revogação 
do Exame de Ordem estabelecido 
pela Lei n.0 4.215/63, veio mais 
uma vez confirmar o elevado con
ceito de fidalguia que para nós re
presenta o nome de Vossa Exce
lência. 

A par de nosso agradecimento, 
permitimo-nos enviar-lhe cópia 
do Relatório sôbre a participação 
da delegação cap!xaba no II En
contro Nacional de Estudantes de 
Direito, realizado em Salvador, 
Bahia, entre 18 e 20 de junho pró
ximo findo, onde ficou definitiva
mente ratificada a oportunidade 
do referido projeto. 

' 
Em consonância com as teses 
aprovadas .naquele Simpósio, vi
mos, em nome dos Estudantes da 
Faculdade de Direito da Univer
sidade Federal do Espírito Santo, 
solicitar o apoio e empenho de 
Vossa Excelência e de seus pares 
no sentido de··.que seja aprovado 
o citado projetO,.o que viria extir
par êsse dispositivo discriminató
rio contra os Bacharéis em Direito. 
Nesta oportunidade, apresentando 

' ' 
~ 
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a V. Ex." os nossos protestos de 
elevada estima e distinta consi
deração, subscrevemo-nos mui 

. -Atenciosamente. - Paulo 
Sá da Silveira, Presidente- José 
Lara Siqueira. Filho, 2.o-aecre
tário;" 

o relatório a que se refere êsse ofi
cio é bastante interessante para escla
recer bem a idéia dêsses moços que 
se batem contra o citado exame a que 
dou o nome de_ esdrúxulo, e que diz o 
seguinte: · 

"INTRóiTO 

Os abaixo-assinados, respectiva
mente, Professor de Direito Civil, 
2." Cadeira, e aluno do 3. 0 ano, 
Dr. Guilherme J. Monteiro de Sã 
e Alberto José Marques, ·havendo 
participado do II Encontro Nacio
nal de Estudantes de Direito, rea
lizado em Salvador, Capital do 
Estado da Bahia, no período com
preendido entre 18 e 20 de junho 
p.p. vêm apresentar a V. s.n o 
competente relatório daquela par
ticipação. 

DAS FINALIDADES DO 
ENCONTRO 

Pelo ofício datado de 1.0 de junho 
último, firmado pelo Sr. Geraldo 
Couto (Coordenador), éramos con
vocados a participar de um · "En
contro de Estudantes de Direito", 
com a finalidade de ser tomada 
uma posição de âmbito nacional, 
quanto ao problema de estágio 
obrigatório, com posterior verifi
cação de seu resultado e exercício, 
ou exame de ordem, por fôrça de 
determinação contida na Lei n.o 
4.215, de 27 de abril de 1963. 

Entendeu o Diretório desta Facul
dade de, aceitando a referida con
vocação, comparecer ao citado 
encontro, designando dois dos seus 
componentes para representar os 
estudantes de Direito da Universi
dade Federal do Espírito Santo . 

Pelo ofício de 13 de junho, firmado 
pelo Presidente do Dlretório, estu
dante Paulo Sã da Silveira, foi 
solicitada a V .. S." a concessão dos 
recursos financeiros !ndispensá-

veis ao comparecimento da dele
gação desta Faculdade, sendo as 
.despesas orçadas em Cr$ 1.390,00 
(hum :mil, trezentos e noventa 
cruzeiros)., obedecendo a seguinte 
discriminação: 

- 2 (duas) passagens aéreas VI
tória - Salvador - Vitória -
Cr$ 790,60 - Despesas de alimen
tação para os componentes da re
presentação e hospedagem para o. 
professor - Cr$ 600,00 - Total 
- Cr$ 1.390,00. · · 

Pelos motivos descritos -no refe
rido oficio, foi sugerida a ·parti
cipação do professor signatário 
do presente relatório, na qualida
de de observador-orientador da 
representação desta Faculdade. 

PRINCIPAIS .ACONTECIMENTOS 
DO "ENCONTRO". . 

Logo ao chegarmos a Salvador, 
mantivemos contato com o Coor
denador do "Encontro",. Sr. Ge
raldo Couto, que nos fêz entrega 
da agenda dos trabalhos a serem 
realizados no salão nobre da Fa
culdade de Direito da Universi
dade Federal da Bahia (cópia 
anexa). 

Jâ no dia 18 de junho, às 8 horas 
e 30 minutos, eram Iniciados os 
trabalhos, com a mesa presidida 
pelo Desembargador A d e r b a 1 
Gonçalves, Dlretor daquela unida
de, com a conferência proferida 
pelo Professor Orlando Gomes, sô
bre o tema "O Mercado 'Profissio
nal do Graduado em Direito, no 
Brasil". 

No correr da referida conferência, 
e nos debates que . a ela se segui
ram, ficou acentuada a desatua
llzação dos Provimentos do con
selho Federal da Ordem dos Ad
vogados do Brasil, no tocante aos 
programas de aprendizado prático 
ali previstos, especialmente tendo 
em vista as especializações aber
tas no campo profissional dos gra
duados em Direito. 

As 14 horas do mesmo dia, pro
feriu conferência o advogado Dr. 
Milton Tavares, criminalista de 
renome no Fôro baiano, exami
nando a matéria "O Estágio Obri-
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gatório". Abordou o conferencis
ta os aspetos positivos e negativos 
da nova legislação em vlgor,.dian
te da realidade· do dia-a-dia pro-:.. 
flsslonal, que obriga o estudante· 
e o advogado a· uma participação 

. dlreta nos quadros de pobreza, 
miséria, paixão, sangue, corpo e 
alma, das partes em litígio. 

... As 20 horas e 30 minutos, o Pro
fessor de Direito Judiciário Civil, 
Dr; J. J. Calmon de Passos, fêz 
análise da Lei n.o 4.215/63 e dos 
Provimentos 33 e 34 do Conselho 
Federal da OAB. 

Entende aquêle mestre -haver um 
assinalado descompasso entre as 
regras ditadas pelos referidos pro
vimento e a realidade da vida 
profissional, achando êle ser ab
surdo existir estágio profissional 
como curso extracurrlcular, leclo
nado nas Faculdades de Direito, 
e ainda provas de aferição do en
sino ministrado a serem presta
das em ambientes diversos, tais 
como as Seções locais da OAB. 

Exemplificou o mestre o seu pon
to de vista com o caso concreto 
de um convênio realizado entre a 
Seção local da OAB e a Faculda
de de Direito da Universidade Fe
deral da Bahla, denunciado pela 
própria Faculdade, tendo em vis
ta não aceitar a Ordem local a 
programação de matérias ditada 
pela Faculdade. Assim, teriam os 
estudantes perdido tempo consi
derável, não podendo utlllzar o 

•. aprendizado feito para obter Ins
crição no Quadro da Ordem. 

A seu ver, lrnpunha-se a realiza
ção de estágios com verificação do 
seu aprendizado dentro das pró
prias Faculdades que os rnlnls
trassern .. 

Nos debates havidos, a delegação 
do Espírito Santo sugeriu que o 
estágio profissional ou prá tlca 
profissional deveria fazer parte, 
obrlgatõrlamente, dos cursos nor
rnals de bacharelado, Incluído no 
curriculurn rnínlrno de tôdas as 
Faculdades de Direito do Pais, em 
lugar de figurar como verdadeiro 
curso paralelo, corno previsto na 
lei que ali se discutia. 

O conferencista e os demais par
ticipantes dos trabalhos manlfes
tararn aprovação a tal ponto de 
vista, com as restrições do Pro
fessor Elton Gottschalk, titular de 

· Direito do Trabalho · da rnesrna 
Faculdade, que entendia necessá
ria a fiscalização e verificação de 
aprendizado pelos próprios órgãos 
locais· da OAB, a-exernplo do que 
ocorre na· Inglaterra, França, Es
panha e outros paises. · 

O expediente vespertino do dia 19 
foi reservado para redação das 
diversas teses debatidas no encon
tro, ern núrnero de seis, teses essas 
que forarn distribuídas a diversas 
cornlssões, cabendo ao Espírito 
Santo presidir e relatar a que ver
sou sõbre o título "Estágio nas 
Faculdades corn Verificação de 
Aprendizado pelos Professôres das 
rnesmas". 

Conseguiu a delegação do Espíri
to Santo a aprovação; por unanl
rnldade do Plenário, da tese acl
rna, que fôra arnplarnente discuti-

.· da na cornlssão respectiva, fazen
do ver as tremendas ·dificuldades 
com que vêrn lutando as Escolas 
de Direito do Pais, na Implanta
ção de cursos de estágio, diante 
da Insensibilidade corn que as 
autoridades universitárias vêrn 
tratando do dito problerna a pon
to de . se· negarern, rnesmo, re
gimes especiais de trabalho a Pro
fessõres (ternpo Integral ou sernl-

. Integral), sob a alegação de não 
serem prioritários os cursos jurí
dicos para o desenvolvlrnento do 
Pais. · 

Preconizava a tese o funciona
mento regular e perrnanente nas 
Faculdades oficiais ou fiscalizadas, 
de departarnento de prática jurí-

.· dica ou profissional, a exernplo do 
que já vem ocorrendo na Facul
dade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, 
através do CRUTAC - Centro 
Rural Universitário de Trelna
rnento e Ação Comunitária, ór
gão criado pela UFRN com a fina
lidade de prestar assistência ju
rídica, médica, odontológica, edu
cacional e social aos necessitados 
e ao mesmo tempo propiciar es
tágio profissional aos estudantes 
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universitários, o que, no que tan
ge à área jurídica, vem merecen
do plena aceitação da Seção · lo
cal da OAB, para os fins da Lei 
n.o 4.215/63. 

Também foi aprovada, por una
nimidade da comissão e do Ple
nário, a inexiglbilldade de .es
tágio· pro.fissional para os 
atuals tercelranlstas, quartanistas 
e qulntanistas de Direito, tendo em 
vista a falta de tempo material, 
até fins de 1972, para aparelhar 
as Escolas .de Direito do Pais, no 
que tange ao funcionamento re
gular dos cursos de estágio pre
conizados na Lei n.0 4.215/63. 
Essa recomendação foi patrocina
da também pela delegação do Es
tado do Espírito Santo. 

Além dessa tese, outra foi apro
vada, apres~n~ada e relatada pela 
representaçao da · Faculdade de 
Direito de Santos, com o apoio 
da de Mogi das Cruzes, versàndo 
sôbre "Moralização do Ensino Ju
rídico no· Pais", sendo sua . reco
mendação principal a abertura de 
inquérito de âmbito nacional, pa
ra apurar o funcionamento Irre
gular das chamadas "Faculdades 
de. Fins-de-Semana", que estão 
levando ao descrédito os Bacha
réis em Direito do País, causa 
predominante das exigências . da 
Lei n.o 4.215/63. 

Essa tese advogou, · ainda, uma 
atuação firme e enérgica do MI
nistério da Educação e Cultura, 
seja fiscalizando, seja suspenden
do ou até mesmo cassando as au
torizações de funcionamento ex
pedidas em favor das ditas Fa
culdades. 

A sessão acima foi presidida pela 
quintanista de Direito Maria Au
xiliadora Menahlm, uma das co
ordenadoras do Encontro. 

Na sessão de encerramento, com 
Inicio às 20 horas do dia 20 de 
junho, foram proclamadas as con
clusões do Encontro e distribuídos 
os diplomas de participação do 
mesmo, havendo sido a sessão 
presidida pelo Prof. Raul Chaves, 
que já vinha prestando impor
tante colaboração na parte final 

. dos trabalhos . 

Decidiu o Plenário que .as con
. clusões do Encontro seriam reu
nidas em .um. documento único, 
com assessoria da Coordenação e 
dos ·professôres Raul Chaves e J. 
J .. calmon de Passos, a fim de ser 

• o mesmo encaminhado ao· Con
selho Federal da OAB, autorida
des . educacionais (Ministro da 
.Educação e Conselho Federal de 
Educação) e ao Congresso Nacio-

~~· ·dceo~~oj~~sá~Yef~!~a:1~~o~:; · 
. ·plena validade ·ao ali de~idido. 

FATOS MARCANTES 

Além das presenças dos Profes
sôres Aderba.l Gonçalves, Orlando 
Gomes, J. J, Ca.lmon de Passos, 
Raul Chaves; Elton . Gottschalk e 
Almir Bastos, o Encontro teve a 
prestigiá-lo a participação do Sr. 
José Verras Domingues, Presiden
te da OAB; Seção de· Alagoas, que 
fêz parte da mesa dos trabalhos e 
defendeu . as justas reivindica
ções dos estudantes de Direito ali 
reunidos. · 

Na sessão· de encerramento, foi 
: decidido que um estudante de Di
reito, escolhido dentre os parti
cipantes do Encontro, representa
ria os ··demais perante o Conse
lho Federal da. OAB, que se de-

.· veria reunir ·em julho andante no 
Rio de :Janeiro, ·sendo porta-voz 
das decisões soberanas do Encon
tro. 

· Também foi escolhida a cidade 
de · Mogi das Cruzes, Estado de 

. São· Paulo, como local do· nr 
Encontro Nacional de Estudantes 
de Direito, a princípio : fixado 
para novembro de 1971, acolhen
do7se a sugestão e o oferecimento 
do acadêmico Arialdo Pacello, da 
Faculdade de Direito de Braz 
Cubas, daquela próspera comuna. 
A delegação ca.pixa.ba teve a hon
ra de manter . cordiais relações 
com o Dr. Menandro .Menahim, 
Vice-Governa.dor do Estado da 
Bahia, então em exercicio na. Oo
vernadoria, que propiciou. aos sig~ 
na. tá rios gentilezas. e passeios pe
los pontos pitorescos da Cidade de 
Salvador, pelo que deixamos re
gistrada a nossa particular gra ti
dão àquele eminente homem .pú
blico e a seus fam!lla.res, especial-
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mente à sua espôsa, Sra.. Izette 
Menahim e à sua filha Maria Au
xiliadora. Menahim, esta, aluna do 
quinto ano da Faculdade onde se 
realizou o conclave. · · 

Destacamos, ainda, a a.tuação dos 
estudantes .Genaldo Couto, Antô
nio Bandeira, Paulo Borba e 
Jackson Chaves de Azevedo, seja 
na. direção, seja na participação 
dos debates, todos em alto nível, 
a revelarem a cultura e o inte-

. rêsse na solução dos graves pro
blemas que suscitaram o Encon
tro. 

CONCLUSAO • 

Pelo relato ora feito, acreditamos 
haver dado· a V. s.a cabal de
monstração da utilidade de nosso 
comparecimentto a Salvador. 

Recomendamos seja sempre reno
vado o apoio dessa Direção a ou
tros conclaves do gênero, por en
tendermos proveitosos à vida uni
versitária. 

Pelo ternário do Encontro, cuja 
cópia anexamos ao presente, po
derá V. s.a aquilatar da seriedade 
dos assuntos nêle versados, es
pantando qualquer idéia de im
provisação ou diletantismo, que 
costumam nublar o ambiente em 
que se realizam debates estudan
tis. 

A pequena verba despendida pela 
Direção de nossa Faculdade não 
foi malbaratada. O Espirita San
to deixou imagem lisonjeira e V. 
s.a é responsável também por 
isso. 

Respeitosas Saudações, - Gui
lherme J. Monteiro de Sá, Profes
sor - Alberto José Marques, Aca

~· dêmico." 

Como se vê Sr. Presidente o relató
rio é definitivamente favorável ao 
projeto do senador Vasconcelos Tor
res que revoga os artigos da Lei n.0 

4. 215 que impõem aos Bacharéis em 
Direito êsse exame, depois de conclui
do o curso. 

Na minha opinião os estudantes de 
Direito de todo o Brasil, que se en
contraram em Salvador - berço da 

cultura, e principalmente da cultura 
do Direito pátrio, tendo à frente o ini
gualável Ruy Barbosa acompanhado 
de tantos outros grandes nomes, mui
tos dos quais pontificaram nesta Ca
sa, ..:... estão com a boa causa por que 
a referida lei erigiu a Ordem dos Ad· 
vogados, como já disse, em censora do 
próprio Ministério da Educação e Cul
tura; pois· não só os Bacharéis,· tam
bém os doutôres, para que se · regis
trem na Ordem dos Advogados, têm 
que se submeter a êsse exame, feito 
por um organismo · de · classe criado 
apenas para orientar seus f111ados; pa
ra defender seus direitos, nunca para 
proceder a exames que dêem .validade 
a um titulo conquistado nas faculda
des e registrado no próprio Ministério 
da Educação e Cultura. · · 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex. a um. aparte? 

O SR. CARLOS . LINDENBERG -
Com multo prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Louvo a 
iniciativa de V. Ex. a quando enfoea 
e comenta uma questão que, real
mente, merece tôda nossa atenção. 
V. Ex.a disse, no início de suas con
siderações, que o chamado exame da 
Ordem dos Adv·ogados é uma excres
cência da nossa legislação. Vou mais 
além, colocando o adicional qualifi
cativo - excrescência, desafôro e in
júria. 11: um dispositivo injurioso. In
jurioso às Escolas e, o que é pior, in
jurioso ao Govêrno Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
E aos Professôres de Direito. 

O Sr. Eurico Rezende - Quando 
falo em escola, adoto o sentido am
plo, envolvendo tôda a comunidade 
de alunos e professôres. As Escolas 
sã:o, tôdas elas, fiscalizadas pelo Go
vêrno Federal, e fiscalizadas antes do 
seu funcionamento. Porque, obvia
mente, quando se pede autorização 
para o funcionamento de um educan
dário superior, o assunto tem a sua 
tramitação no Conselho Federal de 
Educação e no Conselho Estadual de 
Educação. E, neste ângulo, o exame 
feito pelo Poder Público é rigorosíssi
mo, porque é o exame de currículo 
dos Professôres .. Então, o colegiado 
oficial, quando libera o funciona
mento de uma escola, o faz reconhe-
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cendo e proclamando que o corpo do
cente é capaz e a Escola tem as suas 
instalações técnicas e pedagógicas 
adequadas. Então, · êsses Professôres 
são autorizados a leclonar pelo Go
vêmo, e sempre pelo Govêrno Fe
deral, porque a autorização em certos 
casos é do Conselho Estadual de 
Educação, mas o reconhecimento é 
sempre pelo Conselho Federal. ~ 
uma fiscalização, portanto, que é fel
ta antes do nascimento da escola e 
que depois prossegue diàriamente. Se 
o estabelecimento é federal, o seu dl
retor é nomeado pelo Presidente da 
República; o Govêmo Federal fisca;_ 
liza. Se é particular, o Ministério da 
Educação designa um inspetor federal 
para essa fiscalização. Então, êsse 
exame da Ordem exprime o quê? 
Desconfiança no Govêmo,. entenden
do que as. aprovações são escandalo
sas, o que vale dizer que o aprendi
zado é deficitário. Por outro lado, o 
sistema é discriminatório, porque não 
se exige êsse exame pelo órgão de po
liciamento da profissão relativamen
te às outras atividades profissionais. 
O médico não é obrigado a subme
ter-se a êsse exame no Conselho Fe
deral de Medicina. De modo que 
basta o estágio, êsse necessário, para 
dar prática. o aluno, o educando, se 
não faz o estágio fica circunscrito ao 
aprendizado t e ó r i c o, doutrinário, 
quando há a prática. Então, já exis
te êsse estágio nas Escolas. Não pre
cisa ser feita nenhuma fiscalização 
da parte da Ordem, porque o Govêr
no já fiscaliza, Inclusive o estágio. O 
máximo que se poderia conceder à 
Ordem, suprimindo essa excrescência 
- como multo bem diz V. Ex.a, no
bre Senador Carlos Llndenberg - é 
estabelecer-se uma fiscalização espe
cial para o estágio. Nesse caso, a Or
dem dos Advogados designaria um de 
seus membros para fiscalizar o está
gio. Se se quiser jogar o disco, o dis
co deve Ir a essa meta, a êsse limite 
apenas, e não a Ordem dos Advoga
dos se erigir em Instrumento revlsio
nal, numa fiscalização a priori. Vê 
v. Ex. a, nobre senador Carlos Lln
denberg - e me perdoe o alongamen
to do aparte - que o aluno, multas 
vêzes com sacrifício, mas sempre de 
pertinácia em pertinácia, de cansaço 
em cansaço, de fadiga em fadiga, al
cança seu ideal: terminar o curso de 
Direito. l'llle comparece à Ordem dos 
Advogados com a bagagem de cinco 

anos de estudos e, na rapidez dos exa
mes de dez minutos, êsse· patrimônlo 
pode cair em cacos pelo chão, ai, en
tão, uma verdadeira crueldade. 

Encarando o problema com realis
mo, mesmo que haja a drenagem, da 
parte da Escola, de algumas medlocri;. 
dades,: · a · eXPeriência, a observação 
nos revelam que, no exercício· da pro
fissão, o Bacharel termina adquirindo 
capacidade - embora relativa, mas 
adquire - quer advogando com outros 
colegas, quer ficando atento à vida 
forense. l'llle, então, passa a suprir as 
próprias deficiências ocorridas duran
te o curso. Então, .quero endereçar a 
V. Ex. a o meu apoio, a minha solida
riedade, e nesta manifestação, regis
trar a minha confiança Inabalável no 
Relator do Projeto, na Comissão de 
Constituição e Justiça, o eminente 
Senador Helvidlo Nunes, com quem 
já tive oportunidade, várias vêzes, de 
conversar. Vejo, com tristeza, a rea.ção 
da Ordem dos Advogados do Brasil; e 
também dos Conselhos Seccionais, 
lutando desesperadamente, mas numa 
orfandade . absoluta de argumentos 
pela manutenção dessa violência, e 
repito aqui, dêsse desafôro legal, e 
dessa Injúria superlativa, que o siste
ma saca contra as Escolas e contra o 
próprio Govêrno Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço ao eminente Senador Eurico 
Rezende o aparte de S. Ex.a, que não 
foi longo, porque esclarecedor, e vem 
suprir muito daquilo que, talvez, eu 
não dissesse, trazendo subsidias que 
multo servirão para os estudos daque
les que terão de julgar a matéria. 

Agradeço, também, em nome da
queles moços que a mim se dirigiram, 
não só do Espírito· Santo, como, atra
vés do relatório lido, todos os estu;. 
dantes que se reuniram· na Bahla. E 
ainda recebi e talvez V. Ex.a também 
recebesse, uma outra manifestação 
Idêntica dos alunos da Escola de Mogi 
das Cruzes que;· se não me falha a 
memória, foi lido aqui pelo nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero dizer 
a V. Ex.a que recebi êsse expediente 
mas não abordei - como seria do meu 
dever e do meu prazer - o assunto 
da tribuna, porque estou mal chegado 
do Espírito Santo, como V. Ex.a sabe, 
depois de uma ausência de quase duas 
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semanas; Mas foi muito bom· eu não 
ter tido oportunidade de abordar a 
questão, porque V. Ex.11·o está fazendo 
da melhor maneira, ao· trazê-la para 
esta Casa. V.· Ex. a, lendo e comen
tando o relatório, acaba de esclarecer 
pontos novos que podem repercutir, 
favoràvelmente, no espirita do grande 
estuário das esperanças da mocidade 
brasileira. t.ste grande estuário é' o 
eminerite Senador Helvidio Nunes, um 
dos melhores Membros da Comissão de 
Constituição e Justiça, a respeito de 
quem ouvi, há pouco tempo, supera
vitários elogios da parte do ilustre 
Senador Daniel Krieger, bâtonnier da
quele órgão. técnico da Casa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço a intervenção de V. Ex:.a 
Mas, no meu entender, êsse exame da 
Ordem, também, não vem melhorar 
os conh.eclmentos do Direito de qual
quer bacharel, porque será apenas na 
parte referente à prática; mas, e a 
parte teórica? 

Então, bastaria que o candidato 
procurasse especializar-se, um pouco, 
na parte referente ao estágio, para 
ser aprovado com distinção pela Or
dem, ignorando outras matérias ne
cessárias ao perfeito exercício de sua 
carreira. 

. O Sr. Eurico Rezende - E há ou
tro aspecto, se V. Ex.a me permitir 
continuar ancorado em seu discurso. 
:1!: o seguinte: todos os Professõres que, . 
na Escola, leclonam. e submetem os 
alunos a provas periódicas, são auto
rizados a fazê-lo pelo Govêmo Fe
deral, através de parecer do Conselho 
Federal de Educação. Então, êsse exa
me da Ordem está dando licença a 
leigos - leigos porque não são pro
fessõres, não estão autorizados a. re
alizar o que é um exame. Não estão 
autorizados a lecionar; por via de 
conseqüência, não estão autorizados 
a presidir exames de curso superior. 
Há êste aspecto, também, que deve 
colocar os membros da Ordem dos 
Advogados chamados a presidir êsses 
exames numa posição multo lncô
moda. 

O SR. CARLOS LJNDENBERG - V. 
Ex.a tem inteira razão, Senador Euri
co Rezende. Mas, êsses estudantes po
dem ser até estudantes medíocres ou 
maus estudantes. Mas, podem ser, no 
futuro, grandes juristas ou grandes 

advogados como tantos existem. Eu me 
recordo do meu tempo de estudante -
e.já se vão mais de·5o anos-· quando 
não havia estágio de espécie alguma; 
havia apenas, acho que· ainda existe 
hoje, a. cadeira ·de Teoria e Prática 
do Direito Civil. Não havia estágio al
gum.· Entretanto,· mesmo no correr 
dêsses anos, .tivemos grandes juristas 
e grandes· advogados; :/l:sses mesmos 
que fazem parte da direção da Ordem 
dos Advogados e ·que fazem essas exi
gências, não me consta que se tenham 
submetido a exame na própria Ordem, 
porque a intenção ·é exame a partir 
de 1963, o que, aliás, não foi pôsto em 
prática até hoje. E nem por isso dei
xaram de ser grandes juristas e gran
des advogados. 

Estou recordando, . agora, de certa 
vez em que la entrando num Hospital 
e encontrei no corredor um médico 
esfregando as mãos, multo alegre, 
muito satisfeito. Perguntei: "Doutor, 
por que essa satisfação tôda?" "Aca
bei de fazer uma bela operação", foi 
a resposta. "Tirei de uma mulher um 
baço que tinha cinco quilos". Inda
guei: "E como vai a paciente?" 
"Morreu~ Isto pode acontecer com 
qualquer· um." 

Aquêle homem não tinha vocação 
para ser médico e, multo menos, ope
rador. Eu não tenho pendor. nenhum 
para ser advogado. Fui advogado 4 ou 
5 ·anos, porque precisava trabalhar, 
mas logo que pude deixe! a carreira, 
porque eu não dava para aquilo. Fiz 
um curso regular como tõda gente. 
Entretanto, outros rapazes, meus ·co
legas, que estudavam multo menos do 
que eu, são grandes advogados, são 
juristas, são desembargadores, pelo 
seu próprio esfôrço, sem nenhum exa
me da Ordem dos Advogados. E, o prin
cipal que eu acho é que é, repito, uma 
excrecência. da Legislação Brasileira, 
sobrepor um órgão de classe ao pró
prio Ministério da Educação e .Cultu
ra. Mas me parece que não estamos 
em má companhia, também. Eu leio 
na Fôlha. de São Paulo do dia 5 de 
setembro corrente a seguinte noticia: 
"Passarinho em congresso contra o 
Exame de Ordem". Então, traz uma 
notícia a respeito e, no final, diz o se
guinte: 

"Segundo o. estudante Antonio 
Carlos . Ferreira, o Ministro. da 
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Educação disse, durante o encon
tro, que "se aprovada, a Lei n.0 

4. 215 constituir-se-la na falência 
do ensino un!vers!tãrio brasileiro, 
pois não se admite que um órgão 
representante de classe, de ins
tância inferior, chancele um di
ploma regularizado pelo Ministé
rio da Educação e Cultura". 

No Congresso, os estudantes rece
beram manifestações de apoio de 
vârios senadores, entre os quais o 
Sr. Vasconcelos Torres, autor de 
projeto de lei que pretende revo-
gar o Examfl de Ordem." . . 

.Sr. Presidente, Srs. Senadores, es
tou, assim, terminando o que me pro
pus trazer ao conhecimento dos no
bres Srs. Senadores, com a documen
tação que acabei de ler, e o faço, re
pito mais uma vez, convencido de que 
a razão estâ com os estudantes, a ra
zão estã conosco, contrãrios a êsse 
exame que não pode continuar na le
gislação brasUe!ra por ser um inom!
nãvel absurdo, por ser um fato con
trârio ao bom senso e contrãrio ao 
Direito e à própria organização e ori
entação do ensino nacional. 

Com essas palavras dou inteiro 
apoio e me confesso sol!dârio com os 
estudantes de Direito de nossa· terra 
e do Brasil e com as Faculdades, aca
tando inteiramente os seus pontos de 
vista aqui expostos. 1!: o que tinha a 
dizer. (Muito bem! Muito bem! Pal
mas.) 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Franco. Montara. 

o SR. FRANCO MONTORO -
(Sem revisão do orador.) - St:. Presi
dente, Srs. Senadores, o interesse e o 
entusiasmo do povo\ brasileiro peJo 
esporte, especialmente o futebol, nao 
podem deixar de merecer o ap?io do 
Poder Público. Nesse se!ltido, ha u!Da 
providência que se impoe com urgen
c!a: a transferência do Conselho Na
cional de Desportos· e da Confedera
ção Brasileira de Desportos para Bra
sil!a. 

Por preceito legal e até mesmo 
constitucional, Brasílla, como Capi~al 
Federal é a sede das Confederaçoes 
Nacionâis; aqui devem funcionar ês-

ses órgãos. Nada justifica a sua per
manência em outros Estados. 

o recente episódio da regulamen"' 
tação do Campeonato Nacional de 
Futebol, com modificações das regras 
do jôgo quando a competição jâ se 
havia iniciado, levantou protestos de 
clubes e federações do Paranã, Rio 
Grande do Sul, Bahia e São Paulo. 

O futebol, para o Brasil, é assunto 
muito sério porque interessa a tôda a 
população. Jã, por. mais de uma· vez, 
o Govêrno federal ·interferiu, cha
mando a Brasília os responsãveis pela 
regulamentação do nosso esporte, pa
ra exigir medidas impostas pelo inte
rêsse público. 

· Nesse sentido, transmitindo ao Sr. 
Ministro da. Educação o apêlo que re
cebi da crónica esportiva, solicito que 
S. Ex.a fixe prazo improrrogãvel den
tro do qual a CBD .. e o Conselho Na
cional de Desportos terão fixada a. sua 
vinda e as suas reuniões realizadas 
na Capital Federal, em Brasíl!a. 

1!: o apêlo que formulo, certo do aten
dimento a esta solicitação. Apresentei, 
hã algum tempo, representação se
melhante, que recebeu despacho fa
vorãvel do Sr. Ministro da Educação . 
Entretanto, .apesar dessa decisão, a 
transferência não se efetuou. Por is
so, solicito, agora, seja fixado o prazo 
dentro do qual a transferência deverâ 
operar-se. 

Era o que e.u tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex.11 não estâ presente. 

Tem a palavra o Sr Senador Eurico 
Rezende.· 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Benjamin Farah. (Pausa.) 

S. Ex.11 desiste da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Senador Augus
to Franco. (Pausa.) 
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S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flá-
vio Brito. ·(Pausa) 

S .. Ex.a não está presente 

Não há mais oradores· inscritos . ., 

O SR; BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei
ro) - Darei a palavra a v. Ex.a logo 
após a Ordem do Dia .. 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Fausto Castello-Branco - Vir
gílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Domicio 
Gondim - Wilson Campos -
Benjamin Farah - Gustavo Ca
panema - Franco Montara -
Orlando Zancaner - Lenoir Var
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Estão presentes na Casa 45 Srs. Se
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 177, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador· Ruy San
tos, solicitando a tramitação, em 
conjunto, dos Projetes de Lei do 
Senado n.0s 57, 59 e 78, de 1971. 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 3 do corrente, tendo sido 
-adiada sua votação por falta de quo
rum. Pelo mesmo motivo, não foi vo
tada em Sessões posteriores. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Os projetes tramitarão em conjunto, 
sendo remetidos à Comissão de Cons
tituição e Justiça, em virtude do dis-

posto no art. 284 do Regimento In
terno. 

Item 2 

Votação, em turno único, do Re
querimento n.0 181, de 1971, de 
·autoria do Sr. Senador ·Dinarte 
Mariz, solicitando o · desarquiva
mento do Projeto de Lei do se
nado n.0 47, .de 1970, que declara 
de· utilidade pública o Serviço de 
Obras Sociais- SOS- com.sede 
em PindamonhaÍlgaba, no Estado 
de São Paulo.. . , 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 9 do corrente, tendo sido 
adiada .sua votação por falta de quo
rum. Pelo mesmo motivo, deixou de ser 
votada em Sessões posteriores. 

Em votação o r e q u e r i m e n t o. 
(Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Será desarquivado o projeto, feita a 
reconstituição do processo, se neces
sário. 

Item 3 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 9, de 1971 (n.0 8-B/71, na Câ
mara dos Deputados), que aprova 
o Acôrdo constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington, de 17 
de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.Ps 376, 377 e 378, de 1971, das 
Comissões: 
- de Relações Exteriores; 
- de Agricultura e 
-de Economia. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão de 9 do corrente, sendo 
adiada a sua votação por falta de 
quorum, Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser votado em Sessões posteriores. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
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Os Senhores Senadores que ·o apro
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
. . . 

o proj'eto ·Irã à Comissão de Re
dação;: 

. : Jt ó seguinte ~ p~jeto. aprovado: 

PROJETO DE DECRETO .. 
LEGISLATIVO · 
N.0 9, 'cie ·19'71, 

(N.• 8-B/71, na Casa de orlrem) . . . . . 

Aprova o Acôrdo constitutivo do 
Instituto Internacional do Algo

. dão,· aberto à assinatura em· Was
. ··htnrton, de 1'7 de janeiro a '28 de 

fevereiro de 1966 ; · • · : ' · · 

O Congresso Nacional decreta: · 

· · Arl. 1.0 - ll: aprovado o Acôrdo 
constitutivo ·do Instituto. Internacio
nal do Algodão, abeJ:to .à assinatura 
em Washington, de 17 de janelro.a 28 
de. fevereiro .de • 1966. · · 

Art. 2.0 
- :B:ste Decreto Legislativo 

entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as· disposições em 
contrário. · . ·· · · 

','• 

O SR •. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) . ,.. ,., '·,, . ·. . ' 

-Item 4 

Votac:ã~ .. em primeiro . turno 
<apreclaçao preliminar da jurldl· 
cldade;nos têrmos do art. 297 do 

·· · ' Reglmentointerno); do Projeto de 
.. Lei do Senado n.0 7, de.l971, de 

· autoria do Sr. · Senador Vascon-
: celos Torres, .que "dispõe sôbre lo
caç6es de· Imóveis ocupados por 

·.·,Escolas, Hospitais e Hotéis~·.· e dá 
outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 346, de 1971, 
da· Comissão:· 

· -· de Constituição .e J'ustiça, pela 
liljurldlcidade. ·· · 

A discussão do projeto, quanto à ju
rldlcidade,: foi encerrada na Sessão de 
9·. de setembro, .ficando sua votação 
adiada por falta de quorum e,. pelo 
mesmo motivo, deixou de ser votado 
em Sessões posteriores. 

Em votação o projeto. 

. Os Senhores Senadores :que o apro
vam· queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) . · . · 

. .. ·, ,. 

o. projeto foi rejeitado. Será arqui-
vado .. ·· .. · . · ; ·. . . 

ll: o seguinte o projeto rejel-
_tado.. , ·· ·· · 

PROJETO DE LEI·DO SENADO• 
N.0 7, de 19'71 · •· ·· 

·.·· Dispõe sôbre ·locações de 1Di6-
":V.els o~up'af!os por ·~eolas;"~cispl
tals e Hotêls, e da outras. provi-
dências. . · · · . 

o Congresso Nacional âecreta': . '· ., . ' " . 
Art. 1.0 - Nas locações de prédios 

não ··• residenciais· ·destinados a · Esco
las, Hospitais e Hotéis; o despejo sõ-
mente será. concedido:. . . . . ' ... 

I - se o locatário nb.o pagar o 
aluguel e demais · encargos no 
prazo convencionado.; 

' ' ' •',. ' :. '! ' - - ·' •. 

D - se o'locatário 'Infringir obri
gação. legal.ou cometer lnfração 
grave 'de obrigação contratual; 

iii'- se o proprietário, o promi
tente comprador ou o promitente 

. 'ciesslonárlo, em caráter. Irrevogá
vel e lmltldo na posse,. com ti-

·. tulo.reglstra~ó e quitação .do pre
ço 'da· promessa, pedir o prédio 
para demolição ·e , edificação li
cenciada, ou. t:eforma,. que dêem 
ao prédio malar capacidade de 
utilização, considerando-se como 
tal a de que resulte aumento de 
clnqüenta por cento na área 
construida; . , 

IV ·- se o proprietário;' o promi
tente comprador ou o promitente 
cesslonárlo, nas cóndições · do 
Item III, pedir· o 'prédio para re
parações urgentes de~rmlnadas 
pela autoridade pública que não 
possam· ser normalmente ·exe
cutadas com. a permanência- do 
locatário no Imóvel, ou, podendo 
ser, o locatário recuse consenti
Ias. 

Parágrafo único - Decretado o 
despejo, o Juiz fixará prazo razoável, 
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de três até seis .. meses, para a deso
cupação, atendidas as cii.·cunstâncias 

.de· cada·,.caso: e::iicando ··o locatário 
obrigado .• normalmente; . .a. .cumprir .as· 
obrigações contratuais durante. o .. pe
riodo, salvo se a locação houver sido 

. rescindida com fundamento no: item I, 
caso em que o prazo será de .trinta 
dias. 

' ... 
Art. 2.0 - o aluguel das .locações 

a que se refere o art. 1.0 não poderá 
ser aumentado, nas renovatórias e 
revisórias, .em valor .·que ultrapasse 
quantia correspondente à aplicaÇão 
sôbre. o .último.:aluguel do indice de 
éorreção · monetária fixado para as 

. ObrigaÇões .Reajustáveis do Tesouro N acioriar. . ... . . . . . . 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data: ·de sua publica~ão. · · · 

· · .Art. 4.0 ~ R.eyogam~se. as dis];)osi-
ções em contrário. · · ·· ·. . · 
. ·-· ' . 

O SR. PRESIDENTE. (Ruy. Carn'elro) 

.. ,, 

Discussão, ·em· turno ·único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 44, 

.. de 1971 'Cn:o 125-B/67, na Câma
. . "ra>, que 'dá ~ov:a- redaç~ . à ali-

.. nes; b do art. 6.0 e revoga o art. 
.25 do Decreto~lei n.0 . .161, de 13 
de fevereiro .. :de '.1967; que autori
za o Poder Executivo .a in'stituir 

· a Fundação. InstitutO' Brasileiro 
de Geografia. e Estatistica, t:. dá 

. outras providências, tendo .. . . ' ·' 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

· . 331, .de·1971, da: Comissão: 
· '.;..;;; ile ~anças. . . . :. ' . " . ' 

· ·. · Eni :. discussão o. projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser fazer. uso. da. palavra, encerra

: rei. a, discussão. (Pausa.) : · 

Está .encerrada .. · · . . 
Em vota~ão o projeto.· 

Os simnores ·senadores que o apro
vam queiram. permanecer. sentados. 
· (Pallsa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão. de Reda-
,ção. · .... ·. ... ,. 

ll: · o· seguinte o projeto apro
vado:·,·· · 

•·' •', 'I • 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,O 44, dé 1971 '; . . : . 

(N.0 125-B/67, n~ Câmara) 
' ' ., . . 

Dá nova redação à díneà · "b'~ 
do art. 6.0 e revoga o art. 25 do 

· ·Deereto-Jel. n.0 ·'161, .de .13 de 'fe
vereiro de 1967, que .autoriza o 
Poder. · Executivo.· ·a Instituir . a 
Fundação· lnstltuto.Braslleiro de 
Geografia e EstatíStica, e dá ou
tras providências. · ' ·· 

o cà~·gre8so :N~étón'al d~creta: 
· . Ari .. 1.o.....: a aunea b cio ~rL 6.0 do 
Decreto-lei n.0 161, de. i:fde .feverei
ro ·de. 1967,. pa;sa. a. ·vigorar. com ·a lie~ 
g~lnte redação: . · ... · · .·.·. • 

''Art ... ~~~ ;~ ..... :· ..... o.o.• •••.••••• •,• •• 

a) .. o ••• ~ ••••••••••• o •••••••••••••• . /: 

b)· dotação. orçamentária da União, 
prevista anualmente;" 

· .i\~t: 2. 0 .:... Fica · r~vogido o art. is 
do Decreto-lei n.0 161, de 13 de feve-

. relro. de .1967. · · 

•· . .tit's~o - E~ta úi ·~nt~~á ·em vi
gor ria data: de suá pi:tblleação, re
vogadas as disposições em contrário. 

o ·sR. :PitEsiDÉN'l'É, (Ruy c~etro> 
-Item 6 

. Discussão, em turno único, do 
. : .:: . . Projeto .de . Resolução n.0 43, de 
. 1971 .. (apresentado pela. Comissão 
.... de. ConstituiçãQ. e. Justiça como 

conclusão ·de seu· · Parecer n.0 

. . . 319/71), que suspende a· execução 
. . do Decreto-lei' n.0 229, ·de 1970, 

.do Estado. do Rio de Ja1,1eiro, de
clarado Inconstitucional ·par de
clsãQ !ieflnltiva do Supremo Tri-
bunal' Federal. · · · " · · 

En{ discussão ~o projeto .. (Pausa.) 

. · Não h?-v.endo quem peça .a palavra 

. declàro encerrada. a discussão. . 

Em votação. 
' . . ' ' 

·; Os'- Senhores ... Senadores que .o· apro
vam ·queiram '•permanecer sentados.. 
(Pausa.) ·· 

•''' 
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. O projeto irá à Comissão de Re
dação .. : . 

·1!: . o seguinte o projeto· apro-
·vado: . . : 

. PROJETO DE RESOJ,UÇAO 

. ·. · · · N.0 43, de 1971 . 

. Suspende a execuçã~ do Decre
to-lei. n.0 · 229, de 1970, . do Estado 
dô Rio' de ·Janeiro, declarado. in
constitucional. por decisão defini

. . tlva . do . Supremo Tribunal F.e· 
deràl. · · · 

.' . 

o Senado Fed'eralresolve: · · ·· 

Art .. 1.0 
- 1!: suspensa ·a execução 

do pecreto-lei . n.0 229, de 1970, do 
. Estado ·do Rio de Janeiro, declarado 
Inconstitucional por decisão definiti
va do Supremo Tribunal Federal. 

.. Art •. 2.0 -:- Esta resolução ·entra em 
vigor na data de sua publicação. 

. . 
O SR. PRESIDENTE muy.Carnelro) 

-Item 7 
. ' 

Discussão, em turno único, do 
'Projeto de Resolução n.0 .45, de 
1971 <apresentado pela Comissão 

· de Finanças. · como . conclusão de 
seu Parecer n.0 392, de 1971), que 

· autoriza o Govêmo do. Estado. do 
Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimentos dos 
pagamentos do empréstimo exter
no contraido através do Banco do 
Estado do Ceará S.A. - BEC, com 
The Deltec Banklng Corporation 
Limlted, de Nassau - Bahamas, 
tendo 

PARECER, sob n.0 393, ,de 1971, 
da Comissão: .. , 
-.de ConstituiÇão e Justiça, P!lla 

constitucionalidade e jurldl-
cldade. · · 

· Em dlscl!Ssãó . o proj e~o. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. . ' 

Os Srs. Senadores ·. que ·o · aprovam 
queiram . permanecer s e n t a d o s. 
(Pausa.) 

Está aprovado• . ·· . ····:·. 
. '. . .... : ' .. ·-·. . ' . ' 

· · o projeto Irá à Comissão· de '·Reda-
ção: · · · ... · . · · ·: · ·.. .. : . .-·.: 

' .. . . ' ,. .. . ''" 

. ·1!: .o seguinte ·o projeto áprova-
. :do: . · · · · : · ·' .·· · 

PROJETO .. DE .RESOLUÇAO 
N;0 · 45, de 1971 · · :. 

\ . . .... ,. 
Autoriza. o Govêmo .. cio ·Êstado 

do Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as·.datas·de vencimento dos 
pagamentoti::do·.empréstimo 'ex
temo contraído através do Banco 
do Estádo · do Ceará ·s.A: ·:.,. BEC, 
com 'l:he Deltecf Banking ·corpo
·ration · Limited; · de· Nassau 
Bahamas. · '· · ' 

. ., . . . . ' ' :' .• . 
O Senado Federal resolv~:. 

Art. 1.0 - 1!:: ó Govêrrio do· Estado 
do Ceará autorizado a· prorrogar, até 
quatro anos; as: datas·.doS· vencimentos 
das prestações- do,.Jinanclamento ex
~erno contratado, . em. ·12 ·. de.:.setembro 
de 1968,. pelo . Banco do Estado. do 

' Ceará S;A. :- B:!llC, · com Thil Deltec 
Bankl.~g Corporatlon Limited, de Nas-
sau . ....:. Bahama~. . .. : 

' . • . ' ' • ' I . ' 

. ~t. 2. 0 -:- As operáçpes cio reesca
lonamento ·a que se . refere, o artigo 
!Interior, mantida a garantia de. aval 
do Banco do Brasil S.A., com a con
tragarantla do Estado do Ceará e vin
culação das· quotas do Fundo Rodo
.vláiio , • Naêlorial, ' realizar-se~ão · de 
acôrdo com as normas e Jaxa de ju
ros ·admitida pelo Banco Central do 

·Brasil; para os' casos 'desta natureza, 
obed.ec1411s. as dein.als ·.preserlções e 
exlgencias· normais dos· orgãos· encar
regados da politica econômico-flnan-
celra da União. · 

. ,. 
Art. 3.0 - Esta resolução .entra em 

vigor na dat·a de: sua publicação, re
. troaglndo seus· efeitos a partir do dia 

3 de setembro de 1971.. · 
:; 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
~Item 8 . ' ', .. , 

· Discussão, em primeiro : turno 
(apreciação preliminar da constl

, tuclonalldade, nos· têrmos do art. 
257 do .. Regimento·. Interno), do 
Projeto de Lei do SenadO' n.o 9, de 
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1971, de autoria:. 'do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que autoriza o 
:Poder · :J!:xecutlvp . a ~ender, aos 
seus atuals ocupantes, todos os 
imóveis e respectlyas benfeito.t:tas, 
se. houver, pertencentes à União 
Federal, oriundos e decorrentes da 
transação havida na transferên
cia do contrôle aclonárlo .da Fá
brica· Nacional de· Motores S/ A., 
com emprêgo do: produto das re
feridas vendas na construção · de 

·. novas moradias na localidade, si
tuados no 4.0· 'Distrito do Munici-

·. pio de Duque de Caxias; Estado 
do Rio de Janeiro, tendo 
PARECÊR, sob n.O 366', ·de 1971, 
da ComissãO: .. . . . 
~ .de Constituição e Jilstiça, pela 

Inconstitucionalidade. . 

Em discussão. o projeto, .quanto à 
sua constitucionalidade. 

. O SR. EURICQ· REZENDE - Peço. 
a palavra,. Sr. ·Presidente. . · 

. O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Tem a·palavra o· Sr.·senador Eu
rico· Rezende, Vice-lider da.· Maioria. 
. O SR. EURICO REZENDE - . (S.em 

revisão do orador) . Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; ainda recentemente o 
Ilustre Senador Vasconcelos Torres 
queixava-se da rejeição de alguns dos 
seus projetas, . alegando que havia, da 
parte da Comissão de Constituição e 
Justiça,· rig(lr ·excessivo na· apreciação 
de suas proposições. · 

A .Maioria irá dar voto ·contrário . a 
essá. matéda, mas presto alguns es
clarecimentos em atenção a S. Ex.a, 
que .merece. o nosso . aprêço, porque 
.além de: ser um colega cativante; é um 

·.Senador. de prestigio, de ·atuação uti
··Ussima neste Pais .. Realmente é m-
·constitucional. o projeto, que diz o se
gUinte: 

"Art. 1.0 - ll: o Poder Executivo 
· · . autorizado a vender, aos · seus 

atuais·ocupantes, por preços jus-
.. . . tos, todos os Imóveis e suas res

pectivas benfeltorias, se houver, 
pertencentes à União Federal, ad

.. ministrados pelo SPU - Serviço 
do Patrlmônlo da União - do Mi
nistério da Fazenda, situados no 
4.o ,Distrito do Municiplo de Du
que .de Caxias; ·no Estado do Rio 
de Janeiro, e que anteriormente 
pertenceram. à· Fábrica Nacional 
de·Motores S.A.. · 

.. A Constituição Fed.eral, .. no seu arti
go 57, proibe taxativamente a trami
tação de qualquer projeto, de iniciati
va ·~e parlamentar, .que .. envolva ma
téria financeira. _A questão não. exige 
nem lnterpretaçao juridica, · para se 
chegar à conclusão<de que a-Iniciati
va daquele' nosso Ilustre .colega ·envol
ve matêrilt financeira. A. exegese se
riJL . ape~as gra111atical: uma. opera
çao. de compra e .venda: exibe ·aspecto 
f_lnance~ro, ~ Isto.~-· Sl,!perlet·não per
mite:. Nao é a Comlssao. 'de Constitui
ção ,e Jus~iça que. está ·rej'eitai).do o 

·projeto de S. Ex.a, é·O comandb.cons-
tltuclonal do Pais, ao qual· todos nós 
devemos reverência e continência. . . . 

Também há.. um outro. aspecto., ln
conveniente no projeto, que poderia 
comet.er a · pior das. inj~stiças, . que , é 

·favorecer a impunidade .. Diz o art. 2~0 
do projeto: .. . . ,. . · ·· · · . · . · 

·~Dentro ... de 90 dias, . contados da 
publicação desta Lei, .o Poder. Exe
cutivo baiXará os atàs necessarios 
à sua. regulamentação, .sustando, 
incbntlnentl, qualquer' medida, 'in
clusive judicial, se existente, em 
andamento e/ou em execução, que 
possa prejudicar ou atingir os seus 

· atuais ocupantes." · · ·:. ·: ... 
. Ora, no elenco· daqueles· ocupantes 

há. os invasores, há os intrusos; há. os 
delinqUentes, por· via de conseqüência, 
e seria profundamente· antlético o 
Congresso Nacional estender r· o seu 
gesto assistencial a .quem tem paren
tesco · muito próximo. com o Código 
Penal. . · 

Por outro· lado, podemos assegurar, 
com base no parecer de autoria do 
eminente Senador José Samey .- que, 
com seu pronunciamento, prova que o 
Congresso está desempenhando bem 
sua missão constitucional -, que 
aquela área está. sendo obj eto de es
tudo, .para se firmar um convênio com 
a COHAB, autarquia residencial do 
Rio de Janeiro, a fim de se fazet' ali 
a implantação lmobUiária em têrmos 
de casa própria . 

·.· 

Então, nessa. oportunidade, ·o· Go
vêmo saberá. distinguir o. ocupante de 
boa fé e o ocupante de má~fé; dando 
àqueles o caminho· da moradia popu
lar e aos outros o caminho adequado 
da lei civil ou da lel::pen:al, se. ·fôr o 
caso. 
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·Por.tanto, tendo ·em vista todos êsses · 
aspectos:aqui examinados e que estru
turaram . o . bem lançado parecer do 
llustre.Senador José Sarney, verifica
mo& que o projeto é evidentemente In
constitucional, é inconveniente . p()r
que obstará o Estado de tomar provi
dências adequadas contra .os Invaso
res,. contra os. 1lrimlnosos,,, vale dizer. 
E :desnecessário o .projeto ·porque a . 
matéria já.está sendo estudada com o 
propósito de .se atingirem os objetl~os 
que·tem em vista, mas feito o.devldo 
joelramento. e separando .os ocupantes 
de boa fé ·dos ocupantes de má-fé ... 

com. essas co~slderàções; a· :Matoria 
dará <i .seu voto. acolhendo ·a proposta 
do Uustr!l .. Senador José. Saméy que, 
repito, prova mais lima vez, .como se 
vêzes anteriores não· bastassem, que. o 
Congresso está cumprindo o seu papel 
relevante. (Muito bem!) 

' . ····· 
·o SR.' PRESIDENTE (Ruy Carneiro) · 

.... ::'Continua a •discussão. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores 
desejando usar da palavra encerro a 
discussão. . . 
·Em.·v~tação o projetO. 

Os Srs. ·Senadpres que . o aprovam 
queiram permanecer sentados. 
CPáwia) • · · · · ' · 

Rejeitado. 

. O projeto ·irá .ao Arquivo: . •. · .. .' : · .. 
l!: o seguinte o projeto. rejettádo: 

· PROJETO·DE ·LEI DO SENADO 
N.0 9~· ·de 197Í 

· ". · Autoriza : ~ Poder Exec~~ivo a 
vender, aos seus atuals ocupantes, 

... tod.os os . (móveis e respectivas 
· ·' benfeitorias; se houver, perten· 

centes à União Federal, oriundos 
e decouentes .da transação havi· 
da ·na transferência do contrôle 

· aciqnário da ·Fáb'rica Nacional de 
: M(ltores S. A., com emprêgo do 
·~ · .PrOdllto das referidas vendas na · 

· construção de novas moradias na 
· : localidade, situados no 4.0 Distri~ 
· to do Município de Duque de Ca
.. :X.Ias, Estado do Rio de Janeiro. 

.6 CongressO Nacional decreta: 

Art. 1.0 '- ·!!: o Poder Executivo 
autorizado a vender, aos seus a.tuals 

ocupantes, por pre~s·justos,.todos os 
Imóveis .. e suas· respectivas· .benfelto-. 
rias, se .houve~:, pertencentes .à União· 
Federal, administrados .pelo SPU - ·. 
Serviço do Patrimônio .. da· União - · 
do Ministério da Fazenda, situados no 
4.0 Distrito do Munlclpio de Duque de 
Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, 
e que . anteriormente ·· pertenceram à 
Fábrica Nacional de Motores S/A. 

·Parágrafo :úliico ·-·o produto das 
vendas referidas,. que deverão :ser fel:. 
tas a. .longo prazo e :parceladamente, 
com financiamentos do Banco Nacio
nal da Habitação, '})referenclalmente, 
ou outro órgão go:vemam:ental, . será 
utilizado, exclusivamente, na constru
ção de .novas unidades habitacionais 
na localidade. · · · 

.Art.:2.0 - Dentro de 90 (noventa) 
dias, contados da publicação desta ,lei, 
o Poder Executivo baixará os a. tos ne~ 
c,essários à sua. regulamentação, ·sus
tando, lncontinentl,. qualquer medida, · 
Inclusive judicial, se existente, em· an
damento e/ou em execução, que possa 
prejudicar ou atingir . os seus a.tuals 
ocupa.n tes. . ·. 

·.&rt. s:o - Está lei entrará em vi-: 
gor na data de sua publicação,· revo
gadas as disposições ·.em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy'Cameiro) 
- .. Esgotada a matéria da. .Ordem do 
Dia . 

Sôbre a mesa, requerimento que 
será lido pelo sr. 1.0-Becretárlo. 

' . ' 

!!: lido e aprovado o seguin'te: · · 

REQUERIMENTO . · 
.N.0 183, de. 19'71 

Nos têrmos do art. 359, combinado· 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro· dispensa. 
de· publlcaçãQ, ·para~ ·Imediata dls
cussao· e votação,. da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 45, ·de 1971, 
que autorlza·o Govêmo do Estado do 
Ceará a prorrogar,· até 4 (quatro) 
anos, as datas de vencimento dos pa
gamentos. do financiamento· externo 
contratado, em 12 'de setembro de 
1968, pelo Banco do Estado. do ·ceará 
S. A. - BEC - com The Deltec Ban
klng Corporatlon Llmlted, de Nassau 
- Bahamas. . 

Sala das Sessões, . em 14 de setem-
bro de 1971 .. - Ruy Santos. . . ,. 
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O SR. PRESIDENTE· (·Ruy Carneiro) · 
- Aprovado· o requerimento, passa~se 
imediatamente à ·.apreciação da reda
ção final, cuja leitura será feita pelo 
Sr.· 1;0 -Secretário. · . · • · · ·. " 

: .I!:~ .!ÍC!a ·a ~eguinte:' . 

... PAREC)l:R 
N. 0 . 394, · de . 19'71 

da Comissão de Redação, · apre
sentando a redação .final do Pro

. jeto de Resolução .n;0 . 45,. de 19'71. 
Rélator: Sr. 1cisé LindOSÓ · 

' ' . 

À 'Comissão ,apresenta· a redação · 
final do Prójeto ·de Resolução n.0 45, · 
de '1971, que autoriza o Govêmo do · 
Estado do Ceará a prorrogar;' até 4' · 
(quatro) .anos, .as datas de vencimen
to dos. pagamentos· do flnáriciamentQ . 
extern·o contratado,. em 12 de setem- · 
bro de 1968, pelo Banco do Estado do . 
Ceará s.,A . .:..;. BEC- com The Deltec 
Banking Corporation Llmited, de 
Nassau·.-. Bahamas. · 

Sala:das Sessões; em 14 de·seteni- ·· 
bro de 1971. - Antônio Carlos, · Pre- · 
sidente -. J'osé. Lindoso, Relator 
Adalberto:,Sena. . . · · . : · 

ANEXO AO PARECER' : 
. · N.0. 394, de .1971 ... 

' Redação · final cio · ProjetO de 
Resolução n.0 45, de 1971. 

'Faço saber que .o Seria.do Federal 
aprovou;· e· eu, · ... · ............. ~ .... ~ 
Preside~te, nos .têrmos .do ite!ll 2 do 
art. 52 do Regimento Interno, pro
mulgo a seguinte· . : · · : 

RESOLUÇAO 
N.0 · , de 1971 

. ' .. i • . .. ' ":·~··· ....... 

:j :.• .. ·Autorb;a. o .. ,Govêmo~do. Estado:· 
: do Ceará a ·prorrogar,. até 4 (qua-. , 
. tro) anos, as datas de. vencimento · · 

· · dos pagamentos do financiamento 
externo contratado, em 12 de se
tembro . de · 1968, pelo Banco · do 
Estado do .. Ceará S.-A. -.BEC..;... 
com The Deltec Banklng Corpo
ration Limited, de Nassau- Ba
hamas. 

O Senac\o F:ederal resolve: 

Art. 1.0 - 1!: o Govêrno do Estádo 
do.: Ceará. autorizado a .prorrogar, até 
4 (quatro) anos, as .datas de venci-

menta das prestc~.ções .. ·do financia
mento·extemo contratado, em 12 .de·:. 
setembro de. 1968, pelo Banco do Esta- · 
do do Ceará· S. A.-· ·BEC ...:.. com .. The · 
Deltec Banklng Corporation Llmited, . 
de Nassau ·- .Bahamas. 

. ' : 

Art. 2.0 - As operações do reesca
lonamento a que se: refere o artigo 
anterior, mantida a ·garantia de aval· 
do Banco ·do Brasil S:A:·, ·com a;.con- : 
trilgarantia · do Estado ·do·· ·ceará··· e. 
vinculação das quotas .do· Fundo Ro
doviário· Nacional, •reallzar-se-ão de .. 
acôrdo com a:s normas ··e taxa 'de .ju- . 
ros .admitidas pelo Banco Cen~ral do. 
Brasil para os casos desta natureza, 
obedecidas · as · demáis ·prescrições ·e. 
exigências npnriais dos órgãos encar- . 
regados da politica econômlco-~inan- .. 
ceira cl.a .. União; · . · · · · · . · 

Art. 3.0 - Esta 'resolução entra em 
vigor. na data de sua ,publicação, re
troagindo os seus· efeitos. a 3 de se-. 
tembro de 1971. · · 

O SR. PRESIDENTE CRuy Cameiro) . 
- Em discussão a redação final· que · 
acaba de ser lida pelo .sr. 1.0 -Secretá-
rio. (Pausa.) · · · · · · · 

Nenhum sr. senador dese!andô cús- .. 
cuti-la, declaro encerrada a discussão.· . 

4 " 

Em votação. ',·· 

Os Srs. Senadores .que aprovam· a 
redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final; ·o' pro
jeto vai à promulgação. . . 

Esgotada a Ordem do Dia. Há ora-
dores ·inscritos. · 

Tim1. a· 'palavra: o.· D:obré Senador 
Berieditci. Fer~eira. , · ·. : · . · 

o SR ... BENEDITO 'FERREIRA. 
(Sem revisão do orador.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, em 1967, quando na 
Câmara dos Deputados, organizamos 
ali o Bloco Parlamentar'da Amazônia 
para, sem .côr ·partidária e, parado
xalmente, sem regionalismo, agrupar
mos- como de·. fato o conseguimos
representantes de' 'todos os Estados 
brasileiros para defender. uma região 
- 2/3 do território p'átrio - que ainda 
estava para ser incorporada econômi
camente ao Brasil. 

.. 
;: 

• •. 

" 

~ 
l 
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No· .discurso qu'e · ·.pi'oférimbs anun
clando··a Instituição :do Bloco :Parla~·. 
mentar . da ·· Amazônia,- lançávamos . 
também a: .divisa ·integrar ·para não 
entrerar,t.!qUe .viria mais .tarde a ser .. 
a·• legenda do. Projeto Rondon. Essa" 
legenl!a, diga-se de:·passagem, tem•se 
prestado como a maior e melhor men
sagem· .... para. ·o ·. ·chamamento, como 
clarinada capaz de mobilizar .. nossa·· 
juventude a participar efetlva e obje- · 
tlvamente do.•. desenvolvimento e da 
Integração nacional. . · . ' · . , . , 

Pois. bem, sr. Presidente,. em conso
nância ao patriotismo ., dos .Governos. 
Revolucionários, já ·que, em· verdade, 1 

somente, a_partlr ,de. 1964 é, q:ue há.real 
preocupaçao .com. a: 'Integração . da. 
Amazônia em · correspondência · ao · 
grande Cibjetlvo. nacional, _em Goiás, a 
Federaçao Golana de ·Desportos, coad
juvada pela. Fundação .Estadual de 
Esportes, ·organizou, .·e está ''Patroci
nando, o. Torneio da Integração Na-· 
clonai, com a participaçãO de clubes· 
de diversos Estados brasileiros, sendo 
o Vasco, do Amazonas; o Fluminense, 
da Bahla; o Fortaleza, do Ceará; o 
Ferroviário; · . ·do Espirito" Santo;' o 
Campo Grande, da Guanabara; o 
Moto Clube, do Maranhão; o·Botafogo, 
da Paraiba; o União Bandeirante, do 
Paraná; o •Náutico, de Pernambuco; a 
Ponte Preta, de São Paulo, e :a.lnda• os 
clubes golanos: Anápolls, Atlético, 

· Campinas, Golânia, Goiás e VIla Nova. 

&sse esfôrço, Sr. Presidente, da Fe
deração e da Fundação Estadual de 
Esportes, não poderia passar desper
cebido, e sem que o consignássemos 
aqui,· em nossos Ana.ls,. uma vez que 
tôdã$ as fôrças vivas da nacionalidade 
capacitaram-se, entenderam, de fato, 
que o soerguimento nacional não só é 
dever de todos, mas também só será 
possivel com a participação efetiva de 
todos. 

Em fazendo êsse registro, congratu
lo-me com meus coestaduanos, com os 
dirigentes do desporto em meu Estado, 
que vêm, desta forma, promovendo o 
esporte consagrado como o esporte das 
multidões, e, ao mesmo tempo em que 
fazem promoção tão benéfica ao fu
tebol, prestam Igualmente, por que 
não dizer, um serviço ao objetlvo na
cional maior, que é o da Integração 
nacional. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
eram estas poucas palavras que que-

ria ' trazer . '})a:ril. qUe.· o . evento conste'· 
dos:· Anais;:· conslgná.ndó.·:também :a c 
V. ·Ex.• :meus. agradecimentos· pela· .. 
oportunidade :que •me ·concedeu e,.:so;.:· 
bretudo,.-pela :atenÇão :~tue"me ·-dlspen.;: · 
sou •. Multo obrigado. (Muito bemn· :. · . ··~.-. ' . .- .. .-.~.: ·.· .. ·-·~ , . .,.:-:·:-.. ··,·· 

O S:R. PRESIDENTE (Ruy•Cáriielro) : 
~.'Tem· a pa'l!Lvra: o·'nobre• Senador· 
Augusto Franco.: •· : .. ;.· · · ·: ....... ~-· 

·,, I ' : ',., • 1 • '', '•; : 
0 

'o' 

. O,''sit .. AUGUSTO ;FJ;tANco'- <Lê:· 
o seguinte diseurso.)' . Senhor : Pres!'
dente, Senhores Senadores, ao lado de ' 
autoridades civis, militares e. eclesiás
ticas .. do ,Sul do" Pais· e. do 'NOrdeste, 
estive p~esente, ·.no· dia ·_.10 de. setem- ' 
bro, em Reclfl;!; à .eerimõni!L. de pas~. 
sagem· de· Comando .do General· Jôão 
Blna· Machado· ao General Dale .. 'eou- · 
tlnho, ·nõvo.Comandante do IV Exér-· 
cito. Trago de Pernambuco :o 'testemu-· ': 
n~o . da . grande .'.festa .. cMco~Jnllltaz:~ 
momento .. de .. confraternização.' entre: 
militares . e civis. T{ldas as,: classes· 
sociais .se flzeJ;"ani.representar.:os .Go;.._ 
verna.dores · Eraldo Guelr()s; de· Per.:.· 
nàlnbucó, Ernanl Sátlro,. 'da Paralbi,. 
Afrânio. Lages, ·.de·:. Alagoas;'::Paulo' 
Barreto de ,l,\t~nezes, de., Sergipe; 'Pedro. 
Ne~va, .. do .~r:!lnhão. e. César Cals, .. do· 
Ceará, : · prestigiaram; támbém, . com . 
suas. presenças, ó ·acontecimento rele.:. · 
vante. Homenageou.;se; mereclda.lilen:.: 
te, a; conduta ·serena e ·compreensiva· 
do General João Bina Machado e, com 
Igual merecimento, se destacou a fi
gura e os propósitos do General Dale 
Coutinho. 

O General Dale Coutinho, nôvo Co
mandante do IV Exército, é militar 
dos mais capazes e Ilustres das Fôrças 
Armadas. Portador de curSos e· conde
corações, alia à sua convicta vocação 
militar uma compreensão objetlva da 
potencialidade e do destino dêste Pais 
Em São Paulo, onde serviu, deixou uni 
exemplo de disciplina e equllibrio 
espirlto aberto ao contato com tôdaS 
as classes, voz firme, consciente e va
liosa na defesa da Segurança e do De
senvolvimento. Em seu discurso, em 
Recife, página inteligente e lúcida o 
General Dale Coutinho exaltou o pàs
sado militar dos que nos legaram um 
Pais unido e fêz justiça aos que 
atualmente, constróem, Igualmente' 
um Brasil Grande, êle próprio sintese 
do passado e do presente a caminho 
do futuro. Diz êle como homenagem e 
testemunha da história: "Somos os 
herdeiros de um passado . glorioso de 
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epopéias escritas. e vividas. pelos nos
sos antepassados. de. farda na torma
çiio . da :nossa. nacionalidade;··. na fixa•. 
ção das. nossas. fronteiras sullnas;' na 
defesa .. da 1ntang1b1Hdade · do nossO-; 
território; , na: · afirmação da , nossa· 
soberania; na manutenção das nossas 
tradições; )DO. cumprimento·. dos nossos 
compromissos ·continentais .e mun-. 
dials". :l!:ste· o pensamento do ilustre. 
mllltar, pensamento que é, também,· 
ideário do Presidente. Médici, -ingre
diente da sua politica .de ·mte,gração. 
nacional. · · · · · · · . · . · .. . '· . ' 

· O Nordeste ouviu atento, confiante, : 
o pronunciamento do Comandante do ' 
IV Exército, Suas palavras são garan:
t!as da ordem, ordem ativa, atuante, 
dinâmipa, condição do desenvolvimen:
to· democrático e confratemizador 
para a região e· todo o· Pais. Os: Ariais 
do Senado.da ·República, n!o devem. 
ignorar o acontecimento;· razao porque 
encaminho · o. presente _requerimento . 
para p. devida transcriçao, nos Anais 
do Senado,, do discurso e, ao_ mesmo 
tempo,,'protlssão de fé, do ilustre, capaz 
e· integro ·chefe Militar. :1!: a minha: 
homenagem ao ·Nordeste que, de bra-: 
ços e corações abertos, recebe-o para 
o:. trabalho comum, o entendimento· 
mútuo, a . crença reciproca nêste ·Bra
sil Grande ·que to.dos juntos, Irmana
dos, estão, construindo. (Multo bem!> 

.. 

.o .. SR.; PRESIDENTE. CRuy. ,carnei
ro) - O Sr.· Senador Augusto. Franco 
acaba de· enviar à· mesa requerimento· 
cuja• apresentação; na ·.forma do:•dis- · 
posto.:no: il.rt. ·280, m; a, .4;·:do.;Reg1-
mento .. Interno, -devia· ser .feita;i:.na. 
hora. do· Expediente · · · · · , " '"" ··· ·· · · • • •• :. !..- ,~ ....... • .· 

·. -.. ::~--~:~-~=H~·;;.,-:··: . ,. •,· ., ' . ' ' . 
. '" . ' . .. ' . ' ' . 

·o·(requerimento .. será .anuneiado.-na · 
Próxlma·.·sessão· ·· · ···· .. r:., ...... ,,,. . . ' . . . ' ' . ' •' ' . . . " . . . ' ' '' :' '.' ;: ' . ' · ... _ ·,' .. 

.- Tem :-a,· palavra. ·o sr. , senador 
Flávio Brito. · .. -: .. , • ·· · ·· .,,_ .. : 

:o. S.R .. FLAVIO' BRITO~- :Desisto' da 
palavra;· sr .. Presidente;:· . · .. ·· ·. , 

:' '. '· . . . ; . " .' . ''· ' . . ', '. . ' 

· ó SR. PRESIDENTE . (R~:y Carnei-
ro> -j s; )!lx.•: desiste d_~ pal&:vra., · 

' ' •' I, . ' - ' , . , . ·'· . ; . ' 

· Não . há mais oradores ·mscritos. . 
.... ' '" . ·'' ', ;.. . . ,., ' 

· Nad~-i:nais havendo que:trat11.r;:vou 
encerrar.a·.presente Sessão, .designan-. 
do para .apróxtma·a seguinte.· · ·· 

' . . ' ' . '' ' ' 

ORDEM DO DIA 
.. 

'· ' 
TRABALHOS.DE COMISSOES· .. · 

. Está. encerrada. a Sessão .. · · ~ •-·. 

(E~a-re a Su1flo às -is horu. 
e 55 . minuto1.) 

' . 



'•' . 
-·~.:..-· ·.·--·. -.~ ... _,';· . 
t;··· .. ·:··. . ':... . ,· .'. ·: ._, 
.:;"·'1;~6;~: .S~são. ·4a:, l.l1.· Ses~ão· Legislativa: da :7 .a Legis. 
;,:: I;: ;·,_ : ? ·. ': , ', , ;; 0:' : erii 15 de setembro .. de 1971 , . . , ' .. 
.... · ... · .. · .... ··.·.·' ... . . ' . ' 

\'•''•,, ·' I'••-'"' .• ',., ', '·.·~ 

m'smâNctA 'DOS:SRS. ~ETRoNIO PORTELLA' E CARLOS LINI 
',':I : ~•,:~ ''',,I '~•, •',_,, '' •' , ',' o ' '.' • .~:.:, ; ' . :· -. . . -· ' .. . 
. ·: · As ·."14 · ·horas e . 30 . minutos, 

acham~se prese1;1tes os Srs. Sena
dores: ', . 
. . Malberto;Sena:...:... Geraldo .Mes
. -quita ..-..Flávio Brito • .,.. José Lin7· 

· doso -~:Milton. Trindade.-.:.. .Re
· .... nato :Franco.- .Alexandre ;Costa 

- Cloàomir Mllet -:José ·.aarney 
- Petrõnio . Portella . .,.... Helvidlo · 

·" Nunes -;:Yirgilio Távora.~. wu~ 
· son ·aonç'alves-,;-'Domicio Gondim 

-·João .. Cleofas ....::, Paulo .Guerr.a 
,;_ Wll&on· Campos ·...: Amon de 
"Mello~.•Augusto Franco- Lean
dro Maciel:-:Antõnio ·Fernandes 

.. "':"' .Hel~or Dias ,..,...,. 1Ruy Santos -
Carlos ldndenberg .;:,; Eurico Re:-

. · zende- ·_;.João. Calm:on· _;_ Paulo 
· :·Tórreii · ·...:..: ~Nelson carneiro -

' '· ·Frànco 'Montoto · ~ Orlando .Zan- .. 
·. · · caner ·-": BeneditO ' Ferreira'.:: ...:.. : 

· Emival Calado·.:... Osires Teixeira 
- Mattos Leão:-:---: Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE' (Petrônlo Por
tella) . ~ 4 ... ll~ta .de presen~a acusa o 
comparecl!U'éllto de 35 Srs, Senadores. 
Hâvendo ~número · reglm,ental, declaro 
aberta. .a Sessão. ·.... .. · · · 

Sõbre ·-a· mesa,, há ''Exp'ediente· ·'que 
será.- lldq ,pelo Sr. 1.P:-Secretário. · 

11: lido o seguinte 
·.· .... -: ~-·EXPEDlENTE 

'; I' .PARECERES · .. 
. ' \" . 

; . PARECER. 
N.o 395,'~e 1971 . . 

· ... dá. coiiiisd.o .de Finanças, sôbre o Oficio s/n, ·de·· 27 de abrD ~e 
,. ·1971; dô 'Presidente da Fundaçao 

das Pioneiras Sociais, encaJJi!~ 
· nhando ao· Senado Federal·relato

. · rio de .. suas atividades e cópias dos 
balanços Patrimonial e Financeiro 

... relativos ·ao exercício de 1970. 
"Relator: Sr. ·Flavio Brito · 
:' O.profes~or Â. Campos da Pa~ Filho, 

Ilustre Presidente da Fundaçao das 

Pioneiras Sociais, no cump 
Lei n.0 3. 736, ... de 22.de mar 
encaminha. ao-Senado Fede 
rio de suas atividades e ·cóp. 
cada do-seu,balanço corre . 
ao. exercleio· de 1970. . · · · 
·Como se sabe; de.acõrdo:• 

do :.art .. 5.0 , do.: citado.: dlpl 
cabe ·à Comissão de Orçam 
calizi!.Ção Financeira, .da .. Cª 
órgãó correspondente: do ,_ 
derai- no.casó, esta Coml 
nanças ---,, ap~eciar g .relatór 
vidades da Fundaça.o, no ex 
terior, acompanhado de. .• 
custo. per . capita de: cada Ul 
serviços, da: 'cópia do balanç 
tuição, .no qual figurem, dlsl 
mente, as· respectivas ren' 
pe_sas. · · ·· · · · .. 

Sabemos :qu~· a referida 
tem ·sua renda·constituida. 
vos, contribuições' ·e :do a~ 
pendente, no minimo, a O, 
décimos por cento) da· a~ 
anual do Impôsto do · Sêl• 
devendo êsse auxilio ' ser . 
do, 'anualmente, ·nos orçaJ 
União, e pago, em duodéci:J 
vigésimo dia de cada mês. 

A me8ma lei, que lnstltult 
ção das Pioneiras sociais, e, 
de·seu·tumo, que as despesa 
nlstração não poderão excec 
(quinze por: cento) ·da· recei 

Do exame. a. que proceder 
latório enviado pela.sua .. Dir 
demos averiguar que; .entre 
P!l-1~ atlvldades assi~tenclals 
vida's pela lnstltuiçao, dura. 
de· 1970, · se destacaram· set 
méd.ico-hospitalares, serviç• 
res, centros de .pesquisas,· . 
rios;· lactãrios e serviços soe. . . . . . ' . 

O seu Centro de Pesquisa: 
corpo de profissloJ?.ais altan 
llficado e equipado com 
aparelhagens, realizou apre· 
vldade no terreno da preve 
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tra o câncer. No setor do Serviço So
cial, destacam-se as visitas domicilia
res, auxílios económicos, Internamen
tos s_anatorlals. e internações -em ,eo". 
léglos. ·· · · · · · · · 

Ressalta, ainda, o relatório, as múl'
tlplas e positivas atlvldades realizadas 
em várias:· Delegacias · da Fundação, 
espalhadas por todo o Pais, apesar do 
alto custo operacional de alguns de 
seus serviços. . . .: . · ·· . . 

A Receita contabUizada do balanço · 
da ·Fundação, no valor de ........... ; . 
Cr$ 7;758.130,00,· originou-se: a)· das 
Receitas Correntes · no montante de 
Cr$ 4.446.855,05; b) de subvenções di- . 
versas no total de Cr$ 2.548.391,15; e 
c) das Receitas Diversas e outras con-· 
tribuições no valor de Cr$ 762. 883,80. · 

·.A De5pesa realizada, que foi da:or
dem dfl Cr.$ 6. 548 .760;71; ·distribuiu-se 
com despesas de administração {com 
o pessoal ~i pico administrativo)' des-. 
pes.as . administrativas {destinadaS à 
adm,inistração ou à assistência social); 
despesas de· capital {obras, equipa
mentos e instalações J material per
manente) e-de.anulaçao da receita. 

Como resultado econômico temos a 
registrar que o total da receita orçou 
em Cr$ 7. 758 .130,10 e o total da des
pesa foi da ordem de. Cr$ 6.548.760,71, 
acusando-se um· superavit 'da ordem 
de Cr$ 1. 209. 369,39 •. . · · . · 

Esta . Comissão toma, assim, conhe
cimento das atividades da Fundação 
das Pioneiras·.Soclals durante o exer
cício de 1970 e opina pelo seu arquiva-
mento. · · 

Sala das .Comissões, em 14 de setem
bro ·de 1971. - João Cleofas, Presiden
te_,.- Flávio Brito,. Relator _...; Ruy . 
S~ntos -: Antônio .Carlos - VJrgíJlo 
Tavora - Alexandre Costa.- Salda
nha Dei'zi - Wilson Gonçalves ,;.,. Ge
raldo Mesquita - Fausto Castello-
Branco. ·· .': · · ·· · 

·PARECER · · 
· N ,0 396, de 19'7:i 

d:a Comissão de 'constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 

· Câ!Dara. . . número 31, de 19'7.0 
{m1me~o 4.045-B/66, na origem) 
que ena o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicolo
gia, e dá outras providências, 

Relator: Sr. Heitor Dias 
Depois de um longo período de tra

mitação, foi o referido projeto apro-

vado pela Câmara e, ouvidas as Co
missões do Senado, ao qual foi sub~ 
metido através do Oficio n.o 536/70 

. . daquela Casa; já e11ta v a em condições 
de. ·ser definitivamente··. apreclàdo, 
quando o :Ilustre Senador Ruy:santos, 
na qualidade de Vice-Llder da Maio
.rla, apresentou. 2 {duas) emendas:. 

. 'a). a l.a 'miuÍ:é!arido suprimir" o' ârt. 
19 e seus parágrafos; 

b) ·a· 2.a dai:idó nova redação•ao art. 
· 38 e ·seu -parágrafo .único. · ·. · 
As emendas apresentadas nàda' têm 

de inconstitucionalidade ou:injuridlcl
dade, eiva de queime parece atingido 
o art. 19, .por implicar :criação de des
pesa .. A :emenda, logicamente, corrige 
a tempo o. projeto. : :. ·: , 

A emenda, . que da novà redação ao 
art. 38 e a. seU:: parágrafo,· em nada 
altera . o espírito do projeto. Diz a 
mesma:· coisa, C01l). ,outras··pala:vras. 

Pela.·aprovação das ~mendas .do no
bre: Senador Ruy .Santos.· · · 

Sala .das comissões; :28 ··cie julho de 
1971.,..... Daniel Krieger,.Presidente
Heitor. Dias, .Relator ;.... :Antônio. Car
los ,..... Accioly Filho - Gustavo Ca
panema;...,.. José Lindóso :....:. .Belvídlo 
Nüiles -. Eurico.·Rezende. . ,_, 

PARECER ' 
· N;0 · 39'7, de 1971 

. • ~ Comissão de l.erlslação so. 
cial, sôbre o , PrOjeto : de Lei. da 
Câmara n.0 31, de 1970. · · 

R!llator: Sr •. Orlando Zancaner 
o Ilustre senador Ruy Santos Vice~·· · 

Líder da Maioria, ~ou-vêcpor bem 
apresentar, em Plenário, .'duas Emen
das, de n,os 3 ·e 4, ao projeto de lei que 
"cria o Conselho Federal e os Con
selhos Regionais de ·paleologia", ca
bendo-nos, na oportunidade, emitir 
parecer sôbre as mesmas .. 
2. A Emenda n.0 3 'dirlge-se ao arti
go 19. ~ seus parágrafos; ~uprimindo-o. 

A .redação do artigo e~ '.tela· é a 
seguinte: . . . . 

"Art. 19 .__; Ao Conselho ·Federal 
caberá· custear despesas com o 

· transporte e a· estada dos delega
dos eleitores, ·bem • como de· ·quais
quer outros ,psicólogos ou servido
res, quando, a serviço daquele 
Conselho~· se deslocarem de sua 
sede. · 
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. § 1.0 · ...,.., Na .·fixação dessas despe
sas; . apl1car-se-á';· no· que .. ·couber, 
o critério adotado pelo Serviço . 
Público· Federal para as tarefas . 

· exeeutadas''fora da>sede. · · · · · . .., "•, . . . .., . 
§ 2.0 - 1!: defeso às. entidades de 
dlreito;públlco ou privado atribuir 

, .. falta .aos psic,qlogos que,. compro
vadamente, estejam no exerclcio 
de atividades ligada ao· Conselho 
Federal ·e aos Conselhos .Regionais 
de Psicologia." . 

' ' •I• • 

A Comissão de Constituição e Jus
tiça, . exa,minando, a. matéria, entende 
que a mesma . nada . tem de· inconstl
tuclonalldade . ou in)urldicidade, eiva 
de que "parec!l atin.gldo o a'rt. 19, por 

·lmplica,r criaçao 'de' 'despesa: .A ·emen
da, làgiciunente; · corrige a tempo o 
projeto"~ :· · · · · · ·· .. 

. ' . . .. 
Dessa forma, no nosso· entender, à 

Comissão .de ·Legislação Social resta 
acompanhar ·o parecer daquela Co
missão Técnica, especialmente por se 
tratar. de. q11estão eminentemente ju- . 
rídlcai . . · · . . 
3. ·A · Emtlilda. rt,O 4 dá · ao artigo 38 
do projeto a seguinte redação: 
.. "Art. SB ~ 0 regime jurfdico do 

pessoal. dos . Conselhos s.erá o da 
legislação trabalhista. 

: Pa~aigràfo único.- Os respectivos 
presidentes, mediante r.epresen
tação ao Ministro do Trabalho e 

. Previdência Social, poderão sol1:
cltar.a requisiÇão de servidores de 

:. administração dlreta ou'. autárqui-. 
. · ca, na 'forina e. condições da legis

lação pertinei1 ~e:" · 
A. emenda, .considerada jurldica e . 

constitucional .pela C.oniissão de Cons
tituição e Justiça, dá à espécie melhor 
tratamento, .tanto técnico co.mo reda- · 
clonai, suprimindo. certas .. inconve
niências. · ' 

4. ·.Ante o exposto, opinamos. pela 
aprovação. das· Emendas n.os.3 e 4; de 
Plenário, apresentadas pelo ilustre Se
nador Ruy . Santos, Vlce'-Lider· .. da 
Ma~?rla. 

1!: o parecer. 

Sala das Comissões; 1.0 de setembro 
de ·1971. - Paulo Tôrres, no exerclcio · · 
da. Presidência - Orlando Zancaner, 
Relator - Franco Montoro (vencido) 
- Wilson Campos. 

. . VOTO .VENCIDO DO· SR . 
,. SENADOR ·FRANCO MONTORO 
o Projéto de Lei da Câmara n.o 31, 

de ·11}70; ora ·submetido à nossa apre-. 
ciação, 'já fôra examinado por oota· 
Comissão, em 22~9-70, que ·se· pronun
ciou 'favoràvelmente à sua ·aprovação 
(Parecer n.0 · 650, de 1970), relatado , 
pelo ilustre Senador Duarte Filho. 
Posteriormente, em · 9-6~71, velo · ao. 
nosso .. exame, face .à' apresentação. de. 
emendas•·. de Plenário,. de autoria. do 
nobre Senador ,Wilson. Gonçalves, .bem . 
como as de iniciativa da Comissão de . 
Cónstituição e Justiça. Sôbre a. ma- · 
téria, ·através: do Parecer n.0 175,. de · 
197~, aprovado por .esta Comissão, opl_. 
namos. contràrlamente a tôdas as 
emendas, com o objetivo de manter: o 
projeto tal como foi aprovado pela Câ;. 
mara dos Deputados., a fim de propl
ciàr a sua rápida transformação· em · 
lei. .. · · · 
2. Depois de um longo' perÍodo . de · 
tramitação, nas duas Casas.,· encontra-. 
va,se o projeto. em condições de ser· 
definitivamente apreciado em Plená
rio, quando o llustre Senador Ruy 
Santos, na qualidade· de Vice-Llder da 
Maioria, apresentou 2 (duas)' emeii- · 
das, de números 3 e·.4 .. 
3. A primeira delas (de n.o 3) manda 
suprimir o art. ·19 e seus parágrafos; . 
a segunda (de n.0 4) 'dá ao .. artigo 38 
a seguinte i'edação: .. · . .. . 

"Art. 38 - O .regime ,jurlclico do 
pessoal dos Conselhos será' o da 
Legislação· Trabalhista. · 
Parágrafo unico .-~·Os respectivos 

· presidentes, mediante representa..: 
ção' ao· ·MiniStro do Tra~alho· e 
Previdência Social, poderao soll
. citar a requisição de servidores da 
v.dminlstração· direta. ou autárqui-

•. ca, .na forma· e condições da le
. glslação pertlnen te . " 

4. ··Quanto à Emenda 'de nP 3, qúe· 
manda suprimir o art. 19 e seus pa
rágrafo&, oplnam'os pela sua rejel.çã,o, 
não obstante· entendermos que, sobre 
o seu aspecto financeiro, melhor apre
ciação será feita pela Comissão de FI
nanças .. Cumpre salientar que aquêle 
órgão ~técnico, ao estudar o projeto 
(Parecer n.o 651 doe 1970), se deteve, 
por· fôrça de· sua competência regi
mental, no estabelecido no "Capitulo 
v "'"' Do Patrlmônio e da Gestão "FI
nanceira'~. comentando com maior de
talhe os artigos 6, 16, 17, 18 e 19, nada 
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encontrando que ó prejudicasse, ten
do co'ncluido que no projeto havia 
"uma .. estrutura .. financeira prevista, 
capaz de dar à autarquia .condições de 
funcionamento, assim como .um pro
cesso de execução e contrôle orçamen
tários, fir.mado de acôrdo com os prin
cipies e normas adotados pelo .serviço 
Público Federal".· · , 
5; Quanto à Emenda de n.0 4,· enten-· 
demos ·que a mesma em nada altera. 
o art. 38 do projeto, razão por que 
opinamos, também, pela. sua rejeição .. 
G. Entendemos, assim, que o projeto 
deve ser mantido tal como foi apro
vado pela Câmara dos Deputados, ela
bora.d.o que foi por aquela Casa. do 
Congresso, à base de um .anteprojeto 
que surgiu do trabalho de uma. Co
missão Intermlnlsterial (Minlsténos. 
da Educação e Cultura, da. Saúde e. 
do Trabalho e Previdência. Social), a. 
fim de que, se transformado em lei, 
possa servir como um fiel Instrumento 
da observância ·dos principias da. éti
ca. e disciplina. da classe em questão. 

1!: o parecer. . . 
·Sala. das Comissões, em 1.0 de se

tembro de ·1971. - Franco Montoro. 
PARECER' 

N;0 398; de 1971 
da .ComlPio de FinançaS, sôbre 

o Projeto de Lei da. Câmara n.0 31, 
de 1971. 

.Relator: Sr. Saldanha Derzl 
Para exame das emendas de Plená

rio,. retorna a esta Comissão o pre
sente ,projeto, que cria o Conselho Fe
deral:e os Conselhos Regionais de Psi-
cologia. · · 
2. O parecer anterior da Comissão 
de. Finanças, de 30 de junho de 1971 
(fls. 83 e · 84), após. examinar ·duas 
emendas de Plenário (n.0 1 e 2) e oito 
emendas da Comissão de Constituição 
e.Justlça <números 1-CCJ a. 8-CCJ) é 
pela. ·rejeição de tôdas as emendas 
apresentadas, fundamentado no se
guinte argumento: 

"Entendemos,·. ·as&im, deva. .ser 
mantido o projeto tal como foi 
aprovado pela· Câmara dos Depu
·ta.dos, a fim de que possa., ràpl
damente, transformar.:se. em .lei e: 
produzir os efeitos. que dela se es
pera. Posteriormente, se fõr.o ca~ 
so, · a lei .poderá · ser melhorada. 

. através de· outros projeto&, mas 

··sem impedir ·a ·funcionamento do 
· órgão, que se pretende .crta.r ;!'; 

3. são: os· segulrit~ os ·ie~iQ~ ·-das 
Emendas números 3. e· 4, :de :Plenário, 
que agora iremos exà.mlnar·:· ·. ·· 

·: .·. .· ..... ·· . ,, ·.; .. _.. ' ' ·' .. .'- .. 
.. . Emenda.. n.0 . 3, .de .. Plenárlo .::.: 

·"suprima-se ;o artigo· 19 ···e--'seus 
parágrafos" ... · · . · · :· · · ' .. :, ·: 

. . . ' ' •' :. . . .. - . ' . . ' •, ' ' ' ~ . ' 

· Emenda.·n.0 ·4;. de Plenário·:' 
"Dê-se ao art. 38 a· seguinte re-

·.dação:· •. . •.. ·:., · 
' · "Art. 38 "..;.. O r~glme. 'j'uiidlco do 

pessóal dos Conselhos será o da 
· Leglslação'Trabalhista.' · · ... · 
· Párárrafo âllic~ .:.... o~ ~espectl~ 

vos presidentes, mediante . repre;. 
&eritação ao Ministro dei ·Trabalho 
e Previdência Social, poderão ilo-' 
licitar :a requisição. de ·servidores 
·da. administração direta 'OU· ·au-
. târquica,. na forma e condições :da 

• · legislação pertinente~" ·. ·· 
4; · Preliminarmente,. coilvém···ressài~., 
tar que o patrlmônlo e a reild!t dos 
Conselhos de Psicologia, à semelhan-·: 
ça dos Conselhos de Engenhárla, serão 
constltuidos, predominantemente, · de· 
taxas e· 'anuidades, estabelecidaS no 
artigo 16 do presente. P,rojeto. '.' ·, . : 

Podemos informar, ain4a, que os 
engenheiros sempre pretenderam. i ob
ter um· certO grau de independência 
e de autonomia administrativa: para. 
fiscalização do. exercicio da p~ofissão, 
motivo pelo qual entendemos ·que ine
xiste, na :proposição, o aspecto réfe
rente às Finanças Públicas, que cabe. 
a esta. Comissão examinar; · 
5. Sem embargo, entretanto, ·a Co
missão de Legislação Social, exami
nando o ·mérito,.:opinou pela. :aprova;; .. 
ção das duas emendas, que dão:·à ma~· 
térla melhor tratamento; porquanto: 
suprime certas inconveniências. . · .. 
6. Acompanhando,- pois, o parecer da . 
Comissão de Legislação Social,. :opina~ 
mos pela. aprovação das . Emendas . 
número& 3 e.4, de Plenário. . 

Sala. das Comissões, em 14 de· se~ 
tembro de 1971. - João Cleofas, Pre
sidente - Saldanha Derzi, Relator -
Ruy Santos - Antônio Carlos - Vir
gillo Távora -: Alexandre Costa -
Flávio Brito.· - Wilson Gonçalves -
Geraldo Mesquita -.Fausto Castello-
Branco. · · 



" .. · . PARECER · · 
N.0 399, de l9'U 

· da .Cc:-missão de Rectação, apre
sentando a redação· final do Pro· 

."· •< · je~o·· de Resolução n.~· 43; de 1971. 
' Rei!itor:. Sr. JoiSé .LÍndoso . · . . ~- '·· ' 

A:. . ComJssão •-• apresenta · a redação 
final do :Projeto •de ·Resolução· n.o 43, 
.d.e. 197l, que suspende, .. por .Inconsti
tucionalidade, a execução do Decreto

. lei ·n,Q 229, di!" 20 de março de 1970, 
do Es~ado do. Rio. de Janeiro. . . . . .. . -· .. •' 

· Sála. das-Sessões,.em 15- de setembro 
:de 1971. ·-·Antônio· Carloli; Presidente 
·..:.. JoSé ·Lindoso; Relator - Adalberto 
.sena. . ·. . . . ·-· · · · · · . 
,: .. ·, ANEXO AO PARECER 
·; · . . N.o 399, de 1971' 
. · · RedaçãÕ•flnal d~ Projeto de Re-
: solução n.0 43, de.l971. · 
Faço saber que o sê·nado Federal 

aprovou, nos'têrmos do art; 42, Inciso 
vrr,· da Constituição, e eu, ..... ; :; .. 
.. ·; .. ;, . ; . , Presidente,· promulgo a 
seguinte 
~ ·• . .. 

.. '. '·· 

RESOLUÇAO 
N.0 •. de 1971 

Suspende, por lnconstituciona
Udade, a execução do Decreto-lei 

· n.o. 229; de 20 de março de· 1970, 
41o: Estado do Rto de Janeiro. 

O Senado Federal' resolve: 
Art;· 1.0 ' . .:... '11: suspens~, por lncons

~ltuclonalldade, nos têrmos da decisão 
deflnltlva.proferlda, em 26 de novem
_bro. de' 1970, pelo. Supremo Tribunal 
~.ederal, nos autos da Representação 
n.P 842, .. f.!o Estado do Rio de Janeiro, 
a. execuçao do .Decreto-lei n.0 229, de 
20. de março de. 1970, daquele Estado, 
que lilstltulu a ta.xa de engenharia e 
arqulteturli.. · 
. Art. to'- Esta resolução entra em 
vigor: na data de -sua publicação. 

· · · ' . da Comissão de Redação, apre~ 
· sentando a redação final do Pro· 

•· :. jeto· de Decreto Legislativo n.0 9, 
de .1971' (n.0 8-B/71, na .casa de 

· orlrem>. 
Rlí1à~or: sr. José ~niloso 

· A · ComJssão. apresenta a redação 
final ·•do Projeto de Decreto Legisla
tivo n,0 9, de. 1971 . (n.~. 8-B/71, .na 

Casa ·de origem>, . que aprova o· Acôr
. do· Constitutivo do Instituto Interna.
clonabdo Algodão, aberto à assinatura 
em Washington de.17 de janeiro a 28 
de. fevereiro de 1968, . . · . . · 
• Sala das Sess~es •. em 15 de setembro 
de. 1971. ·-. Antonio Carlos;. Presidente 
-
8
· · ·José ,Lindoso, .Relator - ·Adalberto 
ena. · · 

ANEXO AO PARECER . 
. . . N.0 400, 'de 1971 ·· . 

Redàção fin&l, do ProJetÓ · de 
Decreto Lertslativo n.0. 9, de .1971 

· (n.0 ·8·B/71, na Casa .de orlrem) •. 
· Faço saber que o ·CongresSo Naclo

·.nal aprovou; nos têrmos do . art. 44, 
Item I, da Constituição; e eu, ; ..... 
.. .. .. . . . .. .. . , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o :seguinte. . · . 

. DECRETO. LEGISL~TIVO · 
N.0 • , de 1971' . ' · 

· ~prova • o Aeôrdo Constitutivo 
do Instituto Intemacional· do AI· 

. godáo, a.berto à a.sslnatura em 
Washlnrton de 17 de ja.nelro a. 28 

. · de fevereiro de 1986. . · · 
O. Congresso Naclonál. decreta: 
Art. 1.0 - 11: .aprovado o .Acôrdo 

Constitutivo do Instituto Internacio
nal· do Algodão,. aberto .. à assinatura 
em Washington de 17 de·janelro a 28 
de f~verelro de 1986, · · 
. Art. 2.0 . ...;, . :éste .decréto leglslátlvo 
entra em vigor na data,de sua publi
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECF..R 
N.0 401, ·de 1971 

. I' ... 

da Comissão .. de Constituição e 
Justiça; sôbre.oProjeto de Lei do 

. Senad,o.n.0 69,·.de 19U...;·DF, liDe 
dispõe sôbre: normas· relativas. às 
Ucitações e alienações de bens do 
Distrito Federal . . ,. 

~elator: Sr: Helvidlo Nunes 
. De· Iniciativa do. Poder EXecutivo, 

o· presente·. projeto,· em seu artigo 1.o, 
determina sejam ·aplicadas, . ao Dis
trito Federal, • "as: normas relativas às 
licitações para as compras, obras, 
s.erviços e ·alienações, previstas nos · 
artigos 125 · a 144 do Decreto-lei • 
n. ll ·200,. de 25 de fevereiro de 1967". 

. ' 
· Em seu artigo 2.0 , a. .. proposição es-
tabelece que a alienação de bens Imó
veis do Distrito Federal,. "dependerá 



de expressa: autorização em· decreto 
do Governador e será sempre prece~ 

. dlda de parecer do órgão respoiU!ável 
pelo patrimônio do Distrito Federal, 
quanto à sua oportunidade e conve~ 
niência", exceto no tocante às aliena~ 
ções a titulo gratuito, que .deverão ser 
precedidas de lei. especial (parágrjlfo 
único do artigo 2. o). · · · 

Dispõe o artigo 3. o que ci' Governa~ 
dor "poderá promover a alienação de 
ações de propriedade do Distrito Fe~ 
dera!, representativas de capital de 
sociedades . de· economia mista e de 
suas subsidiárias, mantendo 51 o/o 
(cinqüenta e um por cento>, no mi~ 
nllno, das · ações das emprêsas nas 
quais· deva assegurar o contrôle es-
tatal". · 
2. O projeto atende ao disposto no 
artigo 57, IV, da Constituição, quanto 
à Iniciativa e aos artigos 42, V, e 17, 
§ 1.0 , da mesma Carta, relativamente 

.. à competência para apreciar tais pro
jetas, que pertence ao Senado Federal. 
3. Cumpre ressaltar.· que os artigos 
125 e 144 do Decreto~lel n.0 200, de 
1967, compõe o .Titulo XII ..:.. "Das 
Normas Relativas a Licitações para 
Compras, Obras, Serviços e Alienações" 
daquele texto legal, que, pelo pro
jeto, passarão a ser aplicadas in 
totum ao Distrito Federal. 
4. Ante o exposto, sendo o projeto 
jurídico e constitucional e estando re~ 
dlgldo de acôrdo com a melhor técnica 
legislativa, opinamos pela .suà tràmi~ 

· tação normal. · . · 
l!: o parecer. 
Sala das Comissões, em 11 de agôsto 

de 1971. - Milton Campos, Presidente 
eventual - Helvídio Nunes, Relator -
Heitor Dias - Wilson Gonçalves -
João Calmon - José Samey- Nelson 
Carneiro, com restrições. 

PARECER 
N.~ 402, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe~ 
dera!, . sôbJ;e o Projeto de Lei do 
Senado n.0 69, de 1971 - DF. 

. Relator: Sr. Adalberto. Sena 
Aplicar ao Distrito Federal. as nor~ 

mas relativas às licitações para as 
compras, obras, serviços ir alienações, 
previstas nos artigos 125 e 144 do De~ 
creto~lei n;0 200, de· 25 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a Organiza~ 
ção da Administração Federal, esta~ 

belece dlretrlzes ·para a Reforma Ad~ 
· mlnlstratlva, e: dá: outras providên~ 
. elas, é objetivo da .. proposição que 
vem ào exame desta Comissão. 

O projeto é de. autoria do Poder 
Executivo e foi ao. Senado Federal 
encaminhado pelo Presidente· da Re~ 
pública, nos têrmos do art. 51, com~ 
binado com o artigo 42, inciso V •. 

. .. ExpoSIÇão de motivos do Govel"IUL~ 
· dor do Distrito Federal acompanha a 
matéria, explicando que "o projeto 
não inova; prevê a aplicação das mes~ 
mas normas ,que. vigoram para a 
União, . constantes dos artigos 125 a 
144 e 195 do ,Decreto~lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1967, ... com ... a 
redação do. Decreto~lei n.0 900, de 29 
de setembro de 1969, e do art. 60, da 
Lei n.0 4. 728, de 14 de julho de 1965, 

. que disciplina o mercado de capitais 
e estabelece . medidas para ·o seu de~ 
senvolvimento". 

Informa o Governador que não. há 
legislação . específica para o Dls.trlto 

. Federal, no que. diz respeito às llci~ 
tações. Por isso mesmo, vêm·11endo 
observados os preceitos do Decreto~lel 
n.o 200/67, "que substituiu para a 
União o vetusto Código de Contablll~ 
dade Pública; promulgado em 1922". 
Ora, a aplicação do referido. ato le
gislativo, ao Distrito Federal há sus
citado controvérsias, salientando a 
exposição de motivos: 

"Por outro lado, quando a alie~ 
nação de bens imóveis· vigora, 
ainda,· ai Lei ·n.0 3. 751, de 13 de 
abril de 1960, • • . profundamente 
alterada· nos seus onze anos de 
vigência, sobretudo com o adven~ 
to do ·Decreto~lei n.0 · 200, sob 

· cujas diretrtzes vem sendo. 1m~ 
plantada a Reforma Administra~ 
ttva do Distrito Federal."· 

No que se refere aindà a êsse as~ 
: sunto, · o projeto estabelece que a 
alienação de bens Imóveis do Distrito 

. Federal se faça por decreto do Exe~ 
cutivo, em . vez. da autorização legis
lativa exigida pelo· art. 53 da Lei n.0 

3:751, de 1960 .. O Governador afirma 
que a forma proposta ·~é mais con
sentânea com a atual dinâmica ad~ 

· ministrativa", .entendendo que· "os 
mesmos motivos que determinaram a 
dispensa . de exigência c;le autorização 
legislativa para a alienação a titulo 
oneroso, de bens imóveis dlsponlvels 
da . União,·· são, igualmente, válidos 

:para o .Distrito Federal". 
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, Relativamente ao capital· das socie
dades de economia mista que inte
gram o complexo administrativo do 

':Distrito Federá!, o Governador' con
. sidera desnecessário que· o 'Pôder Pu-
blico . possua : a qu11-se totalidade do 

: capit!!-1 .. ·Poderiam. ser colocados no 
·merçado até_ quarenta e·. nov~ ·por 
·cento das . açoes. · 

' ' 

O ·projeto. importa em renuncia, 
. por parte do· Senado .Federal, ·do di
. reito constitucional de autorizar pre
viamente o ·Govêrno do Distrito Fe-

, deral . a alienar bens imóveis. Toda
via, o ·Executivo da. União .já se libe
.rou da. autorização legislativa, flcan
. do vinculado, entretanto, parecer do 
··órgão responsável pelo patrimõnio. 

,E, qua.ildo'·se tra.t11. das ·sociedades 
de economia mista. do Distrito Fe
deral, a colocação de quarenta. e no
ve: por cento das a.ções · representa 
democratização do capital, o que vem 

. sendo põsto em prática. em· podero-
sas instituições federais, como os 
Bancos do Nordeste e da Amazônia, 

.. por exemplo. li: bom que .. se. a.dote o 
principio,. no Distrito .. Federal. 

Houve · emenda ao projeto. o se
. nadar· Cattete Pinheiro propõe mais 
um parágrafo ao art. 2.0 , visando a 
resguardar o direito adquirido pelos 
que. foram beneficiados pelo Decreto
lei n.0 768, de 18 de agõsto de 1969. E, 

. na .justificativa, assinala que "preci
sa. ficar, em· têrmos claros, ratificado 

·o direito à. aquisição de unidades re
sidenciais aos . funcionários . civis e 
mllltares .. do Distrito Federal, na. for
ma do Decreto-lei n.0 768, de .1969, que 
dispôs ·sôbre a.. venda. de ·imóveis re

. sldencials de propriedade da. Prefei-
tura do Distrito Federal". 

"Foram regulamentadas, diz o 
Senador Ca.ttete Pinheiro, as 
condições de venda de tais' Imó
veis aos funcionários Interessa
dos, além· de ter sido estabelecida 
a. situação . de unidades residen
ciais funcionais. 
o Governador do Distrito Federal, 
pelo Decreto n.0 1.345; de 14 de 
maio de 1970, regulamentou o re
ferido ·Decreto-lei n.0 768 e,· pelo 
despacho de 15 de , outubro de 
1970, · publicado np . Distrito Fe
deral, de 5 de novembro de 1970, 

. Sua Excelência aprovou a avalia
ção proqedlda . pela Comissão .de 

Avaliação das unidades residen
ciais de propriedade do GDF, ex
PDF, e assim Indicadas: SQS 315, 
blocos C, D e G; SQS 403, blocos 
A, L e O; SQS 405, bloco M; SQS 
407, bloco L;. SQS 410, blocos E e 

. K; SQS 411, blocos E, K e N; SQS 
413, blocos R e P; SQS 416, blo
co ·K; SQS 407/8, blocos D, O, P 
e Q; Taguatlnga: CSB-2. (área es
pecial), .blocos 1 e 2; além de três 
conjuntos de. 100 casas residen
ciais, cada ·um, entre as cidades-

. satélites do Gama e Sobradlnho. 
O despacho ·do Governador de
termina encaminhamento· à SRIS, 
para as providências complemen:. 
tares." · 

Resta salientar que, pelo. Decreto 
n.o 1.375, ele 31 de junho de 1970, o 

· Governador Hélio Prates da Silveira 
Indicou as unidades .résldenclais con

. sideradas funcionais, e fêz publicar a 
. relação nominal. dos ocupantes. das 
.unidades residenciais cuja venda foi 
autorizada. · · · 

Nenhuma dúvida, portanto, pode 
existir quanto ao direito dos funcio
nários. em aprêço. o projeto, embora. 

. não· fale em unidades residenciais, 
pode ensejar Interpretações que, na 

. verdade, não são as que· pretende. dar 
. a Govêrno .do Distrito Federal. A 
emenda é c~bivel, porque resguarda 
·direito reconhecido pelo próprio Go
vernador, tanto no Decreto número 
1.347/70 quanto ao despacho em que . 

. aprovott a. , avaliação procedida pela 
Comissão competente. 

Tendo em vista as ponderações do 
Senador Oslres Teixeira, no voto pro
ferido na Comissão do Distrito :Fe
deral, aceitamos, também, a altera
ção do artigo 3.0 , nos têrmos por: êle 
propostos. 

' 
Somos, portanto·, pela aprovação do 

projeto em estudo, com as seguintes 
. emendas: · 

EMENDA N.0 1-CDF 

. Acrescente-se o seguinte parágrafo 
:ao artigo 2.0 : , 

"§ - Excetuani-se do disposto 
neste artigo as unidades residen
ciais com alienação autorizada 
pelo Decreto-lei n.0 768, de 18 de 
agôsto de 1969, e avaliação apro
vada em despacho publicado pe-
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lo órgão oficial do Distrito Fe
deral, edição de 5 de novembro 
de 1970." 

EMENDA N,0 2-CDF 

Dê-se ao artigo s.o a seguinte re-
dil.ção: 

"Art. 3.0 ~o Governador, ouvido .. 
o Banco Central da República do · 
Brasil, · poderá promover a. alie
nação de ações de propriedade 
do Distrito Federal,. representati
vas. do capital de sociedades de 
economia mista e de suas subsi
diárias, mantendo 51% <cinqüen
ta. e um por cento), no minlmo, 

· das ações das emprêsa.s· nas 
quais deva assegurar o contrôle 
estatal." 

Sala da.s Comissões, em 17 de agOs
to de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre
sidente - Adalberto Sena, Relator -
Paulo Tôrres - Benedito Ferreira .;_ 
Antônio Fernandes - José Llndoso 
- Osires Teixeira - Sald.anb~ Derzi. 

VOTO A QUE SE REFERE 
O PARECER SUPRA 

.Ao pedir vistas da Mensagem Go
vernamental contida no presente pro
cesso que visa a aplicar ao Distrito 
Federal as normas relativas às lici
tações para a.s compras, obras e ser
viços e alienações previstas nos arti
gos 125 a 144 do Decreto-lei n.0 200, 
de 25-2-67, já anallsada em parecer 
pelo eminente Senador Adalberto Se
na, chamou-me a atenção do dispos
to no art. 3.0 do projeto. 

Com efeito, o art. 143 do citado 
Decreto n.0 200 admite, no caso de 
alienações, "o leilão, neste caso, en
tre as modalidades de licitação". 

Embora não determine, presume-se 
que a alienação de ações de proprie
dacte do Distrito Federal, representa
.tivas do. capital de sociedades de eco
nomia mista e de suas subsidiárias, 
se subordinaria ao critério de aliena
ção em leilão. 

Ocorre que o mercado de capitais 
possui caracteristlcas sul generis, nem 
sempre sendo a mais válida a aliena
ção por leilão (caso viessem a ser alle
nadas assim). Convém ressaltar que, 
tendo em conta essas peculiaridades, 
o legislador brasileiro· votou a Lei n. 0 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
criando o Conselho Monetário Nacto-

nal e dlsciplinando;o mercado:.de ca
pitais. 

As flut~ações· ·• do· mercado, atera 
mais acentuadas . que nunca, aliadas 
à inexistê.ncia ·de' uma estrutura rio 
Govêrno do' Distrito. Federai ca.paz .. de 
manipular à venda,· poderiam· criar 
problemas de · c'Onseqüênclas. negativas 
para o próprio Govêrno. A colocagão 
de ações desta ou . daquela.; Emprêsa 
do Govêrno ·do DF se subordlna··;a 
"n" fatôres. O· mercado no .dia a. fim 
de avaliar~se o "ágio" que deveria ou 
não a ação conter; o volume de. ações 
a serem postas, à venda; a.entrega.o.u 
não dessas ações a ·uma instituição 
que opere no mercado, ao preço "x" 
ou "y~·; o leilão· das mesmas; enfim 
uma gama Imensa de alternativas 
poderiam ser· assumidas, Colocando o 
Govêrno do DF a descoberto. · . ' . . ' 

. Destarte,. analisando como analisa
do foi o texto do projeto governamen
tal,. somos pela sua aprovação com;."
emenda. proposta no .. parecer com o 
qual concordo. · 

No óbjetivo .de resguardar os· inte
rêsses do Govêrno do Distrito Federal, 
do próprio mercado de ações, o meu 
vqto é nó sentido de que o art. 3.0 · do 
projeto passe a tér a seguinte reda-
ção: . . 

"Art. 3;0 - O Governador, ouvido 
o Banco Central da·Repúbllca do 
Brasil, poderá promover . a alie-

. nação de ações de propriedade do 
Distrito Federal,: representativas 
do capital de sociedades de: eco~ 
nomia: mista .e.:de suas subsidiá~ 
rias, mantendo 51% (cinqüenta ... e 
um por . cento), no núnimo, das 
ações das emprêsas nas quais de
va assegurar o contrôle estatal.~' 

:S: o voto. 
Sala das Comissões, em 26· de agôs

to de 1971'.' - Osires Telxe&a; 

PARECER-' 
N.0 403, de 1971 

da C.omissão de Finanças, sôbrc 
· o· Projeto· de Lei< do; Senado n.0 

69, de 1971 - DF. · . 
Relator: Sr. Ruy Santos 
Com a Mensagem ·n.o 173, de 28 de 

julho· de 1971; o Excelent!ssimo Se
nhor Presidente da República, obser
vando o que dispõe· o art. 51, combi· 
nado.com o art. 42, Inciso V, da Cons-

i 

I 
l 
I 
I~ 
I 
I 
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tituição, acompanhado de exposição 
de motivos do Sr. Governador do Dis
trito Federal, submete à del!beração 
do Senado Federal o presente projeto 
de lei que dispõe sôbre normas relati
vas às licitações e al!enações de bens 
!móveis do Distrito Federal. 

·2. . A proposição, segundo estã escla
recido na exposição de motivos, não 
!nova. Prevê a apl!cação das mesmas 
normas que vigoram para a União, 
constantes do Decreto-lei n.0 200, de 
.1967, com a redação do Decreto-lei 
n.0 900, de 1969, e do artigo 60, da 
Lei n.0 4. 728, de 1965, que discipl!na 
o mercado de capitais. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"Não havendo ·legislação especifi
ca para o Distrito Federal, no que 
diz respeito às licitações, têm sido 
observados os preceitos do Decre
to-lei n.O 200, que substituiu pa
ra a União o vetusto Código de 
Contab!l!dade Pública, promulga
do em 1922. :este entendimento 
decorre do disposto no § 4.0 , do 
artigo 12 da Lei n.O 3. 751 que, 
para os casos omissos, manda 
apl!car ·~no que concerne à exe
cução da receita e da despesa, o 
que, a respeito, dispuserem as leis 
de contab!l!dade p ú b li c a da 
União." 
Contudo, a extensão ao Distrito 
Federal de normas estabelecidas 
para a União tem ensejado dúvi
das, dando margem a interpreta
ções controvertidas, com eviden
te prejuízo para a administração 
da Capital da República. · 
Por outro lado, quanto à aliena
ção de bens imóveis vigora, ain
da, a Lei n.0 3. 751, de 13 de abril 
de 1960, "que dispõe sôbre a or~ 

. ganização administrativa do Dis
trito Federal", profundamente al
terada nos seus onze anos de vi
gência, sobretudo com o advento 
do. Decreto-lei n.0 200, sob cujas 
diretrizes vem sendo implantada 
a Reforma Administrativa do Dis
trito Federal. O artigo 33, da ci
tada Lei n.o 3.·751, exige a pré
via autorização legislativa para 
todos os casos de allenação de 
bens imóveis, quando o artigo 195 
do Decreto-lei i:i. 0 200, mais con
sentâneo com a atual dinâmica 
administrativa, autoriza a alie-

nação à titulo oneroso de .bens 
imóveis da União, mediante de
creto, precedida de parecer do 
órgão responsável pelo patrimó
nio, quanto à sua oportunidade 
e conveniência. 
Os mesmos motivos aue determi
naram a dispensa da exigência de 
autorização legislativa para a 
allenação à título oneroso de 
bens i m ó v e is d!sponiveis da 
União, são, Igualmente, vãlidos 
para o Distrito Federal, cuja or
ganização administrativa .vem se
guindo, como se impõe, o para
digma federal. As alienações· a 
título gratuito continuarão ca
recendo de lei especial. 

Por fim, não é necessário, nem 
conveniente, que o Distrito Fe
deral possua, hoje, a quase tota
lidade do capital das sociedades 
de· economia mista que integram 
o seu complexo administrativo. 
O projeto segue a salutar politica 
adotada pela União, de abertura 
do capital, procurando manter, à 
exceçao da PETROBRAS, não 
mais de 51% das ações das compa
nhias que participam juntamente 
com o capital privado;" 

3. Em resumo, o projeto estabelece 
que se aplicam ao Distrito Federal as 
normas relativas às licitações .para 
compras, obras, serviços e alienações 
previstas no aludido Decreto-lei n.0 

200, de 1967 (art. 1.o). 

A allenação de bens imóveis depen
derá de autorização do Governador 
do Distrito Federal e será precedida 
de parecer do órgão. responsável. (art. 
2.0 ). No caso de alienações a título gra
tuito, o parágrafo único do art. 2.0 

estabelece que a operação serã prece
dida de lei especial. 

O artigo 3.0 permite a allenação de 
ações de propriedade do Distrito Fe
deral, representativas de sociedades 
de economia mista e de suas subsi
diárias, até o limite mínimo de 51% 
Ccinqüenta e um por cento). 

4. A Comissão de Constituição e'Jus
t!ça, examinando o projeto, opinou 
pela · sua aprovação. 

5. A Comissão do Distrito Federal 
também opinou favoràvelmente e 
apresentou duas emendas. 
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6. A Emenda n.0 1_-CDF é a seguinte: 
"Acrescente-se o seguinte pará
grafo ao art. 2.o; 
"§ - Excetuam-se do · disposto 
neste artigo as unidades residen-
ciais com alienação autorizada · .. 
pelo Decreto-lei n.0 768, de 18 de 
agôsto de 1969, e avaliação apro
vada em despacho publicado pelo 
órgão oficial do · Distrito Federal, 

_ edição de 5 de novembro de 
1970." . 

Sôbre a matéria, convém destacar 
os seguintes trechos do parecer da 
Comissão do Distrito Federal: 

"E, na justificativa, ·assinala que 
precisa ficar, em · têrmos claros, 
ratificado o direito à aquisição de 
unidades residenciais aos funcio
nários civis e militares do Distrito 
Federal, na forma do Decreto
lei n.0 768, de 1969, que dispôs sô
bre a venda de imóveis .residen
ciais de propriedade da Prefeitu
ra do Distrito Federal." 

Adiante, diz a Comissão do Distrito 
Federal: 

"Nenhuma dúvida, portanto, pode 
existir quanto ao direito dos fun
cionários em aprêço. O projeto, 
embora não fale em unidades re
sidenciais, pode ensejar interpre
tações que, na verdade, não são 
as que pretende dar·o Govêrno do 
Distrito Federal. A emenda é ca
bível, porque resguarda direito 
re-conhecido pelo próprio Gover
nador, tanto no Decreto n.0 ••••• 

1.347/70, quanto no despacho em 
que aprovou a avaliação procedi
da pela Comissão· competente." 

'7 •• A Emenda n.0 2-CDF inclui no 
art. 3.0 a expressão "ouvido o Banco 
Central da República do Brasil". 

A justificação é a seguinte: 
"0 art. 143 do citado Decreto n.O 
200 admite, no caso de alienações, 
"o leilão, neste caso, entre as mo
dalidades de licitação." 
Embora não determine, presume
se . que a alienação de ações de 
propriedade do Distrito Federal, 
representativas do capital de so
ciedades de economia mista e de 
suas subsidiárias, se subordinaria 
ao critério de alienação em lei
lão. 

· Ocorre que o mer.cado de capitais 
possui características sui generis, 
nem sempre sendo a mais válida 

· a alienação por leilão (caso vies
. sem a ser alienadas assim). Con
vém ressaltar que, tendo em conta. 
essas. peculiaridades, o _legislador 
brasileiro votou a Lei n.0 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, crian
do o Conselho Monetário Nacio
nal e disciplinando o mercado de 
capitais.'-' 

,8. rio ponto cie vista finanéelro, te:
mos apenas a acrescentar que as me
didas contidas no projeto atendem ao 
disposto na · legislação especifica, 
principalmente na Lei n.0 4.320, de 
1964,. que esta tu!. normas de direito 
financeiro. 
. · · Com efeito, a alienação de bens 
imóveis ou ações é uma conversão em 
espécie de bens e direitos, ou seja, 
é, conforme define essa lei, uma re
ceita de capital, cuja autorização es
tamos agora analisando. Todavia, a 
conveniência e a oportunidade dessa 
alienação foram examinadas e apro
·vadas pela Comissão do Distrito Fe
deral. 

De ·outro lado, as obras, serviços e 
·alienações, precedidas de licitações, 
sômente aprimorarão a legalidade dos 
atos administrativos do Govêrno do 
Distrito Federal, legalidade essa que, 
também, é prevista no artigo 75 e se
guintes da aludida Lei n.0 4.320, de 
1964. 

Quanto à inclusão da expressão 
"ouvido o Banco Central da Repúbli
.ca do Brasil" no artigo 3.0 do. projeto 
em exame (Emenda n.0 2-CDF), con
vém lei!lbrar que uma das atribui
ções dêsse Banco central é, cumprin
do ás decisões do Conselho Monetá
·rio Nacional,· exercer permanente vi
gilância nos mercados financeiros e 
de . capitais, conforme estabelece o. 
item VII do art. 11 da· Lei n:0 4. 595, 
de 1964. · 
· Êsses os motivos pelos quais opina
mos pela aprovação ·'do presente pro
jeto e das emendas n.os· 1-CDF e .... 
2-CDF. 

; 

Sala das Comissões, em 14 de setem
bro de 1971. - João Cleofas, Presi
dente - Ruy Santos, Relator - An· 
tônio Carlos - Alexandre Costa -
Virgílio Távora - Saldanha Derzi -
Flávio Brito - Wilson Gonçalves -
Geraldo Mesquita - Fausto Castello
Branco. 
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PARECER 
N.0 404, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 

. Senado n.0 2'7, de 19'71, que auto
riza o. Poder Exeeutivo a instituir, 
junto ao Ministério do Interior, 
Grupo .de Trabalho com a. flna.
lidade ·de proceder a um levan
tamento básico para o diagnós
tico da situação sócio-econômica 
do Estado do Rio de Janeiro, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Eurico Rezende. 
Pelo projeto em referência, o Sr. 

Senador Paulo Tôrres pleiteia auto
rizar o Poder Executivo a instituir, 
junto ao Ministério do Interior, um 
Grupo de Trabalho com a finalidade 
de proceder a um levantamento bá
sico para o diagnóstico da situação 
sócio-econômlca do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Designado Relator, o Sr. Senador 
Nelson Carneiro opinou pela consti
tucionalidade da proposição, parecer 
que não foi aceito pela maioria desta 
Comissão, do que resultou a aprova
ção do Parecer n.0 243, de 1971, ln 
verbis: 

"Com o objetivo de ser criado um 
Grupo de Trabalho, vinculado ao 
Ministério do Interior, destinado 
a proceder a um levantamento 
básico, visando a alcançar-se um 
diagnostico da. situação sócio
econômica do Estado do Rio de 
Janeiro, o nobre Senador Paulo 
Tôrres apresentou projeto de lei, 
que, relatado pelo ilustre Senador 
Nelson Carneiro, com parecer fa
vorável; foi considerado inconsti
tucional pela maioria desta Co
missão. 
Conforme se observa, o artigo 1.o 
da proposição é meramente au
torlzativo, pelo que não confllta 
com os dispositivos constitucio
nais, embora seja matéria supér
flua, eis que o Sr. Presidente da 
República, independentemente de 
autorização legislativa, pode, atra
vés de simples decreto, instituir 
grupo de trabalho. 
Acontece que o artigo 2.0 obriga, 
Isto é, impõe ao Poder Executivo 
a. fixação de objetivos do órgão 
que se pretende criar, observan
do-se o mesmo sentido obriga
cional no artigo 3.0 

Ora, não pode a lei ditar normas 
de comportamento e de ação para 
o Presidente da República em 
questões de sua competência ex
clusiva (Constituição, a.rt. 81). 
Isto . P.ôsto, a Comissão de 'Cons
titúiçao e Justiça considera in
constitucional o projeto em refe
rência." 

Conduzida a matéria ao ·Plenário, 
para a apreciação da preliminar, o 

·autor do projeto apresentou a seguin
te emenda substitutlva: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 27, de 1971, a seguinte redação: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 27, DE 1971 

Autoriza o Poder Executivo a ins· 
tituir Grupo de 'l'rabalho com a 
finalidade de proceder a um le· 
vantamento da situação sócio
econômica do Estado do Rio de 
Janeiro, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art. 1.0 - 11: o Poder Executivo 
autorizado a instituir um Grupo 
de Trabalho com a finalidade de. 
proceder a um levantamento da. 
situação · sóclo-econômlca do Es
tado do Rio de Janeiro e propor 
as medidas cal:liveis ao seu pleno 
desenvolvimento. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vi
gor na data. de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dispo
sições em contrário.;' 

. Reexamina-se, agora, o projeto, em 
confronto com a alteração proposta. 

Entendemos que a proposição sub
sidiária dlscrlclona o projeto da eiva 
da inconstitucionalidade, eis que fi
caram suprimidos os seus aspectos em 
que se estabeleciam normas de com
portamento e de ação do Sr. Presi
dente da República, em assunto de 
sua competência exclusiva. 

A superfluidade que ocorre, in casu, 
apontada no Parecer n.o 243, não ex
prime conflito com os dispositivos 
constitucionais. 
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Em · con:seqüêncià.;· . a Comissão de artigos impugnados pela douta Cc-
Constituição e, Justiça opina no· sen- missão. 
tido ·da constitucionalidade da emen-
da substitutiva. 4. :Manifestando-se sôbre a. emenda 

. .. de plenário, eln nôvà pronunciamen-
Sala das·Comissões, em 26 de agôs- to·, a Comissão de Constituição e Jus-

to de 1971. .~ Daniel Krieger; Presi- tlça opinou pela constitucionalidade 
dente - Eurico Rezende, Relator - do projeto, em virtude do que· vem 
José Saniliy _Gustavo Capanema- o mesmo a êste órgão técnico .. 
Emival Caiado - Milton Campos - 5. No âmbito de nossas atribuições, 

, José Lindoso, com restrições - Bel- nada há, a çpor à aprovação da me-
vídio Nunes . - Antônio Carlos, com dlda. Efetiyamente, o Estado do Rio 
restrições,- Accioly Filho, com .res- de Janeiro, em virtude mesmo de sua 
trições. · . . localização · geográfica, sofre contin

genciamentos de ordem económica e 
PARECER social, cujo levantamento seria extre-

N.0 405, de 1971 mamente útil para o equacionamento 
das medidas tendentes a promoverem 

da Conüssão de Economia, sôbre o desenvolvimento regional. ·. 
o Projeto de Lei do Senado n;o 
27,. de 1971 . 6 .. Colocado no eixo geo-económico 

Rlo...,..;são Paulo e sofrendo notórias 
influências do problema regional, em 
virtude de ter parte de seu território 
como integrante do Grande Rio, o 
Estado do Rio de Janeiro muito se 
beneficiaria de um estudo sistemático 
e apurado como o que pretende o pro
jeto, mormente se levarmos em conta 
a Importância para a infra-estrutura 
local da próxima inauguração da pon
te: Rio-Niterói, agravando a deman
da de serviços básicos de escoamento 

. do· tráfego e dos que lhes são conse
qüentes. . . 

... 
Relator: Sr. Geraldo Mesquita 

· Alegando o precedente da que ocor
. reu relativamente ao Espírito Santa, 
cujas condições económicas foram 
objeto de estudos e preocupações por 
parte do Govêrno Federal, o eminente 
Senador Paula Tôrres propôs, através 
do Projeto de Lei do senado n.0 27/71, 
a ·instituição de um Grupo de Traba
lho, junto. ao Ministério do Interior, 
com a finalidade de "proceder a um 
levantamento básico para diagnóstico 

. da situação sócio-económica do Es
tado do Rio de Janeiro". · 

2 ·. De acôrdo com a proposição ori
ginal, o Grupo de Trabalho a· ser ins
tituído teria os abjetivos de preparar 
os têrmas de referência para o de
senvolvimento sócio-econômico do Es
tadg, sugerir iniciati·1as de caráter 
técnico e administrativo necessárias 
à concretização dos planos de desen
volvimento e sugerir outras medidas 
·que possam concorrer para o fortale
·cimento ·da economia estadual. 

3. 6 :Parecer da Comissão de Can~ti
tuição e Justiça concluiu pela incons
tltuclonalidade da . proposta, sob o 
fundamento de que os arts. 2.o e a.o 

. do projeto impunham ao Poder Exe
cutivo obrigações quanto ao âmbito 
de atribuições e composição do Grupo 
de Trabalho a ser instituído. A vista 

. dêsse pronunciamento, foi o projeto 
enviado a plenário para apreciação 

. prel1mina.r d a constitucionalidade, 
tendo recebido emenda supressiva das 

7. O aproveitamento da potenciali
dade do turismo na região, o plane
jamento física do crescimento de Ni
terói. e de sua região de influência e 

• a revitalização dos portos do Estado, 
por .. exemplo, são problemas que, em

. bera jã. estejam nas cogitações do 

. Govêrno, poderiam ser considerados 
pelo Grupo de Trabalha, na hipótese 
da aprovação do projeto da nobre re
presentante. fluminense.· 

Uma vez . que o problema da cons
titucionalidade já foi• superado, nada 
temos a opôr quanto à aprovação da 
medida sugerida, opinando, em con
seqüência, pela aprovação da Emenda 
n.0 1 (de Plenário). 

Sala das Comissões, em 1.o de se
tembro de 1971. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Geraldo Mesquita, Re
lator - Orlando Zancaner - Augusto 

. ~ranco - · Helvidio Nunes - Flávio 
Brito - Wilson Campos - José Lin
doso. 
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PARECER ... 
N.0 · 406, de 19'71 

da. Comissão de SerViço Público 
Civil; sôbre o Projeto de Lei do . 
Senado .n.0 2'7, de .19'71. 

· Relator: Sr. Osires . Teixeira 

Pelo presente projeto, de iniciativa 
do Ilustre Senador Paulo .Tôrres, fica 
o Poder Executivo autorizado "a ins
tituir um Grupo· de ·Trabalho; junto 
ao Ministério do Interior,. com,. a fi
nalidade de proceder a:um levanta
mento básico para diagnóstico da si
tuação sócio-econômlca do Estado do 
Rio de Janeiro". · · 
2. Ao justificar o projeto, o seu au-· 
tor assinala que o Estado · do Rio de 
Janeiro, em multas das suas regiões, 
continua ao desamparo e as suas. 
populações a sofrerem, com êsse aban-: 
dono, privações que o niundo· moder-. 
no não comporta mais. 'Adiante, afir
ma que o projeto não pleiteia medt:.. 
das absurdas ou ·inviáveis, mas,· sim, 
atendendo a clamorosos apelos, cha-· 
mar a atenção do , . Govêrno e criar 
condições para . que o. mesmo possa. 
estudar, por Intermédio de um Grupo 
de Trabalho, sem aumento de des
pesas, a situação· econômico-flnancei
ra do Estado do Rio de Janeiro, diag
nosticando-a e sugerindo . as medidas 
cabíveis para o seu desenvolvimento. 
3. Em defesa de sua tese, o Senador 
Paulo Tôrres, cita o Decreto-lei 
n.0 .880, de 18 de setembro de 1969, que 
criou o "Fundo de Recuperação Eco- · 
nômica do Estado do Espírito Santo" 
e, através de seu art. 3.0 , "permitiu ao'· 
contribuinte do Impôsto d·e Renda, 
pessoa física ou jurídica, residente ou 
donüc!llada no Estado, a 'aplicar no 
referido fundo, para investimento no 
próprio Estado, os incentivos insti
tuídos pelo Decreto-lei n.o 157, de 
1967". 

4. A Comissão de Constituição e Jus- . 
tiça ao examinar, Inicialmente, a pro-: 
posição, não aceitou parecer emitido 
pelo Senador Nelson carneiro, Relator 
da matéria, no sentido . da constitu
cionalidade e juridicidade do projeto,. 
tendo sido, por conseqüência, voto 
vencido naquela Comissão. 
5. Entendeu a maioria da douta Co- · 
missão de Constituição e Justiça que 
o art. 2.o do projeto obrigava, isto é, 
impunha ao Poder Executivo a fixa-

ção de objetivos, do órgão que se pre-. 
tendia criar, tendo o mesmo sentido 
obrigacional o seu artigo . s.o . 
6. Encaminhada a matéria ao ple
nário, para apreciação preliminar, o 
autor do projeto apresentou Emenda 
Substitutiva, · suprimindo · os aspectos 
em . que . se· . estabeleciam normas de 
comportamento e de ação do Senhor 
Presidente da. República .em questões 
de sua ·competência exclusiva (art. 81, 
da Constituição): · · 
'7. ; Embora. o proj e'to original, a nos
sei. ver, apresentasse medida simples
mente a.utorizativa, que poderia ou 
ri:ão ser atendida, dentro de suas con
V·eniências e possibilidades do Govêr
no Federal e, ainda, por não implicar 
a mesma em qualquer aumento· de 
despesa, pois que .. a Constituição do 
Grupo . de Trabalho seria composta 
pbr técnicos do Poder Executivo, já 
recebendo pelos seus serviços presta
dos, achamos; entretanto, mais· con
veniente e adequada a redação da· 
Emenda .Substitutiva, apresentada em 
plenário,. que já mereceu, inclusive, 
aprovação da Comissão de Constitui-
ção e Justiça. · · 
8. O projeto, portanto, pretende cha
mar a atenção do Govêrno e; .ao mes
mo tempo, criar condições para um 
estudo da· real situação sócio-econô
mica do Estado do Rio de Janeiro. 
9. ·No âmbito da competência regi
mental desta Comissão (art. 114 do 
Regimento>,. nada encontramos que 
possa obstar sua tramitação, razão 
porque opinamos pela sua aprovação. 

l!l o parecer. 
.· Sala das comissões, em 14 de se

tembro de . 1971. :.,.. Heitor Dias, Pre
sidente .eventual ·- Osires . Teixeira, 
Relator - Benjamin Farah - · Au-
gusto Franco. · 
: O SR. PRESIDEN'l'E (Petrônio Por

tella.) - o Expediente lido vai à pu-
blicação. · . 

Sôbre a· i:nesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

l!l lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.f 184, de 19'71 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen
to Interno, requeiro transcrição, nos 
Anais ,do senado, do discurso do ilus~ . 
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tre General-de-Exército Vicente de 
Paulo Dale Coutinho, ao assumir o. 
Comando do IV Exército, .. com sede 
em Recif·e, n!) dia 10 de setembro em 
curso. · 

Sala das Sessões, em 14 de setem
bro de 1971. - Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por
tella) - O requerimento lido será 
enviado à Comissão Diretora para o 
respectivo parecer. (Pausa.) 

O Sr. Senador Mattos Leão enca
minhou à Mesa pedido de huorma
ções ao Sr. Governador do Distrito 
Federal, o qual; nos têrmos do inciso· 
VI do art. 240 do Regimento Interno, 
será examinado pela :Presidência. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena

dor Nelson Carneiro, como Líder da 
Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Como 
Líder) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, era meu desejo focalizar, nesta 
oportunidade, os problemas de turis
mo interno e externo. Devo, todavia, 
ao nobre Senador Flávio Brito uma 
explicação: nunca pus em dúvida que 
fôsse S .. Ex. a um revolucionário au
têntico; nunca pus em dúvida que S. 
Ex.a presta ao Govêmo da Revolução 
valiosa ajuda e consciente colabora
ção. Mas, exatamente porque tais tí
tulos exaltam a pessoa do ilustre Se
nador amazonense foi que me vali da 
sua intervenção no discurso pronun
ciado pelo nobre Senador Geraldo 
Mesquita, para. focalizar o problema 
da Amazônia. 

Fôsse S. Ex.a um revanchlsta, fôsse 
S. Ex.a um saudosista e certamente eu 
não teria buscado, na palavra do emi
nente Senador pelo Amazonas, apoio 
para as considerações que aqui for
mulei e que apenas exaltam S. Ex.a, 
pois, sendo homem do Govêmo, nem 
por .isso se descurou de apontar ao 
próprio Govêrno as deficiências que 
a. sua experiência encontrou em sua 
região. 

Acresce que S. Ex.n. soma ao titulo 
de representante do Estado do Ama
zonas a honra de ser, com multo bri
lho, o Presidente da Confederação Na
cional da Agricultura. Também, Sr. 
Presidente, o nobre Ministro da Edu
cação, o eminente Senador Jarbas 
Passarinho, honrou-~e com algumas 

declarações que 11 hoje - acredito que 
em resumo - no Jomal do Brasil. 

. • Quero louvar, de inicio, a cortesia e 
·a elevação com que S. Ex.a viu as crí
ticas aqui formuladas - que não 
eram ao esfôrço· de S. Ex. a, que todos 
sabemos empenhado realmente em so
lucionar o problema da educação, mas 
resultantes de .simples cotejo entre as 
afirmações de S. Ex.a e as afirmações 
do Presidente da Comissão de Orça
mento da Câmara.dos Deputados. Mas 
S. Ex.a voltou à carga e, certamente, 
tem elementos outros de que não po
de dispor o modesto representante da 
Oposição para .concluir que 12,7% do 
Orçamento serão destinados à educa
ção. 

Quero acentuar que procure! encon
trar, na Proposta Orçamentária, êsses 
12,7%, e o fiz com o maior cuidado, 
porque, Sr. Presidente, se eu pudesse,. 
não seria de 12, mas de 24% aquela 
verba que a Minoria, com apoio dos 
eminentes Colegas - e acredito que 
de tôda a Nação- destinaria à edu
cação. 

Mas, à página 40 da Proposta Or
çamentária está· o Programa-Educa
ção. E, lá, figuram - Incluídos todos 
os Ministérios - Isto é Importante -
Ministério da Aeronáutica, Educação 
e Cultura, Exército, Interior, Marinha, 
Planejamento, Trabalho, Transportes 
- Despesas Gerais da União, Encar
gos Financeiros da União com os Es
tados, Distrito Federal e Municípios 
- figuram "Despesas Correntes" -
Cr$ 1.561.036.000,00; Despesa de Ca
pital - 537 milhões, 355 mil, 900 cru
zeiros, num total de 2 bilhões, 098 
milhões, 391 mil, 900 cruzeiros. ll:sses 
dados somariam, em face do total das 
despesas, com recursos do Tesouro que 
a Proposta. Orçamentária prevê, 32 
bilhões, 137 milhões, 800 mil cruzei
ros; seriam apenas 6,6%. 

Acredito que S. Ex.~ tenha melhores 
dados, e a.qul estarei para louvá-lo, 
não só pelo esfôrço de conseguir êsses 
12,7%, mas até uma verba multo 
maior. 

ll:sse é o desejo não só da Oposição 
mas, repito, também o desejo genera
lizado do Congresso e do Pais. 

O nobre Senador Eurico Rezende, 
num discurso que pronunciou anteon
tem, nesta Casa., aflorou dissidências 
entre o seu Partido e alguns Gover
nadores estaduais. A Minoria tem tld. 
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a: preocupação de não intervir nessas 
divergências. Ainda agora, não o faz 
certa de que a própria Organização 
Majoritária encontrará, dentro dos 
seus recursos, meios de corrigir essas 
distorções. Todavia, não pode deixar 
de'·acentuar dois aspectos que talvez 
respondam a êsse desentrosamento, na 
expressão do Senador Eurico Rezende, 
entre alguns Governos e o Partido 
Majoritário. · 

O Sr. Eurico Rezende -.Permite V. 
E;x.a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
multa honra. 

O Sr. Eurico Rezimde - A nossa di
vergência, a esta altura, é apenas de 
pálida feição gramatical. V. Ex.a fala 
em desentrosamento - colocando êsse 
vocábulo nos meus lábios. Devo dizer 
que não usei essa expressão; limitei
me a exaltar o clima ecumênlco que 
existe no meu Estado e .reconhecen
do que há algumas divergências que 
não podem absolutamente sofrer essa 
promoção gramatical superlativa que 
V. Ex.a quer dar. V. Ex." madruga no 
seu discurso, colocando na minha 
.a~enda têrmos que a minha língua 
nao falou. 

O SR. NELSON. CARNEmO - Sr. 
Presidente, sinto que . o nobre Sena
dor Eurico Rezende não haja revisto 
o seu discurso, porque consta no Diá
rio do Congresso de têrça-felra, dia. 14, 
à. ,pág. 4.617, a seguinte frase -
quando S. Ex.a respondia .ao nobre 
Senador Fernando Corrêa.: 

"sr: Presidente, não desejo agre- . 
dlr os calos d'alma- até V. Ex.a· 
estava poético, inspirado - Não 

. desejo absolutamente; estou pin
tando um quadro, e baseado no 
depoimento do Presidente do nos- • 
so Partido, o Sr. Deputado Bap
.tlsta Ramos, que, em entrevista 
recente, declarou, objetlva e fran
camente, que há .um desentrosa
mento entre a classe política e 
governos estaduais". 

·. O ·Sr. Eurico Rezende - O· Depu
tado Baptista Ramos - logo, não fui 
eu.! O que V. Ex." está fazendo, indo 
à fonte taqulgráflca, é mostrar que 
realmente fêz um deslocamento de 
a utorla. Está, pois, . distorcendo. Fo
ram palavras do eminente Deputado · 
Baptista Ramos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agra-
deço a V. Ex.n · 

Eu falava sem ler. Usel a expressão 
"desentrosamento" porque ela havia 
ferido os meus ouvidos. É que a ex- . 
pressão. estava no discurso de V. Ex. a 
Eu não a inventei. Se V. Ex.a acha 
que o presidente do seu. Partido en
controu· um desentrosamento,. não se- . 
ria eu .que Iria contestar essa convic
ção. 
. O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a me 

permita a Insistência. É que V. Ex.a 
também é perseverante na deforma~ 
ção. · 
. O SR. NELSON CARNEIRO - Ai eu 

protesto. 
O Sr. Eurico Rezende - A frase não 

é minha. :S: do Deputado Baptista Ra-
mos. · · 

O SR. NELSON CARNEmO - Foi o . 
Deputado Baptista Ramos quem de
clarou que há um desentrosamento. · 
E V. Ex.a isso mesmo assinalou. 

O Sr. Eurico Rezencle - Então V. 
Ex. a está falhand9,. e, portanto, em 
ponto geográfico errado. Além de um 
êrro gramatical, V. Ex.a acaba de co
meter um êrro geográfico. V. Ex.a po
deria dizer que o Sr. ·Baptista Ramos 
foi promovido, com multa justiça, no 
dorso de uma votação caudalosa, a 
esta Casá, mas não falar em desen
trosamento. Eu captei essa expressão 
no pronunciamento do Uustre Depu
tado Baptista Ramos, que, al1ás, f·oi 
contestado, aqui, pelo eminente Sena
dor Paulo Guerra. 

O SR. NELSON CARNEmO - Diz 
o nobre Senador Eurico Rezende que 
não usou . a expressão. Prefiro usar, 
então,' a expressão do presidente do 
partido de S. Ex.a, que deve ter uma 
visão nacional do problema e não 
apenas uma visão regional. Sob as 
bênçãos do Espirita Santo. . . . 

O Sr. EuricoBezende- São Paulo é 
que sempre teve uma visão nacional, 
por dever e por vocação. 

O SR. NELSON CARNEmO ;... . ,. . 
conseguiu uma solução ecuménica na 
sua terra.· · 

Mas, o que queria dizer, Sr. Presi
dente, sem descer a essa divergência, 
na frase do Senador Eurico Rezende, 
ou a êsse desentrosamento, na frase 
do Presidente Baptista Ramos, é que 
duas causas justificam êsse dlssidlo. 
A primeira, Sr. Presidente, é a elei
ção indlreta dos governadores, que 
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dissociou os administradores da clas
se politica. Allás, o eminente Presi
dente da República, salvo êrro de ex
pressão, disse em um de seus discur
sos que os governadores só tinham de
veres para com as suas consciências e 
com o desenvolvimento do seu Estado. 
Assim, o primeiro êrro· foram as elei
ções indiretas e acredito que muitos 
de nós estarão de acõrdo com as sá
bias palavras outrora pronunciadas 
p e 1 o Brigadeiro Eduardo Gomes, 
quando muitos de nós, inclusive eu, 
inclusive V. Ex.11, Sr. Presidente, 
acompanhávamos o Brigadeiro e des
dobrávamos os lenços brancos. na fa
mosa Campanha da Libertação, em 
1945, em que estava também integra
do o nobre Senador Eurico Rezende. 

Dizia, então, o Major-Brigadeiro 
Eduardo Gomes, na sua Campanha 
da Libertação, página 143/144: 

"Eleição indireta - Será isso um 
esbulho do povo: ter-lhe-ão arre
batado a prerrogativa, sabidamen
te sua, de eleger, por si, e não por 
mandatários, o Chefe da Nação. 
Em nossos círculos de cultura 
sempre se considerou a eleição in
direta como prejudicial ao esco
po representativo, e como imper
feita aos fins democráticos. Em 
1874, obtemperava Rui, numa pe
tição à Câmara Geral do Império: 
"A grande causa. da corrupção 
eleitoral em nosso País é, incon
testàvelmente, o sufrágio indire
to, instituição que, na atualldade, 
tem sido rejeitada em tõdas as 
Nações, cuja organização politi
ca é digna de servir de modêlo a 
povos 11 vres. O sufrágio indireto 
furta ao Pais o direito de nomear 
efetivamente os seus representan
tes." 

Mas o segundo motivo, a meu ver, 
dêsse dissidio aqui aflorado pelo no
bre representante do Espirita Santo, 
é a Inchação da ARENA - porque 
não foi um crescimento - inchação 
com a inclusão dos que, à última ho
ra, aderiram às suas hostes. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -·Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - ll: a parte, 
digamos, de catequese cívica. A ARE~ 
NA cresce na mesma proporção em 

· que cresce o Produto Bruto Nacional 
que, atualmente - e está inquietan
do V. Ex."', em. têrmos políticos -, já 
está pouco mais de 9,0% e que no pró
ximo ano, segundo opinião do Minis
tro. Delfim Netto, irá a mais de 10%. 
De maneira que não há inchação da 
ARENA, é o crescimento eleitoral con
nectado com o crescimento do Produto 
Nacional Bruto e com outros alar
gamentos, como o mar das 200 milhas. 
De maneira que V. Ex.as têm de se 
acomodar porque êsse crescimento 
prosseguirá e, se houver isenção por 
parte de V. Ex.as, é o !CM que o 
MDB paga gostosamente, porque está 
havendo progresso no Pais. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Di
ria, Sr. Presidente, dada a velocida
de dêsse crescimento, que não é o 
ritmo do Produto Nacional Bruto. É 
o ritmo da desvalorização do cruzeiro, 
porque mesmo quando o dólar se des
valoriza, o cruzeiro se desvaloriza. E 
ainda hoje (não tive a honra de as
sistir) o ilustre Ministro da Fazenda 
certamente explicou a razão dêsse 
constante decrescimo da moeda brasi
leira, mesmo quando a moeda padrão 
diminui. Certamente serão trazidos . 
aos Anais melhores esclarecimentos.· 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. 
Ex.11 um aparte? : 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
multa honra para mim. 

O Sr. Ruy Santos - ll: um aparte 
rápido. V. Ex."' chama de cruzeiro, em 
têrmos políticos, ao MDB que se des-
valoriza? · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
não chamo. Se V. Ex.11 me permite, já 
que o aparte de V. Ex."' é tão feri
no, eu diria que o que se está desvalo
rizando, Sr. Presidente, é' a vida poli
tica·do Pais, porque no dia em que o 
MDB se desvalorizar, com êle também 
se desvalorizará a ARENA, e então não 
haverá mais vida politica neste Pais. 

O MDB presta a êste Pais, com seus 
quadros reduzidos, com sua constante 
presença nas tribunas, seja na Câma
ra, seja no Senado, ou em tôdas as 
Câmaras Legislativas do Pais, presta 
um serviço, um grande serviço, porque 
mantém o equilibrio entre o poder e 
os que discutem o poder, os que diver
gem do poder, os que não aplaudem o 
poder, os que não encontram só bene
merência no poder. De modo que 
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quando V. Ex."' s'e refere a.êste empo
brecimento, a êste aviltamento do 
MDB, V. Ex. a está se dirigindo não a 
um partido mas a. tôda a classe politi
ca, embora eu lhe faça a justiça de 
reconhecei." que sua intenção não foi 
esta. 

O Sr. Ruy Santos - Não falei em 
aviltamento do MDB .. Apenas. segui na 
ordem. de comparação de V .. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEmO- Mas, 
Senhor .Presidente, essa inchação da 
ARENA não resultou da adesão de no
vos correllglonárlos, de jovens que in
gressassem no partido·· seduzidos ·pela 
carreira politica, mas de .velhos advér.; 
sárlos da ARENA que, ainda no ano 
passado, viviam à sombra do partido . 
da Oposição e que de pronto se del'xa• 
ram· contaminar pelo Produto Naclo-· 
nal Bruto a que se referiu o nobre Se
nador Eurico Rezende. E então mu
daram de pal"tldo, incharam a ARENA;. 
o que necessàrlamente há de determi
nar êsse tipo de divergência. · 

Finalmente; Sr. ;presidente, não po
deria deixar de louvar o· esfõrço .não 
só de V. Ex.a, pessoalmente e como· 
Presidente do Senado e.do Congresso 
Nacional, e também das Mesas do.Se
nado Federal e da Câmara dos Depu-. 
tactos, continuado,. instante, de querer 
melhorar o ritmo. administrativo, ·O 
funcionamento do Cong:r;esso .Naclo-· 
nal. Alguma coisa se fará, sr .. Presi
dente, alguma coisa será positiva. A 
Minoria, desde· o primeiro momento, 
deu seu aplauso a tôdas essas iniciati
vas, e por seu modesto Líder tem Inte
grado as comissões respectivas. Tam
bém, desde o primeiro momento, acen- ·. 
tuou a Minoria, pela palavra de seu 
Lider, que êsse esfõrço seria em gran
de parte frustrado caso não ·se fizes
se· igual esfõrço em favor de uma re
forma institucional no Pais; Como não 
escapará ao observador Imparcial,·· a 
Emenda Constitucional n.0 l foi· um. 
texto outorgado contra o Congresso. 
Nacional, e, evidentemente, dêsse fato· 
resultam muitos dos males· que···nos 
afligem. · · 

sr. ·Presidente, Imaginava eu que 
estivesse aberto,. agora, o ensejo de 
apresentação de requerimentos de ln
formações sôbre tôdas as matérias, , 
porque aí está um projeto de lei que 
diz respeito ao .Brasil Inteiro, a tôdas 
as atlvldades do Govêrno Federal. ,O 
Orçamento é uma lei. Portanto, todos 

os requerimentos de informações po
dem ser endereçados às Mesas da Câ
mara dos Deputados e do Senado Fe
deral em busca de resultados para 
melhor pronunciamento de cada um 
dos Parlamentares .. 

Mas, Sr. :Presidente, foi com.pesar, 
com ·Imenso pesar, que constatei a 
inutfildade ·até dêste último recurso, 
dêste periódico ·recurso de pedir Infor
mações ao · Govêrno · Federal, o qual 
não só é defeso ao Deputado ou Se
nador da Oposição, mas, também, de
feso a todos os Senadores e Deputados 
do Govêrno. 

Verifiquei, Sr. Presidente, pelo art . 
240, do Regimento Interno do Senado 
Federal e que reproduz, que se alicer
ça na Emenda Constitucional n.0 1, 
que o requerimento de Informações só 
é permitido:· 

. . ' 
••••••• o o ••• o ••••• o •• o • o o o o •• o •• o • o 

·.' 
"a) ·como ato pertinente ao exer
ciclo da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional ou do Se
nado Federal; 
b) para esclarecimento de qual• 
quer assunto submetido à aprecia
ção do Senado; 
II - será dirigido ao Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República; · . 
III- deverá mencionar o fato su
jeito à fiscalização do Congresso 
ou do Senado, assim definido em· 
lei (Const., art. 45); ou fazer re
missão expressa· à matéria legis-
lativa em tramitação; · 
IV - não serão pedidas informa
ções ao Presidente da República 
sõbre matéria: da sua competência 
privativa, nem ao Poder Judiciá-

. rio, à Câmara dos Deputados · e a 
órgãos dos Estados e Municípios; 
v - não poderá conter pedido de 
providência, consulta, sugestão, 

. conselho ou · Interrogação sôbre 
propósitos da autoridade a quem 
se dirija; : 

·VI - recebido o. requerimento, ·a 
Presidência terá o prazo de 24 
(vinte e. quatro) horas 'para exa
miná-lo, e, se deferido, será lido 
no Expediente e publicado no 
Diário do Congresso Nacional; 

· VII - Indeferido, o requerimento 
· Irá ao Arquivo, sem publicação, . 
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feita a devida comunicação ao re
querente, cabendo, da decisão, re
curso para o Plenário, ouvida a: 
Comissão de Constituição e Jus
tiça; 
VIII - as informações recebidas · 
serão arquivadas depois. de forne
cida cópia ao requerente e, qua.I)
do se destinarem à elucid.ação .de 
matéria pertinente à proposição 
em curso no Senado, serão incor
poradas ao processo respectivp;, · 
·IX ..- ao fim de 30 C trinta) dias 
será reiterado o expediente de so
licitação das Informações, quando 

. não hajam sido prestadas ou não 
tenha sido solicitada, pela autor!

. dade competente, a prorrogação· 
do respectivo prazo;" · · 

Ao fim de 30 dias, se a resposta não 
veio; se todo o Senado pediu as infor
mações e a resposta não veio, no fim 
de 30 dias, a V. Ex.a. caberá reiterar 
o expediente de solicitação de infor
mações quando não hajam sido pres
tadas, ou não tenha sido solicitada 
pela autoridade competente a . pror
rogação do respectivo prazo. 

Continua o art. 240, inciso X: 
"X - o pedido de prorrogação re
ferido no inciso anterior será 
considerado aprovado se não hou
ver . obj eção do Plenário." 

Passaram-se os primeiros 30 dias. 
A autoridade não respondeu ao Sena
do .da República. O Presidente abre
lhe· outro. ensejo; com a aprovação do 
Plenário. Mais 30 dias. A autoridade 
também não responde. Que sanção? 
Diz o n.o.XI do art .. 240: 

~·XI - transcorridos 30 (trinta) 
dias .da reiteração, s.em resp()sta, a 

. Presidência dará conhecimento do 

. fato aci requerente e ao Plenário, 
·sendo o requerimento definitiva
mente arquivado." 

. Fica, portanto, na vontade do Poder 
Executivo, na sua exclusiva vontade 
de responder, ou não, aos requerimen
tos de informações form.ulados .pela 
unânlmldade do Senado ou pela unâ
riimldade da Câmara. Vê V. Ex.a. que 
não bastam as medidas que V. Ex." 
vem perseguindo e para as quais a 
Minoria tem dado, e continuará dan
do, a melhor colaboração. Não bastam 
apenas as medidas de ordem regimen
tal e de ordem administrativa. Além 

disso, é preciso·. que nos' unamos, nós, 
a classe polltlca, acima das divergên
cias partidárias, para· pugnar pela· 
unificação, pela restauração, não de 
prlvllégios, mas . daquelas prerrogati
vas Indispensáveis ·ao exercicio pleno· 
do mandato que o povo nos conferiu. 
· Aqut:deixo, Sr; Presidente; com es

tas breves observações, o testemunho 
do alto aprêço com· que vejo o tra;. 
balho que as Comissões que V. Ex.a 
nomeia se dedicarem ao estudo das 
normas; quanto ·possivel, que d!sc!~ 
pllnam o funcionamento do.congres
so.' Mas, faÇo votos para que, muito' 
breve, . todos unidos, pugnemos. tam- · 
bém pela restauràção daquelas prer..; 
rogatlvàs sem as quais o. Congresso 
Nacional não poderá desempenhar, em 
tôda a. sua extensão, a missão que o 
povo lhe confiou. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Petrônio Por
tella) - Concedo a· palavra ao nobre 
Senador Eurico Rezende, como. Lider 
da Maioria. 

. O SR. EURICO REZENDE- (Como 
Líder. Não foi · revisto· pelo· orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ausen
te durante alguns dias, tomei conhe
cimento; no ·interior .do meu Estado, 
de fatos politicas de. grande reper
cussão, ocorridos em tômo do Con
gresso Nacional - um dêles de muita 
contundência; Trata-se de entrevis
ta concedida· aos principais jamais 
bras!le!ros pelo eminente· Senador
José ·sarney que, sem dúvida alguma, 
ao· fazê-lo, instalou no seu espirita 
uma das maiores . universidades de 
pessimismo que se conhecem . neste 
Pais. 

Foi, Sr. Presidente - e. sem quebra 
de respeito àquele eminente colega -
foi uma. agressão passional ao Con
gresso Nacional, êste Congresso que, 
quando procede bem,. nem. sempre é 
enaltecido nas .vozes. das rádios, nas 
colunas da imp~:ensa e nas imagens,da 
televisão;. mas, quando· um. homem· 
público, da honradez pessoal e, sobre
tudo, da dimensão politica do !lustre 
representante do Maranhão,· drena 
para âs oficinas da . prevenção e da 
má-vontade, que sempre operam, a 
tôda carga, contra Eis duas Casas do 
Congresso, matéria-prima para críti
cas, devemos lamenta:r Isso. Porque 
não se pode deixar sem resposta cer
tas críticas, ·partidas de homens da 
responsab111dade do eminente Sena-

t 
• 
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dor José Sarney, e que tiveram reper
cussão nacional. ·E, .tendo repercussão 
nacional, se as criticas forem verda
deiras, a· dedução é .esta: caiu sôbre· 
o Congresso um castigo nacional ... · 

. Sr. Presidente, com estarrecimento, 
vejo, no texto. comunicado à. impren
sa por aquêle eminente Colega, frases 
como estas: · 

"Estado de apatia e quase des
valia em que se encontra o Po
der Legislativo, cabe às Lideran
ças partidárias, especlalniente às 
de seu próprio Partido, que não 
souberam exercer as altas fun~ 
ções politicas· que lhes cabiam." 
"Não souberam exercê-llis - in
sistiu - ou não quiseram fazê-lo." 

Em outro passo, diz o Correio da 
Manhã: 

"Entende o Senador José Sarney 
que "o Congresso desperdiçou a 
oportunidade de promover . um 
grande debate em tôrno da refor
ma, transformando-a - como dis
se -. em ·"simples · especulação 
administrativa, quando, a rigor, 
deveria utllizâ-la como instru-

. menta poderoso de soerguime:il-
to político." · · 

"tste tema, na verdade -. friSou· 
o Sr. José Sarney - pifou. Hoje, 
o Congresso é um poder sem .as
sunto e de temârio esgotado." 
"Num Congresso senslvelniente· 
renovado - prosseguiu - os no
vos não têm . vez, pois as tarefas· 
que poderiam despertar-lhes in
terêsse e. entusiasmo passaram a 
ser conferidas como riuma ação 
entre amigos." 

"A ferrugem começa a brotar. Se 
em cinco meses de funcionamen
to estamos assim, como seremos 
Identificados dentro de três · ou 
quatro anos?" 

. "O ponto critico em que estâ o 
Congresso Impede a sua maior 
participação no processo politico 
nacional e dificulta as pretendi
das aberturas democráticas." 

Depois de afirmar que: 

"Isto não pode mais continuar, 
sob pena de considerarmos per
dida a possibilidade de reaglutl-

nação", lembrou o Sr. José Sar
ney como age· um general, no 
teatro de. operações: 
"Quandó percebe que UJll flanco 
perde fôlego, . procura alentar-lhe 
as fôrças suprindo-o do necessá
rio. Assim também · de'l'e proce-

. der um líder politico. :&:le não po
de responsabilizar-se apenas pe
la condução de mensagens de ln
terêsse de seu Partido, Cumpre;. 
lhe, . ainda, zelar pelo :tortalecl
mento .·da instituição· a que per
.tence, Imaginando e agindo em 
seu . beneficio. O inacettâvel, de 
sua parte, é que cruze os braços, 

. na postura do "seja o que Deus. 
quiser." · . · · 
O . ex-governador reafirma que, 
pelos lideres a que se refere, en
tende, também, os dirigentes dos· 
dois Partidos e os Presidentes do 
Senado e da Câmara, além· dos· 
membros · das Mesas Dirigentes 
daquelas Casas." 

O Sr.· Benedito Ferreira - V. Ex. a 
me concede uma ligeira observação? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Ex.a · 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Eurico Rezende, quanto a eSSa afir
mação·de S. Ex.a o Senador José Sar
ney, de que haveria entre os vetera
nos. uma "ação entre amigos", tenho 
a Impressão que S. Ex.a laborou em 
equivoco. No ·meu caso, por exemplo, 
eu, mal chegado a esta Casa, com dois 
meses de exercício, na organtzação das 
comissões - isto nos prill!.elros ·dias 
...:.... mesmo novato, fui honrado com a 
Vlce-Presldência de uma das comls-· 
sões importantes desta Casa. Poste
riormente;. acredito que, sem dúvida, 
por causa da. generosidade dos anti
gos, dos veteranos,. fui conVidado, com· 
muita. ·honra. para. mim e envaideci
mento para. o meu Estado, para Vice
Lider da. nossa. bancada. Houve a ex
plicação, mais do que raZOâ'l'el, dada 
pela. liderança, pelo Senador Filinto 
Müller, da tradição, aqui no Senado 
Federal, em . relação à renovação de 
dois têrços ou um têrço. 

Era praxe da liderança dO nosso 
Partido destinar os cargos de . dire
ção, os cargos de maior relêvo na Ca
sa, àqueles que estavam terminando 
o mandato, porque a nós outros, che
gantes, multo tempo restava ainda 
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para que -fôssemos exercer· êsses car
g<Js . de direção no Senado Federal. 
Logo, quero crer ._que o Senador José 
Samey, tazendo essa afirmação, foi 

. infeliz, porque, realmente, não· espe
lha a _verdade; xp.esmo. quanto ao cri
tério que nos. ·toi lembrado; nesta 
oportunidade, pelo Senador Filinto 
Müller.. Não obstante, · êsse critério, 
essa . tradi~ão do Senado, comlgó .não 
foi -~ que aconteceu, como, cl;legante, 
novato ... e in.experiente. E a,c;bo, aliás, 
que· os cargos .de. dlreção _devem; real
mente, ser dado!i. aos mais . experi
m.êntados: Se quisermos que o Parla
m·ento, o poder Legislativo exercite 
bem: o'pàpel que lhe foi reservado, de
vem ser dadas essas funções aos mais 
experimentados. Como um sinal de 
aprêço- aos -chegantes, . aos novatos, 
me foi· dada • essa honraria, e ·-estou 
trazendo a colação. ao discurso de V. 
Ex. a; como· um. atestado irrefutável, 
para dizer que S." Ex. a foi infeliz nes
ta . afirmação · de .que há uma "ação 
entre amigos", por parte dos antigos. 
Eram as _considerações que eu queria 
f_azer. ·. :... .. · · · · .. · . . . · 
. o'. s~~. EURICO .REZENDE '...:.: Quero 
dizer, eminente Senador Benedito. 
Ferreira, que, absolutamente, não co
meterei ·a injustiça de entender que 
o ·Senador. José Sarney se tivesse re
ferido; .. na sua· entrevista, à competi
ção em tômo dos. cargos. Isto seria 
negar o passado, a. firmeza, sobretu,.. 
do, a. responsabilidade: de. S .. Ex.6 .. na 
vida ·pública. Não vou a · êsse extre
mo. "Ação · entre: amigos" deve ·ter 
sido uma frase . infeliz,. que não cor
responde a essa intenção que se. pro
cura dar às expressões usadas ·por 
S. Ex.a Mas o fato é que S.·Ex.a. ge.., 
neralizou tôdas as críticas. A minha 
geração política nunca assistiu. a uma 
crítica tão severa ao Congresso. Nacio
nal, como esta do eminente Senador 
José: Sarney. Foi a mais grave de tô
das críticas .. 

o Sr. Alexandr~ Costa .::..... v. · Ex.a 
me permite um aparte? . ' . ' . ' 

O SR. EURICO REZENDE - O em!~ 
nente Senador Saldanha Derzi já ha'
via solicitado antes. ·Darei, ·após,.· o 
aparte a V. Ex. a Pediria apenas que 
me deixassem finalizar, porque fiz co
mo que o relatório do' fato ·e agora 
desejo i~gressar no ato da resposta: 

O Sr .. Alexandre Costa - Aguarda
rei. 

O Sr .. Saldanha Derzi- Nobre Se-
-nador Eurico Rezende, a entrevista 
do Senador José Sarney dá a impres
são de que S. -Ex.a. é ·o único homem 
capaz; s. Ex.a não encontra, não vê 
qualidades e capacidade em nenhum 
de ··seús colegas. A impressão ·que se 
tem é a de que só S. Ex.a é capaz de· 
fazer a reformulação total do Con
gresso, quando todos nós somos _tes
temunhas do esfôrço hercúleo que faz 
o eminente Presidente desta Casa, o 
Senador, Petrônio Portella, no senti
do de dar uma reestruturação admi
nistrativa e política a esta Casa e ao 
Congresso. Somos testemunhas do es
fôrço. contínuo e diário que o nosso 
Presidente tem feito para realmente 
dar outros moldes à administração 
do Senado. · . 

O SR. EURICO REZENDE - . No 
cumprimento de tarefas administra
tivas da maior relevância, até a 
atenção pessoal. · 

O· Sr. Saldanha Derzi - . . . ·e que 
S. Ex.a é digno da nossa admiração, 
da nossa solidariedade. Reconhece
mos no Presidente desta Casa um ho
mem de bem, um homem que está 
com suas vistas· voltadas para uma 
reformulação total do Senado e do 
Congresso Nacional. E que não dire
mos do nosso eminente Lider, Sena
dor Filinto Müller, que, se é velho em 
idade, conforme temos testemunha
do, realmente, é um homem jovem, de 
uma capacidade de trabalho invejá
vel, de um comando político eficaz, de 
ação ·de trabalho, de dinamismo e de 
equilíbrio Inesgotável. S. Ex.a, acom
pahhado dos brilhantes Vice-Lide
res, ·entre os quais V. Ex. a, constitui 
uma· equipe extraordinária nesta Ca
sa. Assim, creio que não nos dá êle 
a impressão de que o homem capaz é 
só êle, porque, nesta Casa., há muitos 
homens_ capazes,- com o ·espírito pú
blico do Senador José Sarney. 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço, 
agora, o Senador Alexandre Costa. 

.. .O Sr. Alexandre Costa - Senador 
Eurico Rezende, estou ouvindo V. 
Ex.a. com .multa atenção, disser
tando sôbre as declarações do eminen
te ex-Governador -J<Jsé Sarney. Aliâs, 
já ouvira a respeito,· na sessão de 
quinta-feira.- outros pronunciamentos. 
Digo a V. Ex.a. que me confesso admi
rado diante do exagêro e da tempes-
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tade que se pretende fazer em tôrno 
de um pronunciamento, cujo teor, 
quantas vêzes durante os meus· oito 
anos de mandato de Deputado Fe· 
deral e ·cinco ou seis meses .de Senado 
da República; tem sido abordado no 
Congresso. Aqui o tenho ouvido, ·per
manentemente, através da Imprensa 
.ou dos Srs. Senado~es e Deputados, 

O SR. EURICO REZENDE - Mas, 
neste . teor? Nestas criticas predató· 
rias? · 

' O Sr. Alexandre Costa·- São·critl· 
cas generalizadas. 

O SR. EURICO REZENDE - Acha 
V. Ex. a que os corredores do Congresso 
são vazios de homens e de idéias? 
·o Sr. Alexandre Costa -'permite 

V. Ex.a que eu conclua o meu aparte? 
' ' . ' ' . ' . ' 

O SR. EURICO REZENDE .- Des
culpe-me interromper o aparte de 
V. Ex.a, mas o fiz pelo·estarrecimento. 

o Sr: Alexandre Costa ...:,;, v. Ex. a 
está estarrecido e eu estou surprêso 
pelo exagêro. V. Ex.a .tem :o. direitQ 
de estar estarrecido' e eu tenho: o 
direito de ·estar surprêso pelo: exa,. 
gêro; Pois bem. As criticas 'são nor
mais. Não vi e nem. 1! ofensa algu
ma do Senador José Sarney ao · Pre
sidente desta Casa, que tão bem se 
· tem portado na sua adniinistração, 
que tão bem se portou como GOver
nador do seu Estado e que tão bem se 
tem Portado como homem públ!co. o 

·que conheço do Senador José Sarney 
e do Presidente desta Casa·é um' certo 
antagonismo . quanto. ·ao problema de 
reformulação do Congre&SO Nacional. 
Nada mais, nada· menos. Conheço 
muito bem a opinião 'do ex,;,Governa
dor José Sarney sôbre ·o ex-Gover
·nador e atual Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Petrônio Portella. 
Pois bem, quero informar à v,. Ex.a 
que já se encontra em· Brasil!a o no
bre Senador José Samey e q,ue,· .de
certo, !rã falar aqui, amanha, sôbre 
êste assunto. S. Ex.~ dirá, mais· ou 
menos, o que eu acabo de dizer .. Ve
jo que se pretende fazer tuna Intri
ga, criar uma situação de animosi
dade entre o Presidente . do Congres
so Nacional e um Senador ,Ilustre, que 
foi grande Governador da sua terra, 
que foi grande Deputado Federal e 
que é grande Senador da Repúbl!ca. 
o de que precisamos aqui, no Senado 
da República, como também em todo 

·o Congresso Nacional, é colocar água 
fria, gêlo, reduzir os exageros. para. que 
possamos, todos, nos unir em tô~o 
dos trabalhos· que se exigem do .Con
gresso Nacional para que, 'justamen
te, o Govêrno da Repúbl!ca possa con
tinuar no grande processo de ·desen
volvimento- revolucionário·. ·Amanhã, 
V. Ex.a terá,· aqui, o ex-Governador 
José Sarney, que.:. Irá falar,· que ·Irá 
dizer, justamente,. o que· quer, o· que 
sente, aquilo que objetiva ·dizer ·e não 
aquilo que se pretende. que êle queira 
fazer ou o que 'êle queira. dizer. Va
mos nós, Senadores .. da República, re
presentantes do povo, aceitar as cri-

. tlças .. Isto aqui é uma casa .do· povo; 
cada um de . nós tem a sua opinião. 
Para isto existem estas cadeiras. e es
tas tribunas -:- para que, cada um de 

• nós pudesse. dar a suá., opinião e, tam
bém, como. v .. Ex. a está fazen~o ago
.ra, recebesse a réplica. A,manha,: tere
. mos aqui a palavra do ex-Governador 
José Sarney. Estou certo, estou con
victo, .como seu· colega de .. Bancada, 
porque · o ·coriheço ·hã mutto tempo, 
através do seu trabalho, da sua inte
·l!gência, da sua capacidade e· do seu 
elevado espirita . público, que tudo 
áqullo que se pretende atribuir a S. 
Ex. a está absolutamente. errado. Era 
êste o aparte que. eu queria dar a v. 
Ex.a · 

O SR. EURICO REZENDE ..:...: Senhor 
Senador Alexandre Costa; quer pare
cer~me que não está havendo exagêro 
'da parte .daqueles que contestam .as 
d,eclarações do ·sr. Senador José Sar.
ney. Houve exagêro e mais, do que 
exagêro, houve até virulência, nas de
clarações·do Sr. Senador José. Sarney. 

:·Chego ~ àd~ltir até 'que V~ Ex:a 
não leu ·a entrevista concedida po,r 
S. Ex.11 ·. 

Vou ler e repetir o que consta aqui, 
com relação. às;. lideranças e, qua.IldO 
fala em lideranças fala também .na 
Presidência ·do Senado e na Presiden
cia ·da Câmarà.: Fala nas lideranças 
part!dârlas,· especialmente , 11,s . do seu 
próprio partido, que não souberam 
exercer 'iis · altas !unções pó1íttcas · que 
.lhes· cabem; não souberam exercê-las, 
insistiu, ou não· qUiseram fazê'-lo. 

,· " ... ' . 

•· Então, as declarações acusam as 11-
deranças,· Inclusive o :·Presidente do 
Senado·e da Câmara, de dois delitos: 
o delito comissivo· e o delito omissivo, 
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porque coloca as lideranças em duas 
tlplcldades penais. 

O Sr. Alexandre Costa - J!: preciso 
saber se se trata de acusações ou de 
criticas. 

O SR. EURICO REZENDE - É 
acusação multo séria a homem públl
co que detém a Presidência do Con
gresso Nacional o dizer que S. Ex. a não 
sabe exercer as altas funções que lhe 
foram conferidas. 

O Sr. Alexandre Costa - As lide
ranças não são cargos públicos mas 
cargos provisórios. · 

' ' ' 

O SR. EURICO REZENDE - Diz 
S. Ex.• que essas lideranças, que essas 
funções pilaram. Recrutou até têrmo 
de 'gíria para qualificar, mais ainda, 
a virulência da critica. Disse s. Ex.• 
que, hoje, o Congresso é um poder 
sem assunto, com temário esgotado. 
Quer dizer, somos aqui parasitas da 
Nação .. 

O Sr. Alexandre Costa - S. Ex. a não 
quis dizer isto . 

O SR. EURICO REZENDE - S. Ex.a 
disse que éramos um poder sem as
sunto, sem tarefas, e V. · Ex.• disse 
que está havendo exagêro de nossa 
parte. Admite ainda o Sr. José Sarney 
que tal situação se deve à má admi
nistração dos postos de comando. E 
V. Ex.a vem dizer que o eminente Se
nador José ·Sarney tem em alta con
ta· o Presidente da Casa, quando S. 
Ex. a disse que o nosso Presidente exer
ce- na opinião de S. Ex.a- má ad-
ministração. . · 

O Sr. 'Alexandre Costa - Não co-
. meterei a injustiça de dizer que o ex

Governador José· Sarney tenha tal 
·opinião a respeito do Presidente do 
congresso, Senador Petrônlo Portella. 

. · Achá êle, e achamos todos nós, que 
o Presidente emprega a sua lntell
gência, o seu trabalho em favor da 
·restruturação e da reformulação do 
Congresso Nacional. Logo, falta algu
ma coisa ao Congresso Nacional. · 

O SR. EURICO REZENDE - Vou 
abordar isso, que é outro assunto. O 
Sr. Senador José Sarney, em cuja en
trevista - V. Ex.• disse - exerceu 
simplesmente o dever democrático de 
manifestar sua opinião, declara -
está aqui publlcado - que os Presi
dentes das duas Casas e as lideranças 

do Congresso Nacional estão implan
tando a ferrugem no ·Congresso Na
cional. Quer. dizer, S. Ex.• entende que 
a administração ·das · duas Casas ·e o 
Poder politico que aqui se exerce estão 
jogando o Congresso Nacional ao al
moxarifado, ao arquivo das coisas.Jn-

. · ... servíveis; é sucata! 
· De modo que V. Ex.• não vai fazer 
a injustiça de.admitlr que teríamos de 
ficar, aqui, emudecidos, porque, do 
contrário, estaríamos dando prova 
mil vêzes maldita de insensibilldade, 
diante da pior das àcuaações que se 
pode fazer a um homem público: fal~ 
.ta de. exação no cumprimento do de
ver. 

O Sr. Alexandre Costa ·- Vamos 
ouvi-lo amanhã, nobre Líder. :S:le virá 

,aqui. ·· · 
. O. SR.' EURICO REZENDE - Desde 
anteontem, desejei abordar o tema, 
porque, embora esteja no varejo des
sas responsabilidades de · Liderança, 
agredidas pelo passlonallsmo do Sr. 
s.e~ador José Sarney, há um sistema 
de vasos comunicantes, através do 
qual verificamos que. essa entrevista 
atinge .todos nós, inclusive V. Ex.'\ 
que está aqui: -. não se constrange 
de estar num Congresso "com ferru
gem, vazio, .. sem tema, nos 'corredo
res . .. " 

O Sr •. Alexandre Costa. - Mas não 
me atinge, nobre Líder. Fui oito anos 
Deputado federal, oito anos .Relator 
em diversas Comissões, nunca .encostei 
um processo, nunca deixei de com
pare~er; sempre mantive a minha 
maior compostura em 23 anos de vida 
pública. E é por isso que aqui me en
contro e ~enho a coragem de apar
tear V. Ex.• de cabeça levantada, para 
dizer que aqui não estou usurpando 
a Nação; ao contrário, estou prestan
do um serviço à Nação nestes 23 anos 
de vida púbUca . 

O SR. EURICO REZENDE - Se V. 
Ex.• não se sente atingido pelas críti
cas infelizes do eminente Senador José 
Sarney, o problema é lamentàvelmente 
de V. Ex~ a Mas posso garantir que V. 
Ex. a é uma opinião escoteira nesta Ca
sa, com uma vantagem: V. Ex.• se 
exalta com isso, e recolhe~se, ·apenas, 
da sua intervenção· a favor do emi
nente Senador José 'Sarney, uma cer
teza: V. Ex.8 , está. exercendo, está 
cumprindo os deveres da sua amiza
de pessoal para com o eminente Se
nador José Sarney. 

•. 
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. O .Sr. ·Alexandre Costa· -·.Eu não 
confundo amizade pesso11-l com· o que 
é justo ou injusto. Absolutam.entel 

O SR. EURICO REZENDE -V. Ex,a 
não está à vontade. o eminente se
nador Barney criou para V. Ex.a. unia 
função incómoda . nessa parte. . 
· O Sr. Alexandre· Costá: ._ O .que eu 
não posso admitir é, que, no Congres~ 
so Nacional, cpntlnuem· a lançar-se 
uns contra outros... · · · "· 
· O SR. ·EURICO REZENDE - Nin

guém. se. está lançando contra nin
guém. 

o Sr. Alõandre Costa - ... : 'lançar 
um Senador contra o Presidente .da 
Casa, que vem fazendo uma grande 
admlnistraçãol . · · · 

O SR. EURICO REZENDE -·As cri
ticas do eminente Senador· José Sar
ney são realmente de inusitada' vio-
lência. · 

o Sr. Alexandre Costa: ;....: Isso' é que 
não aceito. Pedi a V. Ex.11 que, para 
fazer tôdas essas. criticas, aguardasse 
até amanhã, quando o .acusado -
como V •. Ex.11 chama - eu digo ser 
exagêro - virá a· esta. casa ·e confir
mará ou não· aquilo que .. V. Ex.11 éstá 
dizendo. · · 

' . 
O SR. EURICO REZENDE - Se

nador Alexandre Costa, vamos resu
mir:· não quero· tomar o precioso tem
po de V. Ex.11, neste debate. 

O Sr. Alexandre Costa .:_ ·Nem eu 
desejo atrapalhar. o discurso de V .. Ex."' 
· O SR. EURICO REZEND.E _:pe'rgun
to a V. Ex.11 : estas publicaÇões são do 
eminente Senador José Samey? . 

O Sr: Alexandre Costa - Não posso 
afirmar. :S:le é quem dirá am'anhã. 
Para isso é que chamo a atenção de 
V. Ex.11 Se êle vai falar sôbre .o ·assun
to, por que o açodamento de· fazer 
acusações antes ·de ouvl•lo, já que êle 
é. um Senador e aqui estará amanhã? 

O SR. EURICO REZENDE - Essás 
declarações, atribuídas ao eminente 
·senador José Samey, são do dia 10 do 
mês em curso. Estamos a .151 · 

O Sr. Alexandre Costa ....;. :S:le estava 
ausente, chegou hoje, ao meio·dla, do 
Rio de Janeiro. · . · 

· O SR. 'EURICO REZENDE - Mas o 
Correio da Manhã e o Jornal do Brasil 
não estão ausentes em lugar algum. 

Se estas declarações· não são de S . 
·Ex.11, então êle·deveria ter, logo no dia 
seguinte, dada a gravidade das criti
cas, ou confirmado, ou feito a. neces
sária retificação, ou colocado a. entre
vista em têrmos adequados, de acôrdo 
com seu pensamento, com sua von-
.tade. · · · · ·· 

De modo que os fatos legislam no 
sentido· de que essa entrevista é real
mente .do·Senador José Sarney. · 

.· : .. -' . '• 

. O Sr,'Alexandre.Costa- O que não 
posso acei~ é que se crie nm caso 
pessoal entre o. Senador José Sarriey e 
o Presidente da Casa, mesmo porque 
se 'êle atestasse alguma. coisa' pessoal 
contra · o Presidente da Casa,. a sua 
má administração, eu estaria contra, 

·pois ·acho que o. nosso Presidente,rea-
liza, grande admlnlstração. . 

O SR, EURICO. REZENDE ....; Mas, 
Ex.11, aqui está: "má administração 
exercida~'. Não é intriga, pelo contrá
rio; é ·uma manifestação quanto à 
Presidência çlas duas Casas e às Lide
ranças. 

O Sr. Alexandre Costa - Excelên
cia,·. se êle 'afirmar que existe má ad
ministração .. da Presidência do Con
.gresso Nacional, terá um aparte meu, 
·contrário. à sua opinião. Declaro a V. 
Ex.11 Dai. eu achar que V,· Ex.11 eleve 
.esperar que .o Senador José Sarney 
fale amanhã .e ·diga justamente o que 
pretende. 

O SR. EURICO REZENDE•.·- Sei 
que .v. Ex.11, nobre Senador Alexandre 
Costa; é politico· hábil,· e essa habi
lidade está caracteriZada em eleições 
sucessiv'as. Contudo, v.·Ex.11 não pode 
·conciliar dois P.ólos inconcilláveis. V. 
Ex.11 está no Polo Norte e nós, no Pólo 
Sul. 1: impossíveL V. Ex. a não encon-
tra oportunidade de. . . · · 

O· . Sr. Alexandre Costa · ~ ·Assim, 
V, Ex. a. me·· coloca só, dizendo "está 
·no Pólo Norte e nós, no· Pólo Sul". 
Não estou sozinho •no Pólo Norte ... 

' ,. . ,. 

· O· SR. EURICO REZENDE - Digo 
a v .. Ex. a: quánto· às declarações do 
eminente Senador• José Samey, o ·no
bre Colega está absolutamente sàzl
·nho ·na Casa. · · · · ·· 

O Sr. Alexandre Costa - Veremos 
amanhã, nobre Senador Eurico Re
zende, de acõrdo com o seu pronun
ciamento. Quem sabe se (!.manhã até 
não passarei para· o Pólo Sul, com 
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V. Ex.a, se o nobre· Senador José Sar:. tema· ·exclusivamente: braslleiro; o 
ney afirmar que existe má.admlnls- PROTERRA; os debates aqui em tôr-
tração do. Presidente desta Casa?! · no de um· decreto. do Executivo,· que 

o SR. EURICO REZENDE _ Fas:o õbvlame11te não teve .tramitação, mas 
votos para que essa. entrevista nao . . . merece_u louvor geral, o Plano. de V a
seja realmente verdadeira mas tudo · ., lorl.zaçao Sindical, que assegura, a 
indica que essas palavras foram pro- partir dêste ano, .aos sindicatos, cen-
nunciadas pelo eminente senador tros :ecreativos, escolas, remédios. 
José sarney Isto é. ·antigamente, os sindicatos ti-

. nham apenas um ·caráter reivindica-
Sr. }lresldente, o Congresso, dentro tório; hoje, têm caráter de prestação 

da permissão constitucional, vem de serviços. 
cumprindo tôdas ·as suas atribuições. 

Já disse o Sr. Presidente da Repú
blica, no discurso inaugural no . seu 
Govêrno, que dali por diante, se faria 
neste Pais, tão-somente, o jôgo da 
verdade. 

Estamos numa fase conjuntural, 
dentro da teoria modema de um Exe
cutivo forte. A Constituição, nas suas 
Disposições Transitórias, deu e con
tinua a dar ao Executivo podêres de 
excepcionalidade democrática. Então, 
se o eminente Senador. José . Samey 
se insurgisse, como faz a honrada. 
Oposição nesta Casa, contra a Cons
tituição em vigor, S. Ex.ll.. teria me
lhor oportunidade· para desabafar o 
. seu desencanto. Porque o que o Con
gresso tem feito é, obviamente, exer
cer as suas atividades no respeito ab
soluto aos ditames do processo legis
lativo. Não se apontou, ainda,· uma. 
fa.lha,. quer da Câma.ra, quer do Se
nado neste campo. 

Os projetas originários dos Srs. Par
lamentares têm a sua tramitação 
.normal, com a manifestação ampla do 
pensamento e da vontade das duas 
casas. · As mensagens presidenciais 
.tramitam aqul dentro da.s eta.pas e 
dentro· dos prazos estabelecidos no 
processo. legislativo. Como: então se 
falar em esvaziamento do Congresso? 
. . Os . maiores temas nacionais e de 

·grande interêsse, alguns dos quáis até 
de repercussão nacional, são debati
dos. O .Plano Nacional de Habitação; 
o 'Fundo de Garantia por Tempo de 
Servlça; o Programa .. de· Integração 
Social, modêlo essencialmente brasi
leiro e que superou em muito o man
damento constitucional da. participa
ção dos trabalhadores nos lucros das 
emprêsas; o sistema adotado pelo 
Executivo e aperfeiçOado por êste 
Congresso estabeleceu a participação 
do trabalhador no Produto Nacional 
Bruto. Jll um modêlo nosso, sem ne:.. 
nhuma Imitação. Trata-se de um sts:.. 

· · lllste assunto fol abordado precisa
mente no Congresso Nacional. Depois 
é que velo o decreto do Executivo; 

. o Programa de. Formação do Patri
mônio 'do ·servidor Público,. uma ou
tra• conquista tipicamente brasileira, 
destinada ·a melhorar os proventos da 
reforma e da aposentadoria; Tudo isso 
mostra que o Congresso Nacional tem 
sido a tõrre de ressonância de gran
des temas que envolvem a identifica~ 
ção do Brasil grande de hoje e ma.ior 
de amanhã ... 
·· O Sr. Heitor Dias - V •. Ex. a dá 11;. 
cença de um aparte? 
.. O SR. EURICO REZENDE - ... 
com· relação ao pz:estiglo; ao respeito 
que o Poder Executivo.... . 

O Sr. Alexandre Costa -. V. Ex.a 
me dá licença? · 

O· SR. EURICO- REZENDE -· ... 
tem para com o Congresso Nacional. 

O Sr. Alexandre Costa - Aliás, con
tra o esvaziamento do Congresso Na
cional, o único Senador que se levan
tou e fêz discurso. foi o Senador Da
niel Kriegert o único! 

O SR. EURICO REZENDE -V. Ex;a 
.não .. sabe, porque é recente .. na Casa, 
que ·o· Senador Daniel Krleger falou 
por nós também. 

O Sr.-Alexandre Costa- V. Ex.11 dá 
Ucença para outro · aparte? Não sou 
tão ·novato. Tenho a anos de Depu'
tado e sou admirador de Daniel Krie• 
ger hP, muito tempo~ · 

O SR. 'EURICO REZENDE - O Se
nador Daniel Krleger fêz, realmente, 
discurso· primoroso que mereceu edi~ 
torial. lllsse discurso e aquêle editorial 
do . ·Jornal do Brasil brigam com a.s 
declarações agora prestadas pelo emi
nente Senador José Sarney. V. Ex. a 
·faça 'um confronto entre esta entre
vista· e <l discurso do eminente Sena'
dor Daniel Krieger .. Hã um conflito 
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irreversível entre os dois. Eu agradeço 
a V. Ex.a ter recrutado para a po
breza dos meus argumentos êsse dis
curso. 

O Sr. Alexandre Costa - O que 
admira é que V. Ex.a, na época, com 
o brilho, com o talento e com a in
teligência que possui, não tivesse fei
to outro discurso semelhante àquele 
do Senador Daniel Krieger. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE- Com. 
. prazer. 

O Sr. João Cleofas -' Ainda há pou
co tempo, no mês de julho, tive opor
tunidade de proferir. um modesto dis
curso, aqui, neste recinto, e no qual 
salientei a significação, a importân
cia do Congresso Brasileiro, porque se 
deve a êle a lei que disciplinou os 
Orçamentos-Programas, a lei que dis
ciplinou a política tributária e fiscal 
do Govêrno, e .que foi adotada, em 
seguida, pela Revolução. Salientei, en
tão, a significação e o trabalho pa
triótico do Congresso, tomando essa 
iniciativa. E quero crer que muitos 
daqueles que olham para a atuação 
do Congresso com certa displicência, 
ou, até com· certa descrença, não te
nham se apercebido de uma contri
buição como esta que deu o Congresso 
Brasileiro para significar a sua par
ticipação na vida pública e a sua pró
pria valorização e a valorização das 
instituições nacionais. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra
deço o aparte de V. Ex.a, mas o fato 
de não nos lembrarmos dêsses pro
nunciamentos e dessas iniciativas, 
significa apenas que, antes, não ha
via necessidade, porque n i n g u é m 
havia assacado criticas contra o pres
tígio do Congresso Nacional, contra 
a nossa participação efetiva no pro
cesso politico. 

O Sr. Reitor Dias - V. Ex.a dá li
cença para um aparte? (Assentimen
to do orador.) O Congresso Nacional 
é, reconhecidamente, o grande cená
rio politico do Brasil. Isto já basta
ria para o elogio da Casa, se dermos 
à palavra "política" a dimensão exa
ta que ela deve ter. Não são as crí
ticas propriamente que podem ma
cular o Legislativo, mas a maneira 
como elas são feitas, e sobretudo, 
como ultimamente se tem verificado. 
lll que o mais das vêzes se faz um 

diagnóstico, não se chega a uma con
clusão daquelas criticas e tudo fica 
no ar. Eu me abalava para fazer um 
pronunciamento sôbre a entrevista do 
nobre Senador José Sarney, quando a 
11, ainda. ~a Bahia, e tomei conheci
mento dos vários discursos que aqui 
se fizeram ouvir, respondendo às cri
ticas, que me parecem absolutamente 
injustas a esta Casa, ao Congresso 
Nacional. Mas, já que S. Ex.a aqui es
tará amanhã, é claro, estarei pre
sente para que o debate se possa 
fazer à base do diálogo. Mas, volto ao 
assunto para dizer que esta Casa é · 
eminentemente politica. E infelizmen
te, meu caro Colega, o politico vem 
tendo a sua fisionomia distorcida 
aqui, ali, acolá. De boa fé, algumas 
vêzes; de má fé, outras tantas. Há 
poucos dias, por exemplo, lia um 
jornal que se edita nesta Capital, e 
nêle um ilustre jornalista, de talento, 
teve oportunidade de escrever pala
vras que eu sublinhei. Entendo ter 
havido apenas desajuste de vocabu
lário, porque, pelo restante dÓ artigo, 
nada vejo . de injurioso, mas, as pa
lavras que vou repetir, na integra, 
estão no Correio Braziliense de 14 de 
setembro. Apreciando a personalidade 
.do ex-ditador da Rússia, o Nikita 
Kruschev, disse o ilustre e conceitua
do jornalista o seguinte: "O disfarce 
e a submissão, traços de todos os 
grandes políticos ... " Confesso, Sr. 
Senador, que não entendi; que ele
mentos negativos possam formar a 
moldura positiva de quem quer que 
seja, sobretudo de um politico! En
tendo que disfarce é embuste; enten
do que submissão é subserviência. E 
ainda que fôssem armas do político, 
não ci seriam do grande politico, de 
todo grande politico. Entendo que a 
tolerância, a compreensão sejam tra
ços marcantes de todo grande político, 
porque o grande político é o estadista, 
é o homem que vê o futuro, que vê o 
destino de uma coletividade. O poli
tico, num sentido generalizado, sem 
qualquer adjetivação - porque, em 
havendo o grande é que há o peque
no - êste seria então o politiqueiro, 
preocupado apenas com a eleição ou 
com o seu mandato. De modo que, 
caro companheiro, com êsse reparo, 
cu apenas quero dizer que nos cabe a 
todos nós, nesta .Casa, defendê-la, 
para fazê-la cada vez melhor e cada 
vez mais ajustada à sua grande mis
são. Se ela fizesse apenas Política já 
cumpriria uma grande parte do seu 
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mister. E sempre que encontrarmos 
erros, vamos. marchar para a sua . 
correção, não para divulgá-los. É pre
ciso que cada um de nós concorra 
com a sua experiência, com o seu ta
lento, com a sua cultura, para fazer 
o congresso Nacional melhor, porque 
sem êle a Nação será pior. · 

O SR. EURICO REZENDE - Agra
deço a contribuição do aparte de 
V. Ex.a., que muito me honra, porque 
sustenta a necessidade de defender
mos êste Poder. 

O Sr. Alexandre Costa - Nisto 
também estou de acôrdo. Discordo de 
uma coisa: é que, quando a Imprensa 
diz, ou é desajuste ou foi equivoco; 
quando o Parlamentar diz, é crimi
noso, ou é acusador .. Sàmente não 
concordo com êste ponto. 

O SR. EURICO REZENDE....., V. Ex. a. 
concorda com tudo porque a tese é a 
seguinte: a Imprensa critica, e não o 
faz da maneira como nosso eminente 
colega fêz. 

O Sr. Alexandre Costa - Então 
V. Ex.a não tem lido todos os jornais. 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
me causa surpr.êsa, Excelência, não 
é a Imprensa criticar. Surpreende é 
um membro do Poder fazê-lo, e com 
virulência, com caráter predatório, 
como fêz o nosso eminente colega. de 
partido. 

Sr. Presidente, como dizer então 
que é silencioso e apático um Congres
so onde foram deflagrados aquêles 
temas já aqui enfocados, destacan
do-se, ainda, também os debates 
sôbre. o adentramento do nosso mar 
territorial; como falar em uma Câ
mara dos Deputados vazia, se compa
receram, êste ano, ao seu plenário; es
pontâneamente, numa prova de aprê
ço ao Poder Executivo e, por via de 
conseqüência, ao prestigio do Poder 
Legislativo, os Ministros Higino Cor
setti e Mário Andreazza; se nas suas 
comissões, êste ano, estiveram os Mi
nistros João Paulo dos Reis Velloso, 
Cirne Lima, Delfim Netto, Costa Ca
valcanti, Rocha Lagôa, Dias Leite, 
Marcus Pratini de Moraes, Jarbas 
Passarinho e Júlio Barata, além de 
outros titulares das linhas interme
diárias da administração federal, 
como Nestor Jost, Presidente do 
Banco do Brasil, o Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, o Pre
sidente da Rêde Ferroviária Nacional, 

o Presidente da Fundação dos Es-cu
. dos do Mar? Como qualificar de vazia 

. · uma Câmara, cujo Plenário .aprova a 
· -criação de uma comissão especial des

tinada a elaborar legislação perti
nente . aos problemas da poluição 
ambiental; uma Câmara dos Depu
tados que, logo em · seguida, realiza 
um simpósio quanto à poluição. am
biental, fato da maior · repercussão 
neste Pais e que foi assistido por per-
sonalidades estrangeiras? . . · 

Assim, Sr. Presidente, . verificamos 
que exagêrG e, mais do que exagêro, 
injustiça total estâ nas acusações do 
eminente Senador José Sarney. 

Quanto ao Senado, temos ·aqui a 
Comissão de Reformulação Politica 
das Tarefas Parlamentares sob a pre
sidência do eminente Senador Daniel 
Krieger, tendo como relator o ilustre 
Senador Milton Campos e como mem
bros os Senadores Nelson Carneiro e 
Filinto Müller; a Comissão de Refor

. ma· Administrativa e, finalmente, a 
Comissão Mista sôbre Computação. 
Esta comissão trouxe para assessorá

. la· ·os maiores técnicos brasileiros no 
gênero. Portanto, a administração 
das duas . Casas vem· cumprindo com 
eficiência a plenitude dos seus deve
res, das suas tarefas e das suas obri
gações. · 

A liderança do eminente Senador 
Filinto Müller não brotou tão-so
mente da designação do Sr .. Presi
dente da República; foi uma escolha 
qJle obteve a unanimidade de votos 
dos Srs. Senadores. E S. Ex.a. tem sa
bido, com a sua . habilldade, com a 
sua capacidade de intervivêncla e de 
liderança, realizar um ambiente pro
picio a uma. excelente atuação parla
mentar. 

O Sr. Senador Petrônio Portella 
tem pago até, Sr. Presidente, certos 
tributos de saúde, na ·sua pertinácia, 
na sua obstinação, trabalhando sem
pre e sempre, em tôdas as ocasiões, 
em quaisquer circunstâncias, reali
zando uma tarefa que, ao revés de 
receber o desestimulo de uma critica 
injusta. e desvairada, deveria receber 
o estimulo para que pudesse fazer 
:mais, se mais fôsse possível fazer, 
em benefício desta instituição. 

Quanto à liderança do Govêrno na 
Câmara dos Deputados, na pessoa do 
Deputado Geraldo Freire, o que 
s. Ex.n tem feito e tem desenvolvido é 
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um esfõrço a caracterizar sua leal
dade ao seu Partido, à sua instituição 
e à sua própria consciência de aplau
dir um homem público. 

O Sr. Relvídio Nunes - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento 
do orador.) Nobre· Senador Eurico 
Rezende, propositadamente, por mo
tivos pessoais, deixei de solicitar 
aparte ao discurso que V. Ex. a pro
fere, porque se encontrava na Presi
dência dos trabalhos o Sr. Senador 

· Petrõnlo Portella. O que desejo, nes
te aparte, é apenas solicitar a aquies
cência de V. Ex. a para Introduzir no 
seu discurso não um depoimento mas 
uma Informação. O Sr. Senador Pe
trônlo Portella foi meu colega, meu 
companheiro na Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil. 
Integramos o mesmo esquema politi
co-universitário e exercemos ambos 
destacados papéis no Centro Aca
dêmico Cândido de Oliveira.· Trans
ferimo-nos, posteriormente, para o 
Estado natal. O .Sr. Senador Petrõ
nlo Portella foi Deputado Estadual 
Líder do seu partido, mais tarde Pre~ 
feito da Capital, depois Governador 
do Estado. Digo a V. Ex. a, e por seu 
Intermédio à Casa, que ninguém se 
houve com mais brio e com mais pro
bidade no exercício das funções e dos 
cargos públicos no Estado do Piauí 
que o Senador Petrõnlo Portella. 
Eleito Senador, Presidente da Comis
são de Legislação Social, membro e, 
posteriormente, Presidente da Comis
são de Justiça, Vlce-Líder e no exer
cício da liderança muitas vêzes nesta 
Casa, embora eu não a Integrasse, te
nho a certeza absoluta e plena con
vicção de que o Senador Petrônlo 
Portella sempre exerceu com digni
dade, com acêrto tõdas essas missões. 
Hoje, Presidente do, Senado Federal, 
existe um lugar nesta cidade onde 
raramente pode ser encontrado o Se
nador Petrõnlo Portella: é na sua ca
sa, no aconchego do seu lar, pois que 
as melhores horas do dia êle as dá à 
Presidência, à condução dos bons ne
gócios do Senado. Acusá-lo de mau 
admlnlstradol' não é apenas uma te
meridade, mas uma Injustiça Inomi
nável. 

O SR. EURICO REZENDE - O 
aparte de V. Ex. a reforça a solidarie
dade do Plenário à administração da 
Casa. 

Quero também, Sr. Presidente, sa
lientar a eficiência e o descortino que 
vem demonstrando no exercício da 
Presidência da Câmara dos Depu
tados o eminente paulista Ernesto 
Pereira Lopes. 

Sr. Presidente, por Ironia do des
tino, fala-se aqui na reprodução do 
texto da infeliz entrevista do eminen
te Senador José Sarney, quando 
observamo~:> hoje no Senado Federal · 
um dos acontecimentos que caracte- · 
rizaram a exaltação dêste ·Poder e 
que se constituíram no refõrço da
quela ponte mental que existe entre 
o Senado, a Câmara e a opinão públi
ca, buscando a comunhão de cons
ciências; foi a presença, na Comissão 
de Economia, do eminente Ministro 
Delfim Netto, al1 conduzido pela ini
ciativa multo feliz, porque adotada 
num instante de rara Inspiração, pe
lo ilustre Senador Magalhães: Pinto. 
S. Ex.a; coll"o Presidente da Comis
são de Economia do Senado, teve hoje 
o prazer, teve hoje o orgulho de cons
tatar, em decorrência de sua Inicia
tiva, que o Congresso Nacional viveu 
um dos maiores dias do seu prestígio 
e da sua participação efetiva no pro
cesso politico e sócio-económico dêste 
Pais. 

Além do Ministro Delfim Netto, na 
manhã de hoje, aqui estiveram, ante
riormente, os Ministros João · Paulo 
dos Reis venoso e Mario Gibson 
Barboza. 

Falar, então, de má administração 
desta Casa é perseverar na Injúria; 
falar que esta Casa está vazia é vol
tar as costas para a verdade que re
cruta qualquer desafio. 

Assim, Sr. Presidente, desejo con
signar aqui, em .. nome da Maioria, a 
renovação da nossa Integral confian
ça e solidariedade às duas Mesas -
do Senado e da Câmara dos Depu
tados - às lideranças das duas ca
sas que, estejam certas, não foram 
atingidas pelas assacadllhas, ora obj e
to da nossa repulsa. 

Essas críticas, Sr. Presidente, dian
te da verdade que todos devemos sus
tentar e defender, essas críticas são 
como o orvalho que a noite tece nos 
canteiros, mas que o sol da manhã 
desmancha inapelàvelmente. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio J.>or
tella) - Conced'll a palavra ao nobre 
Senador Alexandre Costa, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, unidade geo-econômica 
encarada pelo próprio Govêrno da Re
púb!lca como indispensável à progra
mática de colonização e reforma agrá
ria, o Maranhão bem se ajusta ao 
ideal desenvolvimentista que empolga 
a nacionalidade. 

De enorme extensão territorial, do
tado de vales úmidos que dão à maio
ria das terras características excep
cionais de produtividade, o meu Es
tado encontra na atividade agrícola o 
sustentáculo da sua economia. 

Malgrado todos os percalços que en
frentamos, a produção vem oferecendo 

. altos. índices de crescimento, graças 
inclusive ao contributo das correntes 
migratórias nordestinas. 

Um esfôrço ingente, contudo, infor
ma a nossa caminhada. Se é certo que 
a técnica jã nos chegou no campo da 
pecuária, não é menos verdadeiro que 
a agricultura, a rigor, processa-se em 
bases empíricas. Ainda assim, estamos 
crescendo, porque a fertilidade do solo 
compensa o labor do lavrador desas
sistido. 

O eminente Presidente Emílio Médi
ci, com a sua visão de estadista, abriu 
novas fronteiras no horizonte da Pá
tria, lançando-se em audaciosos em
preendimentos que, em última análi
se, visam a integrar o homem à terra 
e dar-lhe acesso à propriedade rural. 

Sensibiliza, com efeito, o seu cari
nho pelas popl!lações castigadas pelas 
sêcas e a escalada que, sob os auspí
cios do Govêrno, ora se desencadeia 
no sentido da ocupação de imensos es
paços vazios. Uma ação integrada dos 
órgãos federais define a arrojada po
lítica, de resto destinada a aplainar 
desníveis regionais, a fim de propiciar 
o progresso ordenado e racional, com 
fulcro no atendimento às necessidades 
do homem. 

Na realidade, como enfatizou o Che
fe do Executivo na mensagem com que 
encaminhou ao Co11gresso o decreto
lei do PROTERRA, baixado sob a mes
ma inspiração social e econômica do 
Programa. de Integração ·Nacional, a 

·melhoria da produtividade será alcan
çada através da fac111tação do acesso 
do homem à terra. Para tanto, e pa
ralelamente, serão criadas condições 
para o emprêgo de mão-de-obra, orga
nizadas e modernizadas propriedades 
rurais, implantados serviços de pes
quisa e experimentação agricola. Sis
temas de armazenamento e de comer
cialização, fomento ao uso de !nsumos 
modernos, preços mínimos compensa
dores e expansão do sistema de trans
portes e energia elétrica completam o 
elenco das metas, para cuja efetiva
ção prevêem-se recursos da ordem de 
quatro bilhões de cruzeiros. 

O art. 3.0, alínea d, do Decreto-lei 
n.0 1.179, aliás, retráta êsse desiderato. 

. De outra parte, a política de trans
portes do Govêrno Revolucionário 
procurou associar o seu planejamen-

. to a proj e tos vinculados às a tividades 
extrativas, agrícolas ou de colonização. 

A seu turno, Sr. Presidente, especi
ficamente voltado para os misteres re
lacionados com o desenvolvimento 
agrícola, o Instituto Nacional de Co
lonização e Reforma Agrária também 

· não pode refugir de participação na 
construção. e melhoria de rodovias ru
rais allmentadoras do sistema de ro
dovias federais e estaduais no escoa
mento das safras das regiões produ
toras. 

São comuns no meu Estado, Sr. 
Presidente, as chamadas estradas vi
cinais. Sem elas seria impossível fazer 
escoar a produção até às BRs ou ro
dovias estaduais, iniciando o ciclo de 
transporte para os centros consumi
dores. 

Apercebido dessa função altamente 
importante no complexo de circula
ção, o eminente Governador Pedro 
Neiva promoveu a criação da Compa
nhia de Desenvolvimento Rodoviário 
do Maranhão - CODERMA - com a 
atribuição finalística de realizar estu
dos, projetas, construção, reconstru
ção, pavimentação e conservação de 
estradas municipais e rurais. Compe
te-lhe, para o atingimento dêsses 
objetivos, praticar os atas jurídicos 
necessários, representando, por via de 
convênios, os municípios junto a ins
tituições públicas e privadas, com o 
fito de carrear recursos destinados ao 
se to r de transportes. 
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Com a CODERMA já devidamente 
institucionalizada, o Governador do 
meu Estado dirigiu-se ao Presidente 
do INCRA, Dr. José Francisco Moura 
Cavalcanti, pondo em realce a priori
dade das estradas vicinais como ins
trumentos de interligação com os sis
temas rodoviários maiores, sem em
bargo do papel que desempenham na . 
abertura ao povoamento, expansão da 
produção e na realização do programa· 
estadual de fixação do homem à terra. 

São bastante judiciosas as observa-
ções do Governador maranhense: 

"O papel das rodovias rurais ali
mentadoras já está suficiente
mente definido e de sua melho
ria resultam conhecidos benefí
cios, quer na remuneração ao pro
dutor, quer no menor custo do 
transporte e maior aproveitamen
to das ·safras, quer na dinamiza
ção da oferta aos centros consu
midores e menor preço ao consu
midor .. Estas são vantagens re
conhecidas generalizadamente e 
que, de per si, já seriam suficien
temente justificadoras do progra
ma de melhoria das rodovias vl
clnals que o meu Govêrno se pro
põe realizar .. 
Cumpre ressaltar, contudo, que, 
no Maranhão, mais larga é ain
da a gama de benefícios da me
lhoria ou construção dessas rodo
vias rurais alimentadoras, nota- . 
damente, como é o caso da quase 
totalidade das que se: propõem pa
ra o programa a ser financiado; 
quando se localizam' em áreas de 
nova fronteira agrícola onde, por 
um lado, são escassas e deflclen- ' 
tísslmas as vias de transporte e, 
por outro lado, as rodovias, além 
do papel de escoadouros das sa
fras, desempenham também o de 
estimularem a atração da mão
de-obra rural pela vantagem de 
facmtar o acesso a áreas dispo
níveis para a agricultura e a co
mercialização. 
No Maranhão as rodovias rurais 
alimentadoras assumem, lnegà
velmente, essa dupla função, não 
apenas de escoadouro da produ- . 
ção mas de estimuladoras da 
ocupação do espaço agrícola e, 
portanto, da produção, caracterís
tica tanto mais importante quan
do ocorre num Estado que tem 
sido, nos últimos 20 anos, o maior 

receptor e incorporado r· ao pro
cesso produtivo de massa de mi
grantes nordestinos estimável em 
aproxldamente 700 mil que, dife
rentemente do que ocorre com a 
sua marginalização econômlca nas 
grandes metrópoles do Centro
Sul, no Maranhão, pela grande 
disponlb111dade .do fator terra 
(cêrca de 100.000 km2 de terras 
devolutas), encontra melo de in
tegrar-se ao sistema produtivo, e 
contribui para a significativa ex
pansão da produção agrícola e 
extratlva do Estado, que bem se 
evidencia nos números do quadro 
abaixo: 
Ano 
1950 
1960 
1970 

...... ·, ...... . 
Produção (t) 

870.000 
1.875.000 

' 3.906.000" 
Ademais, Sr. Presidente, como sa'

llenta o Chefe do Executivo, em 20 
anos o volume de produção agríeola 
expandiu-se cêrca: de 3,5 vêzes, ele
vando-se em 3.000.000 de toneladas,' 
com um crescimento médio· anua:! de 
100.000 toneladas/ano no decênio de 
1950/60 e inals de 200. 000 toneladas/ 
ano no decênio 1960170, quando o 
crescimento atinge taxa de aproxima
damente 8% ao ano. Para o presente 
decênio tudo autoriza prever que a 
taxa de incremento anual a:Icançará 
índice superior á 10% ao ano, uma vez 
que o f·omento à agricultura é a meta 
prioritária do Govêrno que, em seu 
programa quadrlenal.l971-74, lhe des
·tlnará 35% dos recursos estaduais de 
_lnves_!;lmento, em montante de 400 
milhoes . de cruzeiros, destinados à 

. colonização, discriminação de terras, 
extensã-o rural, sementes seleciona
das, acesso ao crédito e política de 
preços mínimos; melhoria do sistema 
de comercialização. Pode-se, assim, 
prever que o incremento anual do vo
lume da produção a transportar al
cançará, no decênio, nível médio 
anual de cêrca de 400.000 toneladas, 
o que, por si só, justificaria um am
plo programa de rodovias da produ
çã-o (viclnais ou rurais alimentado
ras). 

Mas, Sr. Presidente, a rêde rodo
viária não acompanhou êsse cresci
mento extraordinário da produção. 
Basta dizer que apenas 1/4 dos nos
sos 20. ooo km de estradas, incluídas 
as vlcinals, oferece condições de trá
fego permanente. 



Com uma superfície superior a A programação é compreensiva do 
quadriênio 1971-74, instalando-se pe
lo financiamento no corrente exercí
cio de 12 milhões. 

300.000 km2, bem de ver as reper
cussões ·do quadro a que estamos ex
postos, agravado pelo dispêndio anual 
de elevadas somas na recuperação 
dessas estradas, por fõrça das cir
cunstâncias que obrigam ao desloca

to da produção funcionaria como fa
tor de atração de contingentes. huma
nos para as áreas produtoras, contri-: 
buindo para a racionalização da es
trutura da propriedade rural. Senão, vejamos: nossa primeira 

_ • . etapa, com a construção de 719 km 
. Impoe-se, portanto, o subsidio do de estradas dêsse tipo, liga vários mento das safras. . INCRA ao programa estadual tão bem municípios e 155 centros produto-

Claro que só os recursos da CO- delineado pelo Governador Pedro res da maior Importância para o de
DERMA - serão inviáveis à colima- Neiva, cuja primeira etapa compõe-se senvolvimento do Estado. A população 
cão dos nossos objetivos A pereniza- de cêrca de 800 km de estradas ru- servida alcança 175.5~0 habitantes, -_ · . tendo o valor em cruzeiros da produ
çao das _estradas vicinais, Sr. Presi- r?-is alimentadoras, de c~to global es- ção agrícola, nessas áreas, no ano de 
dente, alem de assegurar o escoamen- t1mado em Cr$ 20 mllhoes. 1969, atingindo 81.093.800. 

PROGRAl\IA DE RODOVIAS RURAIS ALil\ffiNTADORAS 

Municípios a serem beneficiados 

. . d Valor da Pro u-

Municípios ção Agrícola Trecho a construir km Povoados População 
1969 servidos servida 
(Cr$) 

Pedreiras ..................... 1.863.440 Pedreiras a Marionópolis ....... 48. 12 15.000 
Paraibano .................... 730.965 Paraibano a Bôca do Mato .... 18 4 600 
Monção ...................... 6.261.000 Monção a Zé Doca ............ 65 9 15.000 

Sede à Rodovia MA-l .......... 20 4 
Tuntum ...................... 3.026.950 Sede a Bonina ................ 24 5 1.250 
Igarapé Grande .............. 1.697.000 Sede a Belém .................. 30 6 5.000 
Joselândia ..................... 9.866.300 Sede a Lambedouro ............ 18 4 900 
Duque Bacelar . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.298.800 Olho d'Agua a Bôca de Pedra .. 30 11 2.000 
Gonçalves Dias ............... 2.559.524 Gonçalves Dias a Dom Pedro .. 25 5 1.250 
Lago do Junco ............... 1.280.920 Sede a Uruguaiana ............ 43 8 . .. 
Bacabal ...................... 21.084.100 Sede a Bela Vista ............. 18 7 5.000 

Sede a Alto Alegre ............ 35 8 7.795 

"',,. . .,. ~ ~-~ ·~ ·r·.,,..,.,"'' . .,.. •·· .... 



... ~~~~ 

. 

Valor da Produ-
ção Agrícola Trecho a construir km 

Povoados População 
Municípios 

1969 servidos servida 
(Cr$) .. 

Paço do Lumiar ........... · .. 491.050 Pindaí a Pôrto de Iguaíba ...... 12 3 5.475 
Lago da Pedra . · ...... ~ ........ 3.349.700 Sede a Lagoa do Encontro ...... 84 12 4.500 
Imperatriz 

.. 
5.792.685 Sede a Entroncamento da CIDA 38 10 57.000 . ·-· ............... 

Santa Inês .................. 3.907.660 Sede a Bom Jardim ............ 72 15 30.000 
Sede a Santo Antônio do9 Sardi-. 

Lima Campos ................ 2.743.891 nhas ...................... 7 3 4.650 
Lago Verde .................. 2.332.890 Sede a Lago de Carnaúba ...... .22 .4. 1.265 
João Lisboa .............. : . .. l.22Q. 767 Sede a Macuíba ~ ·. ' ..... · ........ 12 4 2.500 
Altamira do Maranhão ...... . 3.108.500 Sede a Brejo da Aieii~. .......... . 24 4 5.900 
Ara ri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 459.750 Sede a Passagem da Areia ...... 18 7 6'35 
Santo ,Antônio dos· Lopes .... . 1.595.225 Sede a Livramento . . . . . . . . . . . . . . 20 3 1.800 
Pindaré-Mirim .............. 6.372.683 Sede à BRA ......... : . , ....... 36 7 . :s.ooo . 

81.093.800 
'' 

TOTAL .............. 719 155 175.520 
-

Creio, sinceramente, que a proposta 
-do Maranhão será atendida. Somos, 
apesar de todos os fatôres adversos 
·decorrentes da estrutura atrasada, o 
segundo produtor de arroz no Brasil, 
com 12 milhões de sacas. No plano da 
-extração do babaçu, outrora a grande 
riqueza do Estado, ainda temos lugar 
:preeminente, enquanto a cultura do 
algodão, que, no passado, tanto con
tribuiu para as finanças públicas, pos-

sui francas condições para ser restau-
rada. · 

em prática pelo· GOvêrno · Revolucio
nário. 

Malogrado por circunstâncias con
junturais o nosso incipiente parqúe 
industrial, buscamos na agricultura o 
suporte da receita do Estado. 

o Maranhão possui tôdas as condi
ções. Deseja crescer, ·desenvolver-se, 
engajar-se com tôdas as suas fôrças 
no processo desenvolvimentista _pôsto 

A temática do Govêrno Federal des
perta-nos esperanças. O Maranhão 
engajou-se a ela e expôs racionalmen
te o· seu modo de participar. Queda
mo-nos confiantes, na expectativa de 
acudimento do nosso apêlo. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

~i 1a 

·' · . 
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comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

José Esteves- Fausto Castello
Branco - Dlnarte Mariz- Milton 
Cabral -· Ruy Carneiro - Lu!z 
Cavalcante - Benjamin Farah -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto- Saldanha Derzl- Acclo
ly Filho - Antônio Carlos - Le
noir Vargas - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Comunico ao Plenário que 
deverá comparecer, hoje, ao Senado, 
Sua Excelência o Dr. Leitão de Abreu, 
!Vllnlstro Extraordinário para Assuntos 
do Gabinete Civil da Presidência da 
Repúbllca, portador da Mensagem 
Presidencial submetendo à apreciação 
do Congresso Nacional o PLANO NA
CIONAL DE DESENVOLVIMENTO a 
vigorar nos exercícios de 1972, 1973 e 
1974. 

Para receber Sua Excelência, . con
vido os Senhores Senadores a com
parecerem, às 17 horas e 30 minutos, 
no Salão Negro do Senado Federal. 

O Sr. Senador Os!res Teixeira 
enviou à Mesa discurso para ser 
publicado,. nos tênnos do art. 227 
do Regimento Interno. S. Ex.11 será 
atendido. 

É O SEGUINTE O DISCURSO DO 
SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
fonnação dos Municípios brasilei- · 
ros reside o espírito de pioneiris
mo co~strutivo de nossa gente. 

Os núcleos incipientes improvisados 
nos ca:ninhos das tropas, por moti
vações diversas de solidariedade e 
sentimentos, foram se adensando, e se 
aglomerando os povoamentos mais 
amplos, formando a princípio, a. Fre
guezia, a VIla, o Distrito, a Cidade, 
esta c·omo símbolo de civ!llzação, pois 
a cidade reflete o espírito superior do 
homem e é na cidade que as tolerân
cias humanas se cristalizam. 

Com o advento dos veículos automo- · 
tores, dêste século miraculoso da ele
trônica, surgiram as rodovias pro
vocadas pelos caminhões e automó
veis, e como estas os sucessivos 
acampamentos desdobrando-se em 
gradação sucessiva a Vilas, Povoados 
e Cidades. De dois m!l Mun!cip!os 

em 1950, como indica o censo daquele 
ano, passamos para 4.000 em 1971. . ":, 

Senhor Presidente, a Introdução que 
acabo de fazer para. proclamar nesta 
tribuna as grandes realizações de nos
sa gente na fundação de cidades nos 
'imensos sertões brasileiros, é para :fi
xar hoje Anápolis, uma das principais. 
cidades de Goiás, constituindo centro 
avançado de cultura hU!nanistlca ·e 
tecnológica, com mais de cem mil ha
bitantes, dispondo de unidades de en
sino superior e sólido embasamento 
educacional de nível médio, técnico e 
elementar. Cidade que surgiu do ran
cho, pouso e abrigo dos v!ajeiros ser
tanejos em meados do século passa
do. 

Como centenas de outros munlci
p!os de Goiás, Anãpolls representa o 
esfôrço construtivo do povo golano. 
A antiga Cabeceira das Antas, mais 
tarde Santana dos Campos Ricos, foi 
se desenvolvendo sob o signo da edu
cação, de vez que o povoado foi se 
aglutinando sob motivo educacional 
do então Professor João Batista, quan
do all existiam quinze casas e uma · 
pequena escola nos Idos de 1859. 

Seis datas marcam a história de 
Anãpolls: Em 1871 a Construção da 
Capela de Santana mandada cons
truir por Gomes de Souza Ramos, 
atendendo a promessa de sua gen!tora 
Dona Ana das Dores que ali se arran
jara anos antes; 1873: criação da 
Freguezla de Santana dos Campos RI
cos. 1884: Resolução Provincial a de
signando Santana das Antas, 1887: to
mou categoria de Vila com a denomi
nação de Santana dos Campos Ricos, 
emancipando-se do Município de Pi
renópol!s, ao qual pertencia desde o 
período de Freguezia, 1907: elevada à 
categoria de cidade com o nome de 
Santana das Antas. 1914: é criada a 
Comarca de ANAPOLIS, fixando-se a 
toponímia que marca ponto de refe
rência no Oeste brasileiro: ANAPOLIS. 

A população laboriosa de Anãpolls 
triplicou nos últimos vinte anos, pas
sando de 50 mil habitantes, apurados 
no censo de 1950, para 150 mil habi
tantes em nossos dias, sendo um dos 
cem principais municípios brasileiros 
com população entre 100.000 e 200.000 
habitantes. 

Pelo esfôrço construtivo de seus fi
lhos Ilustres, Anãpolls é lloje expres-

.. 

• 
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sivo pólo de desenvolvimento do Cen
tro-Oeste pela posição geográfica que 
a liga à. grande rodovia longitudinal 
provlndlll do Sul do Pais pas$ndo 
por Golânia-Belém-Brasilia e ao 
vasto sistema rodoviário nacional. Ali 
chegam os trilhos da Ferrovia do Cen
tro-Oeste que escoa a gigantesca pro
dução agrícola de que Anápolis é um 
grande empório. 

Dispõe a cidade de bons hospitais. 
Rêde escolar modelar em todos os ní
veis de ensino e .educação. Rêde ban
cária eficiente. Sólido sistema econô
mlco-flnancelro. 

Organiza-se a Administração Muni
cipal de Anápolls, Senhor Presidente, 
para a Implantação de grande Parque 
Industrial base de estímulo à. ação 
empresarial da região. 

Possui o Município de Anápo11s ex
celente distribuição de população, nas. 
áreas rurais organizadas e urbana, 
esta com infra-estrutura compatível 
com as mais altas exigências do sa
neamento básico moderno. 

Centro Irradiador de cultura, conso-
11da-se Anápolls no equilíbrio da pro
dução agrolndustrlal e acelera o pro
cesso de industrialização diversificada. 

Anápo11s, Senhor Presidente, inte
gra a comunidade do Estado de Goiás, 
como uma das quarenta cidades-cabe
ça de Comarca, pela expressão de sua 
população, de sua economia, de desen
volvimento deversificado, de grau de 
educação e de cultura. Os 200 e tantos 
municípios de Goiás, estão engajados 
no desenvolvimento. 

Ao homenagear Anápolls, no seu 64.0 

aniversário, era o que eu tinha a di
zer, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin
denberg} - A Ordem do Dia de hoje 
consta de Trabalhos de Comissões. 

Ainda há oradores Inscritos. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador 
Orlando Zancaner. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - (Lê 
o seguinte discurso.) Senhor Pre
sidente, Senhores Senadores, o Esta
do de São Paulo, como unidade fe
derada, tem representado, desde o 

fim do século passado e no presente,· 
umà rea11dade de progresso e um dos 
suportes mais vigorosos da vida orça
mentária da Nação. 

Assente em apenas três por cento 
da área territorial da União e con
tando com aproximadamente 20 por 
cento da população brasileira, tem 
sido o produtor dos principais produ
tos de exportação do Brasil, alinhan
do, nesse setor uma contribuição no
tória para o desenvolvimento do nos
so Pais. Concentra uma indústria ma-. 
nufatureira e uma linha . de fabrica
ção e montagem de veiculas a motor 
que não encontra similar em tõda a 
América Latina. Através do respira~ 
douro de Santos, exporta mais café 
que qualquer pôrto do mundo. Tra
çou no plano rodoviário nada menos 
de 10.200 qullõmetros de estradas pa
vimentadas e sua linha férrea é da 
ordem de 4. 704 qullômetros, números 
que perfazem aproximadamente vinte 
e cinco por cento de tõda a rêde fer
roviária do País. Mais de um milhão 
de veículos a motor estão re~strados 
em São Paulo. Possui uma rede ban
cária que começa a ombrear-se com 
a de países europeus e a suplantar, 
nitidamente, congêneres de diversos 
países da América Latina. O orçamen
to do Estado é o primeiro do Pais e a 
área metropolitana, somada à. cir
cunvizinha que. constitui o chamado 
Grande São Paulo é, seguramente, a 
que malar densidade demográfica 
apresenta em tõda a América. 

ll:sse perfil rápido, demonstra, por 
si mesmo, a inegável pujanÇa do Es
tado e sua inestimável contribuição 
para o progresso de tõda a Nação pa
ra cujo orçamento concorre com pon
derável parcela .. 

Por Isso mesmo, São Paulo chega a 
ser, em determinados momentos da 
vida financeira do Pais, um termó
metro sensível, capaz de orientar as 
grandes decisões dos responsáveis pe
la condução do Poder Público e, Igual
mente, as que devem ser tomadas pe
las classes empresariais. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores. 
Assomo a esta tribuna, mais uma vez, 
para tranqü!llzar, como representan
te nesta casa do Estado de São Paulo, 
o povo da minha terra, as classes em
presariais, o nobre funcionalismo pú-
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blico paulista, Investidores, Industriais 
e. comerciantes,· enfim tôdas as fôr
ças vivas .da economia e da adminis
tração paulistas, e,· por .Isso .mesmo, 
esclarecer o povo desta Nação, em 
virtude·: de incessantes boatos, noti
cias e entrevistas pela Imprensa fa-. 
lada, televlslonada e escrita ·de · al
gum tempo a esta parte, focalizando 
a difícil, delicada e 1líqulda situação 
financeira do Estado que, como de
monstraremos, com dados oficiais; 
nada tem de difícil, antes é altamen
te·promlssora, não se cifra em delica
deza mas, em certeza numérica lndes
mentível e nada possui de !líquida, 
pois ostenta ·solidez certa e lnabalá-. 
vel. · 

Para que ésta casa. perceba, e as
sim todo o povo brasileiro, os v.erda
deiros caminhos que levaram São 
Paulo, nos últimos anos de .adminis
tração revolucionária, à mais perfeita 
estabilidade financeira e à Integral 
recuperação orçamentária, mister que 
recuemos a 1966 no exato instante em 
que assumia a direção dos negócios da· 
Secretaria da· Fazenda paulista o emi
nente homem público que atualmen~ 
te dirige, com extraordinário tirocínio, 
os destinos da economia brasileira, o 
Professor Delfim Netto. O lúcido Se
cretário, em . seu . Relatório sôbre a 
gestão financeira do Estado, no exer
cício de · 1966, . afirmava que o deficit 
por êle encontrado atingia a elevada 
soma de Cr$ 904. 000.000,00, isto . é, 
novecentos e quatro milhões de cru
zeiros, que representavam 40% (qua
renta'por cento) do total do orçamen
to aprovado. Naquela . oportunidade o 
a~ual Ministro da ~azenda estimava. a 
Insuficiência financeira . do exercício 
em Or$ 1.396.ooo.ooo,oo, ou seja, um 
bilhão, trezentos e ·nov~nta e seis mi~ 
lhões de cruzeiros. Releva anotar que 
o Professor Delfim Netto assumia a 
secretaria da Fàzendil. no períOdo em 
que o Sr. Laudo Natel, àquela época, 
substituiu o Governador Adhemar de 
Barros, substituição esta que se es~ 
tendeu 'pelo prazo de oito meses. . 

·Em conseqüência da criteriosa ges
tão do Professor Delfim· Netto, nesse 
período de tempo, e após esforços her
cúleas para intentar a recuperação fi
nanceiro do Estado, pôde, afinal, no 
Relatório que apresentou sôbre a exe
cução orçamentária de 1966, declarar 
que obtivera sensível redução do de
ficit orçamentário com \lma econo-

mia de Cr$ 373.702.557,00 (trezentos 
e setenta e três milhões, setecentos e 
dois mil, quinhentos e cinqüenta e 
sete cruzeiros) ou 13,93% da previsão. 

Da despesa contabilizada no exerci
elo, Cr$ 2.309.371.000,00 (dois bilhões, 
trezentos e nove milhões, trezentos e 
setenta e um mil cruzeiros)· foram 
transferidos p a r a pagamento em 
exercícios seguintes, através de mo
dalidades diversas, Cr$ 619 .123. 000,00, 
(seiscentos e dezenove milhões, cento 
e vinte e três mil cruzeiros);Deduzin
do-se, também, as ·despesas com op·e
rações de crédito, tomado o seu va
lor líquido, verifica-se que as despe
sas do exercício· de 1966, efetlvamen
te p·agas naquele ano, · foram de Cr$ 
L 637.094,00 (um bilhão, seiscentos 
e trinta e sete mil e noventa e 
quatro cruzeiros). A êste total acres
ça-se a soma correspondente a des
pesas anteriores a 1966, pagas na
quele ano, Isto é, Cr$ 453.633 .. 000,00, 
<quatrocentos e clnqüenta e três mi
lhões, seiscentos e trinta e três mil 
cruzeiros), de sorte que a despesa efe
tlvamente paga no exercício de 1966 
foi de Cr$ 2 .140. 727. 000,00 (dois bi
lhões,· cento e quarenta milhões, sete
centos e vinte sete mil cruzeiros) e 
não Cr$ 2.309.371.000,00 (dois bi
lhões, trezentos e nove milhões, tre
zentos e setenta e um mil cruzeiros). 

. Como a receita total efetlvamente 
arrecadada foi da ordem de ........ . 
Cr$ 2.048.531.000,00 (dois bilhões, 
quarenta e oito milhões, quinhentos e 
trinta e um mil cruzeiros), houve um 
deficit de ·caixa de Cr$ 92 .196. 000,00 
(noventa e dois milhões, cento e no
venta e seis mil cruzeiros). A Insufi
ciência de caixa foi coberta através 
de' Bônus Rotativas, no montante lí
quido de Cr$ 50.327.00'0,00 (clnqüen
ta milhões, trezentos e vinte e sete 
mil cruzeiros) e, ainda, pela emissão 
de notas· promissórias de responsabi
lidade do Tesouro do Estado, no va
lor de Cr$ 102.814.000,00 (cento e 
dois milhões, oitocentos e catorze mil 
cruzeiros) . 

· Para obter a redução dos deficits, 
orçamentário e financeiro, no exíguo 
prazo de que dispunha, o Professor 
Delfim 'Netto não . teve outro recurso 
se não reduzir, no que lhe foi possí
vel, as despesas autorizadas e trans
ferir o pagamento das demais para o 
exercício seguinte, de 1967. 
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Graças ao .domínio que o então 
Secretário possuía das rédeas de sua 
importante e vital Pasta para a vida 
de São Paulo, conseguiu uma subs
tancial redução da despesa autoriza
da, obtendo 30%. a menos nas des
pesas c·orrentes e 13,93% no total das 
despesas. 

Como "Restos a · Pagar", foram· 
transferidos para o exercício de 196'7 
débitos no valor de Cr$ 739.546.000,00 
(setecentos e trinta e nove milhões, 
quinhentos e quarenta e seis mil cru-· 
zeiros), somados a êstes débitos as 
notas promissórias e os bônus rota
tivas emitidos em 1966 e com venci
mento para 1967, · num total de Cr$ 
166.350.000,00 (cento e sessenta e 
seis milhões, trezentos e. c!nqüenta. 
mil cruzeiros), assim verificando-se . 
que o total das despesas de ·1966, cujo 
pagamento foi transferido para o· 
exercício de 1967, ascendia a. Cr$ 
906. 396. 000,00 (novecentos e seis mi
lhões, trezentos e noventa e seis mil 
cruzeiros) . 

O exercício de 1967 via. assumir o 
Govêrno do Estado o eminente ho
mem público paulista, Roberto Costa 
de .Abreu Sodré. · A receita total do 
exercício de 1967 fôra estimada· ein 
Cr$ 3.283.184.000,00 (três bilhões du
zentos e oitenta e · três milhões e 
cento e oitenta e quatro mil cruzei
ros) e a seguir ampliada para Cr$ 
3. 967.934.500,00 (três bilhões, nove
centos e sessenta e sete milhões, no
vecentos e trinta e quatro mil e qui
nhentos cruzeiros) através da Lei n.o 
9.867, de 16 de outubro de 1967. Hou
ve evidente superestimação, como em 
29 de março de 1967 demonstrou-o o 
nôvo Secretário ·da Fazenda do Es
tado, em long·o e circunstanciado Re
latório, no qual considerou. prudente 
reduzir a previsão de acôrdo com o 
crescimento dos anos· imediatamente 
anteriores. Efetlvamente a· melhor· 
razão fixou-se com .a prudente mani
festação do nôvo Secretário da. Fa
zenda, Dr~ Luiz Arrôbas Martins, uma 
das. expressões da cultura . da nossa 
terra, eis que a arrecadação do Es
tado não ultrapassava ..•........... 
Cr$ 3. 061.749.611,79 (três bilhões, 
sessenta e um milhões, setecentos e 
quarenta e nove mll, seiscentos e on
ze cruzeiros e setenta e nave centa
vos). 
· Em face do quadro que lhe foi 

apresentado pelo . Secretário da Fa-

zenda, em reunião do Secretariado 
Paulista realizada aos 29 de março 
de 1967, o Governador Abreu Sodré 
determinou drástica compressão de. 
despesas, a fim de, correspondente ao 
s~u .inegável desejo de viver um Go
verno de verdade orçamentária e fi
nanceira, não só aliviar as tensões 
que ;. se abatiam sôbre .o orçamento 
como propiciar o equacionamento de 
um · programa realista capaz de não 
prejudicar, antes desenvolver· fôrças 
que_ encerrassem germes de . recupe
raçao. Dai por que só as despesas 
consideradas indispensáveis e as que• 
se entendessem com. a aplicação em· 
investimento de rentabUidade eoonô
mica. foram ·efetivamente .liberadas 
desde o inicio da gestão. Foi em rea-" 
lidade, o ano· de 1967 cheio d'e dificul
dades e privações que contou, no en
tanto, com a compreensão e o espiri
~ aberto e prático do povo paulista, 
Ja convicto que as medidas·eram sau
~áveis à sua_ economia, pois visavam · 
a recuperaçao do Estado. Por isso 
que, no final daquele exercício, o Go
vernador Abreu Sodré teve ·a satisfa
ção de poder anunciar que o encer
rava com um deficit de apenas Cr$ 
381.183. '708,57 <trezentos e oitenta e 
um mllhões, cento e oitenta e três 
mil, setecentos e oito· cruzeiros e cln
qüenta e sete centavos). 

Assim, ·Se 1967 representou um 
exercício de sacrifícios e renúncias, o 
ano de 1968 despontava sob a égide 
da consolidação financeira do Esta
do, que fôra iniciada em 1966 por es-. 
sa figura verdadeiramente genial de 
nossas finanças, o ilustre Ministro da 
Fazenda, Professor Delfim Netto. 

O orçamento de 1968 fôra aprova
do com um defiCit potencial de Cr$ 
289.055,530,00 (duzentos e oitenta e 
nove milhões, cinqüenta e cinco mil, 
quinhentos e ·trinta cruzeiros). En
tretanto, com as providências toma
das pelo Govêrno, como a. melhoria 
do aparelho arrecadador, a intrOdu
ção de novos métodos de fiscalização 
do pagamento de tributos somados ao 
cre~cimento dos investimentos esta
duais que cresceram em mais de 100% 
e ao desenvolvimento das ativ!dades 
econômicas do Estado, percebeu-se, 
de lago, o crescimento substancial da 
r~ceita, que veio de exceder a previ
s~o em 10,72 o/o e, por isso, o exercício 
pode ser encerrado com superavit. 
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Assim, a fiscalização rigorosa da 
despesa, Impedindo gastos supérfluos, 
contando item por item a aquisição 
de. material e obrigando à observân
cia meticulosa dos cronogramas fi
nanceiros das obras e serviços públi
cos, fêz resultar a economia de Cr$ 
729.118.697,14 (setecentos e vinte e 
nove milhões, cento e dezoito mil, 
seiscentos e noventa e sete cruzeiros 
e quatorze ·centavos). Dessarte, Sr. 
Presidente, Senhores Senadores, o 
crescimento da receita que atingiu o 
maior nível então conseguido no Es
tado, representa do pela cifra final de 
Cr$ 456.348.377,47 (quatrocentos e 
cinqüenta e seis milhões, trezentos· e 
quarenta e oito mil, trezentos e seten
ta e sete cruzeiros e quarenta e sete 
centavos), somada à economia obtida 
na realização da despesa, ou seja,
Cr$ 729.118.697,14 (setecentos e vinte e 
nove milhões, cento e dezoito mil, seis
centos e noventa e sete cruzeiros e 
quatorze centavos), cobriu o deficit 
potencial, deixando o mencionado su
peravit no valor de Cr$ 206.870,91 
(duzentos e seis mil, oitocentos e se
tenta cruzeiros e noventa e um cen
tavos). 

o ano de 1968 foi precisamente 
aquêle em que não houve necessidade 
de se fazer o "reajustamento orça
mentário" que se realizava desde an
tes de 1942 no segundo semestre de 
todos os anos, para compatibilizar 
receitas e despesas de acôrdo com o 
que ~fetivamente ·ocorrera nos oito 
primeiros meses de exercício. O rigor 
técnico da previsão da receita e des
pesa no ano de 1968 dispensaram ês
se reajustamento. Releva ressaltar 
que os investimentos do Estado que 
haviam sido apenas de Cr$ 500.000.000 
(quinhentos milhões de cruzeiros), no 
exercício de 1967, foram em 1968, em 
números redondos, da ordem de Cr$ 
1.200.000.000 (um bilhão e duzentos 
milhões de cruzeiros). 

o exercício de 1969, confirmando o 
exercício anterior, operava, pràtica
mente, a consolidação em têrmos de
finitivos, posslb111tando, por isso mes
mo, ao Governador Abreu Sodré, to
mar numerosas medidas de incentivo 
à economia paulista, dentre as quais 
podem ser destacadas: a) isenção tri
butária para os produtos agropecuá
rios, a fim de obter-se a redução dos 
preços dos gêneros de primeira ne
cessidade; b) isenção para a expor-

tação de produtos primários; c) isen
ção para com o algodão em pluma, a 
fim de lhe aumentar o poder compe
titivo no mercado . externo, iniciando 
assim a politica de incremento às ex
portações, que viria a ser.um dos pon
tos básicos da política econômica do 
Govêmo Federal; d) prorrogação geral 
do prazo do recolhimento do ICM, pa
ra as indústrias têxtil, siderúrgica, de 
calçados e de madeira, que se encon
travam · em crise conjuntural; e) 
prorrogação geral do prazo de reco
lhimento do ICM, que passou de 
quinzenal a mensal, reforçando as
sim o capital de giro das emprêsas. 

Ora, Sr. Presidente, a receita pre
vista no orçamento de 1969 era de 
Cr$ 7. 000. 000. 000,00 (sete bilhões de 
cruzeiros) e quando efettvamente ar
recadada foi na ordem de Cr$ .... 
7. 025.594.046,21 (sete bilhões, vinte 
e cinco milhões, quinhentos e noven
ta e quatro mil, quarenta e seis cru
zeiros e vinte e um centavos), regis
trando-se, pois, um excesso de ape
nas 1,52%, e que expressou novamen
te o rigor técnico da previsão. 

Por outra parte, verifica-se que a 
despesa realizada no exercício de 1969 
foi de Cr$ 7. 025. 506 .161,26 (sete bi
lhões, vinte e cinco milhões, quinhen
tos e seis mil, cento e sessenta e um 
cruzeiros e vinte e seis centavos). Em 
conseqüência, pela segunda vez con
secutiva, sob os auspícios das medi
das acertadas pelo eminente Gover
nador Abreu Sodré, o exercício se en
cerrou com superavit da ordem de 
Cr$ 87.884,95 (oitenta e sete mil, oito
centos e oitenta e quatro cruzeiros e 
n9venta e cinco centavos). · 

Fazendo-se rápida e ·positiva análise 
dêsse exercício de 1969, constata-se 
que em virtude do c·ontrôle da exe
cução financeira e rigorosa progra
mação da despesa, em função da re
ceita efetivamente realizada, obteve
se, como conseqüência, um perfeito 
equilíbrio na execução· orçamentária 
e financeira do Estado. O contrôle 
da despesa foi feito sem qualquer 
prejuízo para os investimentos em 
obras e serviços públicos, os quais, em 
1969, atingiram a cifra record de 
cr$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e 
quinhentos milhões de cruzeiros), em 
números redondos, registrando um 
crescimento de 25% em relação a 1966, 
tomado êste ano como índice 100. Fo-
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ram regularizados os pagamentos em 
atraso e extinguiu-se, pràticamente, 
a emissão das promissórias do Tesou
ro que vinham sendo utilizadas para 
liquidar débitos atrasados, reformu
lando-se, outrossim, o aparelho finan
ceiro do Estado, através de radical 
reforma administrativa da Secretaria 
da Fazenda. 

Acrescente-se a tudo. isso o fato de 
serem feitos, absolutamente em dia, 
os pagamentos de funcionãrios, em
preiteiros e fornecedores, e, ainda, o 
resgate antecipado da velha dívida 
fundada do Estado, vindo os bônus 
rotativas do Tesouro do Estado a va
lorizar-se gradativamente ante a pro
cura maior e à cotação no mercado de 
capital. Ora, tudo isto se conseguiu, 
concedendo-se, paralelamente, nume

. rosas isenções de impostos com o ·Ob
'jetivo de estimular a economia paulis
ta, bem como atender-se substancial
mente aos vencimentos do funciona
lismo público, a fim de melhorar seu 
rendimento, como de fato ocorreu. 

O exercício de 1970 surgia altamen
te promissor, tendo-se em vista a 
existência de uma estrutura adminis
trativa aperfeiçoada e sensível e que 
fôra implantada no triênio anterior, 
notadamente no setor da arrecada
ção e no sistema de contrôle preciso. 
Daí por que era fâcil prever um equi
líbrio entre a receita e a despesa, o 
que se verificou na cifra comum de 
Cr$ 8.408.681.998,00 (oito bilhões, 
quatrocentos e oito milhões, seiscen
tos e oitenta e um mil, novecentos e 
noventa e oito cruzeiros). 

Todavia, leis posteriores ampliaram 
o campo da despesa, alterando-a pa
ra Cr$ 10.104.168.433,21 (dez bilhões, 
cento e quatro milhões, cento e ses
senta e oito mil, quatrocentos e trin
ta·e três cruzeiros e vinte e um cen
tavos), fato que serviu para romper 
o equilíbrio orçamentârio porque de
duzindo um deficit da ordem de 
Cr$ 1. 695.486,435,21 (um bilhão, seis
centos e noventa e cinco milhões, 
quatrocentos e oitenta e seis mil, qua
trocentos e trinta e cinco cruzeiros e 
vinte e um centavos), sem que a re
ceita pudesse ser ampliada na mes
ma proporção: 

Ao final do exercício de 1970, no 
entanto, o Govêrno Abreu Sodré, bus-

c.mdo o equilíbrio orçamentârio, con
seguiu através de medidas vârias con
centradas num programa de profun
da economia reduzir a despesa para 
Cr$ 8.939.029.516,86 (oito bilhões, no
vecentos e trinta e nove milhões, vin
te nove mil, quinhentos e dezesseis 
cruzeiros e oitenta ·e seis centavos), 
no meamo passo que fazendo reagir · 
a receita, ampliava-a para Cr$ .... 
8.951.928.501,74 (oito bilhões, nove
centos e cinqüenta e um milhões, no
vecentos e vinte e oito mil, quinhen
tos e um cruzeiros e setenta e quatro 
centavos, portanto, ainda uma vez 
mais, realizando a proeza do supera
vit na cifra final de Cr$ 12. 904. 984,88 
(doze milhões, novecentos e quatro 
mil, novecentos e oitenta e quatro 
cruzeiros e oitenta e oito centavos). 

Cumpre frisar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que a par da integral re
cuperação financeira do Estado le
vada a efeito pelo Govêrno de ·Abreu 
Sodré, que os números apontados de
duzem, de forma eloqüente e inafas
tâvel, que os recursos destinados a 
investimentos sempre permitiram um 
volume de obras sem precedentes na 
história administrativa do Estado, 
evitando-se, pari passu, sacrificar os 
servidores públicos 'que sempre rece
beram a justa contraprestação e re
compensa pelo exercício de suas fun
ções. O regime de dedicação exclusiva, 
a Lei de Paridade e os reajustamen
tos anuais dos vencimentos, sempre 
foram concedidos antes qu·e reclama
dos. 

No capítulo relativo aos vencimen
tos do funcionalismo público e seus 
reajustamentos· anuais, a fim de di
rimir dúvidas e para que se fixe com 
inteiro rigor a percentagem de des
pesa do Estado, vale relembrar aqui
lo que se dispendeu, efetivamente, 
exercício a exercício, ·no Govêrno 
Abreu Sodré, isto é, a partir de um 
antes, ou seja, 1966. Assim é que, para 
uma despesa global do Estado, orça
da em Cr$ 2.309.370,702,71 (dois bi-

. lhões, trezentos e nove milhões, tre
zentos e setenta mil, setecentos e dois 
cruzeiros e setenta e um centavos); a 
que se reservara aos encargos do Es
tado com o seu funcionalismo era da 
ordem, em 1966, de Cr$ 701.908.563,90 
(setecentos e um milhões, novecentos 
e oito mil, quinhentos e sessenta e 
três cruzeiros e noventa centavos), mt 
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seja, 30,39% daquela. No exercício de 
1967 para uma despesa global . de 
Cr$ 3.442.933.319,96 (três bilhões, 
quatrocentos e ·quarenta e dois mi
lhões, novecentos e trinta e .três mil, 
trezentos e dezenove cruzeiros e no
venta e seis centavos) a dlspendlda 
com o funcionalismo estadual foi de., 
Cr$ 991.099.470,26 (novecentos e no
venta e um milhões, noventa e nove 
mil, quatrocentos e setenta cruzeiros 
e vinte e seis centavos), isto e, 28,78% 
da primeira. No exercício Imediato, 
1968, os números da despesa global 
se fixavam em Cr$ 4. 712.551.506,56 
(quatro bilhões, setecentos e doze mi
lhões, quinhentos e cinquenta e um 
mil, quinhentos e seis cruzeiros ·e cin
qüenta e seis centavos), enquanto que 
os da despesa com o funcionalismo 
eram cifrados em Cr$ 1. 415 .137. 380,00 
(um bilhão, quatrocentos e quinze mi
lhões, cento e trinta e sete mil, tre
zentos e oitenta cruzeiros), ou seja 
30,02% daquela. Em 1969 a despesa 
global atingiu Cr$ 7.025.506.161,26 (sete 
bilhões, vinte e cinco milhões, qui
nhentos e seis mil, cento e sessenta 
cruzeiros e vinte e seis centavos) e a 
dedicada ao funcionalismo .o total de 
Cr$ 1. 768.849.123,13 (um bilhão, se
tecentos e sessenta e oito milhões, 
oitocentos e quarenta e nove mll,·cen
to e vinte e três cruzeiros e treze cen
tavos), ou. seja, 25,18% da primeira. 
Por derradeiro, mencione-se o exerci
elo de 1970, onde, respectivamente, a 
despesa global e do funcionalismo, fo
ram. de Cr$ 8.939.029.516,86 (oito bi
lhões, novecentos e trinta e nove mi
lhões, vinte e nove mil quinhentos e 
dezessels cruzeiros e oitenta e seis 
centavos) e Cr$ 2.467.423.858,47 (dois 
bilhões, quatrocentos e sessenta e se
te milhões, quatrocentos e vinte e 
três mil, oitocentos e clnqüenta e oito 
cruzeiros e quarenta e sete centavos), 
e, pois, 27,60%. Anote-se, finalmente, 
que tais cifras se registraram apesar 
dos aumentos anuais, profissionaliza
ção do funcionalismo através do 
RDE e da Lei de Paridade, exigência 
constitucional, allâs, até agora, se
gundo estamos informados, cumprida 
apenas pelo Estado de São Paulo. 

Esta é a realização dos quatro anos, 
no plano financeiro, da gestão do Go
vêrno Abreu Sodré. O total da divida 
pública em relação à receita efetuada, 
atingiu os níveis mais baixos dos últi
mos vinte anos, descendo a 33;75% 

em 1968, e a 19,74% em 1969 e a 18,07% 
em 1970, e Isto depois de haver alcan
çado 46,98%. em 1966. Houve substan
cial acréscimo das. despesas de capital 
e sensível diminuição dos compromis
sos liquidas. Entre 1965 e 1969 as des
pesas de capital tiveram um acréscimo 
real da ordem de 87,17% e os compro
missos do Estado baixaram a 24,09%, 
também em têrmos reais. Fundldos.os 
patrimônlos da administração dlreta e 
indlreta houve um aumento patrimo
nial de Cr$ 2.936.368.091,18 (dois bi
lhões, novecentos e .trinta e seis mi
lhões, trezentos e sessenta e oito mil, 
.noventa e um .cruzeiros e dezoito cen
tavos), ou 2 .. 645% em relação ao exer
cício de 1965. 

· Tais núm'eros significam que de um 
passivo descoberto da ordem de ..... . 
Cr$ 111.072.074,59 (cento e onze mi
lhões,. setenta e dois mil, setenta e 
quatro cruzeiros· e cinqüenta e nove 

· centavos), em 31 de dezembro de 1965, 
passou o. patrlmônio do Estado a um 
atlvo real líquido, não reavaliado, de 
Cr$ 2.825.396.016,59 (dois bilhões, oi
tocentos e vinte e cinco milhões, du
zentos e noventa. e seis mil, dezessels 
cruzeiros e cinqüenta e nove centavos) 
ou vinte e .~eis vêzes e mela a mais. 

Enquanto as disponibilidades de 
1965 representavam 11,5% do total da 
divida, as existentes em 1969 corres
pondiam a 22,3%, dobrando, portanto. 
Acentue-se que, apesar dêsses núme
ros, não houve aumento de Impostos 
nos exercícios de 1968, 1969 e 1970, 
tendo havido, Isso sim, um rigoroso 
contrôle seletivo da despesa e melho
ria do aparelho.·arrecadador, com a 
expansão da economia paulista esti
mulada pelos incentivos fiscais con
cedidos pelo Govêrno Abreu Sodré. 
Nesse período, é bom lembrar, foi ela
borado e pôsto em execução um plano 
de financiamento para a renovação 
da lavoura cafeelra, que colheu exce
lentes resultados. Os compradores de 
equipamentos Industriais destinados a 
novas fâbrlcas ou à modernização das 
existentes receberam créditos a fim de 
melhorar a·sua produção. Os mesmos 
créditos foram concedidos aos com
.pradores de produtos manufaturados, 
antecipando-se o Govêrno Abreu So
dré ao próprio Govêrno da União na 
politica de promoção agressiva das ex
portações de produtos industriais. A 
economia do Estado passou a contar 
com 3 instrumentos de especifica efi-
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ciência para o seu desenvolvimento:
o Banco de Desenvolvimento; a Com
panhia de Promoção de Exportações 
de Manufaturados e o Fundo de Apoio 
aos Contribuintes, constituídos pelo 
produto das multas fiscais e destina
do não apenas a reforçar os recursos 
do Banco de Desenvolvimento, mas 
também financiar contribuintes idó
neos em dificuldades transitórias com 
o pagamento do próprio ICM. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, a posição real do Estado de São 
Paulo, deixada em 1970 pelo Govêrno 
do eminente brasUeiro Roberto Costa 
de Abreu Sodré. 

A pujança económica e . financeira 
do Estado, obtida graças ·ao . exercício 
de medidas e providências preconiza
das pela filosofia da Revolução, de que 
Abreu Sodré foi intérprete sério e in
transigente, não pode ser abalada por 
simples e desataviados comentârios 
sem base na realidade financeira que 

. estâ exposta nos números da Secreta
ria da Fazenda do Estado e chancela
dos, com votos de louvor, pela sua 
exatidão, pelo egrégio Tribunal de 
Contas do Estado. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

. O SR. ORLANDO ZANCANER -
com todo prazer. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
traz ao conhecimento do Senado um 
assunto da maior importância para o 
Brasil, porque se refere às finanças de 
São Paulo. Delicadamente, V.· Ex.a 
não apresentou o outro lado do pro
blema. V. Ex. a acaba de fazer .um re
latório magnifico sôbre a gestão do 
Governador Abreu Sodré e concluiu 
pela excelente posição de São Paulo. 
Mas, V. Ex. a não Ignora, o atual Go
vernador,.Sr. Laudo Natel, diz exata
mente o contrârlo. Os comentârlos a 
que V. Ex. a se referiu, sem dar auto
ria, são, provàvelmente, as declara
ções oficiais e públicas do Governador. 
Ora, um Estado como São Paulo não 
pode ter sua situação económico
financeira sujeita a uma dúvida desta 
natureza: uma afirmação de que a si
tuação é excelente e, outra, de que. a 
situação é tão ruim - e, ai vai o in
terêsse público e até humano do pro
blema - que tornou impossível, diz o 
Governador, conceder ao funclonalls-

mo de São Paulo, não um aumento, 
mas o reajustamento, de acôrdo com·a 
desvalorização da. moeda. Todo o fun
cionalismo de São Paulo- e são cen
tenas de milhares .de chefes de .. fami
lia - estâ tendo seu salârio reduzido 
sob a alegação de que a· situação de 
São Paulo·é ruim. E V. Ex.aacaba de 
demonstrar que é ·excelente~ Deixo ·a 
pergunta, porque o antigo Governador 
e o nôvo Governador não· são do meu 
partido. A ARENA, que V. Ex.a ·re
presenta, é que deve dar satisfação' e 
explicação, à opinião pública. Não po
demos deixar no ar esta•dúvidà. Acho 
que V. Ex. a dá um depoimento de 
grande importãn'cia, de grande signi
ficação .. V. Ex. a, ,pràticamente, trouxe 
o relatorio do ex-Governador Abreu 
Sodré, com uma documentação que 
nos parece objetiva, mas, contra êle, 
existe a declaração do atual Governa
dor. l!: preciso que o assunto seja es
clarecido. Peço a V. Ex. a, como se
nador, como representante da ARENA, 
que nos dê agora a chave do ·pro-
blema. · 

O SR. ORLANDO ZANCANER ,;..._V. 
Ex.a laborou em equivoco. Os· núme
ros não foram· dados pelo Governador 
Abreu Sodré, nem· por qua:lquer Se
cretário que tenha servido ao Gover
nador Abreu Sodré .. Os números, no
bre Senador Franco Montoro, são da 
Secretaria da ·Fazenda e constam do 
relatório do Tribunal de contas do Es
tado, e ·traduzem, ·efetivamente, a si
tuação real, a menos que· a ·Assessoria 
da Secretaria· da· Fazenda do Estado, 
durante o · quadriênio do Governador 
Abreu Sodré, tenha enviado números 
errados. Mas a verdade é que . os 
números enviados ao Tribunal de 
Contas do Estado êle os aprovou. Os 
números, então, são efetivamente do 
Tribunal de Contas do Estado, que V. 
Ex.a conhece tão pem quanto eu. 

.O Sr. Franco Montoro- Exatol 
O SR. ORLANDO ZANCANER- Fi

co com os números do Tribunal de 
Contas do Estado. 

O Sr. Frimco Montoro - Quero, 
apenas, dizer a v. Ex. a que não preci
sa demonstrar o que não foi negado. 
Quando declarei que por V.Ex.a, falou 
o Governador Abreu Sodré, foi com ,·o 
sentido politico. V. Ex. a fêz a de
fesa da Administração· do Governador 
Abreu Sodré, transmitiu seu pensa
mento.· 
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O SR. ORLANDO ZANCANER -
Não, Senador, não fiz uma defesa. 
Apenas transmiti aquilo que, efetiva
mente, durante quatro anos, decidiu o 
Tribunal de Contas do "Estado. · ·~ • 

O Sr. Franco Montoro - Isto não 
significa, de modo nenhum, que eu 
negue validade; pelo contrário. 

O SR. ORLANDO ZANCANER- V. 
Ex." fica com os números da Secreta
ria da Fázenda e do Tribunal de Con
tas ou fica com a palavra do Gover
nador do Estado? 

O Sr. Franco Montoro - A afirma
ção que quero fazer a V. Ex." é a se
guinte: os dados trazidos por v. Ex." 
posso dizer que são fidedignos e que 
a demonstração que V. Ex.n faz é obje
tlva. Foi neste sentido que fiz minha 
Intervenção. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Nem poderia pensar que tais núme

. ros não fôssem reais. 

O Sr. Franco Montoro - Não estou 
Invalidando os dados de V. Ex.n, e 
quando falo que V. Ex.11 representa, 
no caso, o pensamento do Governador 
Abreu Sodré é no sentido de que V. 
Ex.a trouxe ao Senado o pensamento 
que, certamente, êle defende, como o 
da sua administração. 

IstO não invalida o depoimento de 
v. Ex.11, mas também não Invalida a 
afirmação que fiz de contradição de 
declarações de Governadores. 

O SR. ORLANDO ZANCANER- In
felizmente o problema não é meu; é 

• do Governador de São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro -São duas 
pessoas do mesmo partido que fazem 
afirmações contraditórias e o sacrifi
cado é o funcionalismo público que 
não tem os vencimentos reajustados, 
sob o pretexto de que não há recursos. 

O SR. ORLANDO ZANCANI~R -
Durante o período em que o Gover
nador Abreu Sodré governou São 
Paulo, foram feitos reajustamentos. 
V. Ex." vai admitir que, durante o 
período em que o Govêrno Abreu So
dré exerceu o mandato, foi votada a 
Lei de Paridade. Foi um regime de 
dedicação exclusiva à grande luta do 
funcionalismo público por dias me-

lhores. Se o Governador do Estado 
entende, hoje, que não tem condições 
ou que há necessidade de aplicação 
de menos recursos em outros setores 
é apenas ato privativo de S. Ex.11 

O Sr. Eurico Rezende - Estou es
tranhando, pela segunda vez, a ati
tude do nobre Senador Franco Mon
toro. (Risos.) 

O SR. ORLANDO ZANCANER - S. 
Ex.11, agora, está defendendo c Go-
vernador. · 

O Sr. Franco Montoro - Não de
:t'cndl ninguém; fiz uma acusação de 
contradição na ARENA. 

O Sr. Eurico Rezende - Quando do 
último discurso do nobre orador, criti
cando a frase infeliz do Prefeito de 
São Paulo, o eminente Senador Fran
co Montoro deflagrou logo o processo 
de defesa do Prefeito de São Paulo. 
Agora, S. Ex.11 está fazendo votos para 
que o atual Governador seja ·criticado, 
para que êle possa então defendê-lo. 
Assim, verifica-se a seguinte singula
ridade: em São Paulo o Senador Fran
co Montoro é governista: aqui, no 
Congresso Nacional, é oposicionista. 
Façamos pois, apêlo a S. Ex.11 para que 
seja oposicionista, em São Paulo, e 
governista aqui em Brasília. 

O Sr. Franco Montoro - O nobre 
orador vai-me permitir que, num con
tra-aparte, eu responda a S. Ex." que 
não sou governista nem aqui, nem no 
Estado, nem no município. Só faço 
aquilo que nos é solicitado: o jôgo da 

. verdade. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - O 
jôgo da verdade é preconizado pelo 
Presidente da República. 

O Sr. Franco Montoro - Com a bri
lhante dlalética . do Senador Eurico 
Rezende, êle é capaz de provar que 
sou arenista de quatro costados. Fico 
satisfeito em ver a capacidade esto
macal da ARENA de me considerar 
assim depois de minha atuação neste 
Congresso. Fui ameaçado, recente
mente, de fazer uma subversão no 
Parlamento. Lembrou-me um dos nos
sos companheiros, . que existe o AI-5 
para ser aplicado· aos que não ficam 
dentro de certas bitolas. Foi dito isto 
na Câmara Federal, no fim do exer
cício passado. No entanto não tenho 
restrições alguma, não tenho bitola 
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alguma, nem mesmo expressão de 
contestação ou não contestação. Con
testo tudo o que me parece errado e 
aplaudo tudo que me parece verdade. 
Não admito ato de restrição, e o fato 
de aprovar certa medida, de defender 
medida justa do Prefeito de São PaultJ 
como o fiz, significa que defendi al
guém. Assim, não defendi ninguém; 
apenas, quis tirar as conclusões do que 
estava sendo dito. Fêz-se uma defesa 
magnifica, brilhantemente documen
tada do Governador Abreu Sodré. 
Acontece que havia algo vago. Quis 
tomá-lo claro. Exatamente foi dito 
o contrário do que tem dito oficial
mente o Governador Laudo Natel, que 
é da ARENA também. Apenas, quis 
salientar as contradições. Se por isso 
V. Ex.a me dá o título de governista, 
acho que V. Ex.a se contenta com 
muito pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos I.in
denberg) - (Fazendo soar as campai
nhas.) Quero lembrar ao nobre orador 
que o seu tempo está esgotado. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi
dente, quero, agora, retificar, pedir 
desculpas ao Senador Franco Mon
toro. Fiz uma interpretação um pouco 
precipitada, errei o alvo. o que S. Ex. a 
desejava é fazer a divisão na ARENA 
de São Paulo, mas não adianta fazer 
divisão, porque, Isto, não vai benefi
ciar o MDB ... 

O Sr. Franco Montoro - Não estou 
fazendo isto. 

O Sr. Eurico Rezende - . . . nem o 
regime do processo das sublegendas, 
porque pode haver perfeitamente a 
coexistência dos con trárlos. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Pacifica, até. Para terminar, Sr. Pre
sidente, diria, apenas, que, como bra
sileiro e paulista, rogo a Deus para 
que o Govêrno do Estado de São Paulo 
seja entregue ao seu sucessor com a 
mesma segurança, solidez financeira, 
euforia econômlca e verdade orça
mentária como o Governador Abreu 
Sodré passou-o ao atual Governador. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Vlrgillo Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dias atrás, na pre-

sença dos Presidentes do Congresso, 
da Câmara, e de nosso Partido, pe
rante a COCENE, tivemos - ponto 
alto de nossa vida pública - a ven
tura e a honra de fazer entrega ao 
~residente desta douta Comissão, e 
este ao da ARENA, do relatório geral 
sôbre a problemática do Nordeste 
brasileiro, constante de mais de 400 
páginas, fruto de 108 dias de labor. 

Como será submetido êsse trabalho 
à · Comissão Executiva partidária, 
ainda ·. na próxima semana, achamos 
de elementar ética sôbre êle não nos 
pronunciarmos até lá. 

Daí a razão de, neste nosso dis
curso, ao contrário do esperado, tra
tarmos de outro assunto, mas de 
magna importância para o nosso de
senvolvimento, qual seja, a questão 
portuária. 

Conforme nossa maneira de agir, 
seria uma .apreciação séria, crua, mas 
que se nos afigura justo e necessário 
dizer. 

(Lê.) 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, a rêde portuária nacional está 
exigindo uma solução de alto nível 
para que a mesma se possa Integrar, 
satisfatoriamente, no complexo das 
entidades, públicas e privadas, cujas 
atlvldades, devidamente ordenadas, 
representam os fatôres básicos ao de
senvolvimento da economia. nacional. 

2. No momento, êsse Importante 
setor da economia nacional, sem em
bargo da operosidade e talento de 
quem à frente do DNPVN, está pas
sando por uma fase de desordenação, 
motivada, principalmente: 

a) pela pluralidade de reglmens pos
tos em prática na exploração dos 
portos nacionais, dificultando a 
administração e a fiscalização 
uniforme dos mesmos; 

b) pela dificuldade natural de se
rem baixados dispositivos legais 
e regulamentares que possam 
atender, plenamente e ao mesmo 
tempo, na sua aplicação, aos di
versos reglmens de exploração 
portuária vigentes no Pais. 

l!l o próprio dirigente do Departa
mento citado quem o declara perante 
a Comissão de Transportes desta Casa 
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em depoimento que nos permitimos 
transcrever, no que pertinente: 

"Nosso problema, tal' como se nos .. 
apresenta, pode ser enunci~do da · 
seguinte forma: adequaçao do 
sistema portuário nacional às ne
cessidades brasileiras. 

Todos nós sabemos que, da carga 
total transportada no mundo, 
98,25% são por navio. 

Como item 2, apresentaremos os 
fatos pertinentes, que são aquêles 
que influenciam decisivamente na 
solução do nosso problema. · 

Em primeiro lugar, gostariamos de 
apresentar o fato mais importan
te, que é o tumulto em que se en
contra a legislação portuária. 

Imaginem os Senhores se, neste 
instante, fôssemos informados de 
que havia sido lançado para Bra
sília um projétil ballstico inter
continental, cujo ponto zerg seria 
a Capital Federal. A reaçao que 
neste momento sentiriamos é 
aquela que sente o admin~strador 
ao deparar com a legislaçao por
tuária que existe no Brasil. 

Desde 1911 vêm sendo ·promulga
das leis na orla portuária, leis 
que afetam decisivamente a bus
ca de uma solução para o pro
blema. Em 3 de novembro de 1911, 
sob o regime da Caixa Especial 
de Portos, foi construido o Pôrto 
do Rio de Janeiro. Naquela oca
sião foi criada uma Comissão 
Fiscal e Administrativa. Essa re
partição constituiu a primeira 

• tentativa para a unificação dos 
serviços portuários. Dai resultou 
a criação do Departamento Na
cional de Portos. Rios e Canais e, 
posteriormente, o Departamento 
Nacional de Portos e Vias Nave
gáveis. 

A legislação atribuiu ao DNPVN 
a Incumbência de superintender, 
de orientar, de controlar, de fisca
lizar a política de portos e vias 
navegáveis da União. 

Pela simples citação de suas atri
buições, depreende-se a gama de 
encargos, a gama de responsabill
dades que recai sôbre os ombros 
daqueles que têm de dirigir essa 
repartição. . 

Assim, diversos órgãos federais 
têm Ingerência direta na Admi
nistração Portuária. Desde 1934 
que essa Ingerência se vem fa
zendo sentir, sem haver definição 
de uma autoridade única, uma 
autoridade coordenadora, com 
posslbilldade e direito de decidir 
sôbre o que deverá ser feito na 
administração portuária. · 

Assim, temos o Ministério da Fa
zenda com a Incumbência do con
trôle e administração ·dos serviços 
aduaneiros, o Ministério da Fa
zenda representado pela Alfân
dega. 

Ao Ministério da Marinha compe
te uma gama de atribuições, prin-

. cipalmente aquelas que dizem res
peito à segurança nacional, à se
gurança da navegação. 

Ao Ministério da Agricultura com
pete zelar pela defesa vegetal e 
e animal, . zelar pela perfeição de 
determinados produtos de origem 
vegetal ou animal, para Importa-

. ção ou exportação. 

o Ministério do Trabalho, através 
da Delegacia do Trabalho Maríti
mo, tem a incumbência de fiscali
zar a execução de leis sociais, 
prestar assistência social ao pes
soal da estiva, aos da capatazla, 
fiscalizar o seguro marítimo etc. 

o Ministério da Saúde, através da 
Diretoria de Saúde dos Portos, 
efetua a defesa sanitária do País, 
pondo em prática as medidas ne
cessárias, de acôrdo com a legis
lação e regulamentos em vigor. 

Ao Ministério da Justiça, através 
da Polícia Marítima cumpre a 
fiscalização policial dos passagei
ros, em cooperação com a_ Polícia 
Aduaneira. os. portos terao uma 
autoridade única, cada qual, bem 
definida. Quando há multipllci· 
dade de jurisdição, sem competên
cia bem definida, em muitos ca
sos competências simultâneas, pa
ralelas e confl!tantes, é porque 
falta uma autoridade única da di
reção do pôrto. Esta a S·Ol~ção já 
encontrada por alguns pa1ses da 
Europa: a criação de autoridade 
portuária, conjugando todos os 
Ministérios, dando uma autorida
de única ao poder de deliberar 



- ·245-

sôbre tôdas as matérias relativas 
ao pôrto. É uma condição mais 
adequada - conforme já temo~ 
para o Código de Aguas e o Có
digo de Minas - que revoga a re
dundância de competência legal 
ou conflitos de jurisdição. 

O que é preciso é reformar, é re
forçar, consolldar a legislação à 
realldade nacional, aperfeiçoan
do-a de tal maneira que seja um 
repositório ·de soluções e não de 
problemas; que seja fonte de es
clarecimentos, que sirva para di
rimir dúvidas, equacionar proble
mas e decidir responsabllldades ~ 
quem a tenha. 

Passemos ao Item 2, que é a falta 
de unificação do regime jurídic· 
dos portos, lei das concessões. 

Quando se Iniciaram, entre nós, 
os serviços portuários, o govêrno 
portuário revestiu-se de podêres 
necessários para que tais enten
dimentos fôssem entregues a en
tidades privadas, mediante con 
cessões. o Govêrno Federal não 
tinha recursos para . Implantar 
obras portuárias ou hldroviárlas. 
Assim, na Lei Imperial n,0 1.746, 
de outubro de 1869, encontra-se a 
primeira disposição que permitia 
contratar a utiiização de docas r 
armazéns para carga e descarga 
de mercadorias. 

Após a primeira lei da concessão, 
foi promulgada, em 16 de outu
bro de 1886, a segunda lei da con
cessão. Esta segunda lei também 
não apresentou resultadas satis
fatórios. Através da Lei Imperial 
n.0 3.314, a União transferiu para 
os Estados a exploração portuá
ria, mediante a outorga da taxa 
de 2% ouro para a exploração de 
alguns portos nacionais. 

Assim, o Govêrno foi transferindo 
a responsabllldade dessas obras 
aos Estados e, posteriormente, a 
particulares. E o resultado disso 
tudo, dêsse tumulto de tôda.s essas 

· leis sem uma consolidação efetlva, 
é que, hoje, temos cinco regimes 
distintos de administração por
tuária. Temos: possessão aos Es
tados, em que o Govêrno Federal 
transfere aos Estados os podêres 
para administrar o pôrto ou os 
portos daquele Estado. A proprle-

dade constitui e permanece com a 
União Federal. Os concessionários 
têm, apenas, o uso e gôzo das Ins
talações, se remunerando num to
tal· de 10% da somatórla das alí
neas a, b e c, sendo a: represen
tado pelo capital do concessio
nário, capital que êle Investe no 
pôrto; b: o valor que êle investe 
para a manutenção do almoxari· 
fado e c, como Incentivo, movi
mento do pôrto. Assim sendo, a 
remuneração do concessionário 
equivale a 10% da soma a, b e c. 

Outro tipo de concessão é a con
cessão a particulares, como é o 
caso da Companhia Docas de San
tos, da Companhia Docas de Im
bltuba e da Companhia Docas da 
Bahla. 

O 3.0 caso é o da admlnlstraçã 
direta pelo DNPVN. O DNPVN, 
através de encampação que a 
União Federal tem feito, tem as
sumido a direção de certos,portos. 

Assim é o caso de Manaus, de Na· 
tal, de Ilhéus, de Itajai, etc. 

Outro tipo é o de uma autarquia 
que é a Administração do Pôrtc 
do Rio de Janeiro, subordinada r 
outra autarquia e, por fim, o 5.' 
tipo de admlnlstraçao, que é o da 
sociedade de economia mista. As
sim já temos formada a Compa
nhia Docas do Pará e a Com
panhia Docas do Ceará". 

3. Quando, no inicio do 1,0 Govêr
no da Revolução de 1964, foi criada no 
DNPVN uma comissão especial para 
a reformulação da politica portuária 
nacional, resultaram, de seus estudos, 
algumas providências administrativas 
e legais destinadas a anular, como de 
fato anularam, o caos que se vinha ve
rificando nas atlvldades da orla marí
tima brasileira. 

4. Pelos estudos reaiizados, ficou es
clarecida que, para se ter, no Brasil, 
uma eficiente administração portuá
ria, havia necessidade de todos os 
portos se Integrarem no sistema. que 
melhores vantagens apresentasse para 
a sua exploração, em têrmos econô· 
micos. 

5. Assim, a constituição, no Bras!I, 
de um sistema Integrado de partos, 
exige, inicialmente, que tôdas as suas 



entidades administrativas. formem um 
conjunto, . instituído .sob ·um mesmo · 
regime jurídico e sob a orientação de 
uma entidade. central, que funcione·, 
inclusive,. como holding do sistema e 
que mantenha a supervisão adminis
trativa, técnica, financeira e de se
gurança das mesmas, sem retirar de
Ias as suas características próprias e 
a sua autonomia executiva, para pos
sib111tar que os portos sejam explora
dos em regime de perfeito .equilíbrio. 

6. A referida comissão especial, no 
exame que fêz dos diversos sistemas 
em exploração, considerando, princi
palmente, o comportamento dos mes
mos em face das finalidades · indus
triais e comerciais de que se reveste 
a exploração portuária,· chegou à con
clusão de que: 

a) os portos . administrados direta
mente por entidades. públicas, 
C·omo sejam os de Manaus, Na
tal, Maceió, Aracaju,.Ilhéus,. Ita
jaí e Laguna, são os que mais se 
distanciam das finalidades dessa 
exploração, · em face da· rigidez 
das normas em vigor para o ser
viço público e que têm de ser 
satisfeitas por essas entidades; 

b) os portos .administrados por en
tidades autárquicas federais, co
mo o do Rio de Janeiro, em face 
da perda de autonomia que, na 
seqüência do tempo, se verificou 
no regime autárquico . federal, 
também se distanciam, quase 
que igualmente aos · primeiros, 
das finalidades próprias da ex-

• ploração portuária; 

c) os portos admlnis.trados por au
tarquias estaduais, como sejam 
os de Cabedelo,. Recife, Vitória, 
Paranaguá, Rio Grande, Pôrto 
Alegre e Pelotas, além das defi
ciências inerentes ao próprio 
regime autárquico, ainda supor
tam os inconvenientes manifes
tados geralmente pela falta de 

· aplicação, ehl seus .investimen
tos, de recursos próprios dos 
concessionários; 

dl. os portos administrados por so
ciedades comerciais, como são 
presentemente os de Salvador, 
Santos e Imbituba, são os que 
mais sa tlsfizeram as finalidades 
da exploração. dessas instalações 
especializadas; 

e) os portos administrados p e I a s 
sociedades por ações,. de econo
m,ia mista, como sejam os de 
Belém e de Fortaleza, podem se 

· equipàrar, quanto às finalidades 
da exploração, .. aos anteriores, 
em face dessas sociedades terem 
sido constituídas nos moldes das 
sociedades comerciais. . 

'7. As organizações industriais e co
merciais, para funcionarem em têr-

. mos. económicos, como devem funcio
nar as .entidades que exploram os 
portos, não podem possuir um regime 
de pessoal idêntico ao vigente para 
o funcionalismo público, como tam
bém não podem submeter a sua con
tabilidade, de cunho eminentemente 
industrial, às rígidas normas impos
tas pelo Código de Contab111dade aos 
órgãos da administração pública, di
reta . e .indireta. Essas, entre outras, 
as. razões pelas quais o regime de 
administração dos. portos por orga
nismos públicos, inclusive autárqui
cos, não satisfaz as finalidades da 
exploração comercial dos mesmos. 

8. A: exploração das instalações por
tuárias por sociedades comerciais, 
amparada no regime da concessão, foi 
o adotado, com exclusividade, desde 
o Império até ·a Revolução de 1930, e 
'que permitiu ao Govêrno Federal a 
construção dos principais portos na
cionais sem ônus de espécie alguma 
para a União. · 

9. Com à Revolução de 1930, êsse sis
tema, pelo Decreto n.0 24.599/34, foi 
estendido aos Governos Estaduais e 
teve a montagem do seu regime eco
nómico-financeiro regulada pelo. De
creto n.o 24.511/34. 

10. Atê o início da 2.6 Grande Guer
ra, êsse sistema funcionou perfeita
mente, aplicando os . concessionários 
os seus próprios recursos na constru
ção e conserv:1ção ·das, instalações 
portuárias concedidas. 

11. Com o desgaste sofrido pelas ins
talações e aparelhamentos portuários 
durante os anos que durou a Segunda 
Grande Guerra, sem posslb!lidacles de 
reposições, o Govêrno .Federal, consi
derando as vantagens· do sistema en
tão · empregado, preferiu socorrer os 
concessionários, concedendo-lhes re
cursos especiais para ampliação e 
col:)servação das instalações, insti tuin-



do, para tanto, a Taxa de Emergên-· 
ela, 'criada 'pelo Decreto-lei· número 
8.311/45. 

12. 'Contudo, a crescente desvaloriza
ção da moeda desestimulou, Inteira
mente, as emprêsas concessionárias 
de portos, em virtude, principalmente, 
da remuneração contratual de seus 
Investimentos ser calculada na. base 
de 10% (dez por cento) sôbre os pre-
ços históricos. . · . 

13. O Govêrno Federal, no interêsse 
de manter o sistema, procurou sanar 
êsse Inconveniente, autorizando, pela 
Lei n.O 3.470/58, a correção monetá
ria dos atlvos lmob111zados das· em
prêsas concessionárias de serviços 
públicos, Inclusive das concessionárias 
de portos. 

i4. Nesse mesmo exerciclo,o Govêrno 
Federal reformulou o regime eco
nômlco-flnancelro dos portos com a 
pl'omulgação da Lei n.0 3.421/58, cuja 
regulamentação,. contudo, só foi bai
xada pelo Decreto n.0 54.295, já no 
primeiro Govêrno da Revolução de 
1964. 

15. Dentro das disposições legais e 
regulamentares, então vigentes, as. 
emprêsas concessionárias de partos 
p11ocederam a reavaliação de seus ati
vos lmob111zados perante os organis
mos fazendár!os; contudo, até a pre
sente data, o órgão fiscal do poder 
concedente não ultimou o exame arit
mético .dessas .reavaliações,· na par-· 
cela relativa aos capitais das .conces-: 
sões, exigida na regulamentação da 
Lei n.o 3.470/58. 

:is. Pelo Ato Co~plementar n.~ 74/69, 
emanado da Junta Governamental, 
foi proibido que novas reavaliações 
dos atlvos lmob111zados das concessio
nárias de portos fôssem feitas .a par
tir da data de sua vigência, não al'
cançando, porém, essa proibição, as 
demais emprêsas concessionárias de 
outros· serviços de ut111dade pública:. 

17. Há,. assim, necessidade de ser 
reformulado o suporte econômlco-fi
nancelro dêsse sistema de exploração 
portuária, considerando que. o forta
lecimento das sociedades comerciais, 
concessionárias de portos, se enqua
dra dentro dos objetlvos do sistema 
integrado de portos de que trata êste 
projeto de l·el. · 

18. : Quanto ao sistema. de explora
ção de 'portos pelas sociedades por 
ações, de economia mista, a Lei n. o 
4:213/63 autorizou a constituição de~
sas sociedades, desde ·que 51% (cln
qüenta· e· um por cento) no minlmo, 
de seu capital fôsse · de propriedade 
da·.Un!ão. · : · 

19. com a promulgação dÓ Decreto
lei· n.0 · 200/67, a constituição dessas 
sociedades por ações, de economia 
mista, ficou na dependência da pro
mulgação· de lei especial, para cada 
uma, exigência essa que foi desfeita 
pelo Decreto-lei n.0 794/69, comple
mentado pelo Decreto-lei n.0 1.021/69. 

20 .. Na fase. atual de desenvolvimen
to em que se··encontra o País, a co
missão esp·eclal, já referida, chegou à 
conclusão, conforme já foi- frisado an
terlôrmente, de que havla·necessldade 
de se concentrar a exploração dos 
portos nacionais dentro de um único 
sistema, que permitisse a tôdas as 
administrações portuárias a aplicação 
uniforme dos dispositivos legais e re
gulamentares baixados pelo Govêrno 
Federal para regular as atlvidades 
portuárias em todo o território nacio-
nal .. · · 

21. · considerando, d~ um lado, que o 
sistema. que melhor resultado conce
deu foi o da administração dos portos 
por emprêsas privadas sob o regime 
de concessão, sujeito à fiscalização fe
deral p'ermanente, e, de outro lado, 
que eram irreversíveis os a tos que le
varam à encampação, ·em governos 
anteriores; multas emprêsas conces
sionárias de portos, a referida comis
são especial concluiu que o sistema a 
ser adotado, preferentemente, na ex
ploração dos· portos, fôsse baseado na 
constituição de sociedades por ·ações, 
de · economia mista, numa tentativa 
de fazer retornar, sem maiores obs
táculos, a administração dos portos 
nacionais, ao âmbito exclusivo das 
sociedades comerciais, anulando, as
sim, a· administração direta, · rio se to r, 
por organismos governamentais, que. 
se demonstrou a menos favorável. 

22. A adoção dessas medidas, res
salvando a permanência das conces
sões a emprêsas privadas, dada a sua 
eficiência, teve curso no Govêrno do 
Presidente CasteUo-Branco, com a 
criação da Companhia Docas do Pará, 
da Companhia Docas do Ceará e da 
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Companhia Docas do Rio de Janeiro, 
destinadas a substit)lir os órgãos go
vernamentais que se encarregavam 
da administração dos portos de Belém, 
Fortaleza e. Rio de Janeiro, bem assim 
com a constituição . da Companhia 
Brasileira de . Dragagem, destinada, 
também, a substituir, no Importante 
setor da dragagem, o órgão público 
que estava encarregado da dragagem 
dos portos e das vias navegáveis do 
Pais, sem condições de concorrer, na 
execução de suas tarefas especificas, 
com as emprêsas privadas afins. 

23. A comissão especial, já referida, 
deixou, também, pràtlcamente con
cluídos os estatutos indispensáveis à 
constituição das demais sociedades 
por ações, de economia mista, que de
veriam se encarregar da exploração 
dos portos das demais Unidades da 
Federação, do Amazonas ao Rio Gran
de do Sul, que ainda se encontram 
administrados por órgãos públicos. 

24. Mas~ a referida comissão especial, 
ao cuidar da constituição das socieda
des por ações, de economir. mista, que 
deveriam se encarregar da exploração 
dos portos, partiu da preliminar que o 
órgão governamental encarregado da 
administração portuária nacional, o 
Departamento Nacional de Portos e 
VIas Navegáveis, funcionasse, tam
bém, como holding do sistema, tendo, 
inclusive, proposto, para êsse fim, a 
reestruturação dêsse órgão autárqui
co, que foi aprovada pelo Decreto 
n.o 58. 324/66. 

25. Considerando, porém, que a en-
• tldade central que deve presidir o sis

tema Integrado dos portos brasileiros 
deve ter uma estrutura que Ibe per
mita exercer o contrôle financeiro 
das emprêsas compon·entes do siste
ma, e, ao mesmo tempo, funcionar 
como órgão responsável pela execução 
da politica dos investimentos portuá
rios, controlando a programação, pro
jeto, construção e conservação das 
Instalações portuárias do Pais, com a 
necessária flexibilidade admlnistrati~ 
va, fácil é verificar que o holding do 
sistema não pode ter uma estrutura 
autárquica como possui o Departa
mento Nacional de Portos e Vias Na
vegáveis. 

26. Portanto, é necessário constituir, 
também, como holding do sistema, 
uma sociedade por ações, de economia 

mista, de vez que a emprêsa pública 
não se ajusta ao caso, por não possi
bilitar a subscrição de parcelas de seu 
capital social pelos atuais concessio
nários de portos e pelos usuários des
sas instalações. 

27. Atualmente, o Departamento Na
cional de Portos e Vias Navegáveis 
( D N P V N) superintende, conjunta
mente, a administração de dois im
portantes e distintos serviços públi
cos federais a saber: 

a) planejamento, ·construção e ex
ploração comercial da rêde por
tuária nacional; 

b) planejamento, melhoramento e 
exploração das aquavias de 1n:.. 
terêsse nacional. 

28. No correr dos anos dessa admi
nistração conjunta, o desenvolvimen
to da rêde portuária nacional, em 
conseqüência da expansão do tráfe
go marítimo, foi exigindo do DNPVN 
cada vez maiores somas de recursos, 
atrofiando, · por completo, o estudo, 
melhoramento e exploração das vias 
navegáveis interiores do Pais, a ponto 
de serem, no momento, insignifican
tes os investimentos realizados nes
se setor. 

29. Não sendo mais admissivel, no 
estágio de desenvolvimento em que se 
encontra o Pais, que o seu sistema 
fluvial - um dos mais extensos do 
mundo - continue na situação pri
mitiva em que ainda. se encontra, 
tudo está a. indicar a necessidade da 
existência de um órgão especializado 
que se encarregue, com exclusivida
de, do mellloramento, ampliação e 
exploração das vias navegáveis inte-
riores do Pais. · 

30. Assim, a separação das ativida
des • portuárias daquelas relativas às 
vias navegáveis é uma necessidade 
imperiosa para que o Pais possa de
senvolver a. sua navegação interior, 
através o melhoramento das condi
ções de navegabilidade dos seus gran
des rios, proporcionando a constitui
ção de emprêsas destinadas à explo
ração comercial da navegação flu
vial, inclusive por concessão de li
nhas convenientemente subvencio
nadas, quando fôr o caso. 

31. 1!: conveniente lembrar que, no 
passado, quando houve necessidade de 
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se Incentivar o desenvolvimento do 
tráfego marítimo, o extinto Departa
mento Nacional de Portos e Navega
ção tinha a seu cargo, também, a ex
pansão da navegação marítima, ca
bendo-lhe subvencionar diversas em
prêsas de navegação marítima nas li~ 
nhas costeiras e de longo curso. 

32. Posteriormente, com o desenvol
vimento alcançado pela navegação 
marítima, essa atribuição do extinto 
DNPN foi ampliada e confiada a ou
tro órgão federal, a Comissão de Ma
rinha Mercante,. transformada, re
centemente, na Superintendência Na
cional. da Marinha Mercante (SUNA
MAN>. 
33. Não há como negar, pois, trata
mento idêntico, na seqüência do tem
po, à navegação interior, consideran
do 'que o tratamento dado à navega
ção marítima produziu tão bons re
sultados. 

34. O desenvolvimento da navegação 
interior. é ,um problema inteiramente 
ligado a economia nacional, que está 
exigindo solução adequada. A medi
da que o órgão federal .especializado 
cuidasse, dentro de um planejamen
to global, do melhoramento das con
dições de navegabilidade de nossos· 
principais rios, a exploração comer• 
cial da navegação interior nesses cur
s< J de água poderia, de início, ser con
cedida a emprêsas especializadas, com 
a subvenção das linhas de natureza. 
prioritária. Somente assim será pos~ 
sível o desenvolvimento, tão ·necessá
rio, do tráfego fluvial, proporcionan
do o ·aproveitamento econômico cada 
vez maior das imensas e ricas faixas 
marginais de nossos rios. 

35. Eis porque consideramos funda
mental a constituição de um órgão 
especializado para se encarregar, nes
ta fase do desenvolvimento nacional, 
do melhoramento, ampliação e explo
ração das aquavias de lnterêsse nacio
nal. 

36. Por outro lado, o desenvolvimen
to já alcançado pela rêde portuária 
nacional, está exigindo mais liberda
de de ação por parte de seu organis" 
mo coordenador, para que o sistema 
não venha a se atrofiar na sua ex
pansão, como, aliás, já está se fazen
do sentir. 

37. o planejamento, ampliação, ex~ 
pansão, e, principalmente, a explora~ 
ção comercial da rêde portuária na
cional, não pode mais ficar na de
pendência de organismos sujeitos à 
administração dlreta e mesmo autár
quica do poder público, havendo, já 
agora, necessidade que essas· atlvlda
des, eminentemente Industriais e co
merciais, passem a esfera das emprê
sas comerciais . 

38. A criação de uma grande socie
dade por ações, de economia mista, 
como a PORTOBRAS - Portos Bra
sileiros S.A., constituída sob a forma 
de holding de um sistema de emprê
sas portuárias, de tipo eminentemen
te comercial, sob. a égide do Govêrno 
Federal, resolveria, não há como ne
gar, o grave problema .que aflige a 
administração dos portos nacionais, 
cuja ordenação é de todo Indispensá
vel ao desenvolvimento da economia 
nacional. 

39. Dentro das disposições legais vi
gentes que· já optaram, sàblamente, 
pela descentralização das atlvldades 
públicas, a constituição da PORTO
BRAS - Portos BrasUeiros S.A., se
ria uma imperiosa necessidade, Inclu
sive para possibll1tar que a adminis
tração da rêde portuária nacional re
torne, por completo, ao âmbito das so
ciedades comerciais. 

40. Para que essa descentralização 
seja objetiva, a supervisão das ativi
dades governamen~ais, no setor de 
portos, deverá caber a um órgão deli
berativo - o Conselho Portuário Na
cional, e de uma entidade executiva, 
a PORTOBRAS ·- Portos BrasUeiros 
S.A., dentro da orientação geral da 
política ·governamental que criou a 
PETROBRAS e a ELETROBRAS, e 
que tão bons resultados alcançou nos 
setores do petróleo e da energia elé
trica. 

41. A constituição dessa nova em
prêsa, tal como proposta, resolveria, 
de modo completo, todos os conflitos 
e· distorções atualmente existentes 
nesse setor da administração nacio
nal, motivados, inclusive, por dispo
sições legais postas em vigor ultima
mente. 

42. Convém deixar assinalado que 
tôdas as Instalações portuárias exis
tentes no Pais, concedidas ou não, 
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são, na realidade, de propriedáde da 
União. As leis e os próprios contra
tos de concessão assim expressamen
te rezam, 

43. Do mesmo modo, conviria ficar 
esclarecido que, nos térmos da legis
lação específica, que vem do Império 
a nossos dias, os concessionários de 
portos se comprometeram a construir 
obras portuárias para a União e acei
taram que o valor dos seus respectivos 
investimentos fôssem pagos durante 
o prazo da concessão, em que os em
preendimentos permanecem adminis
trados por éles, através da constitui
ção de um fundo especial de amorti
zação. 

44. somos que devem ser mantidas 
as concessões portuárias existentes, 
outorgadas por ou em . conseqüência 
de lei, enquanto as mesmas se de
mostrarem administrativa e econô
micamente ·satisfatórias, C·omo foi es-. 
tabelecido no Decreto n. 0 54.046/64, 
passando para o Conselho Portuário 
Nacional a fiscalização permanente 
dos contratos dessas concessões e de-· 
terminando que, quando da extinção 
das mesmas, os seus acervos passarão 
a integrar o patrimônio da PORTO" 
BRAS - Portos Brasileiros S.A., por 
aumento de capital, a ser subscrito 
pela União. · 

45. Contudo, no interêsse de anteci
par o enquadramento da administra
ção de todos os portos nacionais no· 
âmbito das sociedades por ações de 
economia mista, seria necessário que: 

a) que fique assegurado aos con
cessionários de portos, pelo pra
zo de um ano, o direito de mani
festarem o seu desejo de incor
porarem os seus acervos, anteci
padamente, ao patrimônio da 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros S.A.; 

b) quando a constituição de uma 
das sociedades subsidiárias da 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros S.A., exigir a Incorporação 
prévia do acervo de um. pôrto 
concedido cujo concessionário 
não tenha optado pela faculdade 
referida na alínea anterior, caiba 
à União decretar a encampação 
dessa concessão de conformida
de com o disposto no parágrafo 
único do art. 13 do Decreto n.0 

24.599/34. 

46. Para os casos referidos na alí
nea a do item anterior, o valor das 
instalações a serem incorporadas se
ria pago a. escolha. do interessado, em 
ações pelo seu valor nominal ou em 
debêntures, do tipo das autorizadas 
pela Lei n.0 4. 728/65, resgatáveis du
rante o prazo restante da·concessão, 
fixados os seus juros na base da. ren
da que o respectivo contrato de con
cessão . tenha estabelecido para o in
vestimento do concessionário .. Ponto 
a ser discutido, se outra fórmula. me
lhor fôsse encon trlida. 

47. Quando se tratar de concessão 
outorgada a emprêsa comercial, ain
da que os acionistas por ventura dis
sidentes da. resolução da sociedade 
quanto à incorporação antecipada do 
acervo da concessão à PORTOBR.'\S 
- Portos Brasileiros S.A., não deve
ria gozar do direito a que se refere o 
art. 107 do Decreto-Lei n.O 2.627/40. 
48. E, para os casos referidos na alí
nea b do item 45, a encampação da 
concessão há que ser feita de confor
midade· com· o disposto no ·parágrafo 
único do art. 13 do Decreto· n.o 
24.599/34, devendo a respectiva inde
nlza-ção ser paga, também, em debên
tures, do tipo das autorizadas pela 
Lei n.o 4.728/65. 

49. A lndenização dessas eventuais 
Incorporações ou encampações de 
acervos de portos concedidos ao pa
trimõnio . da. PORTOBRAS - Portos 
Brasileiros S.A., pelo processo indica
do, considerando a constituição obri
gatória do Fundo Especial de Resga
te, permite que essas apropriações pa
trimoniais sejam feitas sem necessi
dade de aplicação de recursos gover
namentais, através de créditos espe
ciais ou de emissão de apólices da dí
vida pública como era regulado ante
riormente, dispensando o Tesouro Na
cional das obrigações financeiras con
signadas no Decreto-lei n.0 974/69. 

50. Cont.udo, é necessário ficar es
clarecido,que as incorporações ou en
campações de acervos das concessões 
portuárias referidas nas alíneas a e b 
do item 45 ao patrlmõnio da PORTO
BRAS - Portos Brasileiros S.A., ape
nas obrigam a indenização respectiva, 
pelo Fundo Especial de Resgate, da 
parcela do capital reconhecido e ain
da. não amortizado, cabendo à União 
subscrever a parcela já amortizada do 
mesmo capital. 
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51. O .projeto de lei, dentro do prin
cípio básico estabelecido, de serem 
co11duzidos para o âmbito das socie
dades comerciais a exploração dos por
tos nacionais, determina que os atas 
de constituição da PORTOBRAS. -
Portos Brasileiros S.A,, sejam· basea
dos na Lei das Sociedades· Anônimas, 
baixada pelo Decreto-lei n.o 2.627/40 
e. legislação subseqüênte, como aliás 
já havia sido. previsto para a: consti
tuição das sociedades por ações, de 
economia mista, destinadas à explo
ração comercial dos portos, nos ex-· 
pressos têrmos do Decreto n." 54.064/64 
e, posteriormente, também, .nos ex
pressos têrmos · do Decreto-lei n.o 
794/69. 

52. O Conselho Portuário Nacional, 
nos moldes em que o consideramos, 
seria composto de representantes dE; 
todos os setores da vida nacional di
retamente interessados nás operações 
portuárias e teria as atribuições deli
berativas atualmente conferidas ao 
Departamento Nacional de Portos· e 
Vias Navegáveis e· aos outros órgãos 
do Ministério dos Transportes, na par
te relativa ao setor de portos. 

53. Quanto à administraÇão e fisca
lização da PORTOBRAS - Portos 
Brasileiros S.A.; seriam exercidas por 
uma Dir.etoria Executiva. e por um 
Conselho Fiscal, respectivamente. 

54. A Diretoria. Executiva seria pre
sidida por um elemento indicado pelo 
Ministro dos Transportes ao Presi
dente da República, tendo como Dire
tores, responsáveis pelo contrôle de 
seus setores técnico, financeiro, admi.: 
nistrativo e de operação, elementos 
também indicados, respectivamente, 
pelos Ministros dos Transportes, da: 
Fazenda, da Indústria. e do Comércio 
e da Marinha. 

55. Nossa idéia se fundamenta, para 
tanto, no fato da atividade portuária 
não representar, especialmente, um 
meio de transporte, que tenha de fi
cal· restrito ao âmbito do Ministério 
dos Transportes, mas um conjunto de 
instalações do interêsse imediato de 
diversos setores da administração pú
blica, bem como das classes produto
ras e trabalhadoras do Pais. li:sse coll
celto não é nôvo, tanto assim que den
tre os atas destinados à Implantação 
da primeira reformulação da política 
portuária, em 1934, foi baixado o De
creto n.0 24.447, de 22 de junho de 

1934, definindo as atribuições· dos di
ferentes setores da administração pú
blica federal nos portos ·nacionais. 
Portanto, nada mais conveniente do 
que confiar a direção da entidade res
ponsável pela administração portuá
ria .nacional a representantes dos 
principais setores da administração 
pública federal diretamente Interessa
dos na realização dos serviços portuá-
rios do País. . · 
56. Cuidamos, ainda, no tocante à 
administração · da PORTOBRAS -
Portos Brasileiros S.A., que o repre
sentante da União nas reuniões da. 
Assembléia-Geral dessa emprêsa seja 
o Presidente do Conselho Portuárki 
Nacional. 

57. No tocante à tarifa portuária, é 
nossa opinião que nos portos em ex
ploração e integrantes do pa.trimônio 
da PORTOBRAS - Portos .. Brasilei
ros S. A., a tarifa se baseie no custo 
do serviço, nos têrmos da legislação 
específica já em vigor, sujeita a re
visão sempre que fôr necessário man
ter o equilíbrio financeiro da explo
ração. 

58. Sendo de 10% (dez por cento). a 
taxa em vigor para a remuneração 
anual do capital da concessão de 
qualquer pôrto em exploração por 
emprêsas comerciais, nos têrmos da 
Lei n.0 · 3.421/58, considerando ci 
montante do capital da PORTOBRAS 
- Portos Brasileiros S.A., deve ser 
fixada em 5% (cjnco por cento) a 
taxa de remuneração anual dêsse ca
pital, mantendo, contudo, a taxa em 
vigor para os portos concedidos, até 
a extinção das respectivas concessões. 

59.. Ficaria a cargo do Conselho Por
tuário Nacional fixar o percentual da 
arrecadação tarifária dos portos. que 
deverá ser empregado no custeio de · 
suas at!vldades e das at!vidades da 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A. É de todo conveniente que. êsse 
custeio de holding das emprêsas seja 
parte integrante do custeio da rêde 
portuária nacional, a fim de que a 
parcela do Fundo Portuário Nacional, 
diretamente proveniente da Taxa de 
Melhoramento dos Portos, seja inte
gralmente aplicado em investimentos 
portuários. 

60. No lnterêsse de ampliar a faixa 
de Investimentos, é mister, ao se de
terminar a distribuição obrigatória 
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de dividendos anuais; fôsse estabele
cido, também, que do montante da 
remuneração do capital da PORTO
BRAS -Portos Brasileiros S.A., na
da· menos de 50% (clnqüenta por 
cento) passe a constituir o Fundo de 
Reserva· Espe·clal, destinado, Inclusi
ve, a realização de Investimentos não 
compreendidos nas finalidades do 
Fundo Portuâr!o Nacional, fixando em 
25% (vinte e cinco por cento) dêsse 
mesmo.montante a parcela destinada 
ao Fundo Especial de Resgate. · 

61. Para refôrço do Fundo Portuâ
rlo Nacional, também os dividendos 
correspondentes às ações de proprie
dade da União seriam recolhidos, co
mo receita eventual, ao referido 
fundo. 
62 .. Deve também ser autorizada a 
PORTOBRAS -· Portos Brasileiros 
S.A., a constituir, como suas subsldlâ
rlas, sociedades por ações, também 
de econon11a mista, para se encarre
garem da administração de . todos os 
portos sob seu contrôle, podendo uma 
mesma sociedade administrar mais 
de um pôrto, desde que seja consti
tuída uma unidade administrativa 
distinta para cada um dêles. 

63. A idéia,- dominante, na comissão 
especial, anteriormente referida, era 
a de constituir, em cada Unidade da 
Federação, uma única Companhia 
Docas, possuindo essa emprêsa uma 
administração de pôrto para cada 
pôrto em exploração dentro de sua 
jurisdição, além de agências nos pe
quenos portos. 

64. Nossa Idéia, contudo, não res
tringe a criação dessas emprêsas 
subsldiârias, deixando ao critério da 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A., definir a zona de administra
ção de cada uma delas, por existir 
portos maiores e menores, cujos pro
blemas variam de região para re
gião. Os grandes portos exigem uma 
administração concentrada, enquan
to os menores poderão ser integrados 
numa mesma emprêsa, com adm!nis-. 
trações inteiramente distintas. 

65. Quanto a essas sociedade subsi
d!ârlas, achamos ser necessârio que 
as sociedades por ações, de .economia 
mista, jâ constituídas, nos têrmos da 
legislação federal especifica, para a 
exploração de portos e execução de 
serviços de dragagem; tenham os 

seus estatutos revistos para ·se en
quadrarem como sociedades subsl
diâr!as da PORTOBRAS -· Portos 
Brasileiros S.A. Assim, a Companhia 
Docas do Parâ, a Companhia Docas 
do Cearâ e a Companhia ·Brasileira 
de Dragagem, únicas, até agora, cons:.. 
tltuidas para êsse fim, passarão a In
tegrar .a rêde de emprêsas subsidiâ
rlas da· PORTOBRAS -'- Portos Bra
sileiros S. A., proporcionando unida
de ao sistema. 

66. Quanto ao Fundo Portuário Na
cional, considerando que a adminis
tração dos portos nacionais passarâ 
a ser atribuição especifica da POR
TOBRAS - Portos Brasileiros S.A., 
estâ claro que o produto Integral da 
Taxa de Melhoramento dos Portos, 
criada pela Lei n.0 3.421/58; em subs
tituição à Taxa· de Emergência cria
da pelo Decreto-lei n.0 8.311/45, pas
se a ser recolhido ao BNDE para cré
dito da conta do referido fundo·. 
Dessa forma, a PORTOBRAS .:..... Por
tos Brasileiros S.A. poderâ controlar 
a aplicação das ·disponibilidades pés
se fundo nos. diversos portos nacio
nais, através de programas anuais de 
trabalho, em consonância com o Pla
no Portuârlo Nacional que deverâ ser 
submetido à apreciação do Congresso 
Nacional pelo Poder Executivo, tão 
logo a PORTOBRAS - Portos Bra
sileiros S.A. o elabore, visando o me
lhoramento, modernização. ampliação 
e conservação das instalações portuá
rias existentes, bem como .a expansão 
da rêde portuária nacional, pela 
construção . de. novos embarcadouros 
marítimos, fluviais e lacustres, onde 
vierem a se demonstrar necessârlos. 

~ 

6'7. Considerando, por outro lado, 
que a criação, pela Lei n.0 3.421/58, 
do Fundo de Depreciação, não pro
duziu os efeitos esperados, no tocan
te à conservação das instalações por
tuârlas, ·seria êle extinto, passando 
as suas obrigações a serem satisfeitas 
pelas próprias· administrações portuâ
rlas, · às quais deverão ser recolhidos 
os saldos eventuais existentes em ca
da pôrto, além de ser acrescido à res
pectiva tarifa um percentual para 
êsse fim, capaz de permitir a integri
dade das instalações depreciâvels. 

68. Tendo a Lei n.0 3.421/58 esta
belecido que a conservação das Insta
lações portuârlas passaria a ser 
custeada com o produto do Fundo 
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de Depreciação, em cada pôrto, mes~ 
mo sujeito ao regime de concessão, e 
so,b o contrôle do DNPVN, a medida, 
na prática, não foi eficiente, estando 
a. maioria dos portos necessitada, já 
agora, de grandes Inversões para. a 
conservação ·de suas Instalações, sem 
disponib111dade, para. tanto, nas res
pectivas Contas de Reserva para De
preciação. 

69. Retirou, assim, o Govêrno, com 
êsse . dispositivo· legal, a obrigatorie
dade que tinham as entidades admi
nistradoras de portos de conservar as 
Instalações com verbas· de seu próprio 
custeio, sem ter, em contrapartida, se 
munido dos necessários recursos para 
efetivar, sob sua. responsab1lldade di
reta, a cons·ervação das Instalações 
portuárias. 

70. Assim, propognamos que os fun
dos de amortização e de compensação, 
criados pela Lei n.0 3.421/58, sbmente 
serão mantidos para os portos con
cedidos enquanto não forem extintas 
as mesmas concessões, devendo ser 
recolhidos ao Fundo Portuário Na
cional, como receita eventual, os sal-. 
dos dêsses fundos existentes nos de
mais portos, cujos acervos sejam In
corporados à PORTOBRAS - Portos 
Brasileiros S.A. Ponto também a 
discutir. 

71. 'Atualmente, 40% (quarenta por 
cento) do produto da Taxa de Me
lhoramento dos Portos é aplicada, dl
retamente, pela administração por
tuária onde é feito o seu recolhi
mento, em obras e serviços no refe
rido pôrto. Por outro lado, o DNPVN, 
dos 60% (sessenta por cento) restan
tes da referida taxa, que são reco
lhidos ao Fundo Portuário Nacional, 
ainda aplica, no mesmo pôrto, gran
des somas. Existe, assim, uma duali
dade· de administração, em cada pôr
to, para aplicação do produto da 
mesma Taxa de Melhoramento dos 
Portos. 

72. Essa dualidade de administra
ção na aplicação do produto da taxa 
não é aconselhável. J!J mister que a 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A., através de programas anuais 
de trabalhos, proceda a aplicação In
tegral dn parcela do produto da taxa 
que couber a cada pôrto, para me
lhoramento, modernização, amplia
ção e expansão das Instalações por-

tuárlas, incorporando os novos inves
timentos ao seu capital, na parcela 
de propriedade da União. 

73.. No que respeita à fiscalização 
financeira da PORTOBRAS ;_ Portos 
Brasileiros S.A., naturalmente as 
suas contas, balancetes mensais e 
balanços anuais ficam sujeitos ao 
regime de Auditoria Fiscal . pelo pro
cesso que fôr determinado pelo Tri
bunal de Contas da União e sob o 
contrôle do próprio Conselho Fiscal 
da. sociedade. 

74. :ll:sse processo, no que possui de 
Inovação, é de todo salutar, por con
duzir para. o âmbito da. Suprema 
Côrte de Contas do Pais, a estrutu
ração que devem possuir os serviços 
contábels e de fiscalização financei
ra da emprêsa. 

75. Não tendo, por outro lado, sido 
feita, até agora, a consolidação e a 
atualização da Legislação Portuária 
Nacional, em face do grande número 
de dispositivos legais Introduzidos, 
nos últimos anos, nessa legislação es-. 
peciflca, e, também, considerando a. 
necessidade do Poder Legislativo de
finir as dlretrizes básicas do Plano 
Portuário Nacional, ·seria concedido 
um prazo para que o Poder Executi
vo, por Intermédio· do Conselho Por
tuário Nacional, elabore os projetes 
de lei que deverão ser encaminha
dos ao Congresso Nacional para a 
satisfação dessas providências. 

76. Atendendo às fac111dades, de 
ordem administrativa, geralmente 
concedidas às emprêsas de economia 
mista, seda concedido à PORTOBRAS 
- Portos Brasileiros S.A., o direito 
de promover desapropriações de bens 
que forem previamente considerados 
de· utllldade pública pelo Conselho 
Portuário Nacional, para o desenvol
vimento de· suas atlvldades, bem 
como a Isenção de direitos de Impor
tação, de taxas aduaneiras e de Im
postos federais, ao lado da institui
ção do seguro portuário obrigatório. 

77. Por último, haveria que se 
transformar o atual DNPVN em De
partamento Nacional de Vias Nave
gáveis, com o· encargo especifico de 
estudar, projetar, construir, melho
rar e explorar, dlretamente ou atra
vés de concessão a emprêsas especia
lizadas, as aqua vias Interiores do 
País, concedendo a êsse nôvo órgão 
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autárquico vinculado· ao Ministério 
dos Transportes, ; uma receita inicial 
correspondente a 50% (cinqüenta 
por cento), da parcela do Fundo de 
Reserva Especial da. PORTOBRAS -
Portos Brasileiros S.A;, .até o exer
cício de 1975, possibilitando, assim, 
um prazo suficiente ao Poder :t<Jxe
cutivo para o estabelecimento de um 
fundo especial destinado ao desen
volvimento das vias navegáveis; de 
interêsse nacional. 
78. Como não poderia deixar de. 
ser, todo o pessoal da PORTOBRAS. 
.;.;...· Portos Brasileiros S . A., e, conse
qüentemente, de suas subsidiárias, se 
regerá, com exclusividade, pela Le
gislação Trabalhista, garantidos os 
direitos dos atuals servidores. autár
qUicos do Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis, que, no in
terêsse do serviço, venham a Rer dis
tribuídos pelo conselho Portuario 
Nacional, pela PORTOBRAS -: Por
tos Brasileiros S.A., e pelo Departa-· 
mente Nacional de VIas Navegáveis. 

79. · Com a constituição ·da. PORTO
BRAS - Portos. Brasileiros S.A.,. co
mo holding de um sistema integrado 
de portos e,. em seguida, de suas 
subsidiárias, . encarregadas da adml-:
nistração local de . cada ~ pôrto ou 
conjunto de portos, a Unlao concede 

.. ao sistema uma organização adequa
da à fase de desenvolvimento por que 
vem passando o Pais. 

80. Porém, para · a administração 
eficiente do sistema idealizado de in
tegração dos portos à economia na
cional, é indispensável, também, que 
os cargos de direção dessas emprêsas 
sejam exercidos por elementos qual!• 
ficados, com a necessária experiên
cia de administração portuária, den
tro dos novos parâmetros que a era 
tecnológica está a exigir. Para êsse 
fim, as Escolas de Engenharia pos
suem as cadeiras especializadas de 
portos e navegação. Há. necessidade, 
apenas, que o Poder Executivo, ao 
elaborar os estatutos sociais dessas 
emprêsas, faça constar a obrigato
riedade, para o exercício das funções 
de dlreção e de chefia técnica, dos 
certificados dêsses cursos especiali
zados. 

81. Estruturada como holding de 
um sistema · integrado de portos. e 
confiada que seja a sua dlreção a 

elementos de comprovado valor ge.: 
rencial e técnico, a PORTOBRAS -
Portos Brasileiros S.A., terá, sem dú
vida, o mesmo destino naclonallzan
te de ativldades de interêsse públi
co que tiveram · as suas cc-irmãs """ 
a PETROBRAS e a ELETROBRAS. 

Anexamos, Sr. Presidente, uma su
gestão de projeto de lei disciplinando 
a matéria - porque nos é defeso, pela 
atual Constituição, apresentar pro
jeto de lei - sugestão essa que sub
metemos· à alta apreciação. de nossos 
pares . 

l!: a seguinte: 

SUGESTAO PARA, UM 
PROJETO DE LEI 

Reorganiza o sistema portuário 
nacional, e dá outras providên
cias. 

Art. 1.0 - Para o desempenho das 
atividades de responsabilidade da 
União Federal no setor portu:irio na
cional ficam criados, nos têrmos desta 
lei: · 

a) como órgão deliberativo, o Con
selho Portuário Nacional, vin
culado ao Ministério dos Trans
portes; 

· b) como entidade executiva, vin
culada ao Conselho Portuário 
Nacional, uma sociedade por 
ações, de economia mista, sob a 
denominação de PORTOBRAS -
Portos Brasileiros S.A. 

Art. 2.o - Ao Conselho Portuário 
Nacional compete: 
· a) o estabelec.lmento da política ge

ral de portos da União; 
b) a aprovação dos orçamentos -

programa de Investimentos da 
PORTOBRAS- Portos Brasilei
ros S.A., de suas subsidiárias e 
dos concessionários de portos; 

c) a aprovação dos projetes e orça
. mentes das obras, serviços e apa

relhamentos a serem execut.ados 
pelos concessionários de portos, 
por conta dos capitais das res
pectivas concessões; 

d) a aprovação das tomadas de 
contas dos concessionários de 
portos e o seu encaminhamento 
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ao Tribunal de Contas, bem como 
dos balanços e balancetes da 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros S.A. e de suas subsidiárias; 

e) a aprovação dos contratos de fi
nanciamentos Internos ou exter
nos a serem· feitos pela POI'I.TO
BRAS - Portos Brasileiros S.A., 
por suas subsidiárias e pelos 
concessionários de portos; 

f) o encaminhamento, ao Poder 
Executivo, de projetes de lei e de 
decreto que Interessem ao sis
tema portuário nacional, bem co
mo a prévia manifestação sôbre 
os projetes dessa natureza quan
do elaborados por outros setores 
da administração federal; 

g) a aprovação dos estatutos e de
mais atos constitutivos das so
ciedades por ações, de economia 
mista, subsidiárias da PORTO
BRAs - Portos Bras!Ieiros S.A.; 

h) o estabelecimento das normas 
para a confecção dos relatórios 
e balanços anuais da PORTO
BRAS - Portos · Braslleiros S.A. 
e de suas subsidiárias, bem co
mo para as tomadas de contas 
dos concessionários de portos; 

i) a aprovação das taxas da Tarifa 
Portuária, bem como o estabele
cimento de sua forma, incidên
cia, aplicação e isenções; 

j) .a determinação das áreas de ad
ministração e de jurisdição de 
cada pôrto; 

k) o estabelecimento das normas de 
operação portuária, inclusive de 
realização dos serviços acessón'ls 
às atlvldades portuárias, quando 
executados como suplemento às 
operações do pôrto; 

I) o estabelecimento dos índices de 
produção nas operações portuá
rias e acessórias, bem como· a 

. fixação dos temos de trabalha
dores necessál'ios à sua execução; 

m) · o estabelecimento do sistema de 
remuneração por produção e dos 
incentivos à produtividade dos 
trabalhadores portuários e das 
atlvidades afins, conexas ou 
acessórias, referidas na alínea k; 

n) o estabelecimento das normas e 
a autorização para a constnwiio 
e utlllzação por emprêsas ou gru-

pos de emprêsas de terminais 
portuários para uso privativo; 

o) a declaração de utilidade pública 
para bens que necessitem ser 
desapropriados no interêsse da 
realização de obras e serviços 
portuários; 

p) a aprovação, em nome do Poder 
Executivo, de construções ou edi
ficações de qualquer natureza, 
situadas nas zonas de adminis
tração dos portos, bem como o 
estabelecimento das normas para 
a sua realização; . 

q) a decisão, em instância adminis
trativa superior, das questões que 
surgirem entre terceiros e a 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros· S.A., SUIU! subsidiárias e os 
concessionários· de portos. 

. § 1.0 ...,... o conselho Portuário Na
cional é composto de um Presidente, 
da livre escolha do Presidente da 
República, e de 10 (dez) membros, re
presentando a . Dlretoria de Portos e 
Costas do Ministério da Marinha, a 
Superintendência Nacional de Mari
nha Mercante, o Conselho Nacional de 
Transportes, o Conselho de Comércio 
Exterior, o Conselho de Politica Adua
neira, o Conselho Superior do Traba
lho Marítimo, as ·Confederações Na
clonais do . Comércio, da Indústria e 
da Agricultura, e a 'Federação Na
cional dos Portuários, todos indicados 
pelas suas respectivas entidades, 
exercendo suas funções por prazo ln-
determinado. · · 

§ 2.0 - o regimento do Conselho 
Portuário Nacional será aprovado por 
decreto do Presidente· da República. 

§ 3.0 
- As deliberações do Conse

lho Portuário .Nacional serão tomadas 
por· maioria de votos, tendo o seu 
Presidente direito de voto sôbre as 
mesmas, cabendo recurso para o Mi-
nistro dos Transportes. · 

Art. 3.0 -A PORTOBRAS -.Portos 
Braslleiros S.A., compete. superinten
der e executar a administração, ex
ploração, melhoramento e. ampliação 
da rêde portuária nacional, em obe
diência à política que, para êsse fim, 
vier a ser aprovada pelo Govêrno Fe
deral, de conformidade com as nor
mas e . resoluções que, ·para tanto, 
forem .baixadas pelo Conselho Portuá
rio Nacional, passando para a sua 



competência, Inclusive, as atribuições 
que, nos têrmos da Lei n.0 4.213/63, 
são presentemente exercidas pelo Dt:!
partamento Nacional de Portos· e Vias 
Navegáveis, bem .como os direitos e 
obrigações referentes à rêde portuária 
nacional. 

Parágrafo único - Os estatutos da 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A. serão aprovados por decreto do 
Presidente da República, devendo ser 
obedecidas, na sua elaboração, inclu
sive no que respeita à constituição de 
seu capital, as disposições constantes 
do Decreto-lei n.o 2. 627/40 e legisla
ção subseqüente, com as ressalvas ex
pressamente constantes desta lei. 

Art. 4.0 - o capital inicial da 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A. será constituído pela soma dos 
valôres reais: 

a) das instalações portuárias exis
tentes em todos os portos da Re
pública e que tenham sido cons
truídas com recursos públicos 
federais de qualquer natureza, 
inclusive as realizadas nos portos 
sob regime de concessão; · 

b) das instalações portuárias que 
tenham sido construídas com re
cursos próprios dos concessioná
rios de portos que desejarem 
participar do capital inicial da 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros S.A.; 

c) das instalações, aparelhamentos 
e equipamentos incorporados 
pela União e pelos concessioná
rios de portos ao. patrimônio das 
sociedades por ações, de econo
mia mista, já constituídas nos 
têrmos da legislação federal es
pecífica, para a exploração de 
portos e realização de serviços de 
dragagem, a serem incorporados 
pelo valor nominal das respecti
vas ações; 

d) de todos os demais bens e di
reitos a êles relativos, integran
tes ou em poder do Departamen
to Nacional de Portos e Vias Na
vegá veis e dos concessionários de 
portos que desejarem participar 
do capital inicial da .......... .. 
PORTOBRAS - Portos Brasilei
ros S.A. 

!I 1. o - Para efeito exclusive de 
subscrição no capital da .......... . 
PORTOBRAS - Portos Bras!leiros 

S.A, incluem-se, entre os concessioná
rios de portos referidos na alinea b 
dêste artigo, os que tiveram suas con
cessões extintas e cujos acervos, rea
llzados com seus recursos próprios, 
.ainda não tenham sido Indenizados 
pelo Govêrno Federal, nos têrmos da 
legislação vigente . e dos respectivos 
contratos de concessão. 

§ 2.0 -As ações da PORTOBRAS 
- Portos Brasileiros S.A. serão tôdas 
ordinárias e· nominativas, de valor 
nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) 
cada uma. 

· § 3.0 - As ações de propriedade da 
União no capital da PORTOBRAS -
Portos Brasllelros S.A. não poderão 
ser em número Inferior a 51% (cln
qüenta e um por cento) do capital 
social. 

§ 4.0 - As ações . da PORTOBRAS 
- Portos Braslleiros S.A. de proprie
dade da União, dentro do limite mi-

. nimo fixado no parágrafo anterior 
dêste artigo, são inalienáveis e insus
ceptivels de ·.ônus ou gravames de 
qualquer espécie. 

§ 5.0 - A PORTOBRAS - Portos 
Brasileiros S.A. agindo como manda
tária da União, para todos os efeitos 
legais, poderá, quando .. devidamente 
autorizada pelo Conselho Portuário 
Nacional, alienar as ações de proprie
dade da União, excedentes da parcela 
minlma fixada no parágrafo terceiro 
dêste artigo, por quantia não Inferior 
ao seu valor nominal, cuja alienação 
deverá ser feita por oferta pública, 
através das Bôlsas de Valôres, bem 
como caucioná-las· em garantia de 
operações· de crédito que vier a reali
zar. 

§ 6.0 - O produto da venda das 
ações de propriedade da União, men
cionadas no parágrafo anterior, será 
recolhido, como receita eventual, ao 
Fundo Portuário Nacional. 

§ 7.0 - Os ates ·constitutivos da 
PORTOBRAS . - · Portos Brasileiros 
S.A. e de suas subsidiárias, bem como 
os de integrallzação de seus respec
tivos capitais sociais, ·são isentos do 
pagamento de impostos, taxas e quais
quer outros ônus . fiscais compreendi
dos na competência da União, fican
do a isenção dos tributos estaduais e 
municipais· para ser concedld'a nos 
têrmos do § 2'.0 do art. 19 da Consti-
tuição. · · 
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. § 8.0 - Os lucros liquides apurados, 
anualmente, pela PORTOBRAS -
Portos Brasileiros S.A., depois de feitas 
a.s deduções legais e estatutárias, 
serão distribuídos, como. dividendos, 
aos acionistas, devendo as parcelas 
correspondentes aos dividendos das 
ações subscritas pela União ser incor
poradas, anualmente, como receita 
eventual, ao Fundo Portuário Nacio
nal. 

Art. 5.0 - o ativo imobilizado da 
PORTOBRAS - . Portos Brasileiros 
S.A., bem como de suas subsidiárias, 
deverá, anualmente, ser corrigido, em 
sua expressão monetária,· nos têrmos 
da legislação fiscal vigente em cada 
exercício financeiro e devidamente 
capitalizado. 

Parárrafo único ..:... As açõe~ oriun
das da reavaliação do ativo imobili
zado da PORTOBRAS - Portos Bra
sileiros S.A., bem como de suas sub
sidiárias, serão distribuídas, como bo
nificação, aos acionistas, na proporção 
de suas respectivas participações. 

Art. 6,0 - A PORTOBRAS - Portos 
Brasileiros S.A. disporá, para sua ad
ministração e fiscalização, dos seguin
tes órgãos: 

a) de uma Diretoria Executiva, 
composta de um Diretor-Presi
dente, da indicação do Ministro 
de Transportes, e de mais quatro 

· Diretores que deverão exercer o 
contrôle das atividades técnicas, 
financeiras, administrativas e de 
segurança da sociedade, indica~ 
dos, respectivamente, pelos Mi
nistros dos Transportes, da Fa
zenda, da Indústria e do Comércio 
e da Marinha, eleitos pela As
sembléia-Geral e com mandatos 
de até 4 anos, permanecendo em 
exercício até a posse de seus 
substitutos; 

b) de um Conselho Fiscal, composto 
de três membros efetivos e res
pectivos suplentes, indicados pelo 
Tribunal de Contas da União e 
eleitos pela Assembléia-Geral 
com as atribuições e mandatos 
previstos em lei, podendo ser re
conduzidos. 

Art. 7.o- o representante da União 
nas reuniões da Assembléia-Geral da 
PORTOBRAS - Portos Bra.s!lelros S.A. 
será o Presidente do Conselho Portuá
rio Nacional. 

Art. 8.0 - Fica autorizada a POR
TOBRAS - Portos Brasileiros S.A. a 
constituir, como suas subsidiárias, so
ciedades por ações, de economia mis
ta, para se encarregarem da adminis
tração local de ·todos os portos inte
grantes da rêde portuária nacional. 

,. 

§ 1.0 - As sociedades subsidiárias 
da PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A. serão. constituídas de conformi
dade com o disposto no Decreto-lei 
n.0 2.627/40 e legislação subseqüente, 
inclusive do Decreto-lei n.o 794/69, de
vendo os seus estatutos e .demais a tos 
constitutivos serem aprovados pelo 
Conselho Portuário Nacional. . . . . '• 

§ ·2.0 - Poderá uma mesma socie
dade subsidiária administrar mais de 
um pôrto, desde que para cada · um 
seja constituída uma unidade. admi
nistra tl v a distinta. · 

§ 3.0 - As sociedades por ações, de 
economia mista; já constituidas nos 
têrmos da legislação federal especí
fica, para a exploração de portos e 
realização de serviços de dragagem, 
deverão . ter os seus estatutos sociais 
revistos pelo Conselho Portuário Na
cional e aprovados pelas suas respec
tivas Assembléias,Gerais, para se en
quadrarem, nos têrmos desta lei, como 
sociedades subsidiárias da . PORTO· 
BRAS - Portos Brasileiros S.A. 

. § 4.? - A PORTOBRAS - Portos 
Braslleiros. S.A. poderá. contratar . a 
administração de qualquer pôrto com 
emprêsa especializada, desde quando 
essa providência seja previamente 
aprovada pelo Conselho P,ortuário Na
cional. 

Art. 9.0 -Ficam respeitadas ·as con
cessões existentes, outorgadas por ou 
em conseqüência de lei, enquanto as 
mesmas se demonstrarem administra
tiva e econômicamente satisfatórias, 
cabendo ao Conselho Portuário Nacio
nal a fiscalização permanente · dos 
contratos dessas concessões. 

Parágrafo único;.... Extintas as con
cessões referidas neste artigo, os seus 
acervos passarão a integrar o patri
mónio da PORTOBRAS - Portos Bra
sileiros S.A., por aumento de capital 
a ser subscrito pela União. 

Art. 10 - É assegurado o prazo de 
um ano, a partir da data da publica
ção desta lei, para que os concessio-
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nários de portos que não optarem pela 
faculdade prevista na alínea b do art. 
4,o da presente lei, manifestem, pelos 
seus órgãos competentes; o desejo de 
Incorporarem os seus acervos ao pa
trimónio da PORTOBRAS - Portos 
Brasllelr<Js S.A. antes de se findarem 
os prazos de suas respectivas conces
sões. 

§ 1.0 - No caso afirmativo, e quan-
o concessionário fôr uma sociedade 
comercial, os acionistas porventura 
dissidentes não gozarão do direito a 
que se refere o art. 107 do Decreto-lei 
n.o 2.627/40 e a Incorporação se fará, 
nos têrmos desta lei, nos 90 (noventa) 
dias seguintes ao da publicação do 
respectivo ato no órgão oficial com
petente. 

§ 2.0 - O valor das Instalações a 
serem Incorporadas ao património da 
PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A. será Indenizado pela Sociedade à 
escolha do concessionário, em ações 
pelo seu valor nominal ou em debên
tures do tipo das autorizadas pela Lei 
n.o 4. 728/65, resgatáveis durante o 
prazo restante da concessão, fixados 
os juros destas na base da renda que 
o respectivo contrato de concessão te
nha estabelecido para o investimento 
do concessionário. 

§ 3.0 - Quando a constituição de 
uma · das sociedades subsidiárias da 
PORTOBRAS- Portos BrasUelros S.A. 
exigir a incorporação do acêrvo de 
um pôrto concedido cujo concessioná
rio não tenha optado pela faculdade 
prevista neste artigo, a União decre
tará a encampação da concessão que 
será promovida pelo Conselho Portuá
rio Nacional de conformidade com o 
disposto no parágrafo único do art. 13 
do Decreto n.0 24.599/34, devendo a 
respectiva... lndenização ser paga pelo 
processo Indicado no parágrafo an
terior. 

Art. 11 - A tarifa de cada pôrto em 
exploração pelas sociedades subsidiá
rias da PORTOBRAS - Portos Bra
s1leiros S.A. deverá ser baseada no 
custo do serviço, de conformidade com 
o disposto, para êsse fim, na Lei n.o 
3. 421/5!1 e com as alterações constan
tes desta lei, devendo ser revista sem
pre que fôr necessária à manutenção 
do equllibrio financeiro da explora
ção. 

· § 1.0 -· No cálculo da tarifa para os 
portos em exploração pelas sociedades 
subsidiárias da PORTOBRAS -Portos 
Brasileiros S.A., a parcela relativa à 
remuneração dos Investimentos recai
rá · apenas. sôbr·e o valor correspon
dente às Instalações e equipamentos 

·necessários à efetiva prestação de ser
·VIços aos usuários. 

§ 2.0 - Fica mantida a taxa de 
lO% (dez por cento) relativo à re
.muneração anual dos Investimentos 
para as sociedades subsidiárias da 
PORTOBRAS - Portos Brasllelros 
S.A., Instituída pelo Decreto-lei n.0 

1.021/69. 

§ 3.0 -O montante qu•e anualmen
te produzir a remuneração dos inves
timentos de cada pôrto em exploração 
pelas sociedades subsidiária& referidas 
neste artigo, será distribuído em duas 
'parcelas igu•.:Js, cabendo uma à socie
dade onde a renda foi arrecadada e 
a outra à PORTOBRAS Portos 
Brasllelros S.A. 

§ 4.0 - Para os portos em explo
ração, concedidos por ou em conse
qüências de lei, ficam mantidas, quan
to ao cálculo da tarifa portuária, as 
disposições constantes da Lei número 
3.421/58. 

§ 5.0 - A remuneração dos investi
mentos nos portos explorados sob re
gime de concessão, abrange o& inves
tlmimtos dos concessionários e os da 
PORTOBRAS. 

§ 6.0 - O Conselho Portuário Na
cional, fixará, anualmente, a parcela 
percentual da arrecadação tarifária 
dos portos em exploração que deverá 
ser recolhido ao Fundo Portuário Na
cional para o custeio de suas despesas 
de admlnl&tração, bem como da 
PORTOBRAS - Portos Bras11elros 
S.A. 

Art. 12- Do montante que produzir, 
anualmente, a remuneração dos in
vestimentos, prevista no § 3.0 do artigo 
anterior, a F'ORTOBRAS - Portos 
Brasllelros S.A., da parcela que lhe é 
atribuída destinará, obrigatoriamente: 

a) 50% (clnqüenta por cento) à 
constituição do· Fundo de Reser
va Especial, destinado, inclusive, 
à realização de investimentos 
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não compreendidos nas finalida
des do Fundo Portuário Nacional 
e nos têrmos da.s disposições es
tatutárias especificas; 

b) 25% <vinte e cinco por cento) à 
constituição do Fundo Especial 
de Resgate destinado ao .. paga
mento de despesas relativas ao 
resgate d·e ações e de debêntu
res, bem como ao pagamento de 
indenizações de qualquer natu
reza. 

Art. 13 - O Fundo Portuário Na
cional passa a ser integralmente ad
ministrado pela PORTOBRAS - Por
tos Bras!leiros S.A., dentro das nor
mas que forem baixadas p·elo Conse
lho Portuário Nacional. 

§ 1.o - O produto integral da Taxa 
de Melhoramento dos Portos, de que 
trata o art. 3.0 da Lei n.O 3.421/58, pas
sa a ser recolhido ao Banco Nacional 
do Desenvolvimento Económico, para 
crédito do Fundo Portuário Nacional. 

§ 2.0 - A parcela correspondente a 
50% (cinqüenta por cento) da Taxa 
de Melhoramento dos Portos recolhi
da pela. administraçã·o de cada pôrto 
em exploração, terá sua aplicação 
obrigatória, pela PORTOBR:íS - Por
tos Bras!leiros S.A., no melhoramento, 
modernização e ampliação das insta
lações do mesmo pôrto. 

§ 3.0 - Os novos investimentos do 
Fundo Portuário Nacional, apurados 
em cada exercício financeiro, serão 
incorporados ao capital da PORTO
BRAS - Portos Bras!loeiros S.A., como 
parcela do capital de propriedade da 
União. 

Art. 14 - Fica extinto o Fundo de 
Depreciação instituído pela Lei núme
ro 3.421/58 retornando à responsabi
lidade das administrações portuárias 
a conservação das respectivas instala
ções e equipamentos que integrem os 
acervos portuários. 

§ 1.0 -A despesa com a conserva
ção das instalações e equipamentos 
passa a integrar as despesas de explo
ração dos portos, devendo, no estabe
lecimento das tarifas po1·tuárias, ser 
a mesma computada em percentuais 
que permitam manter a integridade 
dos bens e instalações depreciá veis. 

§ 2.0 - Ficam incorporadas â re
ceita dos portos, para. os fins refe
ridos no parágrafo ant•erior dêste ar
tigo, os saldos existentes nas respecti
vas contas de Reservas para Depre
ciação na data da entrada em vigol' 
desta. lei. 

.. 
Art. 15 ...:. Os Fundos de Amortiza

ção e de Compensação, criados pela 
Lei n.0 3.421/58, sàmente serão man
tidos para os portos concedidos en., 
quanto não forem extintas as respec
tivas concessões, devendo os saldos 
dêsses fundos, existentes nos demais 
portos cujos acervos passem a inte
grar o património da PORTOBRAS -
Portos Bras!leiros S.A., s•erem reco
lhidos, como receita eventual, ao Fun
do Portuário Nacional, na data de en
trada em vigor desta lei. 

Art. 16 - As contas, balancetes 
mensais e balanços anuais da POR
TOBRAS - Portos Brasileiros S.A. fi
cam sujeitos ao regime de Auditoria 
Fiscal, sob o contrôle do Cons·elho 
Fiscal, pelo processo que fôr determi
nado pelo Tribunal de Contas. 

Art. 17- A PORTOBRAS- Portos 
Brasileiros S.A. e suas subsidiárias go
zam dos seguintes favores: 

a) de pron1ovel' a desapropriação de 
bens que venham a interessar ao 
desenvolvimento de suas ativida
des, desde que seja declarada 
previamente a ut!l!dade pública 
dos mesmos pelo Conselho Por
tuário Nacional; 

b) da isenção de direitos de im
portação e de taxas aduaneiras 
para os materiais, equipamentos 
e aparelhamentos de que neces
sitar para a realização de' seus 
serviços, observadas as disposi
ções legais e relativas à. existên
cia de sim!la.res na. indústria na
cional, a ser concedida, em cada 
caso, por expressa autorização 
do Ministério da Fazenda; 

c) da isenção de todos os impostos 
federais, inclusive o de renda, fi
cando a isenção dos impostos es
taduais e municipais para ser 
concedida. nos têrmos do § 2.o do 
art. 19 da Constituição. 

Art. 18 - o regime jurídico do pes
soal da PORTOBRAS - Portos Bra-
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silelros S. A., e de suas subsidiárias 
será o da Legislação Trabalhista. 

Art. 19 - O atual Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
passará a constituir, dentro do mes
mo regime jurídico em que presente
mente se encontra, o Departamento 
Nacional de Vias Navegáveis, como 
órgão Integrante do Ministério dos 
Transportes, e com o encargo especí
fico de estudar, projetar, construir, 
melhorar, ampliar e explorar dlreta
mente ou através de concessão a em
prêsas especializadas, as aqua vias in
teriores do país, cujo regimento será 
aprovado por decreto do Presidente 
da República. 

Parágrafo único - Enquanto o De
partamento Nacional de Vias Nave
gáveis não dispuser de outras recei
tas próprias que garantam a realiza
ção de suas atlvldades específicas, 
50% (cinqüenta por cento) da parcela 
do Fundo de Reserva Especial pre
vista na alínea b do § 1. o do art. 12 
desta lei, será destinado, anualmen
te, ao referido Departamento, para o 
custeio de sua administração e de 
seus serviços, até o encerramento do 
exercício de 1975. 

Art. 20 - o pessoal Integrante do 
quadro de pessoal do Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
será distribuído, no lnterêsse do ser
viço, entre o Conselho Portuário Na
cional, a PORTOBRAS - Portos Bra
sileiros S.A. e o Departamento Na
cional de Vias Navegáveis, garantidos 
todos os seus direitos e demais van
tagens. 

Art. 21 - Fica instituído o seguro 
portuário, obrigatório, para tôdas as 
mercadorias confiadas à fiel guarda 
e conservação das administrações 
portuárias; a ser regulamentado por 
decreto do Presidente da República. 

Art. 22 - As polícias portuárias, em 
cada pôrto, embora administrativa
mente vinculadas às administrações 
portuárias,· ficam tecnicamente su
bordinadas à Dlretorla de Segurança 
da PORTOBRAS - Portos Brasileiros 
S.A., a qual caberá, com exclusivi
dade, baixar as normas que deverão 
regular a atuação das mesmas. 

Art. 23 - Caberá ao Conselho Por
tuário Nacional, submeter ao Poder 

Executivo, para encaminhamento ao 
Congresso Nacional, dentro do prazo 
de um ano, contado da data de sua 
instalação, projetas de lei: 

a) consolidando e atualizando a le
gislação portuária nacional; 

bl. Instituindo o Plano Portuário 
'Nacional. 

Art. 24 - Para a elaboração, dentro 
do prazo de 60 (sessenta) dias, a con
tar da data da publicação desta lei, 
dos regimentos do Conselho Portuá
rio Nacional e do Departamento Na
cional de Vias Navegáveis, bem co
mo dos estatutos sociais da PORTO
BRAS - Portos Brasileiros s. A., o 
Presidente da República designará 
uma Comissão Especial, presidida por 
um elemento de sua imediata con
fiança e integrada por representantes 
da Procuradoria Geral da República 
e dos Ministérios dos Transportes c 
do Planejamento e Coordenação Eco
nômica. 

Art. 25 - Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas tôdas as disposições em con
trário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Vou . suspender a Sessão 
por alguns Instantes para que recep
clonemos o Sr. Ministro Leitão de 
Abreu, Chefe da Casa Civil da Presi
dência da República, que já se encon
tra na Casa, e é portador de impor
tante mensagem presidencial. 

f Suspensa. a. Sessão às 17 hora.s e 25 
minutos e reaberta às 17 hora.s 
e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Está reaberta a Sessão. 

Com a palavra o Sr. Senador Fran
co Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo transmitir ao 
Sr. Presidente da República, ao sr. 
Ministro do Trabalho e ao Presidente 
do Instituto Nacional de Previdência 
Social apêlo no sentido de que seja 
modificada a atual regulamentação do 
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INPS, no tocante à recuperação de 
menores com defeitos físicos. 

A atual regulamentação do INPS 
estabelece, lnexpl!càvelmente, normas 
discriminatórias, limitando os benefí
cios da reabilitação apenas aos casos 
de algumas lesões no sistema nervoso 
central; exclui, porém, de tais bene
fícios os menores atingidos por outras 
lesões lncapacltantes do sistema loco
motor, deformação congên!ta dos 
membros, amputação, poliomielite e 
outros tipos de paralisia. 

O apêlo que recebemos é da .Asso
ciação de Assistência à Criança Defei
tuosa, AACD, representação de auto
ria do Dr. Renato da Costa Bonfim, 
que argumenta no sentido de que esta 
regulamentação Imperfeita deixa ao 
desamparo centenas de milhares de 
crianças, exatamente aquelas mais fà
cllmente recuperáveis. Pela regula
mentação existente, os irrecuperáveis 
é que gozam do benefício da recupe
ração. 

O assunto envolve matéria de inte
rêsse relevante para todo o País. In
cluo neste discurso as razões aponta
das pela Associação de Assistência à 
Criança Defeituosa e os pareceres de 
cinco egrégios professõres demons
trando o· êrro da atual regulamen
tação. 

Estou certo de que o Sr. Presidente 
da República, o Sr. Ministro do Tra
balho e o Presidente do INPS, aten
dendo a estas ponderações, Irão intro
duzir as modificações necessárias. 
Examinei a matéria, com a Intenção 
de apresentar projeto de lei, mas che
gue! à conclusão de que o assunto não 
é de ordem legislativa, mas, sim, de 
norma Interna e competência do pró
prio Instituto Nacional da Previdência 
Social. 

(Lê.) 

"A orientação do serviço do INPS, 
sôbre a prestação de assistência 
especial aos menores excepcionais, 
dispõe no parágrafo n.o 1.1 da 
SLE 402.9, de 15 de outubro 
de 1969: 
"Serão assistidos os menores be
neficiários da Previdência Social 
de 4 meses a 16 anos de idade, 
portadores de deficiência física ou 
mental de causa neuro-patológica 

central ou pslcopatológlca, cujo 
tratamento exija aplicação de me
didas especiais". 
Ora, conforme Interpretaram os 
órgãos de cúpula do INPS, o siste
ma nervoso central, no referido 
regulamento, se restringe ao en
céfalo! "Estão excluídas, portan
to, dos benefícios da Reabilitação 
as paralisias Infantis, que são re
sultantes de lesões da medula es
pinhal." Por conseguinte, confor
me tal interpretação, somente en
quadram-se para receber os be
nefícios da Reabilltacão nesses ca
sos, os menores portadores de pa
ralisia cerebral! Ficam excluídas, 
lnexpllcàvelmente de tais benefí
cios, as crianças portadoras de 
paralisia infantil e de outras ln
capacidades. 
O critério de tal regulamentação 
é Injustificável. Qualquer livro 
elementar de ciências naturais en
sina que o sistema nervoso cen
tral é constituído pelo céreoro e 
pela medula. Para não citar ou
tros autores em assunto tão ele
mentar, basta lembrar Rouvlére -
Atlas Aide Mémolre d'Anatomle: 
"Le systeme nerveux central com
prend deux parties: la moelle épl
niere situeé dans le canal rachi
dien et l'encéphale contenu dans 
la c a v! té crânienne" . 
É Inacreditável, também que, se
gundo tal critério, fiquem exclui
das dos benefíc.los da Reabilitação 
pelo INPS, as crianças atingidas 
por amputações congênltas ou 
traumáticas e outras deformidades 
do aparelho locomotor, somente 
porque elas não apresentam.lesões 
do sistema nervoso central. 
É verdade que os menores atingi
dos por lesões traumáticas e polio
mielite podem ser atendidos e be
neficiados pelo INPS através do 
Serviço de Assistência Médica, po
rém tal assistência não prevê nem 
inclui os programas Imprescindí
veis da Reabilitação. 
"Para exemplificar, diz o memo
rial do Presidente da AACD: es
tamos atendendo em nosso Centro 
de Reabilitação em São Paulo, 
dentro de convênio que mantemos 
com o INPS, todos os casos de aco
metidos de Incapacidades resul-
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tantes de paralisia cerebral. To
davia, milhares de outras crian
ças com amputações congênitas e 
adquiridas, sequelas de poliomie
lite, paraplégicos em conseqüên
cia de lesões medulares por mlelo
meningocele e casos de multas 
outras deformidades locomotpras, 
que recorrem a nossa instituição, 
e que nela estão sendo reabilita
das, ficam sem cobertura do INPS 
em conseqüência da regulamenta
ção atual. 

A situação em que se encontram 
outras instituições semelhantes à 
nossa, é Idêntica, o que equivale a 
dizer que a regulamentação atual 
estabelece uma discriminação ina
ceitável e incompreensível. Não é 
justo que os filhos de beneficiários 
do INPS, quando atingidos por 
paralisia cerebral e outras lesões 
do sistema nervoso central, te
nham direito à Reabilitação, en
quanto os filhos de beneficiários 
atingidos por tôdas as outras in
capacidades congênltas e adquiri
das do aparelho locomotor sejam 
excluídos dos benefícios da Pre
vidência Social. 

Com referência a tão estranha 
discrlminaç~o que foi objeto de 
memorial, dirigido ao INPS, pela 
Sociedade Brasileira de Ortopedia 
e Traumatologia- SBOT -, ma
nifestaram-se os seus dlretores 
clínicos, Dr. R. E. de Araújo Lei
tão, Dlretor da ERT do INPS, e 
Dr. Odlr Mendes Pereira, Diretor 
do Departamento de Reabilitação 
do INPS, aduzindo a seguinte 
argumentação: 

Disse textualmente o Dr. Araújo 
Leitão, em sua .comunicação de 
n.0 01-44-10, de 14-5-70, o se
guinte: ."Parece-me estéril estar
mos voltando constantemente a 
discutir o óbvio, isto é, que a me
dula espinhal é parte do sistema 
nervoso centrai. . . o critério de 
elegibilidade estabelecido por ad
ministração anterior se prendeu 
a problemas financeiros, que im
peliram a estabelecer normas 
administrativas para limitar o 
atendimento a somente casos de 
patologia do sistema nervoso 
central. Ainda dentro dêstes, a 
necessidade de outt·a limitação, 
restringindo-se o atendimento 

apenas aos casos de paralisia ce
rebral!" 
Também o Dr. Odir Mendes Pe
reira, Dlretor do· Departamento 
de Reab!lltação do INPS, em seu 
Comunicado de n.0 01-44-10, de 
16-6-70, apreciando a referida 

· ·. representação da Sociedade Bra
sileira de Ortopedia e Trauma
tologia, reafirma que " O critério 
de atendimento p e 1 o INPS se 
restringe às lesões do sistema 
nervoso central, em virtude de 
uma limitação econômica." 

Reconhece o Dr. Odir Mendes 
Pereira, D!retor do Departamento 
de Reabilitação do INPS: "esta
mos convencidos de que o nosso 
INPS fêz a pior escolha, por
quanto é multo mais caro, de
morado e não rentável, a reabi
litação da criam}a com severo 
quadro de paralisia cerebral, com 
retardo mental e com perturba
ções psicológicas, do que o mes
mo programa aplicado à criança 
surda, muda, amputada, cega ou 
sequela de poliomielite." 

Porém, declara mais adiante, o 
Dr. Odir Mendes Pereira: "No 
entanto, a atitude do Departa
mento deve ser considerada an
tes como uma demonstração de 
fidelidade administrativa, porque 
nosso pensamento, a respeito do 
problema, é bastante diferente 
do estabelecido pelo Ato Norma
tivo n. o 34." 

Como se vê, os argumentos ex
postos pelo Diretor do ERT do 
INPS, Dr. Araújo Leitão, bem 
como a exposição do Departa
mento de Reabilltaçã.o, pelo seu 
Diretor, Dr. Odir Mendes Pereira, 
declaram de modo transparente 
e categórico, que "a exclusão de 
numeroso grupo de graves lesões 
incapacitantes do aparelho loco
motor (paralisias Infantis, ampu
tações, defeitos congênitos etc.) 
foi subordinada apenas a .um cri
tério de ordem econômlca, o que 
equivale a dizer, que foram ex
cluídos dos benefícios da Reabi
litação pelo INPS milhares de 
menores". 

1!:, assim, evidente a justiça e o in
terêsse público da medida pleiteada 
pela AACD. Por isso, estou certo de 
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que o apêlo que fazemos será aten
did·o pela autoridade competente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre-
sidente. (Muito bem!) . 

(Os documentos a que se refere o 
Sr. Senador Franco Montoro, em seu 
discurso, encontram-se publi~ados no 
D.C.N. - Seção II - ão ãza 16 ãe 
setembro ãe 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amon de Mello. 

O SR~ ARNON DE MELLO - (Lê o 
seguinte discurso.) Senhor Presi
dente, a convite de V. Ex. a e por ini
ciativa do eminente Senador Maga
lhães Pinto Presidente da Comissão 
de Economiá, o Ministro Antônio Del
fim Netto fêz hoje no Senad'J exce
lente conferência sôbre a política 
econômica e financeira do Govêrno. 

Congratulo-me com V. Ex. a, Sr. 
Presidente com o ilustre Senador Ma
galhães Pinto e com o Senado por ês
te fato. Nada mais útil do que um 
maior entrosamento entre o Poder 
Legislativo e Executivo, especialmen
te nesta hora histórica. O entendi
mento do técnico da administração 
pública com homens públicos ungidos 
pelo povo do mandato legislativo, leva 
a·o Poder Executivo a contribuição da 
visão politica, para a soluçá? dos pro
blemas coletivos - o que e de suma 
importância para o acêr.to das deci
.sões. Bem acentuou, alias! o Profes
sor Delfim Netto, que o tecnico rea
liza cs objetivos do Poder Político. 

Alegra-me S e n h o r e s Senadores, 
ressaltar qué a lúcida e nítida expo
sição do Sr. Ministro da ~azenda, 
sôbre a estratégia do Governo no 
campo da economia e finanças, con
firmou aquelas qualidades de S. Ex."; 
que o impõem ao aprêç? dos bra~i
leiros e dão ao nosso Pa1s a situaçao 
de maior prestígio internacional, que 
se traduz nas palavras de surprêsa e 
admiração dos Ministros da Fazenda 
da F!·ança e do Japão ante as dimen
sões do nosso desenvolvimento. 

DEBATES 

Os debates se mantiveram em al
tura compatível com a importância 
dos problemas, tratados por numero-

sos companheiros nas suas Indaga
ções ao Sr. Ministro da Fazenda e 
P·Or S. Ex.a respondidas com a inteli
gência e a competência que todos lhe 
reconhecem. Foi um encontro em que 
predominou a sinceridade em nome 
d·os altos interêsses nacionais. 

DIFICULDADES 

Quanto a mim, Senhores Senado
res, não .precisaria dizer da satisfação 
com que ouvi o Sr. Ministro da Fa
zenda. No meu relatório à Comissão 
de Estudos dos Problemas do Nordes
te, tive ensejo de, referindo-me a S. 
Ex.a, considerá-lo "fora de série", pe
los notáveis serviços que tem presta
do à Pátria em pôsto de tão grande 
relevância. Repeti tais palavras para 
bem evidenciar o aprêço que o Minis
tro Delfim Netto me merece, e real
r.ar a excepcional responsabilidade de 
S. Ex. a na construção do Brasil 
Grande, 

Recordei que, na quinta-feira pas
sada, estive em Curltiba, a convite da 
Televisão Paraná, e no programa de 
Hélio Palito falei sôbre a situação do 
Nordeste e sôbre outros temas da mi
nha predileção, como energia nuclear, 
ciência e tecnologia. Aproveitei a 
oportunidade de lá me encontrar para 
ouvir aut·oridades do Estado sôbre a 
situação financeira paranaense. Não 
fique! surpreendido em saber que o 
Paraná - como Santa Catarina, 
como Minas Gerais, como o Rio 
Grande do Sul - passa por muitas · 
das dificuldades que· afligem o Nor
deste. 

E no sábado, em São Paulo, ao re
g!essar de Curitlba, encontrei emi
nente brasileiro que me disse · ser 
também de dificuldades a ·situação 
econômica e financeira do grande 
Estado. 

ICM 

Naquele meu relatório à Comissão 
do Nordeste, admiti que tal situação 
resulta em parte da Reforma Tribu
tô.ria de 1965, que, entre outras coi
sas, substituiu o Impôsto de Vendas e 
Consignações pelo Impôsto de Circula
ção de Mercadorias. o IVO enriquecia 
o Estado consumidor, sem fortalecer o 
Estado produtor, mas o ICM em
pobrece o Estado consumidor e enri
quece o Estado produtor. No regime 
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do IVC, o Estado produtor auferia 6% 
do valor do seu produto, e o Estado 
consumidor 12% ou mais, pois se tra
ta de impôsto em cascata; No regime 
do ICM, o Estado produtor aufere .15 
a 17%, e o Estado consumidor 2 a 3%. 

O ICM, como disse o Sr. Ministro 
da Fazenda, é um impôsto unitário. 
Se o Brasil não fôsse uma Federação 
de Estados, êle talvez não apresen
tasse para nós maiores inconvenien
tes. Mas, como o Prof. Delfim Net
to o reconheceu, somos um Pais de 
economia muito desigual, no qual . a 
disparidade económica entre os Es
tados é maior do que a disparidade 
entre São Paulo e os Estados Unidos, 
a mais rica Nação do mundo. Obser
va-se, então, que, em cinco anos de 
ICM, cada vez mais aumentou a dre
nagem de dinheiro de todos os Esta
dos para o Estado de maior concen
tração industrial do País, que é São 
Paulo, cujas vendas crescem em espi
ral garantidas pela tarifa alfandegá
ria. 

REGIME INJUSTO 

Referi também nos debates desta 
manhã, com o Sr. Ministro da Fazen
da, que o Norte-Nordeste exportou, em 
1970, 400 milhões de dólares, aos pre
ços internacionais correntes, e com
prou o de que necessitava no Centro
Sul a preços duas vêzes e mela maio
res, o que equivale a ter recebido me
nos de um têrço do que deveria re
ceber. É realmente sobremodo injus
to tal regime de trocas. 

Pode-se medir o gigantismo de São 
Paulo por êstes números: segundo de
clarou o Sr. Governador paulista, a 
taxa de desenvolvimento .do Estado 
será êste ano de 17%; o que eleva a 
estimativa de sua renda per capita 
para 900 dólares, enquanto a do Bra
sil é de 380 dólares; a do Nordeste, 
de 200 dólares; a do Paraná, de 130 
dólares; a do Piauí e Maranhão, de 
70 dólares. 

DEFESA DE SAO PAULO 

Afirmei eu sinceramente, Senhores 
Senadores, esta manhã - e o repito 
agora - que não falo sôbre tal pro
blema como nordestino mas como 
brasileiro, quase diria como paulista, 
pois desejo que São Paulo produza ca
da vez mais e tenha sempre mercado 

interno para consumir a sua produ
ção. Quero, enfim, São Paulo cada 
vez maior não apenas para o momen
to presente mas também para o fu
turo. 

MERCADO INTERNO 
·' 

Sellhor Presidente: 

O Sr. Ministro da Fazenda declarou, 
em sua conferência, que o mercado 
externo, a exportação, é um mero ins
trumento para a criação do mercado 
interno e que êste é que vai resolver 
os problemas da economia nacional. 
cumpre recordar, apoiando a tese de 
S. Ex.a, que uma das razões principais 
do nosso atraso em relação aos Esta
dos Unidos não foi a falta, em tem
po hábil, no nosso território, de pe
tróleo, ferro e carvão, porque o Ja
pão não os tem, e é a terceira potên
cia do mundo em ferro e aço. Nosso 
atraso em relação aos Estados Unidos 
decorreu sobretudo da nossa falta de 
mercado interno, porque permanece
mos até 1888 no regime de escravi
dão, sem vaza para ampliar o consu
mo nacional. 

Ora, Senhores Senadores, se, por 
um lado, estimulamos o mercado in
terno com as exportações, e, por ou
tro, enfraquecemos as comunidades 
consumidoras através do ICM - im
pôsto de consumo pago à comunida
de produtora, o que não é realmente 
razoável - como que estamos carre
gando água em cesto? 

SITUAÇAO GRAVE 

"É possível desenvolver a economia 
(a produção de automóveis, por exem
plo), ao infinito, mas o globo terres
tre não é susceptível de nenhuma ex
tensão" - acentua economista ame
ricano, lembrando que os Estados 
Unidos já se acham em vias de pro
duzir 10 milhões de automóveis. 

Por mais amplos que sejam, por
tanto, os mercados de consumo alcan
çam sempre um ponto de saturação. 
Mas fatôres diversos podem provocar, 
antes disso, o enfraquecimento d·os 
mercados, que passam a não absor
ver a produção, por falta de capaci
dade aquisitiva .. 

É o que está se dando no Norte-Nor
deste, onde aumenta o número de tí-
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tulos protestados, onde há enorme 
falta de dinheiro, e cuja disparidade 
com o Centro-Sul é maior hoje do 
que há doze anos, quando da funda
ção da SUDENE, surgida exatamente 
para fazer desaparecer ou ao menos 
reduzir essa mesma disparidade. 

É o que se está verificando em vá
rios Estados do Brasil. 

E não será a atual situação de di
ficuldades de São Paulo já prenúncio 
do colapso do mercado Interno, um 
reflexo do enfraquecimento dêsse 
mercado, com a redução de sua capa
cidade aquisitiva, que chega a não 
permitir o pagamento dos . compro
missos financeiros assumidos? Não se 
diga que os nordestinos amam osten
tar o estranho masoquismo de des
moralizar-se nos protestos de títulos. 
pelo gôsto de não pagar. 

Através da Comissão do Nordeste -
a cujo Relator-Geral, Senador Virgílio 
Távora, presto minhas homenagens 
pelo magnífico trabalho que realizou 
- sugeri várias providências para re
solver a situação, entre elas a divisão 
do ICM entre o Estado produtor e o 
consumidor. 

FUTURO 

Já se disse que, sem prospectiva, 
sem futurologia, sem considerar o 
futuro, qualquer país é um automó
vel correndo na noite sem faróis, tan
to como sem os dados estatísticos, 
sem os dados da realidade, faltará o 
indispensável combustível a êsse au
tomóvel. 

Os dados da realidade estão aí e já 
nos indicam aonde vamos, se não 
cuidarmos em tempo. 

Bem sabemos que o Presidente Mé
dici tem empenho em combater os 
desequilíbrios regionais e pessoais. 
Atento está S. Ex.8 , como o seu atual 
Ministro da Fazenda, ao grave pro
blema que tratamos na reunião de 
hoje. Estou certo, por isso mesmo, de 
que o problema terá a solução que re
querem os altos interêsses nacionais. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin
dcnberg) -Não há mais oradores Ins
critos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, en
cerro a ·sessão, designando, antes, 
para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Reque

rim-ento n.o 173, de 1971, do Sr. Sena
dor Ney Braga, solicitando a trans
crição nos Anais do Senado do dis
curso do Ministro do Exército, res
pondendo à saudação que, em nome 
da Marinha e da Aeronáutica, foi fei
ta pelo Sr. Ministro Adalberto de Bar
ros Nunes, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
391, de 1971, da comissão: 
- Diretora 

2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 37, de 1971 
(n.0 165-C/67, na Casa de origem), 
que modifica legislação anterior sôbre 
o uso da marca a fogo no gado bovino 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0s 379 e 380, de 
1971, das Comissões: 
- de Agricultura, pela aprovação 

do projeto, com a emenda que 
oferece de n.0 1-CA; 

- de Finanças, pela aprovação, 
(Tramitação em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado 
n.o 143/68.) 

3 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 143, de 
1968, de autoria do Senador Flllnto 
Mü.ller, que modifica a Lei n.0 4. 714, 
de 29 de junho de 1965, que dispõe sô
bre o uso da marca de fogo no gado 
bovino, tendo 

PARECERES, sob n.0s 47, 48 e 49, 
de 1970, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
- de Agricultura, pela aprova

ção; e 
- de Finanças, pela aprovação. 

(Tramitação em conjunto com o 
PLC/37/71.) 

4 
Discussão, em p1·imeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 41, de 
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1971, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senhores Senadores, 
que altera textos da Lei n.0 4.319, de 
16 de março de 1964, e dá outras pro-
vidências, tendo, · 

PARECERES, sob n.0s 386 e 387, 
de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

aprovação e 
- de Finanças, pela aprovação, 

com a emenda que oferece de 
n.0 1-CF. 

5 
Discussão, em primeiro turno (apre

ciação preliminar da constitucionali
dade, nos têrmos do art. 2o7 do Regi-

mento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n.0 50, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
autoriza o Poder Executivo a vender, 
aos seus ocupantes, casas da Universi
dade Rural, situadas no km 47, com 
emprêgo do produto das vendas na 
construção de novas moradias, tendo 

.. , PARECER, sob n.0 367, de 197.1, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela 
Inconstitucionalidade. 

Está encerrada a Sessão. 
<Encerra-se a Sessão às 17 horas 

e 30 minutos.) 

·' 


